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INTEODUCÇÃO 



Tendo eu composto, e lido em sessão ordinária da Aca- 
demia Real das Scíencias de Lisboa, uma Memoria Histó- 
rica do Cardeal D. Francisco de S. Luiz Saraiva, em que 
fallei dos escritos doeste meu particular amigo, e que pu- 
bliquei em 1864, fizeram estas circumstancias que o no- 
bre editor das Obras completas d'este, em tudo, mui 
eminente Varão, que agora vão ser estampadas na Im- 
prensa Nacional sob a protecção do Governo, querendo 
associar-me com elle n'este tributo devido ao mérito, me 
pedisse que fizesse o Preambulo d'essa importante Col- 
lecção. 

Antes de tratar de tão ricos e copiosos thesouros de 
erudição em grande parte applicados á sciencia das nos- 
sas origens e transmutaçoens sociaes, direi que o espirito 
encyolopedicfo do sábio Cardeal, que abrangia, com uma 
promptidão extraordinária, todos os conhecimentos, ti- 
nha consagrado as suas faculdades e os seus talentos á 
propagação ou defeza das ideias nobres e humanas da 
Instrucção Publica, a que elle chamava Pão (Valma, e de 
União de vontades, também inspirada pelo mais puro 
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amor da pátria, e que elle, com a mesma energia incisiva 
de expressoens, dizia, que era tao necessária como a li- 
berdade, pois que, se esta é absolutamente indispensável 
para que os homens sejam fortes, nâo é menos certo que, 
para que elles tenham este vigor intrínseco, é mister que 
se unam; vindo aqui a propósito as seguintes palavras 
do nosso grande Orador Vieira : A desunião n*um edificio 
é mina, n'um navio é naufrágio, n^um exercito é derro- 
ta, n'um corpo separado da alma é cadáver: e: os mais 
fortes muros dos Estados não são os de pedras ligadas, 
mas os de coraçoens unidos. 

Passando eu agora a indicar o caracter geral dos difife- 
rentes escritos do Cardeal Saraiva, mencionarei os as- 
sumptos seguintes := Noticias Ecciesiasticas de Portu- 
gal = Archeologia da Historia Ecclcsiastica, e Secular ?= 
Estudos Históricos de vários Reinados de Portugal até 
ao século xiv= Estudos Históricos sobre a antiga Lusi- 
tânia, e os differentes Povos que n'ella entraram até ao 
estabelecimento da independência de Portugal = Apon- 
tamentos Chronologicos e Históricos = Noticias Históri- 
cas, Litterarias, e Criticas = Na vegaçoens. Conquistas e 
Estabelecimentos feitos nas Colónias Portuguezas, e ou- 
tros == Diversas Obras sobre a Lingua Portugueza=. 

A todos estes felizes partos do entendimento do Car- 
deal Saraiva juntarei muitas outras producçoéns suas so- 
bre diversas matérias, que o Editor descobrio n'uma re- 
busca que dêo nos papeis que herdou do Author. É um 
d'estes o = Projecto de Constituição = que elle, em 
1821, fora encarregado de fazer, para ser apresentado ao 
então Príncipe Real, e depois Rei D. Pedro IV, se elle. 
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como se suppunha, chegasse do Brazil a Portugal antes da 
publicação das Bazes da Constituição discutidas nas Cor- 
tes; sendo aquelle Projecto, que, passados tempos, foi 
oflFerecido pelo redactor ao mesmo Magnânimo Príncipe, 
e que a este sérvio de modelo para a Constituição que 
elle em 1826 déo a Portugal, tirado das nossas Institui- 
çoens primevas, e das Inglezas que, sem alterarem a for- 
ma, mas aperfeiçoando a mola do Governo Monarchico, 
fez que a Realeza fosse limitada na sua intervenção, a 
aristocracia liberal na sua marcha e a democracia mode- 
rada nas suas pretençoens, o que foi produzido menos 
pelo espirito do que pela historia do Povo Inglez, que 
vive com liberdade na ordem, e com prosperidade e gran- 
deza na liberdade. Outra obra, também importante^.men- 
cionada na referida Collecção, e que tem por titulo =Bre- 
ves Reflexoens sobre o Assento das chamadas Cortes 
dos Tres-Estados=(em 1828) ficou, bem que fosse por 
mim publicada em 1864, até'qui sem resposta, donde se 
pôde concluir que a legithnidade da Dynastia Reinante 
em Portugal e da Constituição vigente n'este paiz foram 
corroboradas tanto pelas provas demonstrativas d'aquella 
verdade que na precitada Memoria déo um dos seus mais 
fortes e mais hábeis defensores, como pelo silencio, se- 
gundo um nosso adagio, approbativo da parle contraria, o 
qual, em tal caso, teve a magia que de certo não teriam 
as suas palavras. Citarei também aqui a Carta e os Extra- 
ctos ou Apontamentos de outras do Cardeal Saraiva para 
Manoel da Gama Xaro, Vigário da Vara em Setúbal, so- 
bre vários pontos importantes da nossa Historia, 
N'um Resumo que o Cardeal Saraiva fez dos serviços 
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que prestara ao Estado, e em paiticular á Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, transluz a sua rara modéstia, 
que ali tachou de nimiamente exagerada a qualificação, 
que esta aristocracia e magistratura do saber, da qual 
elle era um dos maiores ornamentos, lhe dôo, de seu Res- 
taurador quando elle, sendo Ministro dos Negócios do 
Reino, grangeou para aquella Sociedade o EdiQcio do 
antigo Convento de Jesus, e a Administração do Museu 
e da Bibliotheca que o erudito Frei José Mayne fundara 
n'aquella sua Casa Religiosa; tornando assim o espirito 
Portuguez a abrir o seu Sanctuario n'esse monumento 
da piedade dos nossos Reis que já fora um viveiro de lu- 
zes : podendo dizer-se da nota a que me refiro que ella, 
bem longe de ser um effeito de vaidade, não foi mais do 
que uma conta, que o annotador, para satisfação própria, 
dêo a si mesmo, d'alguns factos que praticara: em ver- 
dade, se pensar ó viver, recordar alguém as boas acçoens 
que fez é reviver, consolando-se com ellas das magoas 
presentes. 

Aos escritos de que fallei devo accrescentar=Os Ser- 
moens e os Discursos Parlamentares = do mesmo espi- 
rituoso polygrapho, avultando entre os últimos o que elle 
fez sobre a natureza e a essência dos Poderes Ecclesias- 
tico e Temporal, e=Os seus Pareceres Vários sobre a 
Administração e Estabelecimentos existentes em Portu- 
gal, e outros objectos relativos á nossa Historia Contem- 
porânea =, que comprovam a sciencia positiva e a pra- 
tica do eximio escritor; sentindo eu que, entre as Con- 
sultas que vêm citadas no catalogo a que me referi, não 
venha memorada a que o Cardeal Saraiva minutou a pe- 
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didò dos seus coUegas na Commissão encarregada de 
propor o modo de se concluir uma Concordata entre Por- 
tugal e a Sé Apostólica, Parecer que, com quanto tivesse 
a circumstancia, que faz a belleza de um voto, de pro- 
porcionar os meios aos fins e os fins aos meios, nem en- 
tão nem depois produzio efifeito. 

Em todas as obras do Cardeal Saraiva brilliam, a par 
do seu liberalismo conservador e moderado e da sua acti- 
vidade intellectual e scientiflca, a prenda que elle tinha 
de fazer vivas pinturas, ou antes photograpbias, fixando 
sobre factos a physionomia exacta do estado de Portugal 
nas differentes épocas de que tratou, podendo mui bem 
dtzer-se que os seus Compêndios Históricos eram junta- 
mente uns Estudos Litterarios cheios de parecença e de 
vida. 

Depois de marcar os trabalhos do Cardeal Saraiva co- 
mo escritor, commemorarei os nao menos prestantes ser- 
viços que elle fez como Prelado, e como Estadista. No 
tocante á primeira destas qualidades direi que, indo eu, 
DO começo do anno de 1840, felicitá-lo pela sua elevação 
ao Sólio Patriarchal de Lisboa, disse-me elle, com ar triste 
e pensativo, depois de confessar o dissabor que isto lhe 
causara, que o maior serviço que lhe tinham feito os li- 
vros fora isolá-lo por algum tempo do mundo, onde sa- 
ber envelhecer nao é cousa tão fácil como muita gente 
julga. Pouco depois escrevia elle a outro amigo o que se- 
gue: tJá V. S.* adivinhará a rasão por que vai tardio este 
tmeu cumprimento. Antes do fallecimento do Sr. Cardeal 
«Patriarcha meu antecessor e depois d'elle nao me foi dado 
«um momento de socego; e depois d'uma grande lucta, 

B 
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cem que esgotei todos os meus recursos intellectuaes, mo* 
craes, pbysicos, e económicos, appareci em fim vencido 
ce prostrado, e estou nomeado Patríarcha de Lisboa por 
cDecreto de 5 d'este mez de Janeiro. Se V. S.^ conhecesse 
cmais de perto o meu génio, a minha situação, as minhas 
cpropensoens, e os meus hábitos actuaes, avaUaria heúi e 
cexactamente a violência que foi necessário fazer, e creio 
cque teria pena de mhn. Por ultimo disse á Rainha que 
testava prompto para o Altar e para a charrua, para o sa- 
ccrificio e para o trabalho; e assim estou ainda. Lá ficam 
cpois arrumados os livros, os papeis, as curiosidades lit- 
cterarías e tudo aquillo em que eu actualmente fazia con- 
csistir as minhas innocentes distracçoens, ou divertimen- 
ttos»: t5o certo e sabido é que, o retiro, que separa OS 
homens de lettras da outra gente, une-os intimamente ás 
sciencias, e que o Cardeal Saraiva, contrariamente ao 
commum dos homens, gostava mais de estar occulto do 
que vêr e ser visto. 

Garacterisando agora, em poucas palavras, o Cardeal 
Saraiva como homem d'Estado, direi em primeiro lagar 
que a sua aversão aos, como elle dizia excessos para ac- 
cessos, fez que elle, não se desviando nunca em toda a 
sua carreira poUtica para os extremos, fosse sempre pelo 
caminho direito. De facto, assim como elle^ quando, na 
qualidade de Vice-Presidente da Camará dos Pares dni- 
gio os seus trabalhos, não contribuio pouco, pela sua 
unparcíaUdade, pelo seu juízo, e pela sua firmeza, para 
aclimar na nossa terra o Systema Representativo, tam- 
bém durante o breve Ministério que elle muito contra 
sua vontade aceitou, déo provas do perfeito conheci- 



Muto <yM tinhai das pessoas e das coisas, mostrando 
Jimtai&Mte ipianto estava penetrado das tradiçoens da 
pDlíttca interna de Portugal, e como estava possuído dos 
ÍÊS8bjo& Aé aácertar. N3o tne sôftre aqui o animo que deixe 
&b WÊoÈCtet^ n^este hig^ as seguintes palavras confir- 
Biativas do que acabo de dizer, e que eu extrahi de uma 
CÉfta do PKlado tte que se trata escrita a uma pessoa com 
^taieiíl tStb ifúii com a maior intimidade: cFui sempre 
liÉtiigò tdíKia Bite náquelle escrito) e ettremamenle zeloso 
^iId Ittèta bom nome b da minha reputaçSo, e a esta paikSo 
tiz tHÍÊí á ildtíha vidii custosos sacrificios. Detestei sem- 
c|Ét a Vingimoa, é cimmietti às vezes pequenas injustiçaá 
ijjlDt' íÉD jpiú^cer vingativo. Amei sobre modo mbus pais 
tè iftlíloã: minha mSi sobre tudo mereceo toda a minha 
iVilhi i mtdor tertiura e aflécto do meu corado : ainda 
«boJé qtuoido â'etta me lembro me assomam as lagrimas. 
tÂm^ tambiem com paiiSo a Goii)oraç3õ Religiosa em que 
tpmfessei, e me petsuàdo que, no meu tempo, nenhum 
t Aitt]^ thê fez mais valiosos serviços : os meus inimigos, 
«qne no infeusto anno de 18SE3 quizeram fazer crer outra 
«coisa, sabiam bem que me tocavam na fibra mais sensi- 
tviBl. A )[>aix3D doflUnante da minha vida posso asseverar 
cque foi o amDr do estudo^ e ainda me parece que n'isso 
tservíu á minha natural propensão, nSo quero comtudo 
il^ar (jinanto ftti sensível á gloria litteraria e as demons- 
«Iraçoens que d'ella recebia : os meus inimigos também 
«hSo deixsúram de me ferir por este lado. Nunca fiz mal a 
«ídÉíiguSm de propósito deliberado : algum bem fiz a muita 
«^te, e muito mais faria se as minhas faculdades não fos- 
«ftemâo imitadas. 9 
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Oxalá (pie os leik)res das Qfaias do Caitleal Saraii^^ 
qoaes se acham reflectidas as qualidades ipteUecmaes e 
moraes do auctor, saibam tirar d'eDas as luxes ueeessa- 
rías, para, n'estes tempos de agitaçoaos estéreis e ftuies- 
tas, aproveitarem as, como disse Bossoet, grandes éter- 
riveii Uçoens que Deus esíá doudo aos Poços e ms Am. 

LibM, I l'iM k 1S72. 
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eminentíssimo cardeal saraiva 



PATRIARCA DE LISBOA 



o Eminentissímo e Reverendíssimo Senhor D. Fran- 
cisco de S. Luiz, Cardeal Patriarca de Lisboa, roubado 
pela morte ao credito da pátria, á honra das letras, e 
á ternura de seus amigos, nascera na villa de Ponte 
de Lima, em 26 de Janeiro de 1766. Os fumos, e as 
vantagens de huma genealogia brilhante, não farão, cer- 
tamente, parte do seu elogio: filho de pais honestos e 
virtuosos, da sua origem tomou somente os dictames, e 
os exemplos de hum procedimento honrado, os brios de 
antigo patriotismo, e hum feliz natural para corresponder 
aos desvelos de huma educação esmerada. Bem compen- 
sados cuidados! Por meio delias adquirio, para si, huma 
verd^ideira, e não emprestada nobreza, elevando-se aos 
maiores cargos, que se podem ganhar na terra; e con- 
servou até aos derradeiros momentos da vida sentimen- 
tos de reconhecido amor e saudade á memoria de seus 
progenitores, e do mais estremecido aíTecto aos poucos 
parentes, que lhe sobreviverão. Imperiosamente arreba- 
tado pelo amor das letras, á proporção, que as faculda- 
des do seu espirito começavao a desenvolver-se, o estudo 
foi quasí o único passatempo da sua mocidade. Seus pro- 
gressos forão tão rápidos, que de dezeseis annos pôde 
faaer seus votos religiosos na Congregação fienedictina, 
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tão austera em habilitações litterarías como todos sabem, 
onde professou em 27 de Janeiro de 1 782. 

Distincto sempre entre os seus companheiros nas dis- 
ciplinas próprias dos estudos monásticos daquella ordem 
famosa, de que sahírSo os maiores litteratos, sabia ame- 
nisar com a candura do seu génio e bondade do seu ca- 
racter, esta espécie de supremacia por tal arte, que seus 
confrades forao logo igualmente seus amigos. 

Do claustro de Tibães o credito e as esperanças da cor- 
poração o levarão ao Collegio de Coimbra, para abran- 
ger em mais larga esfera a sciencia theologica nas aulas 
da Universidade, onde tomou o gráo de Doutor no anno 
de 4791. Adjudicado desde então ao magistério acadé- 
mico, ahi brilhou sempre em todos os actos e funcções 
publicas no meio dos grandes mestres, cpie então a enno- 
brecião. Perito nas línguas grega e hebraica, versado nas 
demais sciencias amenas, que tanto harmonisão com a 
litteratura sagrada, pôde abalançar-se a tratar e explicar 
os mais remontados e abstruzos pontos da Escriptura 
Santa, como se >1o com admiração e applauso da facul- 
dade theologica nas dissertações, que precederão e se 
seguirão ao celebre concui-so do anno de 1805. 

Com estas forçosas appbcações, no meio destes triun- 
fos, não deixava de ser monge benedictino em todo o ri- 
gor, e com todos os deveres e affectos da sua profissão. 
Seguindo toda a escala das promoções da ordem, foi Mes- 
tre, Secretario do Generalato, e Prelado no seu mesmo 
Collegio de Coimbra. Mas onde o seu zelo e esclarecido 
talento prestou assignalados serviços á sua ordem e ás 
letras em geral foi na caza cabeça delia, em Tibães : ahi 
rodeado dos antiquíssimos manuscriptos de seu vasto 
cartório, dos monumentos archeologicos, e das artes ahi 
depositados, de huma numerosa e rica, porém inclassifi- 
cada coUecção de pinturas, o no labyrintho de huma 
grande bibliotheca em confusão, elle só, multiplicado pe- 
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los recursos do sea gemo e ambição de saber» nSo so- 
mente fez as vezes dos Mabilkmi, e dos Manifimams, 
desenterrando, oolligindo e arrumando aqnelles mem- 
bros preciosos e dispersos, mas ainda as de conservador 
e amanuense, reduzindo a catalogo de sua letra a im- 
mensidade de livros e documentos daquella grande caza. 
Nós fazemos particular menção desta empreza verdadei- 
ramente colossal, porque ella se refere a hum período da 
sua carreira, do qual Sua Eminência, apezar de sua rara 
modéstia, como qiie gostosamente se ufanava, havendo a 
transcendente utilidade de hum tal serviço gravado no 
seu espirito impressões profundas de saudosa reminis- 
cência, acrescentada ainda com o deslocamento e disper- 
SSo lamentável daquella bem arranjada maquina. 
. Já por este tempo (a que podemos chamar época se- 
gunda da sua vida) ^a o seu nome contado na lista dos 
sábios Portuguezes, sendo a Academia Real das Sciencias 
de Lisboa hum dos primeiros corpos litteraríos, que o 
ambicionarão, pondo-o no numero dos seus sodos no 
anno de 1794, depois de haver coroado e premiado com 
a medalha de ouro a primeira das suas memorias. Desde 
então até que encargos e obrigações mais penosas e as- 
síduas o embargarão (nos últimos annos da sua carreira) 
não cessou de enriquecer os annaes académicos com ex- 
cellentes memorias históricas, criticas, filológicas, lin- 
guisticas, que ahi andão impressas, e com as quaes au- 
gmentou a serie dos factos averiguados de nossa historia 
e lítteratura pátria ; comprazendo-se particularmente em 
memorar os fastos Portuguezes^ e os descobrimentos, e 
renome de nossa gloria antiga. E como a verdadeira 
sciencia nem he avara, nem presumida, franqueava elle 
sempre com rara liberalidade aos mancebos estudiosos 
e ainda aos mais avançados, que o consultavão, o the- 
souro do seu saber, e de seus variadíssimos escríptos, 
c6dendo-os muitas vezes para animar e fortalecer empre- 
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^ 1807 bom PreUdo iUu3tre, que entSo presidia aos 
4aftUiM& da i^ossa Universidade, Uie encarregou o regi- 
mfiD de buma das mais importantes cadeiras de bumani- 
dÂdes no Real CoUegio das Artes. Abi deo com effeíto, 
por três annos successivos, lições tão solidas quanto lu- 
piflQS^ de filosofia racional e moral, nSo desmentindo 
|M> especulativo os exemplos e documentos de sabedoria, 
gua ji bavia dado na pratica. Desta feliz tranquilUdade 
do descançado retiro de bumas ferias académicas passa- 
das em o seio amoroso da sua familia, em Ponte de li- 
m^ o foi arrancar o grito de 24 de Agosto de 4820 no 
Porto, que soou acompanbado de vozes plausíveis de 
díBsiptwessado patriotismo, e do império das circum- 
atiuciaa. G da mesma sorte que o movimento popular de 
)80ft Q bavia feito membro da Junta erigida naquella 
part^ da província do Minho contra a dominação Fnuice- 
aa« buma ordem do conselho militar do Porto o creira 
membro d^ Junta Provisória do Governo, que ali se le- 
vsmtAra. Para nenhuma destas nomeações (diz buma bio- 
p*aãa moderna) concorreo elle directa ou indirectamente. 

São demasiado conhecidos os acontecimentos que se 
seguirão áquelle successo memorável: desde ali datarão 
as cownoções e reacções civis, que, ba annos, téem aba- 
lado a monarquia, e cuja historia escrever pertence a 
bum luturo m^os agitado, e menos influido de paixões, 
MPda mal apagadas. 

Q Seubor D. Francisco de S. Luiz, embarcado desde ali 
pof força do seu destino na nau do estado, correo com 
efia a derrota aventurosa da sua variada fortuna. Ora ap- 
ptaudido e victoriado, quando o vento da bonança a pa- 
recia trazer a porto seguro; ora removido e confinado 
em remotos claustros, quando arrebatada na ressaca de 
qojMiand^ ondas. Destes mesmos contratempos soube a 



âordura 4o sábio tirar b<»irada e proveitoaa dciafcHm; a 
eraditíssima memoria acerca do «oavente da BataUia M 
concebida dos dias da sua primeira ireclosio oacpieUa ca- 
ia, e o eniUo na Serra de Ossa foi o cadinbo, em ^ alto 
ftmdia 6 depurou Yaatiasimo e precioso cabeclal de oosaa 
biatoria antiga» ouro que ainda n3o veio i luz. 

Mas a Providencia o bavia destinado para so^veviver 
ift tormentas» e reunir na sua pessoa todos os sdtos em- 
pr^os, todas as maiores dignidades e bonras, a qjua al- 
gum súbdito possa elevar-se dentro do seu próprio paia. 
Parece que porfiava a fortuna com sua modéstia e desíd- 
teresae: se por meio destes sentimentos resignava ou ae 
deottttia de bum cargo, logo se Ibe talbava outro aiais 
iMiinente; se oppunba resistências a acceitar a mais su- 
bida das dignidades ecdesiasticas, a auctoridade ai^mia 
lb'as rebatia; se refugiado no seu querido gabinete Utt^ 
nirio sem cortejar nem bsyular o poder, se escondia no 
regaço das letras» lá o faiam surprend^ mi con^b^ 
graves, e a convocação do Gonsdbo d'Estadai 

Assou que, sem jamais pedir nem {«retender, foi elle 
soccessivamente dentro do eq[Miço de vinte e bum annos, 
membro do Governo Provisório; Coa^utor do BiHMído 
de Coimbra e Reformador Reitor da Universidade; Bispo 
sagrado da mesma Diocese, Conde de Arganil; Deputado 
e Presidente das dkies por três ve^s; Guar4a iiór do 
Arquivo da Torre do Tombo; Ministro d'£stado; Par do 
Reino; Grio Cruz da Ordem de Cbristq; Patparca de 
Lisboa; Cardeal da Santa Igreja Romana; Consdbeifo de 
estado efifectivo. 

Mas nem o esplendor de tio altas dignidades foi capaz 
de deslumbrar o seu espirito, nem o espectáculo sedu- 
ctor da carte, em que naturalmente fazia a primeira fi* 
gura, pôde alterar a singela ingenuidade do seu natural. 
T^o vivido muito tempo na privança dos Reis, de quem 
era o conselheiro e o amigo, conservou a estima a vené- 
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rácio de todos, porque esteve sempre igualmente longe 
do orgalho e da baixeza. 

E faríão acaso tantos favores da fortuna mais feliz o 
homem, que n'buma honesta e venturosa mediocridade 
agrara somente ás honradas distincções da ilIustraçSo 
intellectual, aos empregos da sabedoria? Nós n3o quere- 
mos por nós mesmos resolver o problema : seja elle pró- 
prio, que o resolva. Quando foi agradecer a nomeação 
de Patriarca que, dizia elle, acceitára por obediência, ou 
antes por gratidão á Soberana, lhe disse com triste pre- 
sentimento: cSenhora, com esta nova graça descarregou 
Vossa Magestade sobre mim huma pancada mortal» . 

Com effeito a mitra patriarcal foi como a gota sobre- 
excedente, que fez trasbordar o vaso cheio. Âssás tinha 
já a inveja, em que cevar os seus furores ; mas ella pre- 
tendeo achar melhor pasto nos fulgores de huma tiara, 
que foi verdadeiramente coroa de espinhos ! Que a malí- 
cia dos homens pare hum instante no seu frenesi male- 
dicente, e considere na complicação terrível dos negócios 
ecciesiasticos e obrigações do patriarcado, na dispersão, 
tibieza e penúria dos pastores secundários, no apuro de 
tantas necessidades, na desor^ani sacão das antigas ma- 
quinas administrativas, e na mingoa ou insuflíciencia de 
meios; e depois julgue. Seus amigos ouvirão dizer mui- 
tas vezes ao atribulado Prelado: tJá que não posso me- 
lhorar os guardas do rebanho, procuro ao menos, que se 
não tomem peiores». 

Junte-se a este forçado desalento o incessante pezo de 
trabalhos, e huma certa timidez nascida da bondade e 
lhaneza mesma do seu caracter, e talvez dnquelles anti- 
gos hábitos de reportado proceder e obediência da vida 
monástica, em que foi exemplarissimo : acrescenle-se 
ainda huma sensibilidade cxquisita do seu natural, a in- 
exorável >iolencia das paixões, e huma idade qiiasi octo- 
genária; e vejão o que lhe restava? Morrer! 
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A morte veio ; mas as circumstancias edificantes, que 
a precederão, e a tranquilla e resignada conformidade da 
sua victima, demonstrarão que primeiro elle se despren- 
dera da vida, do que a morte o surprendéra com o seu 
assalto. Depois de huma longa e trabalhosa existência, o 
' sábio christão acceita o termo delia com agradecida tran- 
quillidade; seguro de que, tocando a meta, se lhe abre a 
porta da pátria verdadeira, e se cerra para sempre a en- 
trada ás fallaces decepções das grandezas humanas, e aos 
tiros da inveja e ingratidões dos homens. 

Acabou em fim por quatro horas da manhSa do dia 7 
de Maio de 1845 na caza patriarcal do Poço do Bispo» 
junto a Marvilla, o Eminentíssimo e Reverendíssimo Se- 
nhor Cardeal Saraiva, Patriarca de Lisboa, depois de 
longa e irremediável enfermidade, em que foi repetidas 
vezes visitado com o mais cordial interesse pelo Rei em 
pessoa, por muitos dos seus constantes amigos, e outras 
pessoas de distincçSo, tendo feito seu testamento, e re- 
cebido os Sacramentos, que elle mesmo pedio primeiro. 
Acabou pobre; mas cheio de edificante piedade, reci- 
tando os psalmos, já na agonia, com admirável certeza e 
exactidão, altemando-os com o venerando Intemuncio de 
Sua Santidade, que lhe assistio com alguns Capitulares e 
mais Clerezia abi reunida ; no meio das lagrimas de todos 
os circumstantes e da desolação do caro sobrinho, e dos 
seus familiares, que o amavão como pai, e veneravão por 
suas altas qualidades e >irtudes. 

O corpo foi conduzido para a residência patriarcal de 
S. Vicente de Fora, e no templo ahi contíguo, jazigo da 
Real Familia, foi sepultado no dia 9, precedendo todas 
as honras devidas á sua alta jerarquia. 

kiode 1845. 
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BEEVE DISCURSO 

SOBRE A PREGAÇÃO, PROPAGAÇÃO E ESTADO 

DA RELIGIÃO CHRISTAA NAS HESPANHAS 

ATÉ AO SÉCULO XII 



A critica mais severa e escrupulosa n2o pôde pruden- 
temente negar o seu assenso aos multiplicados testemu- 
nhos da antiguidade ecclesiastica, que nos instruem da 
pregação do Evangelho nas Hespanhas, logo no primeiro 
século da Igreja. 

S. Paulo por dua3 vezes inculca na sua Epistola aos 
Romanos (1) a intenção que tinha de vir a estas regiões; 
e como não conste motivo ou obstáculo algum, que o des- 
viasse do cumprimento do seu propósito, e por outra parte 
muitos dos Santos Padres dos mais antigos tempos fallem 
constante e expressamente da effectiva vinda do Apos- 
tolo ás Hespanhas (2), seria grande e insensata teme- 

(1) Ad Roman., cap. xv, w. 24 e 28. 

(2) S. Ciem., Ep, ad Corinth. « Postquam in Oriente et Occidente 
praedicavit (Paulus), et totum mundum justitiam docuit, tandem 
ad extrema Occidentis veniem, sub Rectoribus martyríum sustinuit». 
(Vej. sobre este lugar Fleury, Hi$t, Eccl.J Santo Athanas., Ep. ad 
Dracontium: «Praedicandi ardor eum usque ad Illyrícumdeduxit; 
non gravatur in Romam et in Hispaniam proficisci, ut mercês ejus 
com labore crescat». Outro tanto dizem S. Cyriilo de Jerusalém, 
Santo Epiphanio, S. João Chrysostomo, S. Jeronymo, âtc, &c. 
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a trifij.!ãi> *iãs Ixtíí js if Btr^çacíu ir^Mnra -la ^imla e pré- 
»Í-Ã> •!•:• Aj:<:?í:»:'t> S. T^iLati»: . a «joaL sctní ter a 5«i £iTor 
lrtítiHnci±i:-? C11: izL'^-:< ^ ^eiienT*íÍ5 i», a«±a^^ n?ves- 
L'h 'i** ♦rír.TELíUDrias ú*j zúrt*:zíãDi<^ 0> p?iãtÍTas e &3 
aítamrtitfir jnvuiis ^m dvcmneoTo^ rtóii.iís* ^ i» espi- 
n:.:» -ii-s p:'^ i»;? ria»rIocj*^ e «e^írji^irjs» ^ stl-meote a 
p-^i-l^ri nrj^ií-ir. •:{arci. íe^i-io «Ir ^:teia «e r^nrfaeosivel 
•T:L'!a. íJTr-r em -ir^fp frz. ■ 15 1 p}tsit't5* ía«ies Liitc-rkas^ que 
s5t> t>livLi 35 olílí^. íu*^ n»:^ po«i«fci -iTiLir cu ÍQii^açài> 
•fe fa«!t»>? tii> aníí:r*><, e suprir d»e iI:ZTim ti»t> a &!ta. qoe 
eiftíTmentim»:*??, ♦!•? •i>nim*?fií.}s e m^^mv-rias esnipUs 
•ia*pi«?Q^ ivmt:»t. « temf •:>. 

Esta pcvg*:íN? .i«>5 ♦!• IS Ap-^str-i^TS nas II«espanha>, e o 
íTií«ia'lo, 'joe 3 t>I*:'5 o> 'atr>>. e r'nii«*ipa!iih*ote ao pri- 
meiro tlelles S. Peiin). »levi.i men?«:er a propa^nio do 
Evangelho pjr t»>l.> o nian»lo. rvc» •mmeo^lada e orde- 
nada pek» tliviQA Mestn^ '5 . »lá graciie apx^to e força 
á pia tra«li«,:ão ^ cn?n*;a tvirtiail.ir dr^ algumas Igrejas, e 
geral de tí>ia a Hespanha. s*>bre a oiÍ5Sâ«> de algons di>- 
cipolos d» »5 Ap«>>toI«>>, e em e<pe«:íal dos sui^ Tanks Após- 
loiicos, envíad«>s pjr S. Pefln> e >. Paulo em tempo de 

i^} hirrxLj ±%m*ii. E^nd. ad in. ^Ihr. W. cap. 1-5: NitaL Alfx^ 
flirf. E^*-/^ «c. L dÍ5S*?rt. iT. Ve[. tambeai GottL i* Tíritrí. IMi^. 
C4ritf ., trai tt. | i2 ^ se^., ác. 

f 4 í Vaj. S. J«*rooymo. sijbr? o* eap. 3^4 •? 4i de Isaías : Santa Isidoro 
de SeTílha, S. Joliio de T'Med«x o Veo. Beda. o Mart.vroloe. Bio- 
ícaiL do ?«ailo Tm, á»:^ e antes de t»Àk'> DidizDO Alexiodr^ de TVí- 
iià^l^ liT. i, cap. 4. 

í5; Marc Emwj^ cap. xt. t. 15-20: M^k, 3Civnr, 19; jW. 




Nero, para pregarem, propagarem e estabelecerem a Fé 
e o sacerdócio christSo nas Hespanhas, e para regularem 
a disciplina, os ritos, os oíHcios e as ceremonias religio- 
sas. Delles nos consta, que regerão as primeiras Igrejas, 
e fdndárSo outras em nossas províncias; e delles se faz 
memoria nos livros ecclesiasticos da mais respeitável an- 
tiguidade (6). 

Assim vemos, que nos fins do século n já Santo Ireneo 
fallava das Igrejas estabelecidas nas Hespanhas, como de 
hum facto notório (7). Pelo mesmo tempo ou princípios 
do século ni dizia Tertuliano, que em todas as regiões, e 
por todos os limites das Hespanhas era Jesu-Christo co- 
nhecido e adorado (8). No meio do século ra respondia o 
Santo Bispo e Martyr de Africa Cypriano ás Igrejas de Le3o, 
Astoi^a e Merida, que o havi3o consultado sobre a de- 
posição dos Bispos Basilides e Marcial, convencidos de li- 
bellaticos e de outros crimes (9). Pelos fins do século m 
dizia Lactancio, que desde o Oriente até o Occidente era 
a lei divina conhecida e recebida por todas as regiões e 
gentes, e por pessoas de todos os sexos e idades (10). E 

(6) Officio Gothico nos Breviários e Missaes Mozarabes; Marty- 
rologios antigos de Adon, Beda, Usuardo, Wandilberto, &c.; Bre- 
viários antigos de varías Igrejas dos séculos xv e xvi. 

(7) Iren, adv, haere8.,\i\, i, cap. 3. : « J?í neque hae, quae in Germã' 
nia fundcUae sunt Ecclesiae, aliter credunt, et aliter tradunt, neque 
hae quae in Jberis sunt; neque hae qvae in Ceitis, neque hae quae 
in Oriente, átc.» 

(8) Tertul, adv. Jud., cap. 7 : « Maurorum multi fines, Hispan iarum 
omnes termini, . . Christo Subditin, E na Apolog., cap. 37: itNos vero 
(Christiani) heri nati, tamen civitates vestras, insulas, arces, oppida, 
agros, tribus, palatia, senatus, fora implemm, Nihiljam vobis prae- 
ter inanium Deorum templa relinquimus », &c. Por onde se vé a ex- 
tensão que já tinha o Christianisino nesta época. 

(9) Vej. a Epist. 68, anno 254, a qual, além das Igrejas a quem 
responde, mostra que havia outras, e outros Bispos nas Hespanhas. 

(10) Justin. in colloq. cum Tryphonc, temporihus Anlonini Pii 
(per annos 140) ait : « Ne una quidem natio vel Graeca, vel Barbara, 
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finalmente no ultimo anno do mesmo século ni, ou nos pri- 
meiros do seguinte, se celebrou o venerando Concilio de 
Eliberi, a que assistirão muitos Bispos, Presbyterose ou- 
tros Ministros, e cujo zelo pela saudável austeridade da 
disciplina ecclesiastica he constante dos seus Cânones, e 
mostra quanto estabelecida e finne se achava já a ordem 
e regularidade do governo das Igrejas (11). 

As cruéis perseguições, que por ordem dos Imperado- 
res Romanos sofrerão os Christaos de nossas províncias, 
longe do suspenderem ou reprimirem a propagação do 
Christianismo, servirão, pelo contrario, de a promover e 
ampliar (12). O sangue dos Martyres foi neste abençoado 
terreno, como em outros muitos, semente fecunda, de 
que brotavão cada dia novas e generosas plantas (segundo 
a frase dos Padres) e fructos copiosos de religião e de 
piedade. 

A paz, que o Imperador Constantino deo á Igreja, per- 
mittindo não só a livre profissão do Christianismo, mas 
também a erecção de templos e edificios sagrados, certo 
que seria recebida nas llespanhas com particular compla- 
cência dos fieis, e augmentaria consideravelmente o seu 
numero, bem como o das Igrejas e Cathedraes. Assim pa- 

vel qvocutmjíie tandem cenuenda vocabíilo, nec ex his quidem quae 
pro domibus piaustrís utuntur, ac tentoriis, agentes vítam pastori- 
tiam, tam aliena est a Jesu-Christi cruciíixí nomine, ut nec preces, 
nec gratiarum actíones in ea dírigantur ad omnium patrein, condi- 
toremque». 

(11) Foi este Concilio celebrado (segundo a melhor opinião) na 
Hespanha no anno 300 da era vulgar. Esliverão nelle 19 Bispos, 36 
(ai. 26) Presbyteros, muitos Diáconos e povo Christáo. Em seus 
Cânones 18, 19, 30, 33 e 58 se falia de Bispos, Presbyteros, Diá- 
conos e Subdiaconos, e se suppõe divisSo de províncias ecclesias- 
licas, 6 huma primeira cadnraj aonde residiáo os direitos metro- 
politicos, &c. 

(12) A perseguição de Nero pelos annos 65 de Christo, a de Do- 
miciano no fim do século i, a de Decio, e a de Diocleciano chegarão, 
sem duvida, a nossas provincias, e determinadamente á Lusitânia. 
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rece, ao menos, poder-se concluir das favoráveis circum- 
stancías do tempo, e também da nova divisão, que por or- 
dem do mesmo Imperador se fez das provincias (13), a 
qual, aindaque directamente tendesse á melhor e mais 
fácil administração da justiça civil, também teria em vista 
o mais commodo, prompto e útil governo eçclesiastico 
das Igrejas, já então espalhadas em grande numero por 
toda a extensão da Península. 

O augmento, que neste século de liberdade ecclesias- 
Uca adquirirão as Igrejas da Hespanha, se mostra espe- 
cialmente pelos Concílios, que nesse tempo se celebra- 
rão (14); e não menos pelos varões santos e doutos, que 
não só a iUustrárão, mas também íizerão seus nomes co- 
nhecidos e famosos nos fastos ecclesiasticos. Taes forão 
o grande Osio, Cordovez, insigne defensor da divindade 
do Verbo contra os Arianos; Gregório, Bispo de Eliberi, 
mencionado por S. Jeronymo com louvor entre os varões 
illustres; o sábio e pio Bracarense Orosio, que mereceo 
mui distinctos elogios dos Santos Doutores Jeronymo e 
Agostinho; Audencio, Bispo de Toledo; S. Paciano, de 
Barcelona; Bachiario, da província da Galliza; os dous 
poetas christãos Juvenco e Prudencio, e outros muitos, 
de que fallaremos com mais extensão em artigo sepa- 
rado. 

Parece porém que he huma das máximas da Providen- 
cia no governo do mundo não consentir o estado de pros- 
peridade puro e sem mistura. As Igrejas de Hespanha 
forão gravemente perturbadas, pelos fins deste mesmo 
século (15) de que vamos tratando, com a introducção 

(13) No anno 330 de Christo, 25 do seu império. 

(14) O de Córdova em 350 ; o Emeritense da Lusitânia, de que 
se faz menção no de Toledo do anno 400, e que se pôde attribuír 
sem erro notável ao anno 379; o de Çaragoça em 380; os Tolela- 
nos de 396, 400 e 405, &c. 

(15) Pelos annos 379. 
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do Priscillianismo, que apezar do zelo (talvez sobejo) 
dos dous Bispos Lusitanos Emeritense e Ossonobense, e 
da pastoral vigilância de outros Prelados, Concílios e va- 
rSes ecclesiasticos, causou por muito tempo os mais fu- 
nestos estragos (16). 

No século v entrarão as nações barbaras na Hespa- 
nha (17), e com ellas as calamidades e desventuras, que 
descreve Idacio no seu Chronicon, e Santo Agostinho em 
huma de suas Epistolas (18). Mas o que sobre tudo affligio 
os Prelados e os povos, e causou mais sensível damno 
aos interesses da Religião, foi a heresia Ariana, que os 
Reis Suevos abraçarão e seguirão por quasi cem annos, 
desde Remismundo até Theodomiro (19), e que os Reis 
Godos trouxerão do Oriente, e conservarão até ao tempo 
do pio e catholico Recaredo, cujo reinado começou em 
586 (20). As perseguições e crueldades desta funestíssi- 
ma seita (21) fomentada e sustentada pelos Príncipes, se 
forão misturando por muito tempo as perturbações e dis- 
córdias causadas pela heresia e erros dos Priscillianistas, 
que á sombra de huma affectada austeridade se propagá- 

(16) Vej. Severo Sulpicio, Histor. Sacr. 

(17) Em 409 entrárSo nas Hespanhas os Alanos, Wandalos, Wan- 
dalos-SíIingos e Suevos, e logo depois os Godos. 

(18) Idat. Chron. ao anno 410, ediç. de Florez, no tom. 4.° da 
Espana Sagrada; Santo Agostintio,^Epist. 228, ai. 180, num. 5 : «Ita 
qtiidem Sancti Episcopi de Hispânia profugerunt, prius plebibus 
partim fuga lapsis^ partim peremptis, partim obsidione coiwttwi- 
ptiSj partim captivitate dispersis; sed multo plures, illic manenti» 
bus propter quos manerent, sub eorumdem periculomm densitate 
manterunt», 

(19) Desde os annos 464 até 560, com pouca diíferença. 

(20) De Recaredo diz o Santo Lusitano Biclarense: <f Primo regni 
sui anno, mense decimo, catholicus Deo adjuvante efficitur». Em 589 
abjurárSo todos os Godos o Arianismo no Concilio Toletano lu. 

(21) Além do génio e caracter perseguidor da seita Ariana, basta 
lembrar aqui a perseguição de Leovigildo, de que falia o citado Bi- 
clarense no seu Chronicon, e outros escriptores contemporâneos. 
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rSo mui extensamente, e em particular pela provinda da 
Galliza. 

Nestes infeiices tempos bem se deixa entender, que 
nem os Catholicos poderiSo facilmente empregar-se na ex- 
plicação da s3a doutrina, e na conversão dos idolatras e 
Judeos, que todavia existião em grande numero nas Hes- 
panhas ; nem tampouco poderi3o elles mesmos exercitar 
com a conveniente liberdade os actos do culto religioso, 
e a celebração dos sagrados mysterios, seguindo-se de 
tudo isto a extrema relaxação dos costumes e da discipli- 
na ecclesiastica, de que o douto e pio Idacio faz a mais 
lamentável pintura, na prefação do mencionado Chroni- 
con (22). Succedia também ás vezes, não sem profunda 
magoa dos verdadeiros fieis, que alguns Prelados e ou- 
tras pessoas ecclesiasticas, tendo mais attenção aos seus 
temporaes interesses do que ao bem da Igreja, e á pró- 
pria consciência, desertavão da bandeira da Fé orthodoxa 
para abraçarem as seitas falsas e reprovadas (23), per- 
vertendo talvez com os seus exemplos os povos simples 
e ignorantes, e dando, quando menos, fácil occasião á re- 
laxação da santa moral e da saudável disciplina dos an- 
tigos Cânones. 

No meio de tão lamentáveis circumstancias servia de 
consolação á Santa Igreja das Hespanhas a constância in- 
vencível de alguns Martyres, que padecião pela Fé Ca- 
tholica o desterro, a perseguição e a morte (24); o zelo 

(22) •Intra extremam universi orbis Gallaecianíy deformem ec- 
desiastici ordinis statum creationibus indiscretis, honestae libertatis 
interitum, et universae propemodum in divina disciplina religionis 
oecasum, ad furentium dominantem permixtam iniquarum pertur- 
batione nationwn, &c.» 

(23) Vej. Santo Isidoro, Histor. Gothor. 

(24) S. Vicente, Abbade do mosteiro de S. Cláudio, e seus com- 
panheiros Martyres; o Santo Rei Hermenegildo, S. Joáo de Valclara, 
insigne Lusitano; Massona, Metropolitano da Lusitânia; S. Leandro, 
&c., âtc. 



activo e solícito de muitos Santos Bispos e pastores, que 
com apostólica firmeza sustentavâo a boa doutrina, e a 
illustrada sabedoria, com que outros ou rebatião em dou- 
tos escriptos a temeridade dos herejes, ou instruiâo os 
fieis nos verdadeiros dogmas e na sãa doutrina moral do 
Christianismo (25). 

Para os fins deste período, pelos annos 550, tiverão as 
Igrejas da Gallíza e da Lusitânia Sueva a incomparável 
fortuna e felicidade de receberem em seu seio o ínclito 
Pannonio Martinho, logo depois Bispo de Dume e Metro- 
politano Bracarense, o qual empenhando-se com apostó- 
lico zelo em trazer á Fé Catholica os povos Suevos, con- 
seguio emfini, com o favor do Ceo, que pelos annos 560 
abjurassem os erros do Arianismo, e dessem ás Igrejas 
Gallega e Lusitana dias de consolação e de gloria, nâo 
sendo menor o seu cuidado em acabar de extinguir as 
ultimas reliquias do Priscillianismo. 

Á sabedoria, prudência e singular discrição e zelo 
deste illuslre Metropolitano deverão as nossas Igrejas os 
excellentes escriptos, que sahirâo da sua doutíssima penna, 
e especialmente a Collecçâo dos antigos Cânones Orien- 
taes, revista, corregida e ordenada para uso das mesmas 
Igrejas, e recebida depois com respeito, não só por toda 
a Hespanlia, mas também pelas outras Igrejas do Occi- 
dente (á6). 

E ao mesmo periodo se deve também reduzir o prin- 
cipal estabelecimento e propagação da vida eiemitica e 
monástica nas Hespanhas, de que fallareraos em particu- 
lar artigo; bastando aqui reflectir, que a par das contra- 

(2o) S. Toribio, Bis|)o de Aslorga, combaleu e refutou, de palavra 
e por cscriplo, o Priscillianismo; o mesmo fizerão oulros, e entre 
elles ídacio Claro Ossonobense. S. ^lartinbo Dumiense e Bracarense 
trabalhou com infatigável z<?lo na conversão dos Suevos; S. Lean- 
dro na dos Godos, &c., &c. 

(26) Publicou-se esta Collecção entre os annos o73 e 579. 
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dicções, com que o Ceo experimentava e apurava a fé e 
as virtudes do povo christSo e catholico, não deixava 
jamais a divina Providencia de promover, facilitar e pro- 
teger as pias e sagradas instituições, que asseguravão e 
consolidavão o augusto edifício da Religião, e até a fazião 
florente e gloriosa, no meio da adversidade e dos con- 
trastes do mundo. 

Pouco depois que o Rei Godo Leovigildo extinguio o 
reino dos Suevos, e se assenhoreou de quasi toda a Hes- 
panha (27), subio ao throno desta vasta monarquia, por 
morte delle, seu filho Recaredo (28) ; o qual abjurando 
com todos os Godos os erros do Arianismo, como acima 
apontámos, restituio á Religião Catholica a superioridade 
que lhe competia, e de que até então parecia despojada. 

Foi este o tempo mais prospero do império Gothico 
nas Hespanhas, durando por espaço de pouco mais de 
cem annos, até á invasão dos Árabes nos principios do sé- 
culo \in. Neste breve período nos offerece a historia ec- 
clesiastica de nossas provincias frequentes ConciUos (29), 
nos quaes se hia firmando cada vez mais a doutrina pura 
do Christianismo ; se reformava e melhorava a sua disci- 
pUna; se corregião os abusos; e se provia a tudo quanto 
parecia conveniente ao bom governo das Igrejas (30). 
Neste breve período vemos estabelecidas algumas novas 
Cathedraes (31); dotiadas muitas Igrejas; propagado ex- 
tensamente o monacato ; e exercitados com a devida li- 
berdade e decência os actos do culto publico. Neste breve 

(27) Em 583. 

(28) Em 586. 

(29) Desde o anno 589 até 702 temos noticia de dezoito Con- 
cilies Toletanos, muitos delles nacionaes; de dous Emeritenses, na 
Lusitânia; de hum Bracarense, que he o nc na província da Gal- 
liza, òcc, &c. 

(30) Vej. os Cânones de todos os Concílios, de que temos as 
Actas. 

(31) Caliahrin na Lusitânia, Sef/ovia, Dinnio, Complnto, &c. 
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período, emfim, achámos excellentes providencias a bem 
da instrucçao do clero (32), e observámos o effeito delias 
nas obras de Bispos e ecclesiasticos doutíssimos, que 
nao somente servirão de nobre ornamento a nossas Igre- 
jas, mas também instruirão e edificarão o mundo christão, 
e dão ainda hoje em seus escriptos vivo testemunho da 
gloria, a que as Hespanbas subirão por aquelle tempo (33). 
Gomtudo existião ainda restos da idolatria, que os tem- 
pos passados não tínbão podido extinguir, e que excita- 
vão o incessante zélo dos Prelados e dos Concílios (34). 
Existião também numerosos professores da Religião Ju- 
daica, contra os quaes achámos a cada passo desenvol- 
vido, talvez com sobeja severidade, o rigor das leis ci- 
vis e ecclesiastícas (35). E vemos finalmente introduzida 
neste período huma mistura prejudicial dos interesses e 
negócios da Religião com os interesses e negócios da re- 
publica; a qual mistura, ao mesmo passo que parecia 
augmentar o esplendor externo da Igreja, e a sua influen- 
cia politica, também por outra parte inspirava nos ecde- 

(32) Vej. os Cânones dos Concílios, e em especial o Can. 7 do 
Concilio m de Toledo, o Can. 24 do Concilio iv, o Can. 8 do Con- 
cilio vin, o Can. 2 do Concilio xi, &c., &c. 

(33) Basta nomear S. Martinho Bracarense, que alcançou o anno 
580 ; o insigne Lusitano S. João de Yalclara (chamado o BiclarenseJ, 
fallecido em 621 ; os grandes Santos e Doutores Leandro, Isidoro e 
Ildefonso; S. Fructuoso, Metropolitano Bracarense; TajSoeBraulio 
de Çaragoça; Julião e Félix de Toledo, &c. 

(34) Concilio Toletano in, Can. 16, Concilio x, Can. 7, Conci- 
lio xn, Can. 11, Concilio xvi, Can. 2; S. Martinho Dumiense, de 
Correctiofie rusticor,, §§ 4, 5, 6, 9, &c. ; Paul. Diacon., de Merida, 
de Vitis et MiracuL PP, Ement,, rap. ix, írc. 

(35) Vej. os Cânones dos Concílios de Toledo a cada passo. O 
Rei Sisebuto foi o primeiro que obrigou os Judeos a cd)raçar o 
Christianismo debaixo de graves penas. «O^t initio regni (diz Santo 
Isidoro) Jtidaeos ad fidem Christianam permovens, aemulationemqui' 

dem habuit, SED NON SECUNDUM SCIENTIÁM, POTESTATE ENIM COM- 
PULIT, QUOS PROYOCARB ^WEI RATIONB OPORTUIT». 



siaslicos a ambição e a cubica, e fazia decahir, em igual 
proporção, o verdadeiro espirito do Ghrístianismo. Tal 
be comtudo, como já acima reflectimos, a sorte de todas 
as cousas, que a Providencia confiou ao governo e admi- 
nistração dos homens, que andão quasi sempre os bens 
misturados com os males, e mui raras vezes se chega a 
gozar hum estado completamente prospero e verdadei- 
ramente feliz! 

Muito maiores infelicidades porém se preparavão á 
Igreja Hespanhola, as quaes havendo começado a sentir- 
se com a degeneração, e com os viciosos e impios proce- 
dimentos de alguns dos últimos Reis Godos (36), vierão 
a ter o seu funestíssimo complemento pela invasão dos 
Árabes, que nos principies do século vm (37) inundarão 
como torrente impetuosa a maior parte da Hespanha, e 
quasi consununárão a sua ruina. 

Seguião estes povos a crença Mahometana, que tinha, 
como tem ainda hoje, por especial caracter professar hum 
ódio irreconciliável á ReUgião Ghristãa e aos seus segui- 
dores. A fortuna das suas armas augmentava, e tomava 
ainda mais indomável, e talvez feroz, o seu fanatismo. 
A Hespanha perdeo logo nos primeiros combates os seus 
Príncipes, e com elles o centro de unidade, que poderia 
dar ainda algum vigor á resistência e ás operações da 
commum defeza. Emfim a Hespanha cahio quasi toda no 

(36) Receswintho degenerou a tal ponto, que o nosso Isidoro 
Pacense lhe dá o epitheto de flagitiosus, D'ahi em diante foi Wamba 
quasi o único, que nSo mostrou os vicios, que se havifio como as- 
sentado no throno das Hespanhas. De Witiza diz o Giironicon de Se- 
bastião de Salamanca : mlste quidem probrosus, et moribus flagUiostts 
fuit» . . . Cum iucoribus et concubinis plurimis se inquinavit. Con- 
cUia dÍ89olvit; Cânones obseravit; omnemque Religionis ordinem de- 
pramvit. Episcopis, presbyleris, et diaconibus uxores habere pt^o^- 
upit, htud quidem scelus Uispaniae causa pereundi fuU». 

(37) Gonsummou-se a invasão, conquista e ruina do império Go- 
thico das Hespanhas desde o anuo 711 até 714. 
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poder dos bárbaros, e os seus povos soportárão todos 
os horrores da mais odiosa escravidão. 

Muitos templos, mosteiros e edificios religiosos forâo 
destruídos e arrazados; outros forao convertidos em 
mesquitas, e profanados por hum culto ímpio. Hum gran- 
de numero de Igrejas ficirão desamparadas dos Bispos e 
sacerdotes, que ou havião sido mortos pelo inimigo, ou 
tinhão fugido á espada dos vencedores, retirando-se ás 
montanhas, ou aos lugares menos expostos ao seu furor. 
Nem faltari3o, por smnma desgraça, máos ChristSos, que 
em tâo calamitosos tempos desmentissem em seus costu- 
mes a crença que seguião, ou chegassem por ventura a 
abandonal-a, para merecerem a attenção e o favor dos 
inimigos dominantes. 

Assim mesmo, e no meio de tantas e tamanhas des- 
venturas, n3o podemos deixar de reconhecer a particu- 
lar providencia, com que o Ceo vigiava sobre as nossas 
Igrejas, se reflectirmos nos meios, de que se sérvio, para 
consenar a Religião e o seu culto. 

A politica dos conquistadores M ahometanos permittio, 
debaixo de certas condições, que os Christãos conservas- 
sem alguns dos seus templos, e que nelles exercitassem 
o culto reUgioso, comprando porém esta liberdade á custa 
de onerosos tributos. Em muitas cidades principaes, como 
Córdova, Çaragoça, Sevilha, Merida, Toledo, Sego>ia, ác, 
e em muitas outras de inferior ordem achamos verificada 
esta permissão, e continuada a successão dos Bispos (38), 
tendo consequentemente os fieis a consolação de ouvirem 

(38) A lamentável falta de antigos monumentos ecclcsiasticos 
nos nSo permitte conhecer bem o estado de nossa Igrejas no tem- 
po do captiveiro. Comtudo, pelo que respeita ás da Lusitânia e Gal- 
liza, sabemos que o Metropolitano Emeritense Ariulío assistio a 
hum Concilio de Córdova em 839. A Sé de Pax Júlia (Beja) teve o 
Bispo Isidoro, que escreveu o Chronicon dos successos contempo- 
râneos até o anno 754. O erudito Severim de Faria he de opinião 
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a voz e doutrina de seus pastores, e de celebrarem as so- 
lemnidades religiosas no meio do próprio captiveiro em 
que gemião. E postoque a differença de caracter entre 
os Príncipes Musulmanos, que se forâo succedendo ; os 
seus interesses políticos ; e o zelo mais ou menos activo 
da sua seita fizessem também diflerenças notáveis no seu 
modo de proceder com os Christaos, e trouxessem a es- 
tes algumas épocas de mais dura e cruel perseguição ; 
nunca porém deixarão de conservar-se os templos, a ordem 
da jerarquia ecclesíastica, a celebração dos mysterios sa- 
grados^ e os mais actos do culto christão, ora com mais, 
ora com menos liberdade. E quando a perseguição che- 
gava a ser cruel e sanguinária, também a constância de 
numerosos Martyres servia de alguma consolação e glo- 
ria aos fieis, e lhes dava novos alentos e estímulos para 
perseverarem firmes na Fé, que professavão (39). 

Neste período, apezar de tantos obstáculos e contra- 
dicções, não faltou a instrucção e litteratura sagrada em 
muitos illustres ecclesiasticos. Doutores e Bispos, que 
jà de palavra, já por escripto, mantinhão, propagavão e 
defendião a sãa doutrina da Religião, e refutavão victo- 
riosamente o erro e a impiedade (40). A escola de Cor- 

que Évora teve Bispos no tempo dos Mouros. Os de Goria, Coim- 
bra, Salamanca, Viseo, Lamego, Braga, dcc, somente se conservarão 
nas Astorias, ausentes, e fugitivos das suas Sés, que pela maior 
parte forâo destruidas, &c. 

(39) Vej. as obras de Santo Eulogio, principalmente o seu Mo' 
moriale Sanctorutiiy e as do seu amigo Paulo Álvaro Cordovez. 

(40) Pertencem a este período Isidoro Pacense (de Beja), que já 
citámos ; Cixila, Bispo de Toledo ; Beato, grande defensor da Fé 
orthodoxa contra Elipando; Etherio, Bispo de Osma, seu amigo e 
sócio no mesmo religioso empenho contra aquella heresia: Joáo, 
Metropolitano de Sevilha, que verteu as Santas Escripturas em Ará- 
bico, e lhes fez doutas exposições catholicas, ilorecia pelos anno 839; 
Sebastião, Bispo de Salamanca, auctor do Chronicon, que chega ao 
anno 866; Santo Eulogio e Álvaro Cordovez, de que fizemos men- 
çáo na nota antecedente, &c., &c. 
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dova, os pios e doutos mestres que nella ensinavão, e os 
numerosos discípulos, que das terras visinhas, e ainda 
das mais remotas, concorrião a ouvir as suas lições, bas- 
tariao para nos convencer de que o duro e bárbaro ca- 
ptiveiro, que então opprimia as Igrejas das Hespanhas, 
n3o pôde jamais extinguir ou suffocar de todo as luzes 
de doutrina e erudição sagrada, tão próprias do Chris- 
tianismo e dos seus professores (41). 

Neste mesmo periodo teve a Igreja da Hespanha o 
dissabor de ver nascer em seu seio (42) o erro de Félix, 
Bispo de Urgel, e de Elipando, Bispo de Toledo, que a 
nada menos tendia do que a destruir toda a economia da 
Religião Christãa, negando que Jesu-Christo fosse Filho 
de Deos, senão por adopção. Este erro porém não teve 
tão extensas e tão graves consequências, como, em tal 
tempo, se podia justamente recear: porquanto sendo 
combatido com apostólico zelo, valor e firmeza pelo il- 
lustre Presbytero de Lisbana, nas Astúrias, Beato, e pelo 
seu discípulo e sócio no mesmo glorioso empenho Ethe- 
rio. Bispo de Osma (de que ha pouco fizemos menção), foi 
ultimamente condemnado em alguns Concílios, e logo to- 
talmente extincto. 

Em quanto o Christianismo se hia conservando da ma- 
neira, que acabámos de dizer, nas provincias subjugadas 
pelos Mahometanos, se levantava nas Astúrias hum reino 
christão e catholico, formado das relíquias dos Godos 
e dos fieis indígenas, e destinado por Deos para ser hum 
dia o vingador de toda a Hespanha, e restituir á santa 
Rehgião a sua inteira e plena hberdade (43). 

(4i) Sobre os estudos chrislftos de Córdova, neste periodo, pôde 
vcr-se Florez, Espana Sagrada, tom. 10.°, da 3.' ediç., pag. 267. 
Desta escola e das de outras Cathedraos fallaremos em separado 
artigo. 

(42) Pelos ânuos 792. 

(43) Começou este reino eui 718, isto he, logo depois da nÚDa 
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Este reino, que ao principio se encerrava em estreitos 
limites, foi logo ampliando a sua esfera, á custa de mul- 
tiplicadas e sanguinolentas batalhas com os Musulmanos ; 
e a elle se seguirão, quasi dous séculos depois, os de Na- 
varra e Aragão, estabelecendo-se em todos, com a liber- 
dade politica e civil, a da Religião e do seu culto. 

Nas Astúrias se conservarão por muito tempo, cora 
rara liberalidade dos Príncipes e Prelados, muitos dos 
Bispos das provindas e terras subjugadas, com o fini de 
conservar do modo possível a successão episcopal. Nos 
lugares menos expostos á fúria dos inimigos se forão es- 
tabelecendo ou restaurando igrejas e mosteiros, a que 
os Príncipes Catholicos attendiâo com particular cuidado, 
havendo, que por este modo conseguião a protecção do 
Ceo, e desaggravavão ao mesmo tempo a Religião das in- 
jurias, que recebia nas terras dominadas^ pelos Sarrace- 
nos. Os fieis, que não podião soportar em suas pátrias o 
grave pezo da escravidão, ou temião alguma perseguição 
imminente, ali achavão pacifico e benévolo acolhimento, 
tanto para si mesmos, como para as venerandas relíquias 
dos Santos, que elles tinhão o cuidado de subtrahir ás 
profanações dos Mahometanos. 

A necessidade de manter os novos estados, de alargar 
os seus limites á custa dos inimigos, e de os assegurar e 
defender contra as suas continuas incursões, quasi que 
não permittia aos Christãos outro exercício, que o da guer- 
ra ; e como por outra parte o estudo das letras, tanto di- 
vinas como humanas, houvesse padecido era toda a Eu- 
ropa huma geral e bem sensivel decadência , nao admira, 
que esta espécie de infelicidade se fizesse também sentir 
nas províncias christãas do norte da Ilespanlia ; e que 
delia resultassem as importantes alterações da disci- 

dos Godos, sendo seu fundador o illustre Pelagio. Os seus succes- 
sores assentarão o Ihrono em Oviedo nos princípios do século ix, e 
passarão a Leão nos princípios do século x. 
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pliiia ecclesíastica, de que em outro lugar faremos men- 
ção, e ainda a inlroducção de muitas pias credulidades 
e usos populares, que com serem pouco conformes ao 
espirito e pureza do Christianismo, não alterarão com- 
tudo substancialmente nem o sagrado deposito da dou- 
trina, nem os essenciaes fundamentos da moral christâa. 

Estava reservado pela Providencia ao grande Rei D. Af- 
fonso VI a gloria de unir debaixo do seu poder os três 
reinos de Castella, Leão e Galliza ; de pacificar os seus po- 
vos pela unidade, vigor e justiça do seu governo, e de 
levar as suas armas victoriosas ao principal centro das 
forças Musulmanas, à nobre cidade de Toledo, de cuja 
conciuista se foi seguindo a progressiva decadência do im- 
pério Árabe, o consequente predominio das forças chris- 
tãas, e a decisiva superioridade da verdadeira Religião, 
que por mais ^e três séculos havia gemido na dependên- 
cia e debaixo do humiliante jugo do inimigo. 

Desde o reinado deste illustre Principe, isto he, desde 
o anno 107á, e principalmente desde a época da con- 
quista de Toledo em 1085, se forão libertando e restau- 
rando em differentes épocas muitas Igrejas da Castella, 
Galliza, Lusitânia, Ac, e se fundarão outras, á proporção 
que se alaigavão e asseguravâo as fronteiras do império 
Christão, e os povos concorrião a habital-as, e se multi- 
plicavão á sombra da paz e do governo paternal do Prin- 
cipe. 
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AUCTORIDADE DO ROMANO PONTÍFICE 

SOBRE AS IGREJAS DAS HESPANHAS 

NOS PRIMEIROS SETE SÉCULOS DA IGREJA 

ATÉ Á INVASÃO DOS ÁRABES 



Os monumentos ecciesiasticos das Hespanhas mostrão, 
que sempre as nossas Igrejas reconhecerão e acatarão a 
superioridade, a jurisdicção, que competia á Santa Sé 
Apostólica de Roma, e ao seu Bispo, como successor de 
S. Pedro, cabeça visivel da Igreja, e centro de unidade de 
todo o mundo christão e catholico. 

1 . Logo no meio do século ni, pelos annos 256, em que 
começa a apparecer-nos a luz histórica dos referidos mo- 
numentos, se nos offerece a primeira prova desta verdade ; 
porquanto, sendo Basilides e Marcial depostos do episco- 
pado, uaquelles tempos, por crimes que se lhes prova- 
rão; recorreo o primeiro delles ao Papa Santo Estevão, 
enlão presidente na Sé Romana, o qual enganado da falsa 
informação de Basilides, o mandou restituir á sua Igreja. 
Esta queixa do Bispo deposto, e a resolução que sobre 
ella tomou o Santo Pontífice, postoque não sortirão effeito, 
moslrão comtudo, ao que parece, que se reconhecia, não 
só a superioridade do Bispo de Roma, mas também o di- 
reito de recorrer a elle nos casos mais graves: pois ainda- 
que as Igrejas das Hespanhas, duvidando executar a de- 



cis3o pontiQcia, mantiverSo o que legal e canonicamente 
se havia resolvido e praticado, nem por isso contestár3o, 
00 duvidarão a legitimidade do poder, a que se recor- 
rera. E S. Cypriano, que sobre este ponto foi consulta- 
do, approvando o procedimento das Igrejas Hespanholas, 
e notando o novo crime, de que Basilides se fizera reo, 
informando falsamente o Pontífice, também nâo nega a 
auctoridade deste, nem taxa de illegitímo o recurso que 
para elle se interpoz (i). 

2. Pelos annos 385 consultou Eumerio, ou Himerio, 
Bispo Metropolitano de Tarragona, o Pontífice Romano 
S. Dâmaso sobre importantes objectos do governo da 
Igreja, solicitando o remédio de algumas desordens que 
se havião introduzido no clero, e no commum dos fieis, 
principalmente depois de propagados os erros de Priscil- 
liano e seus sectários. O Santo Pontífice falleceo logo, mas 
o seu successor S. Siricio não deixou de responder a tudo 
na famosa Decretai do referido anno, louvando a prudên- 
cia com í|ue o Bispo recorri^ra á Sé Romana como cabeça 
de todas as Igrejas (2): resolvendo as duvidas propostas ; 
ordenando vários artigos de disciplina geral ecciesiastíca, 
em conformidade com os sagrados Cânones ; e exhortan- 
do por fim o Tarraconense a communicar as mesmas re- 
soluções aos Bispos das outras provindas, para que a 
todos constassem, e assim se conservasse a unidade, e 
uniformidade tão recommendada pelos Cânones. ^Haec 
(diz o Santo Papa) quae ad tua conmlta rescripsimus, in 
omnium coepiscopornm nostrornm perferri fadas notio- 
nem; et non solum eorum, qui in tua sunt Dioecesi con- 
stitutiy sed etiam ad universos Carthaginemes, ac Baeti- 
cos. Lusitanos atque Gallaecos, vel eos, qui vicinis tibi 
collimant hinc inde provinciis.is» 

(i) S. Cypriano, Epist. 68, ediç. de Paraelio. 
(2) Prud^nter (diz a Decretai) ad Romana m Ecclesiam, utpote ad 
Caput tui corporii detvlM . . . &c. 
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3. Gomo no anno 400 fossem admittidos pelos Padres 
do Concilio I de Toledo á communbSo ecclesiastica, e con- 
servados em suas Sés alguns Bispos, que havião sido te- 
naces Priscillianistas, mas que tinhão abjurado os erros 
desta seita, e a esta espécie de indulgência se oppozessem 
alguns Prelados, mais rígidos observadores dos Cânones ; 
recorreo hum delles (Hilário) ao Papa Santo Innocencio, a 
fim de que com a sua auctoridade pozesse termo á discór- 
dia, e quasí schisma que começava a suscitar-se. O Papa 
escreveo aos Bispos Hespanhoes, dando as providencias, 
que lhe parecerão convenientes, tanto sobre o objecto 
principal, como sobre outros pontos disciplinares, que 
constão da sua Decretai do anno 405 (3). 

Os mesmos Padres do Concilio Toletano i, tendo atten- 
çlo á sinceridade, com que o Bispo de Braga, Paterno, con- 
fessara ter seguido os erros de Priscilliano, em quanto não 
lera as obras de Santo Ambrósio, julgarão prudente con- 
serval-o na honra do episcopado, acrescentando, que o 
admittirião inteiramente á communhão, logo que recebes- 
sem resposta da Sé Apostólica, a quem tinhão dirigido 
sobre o assumpto a sua consulta, c Patemum . . . (dizem) 
Ecclesiam, in qua Episcopus fuerat constitutus, tenere 
permisimiis, recepturi etiam in nostram communionem, 
cum Sedes Apostólica rescripserih (4). 

4. O grande e doutissimo Papa S. Leão Magno nos of- 
ferece outra prova da suprema vigilância pastoral da sua 
Sé sobre todas as Igrejas, escrevendo pelos annos 447 aos 
Bispos das Hespanbas, e em particular ao de Astorga, 
Toribio, enviando-lhes a refutação dos erros do Priscil- 

(3) Vej. a Decretai no tom. 6.<» da Espana Sagrada, 

(4) Fleury, fazendo menção deste Concilio i de Toledo, observa, 
que nelle se lô pela primeira vez o nome de Papa, dado ao Bispo 
de Roma sem outra alguma qualificação, e como por excellencia, 
naquellas palavras : « Ínterim, dum expectamus, quid Papa, qui ho- 
(Ue sedei, quid Simplicianus, et alii Episcopi scribant, . . &c.u 



líanísmo» que então afOigiSo nossas províncias, e orde- 
nando que em Concilio nacional das Hespanhas, ou ao 
menos provincial da Galliza, se tratasse de extirpar de 
todo aquelles perniciosíssimos erros. O pio e douto Ida- 
cío nos dá esta. noticia no seu Ghronicon, ao anno 447, pe- 
los seguintes termos : c Hujus (Leonis) scriptaj per Epi9* 
copi Turibii Diaconem Permncum, contra Priscillianis* 
tas ad Hispanienses Episcopos deferuntur. Inter quae ad 
Episcopum Turibium de observatione catholicae fidei, et 
de haeresum blasphemiis disputatio plena dirigitur, quae 
abaliquibus Gallaecissubdoloprobaturarbitrioii.D^pTCh 
vidência do Santo Pontífice resultou a celebração do Con- 
cilio Toletano do anno 447 ou 448, cuja Regra de Fé con- 
tra os Priscillianistas foi enviada pelos Padres a Balconío, 
Bispo de Braga, e Metropolitano da Galliza, para ser com- 
municada aos mais Bispos seus su&aganeos, por ser esta 
a única província que não concorrera a Toledo (5). 

O mesmo S. Leão Magno, escrevendo no anno 452 a al- 
guns Bispos das Gallias, e participando-lhes o triunfo da Fé 
Catholica contra a heresia de Eutiches no Concilio geral 
de Calcedonia, lhes pede que communiquem isto mesmo 
aos Bispos da Hespanha: Rogamus (diz o Santo Padre) 
ut ea fratribus quoque noslris Hispaniae Episcopis nota 
faciatis. 

E no anno de 454 dirigio ainda outra vez as suas Letras 
Apostólicas aos Bispos da Hespanha e das Gallias, indi- 
cando-lhes o dia, em que nesse anno se devia celebrar a 
Páscoa, acaso por haver alguma duvida a este respeito 
nas Igrejas do Occidente, e querer o Santíssimo Papa 
obviar as perturbações, que d'aqui se podiâo originar (6). 

5. Pelos annos 465 recorrerão os Padres Tarraconenses 
ao Papa Hilário, queixando-se das consagrações illicitas de 

(5) Actas do Concilio Toletano i e do Bracarense i. 

(6) Fleury, HisL Ecd. ad an. 454. 
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Bispos» e erecções de novos Bispados, feitas arbitraria- 
mente, e sem consenso do Metropolitano, pelo Bispo de 
Calahorra, Sílvano, o qaal, tendo sido por elles advertido 
sobre esta notável infracção dos Cânones, não só não ba- 
via annmdo aos justos reparos, com que elles arguião o 
^a illegal procedimento, mas até continuava no mesmo 
abuso. O Papa rescreveo, dando a sua decisão, depois de 
baver para isso ajuntado bum Concilio em Roma, e man- 
dava cohibir os reprehensiveis excessos daquelle Bispo 
e outros, que pela mesma occasiao lhe forão denunciados, 
como contrários á disciplina canónica (7). 

6. Poucos annos depois, entre os de 472 e 486, acbâ- 
mos na Historia Ecclesiastica das Hespanbas bum facto 
mui bonroso para as nossas Igrejas, e igualmente demons- 
trador da auctorídade do Pontífice Romano, e da sua uni- 
versal intendência sobre a pureza da Fé e observância 
da disciplina canónica. O Papa Simplício, informado do 
bom e prospero estado da Diocese Híspalense, e dos ser- 
viços que o seu Bispo Zenão havia feito a esse fim, não 
somente lhe deo em Carta sua o devido louvor, senão 
que também lhe quiz fazer a honra de o nomear seu Vi- 
gário Apostólico, para que em seu nome, e com a sua 
auctorídade mantivesse tudo, quanto se achava estabele- 
cido nas antigas maiimas apostólicas, e nos Cânones dos 
Concilios. < Congruum duximus (diz) Vicaría Sedis nos- 
troe te auctoriiate fulciri, cujus vigore munittis aposto- 
licae institutionis decreta^ vel Sanctorum términos Pch 
trum nullo modo transcendi permittas. O mesmo fez 
logo depois o Romano Pontífice Félix, successor de Sim- 
plício, sendo esta a primeira vez, que se concedeo a Bis- 
po Hespanhol a prerogativa e auctorídade de Vigário 
Apostólico. 

7. Nos princípios do século seguinte, no anno 517, 

(7) Espana Sagrada, tora. 33.» 
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concedeo o Papa Ilormisdas igual honra a Sallustio, Bispo 
também Metropolitano de Sevilha, constituindo-o seu Vi- 
gário na Betica e Lusitânia, sem prejuízo dos direitos e 
prerogativas dos Metropolitanos respectivos (8), e re- 
commendando-lhe a observância dos Decretos e Cânones 
conciliares, e ordenando-lhe que logo lhe participasse 
tudo quanto obrasse por auctoridade e em nome da Sé 
Apostólica. 

Pelos mesmos annos escreveo o Bispo de Tarragona, 
João, ao Santo Pontífice, rogando-lhe, que com seus man- 
dados fizesse manter entre os Bispos Hespanhoes a obser- 
vância da disciplina canónica. Hormisdas respondeo em 
Carta geral, resolvendo alguns pontos de disciplina, e em 
particular escreveo a João, louvando o seu zelo, e consti- 
tuindo-o seu Vigário, sem prejuizo (losMetropolitanos(9). 
Então lhe deo também instruccões sobre a maneira com 
que se devia haver na recepção dos clérigos Gregos, que 
aportassem a Tarragona, com os (juaes se devia proce- 
der cautelosamente, a fim de que nao viessem semear frau- 
dulentamente nas Ilespanhas os erros que então grassa- 
vão no Oriente. 

8. No anno de 337 consultou o Bispo de Braga, Profu- 
turo, ao Papa S. Silvério sobre vários pontos relativos á 
doutrina da Fé, disciplina geral, ritos e observancias ec- 
clesiasticas. Vigilio, que estava governando a Sé de Boma 
por S. Silvério (por este estar em desterro), e que logo 
depois foi seu successor, respondeo a Profuturo em 538; 
e o digno Metropolitano Bracarense communicou prom- 
ptamente a resposta aos Bispos da província, os quaes a 
receberão com tanta veneração e respeito, que no Con- 
cilio I Bracarense do anno de 561 a mandarão novamente 

(8) Vices nostras per Ba4'ticam et Lusitanam provindas, saliis 
piivilefjiis, quae Metropolitmm Episcopis decrevit antiquitas. 

(9) Laudat vin zelum, eumque stium in Hispânia Vicnrinm, sal' 
vis Melropolitanornm juríhm constiluit (diz Fleury). 
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e observar em toda a província, como emanada da 
íoridade e sabedoria apostólica, e própria para servir 
norma geral sobre os pontos que nella se resolvião e 
lenavão. 

). Verificada e confirmada a conversão dos Godos Aria- 
; á Fé Calholica no Concilio iii de Toledo do anno 589, 
iibindo á Sé Romana o Papa S. Gregório Magno, logo 
iclito Metropolitano de Sevilha S. Leandro communi- 
I ao Santo Pontiflce aquella agradável e importante no- 
a, dirlgindo-se também a elle por Carta sua particular 
lei Catholico Recaredo. O Pontífice respondeo a hum 
utro com expressões e mostras de singular benevo- 
cia, no anno de 59i, e depois no de 399 enviou a 
Leandro o Pallio, que foi o primeiro que veio ás Hes- 
ihas (iO). 

Sntão mesmo resolveo o Papa S. Gregório a duvida 
ire que fora consultado por S. Leandro, a respeito do 
)tismo dado com huma ou três immersões ; ponto me- 
lenle disciplinar, mas em que naquelle tempo podia 
isiderar-se alguma delicadeza, por serem as três im- 
rsões usadas dos Arianos. 

finalmente no próprio Concilio ui de Toledo se deter- 
lou em geral, que em todas as Igrejas da Hespanha se 
lervasse o determinado pelos antigos Cânones, pelos 
itos Concílios, epe/os Romanos Pontífices em suas Epis- 
18 Decrelaes. 

10. No anno 638, acreditando o Sunmio Pontífice Hono- 
algumas falsas e calumnlosas informações, escreveo 
; Bispos das Hespanhas huma Carta sua, em que os 
noestava a que fossem mais vigorosos na defensão da 
, e mais animosos em contradizer e refutar os infiéis. 
)orque presumia terem elles sido remissos neste im- 

iO) Vej. as Epistolas de S. Gregório Magno, liv. i, epist. 4i; 
VII, epist. 125 e 126. 
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portante ponto, os rei)rehendia com algumas expressões 
de severidade. Esta Carta foi recebida, estando os Padres 
juntos para a celebração do Concilio Toletano vi do mes- 
mo anno; e encarregando os Padres a S. Braulio da res- 
posta, que se havia de dar ao Pontífice, elle o executou 
em Carta escripta em nome de todos, vindicando com 
apostólica firmeza e generosa liberdade os Bispos Hes- 
panhoes, e promettendo remetter a Roma as Actas do 
actual, e dos precedentes Concílios, em prova do zelo 
pastoral dos mesmos Bispos. A Carta he a do num. 21 
da edição de Risco, no tom. 30.^ da Espafía Sagrada^ 
e merece ser lida. 

i i . No anno 683 escreveo o Romano Pontífice Leão II 
ao Rei Godo Ervigio, pedindo-lhe que mandasse juntar 
os Bispos do seu reino, a fim de acceitarem e subscreve- 
rem as Actas do Concilio m, geral, que então se havia 
celebrado contra os Monothelitas. E pela mesma occasião 
e com o mesmo fim dirigio também suas Letras Apostó- 
licas aos Bispos de toda a Hcspanha mãilecíissimis fra- 
tribus Universis Ecclesiarum Christi Praesulibus per 
Hispaniam constUutisi> , como tudo consta das Actas do 
Concilio XIV de Toledo, que no anno seguinte de 684 se 
celebrou. 

Em todos estes factos, que mui summariamente apon- 
támos, e em outros muitos, que poderamos deduzir, re- 
lativos aos primeiros sete séculos christãos, se obsena, 
por huma parte, o constante respeito á primeira Sé; a 
pratica de se recorrer a ella nos casos graves e difficeis, 
maiormente nos que erão de geral interesse; o zelo com 
que se solicitavão as suas resoluções; e a obediência e 
profunda veneração com que erão recebidas e executa- 
das. E por outra parte, a auctoridade paternal sempre 
prompta a satisfazer aos que a invocavão, sempre cuida- 
dosa do bem das Igrejas, sempre empenhada em manter 
o deposito da Fé, da moral e da disciplina, e sempre 
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regalada pela observância dos maiores, e pelas antigas 
máximas estabelecidas nos sagrados Cânones. 

Cumpre porém notar, que sem embargo destas devi- 
das disposições das Igrejas e Bispos das Hespanhas, e no 
meio dos multiplicados factos e testemunhos históricos, 
que as provão e auctoriz5o, se não acha comtudo nestes 
sete séculos de que tratamos, vestígio algum daquellas 
prerogativas, que a disciplina moderna depois attribuio 
e tem reservado á Sé Apostólica, não sem detrimento e 
diminuição de poderes legítimos do episcopado, e talvez 
com algiun prejuízo da mais fácil, prompta e útil admi- 
nistração económica das Igrejas. 

1 . O importante negocio da eleição e consagração dos 
Bispos concluia-se então inteiramente dentro de cada hu- 
ma das províncias, segundo as regras estabelecidas nos 
antigos Cânones, e confirmadas pela pratica geral, sem 
que fosse necessário recorrer para esse objecto á Sé Apos- 
tólica, nem pedir e esperar a sua approvação e consen- 
timento. O que porém neste mesmo assumpto se faz bem 
digno de observação he, que sendo naquelles felices 
tempos desconhecidas, quasi de todo, nas Hespanhas as 
translações dos Bispos de humas para outras Sés, as 
únicas, que nos consta haverem-se feito por gravíssimos 
motivos, forão ordenadas no Concilio xvi nacional de To- 
ledo, do anno 693, sem dependência alguma da Sé Apos- 
tólica, como em outro lugar mais amplamente notare- 
mos. 

2. Durante o mesmo período dos sete primeiros sécu- 
los, -sabemos que se erigirão novas Sés Episcopaes, e se 
extinguirão outras, ou pela auctoridade dos Metropolita- 
nos com os seus suffraganeos, ou por determinação dos 
Concílios nacionaes e provinciaes, sem que nestes obje- 
ctos se julgasse necessário recorrer à Santa Sé Romana, 
ou demandar a sua permissão. Assim no tempo dos Reis 
Suevos, e depois da sua conversão ao Catholicismo, se 
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erigirão na provinda da Galliza e Lusitânia Sueva as Sés 
de Dume, Britonia, Porto, Lamego e Idanha (H). E já no 
tempo dos Reis Godos, e também depois da sua conver- 
são, Caliabria, e Âquis na Lusitânia, e Segóvia, Dianio, 
Compluto, ác, em outras provindas (i2). 

No tempo dos Suevos, attenta a grandeza da provinda 
da Galliza (que então abrangia também a Lusitânia Sue- 
va) e as distancias das Igrejas, que fazião mui penoso aos 
Bispos o ajuntarem-se na metrópole para a celebração dos 
(ioncilios annuaes, resolverão os Padres, com consenti- 
mento do Ínclito Bracarense S. Martinho, e segundo a 
proposta do Rei, dividir (tamsómente para aquelle fim da 
celebração dos Concílios annuaes) a provinda em dous 
partidos, a que chamavão Synodos, fazendo huma como 
segunda metrópole em Lugo, aonde concorrião annual- 
mente, além do Bispo próprio, os de Iria, Astúrias, Bri- 
tonia, Tuy e Ourém, ficando para a metrópole principal 
Bracarense os do Porto, Coimbra, Viseo, Lamego e Ida- 
nha. E esta tão notável alteração, se fez também sem de- 
pendência de Roma, não obstante estar á testa da provin- 
da, como dissemos, S. Martinho Dumiense e Bracarense, 
cujo saber e santidade são bem notórios. 

A outra importante questão, que pouco depois se sus- 
citou sobre a verdadeira metrópole da provinda Cartha- 
gineza, foi terminada sem recurso algum a Roma no Con- 
cilio Toletano, chamado Concilio de GundemarOj do anno 
6i0, deferindo-se aquella honra á Sé de Toledo, que já 
então era corte dos Reis Godos, e ficando-lhe adjudica- 

(ii) A Cathedral em Dume foi erigida logo depois da vinda de 
S. Martinho, seu primeiro Bispo, entre os annos 550 e 561. As ou- 
tras quatros forão creadas pelos annos 569 antes do Concilio Braca- 
rense II de 572. 

(12) Pelos annos 465 Nundinario de Barcelona erigio hum novo 
Bispado na sua Diocese, com aprazimento do Metropolitano e Bis- 
pos Comprovinciaes, &c. 




(las as prerogativas, que como tal lhe competião, e que 
alguns Bispos lhe disputavão. 

3. As coDtroYei*sias sobre limites, tanto das Igrejas 
Episcopaes, como das províncias ecciesiasticas entre si, 
forSo tratadas e terminadas dentro da Hespanha nestes 
séculos, de que vamos faltando; e não se julgou necessá- 
rio invocar a auctoridade do Pontífice Bomano para as de- 
cidir, ou para confirmar as decisões. Assim no Concilio 
Hi^alense de 619, a que presidio o illustre Padre e Dou- 
tor Santo Isidoro, se deo providencia sobre a queixa do 
Bispo de Málaga, Theodulfo, que dizia acbar-se o seu ter- 
ritório defraudado pelos Bispos de Eliberi, Ecija e Cabra. 
Ahi mesmo se decidio a questão, que havia sobre limites, 
entre S. Fulgencio, Bispo de Ecija, e Honório, Bispo de 
Córdova. E no Concilio Emeritense do anno 666 se man- 
dou outrosim, que o Bispo de Salamanca restituisse ao 
de Egitania (Idanha) a porção de território, que lhe trazia 
usurpada, de. 

Em tempo do Rei Godo Receswintho, entre os annos 
849 e 656, achando-se já unidos á monarquia os estados 
Suevos, que tinhão abrangido a Gallizn e parte da Lusi- 
tânia, requereo o Bispo de Merida, Oroncio, que lhe de- 
viâo ser restituídos, como a Metropolitano que era da 
Lusitânia, os Bispados suffraganeos, que desde a con- 
quista dos Suevos nesta provincia havião ficado sujeitos 
á metrópole Bracarense. Este gravíssimo negocio foi tra- 
tado e decidido, com assenso e confirmação do Rei, por 
Decreto synodico, sem dependência alguma de poder ec- 
desiastico externo, como attestão as Actas do Concilio 
Emeritense de 666, ao qual já concorrerão os Bispos das 
Sés, que precedentemente tinhão reconhecido a metrópole 
Bracarense (i3). Suggereníe (dizem os Padres no cap. 8.*^) 

(13) Idanha, Coimbra, Viseo e Lamego forito as Sés restituídas a 
Merida; mas o Bispo de Viseo não esteve no Concilio por estar en- 
t2o a Só vaga. 
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Sanctae mei^oriae Sanctimino Viro Orontío Eptiscopo, 
animam ejus (Regís) ad pietatem moverit, tU terminas 
hujus provinciae Lmitaniae cum suis Episcopis, eorum- 
que parochiis, juxta prior um Canonam sentenlias, aã 
nostrae Provinciae et melropolitanam hanc Sedem re- 
daceret et restauraret. His ergo juxta eandem regulam 
decreto Synodico, judidi formula, et suae Clementiae 
confirmatione ad hanc metropolim reductis ... ^c. > Em 
tempos posteriores veremos buma questão semelhante, 
entre as duas metrópoles Bracarense e Gompostellana, 
tratada com grande apparato forense na Guria de Roma» 
e decidida, n3o sem graves difficuldades e iguaes delon- 
gas, pelo Papa Innocencio III, como consta da sua Epis- 
tola dirigida ao Arcebispo de S. Tbiago em il99. 

4. Os Bispos que erSo accusados e legalmente con- 
vencidos de algum crime, sofrião as penas que lhes erão 
impostas no competente juizo canónico, sem que nisto in- 
terviesse a auctoridade da Sé Apostólica. Já vimos o pri- 
meiro exemplo desta disciplina no facto de Basilides e 
Marcial, em que somente por via de recurso teve parte o 
Papa Santo Estevão. O Bispo de Braga, Potamio, sem em- 
bargo de fazer elle mesmo espontânea e humilde confis- 
são de hum peccado de incontinência, que commettêra, 
e pelo qual se havia condemnado a austera penitencia de 
muitos mezes, foi tratado com o antigo rigor canónico no 
Concilio Toletano x do anno 656, e consequentemente de- 
posto do Episcopado. No outro Toletano xvi do anno 693 
foi igualmente deposto o Bispo Toletano, accusado de 
conspiração contra a vida do Rei, e logo substituído o de 
Sevilha em Toledo; o de Braga em Sevilha; e o do Porto, 
em Braga, que pela primeira deposição e subsequentes 
translações forão vagando ; e tudo isto sem intervenção 
alguma da Sé Romana. Omittimos muitos outros exem- 
plos desta disciplina, para fallarmos de hum, que em suas 
circumstancias tem alguma singularidade. 
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Em bum Concilio ou Junta de Bispos celebrada na me- 
pole de Sevilha foi deposto Marciano, Bispo de Ecija, 
íusado e convencido de certos crimes graves. Appellou 
) deste juizo para o primeiro Concilio nacional, que se 
Btasse em Toledo ; e sendo com effeito ouvido, e re- 
ctada em parte a causa, os Padres o restituirão á bonra 
Episcopado, mas não á posse e administração da sua 
. Tomou Marciano a interpor nova appellaçSo para o 
fointe Concilio nacional, fundando este extraordinário 
wso em que a escaceza do tempo e a importância dos 
^ocios não permittíra examinar a sua causa,, no prece- 
ite Concilio, com a devida circumspecção. Os Padres 
Toletano vi nacionat do anno de 638 acfanittírão a ap- 
lação, mandarão rever a causa com maior cuidado, e 
qai resultou, que Marciano fosse aclarado innocente 
"estituido ao seu Bispado, e que o intruso Habencio, 
e tinba concorrido para a calunmiosa accusação, fosse 
pulso da mesma Sé, e sujeito á penitencia canónica. 
m hum, nem outro lançou mão de recurso algum fora 
Hespanha. Nella se terminou huma tão grave cau- 
; e á ultima decisão se sujeitou aquelle mesmo, que 
iia ter interesse em a levar a outro tribunal, e espaçar 
r esse modo, quando mais não podesse, a declaração 
sua infâmia. 

5. A erecção de igrejas paroquiaes, a fbndação demos- 
ros, e a sua dotação, a escolha da regra, e a direcção 
m que havião de govemar-se, não sabemos que ja- 
ús dependesse, nestes séculos, do consenso, permissão, 
auctorisação da Santa Sé Romana. Os pastores daspro- 
ias Dioceses regulavao estes e outros semelhantes obje- 
is meramente económicos, e que não tendo relação im- 
ediata com o governo publico e geral da Igreja, somente 
:ião respeito a elles, e ás suas respectivas Cathedraes. 
>s Concilios nacionaes ou provinciaes se determinava 
abem, conforme a necessidade, o que parecia conve- 
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niente ao governo dos mosteiros, e talvez se prescreviSo 
limites ás liberdades que os Bispos tomavão a respeito 
delles. 

6. A celebração dos Concilios, tanto nacionaes como 
provinciaes, se ordenava e executava nestes séculos sem 
dependência alguma de auctoridade externa. Os Cânones, 
resoluções e decisões destas juntas sagradas não ei^o 
submettidos á confirmação apostólica, nem se julgava 
necessitarem delia para terem validade e força de obri- 
gar a todos os fieis de qualquer ordem ou graduação que 
fossem. Nellas se decidião as controvérsias da Fé, se al- 
gumas occorrião ; nellas se regulavão os pontos discipli- 
nares ; neJlas se fazião novas determinações do que pare- 
cia conveniente ao bem das Igrejas, tendo os Padres sem- 
pre diante dos olhos a disciplina antiga, a pratica dos 
maiores, as decisões e Cânones dos Concílios geraes, e as 
máximas da venerável antiguidade ecclesiastica, de que 
jamais se desviavão sem mui ponderosos motivos. 

7. A canonisação dos Santos também não era nestes 
séculos reservada á auctoridade de Sé de Roma, nem 
precedida das formalidades, aliás justas e convenientes, 
que depois se introduzirão, e hoje se praticão. As notórias 
virtudes, santidade de vida, e talvez dom de milagres dos 
varões justos ; o consenso geral dos fieis em veneral-os 
e invocal-os depois da morte ; o testemunho dos contem- 
porâneos mais doutos e pios ; a auctoridade dos pastores 
e Prelados, e finalmente o respeito com que seus nomes 
erão ouvidos nos Concílios, suprião todas outras forma- 
lidades, e tinhão o effeito de verdadeiras canonisações. 
Os Santos (por exemplo) Martinho Dumiense, Fructuoso 
Bracarense, Paciano Barcelonense, Toribio Astorgano, 
João Biclarense, Hermenegildo, Braulio de César Augusta, 
Félix Eremita, dcc, ác, forão coUocados pela antiguidade 
no numero dos Santos da maneira que deixámos dito, 
não fatiando de muitos Santos Martyres, que logo depois 
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do martyrio começavão a ser venerados como taes pelas 
Igrejas, e cujas relíquias erão recolhidas e respeitadas 
pelos Christãos com grande devoção e piedade. Huma 
das cauonisaçoes mais antigas, em que interveio a aucto- 
ridade da Sé Apostólica, foi a de Santo Âsilano, Bispo de 
Çamora, fallecido no anno de 1009, e posto no catalogo 
dos Santos pelo Papa Urbano II, como attesta o doutís- 
simo Pontífice Benedicto XIV no tratado de Servor. Dei 
Beatificai., cap. 8.S num. i2. 

8. Também se não julgava necessária nestes séculos a 
auctoridade e approvação do Romano Pontífice para orde- 
nar os ofBcios com que se solenmisavão as festas estabele- 
cidas nos Calendários ecclesiasticos, e nem ainda para for- 
malisar e compor as orações, bymnos e lições, com que 
se fazia delles memoria na sagrada liturgia. Nesta mes- 
ma, conser>'ando-se religiosamente as partes essenciaes, 
([ue bavião sido reguladas pelos Apóstolos, e principal- 
mente por S. Pedro, e communicadas ás Igrejas de Hes- 
panba desde a primeira introducção do Evangelho nestas 
provindas ; tudo o mais, que era meramente accidental, 
os bymnos, os cânticos sagrados, as formulas das orações 
e talvez a ordem de alguns ritos e ceremonias, tudo (di- 
go) foi determinado em diversos tempos pelos Bispos das 
Dioceses, já por sua própria auctoridade, já pela dos Con- 
cílios, aonde muitas vezes se tomava em consideração 
este importante objecto. O douto e pio Cardeal Bona re- 
conhece, que o Oflicio Gothico, que se usou nas Hespa- 
nhas, e se contém no Missal e Breviário Mozarabico, sem 
embargo de se achar já estabelecido no século v, fora com- 
tudo illustrado e amplificado pelos Santos Leandro, Isi- 
doro, Ildefonso, Julião de Toledo, Ac. 

9. Em todo o largo período, de que tratámos, se não 
acha na historia sagrada ou profana das nossas provín- 
cias hum só facto, que indique auctoridade, ou ainda pre- 
tenção alguma dos Summos Pontífices sobre as têmpora- 
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lidades do reÍDO, ou sobre os poderes dos Príncipes nas 
cousas do governo civil. Depois da invasão dos bárbaros 
estíverão as Hespanhas, quasi sem interrupção, sujeitas 
por espaço de dous séculos ora a Reis Gentios, ora a Reis 
Arianos. As Igrejas e os Prelados Gatholicos, bem como 
os povos fieis, sofrerão a sujeição a estes inimigos da sua 
crença, e não poucas vezes a perseguição, o desterro e 
a morte, sem que jamais ousassem fulminar censuras ou 
anathemas contra elles, nem dirigir queixas a poder al- 
gum estranho, ou invocar qualquer alheia auctoridade em 
seu auxilio. A resignação sem baixeza, e sem ofTensa dos 
deveres da religião era a sua divisa, e a base do seu pro- 
ceder publico e civil. 

. 10. Também não achámos vestigio algum de que o Ro- 
mano Pontífice reservasse á sua particular auctoridade a 
absolvição de casos alguns no santo sacramento da peni- 
tencia, ou de censuras impostas por direito, nem que ja- 
mais se pretendessem dessa mesma auctoridade dispen- 
sas matrimoniaes (se algumas houve), nem outro qual- 
quer género de graças, ou concessões das que hoje tão 
frequentemente se vão solicitar da Santa Sé Apostólica 
ou dos seus delegados. 

ii. Igualmente parece desconhecida* nosles sete sécu- 
los toda a ídéa de interdícto algum, que se pozesse em 
qualquer Igreja, e ainda menos em província, ou reino 
inteiro, para castigar os crimes dos Príncipes, ou dos 
Bispos, ou de outros indivíduos particulares. 



BREVE NOTICIA 



DOS BISPADOS DE PORTUGAL 
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BREVE NOTICIA 



DOS BISPADOS DE PORTUGAL 



Bragi, Metrópole 

Braga (antig. Brocara) ^ cidade antiquissima, e não me- 
nos illastre, situada entre Douro e Minho, ao sul do rio 
Cavado, a huma légua de distancia da confluência deste 
rio com o Homem, e a seis léguas da costa do Oceano, 
leve o appellido de Augusta^ e foi hum dos três Conven- 
tos jurídicos dos Romanos na Galliza, sendo os outros 
dous Lugo e Astorga; pelo que era cidade metrópole no 
civil, como depois o foi de toda a Galliza no ecclesiastico, 
(|uando as metrópoles se fizerão estaVeis em observância 
do determinado no Concilio Antioqueno. Esta qualidade 
de metrópole parece haver-se fixado na Sé de Braga em 
tempo do Bispo Balconio, depois do anno 433, desde o qual 
tempo nenhum monumento ecclesiastico indica que Braga 
não fosse a metrópole única de toda a Galliza. Nem esta 
prerogativa lhe foi tirada ou diminuída, quando no sé- 
culo VI, anno de 569, se dividio a província em dous par- 
tidos, ou synodos, ficando Lugo como metrópole de hum 
delles ; porquanto esta divisão, feita com aprazimento do 
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Metropolitano Bracarense, só teve por fim a commodidade 
de se ajuntarem os Concílios annuaes, sem demasiado tra- 
balho dos Padres, ficando sempre salvos em tudo o mais 
os direitos e prerogativas da primeira Sé, como em outro 
lugar diremos. 

Além da tradição, que a Igreja Bracarense conserva a 
respeito de S. Pedro de Rates, temos noticia authentica 
e indubitável de muitos outros Bispos seus. Paterno es- ' 
teve no Toletano i no anno de 400. De Balconio nos con- 
sta no anno de 415 pela Carta do illustre Presbytero Bra- 
carense Avito. De Profuturo pelos annos de 538 faz menção 
o Concilio Bracarense provincial i. Nesse mesmo Conci- 
lio presidio Lucrécio em 561 . Ínclito Martinho Dumiense 
presidio ao â.** Concilio provincial Bracarense em 572. 
Finalmente são conhecidos Pantardo, Julião, Potamio, 
S. Fructuoso, Leodegisio, que presidio ao 3.° Concilio 
provincial Bracarense do anno 675, e outros, de que se 
faz menção nas Actas e subscripções dos Toletanos, e em 
outros monumentos ecclesiasticos, sendo digno de espe- 
cial menção o Metropolitano Faustino, que noToletuno xvi 
de 693 foi transferido á Sé de Sevilha, por ser o de Sevi- 
lha passado a Toledo, cujo Bispo Sisberto fora deposto, 
como culpado de conspiração contra a vida do Rei. 

No tempo do captiveiro dos Sarracenos continuou o ti- 
tulo Bracarení^e om alguns Bispos, (jue vivião retirados 
nas Astúrias. A cidade padeceo notáveis calamidades e 
minas por espaço de mais de 350 annos, até que el-Rei 
de Galliza D. Garcia emprehendeo a sua restauração e 
povoação. D. Sancho, seu irmão, que lhe usurpou o reino, 
continuou a mesma empreza, e então foi eleito e consa- 
grado Bispo de Braga D. Pedro em 1070. A este se se- 
guio S. (iiraldo, que já governava aquella Sé em 1093 e 
falleceo em 1108. Foi depois delle o infeliz D. Maurício 
transferido de Bispo de Coimbra para Metropolitano de 
Braga, Ac. 



. Minida, hoi« tragaBça 

Foi creada a Cathedral de Miranda peio Papa Paulo III 
por Balia de 22 de Maio de 1545, a pedido de el-Rei 
D. Jo3o III. 

O seu território foi desmembrado do Arcebispado de 
Braga. Teve primeiro Bispo D. Toribio Lopes, e ficou suf- 
fraganeo da metrópole Bracarense. 

A Cathedral foi transferida para a cidade de Bragança 
pelo Santo Padre Clemente XIV, a pedido de el-Rei D. José I. 

Deve advertir-se que o Bispado de Bragança foi creado 
de novo, e separado de Miranda por Bulia do Santo Padre 
Clemente XIV, expedida a instancias de el-Rei D. José 1 no 
anno de 1 770, formado das igrejas que na comarca de Bra- 
gança tinha o Bispado de Miranda; e teve por primeiro 
Bispo D. Miguel Barreto de Menezes, Inquisidor de Lisboa. 

Este Bispado porém foi logo outra vez incorporado no 
de Miranda no anno de 1 781 , passando para elle o mesmo 
Bispo, consen^ando-se a Sé em Bragança, e instituindo-se 
na de Miranda huma Collegiada, e podendo finalmente o 
Bispo intitular-se de ambas as cidades. Assim se deve cor- 
regir o que aqui acima escrevemos. 



Porto 



Porto (antig. PortucaleJ. A primeh-a menção (jue achá- 
mos de Portucale vem no Chronicon de Idacio aos annos 
457 e 459, e ahi se lhe dá o nome de locas Porlucak, e 
casírum Portucale. Pelo tempo adiante foi este lugar cres- 
cendo em povoação, commercio e riqueza, como era pró- 
prio do local em que estava situado, á foz do Douro, 
sobre a sua margem aquilonar, na provincia da Galliza. 

Da Sé Episcopal não achámos noticia alguma até depois 
do 1.° Concilio provincial Bracarense de 561. Pôde pre- 
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sumir-se que foi esta huma das Gathedraes erectas pelos 
Suevos depois da sua conversão á Fé Gatholica. 

No Concilio provincial Bracarense ii de 572 já se acha 
subscrevendo o Bispo Viator, que se denomina Bispo de 
Magneto (Meinedo), nome de uma paroquia do districto do 
Porto, aonde parece que ao principio esteve a Sé. 

No Toietano iii do anno 589 já vem com o nome de Por- 
tucalense o Bispo Catbolico Constâncio, e o Ariano Ârgio- 
vi to (intruso por Leovegiido), que ahi abjurou a beresia. 

D'aqui em diante são frequentes as subscripções de 
Bispos Portucalenses nos Concílios Toletanos, sendo no- 
tável entre outros o Bispo Félix, que no Concilio Toieta- 
no XVI de 693 mereceo ser transferido a Braga, quando 
Faustino de Braga passou a Sevilha, como acima notámos. 

Desde aquelle anno não temos noticia de Bispos do 
Porto até o século ix, em que começão a apparecer alguns 
com este titulo, mas vivendo fora da Diocese e cidade, que 
estava dominada dos Sarracenos. E ainda que algumas ve- 
zes foi conquistada pelos Reis de Leão, nunca comtudo 
teve a segurança e permanência necessária para a resti- 
tuição da Cathedral. 

No século XI, recobrada do poder dos bárbaros, que ca- 
pitaneados pelo famoso Almançor a tinhão destruido, fo- 
rão restituídos á Sé os seus Bispos, até o tempo das per- 
turbações e guerras, que se seguirão â morte de el-Rei 
D. Fernando I (o Magno) entre seus filhos. Neste inter- 
vallo foi o Bispado governado algum tempo por Arcedia- 
gos, cujos nomes nos constâo desde o anno 1088 até 1 107. 

Em 1H3 continuou a successao dos Bispos em D. Hu- 
go II, desde cujo tempo começa o estado moderno desta 
Igreja. 

Lamego 

A cidade de Lamego (Lamecum) somente he conhecida 
nos tempos antigos pelos monumentos ecclesiasticos, pois 
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a não achámos nomeada nos historiadores ou geógrafos 
Gregos e Romanos. Está situada sobre o rio Douro, na sua 
margem meridional, território da antiga Lusitânia. 

O seu Bispado parece ter sido hum dos novamente ere- 
ctos pelos Suevos Catholicos, visto que a primeira noticia, 
que delle temos, vem no intitulado Concilio de Lugo, pe- 
los annos 569 ou S70, antes do Bracarense provincial ii 
de 572, a que já assistio Sardinario, que ahi subscreve 
com a formula Lamicensis ecclesiae episcopiis. 

D*ahi em diante sabemos de outros Bispos de Lamego 
pelas subscrípçõesToletanas desde 589 até o anno de 693. 

No tempo do captiveiro encontrámos alguns Bispos de 
Lamego nas Astúrias, aonde vivião acolhidos da persegui- 
ção dos inimigos. 

A cidade foi conquistada, comoViseo e Coimbra, por 
D. Fernando Magno desde o anno 1057 até 1064. 



Viseo 



Viseo (Viseum). Desta cidade também se náo acha me- 
moria nos escriptores Gregos e Romanos, e somente nos 
be conhecida, nos tempos antigos, por monumentos ec- 
clesiasticos. 

O seu primeiro Bispo, de que temos noticia authentica, 
he Remisol, que assistio ao Concilio provincial Brac^^ren- 
se II em 572: e como ahi subscreve immediato ao Metro- 
politano S. Martinho, e com precedência a Lucencio, Bispo 
de Coimbra, parece poder-se concluir, que já era Bispo 
antes do Bracarense i de 561, pois Lucencio, que nelle 
esteve, era mais novo na consagração. 

De outros Bispos de Viseo, no tempo dos Godos, nos 
dão noticia as subscripções dos ConciliosToletanos desde 
589 até 693. 

Na invasão dos Árabes foi o Bispo de Viseo um dos que 
se refugiarão ás montanhas das Astúrias, e lá continuou 



46 

O titulo em atgitm, âe que temos soticia, pelo menos des- 
de o anno 8^76. 

A cidade foi definitivamente conquistada por el-Rei de 
Leão e Castella D. Fernando Magno, pelos annos em que 
o forâo também Lamego e Coimbra, &c. (desde i057 até 
i064). 

Pinhel 

Esta Gatbedral foi erecta de novo no século xviii, a 
instancias de el-Rei D. José I, pelo Santo Padre Clemen- 
te XIV, no anno de 1770. 

O seu território foi composto das igrejas que o Bispado 
de Viseo tinba no de Trancoso, e das que o Bispado de 
Lamego tinba no de Cimacôa. 

Foi seu primeiro Bispo D. Fr. João de Mendonça, da 
Ordem de S. Jeronymo, e da casa dos Condes de Valle dos 
Reis, o qual ainda antes de ser sagrado para Pinbel, foi 
trasladado para a Sé do Porto, que então vagara por morte 
de D. Fr. Aleixo de Miranda, da Ordem dos Pregadores. 
E para Pinbel foi nomeado D. Cbristovão de Almeida, 
Lente que fora de Cânones na Universidade de Coimbra. 

Idanha, hoje Guarda 

Egitania (boje Idanba aVelba) teve o foro de Municipio 
Romano. Do seu Bispado não ba memoria autbentica até 
o século VI, em que acbâmos Adorico, Bispo Egilaniense 
no 2.° Concilio provincial Bracarense do anno 572, por 
onde se pode presumir que foi este bum dos Bispados 
creados pelos Suevos Catbolicos, pôde ser que pelos an- 
nos 369, reinado deTbeodomiro. Foi sujeito á metrópole 
de Braga, em quanto durou o reino dos Suevos, e depois 
a Merida, a quem pertencia como situado na Lusitânia. O 
seu Bispo Selva esteve no Concilio provincial Emeritense 
de 666» e abi se mandou que o Bispo de Salamanca Ibe 
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restituísse o território qu» lhe trazia usurpado» e de que 
nâo tivesse posse de trinta annos. 

Os Bispos Egitanienses continuão a subscrever nos 
Concilios Toletanos até 693, em que era Bispo Argesiado. 
Ifdhx em diante cessão as noticias» sendo varia a fortuQa 
da cidade. 

A Sé foi restaurada por el-Bei D. Sancho I, que a pas^ 
sou á cidade da Guarda; mas parece que isto se não pôde 
logo eiecutar pelas difficuldades que havia em se povoa- 
rem aquellas terras, e que só em 1229, tempo já de 
D. Sancho 11, he que se effeituou a instauração. Nesse 
anno estava eleito Bispo o Mestre Vicente, Deão de Lisboa 
eCbanceller de el-Rei. (Nova Malta Portugueza^ part. t.^, 
§75.) 

Aveira 

Foi creado o Bispado de Aveiro pelo Santo Padre Cle- 
mente XIV em 1770, a instancias de el-Rei Fidelíssimo 
D. José I. 

O seu território foi desmembrado do do Bispado de 
Coimbra, e das igrejas que este tinha para a banda do 
mar na comarca de Esgueira. 

Teve por primeiro Bispo D. António Freire Gameiro, 
Lente de Jurisprudência Civil na Universidade de Coim- 
bra. 

Coimbra 

Coimbra (ConimbricaJ foi cidade notável em tempo 
dos Romanos. A sua situação primitiva parece ter sido a 
cousa de duas léguas de distancia ao sul, no lugar deno- 
minado hoje Condeixa a Velha, aonde existem ainda mui* 
tos vestígios da grande e antiga povoação romana. 

Era sem duvida cidade episcopal antes dos Suevos; 
pois logo que estes se converterão do Arianismo á Fé Car 
tholica, apparece o Bispo de Coimbra Lucencio em ambos 
os Concilios provinciaes Bracarenses i e u, nos annos da 
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versão daquelles povos, que certamente não erigirão no- 
vas Gathedraes quando erão Arianos. 

Coimbra, como cidade da Lusitânia, respondia a Merida 
como sua metrópole. Gomo porém os Suevos se apossa- 
rão da Gailiza e da parte da Lusitânia desde o Douro 
para o sul até além do Mondego, e de todo este território 
formarão o seu reino, cuja capital era Braga; por isso a 
ordem ecclesiastica, conformando-se com a civil, subor- 
dinou o Bispado de Goimbra á metrópole Bracarense ; e 
o mesmo succedeo a Lamego, Yiseo e Idanha, em quanto 
existio o reino dos Suevos. 

Extincto o reino dos Suevos pela sua união ao dos Go- 
dos, e sendo Rei dos Godos Receswintho, e Metropolitano 
de Merida Oroncio (entre os annos 649, em que começou a 
reinar Receswintho, e 656 em que falleceo Oroncio), re- 
quereo este que fossem restituídos á sua metrópole os 
Bispados, que os Suevos tínhão delia desmembrados para 
Braga, e assim o conseguio. 

Temos memorias de vários Bispos Conimbricenses nas 
subscripções dos Concílios de Toledo até o anno de 693, 
pouco anterior á invasão dos exércitos Africanos. 

D*ahi em diante também nos consta de alguns, em quem 
se hia conservando o titulo e a successão, postoque au- 
sentes das suas Sés, retirados nas montanhas Asturianas, 
e sem immediato governo dos povos Christãos que erão 
seus diocesanos, e vivião em miserando captiveiro. 

A cidade de Coimbra só foi definitivamente conquis- 
tada por D. Fernando Magno, Rei de Leão, em 1064, e 
desde então começa o estado moderno desta Cathedral. 

Em 1080 teve o seu primeiro Bispo o Ínclito D. Pater- 
no, do qual e dos seus successores por todo o século xn 
tratámos em particular escripto. 

Naquelles primeiros tempos da restauração de Coim- 
bra» no anno 1101, foi encarregada aos seus Bispos pelo 
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Santo Padre Pascoal II a eDCommendação das Catbedraes 
de Lamego e Yíseo, as quaes somente tornarão a ter Bis- 
pos próprios pelos annos 1144, ou pouco depois. 

Lfiria 

A cidade de Leiria teve seu principio no castelio fun- 
dado ali, em lugar deserto, pelo nosso primeiro Rei o 
grande D. Monso Henriques, no anno de 1135. 

Em 1545 foi elevada a sua Igreja a Catbedral pelo Papa 
Paulo m, a instancias de el-Rei D. João 111, e ficou então 
suffraganea de Lisboa, como ainda hoje be. 

O seu território foi desmembrado, parte de Coimbra, 
e parte de Lisboa. 

Teve por primeiro Bispo D. Fr. Braz de Barros, da Or- 
dem de S. Jeronymo. 

Castelio Branco 

Foi erecto este Bispado, a instancias de el-Rei D. José I, 
pelo Santo Padre Clemente XIV no anno de 1770. 

O seu território foi formado das igrejas das duas co- 
marcas de Castelio Branco e Abrantes, que d'antes per- 
tencião ao Bispado da Guarda, e delle forão desmembra- 
das. 

Foi seu primeiro Bispo D. Fr. José de Jesus Maria, 
religioso da Ordem de S. Domingos, da qunl tinba sido 
Provincial. 

Lisboa, Metrópole 

Lisboa (Olisipo) foi município de cidadãos Romanos, 
appellidado Felicitas Júlia (municiptnm civium romano- 
rum (diz Plinio) Olisipo, Felicitas Júlia cognominatum). 
Está situada sobre a costa do mar, ao norte da foz do 
magestoso Tejo, na região da Lusitânia. He boje, e ba 
largos annos, a capital do reino e corte dos seus Monarcas. 



NSo sabemos ao certo quando teve origem a Gatbedral 
de Lisboa ; mas oonsta-nos autlienticamente da existência 
do seu Bispo Potamio, que já em 357 esteve cxmi o cele- 
bre Osio no Concilio Sirmiense, e provavelmente também 
no de Rimini em 359. Os outros Bispos Olisiponenses, ^ 
cujos nomes sabemos, constão pelos Concílios nacionaes 
T<]rietanos, a que assistiao, desde o anno 589 até 693. 
Durante o captiveiro dos Sarracenos não temos noticia de 
Bispos de Lisboa, sendo comtudo verosímil, que algum 
tivesse, como tiverSo outras cidades das Hespanhas, 
quando os povos se sujeitavão á sua triste condido, e 
sofrião sem externa repugnância o jugo dos inimigos, ou 
quando estes se mostravSo mais tolerantes e benignos. 

Lisboa foi por vezes entrada pelos Reis de Leão ; mas 
nunca definitivamente conquistada senão no tempo do 
Ínclito Affonso Henriques, no fausto anno de 1147. 

Este pio Soberano lhe nomeou logo Bispo D. Gilberto, 
Inglez de nação, varão de saber e piedade, e d'ahi em 
diante não houve interrupção na serie dos seus Prelados. 

No anno de 1393 foi erigida a metrópole, a instancias 
de el-Reí D. João I por Bulia do Santo Padre Bonifácio IX, 
dada em Roma aos 4 dos idos de Novembro, anno 5.° do 
seu pontificado, que vem a ser a 10 de Novembro do dito 
anno de 1393. 

O Bispo, que então era, de Lisboa D. João, ficou logo 
tomando o titulo de Arcebispo, e a metrópole se diz im- 
medialamente dependente da Sé Apostólica. 

Na mesma Bulia se desígnão para suíTraganeas de Lis- 
boa as Sés da Guarda, Évora e Lamego (que até então 
respondião, bem como Lisboa, á metrópole de Compos- 
tella, que havia substituído a antiga de Merida) e Silves, 
que reconhecia por metrópole a Sé de Sevilha. 

Pelos annos de 1716, a instancias de el-Rei D. João V, 
concedeo o Papa Clemente XI que a Real Capella fosse 
erigida em metrópole patriarcal, conservando-se tam- 




b6m a meíropoU arcliiepiscopal: pelo que ficou a Igreja 
de Lisboa dividida em duas, ocàdental e oriental. O Pre- 
lado da occiderUal tinha o titulo de Patriarca, e habito 
cardinalício, com precedência a todos os Arcebispos, e 
os seus Ccmegos tinhão habito prelaticio, e usavão na 
igreja de capas magnas encarnadas. Foi primeiro Patriar- 
ca D. Thomaz de Almeida. 

O Prelado da parte oriental era Arcebispo, e tinha a 
SOI antiga Cathedral e Cónegos. 

Em i740 extinguio-se o Arcebispado Oriental, e ficou 
o Patriarca sendo único Arcebispo de Lisboa com o titulo 
de Patriarca. 

Por Bulia do Santo Padre Clemente XU, de 27 de De- 
zembro de 1737, se concedeo aos Patriarcas de Lisboa o 
grande privilegio de que confirmada no Consistório a re- 
gia nomeação para Patriarca, seja o eleito declarado Car- 
deal, logo no Consistório immediato. 

EfWi, lMrt|Mte 

Évora (EbaraJ teve fôro de município em tempo dos 
Romanos, e o appellido Liberalitas Júlia, em memoria, 
ou reconhecimento, segundo se cré, dos privilégios com 
que a dotara Júlio César. Estava situada na região dos 
Celtas, e era cidade famosa desde tempos antiquíssimos, 
ampliada depois, e ennobrecida por Sertório. 

O primeiro Bispo de Évora, que nos consta por monu- 
mentos fidedignos, he Quinciauo, que assistio ao celebre 
Concilio Eliberítano pelos annos 300 da era Christãa. Se- 
guio sempre a metrópole de Merida, aonde o Bispo de 
Évora D. Pedro assistio ao Concilio provincial Emerítense 
do anno 666. 

Pelas subscripções dos Toletanos nos constão os nomes 
de outros Bispos de Évora; porém desde o 16.'' de To- 
ledo do anno 693, a que assistio o Eborense Arconcio, ces- 
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sSo as notícias desta Catbedral e seus Prelados» postoque 
o douto escríptor Severim de Faria he de parecer que 
Évora teve Bispos, ainda quando estava em poder dos 
Mouros. 

Em 1 166, em que a cidade foi conquistada pelos Cbris- 
tãos, no reinado do nosso primeiro Rei D. AJOTonso Hen- 
riques, foi logo restaurada a sua Sé, e teve por primeiro 
Bispo D. Soeiro. 

Em 1540 foi elevada a metrópole pelo Papa Paulo III, 
a instancias de el-Rei D. João III, e foi seu primeiro Arce- 
bispo D. Henrique, irmão de el-Rei, depois Cardeal e Rei. 

Teve por suÃraganeas Silves e Ceuta, e depois Elvas, 
quando esta foi creada Cathedral. 

Beja 

Pax Júlia, hoje Beja, huma das cinco colónias Roma- 
nas, e hum dos três Conventos jurídicos da Lusitânia, 
he coUocada por Ptolemeo na Turdetania Lusitana, e por 
outros geógrafos no território dos Celtas. Foi sempre a 
sua antiga Cathedral suffraganea de Merída, que era a 
metrópole da Lusitânia. 

O primeiro Bispo, de que achámos notícia certa nos 
antigos monumentos, he o douto Apringio, que floreceo 
pelos annos 540. Continuou a successão conhecida dos 
Bispos até o anno 693, em que o Bispo João esteve no 
Concilio XVI de Toledo, pouco anterior á ruina do império 
Godo. Do tempo do captiveiro dos Sarracenos sabemos 
do Bispo Isidoro, denominado Pacence, escríptor de hum 
Chronicon dos successos contemporâneos, que acaba em 
754. D'ahi em diante não temos noticias authenticas. 

Pelos annos 1230 começou o Bispo de Badajoz a appel- 
lidar-se Pacence e a transferir para a sua Sé as noticias 
e os factos que na antiguidade se attribuião a Pax JuUa. 
Esta pretenção he completamente refutada pelo douto 
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Hairique Fiorez, que não pôde ser suspeito aos Caste- 
lhanos. 

A verdadeira Sé Episcopal Pacence, que esteve extincta 
por alguns séculos já no tempo dos Reis Portuguezes, foi 
finalmente instaurada a instancias de el-Rei D. José I pelo 
Santo Padre Clemente XIV, pelos annos de 1770. 

O seu primeiro e dignissimo Bispo foi o sabío e vir- 
tuoso D. Fr. Manoel do Cenáculo Yillas-boas, religioso da 
Terceira Ordem de S. Francisco, e Mestre do Príncipe 
do Brazil D. José, de saudosa memoria. 

Portalegre 

A Igreja de Portalegre (na província de Alemtejo) foi 
creada Cathedral, a instancias de el-Rei D. Jo3o III, pelo 
Papa Paulo III, por sua Bulia dada a 12 das calendas de 
Setembro de 1549. 

Foi designado para seu primeiro Bispo D. Julião de Alva. 

O território deste novo Bispado foi desmembrado, 
parte do Arcebispado de Évora, e parte do Bispado da 
Guarda, que perdeo por esta occasião as igrejas que lhe 
pertencião além do rio Tejo, ficando este rio como linha 
de demarcação entre as duas Dioceses. 

Deputárão-se para a execução da Bulia dous Bispos 
com poder de removerem algumas duvidas que occor- 
rião. Esta deputação foi nomeada pelo Papa JuUo III, por 
Breve de 2 de Abril de 1550, e então se effeituou a erec- 
ção do Bispado de Portalegre. 

Eiras 

A Igreja de Elvas foi creada Cathedral pelo Papa Pio V, 
a instancias de el-Rei D. Sebastião, ficando suffraganea de 
Évora. 

Foi seu primeiro Bispo D. António Mendes de Car>'alho. 

O seu território foi desmembrado do Arcebispado de 
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Évora, e também lhe flcárSo pertencendo Olivença, Cam- 
po Maior e Ouguella, desmembradas do Bispado de Ceuta. 

Síhes, htje faro, no Algarve d^iquein mar 

Ossonoba he o nome de huma antiga cidade, situada, 
segundo os geógrafos Gregos e Romanos, no território 
dos Cumos (hoje Cabo de Santa Maria), ao occidente de 
Balsa, e na região mais meridional da antiga Lusitânia, 
que no tempo dos Árabes se chamou Algarve. Era cidade 
episcopaii-e ficava, segundo Rezende, aonde hoje he o lu- 
gar de Esloy, hum pouco ao norte de Faro. 

O primeiro Bispo de Ossonoba, de que temos noticia 
authentica, he Vicente, que assistio no Concilio Eliberi- 
tano no anno 300 da era Christãa. Pelos annos 380 era Bispo 
de Ossonoba Ithacio, antagonista de Priscilliano, do qu^ 
faz menção Severo Sulpicio. Continuou a Sé, sempre suf- 
fraganea de Merida. O seu Bispo Exarno assistio ao Conci- 
lio provincial Emeritense de 666. Em 693 o Bispo Agripio 
mandou hum seu Vigário ao Toletano xvi. Desde então 
cessão totalmente as memorias deste Bispado e dos seus 
Prelados, e he beni de crer que aquelle território fosse 
hum dos primeiros occupados pelos Árabes na Lusitânia. 

Em 1189, sendo a cidade de Silves, e outros lugares 
do Algarve, conquistados aos Mouros pelu nosso segundo 
Rei D. Sancho I, restaurou elle logo o Episcopado, pondo 
a Sé na cidade de Silves, donde passados quatro séculos 
passou á cidade de Faro, aonde ao presente se conserva. 

Bispados antigos e modernos, que houve, 

6 hoje estão extinctos no território 

do Reino de Portugal 

Aqnie Flafiie, GhiTes 

A antiga Aquae Flaviae, a que hoje damos o nome e 
a qualificação de villa de Chaves, foi cidade notável no 
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tempo dos Romanos, como se coilige dos mármores que 
ainda existem, e he situada na actuai provincia Portu- 
goeza de Traz os Montes. 

A única noticia que temos da sua Sé Episcopal he a que 
nos dá Idacio no seu Chronicon ao anno 462 (edição de 
Fiorez, no tom. 4.® da Espana Sagrada), por onde infe- 
rimos, que elle mesmo era então Bispo de Aquae Fia- 
viae. 

Às guerras, frequentes nesses tempos, tanto dos bar- 
t)aros entre si, como com os naturaes das Hespanhas, e 
a apostasia, que logo se seguio dos Suevos para o Aria- 
nismo, forão provavelmente as causas da mina da cidade 
e da extincção da Sé, que não tornou a restaurar-se. 

A villa he hoje praça forte, fronteira de Portugal a res- 
peito da Galliza, com o nome, que já dissemos, de Chaves, 
derivado pelo idiotismo Portuguez do antigo Flaviae. 



Dume 



Dume(7)ifiiiftim>^hojesimples paroquia, situadaaonorte 
(ie Braga a mui pequena distancia, teve antigamente igre- 
ja, fundada (ao que parece) pelo Rei Suevo Garrarico, com 
a invocação de S. Martinho Turonense. Foi erecta em Ga- 
tbedral em tempo do Theodomiro, successor de Garra- 
rico ; e foi seu primeiro Bispo o illustre e santo Panno- 
nio Martinho Dumiense, que logo subio á metropolitana 
de Braga, conservando a de Dume; por onde se vê que o 
território desta era mui limitado, e acaso comprehendia 
somente os colonos e senos do mosteiro ahi fundado 
pelo mesmo S. Martinho, e do Rei, a quem parece ter 
pertencido a granja, em que se fundou igreja e mos- 
teiro. 

Gonservou-se o Bispado de Dume, unindo-se algumas 
vezes com o de Braga no mesmo sujeito, como se verifi- 
cou em S. Martinho, S. Fmctuoso, e outros. 
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Depois da invasão dos Sarracenos se retirarão os mon- 
ges de Dnme á alta Galliza, e fundarão cerca de Mondo- 
iíedo outro mosteiro do mesmo nome e invocação. O de 
Dume Bracarense nunca mais se restaurou, e consequen- 
temente ticou extíncta a sua Sé. 

PenafleI 

A povoação de Arrifana de Sousa, erecta em villa no 
anno de 1741, foi elevada á categoria de cidade por Carta 
de el-Rei D. José I, expedida em 1 7 de Março de 1 770, com 
a denominação de cidade de PenafleI, a que se designou 
termo por outra Carta de 2 de Agosto do mesmo anno. 

Durante o reinado do mesmo Soberano, e a instancias 
suas, foi creado o Bispado de PenafleI por Bulia do Santo 
Padre Clemente XIV, dada a 10 de Julho de 1770, des- 
membrando-se o seu território do Bispado do Porto. E 
foi seu Bispo o Arcebispo de Thessalonica D. Fr. Ignacio 
de S. Caetano. 

Por outra Bulia porém do Santo Padre Pio VI de 11 
de Dezembro de 1778 foi extincto o novo Bispado, e no- 
vamente unido ao do Porto, como era antes da desmem- 
brarão, conservando-se comtudo na cidade hum Auditó- 
rio com seu Provisor e Vigário Geral, conforme as Letras 
Apostólicas e determinações reaes. 

Bispado de To; em Valença do Minho 

O território da Cathedral de Tuy estendia-se antiga- 
mente áquem do rio Minho ás terras de Portugal, que 
flcavão entre Minho e Lima, aonde, além da jurisdicção 
episcopal, tinhão os Bispos de Tuy e o seu Cabido algu- 
mas igrejas, mosteiros c propriedades doadas pelos Prin- 
cipes e pessoas particulares em differentes tempos. 

Pelos flns do século xiv tinha o Bispo de Tuy Vigários 
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que exercitavão a jorisdiccSo episcopal debaixo do sra 
mando nas ditas terras de Portugal. 

Quando em 4381 se adoptou em Castella o partido do 
antipapa Clemente VII, estes Vigários do Bispo em Por- 
tugal, e alguns Cónegos e Raçoeiros e outros ecclesias- 
ticos de Tuy, qúe seguião as partes do legitimo Papa Ur- 
bano VI, e por isso se retirarão a este reino, ajuntárão-se 
na igreja de Santo Estevão de Valença do Minho, e abi 
fixarão a sua residência, elegendo e nomeando por seu 
superior e cabeça a hum D. Toribio, a quem elegerão por 
Administrador ou Bispo de Tuy na parte de Portugal, 
aonde gozava e exercitava os direitos deste cargo e di- 
gnidade. 

Depois da morte deste primeiro nomeado lhe succedeo 
na dita administração o Arcebispo de S. Thiago D. João 
Garcia Manrique, que desgostoso de eURei de Castella, se 
retirara também a Portugal, e cá andava quando lhe con- 
ferirão aquella administração. Em 1396 tinha elle Provi- 
sur seu, como Administrador do Bispado de Tuy, e em 
ii03 se intitulava Arcebispo de S. Thiago, c Administra- 
ilor perpetuo dos Bispados de Coimbra e Tuy. Este deo 
mais ordem ao intitulado Bispado, nomeou Cónegos, Pre- 
bendados e Beneficiados, deo-Ihes rendas, annexou-lhe 
(segundo parece) os Arcediagados de Cerveira e Labruja, 
nomeou Provisor, estabeleceo a regularidade dos Oflficios 
divinos, ác, tudo em Valença. 

Por fallecimento do Arcebispo, que parece ter sido 
pelos annos de 1404, elegerão os de Valença por seu suc- 
cessor a Fr. António, eremita Augustiniano, que alguns 
chamão Fr. António de Lisboa, o qual foi sagrado Bispo 
daquelle território, e mandou que os Arcediagos, Cóne- 
gos e Beneficiados se chamassem da Igreja de Tuy. 

Por fallecimento deste Fr. António (que ainda vivia em 
1410) nomearão os Cónegos de Valença por Administra- 
dor da Igreja ao Sub-Chantre do Porto D. João Aflfonso, 



m 

que tanibem foi sagrado Bispo, e como tal foi convocado 
pelo Arcebispo de Braga D. Fernando da Guerra ao Con- 
cilio que celebrou em Braga em i 4!26. 

Logo que peia eleição do Papa Martinho V se poz fím 
ao schisma, o Bispo de Tuy D. João de Sotto Maior inten- 
tou recobrar aquella parte do seu Bispado. O Papa annuio 
a isto, que era de justiça, e depois de se tratar a matéria 
largamente, expedírâo-se ordens executoriaes em termos 
mui urgentes, mandando que os de Valença restituíssem 
á Igreja de Tuy tudo o que lhe tinhão usurpado, e se 
submettessem de novo á obediência do seu Bispo, acom- 
panhando estas ordens de censuras contra os desobedien- 
tes. He datada a executorial de 23 de Janeiro de 1423, 
sexto anno do pontificado de Martinho V. 

Não obstante isto, persistio ainda a separação, porque 
o Bispo D. João Âffonso, como já indicámos, ainda era 
tido como tal em 142C. A razão desta resistência agora 
provinha do estado politico dos dous reinos ; porquanto 
el-Rei D. João I de Portugal, desejando isentar totalmente 
os seus estados de qualquer dependência de Castella, tra- 
balhava por separar não só do Bispado de Tuy, mas tam- 
bém do de Badajoz as terras e direitos que respectiva- 
mente possuiâo dentro de Portugal. E postoque por agora 
não alcançou el-liei da Sé Romana tanto como desejava, 
conseguio comtudo que os ditos territórios fossem admi- 
nistrados por Governadores Portuguezes, que residissem 
dentro do reino, como consta da Bulia de Eugénio IV logo 
citada do anno de 1444. 

Continuarão as pretençôes em Roma. Os Embaixado- 
res de Portugal, dirigidos ao Santo Papa no tempo do Con- 
cilio de Basiléa, servirão a Santa Sé á satisfação do Ponti- 
fice no negocio de hiiem receber o Imperador do Oriente, 
e informal-o acerca do Concilio geral começado em Ferra- 
ra, e depois acabado em Florença. Portugal aproveitou as 
boas disposições de Roma, e enviou á Corte Pontifícia 
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Boi da Canbâ, Pri(»r de Guimarães, e o Mestre Fr. Joao^ 
Provincial do Carmo, encarregados de solicitar a desejada 
separação, e também a das Ordens Militares, que ainda 
obedeciSo aos Mestres de Casteila. Aplanárão-se algumas 
diflSculdades, e finalmente as Igrejas de Portugal, e as 
Ordens de S. Thiago e Avis forão de todo separadas dos 
Bispados e Mestrados Castelhanos. 

A Collegiada de Valença realisou a sua independência 
de Tuy em 1441, e logo foi unida ao Bispado de Ceuta 
(creado em 1421 por Martinho V), sendo Bispo o Provin- 
cial do Carmo depois de voltar de Boma, a quem [H^imeiro 
se applícou Valença e suas rendas, e também as Igrejas, 
territórios e rendas de Tuy e Badajoz dentro de Portu- 
gal, tudo por BuUa do Papa Eugénio IV do anno 1444. 

Adverte o Cl. Florez, qfie a este tempo corresponde a 
mudança de sufTraganeos, pela qual as Igrejas de Galliza 
ficarão sujeitas a Compostella, e as da antiga Lusitânia, 
que estavão no território de Portugal, a Braga. He crivei, 
diz elle, que isto se fizesse de accordo com o Pontifico, 
mas não tenho achado quem o allegue. 

Bispados oreados nos Dominios Portugaezes 

Ultramarinos 



Goa 

Aindaque os nossos Príncipes nunca se descuidarão do 
estado religioso da índia, e de prover ás necessidades es- 
pirituaes, tanto dos Portuguezes que lá andavão, como dos 
neophytos convertidos ao Cbristianismo, mandando Vigá- 
rios, e até alguns Bispos titulares, que dirigissem aquella 
nascente Igreja; comtudo parece que só no anno de 1534 
foi erecta em Cathedral a Igreja de Goa pelo Papa Pau- 
lo III, a instancias de el-Bei D. João III ; e achámos em me- 
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moria, que fora então nomeado seu primeiro Bispo D. FraDr 
cisco de Mello : mas que estando elle a preparar-se para 
hir para o Bispado o salteara a morte em Lisboa. 

Em 1539, a instancias do mesmo Rei, erígio o Papa 
Paulo III em metropolitana a Igreja do Funchal, na ilha 
da Madeira, e foi seu primeiro Arcebispo D. Martinho de 
Portugal, com o titulo de Primaz do Oriente^ a que se 
assignárão por suffraganeas Goa, Angra, Cabo Verde e 
S. Thomé. 

Esta provincia ecclesiastica foi logo extincta, e a Igreja 
do Funchal ficou sendo simples Cathedral, sujeita á me- 
trópole de Lisboa. 

Em 1558 he que a Cathedral de Goa foi elevada a me- 
trópole pelo Papa Paulo IV, designando-se para suas suf- 
fraganeas as Cathedraes de Cochim e Malaca, então de novo 
creadas. 

O auctor da Historia Genealógica^ fallando da erecção 
destes Bispados e da elevação de Goa a sua metropoli- 
tana, diz que o Notário, que escreveo a Bulia, erraria 
talvez o anno, porque põe o de 1557, quando a Bulia diz 
expressamente que foi passada a instancias de el-Rei 
1). Sebastião, o qual ainda não reinava em Fevereiro de 
1557, que he a data da Bulia. 

Esta reflexão do douto auctor da Historia Genealógica 
he mal fundada, e elle foi o que se eciuivocou, c não o 
Notário da Bulia. 

A data da Bulia diz « Romae anno Incarnationis Do- 
minicae 1567 pridie nonas Februarii, Pontificatusnostri 
anno tertioy». O anno da Encarnação de 1357 estendia- 
se até Março de 1558, por isso mesmo que tinha come- 
çado em Março anterior ; pelo que o dia 4 de Fevereiro, 
em que foi expedida a Bulia, era já do anno de 1558, 
em que el-Rei D. Sebastião reinava havia oito mezes, pois 
seu avô D. João III falleceo em Junho de 1557. 

Isto mesmo se collige também pelo anno do pontifica- 




do; porque Paulo lY foi eleito em Maio de 4555. O seu 
terceiro anno começava em Maio de 4557 até Maio de 
4558, e d3o podia caber nelle outro Fevereiro senão o 
de 4558. 

Em 4572, estando vaga a Igreja de Goa, foi encommen- 
dada ao Bispo de Gochim pelo Papa Gregório Xm, em 
quanto não fosse provida. 

A Igreja de Angamale (que d'antes era metropolitana) 
foi feita suffraganea de Goa por Clemente VIII em 4604. 
Gomo porém d'aqui resultassem discórdias, o Papa Pau- 
lo V a restituio ao estado antigo em 4608; e em 4609 
confirmou a translação, que delia se tinha feito para Gran- 
ganor, por serem os habitantes de Angamale, pela maior 
parte Gentios, e os de Granganor, pela maior parte Ghris- 
t3os. Pelo que foi Granganor desmembrada do Bispado de 
Cochim, a que pertencia. 

Em 4642 separou o Papa Paulo Y de Goa a província 
de Moçambique, para ser governada por hum Vigário da 
nomeação de el-Reí de Portugal, com todos os direitos e 
poderes, drc., menos os da ordem episcopal. 

Gochim 

Foi erecta esta Gathedral em 4558 pelo Papa Pau- 
lo IV. 

Seu primeiro Bispo foi D. Fr. Jorge Themudo. 

Teve a encommendação de Goa em 4 572, como já dis- 
semos. 

Foi separado do seu território o de Granganor, como 
também já notámos. 

lahea 

Foi creada a sua Gathedral por Paulo IV em 4 558, suf- 
fraganea de Goa. 
Seu primeiro Bispo foi D. Fr. Jorge de Santa Luzia. 
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Aigmate, éeptis Craifiitr 

Angamale era hum antigo Bispado com o titulo de Ar- 
cebispado, sujeito ao Patriarca Nestoríaao de Babylouia. 
Depois que aquelles povos abraçarão a Fé Gatholica da 
Igreja Romana, o Papa Clemente VDI, em 1601, o fez suf- 
fraganeo de Goa, donde se seguio o que já notámos. A 
Sé foi transferida para Granganor, como tambwi fica dito 
acima. 

S.TboBié 

A Igreja de S. Tbomé foi fundada pelos Portuguezes na 
cidade do mesmyo nome, nâo longe da antiga Meliapor, e 
foi elevada a Gathedral peio Papa Paulo V, su&aganea 
de Goa. 



Kacáo 

Em 1 575 foi a I^n^eja de Macáo elevada a Gathedral pelo 
Santo Padre Grogorio XIII, abrangendo a sua Diocese as 
ilhas adjacentes e as christandades da China e Japão. 



PekÍD 



O Bispado de Pekin foi creado pelo Santo Padre Ale- 
xandre VIII no anno de 1690. seu território foi desmem- 
brado do de Macáo, e o seu Bispo ficou suffraganeo de 
Goa. 

Nankin 

Este Bispado foi creado no mesmo tempo e do mesmo 
modo que o de Pekin. Nas Bulias da creaçao de ambos se 
declara expressamente o Padroado Bed. 
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Ceuta 

EI-Rei D. João I, logo que em 1415 conquistou glorio- 
samente esta praça, cuidou era estabelecer ali Igreja Ca- 
thedrai, tendo em vista o beneficio (}ue d'aqu4 se seguiria 
á conversão dos Mahoraetanos. 

Por Bulia de 3 das nonas de Março, anno 4.^ do pon- 
tificado (5 de Março de 1421) o Santo Padre Martinho V 
transfere para a Gathedral de Ceuta, e confirma em seu 
primeiro Bispo a D. Fr. Aymaro, que o era do titulo de 
Marrocos. (Provas da Historia Genealógica, tom 1.") 

Gabo Verde 

Foi erecto este Bispado peio Ps^ Paulo UI, a insíaA- 
cias de el-Reí D. João III em 1534. 
Foi seu primeiro Bispo D. Braz Neto. 

S. Thomè 

Foi creado o Bispado de S. Thomé, na ilha deste nome, 
em 1534 por Paulo III, a instancias de el-Rei D. João III, 
e nomeado seu primeiro Bispo D. Diogo Ortiz de Y4Hegas. 

CoBf o e iiifola 

A pedido de el-Rei D. Filippe II de Castella c I de Por- 
tugal, o Papa Clemente VIII desmembrou do Bispado de 
S. Thomé as Igrejas do Congo e Angola, e as erigio em 
novo Bispado, cujo Bispo reside em Loanda, e he sullra- 
ganeo de Lisboa. Foi feita esta creação em 1596. 

loçambique 

Esta Igreja não he Bispado ; mas foi desmemfbrada da 
de Goa para ser gfsvemaKla por hum Vigário com f^e- 
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res quasi episcopaes (excepto os da ordem) como disse- 
mos no artigo de Goa. Em 4612. 

TaBgere 

Não sabemos quando, e como foi creado ; mas achámos 
em memoria que no anno de 1574 foi o Bispado deTan- 
gere unido ao de Ceuta, acaso por se terem pouco antes 
desmembrado de Ceuta algumas Igrejas de Portugal, que 
se derSo ao Bispado de Elvas, erigido em 1570. 

Ethiopia 

Pelos annos de 4555 foi creado o Patriarcado da Ethio- 
pia sob o Egypto, a instancias de el-Rei D. João III. 
O seu primeiro Patriarca foi D. João Nunes Barreto. 



Bahia 



Pelos annos de 1 550, pouco mais ou menos, foi creado 
o Bispado do Brazil. 

A Noticia do Brazilj impressa nas colIecçi3es da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa, diz, que no dito anno, 
mandando el-Rei huma armada á cidade da Bahia (que 
no anno antecedente de 1549 se começara a fundar), na 
qual foi 6 Bispo D. Pedro Fernandes Sardinlm, pessoa 
de grande auctoridade e exemplo^ e estremado pregador, o 
qual levou toda a clerezia, omamentosy sinos, peças de 
prata, e outras alfaias do serviço da Igreja , ^c. 

Este Bispo se acha nomeado Bispo da nova càristan- 
dade do Brazil, e Commissario geral de toda a costa. 

Em 1676 foi a Cathedral da Bahia elevada a metrópole. 
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tendo por suffraganeas as do Rio de Janeiro e Olinda, crea- 
das nesse anno. 

Kio de Janeiro 

O Rio de Janeiro, com hum determinado território, 
foi desmembrado da Bahia pelo Papa Gregório XIII no 
anno de 1573, para ser regido por hum Vigário da no- 
meação de el-Rei, munido de todos os poderes, exce- 
pto os da ordem episcopal, e sujeito como suíTraganeo á 
Bahia. 

Em 1676 foi creado o Bispado do Rio de Janeiro, fi- 
cando suffraganeo ao Arcebispado da Bahia, creado tam- 
bém ou elevado á categoria de metropolitano nesse mesmo 
anno. 

Olinda, ou Pernambuco 

No anno de 1611 desmembrou o Papa Paulo V o ter- 
ritório de Pernambuco da Diocese da Bahia, para ser re- 
gido por Vigário da nomeação de el-Rei com todos os po- 
deres quasi episcopaes, excepto os da ordem. 

Em 1614 lhe forão unidos os territórios da Paraiba, 
Itamaracá e Rio Grande; mas em 1624 tornarão a ser 
restituídos á Bahia, por se acharem alguns inconvenien- 
tes na sua união a Pernambuco. 

Finalmente em 1676 foi elevada á categoria de cidade 
a villa de Olinda, capital de Pernambuco, e erecta a sua 
Igreja em Gathedral suffraganea da Bahia. 

laranhão 

Em 1676 o Papa Innocencio XI erigio em Gathedral a 
Igreja de S. Luiz do Maranhão, declarando-se o padroado 
de el-Rei, e elia suBraganea de Lisboa. Foi expedida 
a Bulia aos 10 das calendas de Dezembro do dito anno 
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de 1676. Foi primeiro Bispo D. Gregório dos Aujos, Có- 
nego do Evangelista e Doutor em Theologia, transferido 
de Bispo Eleito de Malaca. O Bispado do Maranhão ainda 
então abrangia a Igreja do Pará. 

Bflèm do 6rio-Pari 

Por Bulia de 4 de Março de 1719 erígio o Papa Cle- 
mente XI em Cathedral a Igreja da villa (ora cidade) de 
Belém do Gr3o-Pará. O seu território foi desmembrado 
do Maranhão. Ficou suffraganeâ de Lisboa. 

Foi primeiro Bispo D. Fr. Bartholomeu do Pilar, Car- 
melitano. 

S. Paalo 

Em 1745 creou o Papa Benedicto XIV o Bispado de 
S. Paulo, de que foi primeiro Bispo D. Bernardo Rodri- 
gues Nogueira, suffraganeo da Bahia. 

O território foi desmembrado do Rio de Janeiro. 

Marianna 

O Bispado de Marianna foi creado pelo mesmo Papa e 
no mesmo anno. Primeiro Bispo D. Fr. Manoel da Cruz. 
transferido do Maranhão. 

O território foi separado do território do Rio de Janei- 
ro. Ficou suffraganeo da metrópole da Bahia. 

tíoyazes e Gaiabá 

Em 1746 creou o Papa Benedicto XTV, a instancias 
de el-Reí D. JoSo Y, estas duas Prelaturas, com poderes 
quasi episcopaes, mas com sujeição ao Bispo do Rio de 
Janeiro, de cujo território forão desmembradas. 
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AroMpelago dos Açores 



ADgri 

Na ilha Terceira, e na cidade de Angra se coUocou o 
uníco Bispado deste archipelago, de que ficou sendo ca- 
beça no ecclesiastíco. 

Foi a sua Igreja erecta em Cathedral, no anno de 1534, 
pelo Papa Paulo III, a instancias de el-Rei de Portugal 
D. Jo3o UI. 

O seu primeiro Bispo foi D. Agostinho Ribeiro, que 
depois foi Bispo de Lamego e lá falleceo. 

O Bispo de Angra he suflraganeo da metrópole Lisbo- 
nense. 



NOTICIAS 



TOCANTES ESPECIALMENTE Á lOREJA DE BRAOA 



POSSESSÕES J)A IGREJA J)E COMPOSTELU 

EM PORTUGAL, E ESPECIALMENTE NO DISTRICTO 
DO ARCEBISPADO DE BRAGA 



No anno 883 hum presbytero, chamado Cbristovão, fez 
doação a S. Thiago de Compostella, e ao seu Bispo Ses- 
nando do mosteiro de S. Fructuoso, sito no subúrbio de 
Braga, que com o favor de Deos (diz elle) tinha adquiri- 
do. Ei-Rei D. Affonso III confirma a doação do dito mos- 
teiro €quod qúidam presbyier, nomine Chrisíophorus, 
Domini juvamine, apprehenderal, aedificatum a B. Dei 
viro Fractuoso, siium in loco Monte lios, inter inonas te- 
riam Dumense, atque suburvio Bracarense, quod ah 
anliquo cognoscitur fore in S. Salvatoris honor e funda- 
tum » (Espana Sagrada, tom. 19.° da 2.^ edição, pag. 90e 
91). Esta he a primeira doação, de que temos noticia, feita 
a Ck)mposteIla de hum mosteiro no subúrbio de Braga. 

Em 30 de Janeiro do anno 895, tendo o mesmo Rei 
\). Affonso III conquistado Coimbra, doou á igreja do 
Apostolo « villas in subúrbio Conimbricensi, quas nu- 
per Dominus de manu gentilium abstulit. . . id est, villa 
in ripa de flurio Masíor (ai. Viastor) cum ecclesia vocá- 
bulo S, Mortini. et villo Crescemiri, sive juxta flurio 
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viUa cum eccksia S. Laurentiij et tertiam partem 
íÁUa Travacolum, inter Agatham, et Vaugam. (Espana Sa- 
grada, tom. 19.^ da 2/ edição, pag.93.) 

No anno de 899, consagrada a igreja de S. Thiago, o 
mesmo Rei D. Âffonso III lhe fez huma amplissima doa- 
çSo, em que confirma as precedentes, e lhe doa outros 
bens, e entre hims e outros se nomêão < a villa de S. Fi- 
ctor junto ao rio Ateste, território de Braga, com suas 
aldéas: os chãos de Mor goros até os termos de Lamaca- 
res, e a villa de Molendinis junto a Braga e S. Victor. . . 
o mosteiro de S. Fructuoso em Montecclios junto a Bra- 
ga, e o Dumiense com seus termos . .. no território de 
Coimbra a villa de Riba-Mastor, eade Crecemiro ; junto 
ao rio Cartama a igreja de S. Lourenço, e a terça parte 
de Travacolo entre o Águeda e Vouga. (Ibidem, pag. iOl 
e 102, e a integra no appendice.) 

Em 910, estando o mesmo Rei D. AíTonso III próxi- 
mo á morte entregou ao Bispo de Âstorga, S. Genadio, 
500 moedas de ouro para o Apostolo S. Thiago. O 
Bispo, por embaraços que occorrérão, somente fez en- 
trega deste dinheiro em 914 por mão de el-Rei D. Or- 
dono II, que então começava a governar em Leão e Gal- 
liza. Este Príncipe, com consentimento de Sesnando, Bispo 
de S. Thiago, tomou para si as 300 moedas, e doou por 
ellas á Igreja Comi)oslellana a villa de Corneliana, á mar- 
gem esquerda do Lima, por Escriptura de 30 de Janeiro 
de 915. (Ibidem, entre os Appendices, pag. 352.) 

Cumpre notar, antes de passarmos adiante, que a Igre- 
ja de Braga foi huma das que mais, e por muito tempo 
padecerão os infortúnios e calamidades, causadas pela 
invasão e domínio Mahometano nas llespanhas; que es- 
teve por largos annos privada de pastor, occupada de 
poucos Christãos, e ainda depois desamparada desses 
poucos, porque el-Rei D. Affonso I de Astúrias, não 
podendo conservar o dominio da cidade, que tinha reco- 
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brado dos Mouros, os transportou aos seus estados mais 
pacíficos, para que ahi vivessem sem as aflElicções que pa- 
deciSo debaixo do jugo dos Mahometanos; e finalmente, 
que este infeliz estado durava ainda no tempo em que se 
fazião as doações apontadas, como be reconhecido na 
historia, e o confirma o Arcebispo de Toledo D. Rodrigo, 
dizendo, que em tempo de Affonso III < Hispânia capti- 
vatis quinque sedibus metropoliticis, silebat, officio me- 
tfopolitico destituía j^. E com effeito tinhâo então os Ára- 
bes em seu domínio Merida, Toledo, Sevilha, Braga e 
Tarragona. 

Fazemos aqui esta nota para dar a razão por que aquel- 
les Príncipes erão francos em fazer doações a S. Thiago 
de bens situados (em parte) quasí na própria cidade de 
Braga, e que até mui provavehnente pertencerião á sua 
Cathedral, como he de presumir do mosteiro de S. Fru- 
ctuoso, de S. Victor, de Dume, ác. 

Em tao infeliz estado ficou ainda a cidade e Igreja de 
Braga por mais século e meio até o tempo, em que 
D. Fernando I definitivamente a recobrou, e abrio cami- 
nho á sua restauração. 

Bem sabido he que este Príncipe, fallecído em 1065, 
deixou os seus grandes estados repartidos entre os seus 
três filhos Sancho, Affonso e Garcia, ficando este ultimo 
com a Galliza e terras conquistadas ao sul do Douro, 
com o título de Rei. 

D. Garcia cuidou logo da restauração de Braga; como 
porém muitos bens desta antiga e venerável metrópole 
estivessem alienados, ajuntou cortes em S. Thiago (diz 
Fr. Jeronymo Roman), e propondo a intenção^ que tinha, 
de restaurar a Igreja Bracarense, pedio a restituição do 
que a ella pertencia, e andava alienado, promettendo íw- 
demnisacôes convenientes. 

Doou logo á Igreja de S. Thiago o real mosteiro de Cor- 
dario para que ella cedesse de S. Victor, S. Fructuoso, 
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(U)i-Delh3a, e mais [tossessões que tínhão, e erto oukrcnv 
fia Igreja de Braga. E logo que teve recobradas estas 
antigas pertenças, edificou a igreja de Sania Maria, 
que provavelmente destinava para Cathedral, e começou 
a fundar casas e edifícios. 

A este tempo seu irmão U. Sancho lhe fez guerra, e o 
privou do reino : pelo que os Compostellanos, aprovei- 
rando-se das i)erluri)açr>es publicas (á maneira dos que 
pescao em aguas turvas), ficárão-se com os bens perten- 
centes a Braga, e ao mesmo tempo retiverão o mosteiro 
de Cordario, que já tinhão recebido por indemnisação 
delles. 

Kl-Rei D. Sancho, a quem convinha ganhar a vontade e 
afíeição dos Gallegos, ou ignorou, ou fechou os olhos a 
i'sU{ injustíssima usurpação: e comtudo proseguio na po- 
voação da cidade, c no anno de 1070 nomeou ou fez ele- 
ger para Bispo 1). Pedro, que seguia o seu partido. 

Em 407á foi D. Sancho morto á traição, estando sobre 
a cidade de (lamora, e nesse mesmo anno veio D. AflFon- 
so VI seu irmão tomar conta de todos os estados de seu 
pai; porque pondo, ou retendo em prizão a D. Garcia, 
não lhe restava com|)etidor algum. Assim foi Rei de Cas- 
tella. Leão e Galliza. 

O novo Bis|>o de Braga i). Pedro, ou porque fosse fei- 
tura de el-Kei 1). Sancho, e se mostrasse agradecido â 
sua memoria : íki porque abertamente desapprovasse os 
meios, (jue D. AlTonso empregara para se assenhorear de 
todos os reinos de seu pai despojando seus irmãos: ou 
emfíni poi* quaesquer outros motivos, que ignorámos, 
imnca foi favorecido iW el-Bei, e até dizem que este o fi- 
zera encerrai' em hum mosteii*o, aonde morreo. 

Uo Bispo [aliaremos logo: a(|ui basta rcílectir, que mal 
podia elle (i)osto que zelosissimo de restaurar o decoro 
da sua Igreja) lutar vantajosamente, em laes circumstau- 
«iab, com a [gi*eja de Compostella. então mais favorecida 
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do Príncipe, nem tentar a reivindicaçSo dos bens e direi- 
tos, qae ella, já com má fé, injustamente retinha. 

O certo be que pelos annos de i090 ainda estava em 
poder de S. Thiago o mosteiro de Gordario, como consta 
da Compostellana, liv. 1.^, cap. 3.^; e d'ahi a dez annos, 
em que foi eleito Bispo de Compostelia o façanhoso 
D. Diogo Gelmirez, também se conservavSo na posse da- 
qnella Igreja as de S. Victor, na própria cidade de Braga, 
a de S. Fructuoso, no seu subúrbio, a villa de GomelbSa, 
na margem do Lima, de. 

A isto aliudia mui provavelmente a Escriptura extrabi- 
da do lÀber Fidei, e estampada por Brandão, Monarquia 
Lusitana, liv. 8.S cap. 5.^) quando disse que ^iRex quidam 
Ordonius nomne^ Bracaram, quae metropolis et mater 
esêe totius Hispaniae debet, loco S. Jacobi tradidit ser- 
tituram, usque ad murum ipsa penitus destructa ma- 
Mnte, et in lapidum congeriem versa, &c., cuidando acaso 
o Notário que a D. Ordenho se devião todas as alienações 
dos bens da Gathedral de Braga. 

D. Pedro, Bispo de Briga 

Foi D. Pedro o primeiro Bispo Metropolitano de Braga, 
depois da ultima e definitiva restauração desta cidade 
por D. Fernando Magno: ejá dissemos que ffira nomeado 
por el-Rei D. Sancho no anno de 1070. 

Em Escriptura de 3i de Julho de 4071 (2 das calendas 
de Agosto, era 1 109), pela qual o mesmo D. Sancho, e sua 
inn3a D. Elvira restaurão e dotão a Igreja de Orense, di- 
zem elles mesmos, que tendo as Igrejas de Braga, La- 
mego e Orense estado por largos annos em esquecimento, 
e Braga e Orense sujeitas a Lugo, resolverão restituir- 
Ihes os seus Bispos, e com efTeito elegerão para Braga a 
Pedro, para Lamego outro Pedro . . . Ac. « Usque num 
proêsenUanno, dumin hac província Gallaeciae ingressus 
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eU Dominuê Sancius rex cum gemama sua dowufuí Gi- 
loira, quU considerantes (fc... degenmt Petram epis- 
capum Bracarensem, et item Petram Lamecemem . . . 
Bracarense etenim sede subfugata erat ad Laca, sic et 
ita Auriense, ^c. (Espafêa Sagrada, tom. 17.*, Appendi- 
ce 2^J E nesta mesma Escriptura se lêem já entre os con- 
íirmantes Pedro, Bispo de Braga, e Pedro, Bispo de La- 
mego. 

Outra Escriptura achámos do mesmo anno 1071 (era 
1109), mas dada nos idos de Janeiro (EspaM Sagrada, 
tom. 22.^, Appendice 1.^), que he huma doação feita pela 
Infanta D. Urraca, irmãa de el-Rei D. Sancho, á Sé de Tuy, 
na qual se lé entre os conOrmantes : c Sub nutu divino Po- 
tras Brochar ensis ecclesiae eps. cofif. » Pelrus Lamecensis 
ecclesiae eps. conf.*; e d'aqui se vè que as nomeações 
destes dous Bispos forão feitas, pelo menos no anno de 
1070, pois já nos principies de Janeiro de 1071 conGr- 
mão como Bispos. 

Em outra Escriptura do anno 1072 confirma entre ou- 
tros Bispos Pedro de Braga. (Espana Sagrada, tom. 35.**, 
pag. 109, % 45á.) 

E ainda em outra de 17 de Novembro do mesmo anno 
107á (15 das calendas de Dezembro, era 1110) se lê Pe- 
trus Bragalensis eps, cf,y> (Espafia Sagrada, tom. 36.®, 
Appendice 26.^) 

Destes documentos parece poder-se colligir, que não 
foi exacto Fr. Jeronymo Roman no seu Ms. citado por 
Fiorez (no tom. 15.® da Espafia Sagrada, "i.^ edição, 
pag. 184), aonde referindo alguns successos ao anno 1071 
(era 1109) acrescenta aporem não se poz agora Prelado 
pelas discórdias, que se levantarão, mas sim clerezia e 
ofíicios divinosit, postoque elle mesmo parece contradi- 
zer-se pouco adiante, dizendo que ^el-Rei D. Sancho, apo- 
derando-se do reino de Galliza, por ganhar a vontade 
dos Gallegos, proseguio a povoação de Braga, e em 1071 
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creou Bispo a hum chamado D. Pedro, que era pessoa^ 
que seguia o seu partido, IjÇc. 

Em 4078, a 23 de Fevereiro (7 das calendas de Março, 
era i 1 16), achámos notada huma doação feita ao mosteiro 
de Pedroso ^temporibus Rex Aldefonsus Femandidi^, e 
nella « Petrus episcopus cadera Bracarensis cf. » (Disser- 
tações Chronologicas e Criticas, tom. 3.^, part. i/, pag. 
17, num. 42.) 

Em i080(era i 1 i8) outra doação de 4 das nonas de Abril, 
se diz feita ^sub Adefonsi Principis Spanie, et Petrus epis- 
copus ectlesie Bragarensisj^ . (Ibidem, pag. 18, num. 45.) 

Em 1087 a 29 de Março (4 das Calendas de Abril, era 
1125) se fez outra doação €sub império Catholici regis 
Adefonsi, et Petri Bracarensis episcopi. (Ibidem, pag. 21 , 
Dum. 58.) 

A 29 de Setembro de 1088 (3 das calendas de Outubro, 
era 1 126) outra doação se diz lavrada <^u6 império catho- 
lici regis Adefonsi, et Petri ecclesiae Bracarensis episco- 
pi9. (Ibidem, pag. 22, num. 60.) 

Em 1089 (era 1127) encontrámos duas Escripturas de 
doação, huma de 7 das calendas de Julho, e outra dos idos 
de Agosto, das quaes a primeira se diz feita ^sub Adefonsi 
Principis et totius Spanie imperatoris, et Petrus episco- 
pus ecclesie Bracarensis 9, e a segunda ^Sub Adefonsi 
Principis et totius Spanie imperatoris, et Petri archie- 
jris€opiBracarensisi^.{lh\áem, pag. 22e23, num. 62e63.) 

Em 1090 achámos não menos que cinco documentos, 
em que se menciona o nome de D. Pedro. O 1 .® he de 7 
dos idos de Maio € Petrus episcopus ecclesie Bragalensis*; 
o 2.® he de 14 das calendas de Setembro «m Bracara Pe- 
trus episcopus*; o 3.^ he de 4 das mesmas calendas ^et 
Petrus episcopus ecclesiae Bragalensisi>\ o 4.® he de 7 
dos idos de Setembro «eí Petri ecclesie Bracarensis epis- 
copi*-, o 5.^ data da era 1128, dia sabbato, hora 3, luna 
16, sem especificar o mez e o dia «er domni Petri Ar- 
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chiepiscopi BragcU,* íDissertaçÕes, tom. 3.^ pari. 1.*, 
\)H<i, á3 o á4, num. 65 até 69.; 

Do anno i091 (era 1 i29) vem nas mesmas Dissertações 
Chronologicas e Criticas apontadas quatro outras Escriptu- 
ras: a 1.*, de 10 das calendas de Maio €et Petrus archie- 
piscopus ecclesiae Bragalensis» ; a 2/, de iO das calendas 
de Julho «c/ Petrus episcopus sedis Bragarensis* ; a 3.', 
de 14 das calendas de Setembro «m Br acara Petrus epis- 
copusit ; e a 4.^, de 9 das calendas de Dezembro «el Petrus 
tpiscopussedeBragarensiit.(}\Âáfím,^^%. 24e25,num.72 
até 75,) 

S. GiraMo, Areebispo de Braga. DocuneDtts 
para a soa chrMMlegia 

(Sem data) mPost cujus (Archiepiscopi D. Petri) dêces- 
sum, clero et populo volentibus, necnon et archiepiseopo 
Toletano, et Rege Aldefcmso, Cotniteque Uenrico sifmU 
concordafUibus, GiralduSj venerabilis numachus, in epis- 
copum praelectus esty>. (Liber Fidei da Sé da Braga, cit. na 
Monarquia Lusitana, part. 3.*, liv. 8.**, cap. 8.^ enas Dis- 
sertações Chronologicas e Criticas, tom. 3.^, part. 1.*, 
pag. 32, num. 94.) 

(1095) Documento de 3 das calendas de Agosto, era de 
1133 €temporibus Adefonsi regis, et domni Geraldi Era- 
charensis ecclesiae venerabilis archiepiscopi^ . (Disserta- 
ções, tom. 3.*^, part. 1.*, pag. 32, num. 95.) 

(1096) Documento de 24 de Abril tsedente archiepis- 
eopo Giraldo Bracaranf. (Ibidem, pag. 34, num. 100.) 

(1099) Escriptura de 3 das nonas de Setembro c^tifr im- 
pério gloriosi lldefonsi totius Spanie imperatoris, et Bra- 
carensis ecclesiae D. Didaci Gerar di, eximii et glorio- 
sissimi episcopii». (Ibidem, pag. 38, num. 111.) 

(1100) Doação do 1.^ de Abril ^regnante in Toleto et 
Gállecia Adefonso, in Colimbria comes HenrichuSs in se- 
dis Bracharense Giraldmy>. (Ibidem, num. 113.) 
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(i 102) Neste «mo recebeo S. Giraldo em Braga o Bispo 
de Composteila D. Diogo Gelmirez, fazendo-lhe notáveis 
obséquios de generosa e santa urbanidade. Aqui logo 
adiante veremos como lhe pagou o ingrato e ambicioso 
Gelmirez. No mesmo anno se dignou o santo e sincero Ar- 
cebispo de acceitar a Carta de Cónego de S. Thiago, com 
que Gelmirez o quiz honrar, (Historia Coiupostellana.) 

(i 103) Doação de i9 das calendas de Outubro a sub im- 
pério Adefonsi Primipis, el Geraldi Bracarensis archi- 
episcopiít. (Dissertações, tom, 4.^ part. 2.*, pag. 38.) 

(liOi) Doação de 30 de Maio ^regnatae Príncipe nos* 
tro Adefanso Ispamense, el comité nostro Henricij et an- 
tistite nostro Giraldus archiepiscopus Bracharensis, (Ibi- 
dem, tom. 3.^, part. 1.% pag. 42, num. i25.) 

(1106) Doação das nonas de Agosto €temporibus Ade- 
fonsi regiSj et D. Geraldi gloriosi Brachar, archiep.i» 
(Ibidem, tom. 4.^ part. 2.*, pag. 39.) 

(1107) Duas doações de Maio e Agosto com iguaes no- 
tas. (Ibidem, tom. 3.^, part. 1.*, pag. 44, num. 133 e 
135.) 

(1108) Foral de Tentúgal da era 1146 ^Bracare Oi- 
raldo archiepiscopoT» , (Ibidem, pag. 45, num. 136.) 

Neste anno de 1 108, em Dezembro, falleceo o Santo Ar- 
cdbispo, e em principies de Fevereiro de H 09 já se no- 
méa U. Mauricio Arcebispo de Braga, transferido da Sé 
de Coimbra. (Ibidem, pag. 49, num. 141. E veja-se o 
({oe dizemos fallando da successão dos Bispos de Coim- 
bra^ óec., no art. D. Mauricio.) 

N« Miscellanea de Balluzio, tom. 1 .% vem <i Vita B. 
Geraldi Archiep. Braeh, auctore ejus discipulo Bernaldo 
Archidiacono Brachar ensii^ , Delia extralii estas poucas 
frases. 

S VII. <Ad tempus Bracharensem provinciam visitabat, 
cepiscopos de sanctitate admonebat, conventus 
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tmonacliorum íd sancto ordinc monástico at- 
ctentíus informabat. Presbyteros per paro- 
«cliias constilutos de doctrína canónica dili- 
cgenter instniebat. . . Yerbum praedicationis 
cplebibus effundere non cessabat. At vero in 
cepiscopatu próprio synodos frequentius ce- 
clebrabat.» 

I IX. «imbrem praedicationis plebibus irrigabat. . . » 

I X. c • . • animabus liominum alimenta doctrinae in- 

ccessanter ministrabat. . . » 

I XVIII. «Terminmn depositionis suae jam appropin- 
«quare in spiritu praevidens, gentem incul- 
«tam, in montanis demorantem, dignum dii- 
cxit visitare, ut populus ille rudis, qui pon- 
ctificis praedicationem nequaquam audire 
«consueverat, sanctificationis doctrinam, et 
csacrae coníirmationis inunctionem ab eo 
«susciperet.» 

S XXIII. cSepulchrmn autem idoneum ad corpus san- 
«clum sepelienduni in urbe Bracbarensi re- 
«periri non potuit. Unde Bracharensibus pcr- 
topportunum visum est ut ipsi sepulchnim 
«marmoreum, quod alio in tempore de co- 
«lina Tibianis translatum fuerat, requirere 
«deberent. Tempore enim praeterilo, mor- 
ctuo quodam magnate portugallensi, Tibia- 
«nenses monumentum in quo sepeliretur 
cprae manibus non habentes, in colina, ubi 
ccimiterium regum antiquitus fuerat, fodien- 
«tes, illud ad monasterium attulerunt, in quo 
fvidelicet magnas praedictus sepultus est. 
cSedquia in somnis in illo sepulchro ardere vi- 
cdebatur, de eodem ejectus, inalliohumatus 
test, et ita usque ad obitum B. Geraldi sepul- 
«cbrum illud yacuum permanserat. . . i drc* 
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Viigêm que fez a Braga o Bispo de Compostella D. DSogo Gelmirez 

lio Icmpo do Arrrbispo S. Giraldo 

Em H02, sfi^'un(lo anno do episcopado de D. Diogo 
Gelmirez em S. Thiago de Compostella, veio este Prelado 
a Portugal visitar algumas possessões e igrejas que cá li- 
nha. Dirigio-sc a Braga, e avisando da sua chegada ao 
Santo Arcebispo Giraldo, sahio este com o seu clero e 
cidadãos a recebel-o ; conduzio-o á Cathedral ; quiz que 
nella celebrasse ; e hospedou-o na sua casa episcopal, e 
na sua própria camará, que deixou para ieso desoccupa- 
da, passando-se a outra. 

O agradecimento que Gelmirez deo ao Santo Arcebispo 
por estas honras, e religioso e cordial acolhimento, que 
lhe fez, foi roubar ás escondidas as relíquias e corpos 
santos, que se conservavao em algumas igrejas, pretex- 
tando que esUivão com pouca veneração e culto. 

Na igreja de S. Victor fez cavar ao lado direito do al- 
tar-mór, aonde achou huma arca de mármore de subtil e 
admirável fabrica (mire ac subttliler fabricataj, e dentro 
delia duas caixas de prata (duas capsulas argênteas) em 
que estavâo relíquias do nosso Salvador, e de muitos San- 
tos, as quaes tirou, e deo a guardar aos seus clérigos. 

No dia seguinte foi á igreja de Santa Suzana, Virgem e 
Martyr, e dirigindo-se aos mausoléos dos Santos Cucufate 
e Silvestre, achou seus corpos envolvidos em huma toa- 
lha limpa (sindone munda), os quaes também levou, jun- 
tamente com o corpo de Santa Suzana, que tirou do seu 
sepulcro. 

Conhecendo então (diz o escriptor, que esteve presen- 
te) que Deos oppvovava a sua empreza, pois lhe hia suc- 
cedendo prosperamente, passou á igreja de S. Fructuoso, 
própria fundação deste Santo Bispo Bracarense no subúr- 
bio de Braga, e temendo que o roubo ahi intentado com- 
movesse o povo, de quem o Santo era patrono e defenso 
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hoave-se <*om mais cautela do seupto Uarocinio: e tiraudo 
lio tumulo I) ivirp«i iIm Santn, é teodo passado a noote em 
graiidtf susto df ijue fi»ss4? prrseotida a falta, des|)edi(i 
1(^0 alguns dos seus, que com as santas relíquias passas- 
sem a Coroelbãa, terra pertencente a Compostella, no 
território de Portugal, junto a Ponte de Lima, na mar- 
gem esquerda do rio Lima. Ahi começou a correr no povo 
o rumor de que os padres Gallegos levavão reliqoias fur- 
tadas em Braga pelo seu Bispo. Este os fez então passar 
a Tuy por caminhos escusos, e assim se recolheo, gozan- 
do da sua infidelidade astuciosa, e abusando indignamente 
da candura e boa fé, com que tinha sido tratado e hon- 
rado por S. Giraldo . 

Hum dos cooperadores desta façanha foi o Cónego de 
S. Thiago, Hugo, que logo depois foi Bispo do Porto, e que 
setnpre, e em tudo se mostrou tão afieiçoado ao Bispo 
(ielmirez, quanto opposto á sua metrópole Bracarense. 
Elle mesmo foi hum dos escriptores da Historia Campos- 
tpllana e desta Relação, i|ue delia extrahimos. 

O jirêtexlo da poucft rentração em que estavão as re- 
liqnins W drsmonlido i>eio estado, em que forão aclia- 
ilns, ivferidó pí'lo pioprio historiador. 

Não eslaviío, como elic diz. patentes aos olhos de U}- 
dos, nem estavam sem culto (plurima SS. corpora mulo 
ailítí renerata, scd nuda, et publico visui patetUia). 
Pelo contrario, estavão nos seus túmulos do mármore, 
em caixas de prata, e envolvidas em limpas toalhas, como 
acima dissemos, citando as próprias palavras do historia- 
dor. 

Também não estavão sem culto : pois o receio que Gel- 
mirez Ut\e do povo mostra a devoção que o povo lhes ti- 
nha, como reliquias dos Santos seus protectores e advo- 
gados diante de Deos. 

O douto Florez, que refere todo este facto, segundo a 
Historia Compostellana, foi comtudo mais acautelado que 
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OS escriptores delia ; porquanto dando por causa da má 
acç3o de Gelmirez a pouca veneraç3o, que em Braga se 
dava áqneUas relíquias, e narrando com bastante miudeza 
tudo o que referem aquelles escriptores, passa em silencio 
o tumulo de mármore, as caixas de prata, as toalhas lim- 
pas, ác, porque bem vio que estas circumstancias arguido 
coQtradic^^o na narração, e faríSo indesculpável a indi- 
gna acção de Gelmirez, que elle louva aqui, e em todos 
os lugares em que delle falia. 

NfUdâ it D. Joio it Gardaillic, Arcebispo de Braga no seeulo XIV. 

btnhida da EqMlka Sagrada 

D. J<âo de Cardaillac, foi filho de Bertrand, Senhor 
de Bioule, e de Ermengarda de Lautrec, e era parente 
do Ck)Dde de Armagnac, grande Senhor em França, d'onde 
também D. João era natural. 

Professou Direito Civil na Universidade de Tolosa, e 
nella tomou o grau de Doutor. A Universidade o enviou 
mi 1350 ao Papa Clemente YI, em Avinhão ; e succedendo 
nesse tempo que o Papa annullasse a eleição que o Ca- 
bido de Orense fizera de D. Lourenço Rodrigues, seu Co- 
nego, para Bispo daquella Sé, nomeou em seu lugar a 
D. Jo3o de Cardaillac, por Provisão Apostólica de 6 de 
Junho de 4351, o qual já se achava em Hespanha em 
1353, e abi permanecia em 1358. 

Susdtárao-se naquelle reino as gravíssimas perturba- 
ções publicas, que são sabidas pela historia, e logo a 
guerra declarada entre el-Rei D. Pedro, o Cruel, e seu 
irmão D. Henrique, Conde de Trastamara, a quem seguia 
entre outros muitos Senhores Francezes, o Conde de Ar- 
magnac. Pelo que o Bispo de Orense (que era seu pa- 
rente, como dissemos) se vio obrigado a retirar-se da 
Galliza, e buscar asylo em Portugal. Aqui foi feito Arce- 
bispo de Braga, não em 1359 ou 1360, como alguns dis- 
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serão, mas sim depois de Junho de 1361, porque neste 
mez e anno ainda se intitulava Bispo de Orense. 

Diz o douto Florez que em Setembro de 1362 já D. João 
tinha successor em Orense, e d'aqui infere, que ou nos 
princípios desse anno, ou nos fins do antecedente já es- 
tava Arcebispo de Braga. 

Este discurso de Florez pode acaso confirmar-se por 
liuma nota que achámos na Chronicon Conimbricense. Diz 
elle que « na era 1H99 annos, feria 5.*, 2 dias do mez 
de Novembro, cliegou o Conde de Arna^gnaq aa cidade 
de Coimbra, e logo 4.* feria seguinte veo ver ao mosteiro 
de Santa Cruz*. E como não sabemos, que o Conde de 
Armagnac tivesse motivo algum especial de vir a este 
reino naquelle tempo, parecc-nos que sem temeridade 
se pôde presumir, que elle acompanharia a Braga o seu 
parente, ou viria auctorisar a sua posse, e aproveitaria 
»depois a opporlunidade de ver algumas terras do reino, 
ou de comprimentar a el-Rei em Coimbra. Se esta con- 
jectura tem algum fundamento, como parece, deve sup- 
por-se que D. Jouo estaria já em Braga em Outubro de 
1361. 

Aqui teve graves litígios com o Chantre da Sé Arcebis- 
pal D. Vasco Domingues, e a tanto chegarão que el-Rei 
D. Pedro I (diz Florez) mandou prender o Arcebispo ; o 
qual livre da prizão voltou a Castella, aonde o Conde de 
Armagnac continuava a seguir o partido de D. Henrique, 
que em 1366 fora coroado Rei em Burgos. 

D. Henrique perdeo no mesmo anno a batalha de Na- 
gera, e seu irmão el-Rei D. Pedro, victorioso e irritado 
prendeo em Burgos o Arcebispo D. João, e fazendo-o con- 
duzir ao castello de Alcalá de Guadalayra, o metteo em 
horrível prizao, aonde padeceo gravíssimos incommodos 
e tormentos. 

O Arcebispo pôde comtudo escapar-se desta prizão, e 
como D. Henrique tomasse a entrar em Hespanha, e con- 
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seguisse despojar do reino e da vida a seu irmuo D. Pe- 
dro, enviou á corte de Urbano V o Arcebispo D. João em 
1360. 

Chegado ali em 1370, logo no anno seguinte de 1371 
renunciou o Arcebispado de Braga, e o Santo Padre Gre- 
gório XI, que succedéra a Urbano, o fez Patriarca de 
Alexandria. 

Em 1378 Urbano VI o nomeou administrador do Arce- 
bispado de Tolosa, e neste cargo finalmente o alcançou a 
morte a 7 de Outubro de 1390. Jaz na Cathedral deTolosa. 

Baluzio, in Yit. Papar. Avenion., e Cas. Oudinus apon- 
tão como tiradas do códice das Orações do Arcebispo de 
Braga Cardaillac, os seguintes titulos : 

1. « Sermo per eundem Dominum factus in prima sy- 
nodOj quain archiepiscopus Bracarensis factus ceie- 
bravit, die lunae, post Dominicam in sexagésima, an. 
Dom. 1364. in monasterio de Palumbario, Dioeces. 
Bracharens. 

2. « Sermo in synodo secunda, quam predictus Dominus 
fecity in archiepiscopatu suo Bracarensi in crastinum 
Dominicae in AlbiSj in loco, qiii dicitur de Chambus, 
an. 1368. 

3. « Arenga per eundem Dominum facta, Ecclesiam As- 
toricensem, et Episcopum suumsuffraganeum visilan- 
tem, in festo nativitatis U. Mariae. » 

O commentario ao índice de Alcobaça, pag. 610, traz 
como tirado de hum códice Ms. daquella casa.» 

4. « Sermo per eundem faclus in sepultura Reginae 
(Âgnetis de Castro) Portugalíiae facta per Regem. » 

Breve noticia de D. Pedro Tenório, Bispo de Coimbra, 

Arcebispo de Toledo 

D. Pedro Tenório foi Portuguez, nalural de Tavira, no 
reino do Algarve, lillio de João Tenório, Commendador 
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de Estepa na Ordem de S. Thiago, e de D. Joanna. Fez os 
seus estudos em Tolosa, Perusa, A vinhão e Bolonha. Leo 
Direito em Roma, com applauso, e foi provido no Arcedia- 
gado de Toro em Çaragoça. D'ahi passou a Bispo de Coim- 
bra, aonde estava em 4 376, sendo então hum dos enviados 
a Castella com os assentos que se fizerão para o casamento 
da Infanta de Portugal D. Beatriz com D. Fradique, Du- 
que de Benavente, filho natural de el-Rei de Castella 
D. Henrique, como refere Duarte Nunes, na Chronicade 
el-Rei D. Fernando. 

Sua fortuna o levou a Roma, aonde por seus dístinctos 
méritos ganhou a affeiçâo q benevolência do Papa Gregó- 
rio XI. 

Por morte do Ai'cebispo de Toledo D. Gomes Manri- 
que, suscitando-se no Cabido dous partidos, elegeo hum 
delles para Arcebispo o De3o D. Pedro Fernandes Cabe- 
ça-de-vacca, e o outro a D. João Garcia Manrique, sobri- 
nho do defuncto, e Bispo que era de Siguença, aonde su- 
bira da Cathedral de Orense. Foi a questão levada a 
Roma, e não obstante que o segundo eleito tinha a protec- 
ção do Rei, e de alguns Senhores, comtudo o Papa Gre- 
gório XI julgou mais conveniente excluir ambos os pre- 
tensores, e nomeou Arcebispo de Toledo a D. Pedro Te- 
nório: nhomem (diz hum escriptor Castelhano) de grandes 
prendas, muito letrado, Portuguez, que por diversos ca- 
sos andava desterrado da pátria, sendo Bispo de Coim- 
bra j». 

Fallecendo o Papa Gregório XI, em 1378, logo na Igreja 
se suscitou o grande schisma, no qual os Italianos, Ingle- 
zes, AUemães, Portuguezes, e outras nações seguirão a 
Urbano VI, e os Francezes e Escocezes a Clemente VII. 

D. Pedro Tenório, querendo satisfazer a el-Rei de Cas- 
tella, que o consultava sobre tão importante e melindroso 
assumpto, ajuntou Concilio em Alcalá de Henares, e ahi 
se resolveo, que se não tomasse partido por nenhum dos 
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lhor direito. O mesmo rumo foi seguido por Aragão. Era 
isto em 1379. No anno seguinte porém de 1380, reinando 
já em Gastella D. João I, veio a Hespanha D. Pedro de Lu- 
na. Legado de Clemente VII, e avistando-se com Tenório 
em Medina dei Campo, allegou tão eíTicazmente os direi- 
tos de Clemente, que Tenório fez segunda junta de eccle- 
siasticos e letrados para novamente se tratar e resolver 
o ponto, e passando elle mesmo pessoalmente a Salaman- 
ca, ahi se decidio no claustro pleno daquellas escolas, 
que o verdadeiro Papa era Clemente YII, flcando este tâo 
reconhecido e obrigado do zelo do Arcebispo de Toledo, 
quanto Urbano VI queixoso e agastado. 

Na guerra civil entre el-Rei D. Pedro, o Cruel, e seu ir- 
mão D. Henrique, Conde de Trastamara, diz o mesmo 
auctor Castelhano, que D. Pedro Tenório seguira as partes 
de D. Henrique, e que sendo aprizionado na batalha de 
Naxera, escapara á crueldade de D. Pedro, por ter sido 
prizioneiro dos Inglezes, que o não quizerão entregar ao 
Rei. 

Diz mais, que alguns lhe attribuirão a lembrança de se 
abolir o uso de contar os tempos pela era Hespanhola, e 
de se lhe substituir a do nascimento do Senhor, mudanr^ 
que effectivamente executou D. João I, Rei de Castella, 
nas Cortes de Segóvia, em 1383. 

Nas guerras, que houve entre Caslella e Portugal por 
morte de el-Rei D. Fernando, seguio Tenório com grande 
zelo e constância as partes de Caslella, e foi hum dos que 
mais influirão para a concórdia do Príncipe Castelhano 
com o Duque de Lancastre. 

Teve sempre muita mão no governo de C^astella, ♦» fez 
l^andií ligura nas desavenças e conlruversias, (|ue naquel- 
les reinos sr suscitarão pela menoridade, e acerca da tu- 
toria de D. Henri(|ue Hl, que por niorle de seu pai D. João I, 
em 1390, ficara de onze annos. 
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As variedades dos tempos e da foriuaa lhe trouxerâo 
então pezados desgostos, e até a prizSo, tendo nao pe- 
quena parte nisto o Arcebispo de S. Thiago, D. João Gar- 
cia Manrique, perpetuo e irreconciliável emulo e compe- 
tidor de Tenório. 

Em 1393, tomando el-Rei D. Henrique III o governo, 
por haver concluído o tempo da sua menoridade, teve 
D. Pedro Tenório artes para tornar a entrar no valimen- 
to; e tanto nisto trabalhou, que o Arcebispo de S. Thiago 
chegou a desnaturaiizar-se do reino, sob pretexto de que 
a sua consciência lhe não consentia obedecer ao Papa de 
Avinhão ; e deixando Gastella, veio para Portugal, aonde 
foi administrador perpetuo dos Bispados de Coimbra e 
Tuy. 

Tenório continuou na sua dignidade de Arcebispo de 
Toledo, e nella veio a falleccr em 1399 com vinte e três 
annos de arcebispado. Delle diz o já citadoauctor Caste- 
lhano que era gran cabeça, e hum dos maiores Prelados, 
que tem presidido áquclla Igreja. 

Foi Tenório muito amigo de obras de publica utilidade, 
e nisto deo bem a conhecer o seu zêlo, a sua intelligen- 
cia, e a grandeza do seu animo. Foi fundarão sua a claus- 
tra da Cathedral de Toledo, e reedificou na mesma cidade 
o castello chamado de S. Servando, hoje destruído. Fez 
a ponte de S. Martinho de Toledo, derribada nas guerras 
civis. Ampliou o convento dos Padres Mercenários, e a 
sua igreja de Santa Calharina. Fabricou alguns caslellos 
e fortes na fronteira do reino de Granada. Fundou a po- 
voação, chamada Villafranca, e ao pé delia a famosa pon- 
te, que se ficou denominando ponte do Arcebispo. Final- 
mente fundou ainda outras obras, todas em beneficio pu- 
blico, e por ultimo a capella de S. Braz junto ao claustro 
da Cathedral, aonde quiz ter o seu jazigo. 

Em frente do altar principal desta capella ha dous se- 
pulcros de mármore, com flgiuMS em habito episcopal. 
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relevadas sobre as caixas dos túmulos. O do lado direito 
he o de Tenório, seu fundador, e tem em volta, em letra 
do tempo, este letreiro : 

€ AquiyaceD. Pêro Tenório, Arzobispo de Toledo, Pri- 
mado de las Espafias, Chanciller mayor de Castil- 
la^ cuya anima Dios haya. Fallesció dia de Sancti- 
spiritus, afio denuestro se flor Salvador Jesu-Christo 
de mil trescientos noventa y nueve annos. » 

Em baixo : 

« Feran Gonzales l Pintor • e • Entallador ...» 

Na torre da ponte de S. Martinho de Toledo, que acima 
dissemos, fundada porTenorio, gravou-se esta inscripçâo : 

nPonteniy cnjus ruinae in declivi alveo proxime visun- 
tur, fluminis inundatione, quae anno Dni. MCCIIL 
super ipsum excrevit, dirutum Toletani in hoc loco 
aedificaverunt. Imbecilla hominum consilia! Quem 
jam amnis laedere non polerat, Pelro, et Henrico 
fratribus pro regno contendentibus, interruptum P. 
Tenorius Archiep. Tole. reparandum. C. » 

Notícia de D. Domiogos Annes Jardo, Bispo de Évora e de Lisboa, 

Ghanceller de el-Keí D. Diniz 

Este varão illustre foi natural de Jarda, pequeno lugar 
da freguezia de Bellas, termo de Cintra, filho de pais hu- 
mildes e pobres; e pelo que se pôde conjecturar da sua 
chronologia, seguida pelos nossos escriptores, e conforme 
com alguns documentos authenticos, parece que nasceria 
pelos annos de 1 230, pouco mais ou menos. 

De idade de quatorze annos (dizem os mesmos escri- 
ptores) saliio de casa de seus pais a buscar fortuna, e 
hindo dar a Pariz, se accommodou em casa de hum es- 
tudante Portuguez, que lá frequentava os estudos. Na- 
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e IWeíto Canónico, e depois de dez annos, em que coi*- 
cluio a carreira dos estudos ordinários com credito dos 
seus talentos, tendo já vinte e quatro de idade, orde- 
nou-se cleiigo, e voltou a Portugal, aonde obteve uma 
conezia na Sé de Évora; e dizem os escriptores Portu- 
guezes que el-Rei D. Affonso III, inteirado da sua capa- 
cidade e sabei-, o llzera seu Capcllão, e depois o admittira 
ao seu conselho, dignando-se de lhe dar demonstrações 
de particular estima e benevolência. 

No anno de 1272 o apresentou e recommendou el-Rei 
ao Cabido da Sé de Braga, para lhe conferir, como effe- 
ctivamente conferio, em commenda, a igreja de Mugadou- 
ro, como consta do documento, copiado por integra nas 
Dissertações Chronologicas e Criticas do Sr. João Pedro 
Ribeiro, tom.^í.'', part. ±\ pag. 78, num. 27, aonde 
se noméa Dominicum Johannis, dictum Jardum^ canoni- 
ciiin Eborensem, Domingos Annes, appellidado Jardo, Có- 
nego em Évora : e achamos, em memoria particular, que 
em hum documento do anno de 1279 se denomina Clérigo 
de el-Rei, o que pode significar Secretario de el-Rei, ou 
empregado no expediente do seu despacho, e em notar 
ou escrever os diplomas reaes, segundo a opinião do 
auctor do Elucidário, v. Clérigo de el-Rei, 

No mesmo anno de 1270 falleceo el-Rei D. Affonso III, 
♦í subio ao thnmo seu filho o grande Rei D. Diniz, em 
cuja chancellaria, no Real Arquivo da Torre do Tombo, 
liv. l."", foi. 34, col. 2.*, se acha huma nota, que diz «Ai 
era supradicto, videlicet, in era 1319 (anno de Christo 
1281), sabbato, 19 die Jtilii, inter oram none et vespere, 
restituía fuvre siqilla Domini Regis Dionisii Doviinico 
Johannis sno cancellarioper viindemDomimtmyf, 

Esta nota, em que achámos a entrega dos sellos a D. Do- 
mingos designada pela palavra restUniçõo, e se menciona 
com tâo particular individuação o anno, mez, dia e hora. 
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em que se fez este acto, parece querer inculcar alguma 
cúrcumstaoda particularíssima, ou por venturao interesse 
que o publico tomaria no acontecimento ; mas não nos foi 
possível fazer a este respeito algum seguro juizo. 

Por lei de 26 de Dezembro da era 1321 (anno de 1283) 
revogou el-Rei D. Diniz todas as doações vitalícias, que 
havia feito desde o principio do seu reinado até á data 
da lei. E como D. Domingos entendesse por isto, que fi- 
cava revogada a chancellaria que el-Rei lhe dera em ma 
tida, declarou el-Rei por Carta de t5 de Janeiro da era 
1322 (anno 1284) que como seu entendimento non fosse^ 
nem era revogar-lhe essa chancellaria^ de como a ante ti- 
nha; por tolher essa duvida^ lhe dá de novo por eni toda 
ssa vida essa chancellaria, assi como lha ante dera, 
por muito serviço (diz el-Rei) que fez a meu padre, 
e fez, e faz a mim, e dou-lha com aquelles prestamos, 
que ssom da chancellaria, e con na herdade da requey- 
xada^ e con na outra que jaz cabo delta, econ nosmará- 
vediSy que a mim an de dar pola entrega dos cartellos, 
assp como estas cousas ttfnha Stef)e eanes, que foy chan- 
celer de meu padres. 

Nesta Carta Regia, que se acha no Real Arquivo, lív. 1 J^ 
da Chancellaria de el-Rei D. Diniz, foi. 92, col. 2/, e que 
he como vimos do anno de 1284, já el-Rei chama a D. Do- 
mingos Johanes, Eleyto de Lisboa, seu Chanceller, &c. 
lias em outra Carta passada pelo mesmo D. Domingos em 
Lisboai a 18 de Julho da era 1324 (anno de 1286) ainda 
elle mesmo se diz Bispo de Évora, Chanceller de el-Rei, &c. 
(Nova Malta Portugueza, tom. 2.*^, pag. 268.) 

N3o sabemos a razão que houve para se demorar tanto 
tempo a translação de D. Domingos de Évora para Lis- 
boa. Mas parece que este facto faz verosímil o que lemos 
nos nossos escriptores, a saber, que vagando a Sé de Lis- 
boa por fallecimento do Rispo D. Estevão Annes de Vas- 
concellos, houvera divisão no Cabido, elegendo huns a 
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D. Doniingos, Bispo de Évora, e outros a D. Pedro, Cóne- 
go de Coimbra, e que recorrendo-se a Roma para a deci- 
são, o Papa Nicolau IV dera a cadeira de Lisboa a D. Do- 
mingos Jardo, e a de Évora ao seu concorrente (1). 

Em 1293, a 10 de Novembro, he datada huma Provisão 
de D. Domingos Jardo, Bispo de Lisboa, como se vé das 
Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 1.**, pag. 130, 
aonde vem descripto o sêllo, de que usava. 

O auctor do Anno Histórico, diz que elle fallecêra a 16 
de Dezembro de 1293, e que fora sepultado no hospital 
de S, Eloy que hoje (diz) he mosteiro do Evangelista, e 
que fora fundação sua. Outros dizem que elle fundara o 
hospital de S. Paulo, em Lisboa. Alguns lhe attribuem a 
fundação e dotação de hum collegio de estudos na fre- 
guezia de S. Bartolomeu em Lisboa, ao qual dera esta- 
tutos, que depois forão conflrmados por D. João Martins 
de Solhães, Bispo de Lisboa. 

O sábio e virtuoso Bispo Cenáculo refere que D. Do- 
mingos Jardo fundara o collegio de Santo Eloy, para 10 
capellães, 20 merceeiros, e 6 escolares de Latim, Grego, 
Theologia e Cânones. A esta única fundação se deverão 
acaso reduzir as outras designadas com diversos nomes 
pelos escriptores. 

Taes são as noticias, que temos podido colligir deste 
digno Prelado. O que se diz do seu reconhecimento com 
sua mãi já velha e pobre, e das honras com que a fez se- 
pultar, nada tem de inverosimil ou extraordinário que 
difliculte a nossa crença. 

(1) (Comparando esta noticia, que aqui nos dão alguns escripto- 
res, com o Catalogo (ou apontamentos para elle) dos Bispos de 
Évora e Lisboa, que vem no tom. o," das Dissertações Chwnolo' 
(ficas e Criticas, pag. 169 e 176, parece que ha equivocação nos 
nomes de D. Estevão Annes, Bispo de Lisboa, c de D. Pedro, Có- 
nego de Coimbra, c logo Bispo de Évora. Em quanto nilo tivermos 
Catálogos exactos dos Prelados das nossas Igrejas, será diílieil re- 
solver estas e outras semelhantes diílicu Idades. 




SUCCESSÃO DOS BISPOS DE COIMBRA 

DESDE O AMO DE 1080 ATÉ O FIM 
DO SÉCULO XU 



SUCCESSÃO DOS BISPOS DE COJMB]RA 

DESDE O ANNO DE 1080 ATÉ O FIM 
DO SÉCULO XII 



D. Paterno, desde i080 até 4067 

A ddade de Coimbra foi conquistada aos Mouros pqr 
el-Rei de Leão e Castella, D. Fernando I, no anuo de 1Q6&, 
segundo a melhor chronologia, que seguimos, fundador na 
commum opinião dos nossos escriptores, e nas íncontras^ 
laveis razões, que expendeo o sábio auctor das .Disserta- 
ções Chronologicas e Criticas^ no tom. i.® 

Era de esperar, que se não differisse por muito tempo 
a restauração do estado religioso e ecclesiastico daquelia 
cidade, e que el-Rei de Leão cuidasse logo em dar^lhe 
Bispo, que regesse a sua antiga Gatbedral, como ordiuitr 
riameote se costumava fazer nas cidades episcopaes, ,ire- 
c(^radas do poder dos inimigos, maiormante quando 4)d^ 
via bem fundada e^erança de conservar a conquista. 

Com effeito el-Rei D. Fernando tratou Jogo deste .im- 
portante objecto ; e vindo á sua presença de mc^ndado do 
Hei Mouro de Cesaraugusta o Bispo de Tortosa, D. Pater- 
no, o qual, por causa da sujeição em que estava o terQ- 
torio da sua Diocese mal podia exercitar nelle os officios 
pastoraes; el^ei D. Fernando, juntamente com o nobce 
Conde Sesnando, que governava Coimbra, o coavidáfiQ 
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a vir resUorar a Catbedral desta ddade, e estabelecer 
iiella a regularidade e solemnidade do coito religioso. 

Não duvidou D. PnteriMi de annuir ao couvite ; mas 
como logo depois (em i<i65) se seguisse o fallecímento 
de el-Bei D. Feniandi», e apoz isso as discórdias dos Prín- 
cipes seus filhos, a quem elle repartira os seus vastos es- 
tados; somente veio a realisar-se o episcopado de D. Pa- 
teruo em Coimbra, pelas novas diligencias e instancias 
do Conde Sesnando, já no reinado de el-Rei D. AÍTonso VI, 
como tudo consta do documento datado dos idos de Abril 
da era Hii (anno de 1086), de que mais adiante fallare- 
mos. 

O tempo preciso do começo do episcopado de D. Pa- 
terno, em Coimbra, não lie exactamente conhecido pelos 
documentos até agora publicados: mas he indubitável, 
que já em iOHO havia naquella cidade pessoas da sua 
família, e que em 1081 já elle mesmo aU residia. 

Em huma doação que o Conde Sesnando fez da igreja 
de S. Martinho ao abbade Pedro, em data de 7 das calen- 
das de Maio da era 1118 (25 de Abril de 1080) vem en- 
tre 0$ conflrmantes c Lúpus, fraier episcopi D. Palenii 
confirmai». Dissertações Chronologicas e Criticas, tom. 
4.^ pari. 1.% pag. 126 e 147, num. 742. 

Outra doação de Tructezindo Tructezendis ao mosteiro 
de Pedroso de 2 das calendas de Novembro da era 1119 
(31 de Outubro de 1081 ), tem na data esta clausula <tfs 
diebtis regis Domni Adefonsi, regente Domno Sesnando 
Alvazir urbem Colimbrie, habitante episcopo Domno Pa- 
terno in Colimbria» (Ibidem, tom. 1.^, pag. 49.) 

Destes dous documentos se coUige que nos annos de 
1080 e 1081 já, pelo menos, estava decidida a translação 
de D. Paterno de Tortosa para Coimbra, e que se ainda 
então não tinha a eíTectiva posse da Catbedral, seria por 
falta de alguma formalidade canónica, que demandasse 
mais dilação. 
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Em 3 de Novembro de 1083 (3 das nonas de Novembro 
da era 1121) confirmou D. Paterno hmna doação feita ao 
mosteiro de Youzella com a formula ^Patemus episco- 
pus confirmou. (Dissertações Chronologicas, tom. 4.% 
part. 1.*, pag.127.) 

Outra doação ao mosteiro de Arouca em 10 de Abril 
de 1084 (4 dos idos de Abril, era 1122) se diz feita <re- 
gnatOe Adefonsus rex in Hispânia et in Galecia, et in 
CoUmbriay Paternas episcapas, etconsule Damnus Ses- 
nandus. (Ibidem, tom. 3.^ pag. 10.) 

Outra doação ao mesmo mosteiro de 20 de Março de 
4065 (13 das calendas de Abril, era 1 123) se nota ser feita 
•regnantem Adefonsus Príncipem in GaUida^ in Colim- 
bria Patertius episcopus^. (Ibidem, tom. 4.*^, part. 2.', 
pag- 19.) 

O mesmo Conde Sesnando fez huma doação ao mosteiro 
da Vacariça, em 25 de Março de 1086 (8 das calendas de 
Abril, era 1124), na qual se lê < Domnus Patrinus Dei 
gratia episcopus confirmor». (Ibidem, tom. 4.^ part. 1.*, 
pag. 1 40, num. 747.) 

A este lugar pertence pela sua data o notável docu- 
mento, que acima indicámos, de 13 de Abril do anno 
4086 (idos de Abril, era 1 1 24) que contém o Relatório das 
acções do Ínclito Conde D. Sesnando acerca da Si de Coim- 
bra, e do seu Bispo D. Paterno; e se refere a occasião do 
pontificado de D. Paterno em Coimbra, a erecção do Se- 
mhumo da Cathedral, e a regularidade que o ittuitre 
Prelado introduzio e estabeleceo no seu clero, sendo o 
mesmo documento roborado pelo próprio Bispo, pelo 
Conde Sesnando, e por muitos outros clérigos e leigos. 

O douto auctor da Espafía Sagrada, Fr. Henrique Flo- 
rez, teve este documento por suspeitoso e de duvidosa au- 
ctoridade^ mas não aponta fundamento algum de sua opi- 
nião, e vai contra a fé não só do antigo Cartario do Cabido 
de Coimbra, intitulado Livro Preto, mas também do pro- 
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prio original, que ainda ali se conserva, escrípto em le- 
tra daquelle tempo, e sem nota alguma de falsidade. (Dis- 
sertações ChronohgictUf tom. 1.^, pag. 50.) 

Por este importante documento se verifica o que ao 
princípio dissemos acerca da translaçSo de D. Paterno 
para o Bispado de Coimbra, e se mostra ser elle o pri- 
meiro que veio governar esta Sé depois dà conquista da 
cidade. 

Mostra-se também o zelo com que elle procedeo tai^ 
em introduzir a regularidade no clero da sua Gathedral, 
como em preparar, pela instituição do Seminário^ os meios 
de fazer o mesmo clero virtuoso e douto, dando hum 
exemplo, que naquelles tempos não era muito frequente, 
e sendo em tudo isto auxiliado pela intelligencia e pie- 
dade do illustre Sesnando. 

Continuando ora a deducçSo dos documentos, que pro- 
v9o a existência do Bispo D. Paterno em Coimbra, e a 
continuação do seu pontificado : 

Temos huma doação de huns moinhos doados á Sé de 
Coimbra pelo Presby tero Sendamiro em 1 3 das calendas de 
Maio da era 1 124, que he 19 de Abril de 1086, a qual se 
diz feita «íw presentia D. Paterni episcopi supradicie se- 
disíf , e por elle se acha assignada ^Paternas episcopus Dei 
gr alia subscripsih. (Dissertações Chronologicas e Criii- 
casy tora. 4.^ part. 1.*, pag. 149, num. 748.) 

Outra doação da igreja de Villa Nova á Sè de Coimbra 
por Martinho Ibenatumati, e sua mulher, a 4 dos idos de 
Julho, era 1 124 (anno 1086) em Domingo, diz ser escri- 
pta 9. Paterno episcopo, Sisnando constdep. (Ibidem, 
num. 749.) 

Outra doação de Garcia Paez ao mosteiro de Pedroso 
do anno 1087 (era 1 125) foi feita «m diebus regis Domni 
Adefonsi, et Domni Paterni episcopi Colimbriensis, te- 
nente Domno Sisnando Alva zir urbem Colimbrie^, (Ibi- 
dem, tom. 1.% pag. 51.) 



Ootra do mesmo anno, que he o lestamenSo^ oa doa* 
(io do Conde Sesnando á igr<qa de Mirleuã por elle ftm- 
dada, não só faz menção de huma almoinha, que tinha 
sido do Bispo D. Paterno, mas também traz a sua confir- 
mação com a formula €Ego Patrinus Epi9eopu8». 

Outra, emfim, que o Conde Sesnando faz da igreja de 
Cantanhede, em data do mez de Maio de 1087 («ra II 35), 
ao mesmo tempo que confirma a existência do Biqpo 
D. Paterno em Coimbra (da qual já nao pôde haver duTída 
alguma), parece indicar também, que já era &Ueddo 
iquella data; porquanto no documento se lêem as sa- 
gointes clausulas: €Loca (be o próprio QMide que falia) 
ecckêiiê eatholice fidei pulcre recuperatri, eí dommê Pa- 
Êemus epiicopus ibi clerieos ordinavit. Placuiímikispoêt 
martem ipríuf episcapi, donmo Martino Simeaniê filio, 
qui tutèc temporiã sedem sancte lUarie, cum onmi diO' 
ceei ma, vice episcopi, regebat, laudante et consentienie, 
et universo suo clero concedente, dare S. tí condonare 
eecksiam de CantoniedLaurenciosubdiacono*, drc. (Dis- 
sertações, tom. 4.^ part. 1/, pag. 149, num. 750); por 
onde se vê que o Bispo D. Paterno era já fallecido, e qu6 
em seu lugar estava regendo D. Martinho Simões a Sé de 
Cohnbra. 

Occorre porém aqui huma duvida, que he necessário 
resolver. 

Em data das calendas de Março de 1086 (era 1126) se 
adia bom documento que contém a confirmação do Conde 
Sesnando das doações que tinha feito ao Bispo D. Pater- 
no, fiicultando-lhe ao mesmo tempo a licença e lib^ade 
de poder ausentar-se de Coimbra para hir medicar-se a 
terra de Christãos ou de Mouros, aonde melhor lhe con- 
viesse. E principia por estas palavras: ^Ego Sesnando, 
Colimbrie cônsul, elegi te Patemum episcopum, quando 
eram in Cesaraugustam civitalem missus a rege Adefan- 
80, glorificet eum Dominus, sicut prius cum rege donmo 
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Ferdinando, cui sit beata requieêy locutus fueras, mu 
ei fecisti: qua de causa gavisus fui: et tujam residens 
in sede predicta, securus, et gaudefis dedi tibi duas terras 
heremas^ &c. (Dissertações ^ tom. 1.^, pag. 51.) 

A data e o conteúdo deste documento parece desmen- 
tir o antecedente, e alargar a vida de D. Paterno ao anno 
IO889 quando ha pouco o suppozemos fallecido antes de 
Maio de 1087. 

O sábio auctor das Dissertações, tantas vezes citadas, 
observando a contradicção destes documentos (tom. 1 .^ 
pag. 52, not. 2), conjecturou judiciosamente, que n3o 
havendo duvida razoável sobre a sua authenticidade, e 
sendo frequentes os erros de datas no Livro Preto^ aonde 
se achSo copiados, se devia suppõr erro em hum delles; 
mas nSo quiz decidir a qual dos dous se devia dar a pre- 
ferencia» ou nao achou razões forçosas em que a fun- 
dasse. 

Nós inclinâmo-nos á primeira data, e temos por mais 
verosimil, que o Bispo D. Paterno falleceo, antes de Maio, 
no anno de 1087, e por consequência não chegou ao de 
1088. Fundámos a nossa conjectura nas seguintes ra- 
zões: 

1.' Que não achámos desde Maio de 1087 nenhum ou- 
tro documento, em que figure, ainda vivo, D. Paterno, 
senão este duvidoso. 

2.' Que em Carta de 3 das nonas de Janeiro de 1088 
(era 1126) declara D. Martinho, Prior da Sé de Coimbra, 
ter vendido o usofructo vitalicio de huma propriedade do 
mosteiro de Lorvão, com auctoridade do Bispo D. Pater- 
no, e ter despendido o preço em reedificar o mosteiro, 4c. 
Na data desta Carta nota-se o reinado de el-Rei D. Aflfonso, 
e o governo de Sesnando, mas não se falia do Bispo, se- 
não no contexto, do modo que dissemos. (Dissertações, 
tom. 4.^ part. 1.*, pag. 150, num. 751.) 

3.» Que a doação de 30 de Janeiro de 1088 (era 1 126) 
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de homa igreja, feita pelo Conde Sesnando ao Presbytero 
Aodrigo» d3o tem confirmação do Bispo D. Paterno, como 
pedia o objecto da doação, nem delle faz menção alguma. 
(Dissertações, tom. 4.^ part. 1.', pag. 150, num. 752.) 

4/ Que em outra doação de Setembro do mesmo anno 
de 1068 já se noméa ^Martinus electtis Episcopus ipsim 
eivitaíis^. (Ibidem, num. 753.) 

5.* Que no mesmo anno de 1088 assistio D. Marti- 
nho Simões como Bispo Eleito de Coimbra ao Concilio 
de Husillos (de Fusellis), que então se celebrou, como 
consta das suas Actas. (Dissertações, tom. 1 «^ pag. 52, 
not. 2.) 

Reconhecemos, que nenhuma destas razões he deci- 
siva; mas parecérão-nos bastantes para fundamentar a 
nossa conjectura: e se nella nos não enganámos, deve 
D. Paterno suppôr-se fallecido em 1087, até que appare- 
ção novos documentos que ou confirmem ou rectifiquem 
esta data. 

D. lartlnho, Eleito. Vacatora da Sé 
desde 1088 até 1092 

Dissemos no artigo antecedente que o Bispo D. Paterno 
falleceo (segundo temos por mais provável) no anno de 
4087. 

No seguinte de 1088 se celebrou hum Concilio em Hu- 
sillos (Fusellis), a que presídio o Legado Apostólico Ri- 
cardo. Nelle foi deposto da Sé Compostellana o Bispo 
D. Diogo Paez, e logo com approvação de el-Rei D. Af- 
f(H)so VI se elegeo em seu lugar Pedro II, e para a Si de 
Coimbra D. Martinho, como parece colligir-se das Actas 
do Concilio, citadas na Espana Sagrada, tom. 19.^ da 2.* 
edição, pag. 207 e 208 ^electis in ministerium episcopi 
Petro in ecclesia B. Jacobi; Martino in Coimbrensi*. Pelo 
que nas mesmas Actas subscreveo já D. Martinho, intitu- 
lando-se ^ Bispo Eleito de Coimbra*, e com o mesmo ti- 



tpjp o 9iMêêêo> moÊÊÈmáfí no dm iiiii» de Sdcabro de 
lOBB, de qoe iK* aiii«c«deole aitifNi ÉKHKK inei^^ 
porâi dêide esie tnofc* de si^ uieoe dos doamentos 
o noBe de D. !toliDhi«. oo coao Bkpo, oo como Aúpo 
ISUto, oa BesBC* 001» j Pneréã Sé, e aão adiámos ou- 
tro ilgHi noBead^* iiúy» ée Cmmhrm lãè 109Í, faremos 
alguma diliffei»a j^c explicar este EkIo, e darmos algu- 

CMisa prov^aiví da Tscasva em <|iie parece ter estado 
Sê por esp»c^:t de qnaird ca cinn» annos. 

O Pa|n Url»«k-> II. iniormado do que se tioba fieHo no 
Coocím) de Hll^ilkl^. no ?ô dedaroa injusta e irre- 
colar a ò^.rÀ^j do K*5Çv ComposlellaDO, e reprelien- 
deo e poaà^i o i^anleai Ricarxfo. qoe ao BKsmo Condlío 
prtwlín: ma$ umbem poK excommanbio, oa intardicto, 
em toda a Dioasr de S. Tliiaw. por se adiar o seo Bispo 
pra» fto earoov de el4tri ^«mw Dhcem S. ioooèí ai 
#mm' ar A|ky/ ejnrommniòaM détimo, ptia S. Jaeoki 
é!jki€Ofm$ m r^yU oirten i^t$inis fneratj, e escreiBO 
a <4-fV!fí b. AãfÁàào VL daieodc»-lbe qoe sentia moito bnm 
tal pr'>r^j.rí>^jt/n o qaal não podia ser cobonestado com 
a a« w.4^?iy;4i r -r/>ir<a5-:i Jo Canleai Ricardo : porquanto 
aiem de ket coblra os Canooes. o me^mo Cardeal se acbava 
Ji prif^f da aoctoridade de Le^ndo peio Santo Padre Vi- 
ctor HL qoe o ref 'Olára s^rhismatioo : nestes termos o Pa^ 
áeelarmt mmllo Utdo qnamo ff iittka feito maquelle Ornei- 
Ii0 de HmêiUm, e ordenou, que restituído o Bispo de Com- 
posteDa á soa dignidade, e removido o que nullamente 
f&ra eleito em seu lugar, passasse aquelle a Roma» junta- 
mente com os legados oo procuradores de el-Rei, para, 
em presença do Santo Padre, se examinar a causa. ác. 
(Consta tado isto da Carta do Papa Pascoal II. produzida 
por Aguirre, no tom. 3."^ de ConcilioN entre as de Ur- 
bano n, e dtada na Espana Sagrada, tom. 19.^). O Bispo, 
que nullamente tinba sido eleito para Compostella em Hu- 
^os, kA efieetivamente deposto e removido daquella Sé 
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am lOfM), em oatro Concilio celebrado em Leio, e presi- 
dido pelo Cardeal Legado Raynerio, depois Papa com o 
Dome de Pascoal IL 

Este facto foi, a nosso parecer, a verdadeira, ou, pelo 
menos, a principal causa por que D. Martinho Simões, 
nSo só não chegou a ser confirmado e sagrado Bispo de 
Coimbra, mas nem ainda continuou (que nos conste) a 
tomar o titulo de Eleito, com que tinha assignado no Con* 
dlio de Husillos, e no documento acima apontado. E esta 
mesma foi também muito provavelmente huma das cau- 
sas por que a Sé de Coimbra esteve vaga alguns annos, 
e a eleição do seguinte Bispo D. Cresconio se espaçou até 
o anno de 1092. 

A eleição de D. Martinho feita naquelle pseudo-Conci- 
lio de 1088 foi annullada, como o foi o mesmo Concilio, 
e tudo o que nelle se tinha feito : e por isso não podia, 
nem devia D. Martinho continuar a denominar-se Bispo 
Eleito. EURei D. Affonso, por cuja influencia tudo se tinha 
feito, be natural que não ficasse contente da resistência 
do Pontífice, nem este o estava certamente dos procedi* 
mentos do Concilio. A Igreja e Diocese de Compostella 
ficou interdicta. Era necessário tempo para que o nego- 
cio se tratasse e compozesse em Roma, o que parece ter 
passado muito adiante do anno de 1090; porque nesse 
anno he que foi definitivamente deposto o novo Bispo de 
Compostella, eleito em Husillos, sem que ainda fosse res- 
tíbiido o antigo, como o Papa ordenara. A Igreja ficou 
em administração até ao anno de 1094, e só então teve 
Bispo. 

Tido isto devia embaraçar, ou retardar a eleição de 
Bi^o para Coimbra, a que não era provável que se pro- 
cedesse, em quanto estivesse pendente a causa do Conci- 
lio de Husillos, e o Summo Pontífice nao viesse a concór- 
dia com el-Bei. 

Em Agosto de 1091 falleceo o Conde Sesnando, e esta 
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áreomstaiicia utairdmeDte aogniaiU^ 

ser neoessarío partidpar a d-Reí D. Affònso VI a sua 

morte, e e^rar a nomeação do doto governador. 

Finalmente pôde presomir-se qae a este tempo estaria 
também impedido o Arcebispo de Braga, se be verdade 
o qoe diiem os antigos acerca da soa reclosio, e julgar- 
se-hia necessário recorrer ao Arcebispo de Toledo, que 
ji entio tinba obtido o privilegio de Primaz, e estava (se- 
gundo parece) nomeado Legado Apostólico, o qual com 
efleito a$$i$iio depois em Coimbra á sagraisio de D. Cres- 
conio com os Bispos de Tuy e Orense. 

O certo be (como já dissemos) que desde o anno 1088 
nem achámos memoria alguma de D. Martinho como Bis- 
po, ou como Prior da Sé até o anno de 1 106, de que adiante 
(aliaremos; nem nos consta que a Sé de Coimbra tivesse 
outro Bispo até o anno de 1092, em que entrou a gover- 
Md-a D. Cresconio. 

Em huma Escriptura de doação, feita ao mosteiro de 
Pedroso em 1090 (era 1128), se noinéa el-Rei e o Arce- 
bispo de Braga (Regis D. Adefonsi, et Domni Peiri ar- 
chiepiscopi Bragal.J, e postoque no documento ha hu- 
ma fallia, parece comtudo que nelie se não fazia men- 
ção alguma nem de Bisi>o de Coimbra, nem de Prior 
da Sé, sendo de esperar que se tizesse, por ser essa a 
pratica, visto ser o mosteiro de Pedroso da Diocese de 
Coimbra. 

Em outro documento, que he sentença sobre hum pa- 
droado, dada em Janeiro de 1091 (era 1 129) também se 
nota ser feito in temporíbtis Adefonsi rex, et in praesen- 
tia Sisnandus alvazir, e nenhuma menção se faz de Bispo 
de Coimbra, nem de Prior. (Dissertações, tom. 3.^ 
part. 1.*, pag. 24, num. 69 e 70.) 

Em outra doação feita ao mosteiro de Arouca a 25 de 
Fevereiro de 1092 (6 das calendas de Março, era 1 130), no- 
meando-se Martinho Moniz (successor do Conde Sesnando) 
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com o titulo de Dux in Colimbria, também nenhmna 
menção se faz do Bispo, ou Prior da Sé. (DinertaçOes, 
tom. 3.^ part. l.'^, pag. 25, num. 76.) 

Mas em outra doação de 25 de Junho do mesmo anno 
de 1092 (7 das calendas de Julho, era 1 1 30) já se nota na 
data un sede Colimbrie Cresconiusit . 

O douto Florez e o sábio auctor das Dissertações Chro- 
nologicas e Criticas nao duvidarão da vacatura da Sé de 
Coimbra no período de que tratámos, e até procurarão 
meios e argumentos para a explicarem. 

Florez, notando esta que elle chama larga vacatura 
tanto da Sé de Coimbra, como das Igrejas de Yiseo, La- 
mego e Porto (Espana Sagrada, tom. 21.®, trat. 60.*, 
cap. 5.**), parece querel-a attribuir ás perturbações publi- 
cas, originadas das discórdias dos Príncipes, e ao empe- 
nho com que D. Affonso YI estava entretido na conquista 
de Toledo, Ac. Porém bem se vê, que acerca da actual va- 
catura de Coimbra, de que vamos faliando, nenhuma das 
ditas causas pôde ter applicação, pois havia muito tempo 
que estavão acabadas as discórdias dos Príncipes, e reinava 
pacificamente D. Affonso YI; e também havia três annos, 
que este Príncipe tinha ultimado a conquista de Toledo 
(em 1085), como he sabido. Florez duvidava do pontifi- 
cado de D. Paterno em Coimbra, e por isso suppunha a 
vacatura mais larga do que ella foi, e recorría para a ex- 
plicar a factos que já não tinham lugar. 

O auctor das Dissertações Chronologicas e Criticas 
(tom. 4.®, part. 2.% pag. 37) segue outro caminho, e diz, 
que talvez a falta de Cabidos para elegerem; a difficil con- 
corrência de quatro Bispos para a sagração, segundo a 
disciplina daquelle tempo (ComposteL, liv. 2, cap. 71); o 
estado de decadência das capitães, e as ruinas das Sés 
coadjuvassem semelhantes vacâncias. Mas, sem embargo 
do respeito que nos merecem as reflexões deste judicioso 
escríptor, parece-nos que no presente caso nenhuma delias 



he ai^caTei ao nosso ponto. Coimbra estava restaurada 
havia mais de vinte annos; tinha 8é e Cabido; tinha sido 
governada no ecclesiastíco por D. Paterno, e no civil e 
militar pelo Conde D. Sesnando (que somente falleceo 
em 1001), ambos em extremo zelosos da restauraçSo e 
regularidade do culto religioso ; e tanto he isto verdade, 
que logo no anno de 1092 pôde haver Bispo em Coim- 
bra, e com effeito o houve, como já dissemos e a seu 
tempo se provará. 

Também nâo parece exacto dizer-se que erao necessá- 
rios quatro Bispos para a sagração de outro, segundo 
a disciplina daquelle tempo, nem isto se prova do lugar 
da Compostellana allegado pelo douto escriptor. A Com- 
postellana nota, he verdade, huma sagração, em que esti- 
verSo quatro Bispos; mas d'aqui não se segue, nem ella 
o diz, que fossem necessários, ou que fosse essa a disci- 
plina daquelle tempo. Em outros lugares faz a mesoia 
historia menção de sagrações, em que esti verão três Bis- 
pos, e outras em que estivi^rão mais de quatro (VeJ. o 
Uv. 1.®, cap. 10." e 98.®). Erão occorrencias casuaes, que 
não indicavão, nem constituiâo disciplina geral. O mesmo 
D. Cresconio foi sagrado pelo Tolelano com assistência 
dos Bispos de Tuy e Orense, e estes bastarão. 

Deve pois (ao que parece) ter-se por certo, ou ao me- 
nos por mui verosímil, que as causas da vacatura de 
Coimbra forão as que deixámos apontadas. 

Não devemos comludo passar aqui em silencio algu- 
mas noticias, que podem fazer duvida sobre o que temos 
escripto. 

No Utro Preto do Cabido de Coimbra a foi. 177 v. 
vem lançado o testamento de hum Bispo Z>. Julião, o qual 
testamento se acha também notado nas Dissertações 
Chronologicas e Criticas, tom. 4.®, part. 1.% pag. 51, 
num. 754. Este testamento, por se achar copiado naquelle 
livro, e porque na sua data (de Outubro do anno 1089, 
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era de I IS7) se nomôa o Conde Sesnando (Adefonso Rega, 
Simando consulej parece pertencer a pessoa que habitava 
em Coimbra; mas de tal Bispo não temos podido desco- 
brir mais noticia algnma, nem de outro do mesmo nome 
naqaelle tempo, e nas nossas Igrejas, nem as memo- 
rias antigas de Coimbra fazem delle menção como Bispo 
sea. 

O que parece ainda mais notável be que em doação do 
próprio Conde Sesnando, feita ao mosteiro da Yacariça 
em 8 das calendas de Abril do anno de 1086 (era 1124), 
mvenáo ainda D. Paterno, que assigna como Bispo, se 
iéem entre os confírmantes ^Domnm Dominictis Deigra- 
tia episcopus conf. — Domnus JuUamu Dei gratia epis^ 
oopus conf. (Dissertações, tom. 4.®, part. l.'^, pag. 140, 
num. 747.) Este Julião he provavelmente o mesmo do 
documento adma citado : mas que Bispos erão estes? por 
que razão estavão ou assistião em Coimbra? Os curiosos 
investigadores da antiguidade poderáõ ser mais felices 
neste exame do que nós o temos sido. 

Mas ainda não acabão aqui as confusões daquelle tem- 
po. O auctor do Elucidário, no art. Bulia, diz, que falle- 
cendo D. Paterno em 1087, o clero è povo se dividirão 
na eleição de successor, elegendo huns a Martinho Si- 
mões, Prior da Sé, que como eleito firma no Concilio de 
Fusdias de 1088, nomeando outros a hum D. João, que 
no mesmo anno se achava em Montemor o Velho, onde 
se lhe passou quitação de certa herança^ de que elle era 
o depositário. Facta K. V. Kal. Martii era M. C. XXVI. 
qui presentes fuerunt Episcopo D. Joanne, quos vidi, et 
confirmam. E nota que este documento se acha original 
entre os do mosteiro de Lorvão. 

Neste confUcto de opiniões e vontades, continua ainda o 
auctor do Elucidário) o Cabido de Coimbra, com appro- 
vaçSo, e de consentimento do dito D. Bernardo, que 
açluaimente estava presidindo no ajuntamento dos Bis- 
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po8 em FusellaSj elegerão para seu pastor a D. Cresço- 
nin . . . ^c. 

Este escriptor confunde aqui factos e datas, e suppõe 
huma divisão e discórdia na eleição de Bispo, sem dar 
fundamento algum de sua opinião. Suppõe que D. Ber- 
nardo presidio ao Concilio, que elle chama de Fuselias, 
o que he falso. Suppõe que nesse Concilio fora eleito 
D. Cresconio, o que também he falso. Confunde a data 
do Concilio com a da eleição de D. Cresconio, distando 
huma da outra quatro annos. E finalmente suppõe hum 
D. João eleito ou lembrado por algum dos partidos, só 
porque o acha nomeado Bispo em hum documento de 
Lorvão, sendo que nós achámos nomeados no mesmo 
tempo outros dous Bispos, que certamente o não forão 
de Coimbra. 

Á vista de tudo isto não julgámos dever, por ora, alte- 
rar o que temos dito acerca da vacatura de Coimbra, e 
causas delia, em quanto não apparecerem novos docu- 
mentos que melhor nos illustrem. 

Falta-nos ainda dizer mais huma palavra a respeito 
de D. Martinho Simões, Prior que fora da Sé de Coim- 
bra. 

Já notámos que por morte de D. Paterno fora elle elei- 
to no Concilio de Husillos de 1088, e como tal assignára 
no mesmo Concilio, e em hum documento de Setembro 
desse anno. Notámos que o Concilio e tudo o que nellc se 
fez foi annullado pelo Papa, e que D. Martinho não appa- 
rece d'ahi em diante nem como Bispo, nem como Prior. 
Isto poderia fazer lembrar o seu fallecimento. E até pare- 
ce, que procedendo-se em 1092 á eleição de Bispo para 
Coimbra deveria D. Martinho ser preferido a qualquer 
outro, tendo-se em contemplação a espécie de direito 
que a isso tinha, em certo modo, adquirido pela eleição 
de Husillos. Comtudo nem o silencio dos documentos he 
decisivo para provar a morte de D. Martinho, nem esta 
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se pôde com fiiDdameDto conjecturar pela falta de con- 
templação que com elle houve em 1002. 

Em huma doação feita nas nonas de Agosto de 1106 
(era 1144) tornámos a achar nomeado na data D. Mirti- 
nho Prior na Sé de Coimbra e de Lamego (Sede Colim- 
Mentis cuque Lamicensis D. Martini Prioris). (Disser- 
tacões, tom. 3.**, part. 1.*, pag. 43, num. 131.) Será este 
D. Martinho o mesmo Martinho Simões de que aqui tra- 
támos? 

Assim o pensa o sábio auctor das Dissertações Chrono- 
lógicas e Criticas, no tomo 4.®, part. 2.% pag. 39^ aonde 
acrescenta que a sua coexistência, ao menos com D. Crés- 
como, se prova por documentos do Cabido de Coimbra, 
de 6 das nonas de Março, era 1133, e do Cartório da Fa- 
zenda da Universidade de 4 dos idos de Janeiro era 1136 
(annos 1095-1098); e não repugna (diz o escriptor) que 
vivesse mais oito annos (até 1106). 

Nós receámos que haja aqui alguma equivocação, nas- 
cida da identidade dos nomes, e que seja diverso de 
D. Martinho Simões o outro D. Martinho, que se diz 
Prior da Sé de Coimbra posteriormente ao anno 1088. Se 
porém são idênticos, deve dizer-se que D. Martinho Si- 
mões, depois de annullada a sua eleição de Bispo, voltou 
a occupar a primeira dignidade de Prior da Sé, e a teve 
pelo menos por dezoito annos até 1 106. 

Notieit de D. Egts Ftfes, Bispo de Coimbra, 
desde . . . ttè o iodo de 1268 

Foi D. Egas Fafes filho de Fafes Godins, e de D. Sancha 
Gualdefes, de nobilíssima geração, segundo o Uvro velho 
das linhagens. E dizem alguns escriptores, que succedê- 
ra a D. Tiburcio no episcopado pelos fins de 1246. 

No anno 1252 (era 1290), segundo huma nota do CJiro- 
nican Conimbricense, assistio o Bispo D. Egas á sagração 



HO 

da Igreja de Alcobaça. As palavras do Ghronicoii sio estas 
ff Era MCC nonagésimas XIII . Calend. Novembr. dedica' 
ta fuit ecclesia Alcobaciae ab DfU) Ária OUxban. episco- 
po, et ab Egm eolimbriensi episcopo^. 

Tratando o Bispo D. Egas de reformar e pôr em me- 
lhor estado a albergaria de MeigonfriOs mandou tirar em 
poblica forma a Carta dada pela Rainha D. Thereza a Gon- 
çalo Eríz; e esta publica forma tem a data de 13 das ca- 
lendas de Maio da era 1296 (19 de Abril de 1258). 

Em 1262, no mez de Maio, assistio na Junta Eccle- 
siastica dos Prelados do Reino, e assignou a supplica 
que elles dirigirão ao Santo Padre para legitimar o casa- 
mento de el-Rei D. Affonso III com a Rainha D. Brites, e 
os filhos que já tinhão, visto ser fallecida a Ck)ndessa Ma- 
thilde. 

Em 1265 (era 1303) a 7 de Fevereiro be datado hum 
Diploma de el-Rei D. Affonso III, aonde se lé € Domnus 
Egeas episcopus Colimbriensis confirmo » . (Dissertações 
CSíronoiogicas e Criticas, tom. 1.^, pag. 285, num. 71.) 

O Agiologio Lusitano^ nas notas ao dia 9 de Março, diz, 
que por muitos documentos consta ter o Bispo D. Egas 
residido no reino até o anno 1266. E que então hindo a 
Roma, por queixas que tinha de el-Rei, obtivera a Sé 
(k)mix)stellana, da qual gozara anno e meio, sem sahir de 
Roma, tanto por causa de negócios, que ahi o entretive- 
rão, como por succeder nesse tempo a vacante do Papa 
Clemente IV e a eleição de Gregório X. Emfim diz, que 
salnndo D. Egas de Roma fallecêra era Montpellier a 9 de 
Março de era 1306, anno de 1268, como constava do 
epitáfio que se lhe poz em Coimbra, e o escriptor traz 
copiado. 

Porém nestas noticias ha alguma equivocação, porque 
o Papa Clemente IV somente falleceo em Novembro de 
1268, e a Sé Apostólica vagou por muito tempo; pelo 
que, se D. Egas falleceo em Março daquelle anuo, deve 




HA 

que sahio de Homa, ainda em vida de Glemeií- 
te IV e muito antes da eleição de Gregório X. 

O qpitaíio, a que se allude, consta de alguns versos 
em louvor do Bispo, e depois diz assim : 

c Era 1306, 7. id. Martii, obiit apud Montempemla- 
num D. Egas Fafile, archiepiscopus ComposteHa- 
nus, quondam Episcapus Colimh., cujus corpus dw- 
ctum est honorifice a família sua m dviMem 
CoUmb., et sepultum hic in sepulchro suOf fabricato 
juxta alíare B. Clarae V. xv. KaL Maii de eadem 
erait. 

D. GresetBié, ttíÊàt iO*2 até iOM 

O auctor da Historia Ecclesiastica Lusitana, séculos x 
e XI, cap. 1.^, I ã.^ pag. 170, diz que D. Grescomo era 
tio favunculus) de S. Tbeotonio, primeiro Prior que de- 
pois foi do mosteiro de Santa Gruz de Goimbra. O que, 
seado assim, indica a sua naturalidade da Diocese de Tuy, 
mas da banda d'aquem do rio Minbo, território boje de 
Pwtugal, aonde nasceo S. Theotonio. 

Em 1092 era D. Cresconio Âbbade do mosteiro bene- 
dictino de S. Bartolomeu de Tuy, ed'ahi foi elevado nesse 
amio a Bispo de Goimbra, como consta do relatório da 
sua eleição e sagração, que se acha no Upro Preto do 
Cabido de Goimbra, e vem citado nas Dissertações Chro- 
nologicas e Criticas, tomo 4.^, part. 1.*, pag. 151, com a 
data do anno da Encarnação do Senhor de 1092, aoode 
se lé €Nos Colimbriorum Clerus et Populus, una cum con^ 
stnsu Ordinis... adstante Sereníssimo Rege Adefonso... 
Consule civitatis prephate Domno Martino Moniz, ^c. 
O documento diz ser feito nos idos de Abril, Lua 29; mas 
o salHO auctor das citadas Dissertações conjectura, que se 
deve emendar tertio idus, acaso por cabir nesse dia o do- 
mmgo, em que ordinariamente se fazião as sagraçoes dos 
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Bispos. Diz mais, no dito tom. 4.^, pari. 2.*, pag. 44, que 
esta eleição foi feita em Husilloê, aonde enâão $e edébrava 
Synodo (diverso do de 1088) ; mas que se ignora se assis- 
tirão Deputados do Cabido, e cidadios de Coimbra, ou 
se na forma do costume (de more) interveio acclamaçlo 
do clero e povo que ali se achava presente. 

D. Cresconio foi logo consagrado por D. Bernardo, Ar- 
cebi^K) de Toledo, sendo assistentes o Bispo de Tuy Al- 
derico, e o de Orense D. Pedro. 

Nesse mesmo anno de 1092, a 8 de Julbo (era de 1430) 
confirmou D. Cresconio huma doação de padroados e ou- 
tros bens, feita por Bellith Juztiz e sua mulber, usando 
da fórmula: ^Episcopus donmus Creeconius conf.w 

Nesse mesmo anno parece que foi D. Cresconio sagrar 
a igreja do mosteiro de S. João de Pendorada (que assim 
entendemos as palavras venit Episcopus ad dedicandum 
monasterium ipsum), segundo se collige do documento, 
que vem copiado por integra no tom. 1 .® das citadas Dis- 
seriações, appendice num. xxix, do qual também julgá- 
mos poder-se deduzir, que o Bispo estaria naquella casa 
pelo Setembro, pouco mais ou menos, do referido anno. 

No seguinte de 1093 consagrou a igreja do mosteiro 
de Grijó, e assistio á outorga da doação feita a este mos- 
teiro por Soeiro Fromariguez, de que vem copia na His- 
toria Ecclesiastica Lusitana, séculos x e xi, cap. o.**, 
§ 1.^, no tom. 2.^, pag. 229, com a data de 5 das nonas 
de Outubro, era 1131, aonde se ié a assignatura ^Cresço- 
nius Episcopus gg » , e se diz ser feita «m die dedicationis 
supradictae ecclesiae S. Salvatorisw. 

Do documento, que pouco acima citámos (cuja integra 
vem no tom. 1.° das Dissertações, appendice num. xxix, 
pag. 230) consta que no anno de 1094 (era 1132), hindo 
D. Cresconio ao mosteiro de Arouca, ahi cantara missa 
no dia de S. Lourenço, e no fim do Evangelho pregara e 
explicara ao povo a palavra de Deos, estando elle mesmo 
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e as ouvintes em pé. Depois de acabada a solemnidade, 
fez a repartição dos bens, que tinbão sido do monge Ga- 
vino, dividindo-os entre os mosteiros de S. João de Pen- 
dorada, e de S. Pedro de Arouca, em ambos os quaes 
Gavino tinha feito profissão. E diz este notável documento, 
que o Bispo vivera, ainda depois, três annos e dez mezes, 
e que fallecéra na sua Sé de Coimbra a i3 das calendas de 
Julho da era 1336, que he 19 de Junho de 1098, o que 
na verdade assim se verifica, como logo mostraremos. 

No mesmo anno de 1094, em que vamos, a 13 de No- 
vembro, fez o Conde D. Raymundo e sua mulher D. Ur- 
raca doação do antigo mosteiro da Yacariça á Sé de Coim- 
bra, e dizem que a fazem por saberem do Bispo D. Cres- 
conio a pobreza, em que estava aquella Cathedral. (Bran- 
dão, Monarquia Lusitana, part. 3/, liv. 8.^, cap. 7.®; 
Dissertações Chronologicas, tom. 3.^, part. 1.', pag. 30, 
num. 90.) 

Em 26 de Fevereiro de 1095 (4 das calendas de Março, 
era 1133) fez Roderigo Ononzi huma doação, em que se 
nota €et oblatum super altare S. Marie pariter, et in ma'- 
num episcopi domni Cresconii . . . annoepiscopatussupror 
dictiPraesulisIII, mensexdiemensisjiu. (Dissertações, 
tom. 4.% pag. 152, num. 759.) A doação he da igreja 
de S. Chrístovão, entre Soda e Ílhavo, feita ao próprio 
D. Cresconio, e a nota chronoiogíca mense x die mensis xu, 
deve entender-se aos 10 mezes e 12 dias do anno 3.^ do 
Bispo Cresconio, como na verdade se verifica, sendo elle 
sagrado Bispo a 13 de Abril do anno de 1092; porque 
d'ahi a 13 de Abril de 1094 vão dous annos, e d'ahi a 26 
de Fevereiro de 1095, data deste documento, vão os 10 
mezes e 12 dias que dissemos. 

Neste mesmo anno de 1095 a 3 de Março (5 das nonas 
de Março de 1133) achámos huma doação feita por Bai- 
lesa e seus filhos á igreja de S. Salvador de Coimbra, e 
ao mosteiro da Yacariça, e nella se declara ser feita €sub 

8 
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comensu episcopi D, Crescomi ColimbríeMis* . (Disseria- 
ções, tom. 4.°, pag. i52, num. 760.) 

No mesmo dia, mez e anno doou Gonçalo Aaroo á 
igreja do Salvador de Leça (do Balio), da Diocese do Porto, 
huma herdade ; e diz o documento que be feita a doa(^ 

€sub cónsensu Domni Crescofiii Colimbriensis hae 

signum subscripsi, et super altare, simulgue in mmu 

supradicti episcopi posui Cresconius episcapus m 

manu mea roborem accepil, et ego subscripsi* . (Ibidem, 
pag. 41 da part. i.^) 

Em 5 das nonas de Maio de 1097 (era 1135) veiideo 
Gonçalo Soares certos bens em Lavadores ao Bispo de 
Coimbra D. Gresconio. (Dissertações Aom. i."*, part. I.% 
pag. 153, num. 762.) 

O mesmo Bispo fez venda de vários bens a Salomão, filbo 
de Yiarico ; e a carta de venda be datada de 4 dos idos 
de Janeiro da era 1136, isto be, 10 de Janeiro do anno 
de 4098. (Dissertações, tom. 3.**, part. 2.*, pag. 47, do- 
eum. num. ix.) 

Neste mesmo anno de 1098 falleceo D. Gresconio, se- 
gundo a nota, que se lé no Chronicon Conimbricense, 
num. II, da ediç. de Florez, no tom. 23.® da Espafía Sa- 
grada, aonde se diz ^íEra 1136 obiit Cresconius Collim- 
briensis episcopusit. 

Esta data be confirmada pelo documento acima citado, 
o qual tendo referido a estada do Bispo D. Gresconio em 
Arouca, em dia de S. Lourenço, 10 de Agosto de 1094, 
diz que elle failecêra, depois de passados três annos e 
dez mezes, a 13 das calendas de Juliio da era 1136, isto 
be, a 19 de Junho do anno de 1098. 

D. Maurício, desde 1101 até 1109 

D. Maurício Burdino foi um dos monges Francezes, que 
o Arcebispo de Toledo D. Bernardo trouxe de França 



para Hespanba pelos annos 1095, e o fez Arcediago oa 
Sé de Joledo. 

Por fallecimento do Bispo de Coimbra D. Crescooio foi 
D. Maurício eleito para esta Sé ; e consta ter sido succes- 
sor immediato, porque em hum documento de Maio de 
4067 (era 1225) que coutem a doação da igreja de Can- 
tanhede, feita pelo Conde D. Sesnando a Lourenço Sub- 
diácono, se acbão confirmações posteriores dos Bispos» 
que se hião succedendo em Coimbra, e entre elias a de 
D. Ifauricio, que diz «£90 Mauricius, successar episcapi 
D. Crescofiii confirmo 9. (Dissertações Ckronologicas e 
Criticas, tom. 4.^ part. 1.*, pag. 149, num. 750.) 

Comtudo parece que houve algum pequeno intervalio 
de tempo entre a morte de D. Cresconio, e a elevação de 
D. Maurício. 

Já dissemos que D. Cresconio falleceo a 19 de Junho 
del098. 

Em 1099 a 3 de Setembro (era 1137) achámos hum 
documento, que se diz feito ^sub império ghriosi ifcfe- 
fonsi totius Hispanie imperatoris, et Bracarensis eccksie 
D. Didad Gerardi eximii et gloriosissimi episcopi, et 
Letaldi, Colimbriensis ecclesie gloriosi economia, (Bis- 
serlaçõesj tom 3.^ part. l.^ pag. 38, num. 111.) O no- 
mear-se neste documento Letaldo como administrador da 
Igreja de Coimbra, indica que ainda não havia Bispo eleito 
para e$ta Sé. 

No l."" de Abril de 1100 (era 1138), em huma doaçio 
feita ao mosteiro de Arouca se diz ^regnonte in Toleto, 
et GaUeda Adefonso, in Colimbria Comes Henrickus^ in 
Sedis Bracharense Giraldtisi^ . (Ibidem, num. 1 1 3.) O que 
parece offerecer-nos outra prova de estar ainda vaga a Sé 
de Coimbra, porque, a não ser assim, viria nomeado o 
seu Bispo, e não só o de Braga, em cuja Diocese não es- 
tava o mosteiro de Arouca. 

Em 9 das calendas de Abril do anno 1 1 01 (era de 1 139) 
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já encontrámos hum Rescripto do Papa Pascoal II, diri- 
gido ao Bispo de Ck)imbra D. Maurício, no qual^lie de- 
clara os limites da Diocese até o ccisíro antigo (isto be, 
até o castello de Cale sobre o Douro, ao sul deste rio), 
e Ibe encommenda as Dioceses de Lamego e Yiseo, em 
quanto nSo tivessem Bispos próprios, e a Sé de Coimbra 
tíSo melhorasse, recobrando a parte de território, que 
ainda occupavio os Sarracenos e Moabitas. (Dissertações, 
tom. 4.®, part. 2.', pag. 38, not. 6; Historia Ecelesiastica 
Lusitana, sec. xii, cap. 1 .^, § 3.^, no tom. 3.®, pag. 20.)Esta 
be a primeira noticia, que até agora temos achado do 
pontificado de D. Mauricio em Coimbra. 

Delia mesma parece mostrar-se que D. Mauricio já ti- 
nha sido eleito e sagrado no anno antecedente de 1100 
pelo menos; porque algum tempo era necessário para 
que elle dirigisse as suas supplicas a Roma, e obtivesse 
de lá o Rescripto de 24 de Março de 1101, de que aca- 
bámos de fallar. 

Em 2 das nonas de Fevereiro do anno da Encarnação 
do Senhor de 1102 (era de 1140) fez D. Mauricio, Bispo 
de Coimbra, e os seus Cónegos doação da igreja de Santa 
Justa de Coimbra a D. Hugo, Abbade de Cluni, na pes- 
soa de Gaufredo. (Livro Preto, foi. 12 v.; Dissertações, 
tom. 4.^, part. 1.% pag. 133, num. 764.) 

Em 21 de Maio do mesmo anno de 1102 (12 das ca- 
lendas de Junho, era 1140) se lavrou huma doação ao 
mosteiro de Pendorada, que se diz feita ^temporibm 
Adefonsi regis, et Maurici Colimbriensis, atque Lame- 
cencis, seu Visensis ecclesiarum gloriosi ac venerabilis 
episcopi. (Dissertações, tom. 3.°, part. 1.*, pag. 40, 
num. 117.) 

Em 23 de Janeiro de 1103 (10 das calendas de Feve- 
reiro, era 1141) na doação, que fez Gonçalo Ordoniz á 
Sé de Coimbra, da ração que tinha no mosteiro de Villar, 
se Id €Mauricius Dei gratia Colimbriensis episcopus cou' 
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firmo^ et signum sancte Cntcis impono gg » . (Disserta- 
ções, t»m. 4.S part. 1.% pag. 154» num. 765.) 

Outra doação de 13 de Setembro de 1 103 (19 das ca- 
lendas de Outubro, era 1141) tem na data c^b império 
Âdefansi Principis, et Giraldi Bracarensis Archiepiscopi, 
in sede Colimbriensis, seu Lamecensis D. Mauris episc(h 
pi* . (Dissertações, tom. 3.^, part. 1 .*» pag. 41 , num. 122» 
e tom. 4.®, part. 2.*, pag. 38.) 

Em 24 de Janeiro de 1104 (9 das calendas de Feve- 
reiro, era 1142) comprou o Bispo de Coimbra D. Maurí- 
cio parte do mosteiro de S. João de Ver por 22 modios. 
(Livro Preto, foi. 205 v.; Dissertações j tom. 4.®, part. 2.', 
pag. 144.) 

Huma doação de bens sitos no território de Lamego, 
feita ao mosteiro de Pendorada nas nonas de Agosto do 
anno 1106 (era 1144) se diz feita €temporibus Adefonsi 
regis, et Z). Geraldi gloriosi Bracarensis archiepiscopi» 
Sede Colimbriensis atque Lamicensis D. Martini Prioris^ 
D. Suarii archidiaconi in Sede Portugalensi*. (Disserta- 
ções, tom. 3.S part. 1.% pag. 43, num. 131.) 

O sábio auctor das Dissertações Chronologicas e Criti- 
cas, que tantas vezes citámos, fazendo menção deste ul- 
timo documento no tom. 4.^, part. 2.*, pag. 39, diz que 
ignora o motivo de que, não se mencionando nelle o Bispo 
D. MaiiriciOs figure o Prior D. Martinho, que governara 
antes da promoção ao Bispado de D. Cresconio. Nós tam- 
bém o ignorámos; porque he indubitável, que D. Mau- 
rício estava ainda, e continuou a estar Bispo de Coimbra 
muito depois da data deste documento. Pôde, porém, con- 
jecturar-se que teria feito nesse tempo a sua viagem ao 
Oriente, postoque sobre a época delia e da volta do Bispo 
a Portugal ha variedade nos escriptores. (1) 

(1) Alguns põem esta viagem de D. Maurício em 1103, outros 
D)^ tarde, ^ taoibem variSo no tempo que por lá esteve. D.Tho* 




?(csU liai^n. 4iz rVarr. ijue jgijfto o D. Manricio a 
eSúmà áos Mudpes e partkabníieole do ImperaNior de 
GoBStBliBopb Xkiio CrMHieftj. e que desta cidade \to\x- 
leraacabeça deS.Ttiiaç»> A!fi?ix «joedeposílOQeni S. Zoy- 
lo de GvTÍOB, d*»de d^p-Ms a tiroo a Rainha D. Urraca 
para a dar, como íleo. »> Bt>{w> de CnaposteOa D. Diogo 
Getaiira. Pôde ver-<e a HisityriéÊ Ojmpo9teUana, do 
Ut.I/. cap. lli*, :k*x^i^ laivanaente refietv a historia 
desta reijqina. 

Em Jolbode 1107 «era de 11I3« comprou o Br^ de 
Coimbra D. Maaricti^ parte do iDosteiro de Villar por 100 
soldos» e buma coba. eomo consta do Urro Preto, ftri. 
159, V. citado nas Dissertações, tom. 4A part. 2.*, 

No mesmo awio, no 1/ de Agosto, he datada homa 
doaçio de Ermezenda ao mosteiro de Pendorada, e na 
data se nota cm Sede CoUmbriemsis Domrnns JWnfnciirs 
épcmpitt». ^Dissertações, tom. IA append., docom. 
mm. XXX.) 

Em 29 de Agosto de 1 108 < 4 das calendas de Setem- 
bro, era 1146> comproo o mesmo Bispo D. Manricio a 
qoarta parte do mosteiro de Pedroso p^ir 40 soldos. (Ibi- 
dem, tom. 4.% part. i.\ pag. 14o». 

Neste mesmo anno de 1 108 falleceo o Santo Arcebispo 
de Braga D. Giraldo, e sendo logo transferido para aqnella 
Sé o nosso D. Manricio, já lá se achava em Fevereiro do 
anno seguinte de 1 109. como >-amos a dizer. 

maz, na Historia Ecdesiatíica Lnuitana, sec. xii. cap. 1.*. g 3.*, diz 
que D. Maurício partira para Jertísalem no anno (circiter) il03 
com o Arcediago de Coimbra Teiio: que estivera ausente por tres 
anaoBj e que de Tolta de Jerusalém se demorara em Constantinopla 
cousa de meio anno, e d ahi se recolhera a Portugal. Mas logo sup- 
põe que no anno circiter de 1 105 já estava em Portugal. Bem se Té 
que se D. Maurício partio de cã em 1103, e esteve ausente tres ân- 
uos, só podia restitnir-se ao reino em 1106, e nesse caso pôde ser 
boa a noMft conjectura. 
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B. Manrioio, Bispo de Ooimbray transferido 
para a Só de Braga 

Todos OS nossos escriptores reconhecem, e he fora de 
duvida, que por fallecimento de S. Giraido, Arcebispo de 
Braga, subio a occupar aquella Cadeira o Bispo, que en^ 
tão era, de Coimbra D. Maurício. Ha, porém, em muitos 
dos mesmos escriptores liuma considerável equivocaçió 
acerca da época da morte do Santo, e da consequente 
translação de Maurício. 

Dizem elles mui geralmente, que S. Giraldo falleceo a 5 
de Dezembro de 1 1 09, e o douto auctor da Espana Sagrch 
daj que adopta esta data, acrescenta, que ninguemaniecipa 
ao anno 1109 a morte de S. Giraldo. Comtudo nem a data 
he verdadeira, nem a opinião acerca delia he tâo univer- 
sal, como Florez suppôe. 

Notámos acima que em Agosto de 1108 ainda D. Mau- 
rício era Bispo de Coimbra. Em hum documento, porém, 
das nonas de Fevereiro de 1 109 (era 1147) já se lé «iMou- 
ridm Archiepiscopus ecclesie Sedes Bracarenses. (Dis- 
sertações, tom. 3.^, part. 1."", pag. 49, num. 141.) 

Em outro documento de 22 de Julho de 1109 (11 das 
calendas de Agosto, era 1 147) confirma D. Maurício huma 
Carta da Bainha D. Urraca, em favor da Igreja de Leão, 
com a formula « Mauricius Bragarensis archiepiscopus 
cf.s (Espafía Sagrada, tom. 36.°, append. 43.) 

Por Carta de 29 de Julho do mesmo anno de 1109 (era 
de i 147, 4 das calendas de Agosto) doou o Conde D. Hen- 
rique e sua mulher a Senhora D. Thereza ao Bispo de 
Coimbra D. Gonçalo, e á sua Sé o mosteiro de Lorvão 
(Livro Preto, citado nas Dissertações Chronologicas e 
Criticas, tom. 3.**, pari. 1.^, pag. 53, num. 152), por 
onde se vê que já D. Maurício tinha successor em Coim- 
bra. 

Em outro documento de 20 de Agosto do mesmo anno 





de 1 109 ' 13 4k caleikiK de SiHeinbro. eia 1 1 47 ) se lé na 
datfa € rmfÊTfmfá fijru^ú Omntt Emnicàus, et aniistiie 
moÊtn Mmriciwt iJBnAiepixapus Brajaretm*^. (Disser- 
tipto, tom. X\ part. 1.'. pK. 53. aom. 153.) 

EnLoutp] éxameaío fiDalmeole de 16 de Setembro do 
mesmo mmú de 1109 (.16 das caleodas de Ontabro, era 
1147 , «pe tie o titiiio d*> recrjobecimenti) que D. Maorício 
fes á breia lie S. Thiago. pijr certos bens, qae delia ti- 
atas an prestiBiooio, se lê c Ego Mamisius Bracharensis 
^cBÍmif tarckiepseopHs^ . (Historia Ompostellana, liv. i .<>, 
oap. iM.\ 00 tom. iO." da Espatia Sagrada.j 

Por todos estes documentos se prova estar já D. Mau- 
rício Arcebispo de Braga em Fevereiro, Julho, Agosto e 
Setembro de 1109, deveudo consequeotemeote ter-se por 
certo» que se o Santo Arcebispo Giraldo falleceo a 5 de 
Pexembro, foi sem duvida no anno de 1 108; e que nesse 
caso a translação de D. Maurício se deve dizer effeituada 
«tesde esse dia até os princípios de Fevereiro do anno se- 
guinte de 1 109, em que já se chamava Arcebispo de Bra- 
ga« havendo apenas dous mezes de iutenallo entre huma 
e outra cousa. Nem a isto se oppõe o Breve do Santo Padre 
Pascoal II, dirigido a B, Toletano, e G. Bracarensi, et c(h 
9 HM suffraganeis, convidando-os para o Concilio (jue se 
havia de celebrar, e celebrou em Roma, era IMO, no mez 
de Man;o : porque deste documento (alias sem data), que 
se deve presumir escripto em H09, somente se pôde 
collegir, que a noticia da morte de S. Giraldo ainda nâo 
tinha chegado a Roma, quando se escreveo o Breve. (Vej. 
a Historia Compostellana, liv. 1 .^ cap. 40.^) 

Dissemos acima, que a opinião dos que põe a morte 
do S. Giraldo em 1109, não era tão universal como Flo- 
i^ei suppoz, porque já Herrera, citado na Historia Eccle- 
siastica Lusitana, sec. x e xi, cap. ^.^ § ^.^ foi contra a 
opiniSo geral, pondo aquella morto em 1108, e fundan- 
no lugar da Compostellam^ liv. 1.®, cap. 81.®, que 



acima deixámos apontado; e o próprio auctor da Historia 
EeeleMística Ltmtana subscreveo a este parecer. 

Este ultimo escriptor refere, que como naquelle tempo 
as translações dos Bispos se não fazião sem consenti- 
mento do Romano Pontifice, por isso Maurício partira logo 
para Roma a pedir a sua confirmação. Mas parece que 
se D. Maurício julgasse necessária essa confirmação para 
a sua translação, não tomaria antecipada e intempestiva- 
mente o titulo de Arcebispo de Braga sem restricç3o al- 
guma, como vemos que o tomou nos citados documentos. 
Naquelle tempo ainda as confirmações se não achavão 
reservadas á Sé Apostólica, como mostra Pereira de Fi- 
gueiredo, Demonstração Theologica, propôs, vui, % 5.** 
Pelo que temos por mais verosímil que a viagem do 
D. Maurício a Roma nao teria outro objecto mais que pe- 
dir o Pallio, que dependia de graça particular do Romano 
Pontífice, e ao mesmo tempo render ao Santo Padre a 
obediência canónica, que lhe devia como cabeça da Igreja 
e centro da unidade catholica. 

Esta jornada de D. Maurício a Roma parece que deve 
suppôr-se feita, ou entre Fevereiro e Julho, ou depois 
de Setembro de 1109, segundo o que se pôde conjectu- 
rar pelas datas dos documentos que ficao mencionados. 
O Pallio foi-lhe concedido pelo Santo Padre Pas('X)al II, 
e o recebeo por mão de João Caetano, Gancellarío da 
Igreja Romana (depois Papa com o nome de Gelasio II), 
como consta da Epistola deste Papa ad Gallos. 

Não temos achado documentos, em que figure o Arce- 
bispo D. Maurício, respectivos aos annos 1110 c 1111; 
mas be indubitável que em 1112 se achava elle no terri- 
tório de Leão, como consta por dous documentos que 
ahi se lavrarão. 1." tem a data do 1.^ de Maio de 1112, 
e nelle nomeando-se outros Bispos, e omittindo-se o Le- 
gionense, se acha a firma a Ego Matiritius Dei gratia 
Brqcarensis archiepiscopus conf. « 
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o S.^ he de 3 de iunho do mesmo amio» e na soa data 
se lê ^regnante Domino Adefonso in Legiordy . . . Maurício 
ari^eptscopo in LegioneT>. (Espafla Sagradajiom. 35.^ 
pag. 459 e 460.) 

O continuador da Espana Sagrada, Fr. Manoel Risco, 
depois de citar estas duas Escripturas, julgou poder tirar 
delias huma consequência bem ampla, dizendo que por 
ellas se sabe o anno, em que desterrado o Bispo de Leão 
da sua Sé, a usurpara violenlamente, com o favor de 
D. Áffonso (de Aragão) o Arcebispo de Braga D. Maurí- 
cio, cuja ambição eia tão grande, que depois pretendeo 
usurpar a de Toledo, e ultimamente a Sé Apostólica, fa- 
zendo-se antipapa. 

Nós não pretendemos justificar o Arcebispo D. Maurício 
naquillo em que elle nos parece justamente reprehensi- 
vel, como se verá pela continuação desta Memoria ; mas 
também não havemos por justo e razoável imputar-lhe 
mais ou maiores culpas, do que em realidade teve, maior- 
mente quando não ha para isso fundamentos sólidos e 
de toda a evidencia. 

Quem disse ao P. Kisco que D. Maurício usurpou vio- 
lentamente, com o favor do Rei de Aragão, a Sé Legio- 
nense? Que interesse podia ter o Arcebispo de Braga em 
passar a Bispo de Leão? Como deduz o P. Risco esta ac- 
cusação da data dos dous documentos citados? 

Esses documentos, pelos quaes o escriptor diz que se 
sabe a época da usurpação, nada provão a respeito delia. 

Não o 1.", aonde somente achámos o nome de Dom 
Maurício, como hum dos confirmantes, com o titulo de 
archiepiscopus Bracnrensis; e nem o nome, nem o titulo, 
nem o facto de confirmar o documento provão ou indicão 
usurparão da Sê de Leão : antes o titulo prova o contrario. 

Não o 2.'', porquanto: 1.°, não ha ahi assignatura pró- 
pria de 1). Mauricio, mas somente nota de quem escreveo 
o documento ; ±^, porque ahi se nomêa Arcebispo, e este 



título, sem mais especificação alguma, deve entendefr-âé 
Bracarense, como no 1.° documento, porque nem o Bis- 
po de LeSo era Arcebispo, nem a Sé de Leão era metro- 
politana; 3.*^, porque o Notário não diz archiepiscopus 
Legionensis, ou Legionis; mas sim in Legione, que se 
pôde entender Arcebispo estante em Leão. 

O que porém parece ainda mais notável he, que nem 
dòs ditos documentos se deduz, nem de outros alguns 
argumentos se pôde mostrar, que aquefie anno de 1112 
fosse o da expulsão do Bispo Legionense da sua Sé, an- 
tes ha provas em contrario. 

Na falia, que a Rainha D. Urraca fez ao Gonde D. Fer- 
nando (Historia Compostellana, liv. 1.°, cap. 64.**), e que 
ahi se attribue ao anno 1110, já se faz menção de que el- 
Rei de Aragão « Burgensem episcopumj et Legionensem 
a suis sedibus suas violentia tyrannidis expulsit »; por 
onde se vé que a expulsão foi pelo menos dous annos 
antes da data das Escripturas, donde Risco quiz deduzir 
a sua época. 

O douto Florez, tecendo o Catalogo dos Bispos de Bur- 
gos, no tom. 26.® da Espafía Sagrada, reconhece a mesma 
data da Compostellana ; porque fallando do Bispo D. Gar- 
cia II, explica-se deste modo : « A Historia Compostèllana 
refere outra perseguição por parte de el-Rei D. Affonso 
de Aragão, marido da Rainha D. Urraca, e diz, liv. í.°, 
cap. 64.^j pag. 116, que expellio da Sé ao nosso Bispo, 
e ao de Leão ^Burgensem, episcopum, et Legionensemr^ , 
Ac. . . Isto (continua Florez) o refere ao anno 1110, como 
cousa já effectuada; pelo que parece, que logo se compo- 
zerão; porque no anno seguinte acompanhava o nosso 
Bispo a el'Rei, !jÇc. 

Se a expulsão pois destes Bispos foi em 1 110, ou ainda 
antes, he errado o conceito do P. Risco, que a põe em 
1112, em tempo do Bispo de Leão D. Diogo; e he teme- 
ridade calumniosa attribuil-a a ambição e usurpação de 
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D. Maurício, dedazíndo-a dos dous documentos de 1112, 
só porque D. Maurício estava nesse anno em Leão. 

Mais : o próprio Fr. Manoel Risco, no Catalogo dos 
Bispos de Leão (Espafía Sagrada, tom. 35.^), fallando do 
Bispo D. Pedro, e citando muitos documentos, em que eile 
figura como Bispo daquella cidade e Diocese, por todos 
os annos successivos desde 1103 até 1109, não aponta 
mais hum só desde Outubro de 1109 até Janeiro de 
1111. Desta interrupção dos documentos, bem podéra o 
P. Risco suspeitar, que nesse tempo (fins de 1109 e anno 
de lUO) he que o Bispo D. Pedro seria desterrado, ou 
expulso, segundo a Compostellana: mas nesse caso des- 
apparecia da scena o ambicioso usurpador, e isso não 
servia á preoccupação que o P. Risco linha concebido 
contra D. Maurício. 

Diz ainda mais o P. Risco, que o Bispo de Leão D. Pe- 
dro vivia em Dezembro de 1111, e era Bispo Legionen- 
se, e que o seu fallecimento fora no anno seguinte de 1 1 12. 
Pouco adiante, fallando já do Bispo D. Diogo, que succe- 
deo a D. Pedro, diz, que nos princípios de 1112 fora eleito 
Bispo de Leão, sem designar o dia nem o mez desta elei- 
ção, nem ter designado o da morte do antecessor, nem 
dar prova alguma destes dous factos; mas logo acrescenta 
que D. Diogo experimentou a mesma perseguição, que 
sofreo D, Garcia, Bispo de Burgos, na jornada de el-Rei 
de Aragão, e citando as palavras da Compostellana ^ con- 
clue repetindo as suas invectivas contra D. Mauricio. 

Note-se agora que citando o P. Risco a Compostellana, 
despreza a chronologia que os seus auclores seguem neste 
facto: altribue o mesmo facto ao anno 1112 contra a fé 
da historia que cita, e que o põe em 1110; confunde o 
Bispo D. Pedro perseguido em 1 1 1 0, com o Bispo D . Diogo, 
que suppõe perseguido em 1112; e invectiva contra 
D. Mauricio, de quem a Compostellana não falia, quando 
nota a perseguição do Legionense. 




Note-se mais, que espaçando o P. Risco a vida de D. Pe- 
dro, Bispo de Leão, até 1 1 iâ, e dizendo que D. Diogo fora 
eleito nos princípios deste mesmo anno, e suppondo-o já 
perseguido e expulso no 1 .° de Maio (que he a data da 
primeira Escriptura que cita); vem a pôr a morte do Bis- 
po, a eleição do successor, a sua sagração e posse, a sua 
perseguição e expulsão, e finalmente a usurpação de 
D. Maurício, tudo em menos de quatro mezes. E não pa- 
rece verosímil, que tantas cousas se fizessem em tão 
pouco tempo, maionnente porque o escriptor nada au- 
ctorísa com provas claras e concludentes. 

Note-se ainda mais, que o P. Risco nota a presidência, 
que chama pocf/íca^ do Bispo D- Diogo na Sé de Leão desde 
Setembro de 1113. Consequentemente deve-se suppôr, 
que a usurpação de D. Maurício durou até então. 

Mas nós sabemos que hum anno antes, a 3 de Setem- 
bro de 1 1 12 (três mezes depois da segunda Escriptura ci- 
tada pelo P. Risco) estava D. Maurício em Tuy, aonde con- 
firmou hum documento desta Igreja com a formula ^ego 
Mauritius Dei gratia Bracarensium archiepiscopus cf. » 
(Espana Sagrada, tom. 22.^, append. 2.®) E logo nos 
princípios do seguinte anno de 1113 foi rogado e convi- 
dado pelo Bispo de Gompostella Gelmirez para hir consa- 
grar os dous Cónegos Gompostellanos, eleitos Bispos, hum 
do Porto, e outro de Mondonedo, e com effeito os sagrou 
em Lerez a 23 de Março, antes da Páscoa desse mesmo 
anno. 

Estes dous factos são incompatíveis com a supposta 
usurpação, porque por ella teria o Arcebispo incorrido 
em graves censuras canónicas; e sendo o crime tão pu- 
blico, nem o Bispo de Tuy o consentiria confirmando hum 
documento da sua Igreja, nem menos o de S. Thiago de 
Gompostella (aliás pouco affecto aos Prelados Bracarenses, 
e naquelle tempo intimo alliado do Toletano) o rogaria 
para bum acto tão solemne da jurisdicção metropolitica, 
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amo ei?a a sagraçâo de dous Bispos, feita em territorío 
da sua própria Diocese Compostellana. Parece pois por 
tudo isto, que até aqui não temos prova alguma de que 
D. Maurício usurpasse violentamente a Sé de Leão» antes 
temos algumas que attestão o contrario. 

Para os iins porém do anno de 1 1 1 3 parece que já estava 
tramado o enredo dos inimigos de D. Maurício, e que 
desde então se começou a fallar na sua usurpação. 

Em "iH de Outubro desse anno ajuntou o Arcebispo de 
Toledo D. Bernardo, Legado do Papa, bum Concilio em 
Paiencia por conselho e suggestào do Bispo de Compos- 
tella Gelmii ez (2), e a elle cbamou o Arcebispo de Braga 
D. Maurício para dar satisfação publica da usurpação, qoe 
se lhe imputava. 

Se esta usurpação tivesse existido ; se D. Maurício ti- 
vesse, ao menos, praticado, durante a sua breve demora 
em Leão, algum acto, a que podesse dar-se o nome de 
usurpação; emfím, se tivesse havido no publico algum 
reparo, ou nota, ou escândalo a esse respeito, fácil seria 
sanear-S(» e reparar-se tudo sem estrondo, hiima vez que 
coui tillc se empregassem os termos amigáveis, pruden- 
tes e benignos, que aconselha a caridade e mansidão evan- 
gélica, antes de proceder a resoluções extremas. Mas nâo 
estavâo os ânimos possuidos de tão nobres e christãos af- 
fectos ! 

O Toletano queria humilhar e opprimir o Bracarense, 
e despojar (se podesse) a Igreja de Braga de suas anti- 
gas e canónicas prerogativas, para com isso exaltar mais 
o chamado Primado, que como privilegio lhe havia sido 
poucos annos antes concedido; e para fazer valer a aucto- 
ridade, que o Pontífice lhe concedera de Legado seu em 
toda a Hespanha. 

« 

(2) a Consilio et suggesíimie», diz a Historia Compostellana, liv. 1 .*», 
cap. 92.» 



o Bispo de Composteila Gelmírez aspirava já etíãQ a 
ser metropolitano da Galliza (como depois bem laostroa), 
e por isso promovia tudo quanto podesse ser em des- 
abono do Bracarense, e lisongeava ao mesmo tempo o To- 
letano, de quem se julgava dependente» para ebegar ao 
fim de suas pretenções. 

Finalmente o Bracarense sofria mal o injusto e inde- 
cente termo, com que via tratada a sua venerável Igv^, 
e a sua própria pessoa, e por outra parte teria algvma am- 
biçio e amor da própria elevação, e naturalmente sentina 
cpie sendo metropolitano da Galliza, fosse chamado coino 
reo a hum Concilio celebrado dentro da sua mesma pro- 
víncia por um Prelado estranho a ella, e por conselbo do 
ambicioso Gelmirez. 

Assim, todos procederão com alguma d^nasia, e de- 
tio o primeiro impulso ás subsequentes desgraças de 
D. Maurício; mas os dous primeiros bouverão^se (segundo 
a nosso parecer) com conhecida má fé e má yonta- 
de, e com huma precipitação e acceleração pouco con* 
forme ao caracter ecclesiastico, e pouco digna da pru- 
dência, da temperança e da imparcialidade do homem 
virtuoso e razoável. 

D. Maurício n3o compareceo no Concilio de Falência, 
para onde fora chamado. O Arcebispo de Toledo procedeo 
contra elle como desobediente e rebelde á Sé Apostólica 
(isto be, ao chamamento delle Legado) ; e preteridas to- 
das as formaUdades e solemnidades canónicas e jurídi- 
cas, passou a suspendel-o do ofBcio episcopal : escreveo 
aos Bispos de Composteila, de Mondonedo, de Tuy e de 
Orense, encarregando-lhes o exame da eleição do nqvo 
Bispo de Lugo (3), e a sua consagração, por estar a fira- 

(3) Desta eleição do Bispo de Lugo dizia o Santo Padre Pas- 
coal II ao Arcebispo de Toledo : «/n Lucensi ecdeiia, episcopo profi» 
ttrjudicium ejecto, superordinaria Uumproposuisti», MisêdUinea de 
Baluzio, tom. a.*" 



carense, seu metropolitatw, suspenso do ofíicio episcopal, 
/m quanto se mostrasse desobediente e rebelde; e ordenou 
que durante a sua contumácia, nenhum Bispo, nenhum 
occlesiastico, ou leigo lhe prestasse obediência (4). 

D. Maurício, que devera prudentemente accommodar-se 
ás circumstancias, e não faltar ao respeito devido á digni- 
dade do Legado, aindaque este imprudentemente a exer- 
citasse, Tão somente teve em pouco as censuras do To- 
tetano, mas até continuou a exercer os ministérios sacer- 
dotaes e episcopaes. O que sendo presente ao Papa Pas- 
coal II, escreveo este a D. Maurício o Breve de 14 das 
calendas de Maio de 1114, que vem copiado na Historia 
Compostellana, liv. 1.*^, cap. 99.® 

Nelle diz o Sanlo Padre que entre outras queixas, que 
contra elle (D. Maurício) tinhao sido delatadas á Sé Apos- 
tólica, era huma a invasão da Igreja de Leão (5) ; que ten- 
do sido admoestado a este respeito e chamado a Concilio 
pelo Toletano, nao quizera comparecer, nem dar satisfação 
condigna; antes sendo, por esse motivo, suspenso dos offi- 
cios sacerdolaes e episcopaes, continuara pertinazmente 
a exercel-os: pelo que, conflrma a suspensão, e manda que 
a Igreja de Braga lhe não obedeça, até que dê satisfação e 
cumpra o seu dever. Este Breve veio dirigido ao Toleta- 

(4) Historia Compostellana, liv. 1.% cap. 98.» D.Thomaz da En- 
carnação, na Historia EcdesioÃtica Lusitana, sec. xu, cap. 1.°, § 1.*, 
no tom. 3.S pag. 2 e 3, refere estes factos com algumas differenças 
nas suas circumstancias, como se pôde ver. Nós seguimos a Com- 
postellana, tanto por ser contemporânea e escripta por testemunhas 
dos successos, como porque se nos auctores se podesse suppôr al- 
guma paixão, seria antes a favor do seu Gelmirez do que do nosso 
Mauricio, 

(5) As palavras do Santo Padre são estas : « Inter querellas alias, 
quae de te ad sedem apostolicam delatas sunt, Legionensis ecclesiae 
invasio, et contritio nos gravius contristavit». Diz que a invasão da 
Sé de Leão era uma das cousas, que lhe tinhão sido delatadas; 
mas não diz que fosse provada, nem averiguada. 



no, que o mandou intimar a D. Maurício pelo Bispo de 
Compostellaj encarregando-o de participar o seu conteúdo 
aos suffraganeos, e remettendo-lhe ao mesmo tempo a 
Carta, em que faz igual participação á Rainha Senliora 
D. Thereza (6). 

D. Maurício partio então immediatamente pai*a Roma 
a vindicar o seu procedimento das queixas, ou falsas ou 
exageradas, que contra elle se fazião, e a fazer patentes 
os excessos que praticavão seus inimigos, abusando da 
auctoridade apostólica, em detrimento das prerogativas, e 
até dos bens da sua Igreja. E parece que plenamente sa- 
tisfez ao Santo Padre Pascoal II, porquanto nesse mesmo 
anno de 1 1 i 4 achámos notadas, não menos que três Bulias 
em favor da sua Igreja de Braga ; huma em que o Pon- 
tífice confirma os antigos limites do Arcebispado; outra 
em desagravo das violências, que com elle praticara o Ar- 
cebispo de Toledo D. Bernardo, como Legado do Papa; 
e outra finalmente, em que se ordena ao Bispo de Coim- 
bra lhe preste obediência, como a seu metropolitano (7). 

D. Thomaz da Encarnação acrescenta, que o Santo Pa- 
dre escrevera também a D. Bernardo de Toledo, admoes- 
tando-o e reprehendendo-o de querer subtrahir o Bispo 
de Coimbra á obediência do Bracarense; de lançar de 
Lugo o seu Bispo, praeter judicium, e fazer ordenar ou- 
tro, sendo aquelle Bispado suffraganeo de Braga; de 
consentir a distracção dos bens da Igreja de Braga, e de 

(6) Historia ComposkUana, liv. 1.°, cap. 99.° E note-se que até 
aqui nSo ha prova alguma do facto da usurpação de D. Maurício, nem 
exame ou indagação que disso se fizesse. Antes, como D. Maurício 
não compareceo em Falência, os seus inimigos aproveitarão esta cir- 
cumstancia; poz-se de parte o ponto principal, que era o crime im- 
putado, e D. Maurício foi punido pela desobediência e contumácia^ 

(7) Vej. Cunha, Historia Ecdesiastica de Braga, part 2.», cap. 8.» ; 
Monarquia lAisitana, part. 3.% liv. 8.°, cap. 19.°; Historia Ecdesias-' 
tiea Lusitana, sec. xu, cap. 1.°, § 1.°; Dissertações Chronologica$ 
e Criticas, tom. 1.^ pag. 153 e 154, nota 6. 

9 
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OS consumir elle mesmo com os seus familiares, em de- 
moras escusadas; e finalmente de exercer poderes arbi- 
trários por toda a província, contra vontade do Braca- 
rense, e sem ao menos lh'o dar a saber; concluindo o 
Santo Padre com isentar o Bracarense e a sua província 
da auctoridade de D. Bernardo como Legado Apostó- 
lico (8). 

Á vista do que não seremos temerários, se tivermos 
por verosimil, que a usurpação de Leão (da qual mais se 
não fallou) foi Imma calumnia levantada contra D. Maurí- 
cio pelos seus inimigos, com os fins que já acima indicá- 
mos, e que passados alguns annos se quizerão realisar, 
pretendendo-se despojar a Igreja de Braga até da prero- 
gativa de metrópole (9). 

O Santo Padre Pascoal II ainda deo mais outra prova da 
sua benevolência paia com o Arcebispo D. Maurício, e do 
vantajoso conceito, que fizera da sua capacidade, encar- 
regando-o de negociar com o Imperador Henrique V, 
sobre as graves controvérsias, que então tinha com a Sé 
Apostólica, e fazendo-o seu Legado para este fim. 

Alguns escriplores Castelhanos (entre elles o P. Risco) 
dizem que D. Maurício, nesta sua estada em Roma, che- 
gara a pretender o Arcebispado de Toledo, allegando que 
D. Bernardo estava deciepito, á-c, e ainda acrescentão, 
que para conseguir esta preterição distribuíra grandes lhe- 
souros, mas que o Santo Padre nao annuíra nesta parte aos 
seus desejos (10). Isto nâo he absolutamente impossível; 

(8) Sobre o caracter do Arcebispo de Toledo D. Bernardo pôde 
ver-se a Historia Compostellana, Hv. 2.", cap. 10.°, pag. 275 e 276, 
e o tom. 26.° da Espana Sagrada, e Bulias copiadas no seu appendice. 

(9) Veja-se a vergonhosa historia da elevação de Compostella a 
metrópole, e dos meios que para isso se empregarão, na Historia 
Compostellana, iiv. 2.°, cap. lo.« até 20.", e mais nos cap. 3.°, 13.* 
e4d.° 

(iO) Esta fabula parece que teve origem no que escreveo o Arce- 
bispo Toletano D. Rodrigo, De rebus Hisp., Iiv. 6.°, cap. 28.% aonde 



mas he, por ceito, poaco verosímil; nem será hcA adivi- 
nhar aonde, e como D. Maurício tivesse adquirido os 
grandes tbesouros que se lhe suppõem. Seja porém o que 
tbr^ DÓS nSo achámos esta espede em outros escriptores 
desapaixonados, e quizeramos ver algumas provas ddlt 
para lhe darmos credito. Fleury refere simplesmente, que 
o Arcebispo D. Maurício defendera com varanU amsian^ 
cia, perante o Papa, a dignidade da sua Sé, deprimida 
pelos procedimentos do Toletano, que a queria sujeitar 
ao pretendido Primado; e se queixara dos abusos, que este 
fazia tanto da sua chamada Primazia, como da qualidade 
de Legado Apostólico, que o Papa lhe tinha conferido» 

Em 4117, vindo o Imperador a Roma com força de 
gente armada, o Santo Padre julgou conveniente retirasse 
da cidade; pelo que, insistindo Henrique em querer ser 
ali coroado, D. Maurício se prestou a este desejo, e eSe- 
etivamente lhe conferío a coroa imperial pela Páscoa desse 
aano, com as solemnidades costumadas. 

Sentio muito o Papa (como era de presumir) esta ac^So 
de D. Maurício, e por ella o declarou excommungado no 
Syoodo, que celebrou em Benevento, em Abril desse 
mesmo anno. 

No principio do seguinte de 1 1 18, a 21 de Janeiro, M* 
leceo o Santo Padre Pascoal II, e como logo a 25 âo 
me^no mez e anno subisse á Cadeira Pontificia Gelaaáo Ut 
e se fizesse consagrar, sem esperar o assenso do Impera» 
dor á sua eleiç3o, como era antiga pratica, o Imperador, 
a 9 de Março desse mesmo anno, fez eleger antipapa a 

diz que Maurício quizera ser Arcebispo de Toledo, removendo o seu 
bemfeitor Bernardo, e que pretendera isto, levando a Roma grandes 
tommas de dinheiro: mas que o Papa Pascoal II o castigara no 
meimo em que elle peccou, ficando com o dinheiro, e não lhe defe* 
rindo com o emprego! A veracidade histórica de D. Rodrigo be co« 
nheoida: aqui porém dá-se também a conhecer o seu earaetermonA 
e a paixão com que escrevia. 
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D. Maurício, que logo foi lambem sagrado pelos Bispos 
do partido de Henrique V e tomou o nome de Gregó- 
rio VIU. 

As perturbações de Roma nascidas da discórdia dos 
dous partidos íizerâo que D. Maurício ficasse naquella 
cidade, e que o Santo Padre Gelazio II se visse obrígado 
a retirar-se delia, fulminando porém graves censuras con- 
tra o Imperador, e o seu antipapa. Este tomou a coroar o 
Imperador, e o Papa escreveo no mesmo anno de 1118 
ao Arcebispo de Toledo, dando-lhe conta summaria do 
que tinha acontecido, e mandando-lhe que procedesse a 
eleição de novo Arcebispo de Braga, como effectiva- 
mente e sem demora se executou. (Historia Compôs tel- 
towa, liv. IA cap. 117.^) 

Três annos gozou D. Maurício da sua infeliz elevação, 
sendo apenas reconhecido em alguns lugares da Germâ- 
nia e de Inglaterra. Para o fim deste termo vio-se for- 
çado a sahir de Roma, e retirando-se a Sutri, foi ahi cer- 
cado pelo Papa Calixto II (que já o era desde Janeiro de 
1119) com as suas tropas, e logo trahido pelos habitan- 
tes de Sutri, e entregue ao mesmo Papa. Ultimamente 
foi conduzido a Roma, coberto de ignominias, affrontas e 
desprezos taes, que a nossa penna se recusa a descrevêl- 
os; e logo mandado para hum mosteiro, aonde posto 
em rigorosa e dura prizão, em breve tempo falleceo. Vej. 
Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xii, cap. 1.°, § 1.^ 
e os mais escriptores ecclesiasticos, que tocarão este as- 
sumpto. 

N. B. ^uatk^o tftcxexKamos tsVas ^VemoT\a% tóo uo* tTa ifos- 
md tousuVVax a Miscellanea àtTiaVui\o, aoud^exem cLm-^Vvs- 

Wxiix a cuTiosSAadie ôtt o Vex, e» os ôiotumeulos (\ue a^ouVa, advaxá 
cot^^Tmad^as mmtas dtas» cousas (\ue» a(\u\ Suemos, e \)e,Tá cyuau- 
los t (\>vats *\um\^os iftomoxlxão t uVXmáTão a ^cs^Toca à.tste 
VteVaào. 
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Auto de reoonheoimento que fez D. Hanriolo 

& Igreja de Compostella, de que fall&mos na precedente 

Memoria, extrahido da Historia Gompostellana, 

liv. 1.», oap. 81.» 

Era 1 i 47 et quot XVI. Kal. Octobrís, Ego Mauritius, 
Bracharensis ecciesíae archiepiscopus, de mann amici et 
confratris nostrí Dni. Didací II. venerabilis compostellanae 
ecciesiae episc, suscipio íd praestimonium sive feudum 
medietatem possessionum et hereditatum, quas habet ec- 
clesia S. Jacobi in Portugalensí terra a ilumine Límiae 
usque ad Dorium, scilicet, medietatem ecciesiae S. Yi- 
ctoris, et Fructuosi, cum omnibus appenditiis suis, et 
medietatem villae, quae vocatur Gorneliana, cum omni- 
bus ad eam pertinentibus, et ceterarum villarum, quae 
ad praefatam B. Jacobi ecciesiam pertinere dignoscuntur, 
ut teneam ab eo, et possideam, et quando ipse recipere 
voluerit, ei, vel ecciesiae B. Jacobi quiete dimittam, vel 
restituam. Ego Mauritius archiepiscopus praefalus manu 
mea conf. 

Qui praesentes fuerunt. 

Hugo, archidiaconus S. Jacobi conf. 

Munio Adefonsi ejusdem loci thesaurarius conf. 

Petrus Didaci canonicus S. Jacobi conf. 

Vimara Bracarensis ecciesiae Prior, et archidiaconus 
conf. 

Bernarous ejusdem ecciesiae magister conf. 

Ego Didacus II, licet indignus, ecciesiae B. Jacobi 
episc. confirmo manu mea. 

Munio Gomez archidiaconus notarius conf. 

D. Gonçalo, desde 1109 a(è ii27 

D. Gonçalo foi o successor de D. Maurício na Sé de 
Coimbra, como consta do documento já cjtado no prin- 
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cipio da Memoria antecedente, aonde, entre as confirma- 
ções dos Bispos, qne se for3o succedendo em Coknbra» 
se lé esta: €Ego Gunsalvtis episcopus, D. Mauriiii sue- 
cessar existens, confirmo. (Dissertações Chronologicas e 
Criticas, tom. 4 A part. I.*, pag. 149, nnm. 750.) 

Na mesma Memoria provámos, que D. Maurício já em 
Fevereiro de iiOO estava Arcebispo de Braga f e como 
naquelles tempos as vacaturas das Igrejas» ordinariamente 
bSo erio largas, he de presumir, que não se demorasse 
muito a eleição do successor. 

Com efleito já no Julho do mesmo anno de 1 109 achá- 
mos huma Carta (de 4 das calendas de Agosto, isto be, de 
99 de Julho da era 1 1 47) em que o Conde D. Henriqoe e 
soa mulher a Senhora D. Thereza doão ao Bupo de Coim- 
kra D. Gonçalo, e á sua Sé o mosteiro de Lorvão. (Xi- 
vro Preto, citado nas Dissertações, tom. 3.®, part. l.\ 
pag. 53, num. 152.) 

Entre os annos 1 1 10 e 1 1 12 se deve suppòr datado o 
Areve do Papa Pascoal II, a Gonçalo, Bispo de Coimbra, 
recommendando-lhe assistir ao Conde D. Henrique, e 
ajudal-o com zelo na defensão da Igreja: ^Sttideas etiam 
Henrico Comiti attentius adesse, et enmjuxta datam tibi 
sapientiam in ecclesiedefensionem adjuvar e. (Livro Preto 
foi. 235 V., Dissertações, tom. 4."*, pari. I.% pag. 166, 
num. 803.) 

Em 1 1 1 1 conQrma D. Gonçalo no Foral de Soure, dado 
pelo mesmo Conde em Junho (era 1 1 49), com a formula 
Gundisalviis episcopus conf,^ e ainda com mais expres- 
são no oulro Foral dado a Catam em Maio do mesmo 
anno (7.* id. Maii, era 1149) aonde se lê «í/i sede Co- 
limbriae episcopus Gundisalnisi>. (Historia P^cclcsias- 
tica Lusitana, tom. 2.**; Dissertações, tom. 3.^, part. 1.*, 
pag. 56, num. 161 e 163.) 

No6 idos de Abril de 1113 (era 1151) fez a Rainlia 
D. Thereza doação á Igreja de Coimbra da ermida de 
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Crastmnia e suas pertenças, como já a possuíra o Bispo 
D. Cresconio, e de hum açude no Mondego. (Dissertações ^ 
t(Mn. 4.S part. i.f, pag. 156, num. 771.) 

A 27 de Junho de 1 113 (5 das calendas de Julho, era 
1151) em huma carta de alforria concedida por Bonagra^ 
cia a huns seus escravos, se nota na data «m sede C(h 
limbriensis D. Gondisalvus episcopus^. (Dissertações, 
tom. 3.% pag. 61, da part. 1.*, num. 177.) 

Em 1114 ("8 Kal. Jantiar,, era 1152) deo o Bispo ãe 
Coimbra D. Gonçalo^ e o Prior e Cabido da sua Igreja, 
Foral a Arganil. (Livro Preto, foi. 155 v.; Dissertações, 
tom. 4.^ part. 1.*, pag. 157, num. 773.) 

Em doação feita por Ermezinda Onoriques ao mosteiro 
de Pedroso em 28 de Dezembro de 1 1 1 4 (5 das calen- 
das de Janeiro, era 1152) se lé «regnante regina nostra 
Tarasia Portugalense, et antistite nostro Gunsaltms Co* 
Umbriensisif . (Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xn, 
cap. 4.**, § 1.®; Dissertações, tom. 3.^ part. 1.*, pag. 64, 
nmn. 188.) 

Em 1115 (era 1153) assistio o Bispo D. Gonçalo ao 
Concilio Ovetense, ou antes junta ecclesiastica e secular, 
presidida por Pelagio de Oviedo, em que se estabelecê- 
rSo três Cânones contra ladrões e malfeitores, e a favor 
io asylo ecclesiastico. (Historia Ecclesiastica Lusitana, 
sec. XII, cap. 3.^ | 3.°; Dissertações, tom. 3.S part. 1.*, 
pag. 65, num. 192.) 

Por Bulia de 18 das calendas de Setembro de 1 1 15 (Es- 
pana Sagrada, tom. 21.^, append. 1.**) foi o Bispo do 
Porto declarado autocephalo, isto he, immediato d Sé 
Apostólica, e se lhe confirmou a posse de tudo o que per- 
tencia á sua Igreja, especificando-se os seus antigos limi- 
tes, parte dos quaes estarão occupados por Braga, e parte 
por Coimbra. E logo obteve outro Rescripto de 13 das 
calendas de Setembro do mesmo anno, dirigido ao Bispo 
de Coimbra D. Gonçalo, para lhe restituir a parte do seu 
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Bispado desde o rio Antoam alé o Donro. E GDabneDte, 
por oairo Rescríplo de 2 dos idos de Abril de 1 1 16, Ibe 
coDcedeo o Papa a eocommendação do Bispado de La- 
m^o, qae elle pretendia unir á soa Sé, pretextando estar 
ella em grande decadência de bens, ea de Coimbra em 
augmento. 

Seja-nos permittido notar aqui (ainda que pareça estra- 
nho ao nosso principal assumpto) que o Santo Padre, con- 
cedendo ao Bispo do Porto a isenção do seu metropolilanOy 
dá a isto o nome de liberdade, e diz que lh'a concede para 
que, livre de moléstias, possa, em quietação, attcnder ao 
governo da sua Igreja: tEa te libertate donantes, ut mdlius 
metropolilanifiisi romani pontifirís,aut legati, quiab ejits 
latere missus fuerit, subjeciioni tenearis obnoxius; sed 
remotis molestiis, commissae ecclesiae quietus emifieas^. 
Assim, sob pretexto de liberdade religiosa, se sublrahia o 
Bispo á sujeição e obediência do seu superior legitimo e 
canónico, para que sem moléstias, isto he, sem os incom- 
modos da obediência e subordinação, podesse reger a sua 
Igreja. 

Emquanto ás outras concessões feitas pelo Papa ao 
Bispo do Porto, e que diziâo respeito a Coimbra, o Bispo 
D. Gonçalo oppoz-se a ellas, e recorreo pessoalmente a 
Roma, representando que era falso o allegado augmento 
dos bens da sua Sé, e que pelo contrario ella tinha per- 
dido muito depois da morte de el-Rei D. Allonso (M), á-c. 

O Papa Pascoal II dirigio as suas Letras Apostólicas ao 
Arcebispo de Toledo, Primaz, ao de Braga, a Affonso, Bis- 
po de Tuy, a J. de Salamanca, á Rainha D. Thereza, e 
aos seus Barões P. Gonçalviz, E. Muniz, e E. Gozendis, 
para o informarem da verdade da supplica que pessoal- 
mente lhe fizera D. Hugo (Bispo do Porto), e do que 
em contrario lhe representara, lambem pessoalmente, 
D. Gonçalo. 

Não sabemos qual foi a informação, mas o resultado 
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foi o Rescrípto de 14 das calendas de Julho do anno da 
EDcarnação de 1 1 16, dirigido ás mesmas pessoas, a quem 
se tinha pedido a informação, revogando o outro prece- 
dente pelo qual se tinha tirado ao Bispo de Coimbra 
D. Gonçalo, e dado ao Bispo do Porto D. Hugo, a encom- 
mendação da Igreja de Lamego. (Dissertações, tom. 4.**, 
part. 1.*, pag. 157, num. 776.) 

E com effeito em 1117 achámos huma Escriptura de 
transacção entre a Igreja de Coimbra, e os sobrinhos de 
João Gozendis, em cuja data se lé <iGondizalvo Colima 
hriensi episcopo episcopante in Viseo, et in Lamecow. 
(Dissertações, tom. 4.^ part. 1.*, pag. 158, num. 777), 
aonde se vé Lamego encommendado a Coimbra. 

Era natural que o Bispo D. Gonçalo fizesse igual op- 
posição à determinação dos limites pretendidos pelo 
Bispo (lo Porto, e concedidos pelo Papa. Esta matéria 
foi tratada judicialmente, e sobre ella vierão os dous Bis- 
pos a Concórdia, que foi confirmada pelo Cardeal Legado 
Bosso, no Concilio de Burgos, em 6 das calendas de Março 
de 1117. 

Por esta Concórdia : 1 .° O Bispo do Porto D. Hugo de- 
mitte a D. Gonçalo, Bispo de Coimbra, e á sua Igreja a 
encommendação da Igreja de Lamego, e lhe entrega a 
Carta (já revogada) pela qual o Papa Pascoal lh'a tinha 
concedido. 

2.** Renuncia aos limites e jurisdicção (terminis et 
honori) ao sul do Douro, que tinha feito inserir no Pri- 
vilegio Romano; e os applica e attribue ao Bispo de Coim- 
bra e sua Igreja, de maneira que nada, d'ahi em diante, 
possa requerer além do Douro, como pertencente á Igreja 
do Porto. 

3.** Reserva porém o mesmo ; privilegio, porque ha 
nelle algumas cousas, que a Igreja do Porto tinha adqui- 
do com justo titulo. 
. 4.^ O Bispo de Coimbra, por bem da paz, doa ao do 



Porlo e á sua Igreja a igreja de Olvar com suas perten- 
ças do mesmo modo que a possue. 

5.® Ambos promellem pôr silencio em quaesquer ou- 
tras queixas, fazer confirmar esta concórdia pelos seus 
respectivos Cabidos, e guardar entre si fiel, inviolável e 
pacifica amizade. (Dissertações Chronologicas e Criticas, 
tom. 3.", part. 2.% pag. 48, docum. num. x.) 

O Bispo do Porto faltou ao cumprimento do que se ha- 
via resolvido e pactuado, porque em outro Concilio con- 
vocado pelo mesmo Cardeal Legado Bosso para Sahagum 
em 1121, presente o Bispo do Porto D. Hugo, se deo 
sentença contra elle, por nâo ter cumprido a concórdia 
feita com D. Gonçalo em Burgos em 1117; e appellando 
D. Hugo desta sentença, lhe foi rejeitada a appellação, 
como consta do Livro Preto, aonde se acha também a par- 
ticipação que disto fez o Cardeal á Rainha D. Thereza.(T)íf- 
sertaçõesj tom. 4.^ part. 2.*, pag. 54.) 

Nem assim se aquietou ainda o Bispo do Porto ; pois 
o Legado lhe estranhou a sua desobediência, e o amea- 
çou com a suspensão do oíllcio episcopal, se não cum- 
prisse seus mandados. ( Dissertações j tom. 3.®, part. 2.*, 
docum. XI.) 

D'aqui resultou a nova concórdia dos Bispos, pela qual 
o do Porto se obriga a nâo inquietar o de Coimbra acerca 
do que este possue dn Douro para o Sul, em quanto 
D, Gonçalo for Dispo de Coimbra; e o de Coimbra se obri- 
ga a não inquietar o do Porto acerca do que este possue 
desde o Douro alé Tuijj em quatito D. Hugo for Bispo do 
Porto. Assim ficarão por então em paz as duas Igrejas, 
mas a controvérsia ainda reviveo em tempo do Bispo de 
Coimbra I). Bernardo, como em seu higar diremos. No 
tempo de D. Gonçalo ainda o Papa Honório H, por Bulia 
das calendas de Fevereiro do anno da Encarnação 1125, 
lhe confirmou a cncommendação de Lamego e Viseo, e 
os limites da sua Diocese, taes como forão determina- 



doê no Concilio de Burgos dê 1117 pelo Cardeal Bosso. 
(Livro PretOj foi. 222 v.; Dissertações, tom. 4.*, part. 2.% 

pag. 56.) 
Tornando ora á deducção chronologica do governo de 

D. Gonçalo : 

A 29 de Dezembro de i 1 18 (4 das calendas de Janeiro, 
era 1156) fez Payo Folquides buma doação ao mosteiro 
de Pedroso, e nella se lé ^antistite nostro Gundisaltus 
episeopus colimbriensis^.CDissertaçõeSjtom.S.^^f^i. 1.*, 
pag. 70, num. 205.) 

Outra doação de 3 dos idos de Março de 1 1 1 9 (era 1 1 57) 
he confirmada pelo Bispo D. Gonçalo com a formula 
tGonçalvus episeopus Colimbriensis confirmoT^ (Ibidem, 
num. 206.) 

No anno de H 20 o Sanlo Padre Calixto II, que pouco 
antes tinba concedido á Igreja de Gompostella os direitos 
metropoliticos da antiga capital da Lusitânia, Merida» dirí- 
gio as suas Letras Apostólicas, datadas de 6 das nonas de 
Março, venerabilibus fratribus et coepiscopis G. Co/tm- 
briensi, J. Salmanticensi, ác, encommendando-lhes que 
reconhecessem a nova prerogativa de Sé Compostellana, e 
obedecessem ao seu Prelado, como metropolitano seu, que 
ficava sendo (Historia Compostellana, liv. 2.^, cap. 17.°). 
E não ha duvida que o G. Colimbriense he o nosso D. Gon- 
çalo, que somente falleceo annos depois, como veremos. 

O Arcebispo de Gompostella D. Diogo Gelmirez, im- 
paciente de exercitar as novas prerogativas tanto de me- 
tropolitano, como de Legado da Santa Sé nas províncias 
de Merida e Braga, que também á custa de muitas e gran- 
des diligencias e despezas lhe fora concedida ; convocou a 
Concilio para Gompostella, em 1 121, os Bispos e Prela- 
dos dos districlos da sua legação e entre elles a P. Bra- 
carense, e a G. Colimbriense, que erão Pelagio, ou Payo 
de Braga, e Gonçalo de Counbra. 

Alguns dos Prelados convocados nem forão ao Goncí- 
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lio, nem mandarão procurador ou escusa, entre elles os 
nossos dous Bracarense e Conimbricense. Pelo que Gel- 
mirez sem mais ceremonia, nem exame, nem audiência 
dos reos, procedeo a suspendel-os dos oflQcios sacerdolaes 
e episcopaes, seguindo o exemplo de precipitada paixão 
com que D. Bernardo de Toledo tinha, poucos annos an- 
tes, procedido contra D. Mauricio no Concilio de Falência. 

O Papa Calixto II, em suas Letras Apostólicas de i 1 das 
calendas de Julho do mesmo anno de 1121, mostrou des- 
approvar esta precipitação do Compostellano Gelmirez, e 
lhe ordenou, que exhortasse os Bispos a lhe obedecerem, 
e que insistindo elles na sua contumácia, e passados ainda 
depois disso quarenta dias, então havia (elle Papa) por 
confirmada a suspensão. Em quanto porém ao Bracarense 
(diz o Santo Padre) a como nos consta que desejas com de- 
masiado empenho opprimir a sua Igreja, e assenhorear-te 
da sua dignidade, por isso cm parte relevamos c tolerá- 
mos a sua desobediência, até que tu venhas à nossa pre- 
sença, ou mandes procuradores vossos, etc.» Historia 
Compostcllanay liv. 2.^ cap. 43.° (11). 

Gelmirez nâo era menos astuto que orgulhoso, e não 
tardou em conciliar a amizade e ganhar a alliança do des- 
maliciado Bracarense, fazendo-o até pouco fiel á Bainha 
D. Thcreza, sua soberana, o empenliando-o no partido da 
Bainha D. Urraca, na guerra que então havia entre as duas 
irmãas. 

Pelo que o Bispo de Coimbra D. Gonçalo vcndo-sc como 

(11) Sicut in partibus noslris fama est (diz o S. P.) et sicut in 
missis ad nos per P. canonicum et capellanum luae ecciesiae litte- 
ris ostendisti, Ecclesiam Bracarensem opprimere, et tibis ejus digni» 
latem vindicare, nimium conaipiscis. Idcirco ejusdem fratris (Bra 
carensis) in parte hanc inobedienliam loleramus, donec tu ipse, au- 
xilianle Deo, aut per vosipsos ad noslrain praesenliam veniatis, aut 
sufiQcientes pro vobis in causa hac nunlios transmiltatis etc. (Vej. 
a Compostellaíia, liv. 2.**, cap. 43.** 
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desamparado da sombra do Bracarense, e temendo ao 
mesmo tempo as penas da sua desobediência e contu- 
mácia, mudou prudentemente de conselho; e tornando 
Gelmirez a convocar Concilio para Gompostella, no anno 
de il22» sabemos que assistio a elle com outros Bispos, 
pois se acha notado o seu nome na Historia Compostel- 
lana, liv. 2.**, cap. 52.®, pelas palavras «G. Colimbriensis 
episbopus^. 

Renovando o Santo Padre em 1 123 os poderes, que ha- 
via dado a Gelmirez, de Legado seu nas províncias Emeri- 
tense e Bracarense, convocou elle logo em 1124 mais 
outro Concilio para Compostella, ao qual chamou os Bis- 
pos de ambas as provindas, e entre elles o de Braga e 
o de Coimbra. Estes dous Bispos tinhão recebido ordem 
do Toletano para não obedecerem ao de Compostella ; por- 
que o Toletano, não levando a bem a prerogativa de Gel- 
mirez, que lhe coarctava e cerceava a sua, tinha-se tor- 
nado seu adversário, e procurava meios de o desgostar, e 
de o metter em diíTicuIdades I E como por outra parte he 
natural e parece provável que a ordem de não obedecerem 
agradasse mais aos dous Bispos do que a contraria, por 
ella se regularão, e nem forão ao Concilio, nem descul- 
parão a falta. Gelmirez, menos precipitado que da pri- 
meira vez, assignou-lhes termo (inducias canónicas) ^zv^l 
comparecerem e se justificarem ; e porque também ne- 
nhum caso disso fizerão, lhes impoz a p^a cano/^tca^ diz 
a Historia Compostellana, liv. 2.^ cap. 64.° 

Por esta occasião escreveo novamente o Santo Padre 
a G. Colimbriensi episcopo, exhortando-o a reconhecer e 
obedecer a Gelmirez, como seu metropolitano, segundo 
consta da referida Historia, liv. 2.®, cap. 67.° 

Estas desavenças dos Prelados; as inquietações, dis- 
córdias, e talvez animosidades de suas Igrejas; as des- 
obediências e censuras tantas vezes repetidas e despre- 
zadas; as distracções e desvios das obrigações mais 
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essendaes; finamente os escândalos e mãos exemi^os 
para os povos, erão os effeitos, que se devião esperar, e 
que na realidade resultarão das condescendências de 
Roma, obtidas pela maior parte á custa de valiosos dona- 
tivos pecuniários, e de mal empregadas protecções, com 
manifesta inversão da antiga e saudável disciplina ca- 
nónica, como se pode notar a cada passo na historia ec- 
clesiastica daquelles tempos, e mui especialmente (pelo 
que respeita ao nosso assumpto) na Compostellana, que 
tantas vezes temos citado. 

Outro facto aconteceo no tempo do Bispo D. Gonçalo, 
que sem du^^da lhe daria algum cuidado, mas que se ter- 
mmou felizmente. 

Já temos dito que as Igrejas de Lamego e Viseo esta- 
vao desde muitos annos encommendadas aos Bispos de 
Coimbra, debaixo de cuja auctoridade as duas Gathedraes 
erão regidas por Priores. Em 1 1 19, fallecendo o Prior de 
Viseo, Honório, o clero e povo tomarão a liberdade de 
proceder á eleição de hum Bispo, e com effeito elegerão 
a Odorio. Não sabemos com individuação o que nisto se 
passou; mas he certo que D. Gonçalo se oppoz, como 
devia, a este procedimento absoluto e irregular; porque 
de huma memoria, ou documento da era H58, anno de 
1120, consta, que o clero de Viseo, em presença da Rai- 
nha D. Thereza, e da sua corte (coram regina Domna 3b- 
rasia et suis baronibusj, renunciou á eleição que tinha 
feito; reconheceo que se não devia ter procedido a ella, 
sem o consentimento do Conimbricense; e prometteo 
continuar a obedecer a este, em quanto elle fosse fiel d 
Rainha, como devia. D. Odorio renunciou também a 
qualquer direito, que podesse ter-lhe resultado da eleição, 
e D. Gonçalo perdoou a todos o excesso que tinhSo 
commettido. (Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. xn, 
cap. 1.°, § 7.°; Dissertações Chronologicas e Criticas, 
tom. 3.^ part. 1.*, pag. 70, num. 207.) 
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Em 3 das nonas de Novembro de 1122 (era 1160) fez 
a Rainha D. Thereza doação de Coja á Sé de Coúubra. 
(Livro PretOy foi. 83 v. ; Dissertações s tom. 3-^ part, 1.% 
pag. 77, num. 229, e tom. 4.^ part. 1.% pag. 143.) 

Em 2o de Janeiro de U 23 (8 das calendas de Fevereiro 
da era 1161) celebrou o Bispo D. Gonçalo hum escambo 
com o Cônsul D. Fernando, filho do Conde D. Pedro, e 
na Escríptura ^ e lé « Ego Gundisalvus Colimbriensis ec- 
clesiae episcopus. . . ^c. (Dissertações, tom. 4.®, parL 1.% 
pag. 160, num. 784.) 

No mesmo mez e amio se acha feito outro escambo en- 
tre o Conde D. Fernando, nutu regine Domne TarasieM 
e o Bispo de Coimbra D. Gonçalo e sua Sé, pelo qual o 
Conde dõa á Sé a villa de Azere, e amplia os limites do 
Casíro de Coja, com auctor idade da Rainha, recebendo 
da Sé de Coimbra ametade de humas casas, que tinhão 
sido doadas pelo Conde D. Mendo, e sua irmãa D. Sisilí. 
(ttttdem, pag. 159, num. 783.) 

No mesmo anuo de 1123 doou o Bispo de Coimbra 
D. Gonçalo, com Ucença da Rainha D. Thereza, a igreja 
de Soure ao Santo Presbytero Martym Ayres, e a seu ir- 
mão Mendo, para a reedificarem, possuírem e governa- 
rem ; e he dada a Carta a 6 dos idos de Outubro da era 
1161, assignando-se o Bispo ^Ego Gomalvus episco- 
pus conf. » . (Historia Ecclesiastica Lusitana, sec. m, 
cap. 8.^ § 3.°; Dissertações, tom. 3.^ part. 1.*, pag. 79, 
nom. 235.) 

O Foral de Sernancelhe de 7 das calendas de Novem- 
bro, era de 1162 (26 de Outubro de 1124) tem a data 
€regnante in Portugal infante Tarasia, Colimbriend 
episcopo Gunsalioif. (Dissertações, tom. 3.®, part. 1.% 
pag. 81, num. 239.) 

Finalmente no anno de 1127 consta o fallecimento do 
Bispo D« Gonçalo pela nota do Chronicon Conimbricense, 
ou JUtTO das eras de Santa Cruz de Coimbra^ aonde se 
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lê «iera 1166, obiit Gonsalvus episcopus Colimbriensis » 
data que se confirma pelo que logo diremos na Memoria 
do seu successor D. Bernardo. 

D. Bernardo, desde 1128 até 1145 

Por fallecimento do Bispo D. Gonçalo, dizem as Me- 
morias do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, citadas 
na Historia Ecclmastica Lusitana, sec. xii, cap. ^.^ 
§ 3.^, que o clero e povo desejavão para successor o 
Arcediago Tello, e que nisto mesmo erao empenhados a 
Rainha D. Thereza e o Conde D. Fernando; mas que to- 
mando então o Senhor D. Affonso Henriques o governo 
do reino, procurara que fosse ordenado Bispo D. Ber- 
nardo, monge Benedictino, que do mosteiro de Floisac 
em França viera para Hespanha com o Arcebispo de To- 
ledo D. Bernardo. 

Esta relação he coherente com a época do fallecimento 
do Bispo D. Gonçalo em 1 1 27, e mostra que a eleição do 
successor se não fez nos primeiros seis mezes de 1128, 
mas somente depois de 24 de Junho desse anno, porque 
neste dia he que o Senhor D. AlTonso deo e venceo a ba- 
talha de S. Mamede, junto a Guimarães, contra o exercito 
de sua mãi a Rainha D. Thereza. 

Com efifeito em huma doação, feita ainda por esta Se- 
nhora no anno de 1128 (era 1166), e que por isso se 
deve julgar anterior a 24 de Junho, se achão confirman- 
do, entre outros, o Arcebispo de Braga, o Arcediago de 
Coimbra Tello, Odorio, Prior de Viseo, Monio, Arcediago 
de Lamego, e Hugo, Bispo do Porto (Monarquia Lusitana, 
part. 3.*, escriptura 12.^do appendice), por onde se véque 
ainda não havia Bispo de Coimbra, e que a eleição delle 
deve ser posterior ao 24 de Junho de 1128. 

O novo Bispo foi com efl'eito eleito, e logo consagrado 
pelo Arcebispo de Braga D. Payo; mas como o Bispado 



de Coimbra tinha sido nos tempos antigos suffraganeo 
de Merida, e por isso devia agora responder á nova me- 
trópole de Compostella, o Arcebispo D. Diogo Gelmirez 
queixou-se a Roma de lhe ser usurpado o seu direito 
pelo Bracarense na consagração do Bispo de Coimbra ; e 
o Papa Honório II por suas Letras Apostólicas do anno de 
1129 (Historia Compostellana, liv. 3.^y cap. 10.**) orde- 
nou que o Bracarense comparecesse para responder á 
accusaçao, o que elle não cumprio. 

Seguio-se fallecer o Papa Honório em meio de Feve- 
reiro de 1130, e logo ser eleito o Santo Padre Innocen- 
cio II, o qual nesse mesmo anno expedio nova ordem 
para que o Bracarense comparecesse, e em 16 de Feve- 
reiro de 1131 a repetio, como tudo consta do seu Breve, 
copiado na referida Historia Compostellana, liv. 3.^, 
cap. 25." 

Destes factos se pode já collegir com mais certeza o 
tempo preciso, em que foi eleito e consagrado D. Ber- 
nardo. 

O primeiro Breve de Honório II, que chamava o Bra- 
carense a Roma, he do anno 1 129, como dissemos, e nelle 
se assignava por termo da comparência a segunda domin- 
ga depois da Páscoa, que chamámos de Pastor bónus. 
Bem se vê que devia o mesmo Breve ser expedido com 
antecipação tal, que podesse ser trazido a Hespanba, e 
executado pelo Bracarense a tempo de se achar em Ro- 
ma depois da Páscoa, o que vem a cahir bem no prmci- 
pio de 1129. E como antes disso se deve dar tempo a 
que se effeituasse a eleição e consagração de D. Bernar- 
do, e a que o Compostellano dirigisse a Roma as suas 
queixas, bem se conclue, não só que a eleição e con- 
sagração se fez logo em 1128, mas também que não 
houve grande demora em a fazer logo depois da batalha 
de 24 de Junho, e por ventura no inunediato Julho ou 
Agosto. 

10 



GQDflrma-se este discurso com huma doação de 17 de 
Agosto de 1 i28 (i6 das calendas de Setembro, era 1466), 
na qual se lé c in temporibus Ade forni infantis, e$ Ber- 
mordi Colimbriensis ecclesiae episcopi^. (Dissertações, 
tom. 3.®, part. l.^ pag. 94, num. 272.) E como ahí se 
Ião declara eletto, devemos presumir que também já en- 
tio estava sagrado. 

Outra doação de huns cazaes cm S. Pedro do Sul, feita 
ao próprio Bispo D. Bernardo, he datada de 2 das nonas 
de Dezembro do mesmo anno de 1128 (era 1166), (Dis- 
sertaçõies, tom. 3.^ part. 1.^, pag. 94, num. 274.) D'ahi 
em diante são frequentes os documentos que provão a 
existência e episcopado de D. Bernardo. 

Em 24 de Abril de 1 129 (8 das calendas de Maio, era 
1 1 67) concedeo o Bispo de Coimbra D . Bernardo a D. Hugo 
Bispo do Porto a villa de inter ambos rivos, em presta- 
mo, quandiu mihi placiierit et canonicis méis. (Disserta- 
çõêSy tom. 4.^ part. 2.^ pag. 58.) 

O auctor da Historia Ecciesiastica Lusitana, sec. xii, 
cap. l.^ § 3.*^, e cap. 6.^ | i.®, cita hum documento dado 
a 20 de Dezembro de 1129 (13 das calendas de Janeiro, 
era 1167), pelo qual o Bispo D. Bernardo, com consenti- 
mento do Cabido, vendeo ao Arcediago Tello, para a fun- 
dação do mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, bum ter- 
reno, no valle de Ribella, junto á cidade, e perto dos 
kanhos reaes, o qual tinha sido doado á Cathedral por 
Suzanna, mãi do Conde Sesnando. 

Em outro documento do anno 1 132 (era 1 170) que con- 
tém a decisão de hum pleito entre o mosteiro de Pedro- 
so, e o de Paço de Sousa, se nota na data «m temporibus 
regnante infans AdefonsiiSj Bernardns episcopus Ca- 
Umbriensisii. (Dissertações Chronologicas e Criticas, 
tom. l.S part. 1.% pag. 103, num. 314.) 

Huma Sentença de 25 de Maio de 1134 (8 das calen- 
das de Junho, era 1172) nota igualmente na data ser feita 




U7 

c in temporíbus regnante infam Adefimim, B^rmráns 
qriscopus sedis Colimbriensis. » (Dissertaçim ChTcnolcgi- 
cas e Criticas» tom. 1.°, parte 1.^, pag. iOO, num. 329.) 

Do mesmo aimo de 1134, a 7 das calendas da Junbo» 
be datado bum Rescripto do Papa Innocendo II ao Bi^ 
de Coimbra D. Bernardo, confirmando-lhe a encoBunen- 
daçSo de Lamego e Viseo, e ratíGcando a decisão sobre 
08 limites entre a Diocese de Coimbra e a do Porto, se- 
gundo se bavia ordenado no Concilio de Burgos, e íil^ra 
confirmado por Honório II, no 1.° de Fevereiro de 1125, 
(Vej. o art. de D. Gonçalo.) 

Hum prazo do mez de JMaio de 1135 (era 1173) t^oi 
na data cm Colimbría Bernaldo episcopais. (Dissertações, 
Um* 3.S p^rt. 1.% pag. 111, num. 335.) 

O auctor do Elucidário, v. Bulia » no tom. l.^ pag. 213, 
col. 1.*, diz que na Cathedral de Coimbra se conser* 
va huma Bulia de Innocencio II, confirmando ao Bispo 
D. Bernardo, e seus successores, todos os bens e posses- 
sões da sua Igreja, entre os quaes se faz mençUo das Igr^ 
jas antigamente Cathedraes de Viseo e lamegOj^ ÇHja pra^ 
visão lhe esiava commeUidaj e do mosteiro de ifOfTaOj, que 
o Conde D. Henrique e sua mulher a Rainha Dn lUrezí^ 
havia dado á sua Igreja: e que esta Bulia be dada em 
Piza por Américo, Cardeal Diácono, e Cancellario da Santa 
Igreja Romana, no anno 1135. 

Em 1 137 (era 1 1 75) auctorisou Bernardns Coiimbrieth 
sis episcopus a demarcação, que se fez das paroquias do 
mosteiro de Santa Cruz, segundo o relatório, que vem 
copiado na Historia Ecclcsiastica Lusitana^ sec. %u» 
cap. 6.^, S 1.^, e ahi mesmo na data vem nomeado ^^domw 
Bernardo Colimbr. episcopo » . 

Em NoveD[U)ro de 1144 (era 1182) achámos hum do- 
cumento de venda de cazas, feita pelo Bispo e Cabido da 
Coimbra, e nelle a confirmação do Bispo com a formul» 
^ego Bernaldus episç. Colimbriensis confirv^^, Uvfç 
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Preto, foi. 161. (Dissertações, tom. 4.®, part. 1.*, pag. 
162, num. 789.) 

Apontados assim os documentos, que provão o episco- 
pado de D. Bernardo, notaremos alguns factos, que per- 
tencem ao seu governo, e de que também achamos no- 
tícia nos antigos. 

Já dissemos que D. Bernardo viera de França para 
Hespanha com o Arcebispo de Toledo. Quando foi eleito 
para Coimbra era Arcediago de Braga, aonde tinha tido 
(segundo parece) a escola do Santo Arcebispo D. Giraldo, 
cuja Vida escreveo, e foi publicada na Miscellanea de Ba- 
luzio, tom. 3.®: por onde podemos fazer alguma idéa de 
qual seria o caracter, probidade e litteratura de D. Ber- 
nardo, e quaes serião também os motivos da particular 
estimação, que delle fazia, e com que o honrava o Se- 
nhor D. AíTonso Henriques, e pela qual influio e promo- 
veo a sua eleição. 

D. Thomaz da Encarnação, na Historia Ecclesiastica 
Lusitana, sec. xn, cap. C.°, § 1 .°, refere hum Breve do 
Santo Padre Innocencio II, dirigido venerabili fratri Ber- 
nardo episcopo, et dilectis clero et poptilo Colimbriemi-», 
recommendando-lhe o mosteiro de Santa Cruz novamente 
fundado. Não traz nota alguma chronologica, mais do que 
ser dado em Piza, a 13 das calendas de Junho. Isto po- 
rém nos faz conjecturar que seria o anno de 1134, em 
ique sabemos pela historia que o Santo Padre estava na- 
quella cidade. 

Em 1132, a 24 de Fevereiro, diz ainda o mesmo es- 
criptor, que lançara D. Bernardo o habito aos novos Có- 
negos regulares de Santa Cruz, e que concedera ao mos- 
teiro de Grijó a isenção do poder episcopal, de que gozou 
até os nossos dias. E ainda mais refere, que o mes- 
mo D. Bernardo juntamente com o Arcebispo de Braga, 
compozera a discórdia, que havia entre os Cónegos de 
Santa Cruz, e os monges da Caridade, que habitavão na 
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igreja de Santa Justa acerca dos limites das suas paro- 
quias. 

D'aqui infere com razão o auctor, quanto o Bispo D. Ber- 
nardo era caro aos Cónegos de Santa Cruz (canonicis re- 
gularibus charus); mas com igual razão podéra inferir 
quanto o Bispo lh'o merecia, pois os estimava, favore- 
cia e honrava. Comtudo estes recíprocos affectos e oífi- 
cios tiverão depois huma grande quebra. 

O novo mosteiro, e a vida devota dos seus religiosos 
excitava naturalmente a pia aífeição dos fieis. Os Cónegos 
não se descuidavão de cultivar estas boas disposições do 
povo, acolhendo benignamente a huns, favorecendo com 
esmolas a outros, e distribuindo a muitos suas cartas de 
confratemidade, e de participação das boas obras, que 
no mosteiro se fazião, ou fizessem. 

Assim que, muitos dos fieis levavão seus religiosos 
donativos e oíTertas aos Cónegos; querião ser sepultados 
em seus claustros ; pagavão-lhes o honorário correspon- 
dente, é talvez o dizimo dos fructos de suas herdades; e 
pretendião, a titulo de Cónegos confrades, isentar-se de 
satisfazer aos próprios párocos, ou á Igreja mãi os be- 
nesses que se lhe costumavão oflerecer, e que naquelles 
tempos erão o principal, ou hum dos principaes rendi- 
mentos, de que se mantinhão os ministros ecclesiasticos, 
e se supria ás despezas do culto publico. 

D'aqui resultarão, segundo parece, ao principio repa- 
ros e desabrimentos, e logo depois graves discórdias en- 
tre o Bispo e os Cónegos do novo mosteiro. E acaso estes 
se lembrarião também da preferencia que se dera a D. Ber- 
nardo na eleição de Bispo, preterido o seu D.Tello: por- 
que dado que fossem virtuosos, também ás vezes os ar- 
tiQcios do amor próprio se misturão com a virtude, e 
talvez tomão a sua honrada e respeitável capa para me- 
recerem por ella a estima e o credito do mundo. 

O certo he que correndo (dizem os Cónegos em suas 
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M^orid9, cilddas Da Historia Ecclesiastiea Lusitana, 
sec. XII, cap. 3.^ § 9.°) fama publica de que o Bispo reií- 
dia os beneltciós, tomarão os mesmos Cónegos, de seu 
mero aii)ilHo, a ousadia, e tiverSo a temeridade de cha* 
mar por duas vezes a Coimbra o Arcebispo de Braga 
D. Jo9o Peculiar, para dar as ordens maiores aos seus re** 
Ugiosos, aflfectando por este modo separar-se da commu- 
nhao do seu Bispo próprio ; fazendo-se seus accusadores 
e jutiees; dando por provado o crime de simonia pela 
jsimples foma, que se dizia publica, e que podia ser men* 
tltx)sa ; e faltando ás obrigações, que lhes impunha a de- 
cência, o respeito, a justiça, os sagrados Cânones, e até 
as leis da humanidade e da caridade chríst3a. 

O Bispo (dizem as mesmas Memorias), em consequen*- 
cia daquelle procedimento dos Cónegos regulares, prohi- 
bia aos seus diocesanos fazer bencficios ao mosteiro, 
tanto de cousas ecclesiasticas, como de cousas profanas; 
prohibia, que os fleis escolhessem sepultura nos claustros 
do mosteiro; desviava as esmolas que se lhe queriSo 
oITerecer, e retinha algumas das suas igrejas. 

Emfim quando os Cónegos estav3o resolutos a levar a 
Roma as suas queixas, veio a Coimbra o Cardeal Guido, 
Legado Apostólico, e na igreja de S. João de Almedina 
ajuntou as partes contendoras, ouvio as razijes de huns e 
outros, e deo a sua decisão quanto a esmolas, sepultu- 
ras, dizimos, ác, como se pódc ver no Reln tório, ou Me- 
moria acima citada. 

O Legado interrogou tam])cm os religiosos sobre o fti- 
cto das ordenações conferidas pelo Bracarense com me- 
noscabo da auctoridade e jurisdicção do Prelado diocesa- 
no, ao que os Cónegos de Santa Cruz disserão que «cí-/tei 
lhes tinha prohibido responder sobre este artigo i>. O Car- 
deal resolveo como devia: que a elles Cónegos lhes não 
competia julgar o Bispo, e muito menos negar-lhe o aca- 
tamento e obediência devida, em quanto a Sé Apostólica 
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lio interpunha nisto a sua auctorídade c quod tttfÊim 
gmmdiu a romana sede videíur mstentari, a vobis mu 
debèt reprobari » ( 1 2) . 

Os Cónegos, por conselho do Cardeal, mandarão a Roma 
hum de seus confrades, Pedro Salomonides, em compa- 
nhia do Arcebispo de Braga D. João, que então hia tam- 
bém para a Guria, e pedirão ao Santo Padre Lúcio 11^ á 
confinnação de seus privilégios e isenções, que lhes M 
concedida' por Bulia de 12 das calendas de Março» indic- 
ção 7.*, anno da Encarnação de 1144, e 1.° do pontffl*^ 
cado (18 de Fevereiro de 1145). 

Isto he o que em summa podemos colligir das citadas 
Memorias daquelle mosteiro, segundo o que delias refere 
a Historia Ecclesiastica Lusitana de D. Thomaz da Encllt^ 
nação. Cumpre porém reflectir, que nos parece haver 
equivocarão qeste escriptor, quando refere ao anno H 44 
o Synodo ou ajuntamento feito pelo Cardeal Guido eiH 
S. João de Almedina de Coimbra: porquanto elle mesmo 
diz, que o seu Cónego Pedro Salomonides i^rtíra parit 
Roma depois de celebrada aquella Junta, e que fora na 
companhia de D. João, Arcebispo de Braga. Este D. João 
foi transferido do Porto para a metrópole Bracarense de- 
pois de Maio de 1138, e parece natural que ou nesse 
mesmo anno, ou no seguinte de 1139 fizesse aquella jor«> 
nada, a fim de obter o Pallio, e render obediência ao 
Santo Padre, como era pratica. Por onde se faz verosimH, 
que a estada do Legado Guido em Coimbra, e a Junta de 
Almedina fosse bem antes de 1 144. O mesmo D. Thomaz 
em outro lugar (sec. xii, cap. 1.^ § 1.®) diz que D. João 
Peculiar archiepiscopus jam facttis, Romam se contuUi 
pallitim a snmmo pontífice suscepturus sodo adjundo 
D. Petro Salomoner^, e acrescenta que estando em Roma 

(12) Ha no lugar citado huma lacuna; mas o sentido parece que 
deve ser o que dizemos, á vista das ultimas palavras, que sák) for- 
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concilio Lateranensi ii intcrfuit); e como este Concilio 
foi celebrado por Innocencio II em 1 139, bem se cooclue 
que D. João, ou nesse mesmo anno, ou no antecedente 
tinha hido de Portugal, e que hindo com elle D. Pedro 
Salomonides, depois da Junta ecclesiaslica de Ahneiina, 
deve esta suppõr-se celebrada em algum dos referidos 
dous annos. 

Nem a isto obsta a data da Bulia de Lúcio II, apontada 
pelo escriptor, e expedida no anno da Encarnação de 1 1 44 ; 
porque esta Bulia he sobre objecto estranho aos assum- 
ptos tratados na Junta de Almedina, e podia ser obtida de- 
pois por outro procurador dos Cónegos, ou pelo mesmo 
Salomonides, que em Roma se demorasse alguns annos. 

Do facto e controvérsia, que até agora temos referido, 
pôde ser que se originasse outro notável acontecimento, 
de que dá noticia o annalista ínglez Iloveden, e de que se 
lembra o auctor da Historia Ecclesiaslica Lusitana, e 
outros, sem data precisa de tempo. 

Diz Hoveden, que vindo a Portugal o Cardeal Jacinto, 
Legado da Sé Apostólica, pretendera suspender dos ofli- 
cios episcopaes o Bispo de Coimbra e outros (Colimbrien- 
sem episcopum cum aliis); mas que el-Rei se oppozera a 
isto, e mandara que o Cardeal sahisse, quanto antes, dos 
seus estados (etjussit ut e regni suí limiiibus quantocius 
abscederetj. 

Deste facto, de que não temos outra noticia, conjectu- 
rou o referido auctor da Historia Ecclesiaslica Lusitana, 
não sem verosimilhança, haver-se ordido a fabula do Bispo 
negro, referida na Chronica do Senhor D. AlTonso Hen- 
riques, por Duarte Galvão, repetida por outros, e ainda 
hoje não de todo desprezada. 

Como D. Bernardo era monge Benedictino, dos chama- 
dos monges negros pela cor do habito, e tinha sido eleito 
para Coimbra por influencia do Senhor D. AlTonso Henri- 
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qoes, imaginou-se e escreveo-se que este Príncipe tinha 
. posto na Sé de Coimbra hum Bispo negro, ou antes hum 
negro for Bispo. 

Gomo o Príncipe mandou que o Legado sahisse quanto 
antes dos seus estados, ímaginou-se e escreveo-se, que o 
tinha agarrado pelo pescoço, que o tinha ameaçado com 
sua catadura terrível, e com a sua cortadora espada, Ac. 
E íslo se imaginou, e se escreveo, e se repete ainda f 

Ctomtudo só por conjectura se pôde attribuir o facto 
(que deo lugar á fabula) ao tempo do Bispo D. Bernardo, 
e ainda assim com muita duvida: por quanto a legação do 
Cardeal Jacinto parece ter sido mais tarde, e quando já 
D. Bernardo era fallecido. Pelo que ou o Cardeal Jacinto 
veio a Portugal mais cedo do que a nós nos parece, ou 
Hoveden se equivocou no nome do Legado, ou emfim o 
facto aconteceo em outro tempo, e depois se misturarão 
successos, se confundirão tempos, se alterarão nomes e 
circumstancías para compor huma fabula ridícula, e em 
todo o sentido desprezível. 

Sobre o anno do fallecimento de D. Bernardo tem sido 
varias as opiniões. 

Acima apontamos documentos que mostrão ter elle vi- 
vido até Novembro de 114i. 

A Chronica Conimbricense o suppõe fallecido no anno 
seguinte de 1 145, dizendo a era 1183 obiit Bernaldus Co- 
limbriensis episcopnsr>, e o Necrológio do mosteiro de 
Grijó determina o dia 27 de Janeiro. (Historia Ecclesiastica 
Lusitana, tom. 3.^ pag. 21.) E como não ha contradic- 
ção alguma attendivel a esta nota, nem motivo de nos 
desviarmos delia, ficão por isso mesmo refutadas as opi- 
niões dos que pozerão a morte do Bispo D. Bernardo em 
1142, 11 46 ou 1147. (Vej. diS Dissertações Chronologicas 
e Criticas, tom. 1.°, pag. 66, nota 5, e a Historia Eccle- 
siastica Lusitana, sec. xii, cap. 1.°, § 3.°, na pag. 22 do 
tom. 3.*^) 
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D. Joio Anaya, desde 1146 até 1161 

Por fallecimento do Bispo D. Bernardo foi elevado á 
Sè de Coimbra D. Jo3o Anaya, varão illustre por nasci- 
mento, e de huma nobre família oriunda das Astúrias. 

Em 1137 era D. Jo3o Prior da Sé de Coimbra, como 
consta de hum documento desse anno (era 1175), pelo 
qual se determinarão os limites entre o território do mos- 
teiro de Santa Cruz, e as paroquias de S. Thiago e Santa 
Justa, o qual vem copiado na Historia Ecclesiastica Lu* 
sitana, sec. xii, cap. 6.®, 1 1.° E de crer he que conti- 
nuasse naquella dignidade, e nella estivesse, quando foi 
assumpto ao episcopado. 

Manoel Severim de Faria e Pedro de Mariz dizem, que 
se achavão memorias do Bispo D. João, no arquivo do 
mosteiro de Santa Cruz, desde o anno 1146: o que con* 
forma com o fallecimento do antecessor em 1145, e indica 
que não houve demora na eleição. 

Em H 48 (era 1 186) celebrando o Arcebispo de Braga, 
D. João Peculiar, Synodo em Braga, assistirão a elle os 
suffraganeos aPctro Portngalensi, et Menendo Lamecen- 
si, et Odorio Yisensi, et Joanm Colimhriensi, que he o 
nosso D. João Anaya, estando presente Boson, Clérigo do 
Papa, e Legado Apostólico, que se diz ler vindo á Ilespa- 
nha a convidar os Prelados para o Concilio de Rheims. 
(Brandão, Monarquia Lusitana, liv. iO.^, cap. 30.®, e His- 
toria Ecclesiastica Lusitana, sec. xn, cap. 3.*", | 5.**, ci- 
tando o Libcr fídei do arquivo de Braga.) 

Em tempo de D. João Anaya se poz termo ás desa- 
venças que havia entre a sua Cathedral e o mosteiro de 
Santa Cruz, acerca da igreja de Quiaios, segundo consta 
da Memoria do arquivo do mosteiro, cilada na dita ÍTí*- 
toria Ecclesiastica Lusitana, sec. xn, cap. 1.®, § 3.° O 
Bispo D. João (diz a Memoria) foi pessoalmente ao mos- 
teiro; reconheceo que tinha sido enganado por alguns 
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máos sujeitos; e restabeleceo a amizade e confhitemidádo 
com os Cónegos. 

SeN^erim de Faria e Mariz, já acima citados, di2em 
que se actiav3o memorias do Bispo Ânaya, no arquivo de 
Santa Cruz até o anno de 1 169; mas ha certamente equi- 
vocaç3o e erro considerável nesta data; porque em do- 
cumento do anno de 1162 (era 1200) já achámos nomea- 
do o seguinte Bispo D. Miguel, como em seu lugar vere* 
mos. 

Acaso se enganarão aquelles escriptores, aliás verídi- 
cos, na intelligencia do Chronicon Conimbricense, que die 
tErall69. obiitDflus Joannes Colimhriemis episcopmt , 
porque reflectindo que a era 1 i 69 n3o correspondia ao 
tempo de D. Jo3o Anaya, a tomarão por anno de Christo^ 
e o suppozerao então fallecido. Mas este recurso, que al- 
guns escriptores em outras occasiões tem aproveitado, 
de entender a era por anno do nascimento y para resolve- 
rem dífliculdades chronologicas, he totalmente arbitrário^ 
muitas vezes não as resolva, e he sempre de perigosas 
consequências em chronologia. 

O caso he que aquella era do Chronicon Conimbricense 
deve ser 1199 e não 1169. Os copistas, ou por não ad- 
vertirem a forma do }f aspado, ou por ignorarem o seu 
valor, o tomarão por simples X (10) devendo ler 3f (40) 
isto he, MCLX^iX (1199). Feita a emenda tudo fica cor- 
rente: porque o Bispo D. João falleceo em 1161, e já o 
seu successor podia figurar como tal em 1 162. 

O Agiologio Lusitano ao dia 5 de Janeiro, nota (h), diz 
que o mosteiro Benediclino de Semide, próximo a Coimbra 
fòra fundado no anno 1118 por D. João Anaya, depois 
Bispo de Coimbra, e por D. Martinho seu irmão, para mu- 
lheres da sua geração, que nclle quizessem recolher-se. E 
D. Thomaz da Encarnação traz humas palavras, que pa- 
rece serem tiradas de alguma Escriptura daquelle tempo, 
e diaSo < Offerimus vobis nostrts sororibus et c&nsah- 
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guineis, videlicet, Sanciae Martini cum sororíbus suis, 
quatenus ordinem S. Benedicti, quem Deo vovistis, se- 
cundum quem viver e debetis, diligentissime custodiaíis^. 

D. Hígael, desde 1162 até 1176 

O successor immediato de D. João Anaya no Bispado 
de Coimbra foi o Bispo D. Miguel, como consta da me- 
moria coeva do livro dos Testamentos do mosteiro de 
Santa Cruz da mesma cidade, allegada na Historia Eccle- 
siastica Lusitana, sec. xii, cap. 1.°, | 3.®, que diz: «Do- 
mnus Joannes Theotoniu» S. Crucis rexit ecclesiam, 
praesidente in Colimbria Pontificatus honore episcopo 
domno Joanne Anayae, et post eum domno Michaele, et 
qui ei postea successit Domno Bermudo, et post ipsum 
domno Martino GondisalvÍJ> , 

O auctor da Historia Ecclesiastica Lusitana refere 
mais, que o Bispo D. Miguel, que tinha sido Cónego de 
Santa Cruz, fizera, depois díi sua elevação ao Episcopado 
grandes mercês ao mosteiro, não só escrevendo a favor 
delle ao Santo Padre Alexandre 111, mas lambem conce- 
dendo-Ihe elle mesmo amplíssimas isenções e liberdades; 
e que o titulo destas graças fora expedido no anno H62 
(era 1200), por onde se vê que já então era Bispo D. Mi- 
guel, e se confirma o que dissemos da época do falleci- 
mento do seu antecessor o Bispo Anaya. 

Acrescenta ainda mais o mesmo auctor, que estas isen- 
ções do mosteiro forão confirmadas por Alexandre IH 
por suas Letras Apostólicas, dadas a 17 das calendas de 
Setembro, Indicção 11.% anno da Encarnação Htí3, 4.® 
do pontificado do mesmo Santo Padre (Historia Fxcle- 
siastica Lusitana, sec. xn, cap. 6.®, i 1."^) e dirigidas ad 
Joannem Priorem ecclesiae S, Crucis, que começão «id 
hoc universalis ecclesiae curai>, as quaes (diz) se conservão 
no arquivo do mosteiro. (Ibidem, tom. 3.^ pag. 145 e 146.) 
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As isenções concedidas ao mosteiro de Santa Cruz pelo 
Bispo D. Miguel forâo depois fortemente impugnadas por 
hum de seus successores D. Pedro Soeiro, o qual alle- 
gava que o consentimento que a ellas prestarão os Cóne- 
gos da Cathedral, fora extorquido per praeconem epis- 
copi, et portarium regis. E esta mesma idéa adoptou 
depois o Cónego Pedro Alvares Nogueira na Vida do Bispo 
D. Miguel, insistindo em que tanto este, como el-Bei D. Af- 
fonso Henriques tinhâo forçado os Cónegos a prestar 
aquelle consentimento, prendendo, desterrando, mulctan- 
do e ameaçando. Esta renhida questão foi á presença do 
Santo Padre Innocencio III, como diremos, quando tra- 
tarmos do Bispo D. Pedro. 

Na mesma Historia Ecclesiastica Lusitana se nota, 
que no livro chamado dos foros, existente no arquivo do 
mosteiro, se achão lançados o Foral de Évora, dado em 
H66 (era 1204), e o de Linhares, dado em 1207 da era, 
que he anno 1169, e que em ambos vem a confirmação 
do Bispo D. Miguel. ^ 

No Livro Preto de Coimbra, a foi. 227 v., se acha co- 
piada a Escriptura de doação de humas cazas ao Bispo 
D. Miguel e á sua Sé, dada ali das calendas de Setem- 
bro da era 1210, que he anno 1172. (Dissertações Chro- 
nologicas e Criticas, tom. 4.^ part. 1.*, pag. 163, 
num. 793.) 

D. Thomaz da Encarnação, na Historia Ecclesiastica 
Lusitana, e no lugar citado, diz que D. Miguel regera o 
Bispado de Coimbra até o anno 11 76, e que então o re- 
nunciara, e se recolhera ao seu mosteiro de Santa Cniz, 
aonde falleceo a 5 de Agosto de 1180 (era 1218), segundo 
o epitáfio que se gravou sobre a sua sepultura no claustro 
do mesmo mosteiro. 

Avista disto não sabemos como se deva entendera Es- 
criptura que vem notada nas Dissertações Chronologicas 
e Criticas, tom. 4.**, part. 1.*, pag. 795, como existente 
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no litro Preto do Cabido de Coimbra, fd. 5 v.; com data 
do mei de Maio do anno 1186 (era 1224), e se diz ser 
buma Carta real de doação a D. Miguel, Buipo de Coimbra, 
das igrejas da Covilhãa e seus termos: por quanto neste 
anno de 1186 era inquestionavelmente Bispo de Coimbra 
D. Martinho Gonsalves, e já lhe tinha precedido o outro 
Bispo D. Bermudo, immediato successor de D. Miguel. 

Mal se poderia suppõr erro na data deste documento, 
porque he lavrado em nome de el-Rei D. Sancho I, que 
com effeito já reinava desde Dezembro de 1185, e por- 
que nelle se faz menção do filho de el-Rei (que depois ibe 
succedeo) nascido neste mesmo anno do documento, e 
hum mez antes delle, isto he, em Abril de 1186. 

Pelo que não nos occorrendo outro algum modo de sal- 
var esta anomalia, conjecturámos, que o copista, que 
trasladou o documento no Livro Preto, achando por ven- 
tura no original o Bispo nomeado pela letra inicial do qo- 
me M., e pouco attento á data escreveo Miguel em lugar 
de Martinho: sendo certo, como em seu lugar diremos, 
que em 1186 (era 1224) estava sem duvida D. Martinho 
na Sé de Coimbra. 

Fica pois como certo, que D. Miguel renunciou em 
1176, e falleceo em 1180 nas nonas de Agosto, se he 
exacto o moderno epitáfio (jue copia o auctor da Historia 
Ecclesiastica Lusitana : « llic jacent assa Michaelis Co- 
limbriensís episcopi, canoiíicihujas monasterii, Obiitnon. 
August. 1218i> (que se deve entender da era). Corpus 
ejus integrum repertum est anno 1630n. 

D. Berinudo, desde ii76? até 1182 

Mui poucas noticias temos até agora podido colligir 
deste Bispo. A memoria, que citámos no principio do ar- 
tigo precedente, mostra que D. Bermudo foi o immediato 
successor de D. Miguel, «Domno Michaele, et qui eipos- 
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tea $n€€es$it Damno Bermudoí^ ; e nisto (diz o auotor da 
Uiiíoria Ecclesiastica Lusitana) convém todos oa que 
tecerão o catalogo dos Bispos de Coimbra : mas não sa- 
bemos o tempo preciso da sua eleição e sagração. Com- 
tado, tendo D. Miguel renunciado o episcopado em il76, 
parece verosimil, que ou nesse mesmo anno, ou no se- 
guinte, se procedesse á eleição, e occupasse D. Bermudo 
a cadeira Conimbricense, visto que naquelles tempos nHo 
havia ordinariamente notável demora em prover as Sés 
vagas. 

Nenhuma noticia temos também achado do seu governo 
Bos poucos annos que regeo a Sé de Coimbra. 

O Elucidário, v. Albergaria, tom. 1.°, pag. 70, col. 4.*, 
^ que no anno de 1178 doou D. Bernardo, Bispo de 
Coimbra, a igreja de Carvalho a Domingos Feirol e sqa 
mulher D. Belida Paez, que ali instituirão o morgado e 
solar dos Carvalhos, &c. No nome do D. Bernardo ha 
manifesto engano, porque o Bispo de Coimbra deste no- 
me era fallecido havia muitos annos. Parece provável que 
oa por erro typografico, ou por má leitura do documento 
se escrevesse Bernardo por Bermudo, e que a este se 
deva attribuir a doação, que cahe no seu tempo. 

Em quanto ao seu fallecimento, temos a nota do CAro- 
mcoH Conimbricense, que lhe assignala o anno de 118?: 
tEra 1220 obiit Domfíus Vermiidus, Colimbriensis epis* 
copHS^. O Cónego Pedro Alvarez Nogueira parece ado- 
ptar a mesma época ; porque diz que D. Bermudo falleceo 
a 6 de Setembra do anno da Encarnação 1220, seguindo 
Qisto Chantre de Évora Severim de Faria, que assim o 
determinou pelo epitáfio da sepultura de D. Bermudo, 
devendo ambos entender-se que fallão, não do anno da 
Encarnação, mas sim da era 1220 (que he anno do Se- 
nhor 1182), que he a que vem no Chronicon Conimbri- 
oence^ donde provavelmente a tomarão. E isto parece 
conârmar-se por muitos documentos, que adiante apon- 
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taremos, dos quaes consta estar já D. Martinho Gonsalves 
na Sé de Coimbra na era de 1221 e seguintes (anno 1 183 
e seguintes). 

Occorre porém aqui huma duvida; porque o auclor da 
Historia Ecclesiastica Lusitana, diz que D. Martinho já 
firmara o Foral de Melgaço na era de 1219 (anno de 
1181), antecipando assim hum anno a morte de D. Ber- 
mudo. 

O sábio auctor das Dissertações Chronologicas e Cri- 
ticas, no tom. 1.®, pag. 33, he de parecer, que a data do 
epitáfio, que põe a morte de D. Bermudo em õ de Se- 
tembro do anno da Encarnação de 1182, bem pôde con- 
ciliar-se com a opinião dos que suppõem o faUecimento 
delle em H 81, e o seu successor já governando a Sé 
nesse ^nno; porquanto (diz) a morte de D. Bermudo na- 
quelle dia do anno da Encarnação de 1182, se reduz ao 
do nascimento de 1181, era 1219. 

Adoptando-se, porém, esta conciliação, he forçoso ter 
por errada a nota do Chronicon Conimbricense, que 
acima apontámos, e que não admilte interpretação al- 
guma. E como por outra parle a data do Foral de Melga- 
ço, que se aponta, he irregular e insólita, pois se lê nelle 
era MCCVIIIIX (que parece era 1219); e como por outra 
parle a data do epitáfio também pode entender-se do anno 
do nascimento de 1182, vem a ficar, por ora, indecisa a 
verdadeira época da morte de D. Bermudo entre os annos 
1181 e 1182, até que por novos e indubitáveis documen- 
tos se possa fixar com mais certeza. Entretanto inclinâ- 
mo-nos á data do Chronicon Conimbricense, que a põe 
na era 1220, anno de 1182. 

D. Martinho GonsaheS; desde 1183 até 1191? oo 11927 

D. Martinho Gonsalves foi successor inunediato de 
D. Bermudo na Sé de Coimbra, como se vê da Memoria 
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já citada, que diz «... et qui eipostca successit Domno 
BermudOj etpost ipsum Domno Martino Gondisalvh, 

Não sabemos o tempo preciso da sua eleição e confir- 
mação ; mas, segundo o que deixámos escripto no fim do 
precedente artigo, suppondo D. Bermudo fallecido em 
H82, e achando D. Martinho já Bispo em Abril de 1183, 
temos por mui verosimil, que seria eleito ou no mesmo 
anno de 1182, ou fios princípios do seguinte. 

Em 1183 (era 1221) no mez de Abril, já o achámos 
confirmando huma doação real do reguengo de Lobrigos 
feita a Egas Gomes; e o sábio auctor das Dissertações 
Chronologicas e Criticas^ tom. 3.**, part. 2.*, pag. 188, 
diz que se achão confirmações suas em diplomas reaes 
desde a era 1220 até 1225 (desde o anno 1182 atè 1187). 

Em 1185 se acha a sua assignatura no Foral de Pal- 
mella, e em huma doação real á Sé de Évora e ao seu 
Bispo D. Pajo. (Vej. Historia Ecclesiastica Lusitana.) 

Em Janeiro, Fevereiro e Junho de 1 186 confirma huma 
Carta Begia ao mosteiro de Santa Cruz, o Foral de Can- 
deia, e a Carta do couto de Sea ao dito mosteiro. 

Em 1187 (era 1225) confirma no Foral de Folgosinho. 

Em Março de 1189 (era 1227) confirma a doação de 
el-Bei D. Sancho I, feita no mez de Março ao mosteiro de 
Alcobaça, com a formula <iMartintis Colimbr, episcopus 
conf.9 (Provas da Historia Genealogicaj liv. l.^ num. 9; 
Dissertações, tom. 3.**, pag. 184, num. 593.) 

No mesmo anno e mez de Março fez o Bispo D. Marti- 
nho, com consentimento do Cabido, reducção das pre- 
bendas da sua Sé ao numero de 40, como se vê do docu- 
mento que disso se lavrou sem data, mas que o auctor 
das Dissertações Chronologicas e Criticai, tom. 2.®, 
pag. 57, mostra pertencer ao dito anno (era 1227) e ao 
mez de Março. 

Em 27 de Julho de 1190 (6 das calendas de Agosto, 

era 1228) fez el-Bei D. Sancho I huma doação ao mosteiro 
II 
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r ^^c^i• m*(í:i. éej-ât livj ^mi aiaò àiiM) até 1233 

ii i.fv::-: ? :.' .■:;:;■ ; i :" i "iji-. quo auliimanollciíl 
iQ-JjrLi..i 7Ji- >.; -zj s •:•- D. M:iríirjli'« ho de Abril ie 
il»l, c a i-rinicxã ái D. IVdio d. .Vtiril de 1 193, e que 
eãles dous anDjs se devt ovilcnrar a morte do pri- 
6 a efencSo do segundo. 
11V7 adiiiiiúSj P^ro, fiiVpo d^ Coimbra, confir^ 
de ooato, que el-Rei D. Sancho I deo ao 
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)stein> de S. Jo5o de Longos Valles. (Agiologio Lusu 

w, not. 1.* ao dia 7 de Janeiro.) 

Em H99, no mez de Maio (era 1237), na Carta de 

açío e sujeição feita pelos padroeiros do mosteiro de 

Salvador de Castro de Avelans ao de S. Martinho da 

stanheira, se lê «/n Colimhria Petrus episcopus^ . (Dis* 

'tacões, tom. 3.^ part. 2.*, pag. 113, num. 38.) 

Em 1200 (era 1238) subscreveo no Foral dado a Ce- 

nbra por el-Rei D. Sancho I. (Historia Ecclesiastiça 

isitana.) 

Em 1206 feí o mesmo Bispo D. Pedro Soeiro huma 

aC5o ao mosteiro de Santa Cruz datada do mez de Ou- 

bro da era 1244. (Dissertações, tom. 3.®, pag. 208, 

m.6910 

Em Carta Regia de Setembro de 1208 (era 1246) conflr- 

1 tpetrus Oolimbriensis episcopHST>. (Ibidem, pag. 210, 

m^TOO*) 

Sm 4209 (era 1247) subscreveo o nosso D. Pedro, no 
irai dado por el-Rei D. Sancho I a Penamacor, ^ Petrus 
)limbliensi$ episcopus conf. : e no anno 1217 (era 1255) 
moti a subscrever na Carta de confirmação do mesmo 
ml por el-Rei D. Affonso 11. 
ISni 1211 se lê € Petrus Colimbriensis episcopus conf.i» 
Caila de confirmação de couto e privilegio dado por 
Hta ttalálda a S. João da foz do Douro no mez de Julho 
n 1349). 

No mesmo anno de 121 1^ a 30 de Junho (era 1249)^ 
himos D. PedrOj Bispo de Coimbra, firmando a doação 
\ D. Affonso 11 aos Freires de Évora, pela qual lhes 
na o htgar de Am, dizendo que havia três mezes que 
Ia sidMdo ao throno. 

fiar esto tempo tinha Udo o Bispo D. Pedro pezadas 
jM^Ovenias com el-Rei D» Sancho I, das quaes resultou, 
f óatros prdcedítnentos^ mandar el-Rei proceder con- 
ihéàB do Bispo e Cónegos. O Bispo poz interdicto 
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na cidade de Coimbra, aonde então estava a Cõile. £i-Rei 
o mandou prender, Ac. Emfim o Bispo escreveo ao Papa, 
que era Innocencio III, e este escreveo, e dirigio a el-Rei 
huma Carta (que he a 8.* em Baluzio), e que mui prova- 
velmente não chegou a ser lida pelo Senhor D. Sancho I, 
porque elle falleceo a 27 de Março do anno de 1211, em 
que parece ter sido datada a Carta. 

Em 1217 (era 1255) confirmou o Bispo D. Pedro huma 
doação de el-Rei D. Affonso II, que vem nas Provas da 
Historia Genealógica, liv. 1.°, num. 21. 

Em 1224, no mez de Dezembro (era 1262), confirmou 
outra doação feita por el-Rei D. Sancho II ao mosteiro de 
Santo Thyrso. (Dissertações y tom. 1.°, docum. num. 52.) 

Em 1 1 30, havendo duvidas entre os Bispos de Coimbra 
e do Porto sobre certas medidas de pão, que se dizia per- 
tencerem á Sé do Porto em terra de Vouga, Figueiredo 
e Cambra, da Diocese de Coimbra, compromettêrão-se os 
dous Prelados no Deão de Coimbra, e em D. Gonçalo, 
Chantre do Porto, os quaes resolverão que a Sé de Coim- 
bra desse cada anno á do Porto, em dia de Páscoa, 14 
maravedis da moeda corrente; e que se deixasse passar 
dous annos sem satisfazer esta obrigação, perderia Coim- 
bra as taes medidas de pão, e ficarião á Sé do Porto. 
A Escriptura deste ajuste he de 1 \ das calendas de Abril 
da era 1168, anno 1130. (Florez, dos Bispos do Porto.) 

Já quando falíamos do Bispo D. Miguel, dissemos que 
D. Pedro Soeiro impugnou fortemente as isenções que 
elle tinha concedido ao mosteiro de Santa Cruz. Queixa- 
va-se D. Pedro que estas isenções tinhão sido concedidas 
sem o livre consentimento dos Cónegos; e também que 
alguns fieis da sua Diocese, sob pretexto de confraterni- 
dade com os religiosos Cónegos de Santa Cruz não satis- 
fazião os direitos episcopaes, affectando terem e gozarem 
as mesmas isenções e privilégios. D. Pedro foi pessoal- 
mente a Roma tratar esta questão, que foi mui renhida. 
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e deo occasião a hum longo processo. O Papa emflm de- 
cidio fazendo differença entre os privilégios e isenções 
concedidas ao mosteiro pelo Bispo D. Miguel, e as que já 
gozava antes disso : e mandou que se guardassem as pri- 
meiras, e que as segundas ficassem sem vigor, como ex- 
torquidas com violência. (Historia Ecclesiastica LusitOr 
na, sec. xn, cap. 6.^, § 4 .®) 

Teve também o Bispo D. Pedçp renhida controvérsia 
com os Templários sobre as igrejas de Pombeiro, Bedi- 
nha e Ega, cuja decisão foi ultimamente commettida ao. 
Arcebispo de Braga, ao Prior de Grijó, e a Fr. Mendo, 
monge de Alcobaça. 

Disputou com o Bispo de Idanha sobre limites das 
Dioceses, e o Santo Padre Innocencio III em 12i3 nomeou 
o Bispo de Çamora, o Bispo do Porto D. Martinho, o 
Mestre Florêncio, Arcediago de Çamora, para que obri- 
gassem o Bispo de Idanha a restituir ao de Coimbra, ou 
a dar caução idónea, que afiançasse a restituição. 

Finalmente em 1231 consta que o Bispo D. Pedro es- 
tava em Boma defendendo os direitos da sua Igreja pe- 
rante o Papa Gregório IX. Ahi (diz o auctor da Historia 
Ecclesiastica Lusitana) confessou a sua culpa, reconhe- 
cendo que tinha violado não sei que sentença de inter- 
dicto, induzindo também a outros para o não observa- 
rem, e que aos que não accedião a suas persuasões os 
obrigava a andarem desterrados, fazendo-lhes atrozes in- 
jurias, perda de bens, espoliação dos de seus parentes, 
privação de beneficios, Ac, pelo que nas mãos do Santo 
Padre abdicava espontaneamente o Bispado. O Papa per- 
doou-lhe. 

Então tratou novamente de privar das suas isenções o 
mosteiro de Santa Cruz, e parece que trazia para esse 
fim Bulias do Papa : mas não chegou a executal-as, porque 
logo que entrou em Portugal, falleceo, e pedio ser sepul- 
tado no próprio mosteiro de Santa Cruz, aonde (diz o ci- 



tado auctor) se conserva esta inscrípo^o : c Hicjacet Petru$ 
Soerii episcoptis Colimbriemis, Obiit anno 1233, 

Advertência 

Depois de termos cumprido, da maneira que nos foi 
possível, com o nosso principal intento, que era mostrar 
a Successão dos Bispos de Coimbra desde o anno de 1080 
até o fim do século xii, pareceo-nos, que não seria inútil 
apontar aqui algumas memorias, que temos achado, de 
outros Bispos de Coimbra dos séculos seguintes, que po« 
deráõ dar algum auxilio a quem emprehenda hum cata<> 
logo completo dos Prelados daquella Igreja. Quem tiver 
melhores meios rectificará e completará o nosso traba- 
lho. 

Noticia do Bispo de Coimbra D. Tiborcio 
desde ... até o aono de 1846T 

D. Tiburclo parece ter sido o successor de D. Pedro 
Soeiro, fallecido em 1233. 

A primeira noticia authenlica que delle temos achado 
he do anno laíO. Tendo o Bispo do Porto D. Pedro Sal- 
vador controvérsia com os cidadãos sobre jurisdicç5es 
da cidade, e desejando vir com elles a concórdia, nomearão 
para juiz arbitro o Bispo de Coimbra D. Tiburcio, junta- 
mente com bum principal Senlior secular do reino, os 
quaes derâo sua sontonça de arbitrio em 20 de Setembro 
do dilo anno de lá 10. 

Em 1215 foi I). Tiburcio bum dos Prelados Portugue- 
zes, que promoverão perante o Santo Padre a deposiç3o 
de ol-Rei D. Sancho H, no Concilio de Leão de França; e 
com o Arcí^bispo de Bra;j:a D. João foi a Pariz, para ahi 
acceitarem o juramento, (|uo havia de fazer, e fez, o 
Conde de Bolonha sobi'e as condições com qué se obri- 
gava a governar o reino. O Instrumento que se lavrou 
deste acto em Pariz, a O de Setembro do dito anno de 
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1245, diz que o juramento foi ^aceeiiado por D. João, 
Arcebispo de Braga, e por João Martins, Capellão de 
D. TiburciOy Bispo de Coimbra, acceitante em nome deste, 
que não assistio por se achar doente ii>. 

Parece que falleceo, ou nos fins do próprio anno de 
i245, ou nos princípios do seguinte de 1246> pelo que 
vamos a dizer na noticia seguinte. 

iV. B. Ruy de Pina na Chronica de D. Sancho II, cap, 9.®, 
diz: a Sabendo o Conde de Bolonha da entrada dei Rei seu 
irmão no regno, com ho Infante Dom Afonso de Molina, e 
com los cavalleyros e gentes de Castella, logo percebeo e 
ouve pêra teer e trazer comsigo por defensam do regno 
has mais gentes que pôde, e com ellas se veyo ha Óbidos, 
e avizou a Dom Joham arcebispo de Braga, e ha Dom 
Domingos, que então era Bispo de Coimbra, hos quaes lhe 
dicerão, que elles pela commissão do Papa aviam ho dito 
Infante Dom Afonso de Molina, com todos senhores e 
gentes de Castella por excommungados, Ac. 

Deste Bispo de Coimbra D. Domingos, de que aqui 
falia o chronista, não lemos achado outra noticia. 

Vej. Monarquia Lusitana, part. 4.% e Catalogo das 
Rainhas, pag. 58. 

Apontamentos para o Catalogo dos Bispos Condes 

D. Joâío Galvão —Em Provisão sua de 25 de Novem- 
bro de 1471 SC nomôa elle: i^ Bispo de Coimbra e Conde 
de Santa Coonbap, e assigna ^Johannes Episcopus et Co^ 
mes9. 

Em hum diploma rogio de 1473 se lô esta clausula: 
dElRei o mandon por D. João Galvão, Bispo de Coim- 
bra, Conde de Arganil, do seu Conselho, escrivão da sua 
Puridade... fíZ.yi 

O titulo de Conde de Arganil foi-lhe dado para elle e 
seus successores. 
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Jo3o Pedro Ribeiro diz que fora Legado a latere do 
Santo Padre Paulo II, e cita a Historia Seráfica^ part. 3.*, 
pag. 137, e Leitão, no Catalogo dos Bispos de Coimbra, 
e nota o anno 1464, denominando-o tamsómente Bispo 
de Coimbra. 

Pedro Alvarez Nogueira traz a copia da doação do Con- 
dado de Arganil com a data de Coimbra a 25 de Setem- 
bro de 1472. 

D. Jorge de Almeida— Desde 1481 até 1543. 

Foi Bispo de Coimbra e Conde de Arganil por espaço 
de sessenta e dous annos. 

Falleceo aos oitenta e cinco de idade no dito anno 
de 1543. 

Filho do 1 .* Conde de Abrantes, D. Lopo de Almei- 
da. 

Em 1513 mandou procuração ao Concilio Lateranense, 
a qual se apresentou na Sessão 6.* de 27 de Abril. (Con- 
tin. de Fleury.) 

Deo foral á Aldeia de Serdeira, termo de Coja, em 
15 de Dezembro de 1507. (Corpo Chronologico no Real 
Arquivo, part. 1.*, maço 6.^ docum. num. 91.) 

Nas Instrucções de Roma, escriptas em Fevereiro de 
1537, se diz que o Bispo de Coimbra e/a o mais antigo 
Bispo do Christianismo, e que fora feito Bispo no S."" anno 
do Papa Sixto. 

D. Pr. João Soares — Augustiniano, Confessor de 
el-Rei D. João III. 

Parece que succedeo immediatamente, e com mui pe- 
queno intervalio de tempo, ao antecedente; pois o acho 
Bispo Conde em 1545, 1348, 1357 e em 1366, em que 
assislio ao Concilio provincial de Braga. 

D. Manoel de Menezes — Foi chamado por el-Rei 
D. Sebastião para hir na infausta jornada de Africa por 
Enfermeiro-mór do exercito. Lá morreo na batalha de 4 
de Agosto de 1578. 
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Tinha sido Bispo de Lamego. 

Por Breve de Gregório XIII, de 24 de Fevereiro de 
1578, foi dado por coadjutor e futuro successor do Car- 
deal D. Henrique no Officio de Inquisidor geral. Acceitou 
e deo juramento, como consta do Auto escripto em Belém 
a 13 de Junho de 1578. 

D. Fr. Qaspar do Oazal— Já o acho Sagrado em 
Dezembro de 1579. 

Em 1574 era Bispo de Leiria, e assistio ao Concilio 
provincial ii de Lisboa. 

D. Afibnso de Castello-Branoo— Foi Yice-Rei de 
Portugal desde Agosto de 1603 até Dezembro de 1604. 

Transferido da Sé de Faro. 

Vivia em 1610. 

Entrou no Bispado do Algarve em 1581, e esteve até 
1585, em que foi transferido para Coimbra. 

Assistio como Esmoler de el-Rei á elevação do Cardeal 
D. Henrique ao throno. (Chronica de D. Sebastião por 
Fr. Bernardo da Cruz.) 

Já era Bispo Conde em 1586. Fòi seu coadjutor o Bispo 
de Martyría D. Angelo Pereira, Carmelítano, nomeado 
em 1600. 

D. Martim .^Lfibnso Mexia, Bispo Conde — Eleito 
em 31 de Janeiro de 1620. 

Foi hum dos Governadores do Reino desde o 1 .® de Se- 
tembro de 1621 até 30 de Agosto de 1623, em que falle- 
ceo. 

Nas Memorias de Trigoso se diz que tomara posse do 
governo a 23 de Julho de 1621, e que fallecéra a 30 de 
Agosto de 1623. 

Segundo Brito, era Bispo de Lamego em 1617. 

Nas Memorias de Trigoso se diz, que Martim Affonso 
Mexia fora nomeado em 1602 para huma das Secretarias 
de Estado, então creadas, á qual pertencião os negócios 
de Esiado e de Justiça, e o provimento de todos os ofíicios. 




Como Secretario de Estado a$8igna em docomentos de 
1603 e 1604, e depois foi Bispo de Coimbra. 

J). ASEbnao Fartado de Mendoça-— Acho em 
apontamento que íõra Bispo da Guarda, Bispo Conde, e 
que passara a Arcebispo de Lisboa em 1627. 

Falleceo em 1G30 (a 2 de Julho— Trigoso). 

Dix Trigoso que, sendo Arcebispo de Lisboa, entrou 
no governo do reino em lugar do Bispo de Coimbra 
D. Martim Affonso Mexia, e que prestara juramento em 
13 de Setembro de 1626, ficando a governar com D. Dio< 
go da Silva: e que hindo este para Madrid em Abril de 
1627 ficara o Arcebispo governando só até 26 de Março 
de 1630. 

D. João Manoel, da Caza de Tancos.— Foi Bispo 
de Yiseo, e d'ahi transferido para Cohnbra. 

Tenho Cartas originaes delle, em que se denomina 
Bispo de Viseo em Agosto de 1624, e já Bispo Conde em 
Julho de 1626, 1627, 1628 e 1629. 

Passou a Arcebispo de Lisboa em 1632. 

Foi Vice-Rei de Portugal, e tinha este cargo em 1633. 
Continuando nelle até á sua morte, que foi pelo meio 
desse mesmo anno (a 4 de Junho). 

D, Jorge de Mello— Já era Bispo Conde em 1635. 
Falleceo em 1636. 

Foi transferido da Sé de Miranda para a de Coimbra 
em 1635; e tomando posse por procurador, falleceo d'ahi 
a dezoito dias em Outubro de 1G3G. 

Foi deputado da Inquisição de Évora, e Prior-mór de 
Palmella. 

Filho de Pedro de Mello e sua mulher D. Luiza Pereira, 
dos Mellos de Serpa. 

D. Joanne Mendes de Távora — Era Bispo Conde 
em 1639, em que celebrou o Synodo Diocesano. 

Esteve no acto das Cortes de 1641, como consta do 
Auto impresso, que vi, aonde vem nomeado ^Joanne 
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JfeMiai áe Tawf^^ Bttpo de Coimbra, Omde de Arga- 
nih do conselho de el-Bei^, 

D. Frei Domingos do Hozarlo— Era eleito de 
Coimbra em 1640, segundo a Wsforia de S. Domingoe, 
DO tom. 4.^ (Vej. o que fica dito aqui acima.) 

D. Manoel de Noronha— Transferido da Sé de Vi- 
seo para a de Coimbra, de que se diz tomou posse em 1671 . 

D. Fr. Álvaro de S. Boaventura— Àmio 1676? 

Não acceitou o Bispado de Lamego. Acceitou o da Guar^ 
da, e o teve hum amio. Em 1672 era já Bispo Conde. 

D. Manoel de Saldanlia — Reitor da Universidade 
em 1657, dizendo-se já então Bispo Conde Eleito. 

Falleceo em 1677. 

Nas Cortes de 1680 esteve o Bispo Conde, que prova- 
velmente seria já o que se segue, D. João de Mello. 

D. Jofto de Mello— Bispo Conde já em 1680. Falle- 
ceo em 1704. 

Foi Bispo de Elvas, de Viseo e de Coimbra. 

Jaz no Bussaco. (ObiU 4 Kal. Julii an. 1704, Vej. a 
collecção de inscripções, num. 23.) 

Em huma das capellas da mata do Bussaco se lé buma 
letra que diz : 

€Estas dés ermidas mandou fazer o illJ^ sr. D. João 
de Mello, Bispo Conde, na era de 16943 ; e por baixo : 

€Aqui começão os passos da paixão.3 

Assistio em 19 do Novembro de 1689 á solemnidade 
do baptismo do Príncipe D. João (depois Rei D. João V), 
D. João de Mello, Bispo de Coimbra. 

D. António de Vasoonoellos e Sousa— Transfe- 
rido para Coimbra por Bulia de Janeiro de 1706. 

Bispo de Coimbra e Conde de Arganil, na acclamação 
de el-Rei D. João V no 1.*^ de Janeiro de 1707. 

Só vaga— Em 1723 e 1725. 

Hum governador do Bispado— Em 1726. 

Hum Vigário Capitular— Em 1730 e 1731 . 
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N. B. Esta intemipção poderia ter por motivo a dis- 
córdia que por aquelle tempo se suscitou entre a Guria 
Pontiflcia e el-Rei D. João V ; a qual discórdia produzio 

rompimento publico entre as duas Cortes desde 17à8 
até 1731, e ainda depois deste ultimo anno não estavão 
desvanecidas as queixas de el-Reí. 

D. Migruel da Annonoiagão — D. Miguel Carlos 
de Ataide, fílho dos Condes de Povolide, Collegial do 
CoIIegio de S. Pedro em Coimbra, Doutor em Cânones — 

1 .^ Geral da Congregação Reformada de Santa Cruz de 
Coimbra. 

Nomeado Bispo Conde em 1 739. Proposto no Consis- 
tório em Dezembro de 1740. 

Fallecendo el-Rei D. José I, foi o Bispo Conde D. Mi- 
guel restituido ao seu Bispado, de que tinha sido remo- 
\ido em Dezembro de 1768. Sahio de Lisboa para Coim- 
bra om H do Agosto de 1777, e recolheo-se de assento 
ao seu paço episcopal a 23 do mesmo mez e anno. 

D. Francisco de Lemos de Faria Pereira Cou- 
tinho — Era Vigário Capitular em 1769 e 1770. 

Bispo de Zenopoli, Coadjutor e futuro successor de 
Coimbra em 1777. 

Succedeo no Bispado por fallecimento do seu anteces- 
sor D. Miguel da Annunciaçâo, parece-me que em 1780. 

Falleceo em Abril de 1822. 

Governou a Diocese cincoenta e três annos. 

D. Fr. Francisco de S. Luiz — Designado por el- 
Rei D. João VI Coadjutor e futuro successor do Bispado 
de Coimbra em li) de Julho de 1821. (Carta Regia de no- 
meação de 21 de Julho.) Foi confirmado na coadjutoria 
e futura successâo com o titulo de Bispo de Dura in par- 
tibus infídelium por Bulia do anno da Encarnação de i 822, 
a 12 das calendas de Maio. 

Fallecendo o antecessor em Abril de 1822 foi designa- 
do Bispo de Coimbra, como lhe foi participado por Por- 



173 

taria de 19 de Abril de 1822. Foi confirmado em Roma 
por Bulia de Maio de 1822. 

Foi sagrado em Coimbra, na sua Cathedral, em 15 de 
Setembro de 1822, sendo sagrante o Arcebispo da Bahia 
D. Fr. Vicente da Soledade, Benedictino. 
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BREVE NOTA 

ACERCA DE D. FR. BAITHAZAR LIMPO, BISPO DO PORTO, 
HUM DOS PRELADOS DO CONCILIO DE TRENTO, 

E DA PARTE QUE O MESMO BISPO, A LVSTANCIAS 

DE EL^REI DE PORTUGAL, TOMOU NO ESTABELECIMENTO 

DA INQUISIÇÃO EM PORTUGAL 



BREVE NOTA 

iCERCA DE D. FR. BALTIIAZAR LIMPO. BISPO DO PORTO, 
HUM DOS PRELADOS DO CONCILIO DE TRENTO, 

E D\ PARTE QUE O MESMO BISPO, A INSTANCIAS 

DE SL-REI DE PORTUGAL, TOMOU NO ESTABELBCIMBNTO 

DA INQUISIÇÃO EM PORTUGAL 



D. Fr. Baltbazar Limpo, Bispo do Porto, foi mandado 
por el-Rei ao Concilio de Trento, cuja primeira sessão 
foi a 13 de Dezembro de 1545. Desde este anno até o 
de 1549 não ha memoria delle no seu Bispado. A pri- 
meira vez que se achou no Concilio foi em 1 3 de Janeiro 
de 1547. Seguio o Concilio para Bolonha. Veio a Roma 
e delle diz Cunha : 

« O P. Fr. Jorge de S. Thiago, da Sagrada Ordem dos 
Pregadores, hum dos Theologos, que el-Rei mandou ao 
Concilio, c fez depois Bispo de Angra, lhe intimou quam 
necessária era sua presença em Roma (donde elle voltava) 
para ajudar a Balthazar de Faria, que servia de embaixa- 
dor na pretenção do Tribunal do Santo Officio para este 
reino, em que trabalhava muito, e alcançava pouco. O 
mesmo lhe persuadia por Carta sua também de Roma o 
Dr. Gaspar Barreiros. Emfim houve o Bispo de partir-se 
a Roma, onde teve tanta liberdade em avisar ao Summo 
PontiQce Paulo III do que convinha a bem do Concilio, e 
feQcidade no negociar o Tribunal da Santa Inquisição, que 

IS 
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a elle particnlarmente se devem todos os bens, que d'aqui 
pelos tempos adiante se forao segoindo. 

c Não queremos dizer que pela industria deste grande 
Prelado se concedeo pela Sé Apostólica a primeira vez 
este Sagrado Tribunal ; porque já a concessão estava feita, 
quando elle chegou a Roma, porém com clausula, que 
ou nos primeiros cinco annos se nSo procedesse contra os 
Christãos novos, ou elles se poderem sahir do reino den- 
tro de hum anno para terras de Príncipes Christãos, qual 
destas duas mais quizessem: no que el-Rei D. João III 
por nenhum caso vinha, offerecendo a Sua Santidade, 
que antes perdoaria aos culpados nos dez annos a con- 
fiscação de seus bens, que deixar-se de proceder nos cinco 
annos contra elles, ou dar-lhes lia^nça para sahirem do 
reino; porque em huma e outra cousa pretendião só vi- 
ver com liberdade, e tornar outra vez ao judaismo. Neste 
estado andava o negocio, quando o Bispo o tomou entre 
mãos : o modo que nelle teve contará melhor Gaspar Bar^ 
reiros na Carta que sobre estas matérias escreveo a el-Rel 
D. João III em 22 de Outubro de 1347. Conununicou- 
no-la da Torre do Tombo o Licenciado Gaspar Alvares Lou- 
sada em 30 de Maio de IGá3 ; mas como he larga e trata 
outros negócios, poremus delia só o que pertence ao nosso 
Bispo. 

« Vindo o recado de V. A. de como nâo queiia acceilar 
a Inquisição da maneii'a que o sollicitador do Balthazar 
de Faria a levou, suspendco a partida deste cavalheiro 
Ugolino, e o Papa se partio para as terras da Igreja, com 
que se nâo pôde negociar cousa alguma : pelo que Fr. 
Jorge de S. Thiago se partio de Peroza para Bolonha, e lá 
avisou ao Bispo do Porto dos mãos termos, em que esta- 
vao estas cousas da Inquisição, e do desgosto, que V. A. 
por isso tinha, o que eu também escrevi ao dito Bispo e 
lhe disse quam necessário me parecia dar cá huma che- 
gada, maiormente pois o Concílio de Bolonha não era tSo 
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Itnpoftànte, ^é dellê Se não podeâsb ausentai qtiltóô 
dias, ou vinte. O qile ó filspó do Porto logo fez, e créa 
V. A. (jue o trouxe Deos a esta corte, porqUé do dia qUó 
chegou a dous dias foi faliar ao Papa, o cjual Uie fez muito 
gaíalhado e honra, toas o Bispo lhe fallou primeiro no 
Concilio com tanta liberdade e ousadia, misturada com 
tanta ptlldenciá, que o Papa íicoú attonito por nao ter as 
orelliâs acostumadas a semelhantes liberdades de faliar das 
CõUsas do Concilio. Desceo ás da Inquisição, e lhe repre- 
sentou a perda das almas de tantos meninos e mancebos 
Christãos novos, que de Portugal se vinham circumcidar 
à Itaííá, pítrté dos quáés elle virá em Veneza, ê lhe con- 
stava hàver muitos em Ferrara e Ancõná, e n'outros luga- 
res da Itália, e nas terras da Igieja, lembrando-lhe quani 
cátholico era V. A., e os seiviços qud elle e seus anteces- 
sores tínhâo feito a Deos em Africa e na índia, onde ha- 
via taõ poUcos dias, que por sua industria se bautisáraó 
tantos milhares de ahnas de infleis, e de como V. A. nao 
tinha nisto outro interesse da fazenda dos Christaos novos 
mais que zêío da salvação de suas almas ; e que olhasse 
S. á. em quam máos tempos queria dscandaíisdr hum tão 
virtuoso áei, que tanto merecia ser tratado de S. S. de 
outra maneira, fallando também do Cardeal, é nos traba- 
lhos em que se quizera metter, por servir a l)eos, e que 
se lembrasse 9. â. que da perdição de todas estas almas 
haVia de dar conta a Deos, que elle viera do Concilio aqui 
a descarregar sua consciência, assim acerca destas cousas, 
como do dito Concilio. 

t E como o Bispo trazia bom zéío recreSceo-íhe tanto 
Q indignação nesta pratica^ que tomou a Balthazar de Fa- 
ria por testemunha, ([uc presente estava, perante o qual 
lhe disse que o havia por citado para diante de Deos^ 
para S. S. dar conta asshn destas cousas do Concilio, ô 
Inquisição, como das que se seguissem destes escândalos^ 
qtle qtieria fazer a el-fteí, porque tinha por sem duvida não 
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OS haver V. A. de consentir, e que tinha letrados, que lhe 
aconselhavSo, que com boa consciência podia prover em 
cousa tão justa, e de tanto serviço a Deos, quando S. S. 
não quizesse a isto condescender. Dizendo-lbe mais que 
se S. S. não pozesse Inquisição em Roma, e em toda Itá- 
lia, que segundo as cousas hião de mal em peor, Deos 
havia permittir a destruição de Itália, como permittio a 
de Jerusalém e dos Gregos, por suas dissoluções e pec- 
cados incorregiveis, porque notório era estar Itália cheia 
de Judeos, que primeiro forão Christãos, e de Luthera- 
nos, e de outras heresias peores, notórias a todo o mun- 
do, as quaes S. S. não queria mandar castigar, nem o 
deixava fazer aos Cardeaes, que para isso deputou em 
Itália. 

< Dizendo mais que o Concilio da maneira que se fa- 
zia, importaria pouco : que se lembrasse S. S. do nome 
que Innocencio III cá deixou, e de outros Santos Ponti- 
fices, que tanto trabalharão pela reformação da Igreja. 
Finalmente que a pratica foi tal, e tão larga que o Papa 
ficou mui atalhado, e disse ao Bispo, que era «rara 
avis» e que lhe agradecia muito todas aquellas lem- 
branças, dando-lhe muitas vezes agradecimentos por el- 
las, e lhe prometteo que elle faria em todas as cousas 
em que lhe fallára, o que fosse rasao, mandando-lhe que 
desse informação de tudo o que lhe dissera ao Cardeal 
Crecencio, ao qual logo o dito Bispo foi, e com a mesma 
liberdade, com que foi ao Papa, o reprehendeo pelos fa- 
vores que fazia a esta gente, dizendo que Deos o havia 
de destruir, porque elle era o que impedia estes des- 
pachos, e muito bem o sabia el-Rci nosso Senhor, fazen- 
do-lhe lembrança do oíTicio que tinha, e da morte do 
Cardeal Ardinelo e Sadoleto, que tão pouco havia que 
morrerão ; que se guardassem de hum açoute de Deos 
com outras cousas mais, que seria hum grande processo 
escrever a V. A., com que logo começarão estas cousas 
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hir em melhoria, e poaco a pouco lhe foi o Bispo tirando 
pontos, que juntos fora dificultoso : convém a saber, ti- 
rou-lhe que a Inquisição fosse sem clausula de se pode- 
rem os ChristSos novos sahir do reino, e depois lhe tirou 
outro, que se procedesse logo ; porque lhe dav5o a es- 
colher de duas cousas huma, ou que d'aqui a cinco an- 
nos se procedesse, como de antes, ou que em hum anno 
se não procedesse na Inquisição. A todos estes pontos o 
Bispo sahio, escreveo ao Papa, e a Famés muitas vezes, 
e a Crecencio, e debateo acerca delias assas, dizendo ao 
Papa, que lhe mandasse dar Cardeaes letrados e audiên- 
cia publica, e que sustentaria quam máos despachos es- 
tes erao, com que lhe tirarão o anno em que se não havia 
de proceder, e dos cinco tirarão três, ficando dous an- 
nos nos quaes se procedesse como in caeteris criminar 
libus. 

€ Não se contentou o Bispo com isso ; mas tornou ou- 
tra vez ao Papa, e disse por derradeiro a Famés e a Cre- 
cencio, que se não havia de sofrer querer S. S. fazer 
muito bem os seus negócios e haver as rendas de D. Mi- 
guel, e que a Inquisição ficasse por despachar conforme 
a vontade de V. A. : que os desenganava, que não havia 
V. A. mandar dar a posse; e assim o disse a Famés, que 
se elle em Portugal queria ter bom despacho do seu con- 
selho, despachasse bem este negocio, aliás, que lhe não 
succederia bem, até que véspera de todos os Santos, por 
final resolução, lhe mandou o Papa dizer, que se fizesse 
tudo o que elle quizesse » . . . ác. 

O mesmo Bispo, em Carta' sua a el-Rei, diz que dissera 
ao Papa na ultima despedida, entre outras cousas que 
não são do nosso assumpto, estas palavras: 

« Que esperança se terá de reformação em tempo, que 
sendo V. S. informado por outras pessoas e por mim da 
grande quantidade de almas que por muitos annos forão 
Christãos em Portugal, agora estão judaizando, circumci- 



dando-s6 nas terras da Igreja, e d'abi se v3o para as do 
Turco ? E pedindo-Ihe ea que pozesse Inquisição naquel- 
las partes, onde se estes delictos conunettem, c passasse 
hum Breve para que impedisse a embarcação daquelles, 
y. S. até agora não proveo nisso, ác. » 
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TABOA I 



GoDTentos de homens e mulheres no anno de 1628, 
segundo Firía e Sousa 

Benedictinos de homens e mulheres 26 

Bernardos de homens e mulheres 50 

De S. Francisco. 

Província de Portugal 59^ 

Província da Piedade 34, 

Província do Algarve 53l 

Província de Santo António 18( 

Província da Arrábida is' 

Província dos Terceiros 15^ 

Santo Agostinho : Cónegos Regulares 18 

Santo Agostinho : Graciános 20 

Cartuxos 2 

De S. Jeronymo 10 

Do Carmo: calçados 15 

Do Carmo: descalços 8 

De S. Paulo, 1.^ Eremita 19 

Trinos 7 

Loyos 9 

Dominicanos 38 

419 



N. B. O escríptor nSo traz o numero das cazas dos 
Padres Jesuítas;, mas como diz que a somma de todos os 
conventos be de 450, parece dar a entender que os Je- 
suítas tinbSo 31 cazas. 

TÂBOàn 

GnTeitM de hêneis e Mtlkms m MB2, 
8egu4f • i|M#|i« UAtOê 

Jorge Cardoso, no seu Agiologio lAêsitano, contava m 
Portugal no anno de 1 652 : 

Conventos de homens 337 

Conventos de mulheres t • t * t ««••«« .111 

"448 

N. B. Este mesmo escríptor, fallando em especial doi 
religiosos Eremitas de S, Paulo, diz que tiohio entSo iO 
conventos; mas que Unhão tido muitos tnais. Quando eu 
collegia estas Memorias em 1831, tínbio só 12 conven- 
tos; e alguns destes quasí despovoados. 

TABOA ni 

Con?entos de homens e malberes n§ «imo de 1738 

Na Descripção Corografica de Portugal por António 
de Oliveira Freire, impressa em 1 755, mas cujas noticias 
30 referem aos annos 1739 e 1740, vem a numeração dos 
conventos do reino, cujo resultado summario he o se* 
guinte: 

Provlnoia do Minlio 

Coii?«iiioi 

Guimarães e sua comarca 16 

Vianna e sua comarca 17 

Barceilos e sua comarca 12 . ^ 

Valença e sua comarca 5 

Braga e sua comarca 7 

Porto e sua comarca , 23 



Traz os Montes 

Gonrentos 

Torre de Moncorvo e sua comarca , 3 

Miranda e sua comarca 2 . . . 

Bragança e sua comarca ,.,...,, 6 

Yilla {leal e sua comarca ,•••.«,,.,« 3 

Beira 

Coimbra e sua comarca 26 

Aveiro e sua comarca , , 7 

Montemor o Velho e sua comarca 4 

Feira e sua comarca 3 

Viseo e sua comarca 6 ) 70 

Lamego e sua comarca 11 

Pinhel e sua comarca 8 

Guarda e sua comarca 8 

Castello Branco 6 

Extrexnadnra 

Lisboa e seu termo 85 

Torres Vedras e sua comarca 14 

Alemcpier e sua comarca 14 

Leiria e sua comarca *^ \ irs 

Thomar e sua comarca 12 

Ourem e sua comarca , 2 

SaDtarem e sua comarca 22 

Setúbal e sua comarca 23 

Alemtejo 

Évora e sua comarca (1) 42 

Beja e sua comarca 21 

63 

(1) Evora tinha cm 1660 vinte e dois conventos. O estabeleci- 
mento da Universidade Jesuítica liavia de concorrer para este nu- 
mero, fundando-sc ali collegios, como succedeo pela mesma razão 
em Coimbra, &c. 
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Oanfue e sa» amara li 

V9a Mçosj e RU omana ItI 

Dias e !U amnica II MO? 

Portalegre e fua coaiarca 91 

Odo e joa cúmarta i\ 

Arià « soa cMuarta 1 1 
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L^^ e sua comarea 8| 

Tavira e soa oontvca 



PTOTÍDcia do Ifinbo 80 ^ 

Traz 03 Slooles 14 i 

Beira ^ , . 79 

Exlremadura I83J 

Aletuteio 107 1 

Algane iõ 



Total— 477 



TiBOl IV 

CMicitot it htant e Bilbtns «■ 17fi3, 
ufiÊàt • fUrt J*â« Biplisla 4e Castra 

Fnttt Frõu 

Agú5tiDhoã calçados 18 i 

Agostinhos descalços 11 1 

Agoãlínbos (lio*piciosi 6 - 

ArralHdos 22 - 

Anabidos (húspicioâ e eafennarías) 9 - 

BeDetlioltDOs 22 13 

Bernanlos 16 U 

Brigidas _ 2 

104 31 




Pnéei Frairu 

Transporte 104 3i 

Brunos 3 - 

Capuchos 33 - 

Capuchos Francezes e Italianos 2 - 

Carmehtas calçados 12 4 

Cannelitas descalços 16 7 

Carmelitas descalços Allemiies 1 - 

Claristas (freiras) - 13 

Conceição (ditas) - 6 

Cónegos Regrantes 14 1 

Cónegos Seculares do Evangelista 9 - 

Clérigos Agonizantes 4 - 

(Í)ngre}íadosde S. FilippeNeri 7 - 

Congret'ados das Covas de Monfurado 1 - 

Congregados da Boa Morte 1 - 

Congregados da Missão 1 - 

Congregados de Oliveira 1 - 

Congregados de Oliveira (hospício) . '. i - 

Congregados Marianos Conceicionislas I - 

Dominicanos 27 18 

Franciscanos 30 28 

S. João de Deos 2 - 

Jeronymos 9 - 

De S. Francisco de l'aiiln 1 - 

Missionários Apostólicos 4 - 

Paulistas 18 -' 

Piedosos 21 - 

Provincia da Soledade 21 - 

Theatinos 2 - 

Terceiros de Jesus 17 4 

Thomaristas 3 - 

Trinitarios 9 2 

Xahreganos 32 17 

407 131 



m 

Frtdet FMru 

iesuitas (já então etpulsoslGollegios .... 24 1 
do reino) tinhão (Residências . . 1 7 j 

Hospitaes administrados pelos Padres de S. João 

deDeos 17 - 

Havia pois em Portugal no anno de 1763, já 

depois da extincção dos Jesuítas: 

Conventos e hospicios de frades. . . 407 
Conventos do freiras 131 

Total è38 

TABOA V 

Segundo as listas do mesmo P. João Baptista de Castro» 
havia em Portugal no anno de 1128, primeiro de el-Reí 
D. AfTonso Henriques, existentes em 1763, os seguintes 
mosteiros : 

Frtdtt Freiras 

Até o anno de 1128 28 3 

Desde H28 até 1383, morte de D. Fernando, fundá- 
rao-se de novo* em duzentos cincocnta e cinco annos: 

Frades l^teina 

No reinado de D. AHonso Henriques . . * • 

No re 

No re 

Nore 

No re 

Nore 

No re 
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inado de D. Sancho I * . 

inado de D. AíTonso II. ........... . 

inado de D. Sancho II 13 

inado de D. Affonso 111.. 

inado de D. Diniz ^ . 

inado de D. Affonso IV 

No reinado de D. Pedro 1 

No reinado de D. Fernando ....;........ 



15 


8 


i 


1 





^ 


13 


1 


7 


9 


8 


8 


S 


i 


3 


1 


4 


* 



59 16 
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Desde 1383 até 1881, morte de D. Manoel, espaço de 
cento trinta e oito annos, fundárão«se de novo : 

Frades Frdrai 

No reinado de D. João 1 20 3 

Nos reinados de D. Duarte e D. AlTonso V. . . . 25 6 

No reinado de D. João II 4 2 

No reinado de D. Manoel «..«.« 84 13 

73 24 

Desde 1521 até 1600, espaço de setenta e nove 
annos, fundárão-se de novo, entrando as 

cazas dos Jesuítas 148 45 

Desde ICOO, até 1763, GspâCo de cento ses- 
senta e três aíinos, fundárSo-se de novo • . . 16? 88 

kesnmd 

Dos mosteiros que havia no século iii, aníio de 

1 128, existião ainda em 1763 28 3 

íundárão-se até 1383 59 16 

Del383atél521 73 24 

De 1521 até 1600 148 4» 

De 1600 até 1763 167 38 

475 126 

Total das ca2as religiosaá de homens e íUtllhé^ 
res no meio do século xvm ..$ *t 601 

Em 1826 contavão-se no reino conventos e ca^ 

zas de religiosos 346) .^ 

No Porto e Lisboa * 56) 

De religiosas no reinoi . • ^ ^ 138) . .„ 

No Porto e Lisboa ....**.* 37 j 

Total. ....*...* 577 



No mesmo anoo havia no reino frades» e 

pessoas annexas 5:830| m.r^r^ 

Nas cazas de Lisboa e Porto 1:170J 

Freiras e pessoas annexas no reino, edu- 
candas, criadas, Ac 4:500j «.gr^ 

Em Lisboa e Porto l ;480Í 

Total das pessoas que vivião nos conventos. . . . 12:980 

Parece digno de notar-se, que segundo a l.*Taboa 
havia em 1628 de religiosos das diíTerentes famihas de 
S. Francisco 197 conventos de frades e freiras, e que 
em 1763 ha>ia das mesmas familias 249 conventos. 

Pôde também notar-se á \ista da 5.' Taboa, que no 
primeiro período dos nossos Reis até D. Fernando, no 
espaço de 255 annos, somente se fundarão de frades e 
frdras 75 cazas. 

Que no segundo período de 138 annos se fundarão 
97 cazas, sendo este período quasi ametade do primeiro, 
e o numero das fundações, quasi huma qumta parte 
mais; 

Que no terceiro período de 79 annos se fundarão 193 
cazas de frades e freiras, numero espantoso em si, e ainda 
mais em comparação dos outros. 

Finalmente que no quarto período de 163 annos se 
fundarão 205 cazas. 

Advertiremos acjui que a somma de 12:980 pessoas 
que se dizem viver nos mosteiros de frades e freiras não 
deve servir de calculo para se lirai' o numero de frades 
e freiras. Mosteiros conhecemos nós, que tinhão mais 
criados que frades, e alguns que tinlião vinte fâmulos e 
pessoas de serviço, e ainda mais. A nossa opinião he (|ue 
na época de 1820, a (jue aquelle calculo se refere, apenas 
liavería em Portugal pessoas de ani])OS os sexos, ligadas 
com os votos monásticos, ou para isso destinadas, « 3:500 
pessoas», se tantas houvesse. 
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Ordens religiosas entradas de neve no reino desde o seenio xii, 
•ejpindo o qne tenho podido colligir das listas de Castro 
e de alguns antigos documentos 
No século XII : 

Os Cistercienses e os Cónegos Regulares. 

No §eculo XIII : 

Os Franciscanos ; 
Os Dominicanos ; 
Os Trinitarios ; 
Os Carmelitas calçados. 

No século XIV : 

Os Jeronymos ; 

Os Capuchos da Província de Santo António; 

Os Capuchos da Provincia da Conceição. 

No século XV : 

Os Padres de S. João de Doos: 
Os Minímos ; 
• Os Terceiros Seráficos : 

Os Loyos, Cónegos Seculares do Evangelista ; 
Os Tomaristas. 

No século XVI : 

Os Brunos ; 

Os Arrabidos ; 

Os Carmelitas descalços ; 

Os Congregados de S. Filippe Nery; 

Os Paulistas, de S. Paulo, 1.® Eremita; 

Os Piedosos ; 

Os Xabreganos ; 

Os da Provincia da Soledade ; 

Os Jesuitas. 
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(h Agostíàboê áualçKi 

Qs Capachos Fhnocaes ; 

Qs Capodms ItaliaDOs: 

Os Clérigos Agonizantes ; 

Os aiarianos Co ttt ri fci OBfa U s; 

Os Congregados da Míssio (S. Tmoi/à de Fudo) ; 

Os Congregados de Olnreira: 

Os Missionários Apostólicos: 

Os Theatinos (da Dmna Proridenda). 

No século xtiii : 

Os Carmelitas descalços ADemSes : 

Os das Covas de Monftirado : 

Os do Senhor Jesus da Boa Morte. 

Em Hespanba oontavio-se antes de IMS. 

Cazas de religiosos Sb05l 

Cazas de retifnosas IK)75 

Os indivíduos de ambos os seios, inclusos lájfos, do- 
natos, criados e dependentes, andavio por 92:727. Assim 
o diz o (>)ride de Toreno na Historia da Recolitçâo áe 
IHpanhn. rifando o Onso de 1797 puMirado em 1801. 
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NOTA 

SOBRE O LUGAR EM QUE SE EFFEITUOU A CONVERSÃO 

DOS SUEVOS NA GALUZA 



O doutíssimo Florez, na sua Espafla Sagrada, tom. 
17.^9 tratando da Santa Igreja de Orense, sustenta como 
indubitável, que naquella cidade empezò (s3o as suas pa- 
lavras) la conversion de los Suevos, e mostra ter em mui 
pouca conta o que os escriptores Portuguezes dizem em 
contrario do seu sentimento. 

N3o be por certo de grande importância a averiguação 
deste ponto bistorico, nem Portugal perderia muito da 
gloria que verdadeiramente lhe compete na ordem civil 
e religiosa, aindaque o Rei dos Suevos se convertesse ao 
Catbolicismo em Orense, ou em outra qualquer das cida- 
des suffraganeas da metrópole de Braga. Mas be digno de 
notar-se, que bum escriptor tão douto, e que com tão 
exacta e prudente critica examina as noticias antigas da 
historia ecclesiastica das Hespanhas, se esquecesse aqui 
dos seus próprios princípios, e se deixasse allucínar (ao 
que parece) do amor da sua nação, e não sei se diga, de 
alguma menos affeiçao aos Portuguezes, que, quasi a áeu 
pezar, respira em alguns lugares da sua excellente e es- 
timadíssima obra. 



i9g 

Braga lAo só era m^ropole fixa e permanente da Gal- 
liza, na ordem ecclesiastica» pelo menos desde e meio do 
secolo V (1), mas também foi capital do reino dos Suevos, e 
corte dos seus Príncipes, em quanto existirão nas Hespa- 
nbas, como confessa o mesmo Florez (2). Nos arredores 
desta ddade flcárSo, e existem até ao dia de hoje, alguns 
que parecem vestígios da residência e habita(^o, que ali 
fizerio os Reis Suevos. Ali se acha a freguezía de Paadim, 
cuja denominação he abreviada, segundo o génio da lín- 
gua portugueza, de Palatim, ou Palatino, e allude sem 
duvida a palácio, ou casa de recrea^lo daquellet Prínci- 
pes. Ali se v6 o lugar e qumta de mires pertencente ao 
mosteiro Benedictino de TibSes, e que parece traz^ o 
seu nome de Mro, vocábulo frequente nos nomes dos 
Reis Suevos. O mesmo mosteiro de TibSes he conhecido 
desde os mais antigos tempos, em documentos aathenti* 
eos, pelo nome de maneiro palatím (3), e he dedicado a 
S. Hartinbo Turonense. AU se vé o mosteiro de Dmne, 
também da invocaçSo do mesmo Santo, aonde foi Abbade 
e Bispo o seu fondador, appellidado o apostola dos Sus» 
vos, S. Martinho Dumiense e Bracarense, &c. 

Por todos estes motivos, e á vista de taes circumstan- 
das, parecia natural presumir que a conversão do Rei 
Suevo Garraríco se efleítuaria na cidade da sua principal 
residência ; e assim o presumirão, sem duvida, os aucto- 
res Portuguezes, que seguirão este parecer. 

Nós não o qualificaremos de certo e indubitável, ain- 

(1) Espaiia Sagrada, tom. 4.^' da 2.* ediçSo, pag. 103. 

(^)'E$pana Sagrada, tom. 9.*, ediçáo 2.% pag. 112, aonde dix que 
n}o$ êuevoi reinando em Galieia, tenian por capital y corte á la 
ciudad d$ Braga». 

(3) A Infanta D. Urraca, irmáa de el-Rei D. AíTonsG VI, hzenáo 
doação de vários bens á Igreja restaurada de Tuy, noméa entre elles 
ametade do mosteiro de Palatino, á margem do Cadavo, território 
de Braga, A Escriptnra he dos idos de Janeiro, era 1100, anno de 
Christo 1071. 




daqm o juigámos mui veroamíl pelos fundamentos apon- 
tados; pois não ignorámos que ainda sendo Braga a re- 
sidência habitual dos Reis Suevos, podiSo elles, ou al- 
gum delles, ter residência temporária, ou casual em outra 
qualquer cidade dos seus dominios, e acontecerem aht 
08 factos que derSo occasiSo á sua conversão, ou a pre- 
cederão e acompanharão; mas tampouco approvaremos 
jamais a segurança, com que Fiorez attribue a Orense 
esta espécie de prerogativa, em quanto não tivermos para 
isso melhores razões e mais solidas do que aquellas, em 
que elle funda a sua decisão. 

Huma destas razOes he que a Cathedral de Orense con- 
serva até hoje por titular ao Santo Martinho Turonense, 
iendo (diz) a única, que conhecemos com tal titulOj e a 
primeiraj que teve o dito Santo nestes reinos. 

Ponhamos de parte o dizer que a Igreja de Orense he 
a única dedicada a S. Martinho Turonense, aindaque o 
próprio escriptor aponta na sua obra outra do mesmo ti- 
tulo, que he a de Mondofledo (4), e sabemos que a de Dume 
teve desde o seu principio a mesma invocação. Porém a 
ultima clausula do lugar de Florez, que copiámos, em 
que elle diz que a Igreja de Orense foi a primeiray que o 
dito Santo teve nestes reinos ^ devia ser provada com al- 
gum testemunho antigo e fidedigno; e nós temos direito 
de o pedir ao illustre escriptor, bem como elle, a cada 
passo, os pede, e com justa razão, a outros escríptores, 
em pontos semelhantes. 

(4) A Igreja de Mondofiedo, que foi substituída á de Dume, e 
que ató em antigos documentos se chama Dumiensej parece que te- 
ria a mesma invocação que a de Dume, isto he, de S. Martirúio Tu- 
ronense, Com tudo Florez, para auctorizar a sua proposição, e tb- 
rifícar em Orense o ser única, diz assim no tom. i8.<» : «O titular (de 
Mondofiedo) S, Marlirúio parece que foi o Dumiense; pois aindaque 
o mosteiro antigo (e Cattiedral) se dedicou ao Turonense, o presente 
tinha já patrono domestico no mesmo apostólico varão S. Martinho 
áfDwinên. 



Florez, oa para explicar melhor o seu pensamento» on 
acaso para melhor o envolver, acrescenta, que a Igreja 
de Orense tinha d'antes por titular a Mài de Deos, cujo 
templo (diz) era a Cathedral primitiva; que Carrarico, 
querendo fundar templo em honra de S. Martinho Turo* 
nense, conservara, como devia conservar, o da Santíssima 
Virgem, que estava próximo : e como (continua ainda) o 
ohiequio dos Reis pôde tanto, não deverão os ecclesiasti- 
cos de Orense ser ingratos a hum monarca, que engran- 
decia a Igreja, abraçando a Fé, De maneira que a grati- 
dão, que os ecciesiasticos de Orense devião, e quizerão 
mostrar a el-Rei, por engrandecer a Igreja com a sua 
conversão, consistío, no sentir de Florez, em deixarem 
o primeiro templo, tomando por Caihedral a nova fa- 
brica, e trocando a invocação da Mãi de Deos pela de 
S. Martinho Turonense! 

Bem conhecia o douto e pio Florez o que nisto havia 
de impróprio e indecente : pelo que recorre á melhoria 
éú edifício, como para desculpar o grosseiro e indevoto 
proceder, que attribue aos ecciesiasticos, ou para desviar 
d'ahi a attenção dos leitores; e diz que a nova Igreja era, 
segundo a expressão de S. Gregório Turonense, obra ma- 
ravilhosa. Mas S. Gregório não diz que essa obra mara- 
vilhosa fosse construida em Orense; nem, quando o dis- 
sesse, podia isso desculpar os ecciesiasticos de a terem 
escolhido para Cathedral, com preferencia á da Mãi de 
Deos: e nem os mesmos ecciesiasticos farião obsequio ao 
Rei, se o motivo da escolha era a melhoria da fabrica, 

O certo porém he, que o escriptor não aponta prova, 
nem testemunho algum antigo, que mostre que o templo 
de S. Martinho em Orense fosse fundado naquelle tempo, 
e por el-Rei Carrarico; nem tampouco mostra quando 
Orense começou a ser Sé Episcopal, ou quando a sua ca- 
deira se mudou do templo de Nossa Senhora para o de 
S. Martinho, ác; e tudo isto convinha que se mostrasse 



e auctorizassewcom algum verídico documento, para fim- 
dameotar a opinião do escríptor (5). 

Yepes, no tom. 1 .^dasua Chronica, centur. 1.^, tem por 
certo que Orense foi huma das ^Cathedraes erigidas de 
novo pelos Suevos. Fiorez refuta esta opinião por conje- 
cturas de alguma verosemelhança, sem comtudo trazer 
provas demonstrativas do contrario. Nós não precisámos 
de tomar partido nesta discussão : basta-nos tamsómente 
reflectir a respeito delia, que sendo duvidosa entre os 
próprios escriptores Castelhanos a época da erecção da 
Cathedral de Orense, mal se pôde afiSrmar com tanta se- 
gurança a sua existência anterior, ou contemporânea á 
conversão dos Príncipes Suevos (G), e ainda menos a sup- 
posta mudança feita pelos ecclesíasticos de hum para ou- 
tro templo. O mesmo Fiorez parece ter conhecido a força 
desta reflexão, por quanto, em outro lugar, depois de re- 
petir que o templo fundado pelo Rei Suevo fora construi- 
do em Orense, adoça hum pouco mais as suas expressões, 
e contenta-se com dizer, que a obra maravilhosa do tem- 
plo, a saúde do Príncipe, e o empenho de hum Rei serião 
inductivos f2iva ali estabelecer a Cathedral. Assim propõe 
aqui como conjectura, o que acima tinha affirmado com 
muita segurança e com algum calor. 

Alem do argumento, que Fiorez tira do titulo da Ca- 
thedral, e que deixámos analysado e refutado, vale-se 
também de outra notável razão, deduzida de hum mila- 

(5) Em Escriptura de D. Sancho Q de Leáo, que trata da res- 
tauração da Igreja de Orense, e he do anno 1071, se noméa a mes- 
ma Igreja com a invocaçSo (tde Nossa Senhora, e de S, Martinho in 
honorem S, Mariae Virginis, et S, Martini epiteopi Sedis S, Mariae, 
et S. Martini, $c.» 

(6) As novas Cathedraes, que se erigirão no tempo dos Suevos, 
tiverOo principio entre o 1.» e o S.*" Concilio Bracarense, isto he, en- 
tre os annos 561 e 572. Consequentemente, se a de Orense foi huma 
delias, nSo podia existir antes da conversão de Carrarico, que prece- 
deo bastantes annos áquelles dous Concílios. 
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gf8 fofendo pêlo TteMMMS* Eito iiiUt§ra (qm wêo bê 
IM'ed80 rairar aqoi por eitaoBo) soppOe» qoe no at^ 
igre)a de S. MaiÃibo havia faima miraãapanm Ígneas 
gmmmiia^ a offearfa d» eid$$, que lentUãdoã $m dUe 
f&rmavSú galaria^ ^e. Floras» depois de referir o eaao, 

Í9mph <fa 8. ManMiú foiõde Ormse. . . poi$ mimkmtm 
õUaáe dê GaUiza he tida par fhieíi fera em parrae, !«• 
nio eetn. Aqui poi$ devemoe reamhecer aeamíeeido Máo 
B que refere o Tunmmnê^. 

Em verdade que nos parece este período bem aHieio 
da síEQdeza e gravidade do iliostre Flores, e quasi que 
ojalgimos tocar as raias do ridicolot Nlo sd)eaios ae as 
cidades da actoal Galiiza slOi oa idk)» firucHferae empar^ 
ratt oa se tarnsómeote á cidade de Orense compele essa 
prerogativa. Sabemos por6m qae em toda a jHtiviíicia 
portagueu de Entre Dooro e Minho, que naqnelles anti- 
gos tempos era parte da provinda civil e ecclesiastica da 
Oalliu, sio tio frequentes ae parrae levamtadoi em alio, 
e fazendo galarias j a qne nós os Púrtugnezes chamámos 
latas j ou latadas f ou parreiraes, que parece incrível que 
isto se ignore, ou que ignorando-se, se atreva o escriptor 
a dar como certa huma cousa do notoriamente falsa» di- 
zendo que nenhuma cidade da Galiiza he fructifera em 
parras, senão Orense. Ainda hoje conhecemos em povoa- 
ções notáveis da provincia do Minho parreiras plantadas 
ás portas das cazas, subindo ao alto, indo guarnecer as 
janellas, e fazendo assim não desagradável perspectiva. 
Nas aldéas he frequentíssimo terem os lavradores estas 
galarias á entrada dos seus eidos, e á roda das suas ca- 
zas ; e até nas estradas e caminhos públicos se vêem gran- 
des e extensas latadas, em elevação tal, que dão por baiio 
fácil e livre passagem, não só aos homens e animaes, mas 
até a carros, cujas cargas sobem algumas vezes á altura 
de mais de quinze ou dezoito palmos, contados desde o 



pavíBiento da estrada. Veja pois o leitor o credito que me*^ 
reee a aflBrmativa, que só a Orense ccHicede a qualidade 
de ser fructifera em parras; e se por tal argumento sih 
mos obrigados a reconhecer como acontecido naqtieUa ci- 
dade tudo o que refere o Turonense. 

O douto' Fiorez, depois de fundar o seu parecer sobre 
as únicas raz5es, que deixámos expendidas, parece que- 
rer occorrer ao argumento, que tocámos no principio 
desta nota, de ser Braga a capital dos Suevos; e diz, fat- 
iando de Orense < aqui he aonde residirão algumas vezes 
os Reis Carrarico e Miro, que portanto sabemos não vi' 
vião de assento em Braga, aindaque era a capital da 
provinda, senão aonde lhes parecia conveniente, disfru- 
ctando cada sitio, segundo as estações do anno, em que 
erão mais benignos j^. 

Tudo isto pôde ter sido assim; não negámos a possibi- 
lidade : mas o douto Fiorez não o prova de maneira algu- 
ma, e somente o suppõe. Não mostra por facto algum, 
que Carrarico e Miro residissem algumas vezes em Oren- 
se: não pôde por consequência dizer que portanto sabe- 
mos que não vivião de assento (7) em Braga. Tampouco 
prova que Orense fosse sitio mais benigno que Braga, em 
alguma estação do anno, e como tal escolhido para com- 
modidade e regalo dos Reis Suevos, de. 

Ck)nclue finalmente Fiorez dizendo que estivera quasi 
resolvido a não fazer menção do pensamento de alguns 
Portuguezes, que fallando da igreja fabricada pelo Rei 
Suevo, para as reliquías de S. Martinho Turonense, que- 
rem seja a de S. Martinho Dumiense, ou a de Cedofeita: 
mas (continua) as provas não o mostrão ; porque a igreja 
edificada pelo Rei se concluio anies de chegarem a Galliza 
as reliquias, como diz S. Gregório Turonense, único texto 

(7) No lugar qne acima citámos, diz Fiorez que os Suevos tinhâo 
a tua eárte, isto he, a sua rmdenda em Braga. 



fia matéria. E comoaigreja DumeMe se fez depde ia 
diegaáa das rMquioB, vé^s não ser esia a que 6 Bsi sdi- 
fem. Examinemos com algmna reflexSo este discurso. 

PrimeirameDte parece-Dos bmn pouco estranho^ que 
o douto escríptor estivesse quasi resolvido a fido fazer 
menção do pensamento dos escriptores Portuguezes^ quan- 
do reconhece que elles têem huma opiniSo diversa da sua» 
sobre o assumpto de que trata, porque em taes casos so- 
mente se costumio passar em silencio os escriptores, ou 
as SÚS& TBsSieSy quando elles, ou ellas sio despreâv^, e 
tílo merecem attençSo. Muitas e muitas vezes refuta Fio* 
rez, em seus próprios escriptores Castelhanos, opiniões 
bem mais desprezíveis do que esta dos Portuguezes. 

Depois deste toque pouco justo, e pouco delicado, re- 
fere brevemente as duas opini5es dos Portuguezes, que 
se dividam entre Dume e Cedofeita, e com igual brevidade 
as refuta, ou as dá por convencidas. 

Deixemos Cedofeitas a favor da qual nSo achámos fun- 
damentos de bastante solidez. 

A respeito porém de Dume, diz Florez, que a igreja 
fabricada pelo Rei se concluio antes de chegarem a Gol" 
liza as relíquias, e que a igreja de Dume somente se eri- 
gira depois que ellas chegarão. 

A primeira parte desta proposição he totalmente inve- 
rosímil : porque tendo o Rei tamanho empenho, como he 
de crer, na prompta cura de seu filho, e sendo natural 
que os enviados, que mandou a França, executassem a sua 
commissSo com grande diligencia e presteza, mal se pôde 
explicar como em lao breve inten^allo se erigio e concluio 
huma igreja de fabrica tão maravilhosa, como diz S. Gre- 
gório Turonense, e repete Florez. Nem nos demove do 
nosso pensamento o havel-o assim escripto S. Gregório, a 
quem Florez qualifica de U7iico texto na matéria; porque 
bem sabido he dos eruditos, e notado por escriptores mui 
pios, quanto aquelle Santo foi crédulo e fácil em narrar his- 



torias incertas e fabulosas, e em revestil-as de circumstao- 
cias pouco verosímeis. Sobre o que apontaremos somente 
as palavras do pio e exacto Baillet, que na vida de S. Gre- 
gório Turonense, fallando dos seus escriptos, acautela o 
leitor contra a credulidade e facilidade, que o Santo ti- 
nha, em adoptar e escrever historias incertas, muitas ve- 
zes sem as verificar, e sem ponderar os factos, e as sims 
circumstancias, com a conveniente e necessária discri- 
ção. 

Mas concedamos embora que a igreja erigida pelo Rei 
Suevo estava já concluída, quando as reliquias de S. Mar- 
tinho chegarão á Galliza. Como mostrará Florez, que a 
igreja de Dume foi fabricada depois da chegada das mes- 
mas reliquias? Nenhum testemunho aponta elle : nenhuma 
prova ou raz3o dá desta supposta posterioridade» que to- 
davia he o fundamento do seu discurso. Nós supriremos 
esta falta. 

A razão por que Florez suppõe, que o templo de Dume 
foi fundado depois da chegada das reliquias, he acaso ti- 
rada da generalidade e indeterminação, com que se ex- 
pressão os escriptores antigos e modernos, quando attri- 
buem a fundação do mosteiro de Dume a S. Martinho Bra- 
carense, o qual sabemos haver chegado a Galliza ao mesmo 
tempo que as reliquias. Julgou pois o escriptor que no 
conceito de mosteiro se incluía o de igreja ou templo, e 
ampliou a este o que se affirma do primeiro. Nós porém 
não achámos implicância alguma em que S. Martinho fun- 
dasse o mosteiro de Dume, e que houvesse já ali igreja 
fundada por Carrarico, antes da sua chegada. 

Dume era, ao que parece, lugar próprio dos Reis Sue- 
vos, que ahi tinham servos, escravos, familia, Ac. Ahi 
fundaria Carrarico em honra do Turonense a igreja de 
que tratámos: e como a historia suppoe, que o Dumiense 
pedira a este príncipe Jícença e terreno para fiindar mos- 
teiro, mui crivei he que lhe desse e designasse para esse 



fim a igreja, já fondida, e o lugir em que ella existia, 
makmiieDte tendo intento, que logo se execotoa, de es- 
tabelece ali Sé Gatbedral, e de dar com isto novo realce 
i soa devocio e agradecimento para com o Toronense, e 
ao seo req;)eito e venerafio para com o illustre hospede, 
que tanto trabalhava, e influía na convesio e dootrína 
doi seus povos. 

Ha isto mera conjectura, nem nós lhe queremos dar 
outro nome, ou alguma superior qualificação. Mas he con- 
jectura que se flonda em factos, ec<mi ellesccmcorda; que 
explica fácil e naturahnente todas as drcumstandas do 
aconlecimenio; que nio se opp5e á narração do Turonra- 
se; que nio obriga o Rei Suevo a sahir da sua cdrte para 
hir fundar igreja em Orense; e finalmente que he, pelo 
menos, tio certa, e muito mais rasoavel que tudo o que 
a este respeito sustenta o Uiustre auctor da E$paãa Sa- 
grada. 
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Calhedral de Ossonoba 

^ . Vicente — assignou em 8.^ logar no (Concílio de 
Illiberi, celebrado no anno de 324. (Ck)nstituiçoes do Bis- 
pado.) 

2. Itaoio— assistio ao Concilio nacional de Çaragoça, 
cuja primeira sessão foi a 3 de Outubro de 380, no qual 
perseguio muito a Priscilliano, e publicou a sentença de 
excommunhão que contra elle e seus sequazes ali se 
pronunciou, ficando vigário delle. (Constituições do Bis- 
pado.) 

3. Pedro— assignou no 3.*^ Concílio Toletano, cele- 
brado em Maio de 589. (Constituições do Bispado.) 

4. Gregório — vivia em 612, e he referido por Jorge 
Cardozo. (Constituições do Bispado.) O Arcebispo D. Ro- 
drigo não o considera como tal ; e nos monumentos anti- 
gos encontra-se com o nome de Bispo Ozomense, e n3o 
Ossonobense, donde talvez proceda a equivocaçao. (Me- 
morias ecclesiasticas do Algarve, pag. 205.) 

5. Saturnino — mandou assistir ao 8.^ Concilio de To- 
ledo, celebrado em Dezembro de 653> o Arcediago Sa- 
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garelo, o qual ali assigna : Sagarelm diaconus Saturnini 
episcopi ossonobensis. (GoDStítuições do Bispado.) 

6. Ezarno — assignou no Concilio Emeritense cele- 
brado em Novembro de 666. (Constituições do Bispado.) 

7. Plaoiano — assigna no anno de 680, no 3.° Conci- 
lio Constantinopolitano. (Constituições do Bispado.) Sen- 
do a sua assignatura ali: Plusianus episcopus silvensis 
subscripsi. Faz duvidar que seja elle Bispo do Algarve; 
porque ainda querendo-se tomar por Silves, não havia 
nesse tempo Bispo nesta cidade, nem se pôde tomar por 
Ossonoba. (Memorias ecclesiasticas do Algarve, pag. 217.) 

8. Belito — achou-se no 13.® Concilio Toletano cele- 
brado em 683. (Constituições do Bispado.) 

9. Agripo — mandou ao 15.® Concilio Toletano, cele- 
brado em Maio de 688, o Presbytero Daniel, o qual ali as- 
signa. (Constituições do Bispado.) Ainda no 16.® Concilio 
Toletano, celebrado em 693, apparece outro vigário do 
mesmo Bispo: Christes Presbyter agens vicem Agripii 
Ossonobensis sedis subscrisi. (Florez, Espafla Sagrada, 
tom. 16.®, trat. 1.®, cap. 3.®, pag. 219, citado nas Memo- 
rias ecclesiasticas do Algarve, pag. 226.) 

Catbedral de Silves 

10. D. Nicolau— da Ordeni dos Cónegos Regrantes 
do Santo Agostinho, nomeado por el-Rei D. Sancho I, 
quando tomou Silves aos Mouros em 1188. (Constitui- 
ções do Bispado.) Assif^na na doação do castello de Al- 
vor, feita pelo mesmo Rei ao mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra em Dezembro de 1 189: JSicolaus siluensts epis- 
copus, (Arquivo do dito mosteiro.) Ainda assigna na doa- 
çSío do castello de Abenabue (Estombar), feita ao mos- 
teiro d(i Alcobaça em Fevereiro de 1191. (Liv. 12.® da 
Estrem., foi. 4. Torre do Tombo.) 

11. D. Pr. Roberto— da Ordem dos Pregadores; 



parece ser CastelhaDO, mandado por el-Rei de Gastella, 
D. AffODSo o Sábio, pelos annos de 1254, conforme buma 
Carta de doação de varias cousas, na mesma nomeadas, 
passada em Sevilha. (Constituições do Bispado.) 

Assigna na doação que o mesmo Rei de Castella lhe 
faz da aldeia de Lagos em 20 de Agosto de 1253, 2.° de 
seu regDO. (Liv. 3.® de D. Afifonso III, foi. 6, v. Torre 
do Tombo.) 

Acerca deste Bispo houve contestações com el-Rei de 
Castella, e protesto de D. Affonso III de Portugal, feito 
na Cathedral de Lisboa perante o Arcebispo de Braga, Bis- 
pos de Coimbra e Lisboa, e outros ecciesiasticos, em 1 254 
feria 3.*, xv kalendas Februarii. (Liv. 1 .® de D. Afifonso UI, 
fel. 3, V. Torre do Tombo.) 

Ainda apparece em 1255. 

12. D. Fr. Oonçalo — n3o ba noticia de que ordem 
fosse, nem por que tempo governasse esta Igrqa. (Con- 
stituições do Bispado.) 

13. D. Garcia — segundo a Monarquia Lusitana 
^art. 4.*, liv. 15.^ cap. 31.**), governou esta Igreja até 
ao anno de 1268. (Constituições do Bispado.) 

El-Rei D. Afifonso o Sábio, de Castella, lhe fez doação 
c(Mn sua mulher D. Violante, de todas as igrejas do Al- 
garve, reservando para si o padroado, concedendo-lhe, 
outrosim, o dizimo das bodegas e dos almoxarifados do 
mesmo Algarve, confirmando nelle todas as doações fei- 
tas ao Bispo D. Fr. Roberto, por Carta dada em Sevilha 
em viemes ocho dias andados dei mez de Abril de 1299, 
noveno de su regno (1261). (Liv. 1.° de D. Afifonso III, 
foi. 3, V. Torre do Tombo.) 

No foral dado a Silves por el-Rei D. Afifonso III em 
Agosto do anno de 1266, assigna este Bispo, D. Garcia 
silvensis episcopus. (Liv. 1.^ de D. Afifonso III, foi. 82, v. 
Torre do Tombo.) 

14. D. Fr. BartholoxneiL— que huns dizem fit^re- 



ligioso de S. Domingos, e Brandão que fora de S. Ber- 
nardo, Capellão e Medico de el-Rei D. Affonso IIL Este 
mesmo Rei lhe deo o Priorado da igreja de S. Thiago de 
Tavira, estando em Évora no anno de !270. Reconhece 
elle o padroado de el-Rei nas igrejas do Algarve, como 
usufructuario deste reino em huma Carta datada, v. /ca- 
lendas Aprilis era 1308. (Constituições do Bispado.) 

Assigna o foral de Castro Marim, passado em Lisboa 
a 8 de Julho de 1277: Frater Bartolomeus silvensis epis- 
capus. (Liv. 1.** de D. Affonso III, foi. 141. Torre do 
Tombo.) 

Em 1282, no 1.^ de Maio, ainda assigna outro foral 
idêntico, dado á mesma villa por el-Rei D. Diniz. (Liv. 1.® 
deste Rei, foi. 44, v.) Em 1274 assiste ao Concilio geral 
Lugdunense ii. 

15. D. Pr. Domingos — existia em 24 de Fevereiro 
de 1293. (Foral de Villa Real.) 

Sé Vaga— em 2 de Maio de 1297. (Gav. 4, masso 1, 
n.^ 3. Torre do Tombo.) 

Dita em 25 do mesmo. (Cartório do convento de Tho- 
mar.) 

1 6. D. João Soares Alão — assignou na Escriptura 
de escambo da villa c castello de Almada, com o padroado 
da igreja de Santa Marinha em Lisboa, pelas villas de Al- 
modovar, Ourique, castellos de Aljezur e Maraxique, e 
padroado da igreja de S. Clemente de Loulé, que el-Rei 
D. Diniz dá á Ordem de S. Thiago, sendo Mestre delia 
D. João Osoris. Nas Constituições do Rispado, referindo- 
se á Monarquia Lusitana, part. o.% liv. 17.**, cap. 42.**, 
diz-se que assignára como Rispo Eleito em 1297 ; porém 
no livro dos Mestrados, foi. 182, col. 2, tem a data de 
Santarém, a 4 de Dezembro do anno de 1298. 

Em Dezembro de 1310 foi publicada na Sé de Lisboa 
huma excommunhao contra este Rispo, proferida pelo Me- 
tropolitano de Sevilha, em razão de certas desavenças 



Jti3 

que tivera com hum Domingos Peres, Tbereza e Affonso; 
de que se lavrou competente instrumento. (Gav. 15, masso 
20, n.^ 14. Torre do Tombo.) 

1 7. D. Afibnso Axmes — encontra-se memoria e tra- 
dição de que fora eleito pelo Cabido. (Constituições do Bis- 
pado.) 

El-Rei D. Diniz, por Carta escripta em Friellas a 24 de 
Setembro de 1316. lhe encommendou visitasse e provesse 
a capella e albergaria, a que seu pai havia dado hum er- 
damento para a hospitalidade daquelles que i3o em roma- 
ria á igreja de S.Vicente do Cabo. (Liv. 3.® de D. Diniz, 
foi. 105, V.) 

18. D. Pedro I.— Ha tradição de que fora Bispo dez 
annos pelos de 1322 em diante. (Constituições do Bis- 
pado.) 

19. D. Álvaro Paes ou Pelagio— natural de Gal- 
liza; estudou Direito nas escolas de Lisboa; depois de 
clérigo tomou. o habito de S. Francisco; foi penitenciário 
do Papa , e estando em Roma transferido do Bispado de 
Coron para este. Teve desavenças com os habitantes de 
Silves, donde fugio para Sevilha em 1341, lançando-lhes 
excoramunhão: falleceo em 1353. Coinpoz vários livros, 
entre elles hum bem celebrado, De plancíu Ecclesiae. 
(Constituições do Bispado.) 

20. D.Vasco — governava esta Igreja pelos annos de 
1352, e continuou por espaço de treze annos. (Constitui- 
ções do Bispado.) 

21. D. João n — consta que governou esta Igreja pe- 
los annos de 1367, e por espaço de seis annos. (Consti- 
tuições do Bispado.) 

22. D. Martinho I — não consta quando entrou no 
Bispado ; mas por huma provizão de el-Rei D. Fernando, 
de 1375, a instancias do mesmo Bispo, reprehende el-Rei 
os oQiciaes e mais ministros das justiças do Bispado, por- 
qoe em execução das posturas das Camarás, impedião le- 
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yarem-se de huns logares a outros os froctos e mantimep- 
tos do Bispo, Cónegos, e mais clérigos. (Goostítoições do 
Bispado.) 

N. B. Já por Carta de 10 de Março de 1373 lhe con- 
cedeo el-Rei D. Fernando metter agua da Atalaia, em Ta- 
vira, na sua horta. (Liv. l."* de D. Fernando, foi. 166. 
Torre do Tomho.) 

Do cartório da Collegiada de S. Pedro de Coimbra, 
consta ser Bispo em 7 de Maio de 1374. (Distertaçõn 
Chronologicas e Críticas de Jo3o Pedro Ribeiro, tom 5.% 
pag. 192.) 

Pela confrontação das datas se vé que he este mesmo 
Bispo aquelle que nas Constituições do Bispado he denomi- 
nado D. Martinho II, natural de Samora, que diz fita*a 
eleito pelo Cabido de Braga para seu Arcebispo, sendo 
Bispo do Algane, o que nao tivera effeito, porque o Papa 
Gregório XI nao o quizera confirmar. Ora este Papa mor- 
reo em l*i78, tendo governado nos annos em que D. Mar- 
tinho era Bispo do Algarve. 

Depois foi promovido a Arcebispo de Lisboa, e foi o 
mesmo que em 6 de Dezembro de 1383 foi lançado da 
torre dos sinos da Sé abaixo, por causa dos distúrbios 
que houve por morte de el-Rei 1). Fernando. 

Parece portanto que os dons Martinhos que referem as 
Constituições do Bispado sob numero de I e II, são o 
mesmo Bispo. 

:23. D. Pedro n — «jovernou a Igreja pouco tempo, 
pelos annos de 1U83. (Constituições do Bispado.) 

á4. D. Paio Lameira < ki de Meira— só consta que 
j^ovemou monos tempo do que o seu antecessor. (Consti- 
tuições do Bispado.) 

25. D. Álvaro n — nâo lia mais noticia do que go- 
vernar esta Igreja pelos annos de 1386. (Constituições do 
Bispado.) 

26. Martiiiiion — (Vej. acima.; 



27. D. Bodrigo — governou pouco tempo. Suppõe-se 
estar sepultado na Sé de Silves, na capella do cruzeiro, 
do lado esquerdo em hum nicho apparatoso, que tem den- 
tro hum tumulo de pedra, posto sobre três leões com três 
escudos de armas na dianteira, com chapeos de cordões; 
|S armas são três vieiras em huma barra que corre do 
canto esquerdo de cima ao pé direito, atravessando o es- 
cud3 : na pedra que pela parte de cima cobre o tumulo 
está esculpido bum báculo com ferrão no pé e argolai e 
na ^olta que faz o báculo, em cima, huma toalha voltada 
em roda da haste, e por cima as duas letras « R. O. » 
(C!oostituições do Bispado.) 

S8. D. Fernando — de quem nada se sabe de parti- 
cuUr (Constituições do Bispado.) 

99. D. Luiz— sabe-se apenas que fez os estatutos por 
que se governou a Sé de Silves, dos quaes na confirma- 
ção apostólica se diz serem não só jurídicos, mas santa- 
mene ordenados. (Constituições do Bispado.) 

3(. D. GK)nçalo n — não se sabe quando entrou no 
Bispolo, mas sim que o governou muitos annos. (Consti^ 
tuíçõ(s do Bispado.) 

D. João Afltonso —Eleito ; Bacharel em Degredos, do 
Desenbargo de el-Rei em 1389. (Torre do Tombo.) (DÍ9^ 
sertaçõis Cronológicas e Criticas de João Pedro Ribeiro, 
tom. 5.', pag. 192.) 

Em 27 de Fevereiro de 1390. (Cartório do Convento 
da Graça de Coimbra.) 

Em 15de Julho do dito. (Cartono da Camará do Porto.) 

D. Ga7oia — e administrador no episcopal e temporal 
do Bispadí de Lamego em 1421. (Cartono do Cabido de 
Lamego.) 

Em 4 deDezembro de 1426. (Dito Cartório.) 

31. D.iSilvaroIII — religioso dos Cónegos Regrantes 
de Santo Agostinho no convento de Grijó. (Chronica dos 
Cónegos Regantes, liv. ii, cap. xiv.) 
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Nomeado Bispo pelo Infante D. Pedro, Regente na me- 
noridade de el-Rei D. Afifonso V; e sendo já Bispo acom- 
panhou os filhos do mesmo Infante, quando sah/rão 
do reino, e em companhia do cliamado D. Jaime foi a 
Roma, donde o Papa Calixto III o mandou a este reino 
como seu Legado para trazer a Bulia da Cruzada contra 
os Turcos. (Chronica de D. AfTonso V.) Em hum mmu- 
scripto se encontra que como Legado absolveo os morado- 
res de Silves da exconununhão lançada por D. Fr. Álvaro. 
(Constituições do Bispado.) 

Como Legado Apostólico encontra-se a 10 de Dezem- 
bro de 1457. (Cartório de S.Francisco e Santa Clara do 
Porto.) 

Em 1465. (Cartório de S.Vicente de Fora.) 

No livro 2.® dos óbitos de Moreira se encontra c#mo 
Legado Apostólico e Cónego de Grijó, Idus Maii. (íoâo 
Pedro Ribeiro, Dissertações Chronologicas e Critcas, 
tom. 5.^ pag. 192.) 

Foi depois Bispo de Évora pelos annos de 1464, ed'ali 
transferido a Braga, onde falleceo em 1480. 

32. D. João (m) de Mello — foi transferido )ara a 
primaz de Braga, de que teve Bulias, mas não chígou a 
tomar posse. (Constituições do Bispado.) 

33. D. João (IV) Camelo ou Madureira— assis- 
tio já Bispo á morte de el-Rei D. João II em Alt)r a 25 
de Outubro de 1495, o qual o reprchendeo do desleixo 
com que se portava em suas obrigações. (Ghonica de 
D. João II, cap. 211.) 

Trocou o Bispado pelo de Lamego com o su succes- 
sor. (Constituições do Bispado." 

Em 1496 creou o Priorado de Santa Mara de Lagos 
com quatro Beneficiados. 

Em 13 de Setembro de 148() eleito e coiíirmado ad- 
ministrador de S. Jorge e de Grijó. (João Rdro Ribeiro, 
Dissertações Chronologicas e Criticas, lon; 5.®) 
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34. D. Fememdo Coutinho — estudou em Sala- 
manca; veio para este Bispado por troca do de Lamego 
pelos annos de 1520. Fundou vários conventos, doando- 
Ibes rendas. Applicou outras para hum farol no Gabo de 
S.Vicente, fazendo Escriptura de doação, para os religiosos 
da Custodia de Santa Maria da Piedade cuidarem de o ter 
acceso, datada em Silves o Novo, a 21 de Julho de 1520, 
e confirmada por el-Rei D. Manoel em 7 de Agosto do 
mesmo anno. (Liv. 7.*^ do Guad., foi. 105, v.) Falleceo 
em Silves: está enterrado ao pé dos degraos do altar mór 
da parte do Evangelho, em igual sepultura áquella em que 
o foi el-Rei D. João II; tem as suas armas com hum le- 
treiro já tao gastado que delle só se lé : « Aqui jaz D. Fer- 
nando Coutinho». (Constituições do Bispado.) 

Por sua morte foi nomeado para esta Igreja D. Manoel 
de Portugal, da casa de Vimioso, que era Bispo da ilha da 
Madeira; falleceo porém antes de lhe virem as Bulias. 
(Constituições do Bispado.) 

35. D. Manoel de Sousa — da caza dos Senhores de 
Beringel, governou o Bispado desde 1538 até 1544, em 
que foi nomeado Arcebispo de Braga, onde falleceo. (Con- 
stituições do Bispado.) 

D. Martinho de Portugal, que era Bispo do Funchal, 
foi eleito em 15 de Novembro antes do anno 1547. (His- 
toria Genealógica, tom. 10.^ pag. 892.) Falleceo antes 
de virem as Bulias. 

N. B. Não vem nas constituições do Bispado, e provavel- 
mente ha equi vocação com D. Manoel de Portugal acima 
mencionado. 

36. D. João (V) de Mello — entrou no governo do 
Bispado em 1549; celebrou Synodo em Silves a 14 de Ja- 
neiro de 1554, em que publicou as Constituições; depois 
foi promovido a Arcebispo de Évora. (Constituições do 
Bispado.) 

Regedor da Casa da Supplicaçao em 17 de Setembro de 



1B58. (Historia Genealógica, tom iO.^ pag. 892.) Esteve 
MS Cortes de 1562. 

37. D. Jeronymo Ozorio —natural de hum lugarno 
Bispado de Leiria; muito insigne em theologia e varia lit- 
teratura; mereceo grande estimação de el-Rei D. Sebas- 
tião, e de D. Henrique, a cuja elevação ao throno assistio 
^n 29 de Agosto de i 578. Entrou no governo do Bispado 
em 1564; padeceo grandes moléstias em razão de caiu- 
mnias que seus inimigos lhe imputarão, motivo por que 
foi a Roma, onde foi mui bem acolhido por Gregório XIII. 
Em seu tempo se transferío a Sé de Silves para Faro, o que 
se tinha impetrado pelo Bispo D. Manoel de Sousa, alcan- 
çando-se a instancias de el-Rei D. João III o Breve do Papa 
Paulo III no anno de 1539, 5.** do seu Pontificado, que 
começa Sacrosancta Romana Ecclesia, O clero, camará 
e nobreza se oppozerão á mudança, sobre o que houve li- 
tigio e contenda, vindo por ultimo este Bispo a fazer a 
trasladação, fazendo para esse fim huma provisão em que 
relata todos esses acontecimentos; cria a Igreja de Sil- 
ves em paroquial, e dá forma ao seu governo. Falleceo 
em Tavira no mez de Agosto de 1380. (Constituições do 
Bispado.) 

Cathedral de Faro 

38. D. Afltonso Castello Branco — entrou no Bis- 
pado em 1581, e esteve até 1585, em que foi transferido 
para o de Coimbra: depois foi Vice-Rei do Reino. (Con- 
stituições do Bispado.) 

Assistio como Esmoler de el-Rei á elevação do Cardeal 
D. Henrique ao throno. (Chronka de el-Rei D. Sebastião 
por Fr. Bernardo da Cruz.) 

39. D. Jeronymo Barreto— entrou no governo do 
Bispado em 1585; e logo no seguinte entendeo na visita 
delle, que acabou dando excellentes providencias. (Con- 
stituições do Bispado.) 



40. D. Franoisoo Oano— Castelhano, Theologii e 
Pregador régio, entrou no governo do Bispado em 1589; 
durou só quatro annos, nos quaes o visitou pessoalmente. 
Falleceo em Faro; foi enterrado na Sé, e depois mudado 
para o carneiro da capella-mór. (Constituições do Bis* 
pado.) 

4 h D. Fernando Martins Masoarenlias— Tbeo- 
logo ; foi Reitor da Universidade de Coimbra ; entrou no 
Bispado em 1595, e nelle continuou até 1616, em que foi 
nomeado Inquisidor Geral por Bulia de 4 de Julho. (Con- 
stituições do Bispado.) 

42. D. Jo&o CoutlnliG— Canonista; Reitor da Uni- 
versidade de Coimbra ; Deputado da Meza da Consciência! 
e Ordens; entrou no Bispado em Julho de 1618, e gover- 
nou até l>ezembro de 1627, em que foi promovido para o 
Bispado de Lamego a petição sua, e ultimamente para Ar- 
cebispo de Évora. (Constituições do Bispado.) 

43. D. Franoisoo de Menezes — Canonista, Inqui- 
sidor de Coimbra e de Lisboa ; Reitor e reformador da 
Universidade de Coimbra; Bispo de Leiria, donde foi 
trasladado para o do Algarve, e tomou posse em Dezem- 
bro de 1627; governou até Março de 1634, em que falle- 
ceo ; foi enterrado na Sé, e depois trasladado para Santa- 
rém. (Constituições do Bispado.) 

Sé vaga em 1634, Agosto. (Cons. da Meza da Con- 
sciência e Ordens, foi. 63 v.) 

44. D. Franoisoo Barreto (I)— natural de Serpa, 
Canonista ; Cónego doutoral da Sé de Yiseo; Inquisidor de 
Évora e de Lisboa ; do conselho geral do Santo OíDcio ; 
Desembargador do Paço ; entrou no Bispado em Novem- 
bro de 1636. Foi nomeado Arcebispo de Braga e de Évo- 
ra; continuando no governo do Bispado serviu também 
de governador das armas, e mandou fazer vários reparos 
em algumas fortalezas. Assistio ás Cortes de 1641, que 
se celebrarão pela acclamação de el-Rei D. João IV, e a 
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outras posteriores, fallecendo na corte a 4 de Outubro de 
1649. O Cabido mandou huma deputação de quatro dos 
seus capitulares buscar o seu corpo em Dezembro de 
1653, que estava sepultado na igreja do convento do 
Carmo, donde foi transportado com toda a pompa para 
Faro, aonde chegou no fim de Fevereiro de 1654, sendo 
depois dos ofiScios divinos mettido no carneiro próprio. 

Fez examinar as aguas das Caldas de Monchique ; e ali 
mandou edificar algumas accommodações para os que as 
frequentassem. (Constituições do Bispado.) 

D. Fr. Fernando da Enoamagão— eleito em 1640 
e tantos. (Historia de S. Domingos, tom. 4.^ pag. 801.) 

45. D. Francisco Barreto (II) — natural de Serpa, 
Doutor em Cânones ; Deputado do Santo OflScio em Évo- 
ra ; Cónego da Sé de Lisboa, Inquisidor; do conselho ge- 
ral do Santo Oíflcio ; nomeado Bispo pelo Príncipe D. Pe- 
dro, tomou posse em 28 de Agosto de 1671, e entrou no 
Bispado a 17 de Novembro do mesmo anno: logo o visi- 
tou pessoalmente, coordenou e reformou as Constitui- 
ções, que publicou em Synodo de 22 de Janeiro de 1673 
celebrado em Faro, as quaes forão impressas em Évora 
em 1674 com o regimento do auditório ecdesiastico, que 
também ordenou. Fundou hum recolhimento de mulheres 
honradas e honestas junto á igreja da Misericórdia de 
Faro. (Constituições do Bispado.) 

N. B. Este recolliimento foi fundado por Catharina da 
Fonseca Henriques, viuva de Simão Sueiro de Sousa, a 
qual recolhia em sua caza algumas donzellas honestas ; e 
por sua morte deixou em testamento as cazas de sua mo- 
rada para o mesmo fim, encarregando a administração a 
José Dória de Caminha. O Bispo Barreto II mandou alar- 
gar as accommodações ; e o Cardeal Pereira lhe fez novos 
reparos em 1733. (Informação do Reitor da Sé, dada em 
1758, na Torre do Tombo.) 

Falleceo em 7 de Agosto de 1679. 



46. D. José de Menezes — da familia dos Senho- 
res da Ponte da Barca; tomou posse do Bispado em 14 
de Jaiho de 1680, foi transferido para o Arcebispado de 
Braga em 1685. (Cartório do Cabido.) 

47. D. Simão da Qama— da caza dos Marquezes 
de Niza, Reitor da Universidade por provisão de 2 de Ju- 
llio de 1679; Bispo do Algarve, tomou posse a 21 de No- 
vembro de 1685 ; Arcebispo de Évora, tomou posse a 19 
de Novembro de 1703; do Conselho de Estado e do de 
Guerra de el-Rei D. Pedro II por nomeação de 31 de 
Março de 1704; e depois de el-Rei D. João V. 

Falleceo a 4 de Agosto de 1715. (Cartório do Cabido.) 

48. D. António Pereira da Silva— da caza dos 
Senhores de Bretiandos ; Bispo de Elvas em 1701, donde 
o chamou el-Rei D. Pedro II para seu Secretario de Esta- 
do; transferido para o Algarve em 1704. 

Falleceo em Abril de 1715. (Cartório do Cabido.) 

49. D. José Pereira de Lacerda— natural de 
Moura; oppositor ás cadeiras de Direito Canónico na Uni- 
versidade ; Inquisidor de Évora, donde passou a Prior de 
S. Lourenço de Lisboa ; nomeado Prior Mór da Ordem de 
S. Thiago da Espada tomou posse a 4 de Novembro de 
1709; eleito Bispo foi sagrado a 30 de Agosto de 1716; 
celebrou Synodo diocesano em Faro em 1718; executor 
da Bulia Áurea para a erecção do Patriarcado de Lisboa, 
concedida por Clemente XI, que o creou Cardeal Presby- 
tero em 29 de Novembro de 1719 ; Conselheiro de Estado 
em 1721 ; neste mesmo anno partio para Roma a votar 
no conclave por morte daquelle Papa, e já achou eleito 
Innocencio XIII, que lhe deo o chapeo e annel cardinalí- 
cio com o titulo de Santa Suzana ; por morte deste Pon- 
tiflce entrou no conclave para a eleição de Benedicto XIII 
a 29 de Maio de 1724; voltou para Portugal em 1738; 
e falleceo a 28 de Setembro do mesmo anno. (Cartono 
do Cabido.) 



50: D. Ig^naoio de Saata Thereza —natural do 
Porto ; Cónego Regular de Santo Agostinho ; Doutor em 
Tbeologia; nomeado Arcebispo de Goa foi confirmado 
por Clemente XI em 3 de Fevereiro de 1 721 ; e fez a sua 
eirada nessa cidade em 1 1 de Outubro do mesmo anno ; 
governou os Estados da índia, a primeira vez por morte 
do Vke-Rei Francisco José de Sampaio, e a segunda quan- 
do voltou 'para Portugal o Vice-Rei João de Saldanha da 
Gama; reedificou os palácios de Pangim e de Santa Ignez. 
Nomeado Bispo do Algarve em 13 de Fevereiro de 1740, 
chegou a Lisboa a 6 de Abril de 1741, e entrou em Faro 
a 19 de Novembro do mesmo anno. Padeceo algumas 
contradicções por occasião de huma Pastoral, que publicou 
a 11 de Abril de 1746 contra hum Edital do Santo Officio 
acerca do abuso de revelar os cúmplices na confissão. 
Falleceo em Tavira a 15 de Abril de 1751, e foi sepultado 
na igreja dos Carmelitas da mesma cidade. (C^orío do 
Cabido.) 

51. D. Fr. LoarenQO de Santa Harla — natural 
da fregiiezia de S. Pedro de Avelano, hoje Bispado de 
Aveiro ; filho de António Luiz de Mello, senhor do mor- 
gado de Ramirao e Quinta da Gracina, e de sua mulher 
D. Micaela de Sampaio Pereira ; Mestre em Artes e Oppo- 
sitor em Cânones; Deputado ordinário da Inquisição de 
Coimbra, de que tomou posse em Julho de 1726. 

Desprezando as esperanças do século entrou no semi- 
nário do Varatojo, onde professou a 25 de Abril de 1728; 
fez varias missões em dillerentes Bispados do Reino ; e 
em 1741, a instancias do Bispo do Funchal, D. Fr. João 
do Nascimento, filho do mesmo seminário, passou a fazer 
a missão na ilha da Madeira, onde se achava quando foi no- 
meado Arcebispo de Goa em 1742. Voltou ao reino em 
1743, e foi sagrado a 9 de Junho do mesmo anno ; rece- 
beo o Pallio no hospício do Varatojo em Lisboa da mâo 
do Cardeal Patriarca Almeida, a 26 de Outubro. Depois 



de sagrado, indo a despedir-se de seus pás, pregoa a 
míssSo em Viseo e depois em S. Vicente de Fora. Embar- 
cou para Goa em 29 de Março de 1744, aonde chegou a 
19 de Setembro, e fez a entrada publica a 4 deOiitabixK 
Desfallecido de saúde renunciou o Arcebi^do, e chegou 
dé volta a Lisboa em 6 de Janeiro de 1 752. 

Foi nomeado Bispo do Algarve, e tomou posse a 8 de 
Setembro de 1752, fazendo sua entrada piibUca na Oathe^ 
dral a 8 de Dezembro do mesmo anno. Mandou logo vir 
missionários para o Bispado, e com elles pregava alterna- 
damente, assistindo a todos os offlcios e^irituaes. Por 
ausência do Capitão General D. Rodrigo António de No- 
ronha ficou governando as armas, em que mostrou a sua 
grande capacidade e prudência. Na occasiâo do terramoto 
de 1755 deo as mais acertadas providencias e^rituaes 
e temporaes para a assistência dos feridos e dos enfer- 
mos, para se desenterrarem e livrar das minas muitas 
pessoas, e dar sepultura aos mortos, sendo elle o pri- 
mteiro nestas obras de misericórdia e de caridade. Distri- 
buio immensas esmolas, acudio ás necessidades e desam- 
paro em que ficárao as religiosas de Faro, Loulé e Lagos, 
cujos conventos mandou reedificar, e lhes pagou as divi- 
das. Reedificou também é deo nova forma ao palado 
q>iscopal, e ao Terreiro da Sé, comprando e fazendo de- 
molir muitas cazas que o occupavâo. Deu dez mil cruza- 
dos para obras nos banhos de Monchique ; visitou moitas 
vezes o Bispado, e foi insigne Prelado. 

Em 1773 foi chamado a Lisboa pelo Marquez de Pom- 
bal, o qual lhe declarou que el-Rei queria dividir o Bis- 
pado do Algarve em dous, e lhe deo o formulário da de- 
sistência que devia fazer para esse fim ; e passados poucos 
dias forao nomeados dous Bispos, João Teixeira de Car- 
valho para Faro, e Manoel Tavares Coutinho para «Porti- 
mão, ambos Lentes da Universidade. Mas como esta divi- 
são não chegasse a ser approvada pela Sé AipostcAicA, « 



fallecesse el-Rei D. José, foi restituído o Bispo D. Fr. 
Lourenço ao Algarve, depois de ter assistido ao auto da 
acclamação da Rainha D. Maria I, e falleceo em Faro, a 5 
de Dezembro de 1783. (Cartório do Cabido.) 

52. D. André Teixeira Palha— natural de Beja; 
Lente de Theologia na Universidade ; Monsenhor da Pa- 
triarcal. Nomeado Bispo de Tricalia, Coadjutor e futuro 
successor do Bispado do Algarve em 1 783. Ordenou hum 
novo regulamento de estudos ecclesiasticos para instruc- 
çao do clero, estabelecendo no palácio episcopal quatro 
cadeiras; de historia ecclesiastica, de instituições canóni- 
cas, de theologia dogmática, e de theologia moral; man- 
dando também que em Lagos houvesse huma de moral 
no convento dos Capuchos, e se conservasse em Tavira 
a que já havia no convento da Graça. Falleceo em Beja, 
para onde se tinha retirado por causa de suas moléstias, 
a 18 de Novembro de 1786. (Cartório do Cabido.) 

53. D. José Maria de Mello — da caza do Mon- 
teiro Mór do Reino. Com o gráo de Bacharel em Cânones 
entrou na Congregação do Oratório na caza das Necessi- 
dades, em Lisboa, a 29 de Juiilio de 1777. Nomeado Bis- 
po do Algarve a 16 de Janeiro de 1787, fez nelle a sua 
entrada em Novembro do mesmo anno. Sendo escolhido 
para Confessor da Rainha no fim do anno de 1788, renun- 
ciou o Bispado ficando só com o titulo, e foi nomeado In- 
quisidor Geral do Santo OÍDcio. Em 1808 hum dos mem- 
bros da deputação mandada a França pelo General Junot, 
voltou a Lisboa em 1814 com huma grave moléstia, que 
lhe embaraçava o uso da voz ; e falleceo ali a 9 de Janeiro 
de 1818. 

No pouco tempo que governou o Bispado principiou a 
obra do seminário, ao qual deixou em testamento parte 
da sua livraria, e mais alguns legados, e outros á Mitra, 
entre estes duas cruzes peitoraes de pedras preciosas de 
grande valor. (Cartório do Bispado.) 



54. D. Francisco Gk)mes de Avellar -^ nasceo 
na aldeia do Mato, fregiiezia de S. Marcos de Calbandriz, 
a 17 de Janeiro de 1739, de pais humildes, porém ho- 
nestos. Entrou na Congregação do Oiatorio na caza das 
Necessidades, em Lisboa, onde cursou os estudos maio- 
res com tal aproveitamento que veio a ser mestre delles 
na mesma caza e na do Espirito Santo. Acompanhou a 
Roma o Monsenhor Pacca, então Núncio em Lisboa, e 
depois Cardeal, e ahi adquirio gosto pelas bellas artes. 
Voltando ao reino foi nomeado Bispo do Algarve em 18 
de Janeiro de 1789, e entrou no Bispado a 29 de Maio 
do mesmo anno. Continuou e acabou a obra do seminá- 
rio. Reformou e acrescentou o ediíicio do hospital da Mi- 
sericórdia. Reedificou e construio varias igi'ejas, pontes, 
calçadas, e outras obras de publica utilidade. Foi incan- 
sável nas visitas de todo o Bispado, na pregação, instruc- 
çao do clero, e mais obrigações do seu ministério pas- 
toral, pelo que deixou ali a mais saudosa memoria, e 
deve ser contado como hum dos mais insignes Prelados 
desta Igreja, varão eminentemente apostólico e zeloso do 
bem publico. 

Pela expulsão dos Francezes em 1808 ficou governando 
as armas do Algarve, ainda mesmo depois que para ali 
foi mandado o Tenente Coronel inglez João Austin, no que 
mostrou o maior zelo e actividade, despendendo avulta- 
das sonmias das suas rendas nas obras da defensa do 
Guadiana, por cujos serviços foi condecorado com o ti- 
tulo de Arcebispo. Foi encontrado morto sentado na cama 
em a manhãa de 16 de Dezembro de 181G, com signaes 
de ter acabado seus dias com a maior serenidade. Na vés- 
pera tinha assistido aos oflicios divinos na Sé, confessado 
e pregado duas vezes, lecolhendo-se á noite a seu quarto 
sem o menor symptoma de moléstia. Sua morte foi la- 
mentada em todo o Algarve, que o considerava exemplar 
em virtudes religiosas, civis e patrióticas. 
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José Bento de fiarahona Fragoso, Deão da Sé de Faro, 
Licenceado em Direito, foi nomeado Vigário Capitular. 

55. D. Joaquim de SanfAima Carvalho — na- 
tural de Setúbal, da Ordem de S. Paulo, Oppositor em 
Theologia, passou para freire conventual da Ordem de 
Christo, e depois foi Prior da freguezia da Ventosa, no 
termo de Alemquer. Nomeado Bispo do Algarve, tomou 
posse em 8 de Março de 1820; renunciou em 15 de Fe- 
vereiro de 1824 ; faiieceo em Lisboa em Janeiro de 1833; 
jaz sepultado na igreja dos Arrabidos em S. Pedro de Al- 
cântara. (Cartório do Cabido.) 

56. D. Fr. Innocencio António das Neves 
Portugal — natural da comarca de Thomar, religioso 
Carmelita calçado, Oppositor em Theologia na Univera- 
dade de Coimbra, e despachado Lente estando no Rio de 
Janeiro, aonde tinlia acompanhado a Familia Real. Voltou 
para o reino em 1821; sendo confessor da Princeza viuva 
D. Maria Francisca Benedicta, foi nomeado Bispo do Al- 
garve, vindo a tomar posse em 15 de Fevereiro de 1824; 
porém antes de sagrado, faiieceo em Lisboa a 30 de Mar- 
ço do mesmo anno. (Cartório do Cabido.) 

57. D. Bernardo António de Figueiredo — na- 
tural de Gouveia, Oppositor em Cânones na Universidade, 
recusou o despacho de Lente de Historia Ecclesiastica ; 
Prior da igreja de S. Paio em Gouveia, Vigário Geral, 
Provisor e Governador do Bispado da Guarda, Deputado 
pela Beira nas Cortes Constituintes de 1821; nomeado 
Bisi)o do Algarve tomou posse a 7 de Fevereiro de 1825, 
e fez a sua entrada em Faro a á4 de Julho do mesmo 
anno. Por Carta Regia de 30 de Abril de 1826 foi nomea- 
do Par do Reino, Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Justiça. 

Seguio as partes do governo usurpador, ausentou-se 
do Algarve quando as tropas fleis ali entrarão em 24 de 
Junho de 1833; e recolhendo-se a Lisboa fallecen na fre- 




guezía de S. Quintino, termo da mesma cidade, em Abril 
de 1838. 

Deixou encarregado do governo do Bispado o Cónego 
Joaquim Manoel Rasquinho. Por Decreto de 27 de No- 
vemíbro de 1833, foi nomeado Governador do Bispado 
o Doutor Fr. António de Santo Ilidio da Fonseca e Silva, 
Lente de Mathematica na Universidade. 

Substituído pelo Cónego Joaquim Christov3o Ramalho 
Ortigão em Decreto de 4 de Novembro de 1835. 

Novamente nomeado por Decreto de 8 de Junho de 
1836, foi exonerado por Decreto de 26 de Setembro do 
mesmo anno. 

Nomeado na mesma data o Cónego Joaquim Manoel 
Rasquinho. 
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O Canon 13 do Eliberitense (Fleury): iVirgines DeoAnnos 
sacrae, si violato voto vilam propudiosam duxerint, nun- 
quam ad reconciliationem suscipiantur». 

Ibidem, Canon 27 : a Episcopo aut cuicumque alii cie- 
rico nullam aliam extraneam foeminam apud se habere 
liceatj qtiam sororem, vel filiam, quae virgo sit, vel Deo 
consecrata » . 

Santo Athanasio em Roma pelos annos 341 ; elle ensi- 34i 
DOU ahi o instituto de Santo Antão, (jue ainda vivia, e a 
disciplina dos mosteiros de S. Pacomio: «Ensinou isto a 
homens e mulheres». Quando S. Jeronymo, pelos annos 
382, esteve em Roma, sendo Papa S. Dâmaso, já havia 
muito tempo que Marcella tinha começado a vida monás- 
tica, scil. quarenta annos antes pelo magistério do Atha- 
nasio. (Fleury, anno 382.) 

No Concilio de Çaragoça do 380 se menciona regra ma- aso 
nastica, mandando lançar da Igreja até que dé condigna 
satisfação o clérigo que pela observância da regra monas- 
tica pretender ser estimado em mais que os outros. (Ca- 



2.32 

adqos mn 5,6 e S prohihctur cleriris ministerium suum relin- 
quere obtentu maiaris pcrfectionis in vila monástica ade- 
piscendae.J Também ordena que a nenhuma Virgem con- 
sagrada a Deos se dê o veo do religiosa sem ter a idade 
de quarenta annos. (Prohibentur virgincs velarinisi qua- 
dragenariae, et accedcnte episcopi consensii.) Fleurj^ diz 
que he a primeira menrlío de vida monástica em monu- 
mentos ecclesiasticos da Ilespanha. (Hic prima vice de 
vita monástica in Hispânia mentio fit.) 

400 No Toletano i, Canon 6, a donzella consagrada a Deos 
não tenha famiharidade com varões. Canon 9, nenhuma 
professa ou viuva reze em sua caza com o clérigo. Ca- 
non 16, se a consagrada a Deos faltar á rastidade, não 
entre na igreja sem ter feito penitencia |)or dez annos, Ac. 

5i6* O Concilio provincial Tnrraconense mostra nos seus 
Cânones 1 e 1 1 a existência de mosteiros e monges cora 
Abbade, pois legisla a respeito delles. 

40 O Concilio de Barcelona, Canon 10, que acerca dos 
monges se guarde o estabelecido no Concilio Calcedo- 
nense. 

5i6 O Concilio de L«MÍda, (^aiion I], (pie a resjieito dos 
monges se observo o determinado no Concilio de Agde, 
e que só se ordenem com beneplácito do Abbade os que 
o Bispo julgar necessários para o serviço das igrejas; que 
o Bispo não possa dispor dos bens dos mosteiros; que, 
se algum seculai' edilicar igreja, não possa ser com pre- 
texto de mosteiro, se não houver ahi monges que vivão 
debaixo de regra; e que esteja sujeita ás leis da Diocese. 
Canon (>, que o ipie conimetttM^ estupro violento com 
viuva ou virgem religiosa, seja excommungado. 

550 Do Dumiense diz Isidoro, De Vir. illust., cap. 35.°: 
<í Fxclesias confirmavil, monasteria condidilT>, 

5C1 jO 1.® Canon do i Concilio Bracarense manda que todos 
guardem o mesmo rito nos ollicios divinos, sem misturar 
costumes particulares, nem de mosteiros, ílavia já, pois, 



mosteiros em tanto numero, que podião concorrer para adiim 
alteração dos ritos das igrejas. 

Venâncio Fortunato, liv. iv, diz que S. Victoriano (fal- see 
lecido neste anno) fundou muitos mosteiros em Aragão 
sua pátria, e que foi muitos annos Abbade do de Assana 
cm Aragão. (Ferrer.) 

No Biclarense Chronicon a este anno lê-se: ^Donatus 571 
abhas monnsterii Servitani mirabilium operator » (não 
longe de Denia em reinos de Valência). 

Santo Ildefonso, Far^^á? illuslres, cap. 4.^ : « Donatus et 
professione et opere monachus, cujusdam Eremitae fer* 
ttir in Africa exstitisse discipnlus. Hic violentias barba- 
rarum Gentinm imminere conspiciens atque ovilis dissU 
pationem et gregis monachorum perimia pertimescens, 
ferme cum septuaginta monachis, copiosisqtie librorum 
codicibus navali vekictUo in Hispaniam commeavit, Cui 
ab illustri religiosaque foemina Minicea mbsidiis ac re- 
rum opibus minislratis, Scrvitanum monasterium vistts 
est construxisse. Iste prior in Hispaniam monásticas ob- 
servantiae usum et regulam dicitur adduxisse » . 

Do Bispo Emeritense Masona, que regeo aquella Igreja 573 
por estes annos, diz Paulo nas Vidas dos Padres Emeri- 
tenseSy cap. 9.**: « Statim in exórdio pontificatus sui mo- 
nasteria multa fundavit, praediis magnis locupletavit ; 
Basilicas plures miro opere construxit, et multas ibidem 
Deo animas consecravit » . 

Isidoro, De Vir. illust.^ diz do Biclarense: (íCondidit sso 
monasterium^ quod nomine Biclaro dicitur, ubi congre- 
gata monachorum societate scripsit regulam ipsi monas- 
terío pr o futuram, SÇc, ». 

De el-Rei Recaredo diz o Biclarense que fundou mos- .we 

587 

teiros: aRecaredus rex aliena a praedecessoribus direpta 
et fisco sociata placabiliter restituit. Ecclesiarum et wo- 
nasteriorum condilor et ditator efficitur » (aos ditos an- 
nos). 



km» Santo Eutropio, Abbade do mosteiro Servitano, esteve 
no Concilio ni deste anno, e teve com S. Leandro a prin- 
cipal parte na ordenação dos Cânones (Sunmia Synodalis 
negotii penes S. Leandrum Hispalensis ecclesiae episco- 
pmn, et beatissímum Eutropium monasterii Servitani ab- 
batem fuit, diz o Biclarense Chronicon a este anno). Eu- 
tropio foi depois Bispo de Valência. 

Os Concílios Toletanos desde este anno fazem frequen- 
tíssima menção de mosteiros e monges. 

619 No Canon 10 do Hispalense ii se manda conservar os 
mosteiros novamente fundados na Betica, bem como os 
antigos, impondo pena de excommunhão ao Bispo que 
destruir ou despojar algum delles. 

«33 Pôde notar-se que neste anno já era conhecida a exis- 
tência da Regra de S. Bento na Lusitânia, aindaque não 
saibamos que então fosse professada ou introduzida nos 
mosteiros. Que era conhecida, mostra-se, porque o erão 
os Diálogos de S. Gregório Magno, que delia e do Santo 
Patriarca fazem ampla menção e elogio. Paulo, Diácono 
de Merida, escrevendo as vidas' e milagres dos Padres 
Emeritenses, diz expressamente que as escreve á imita- 
ção do que o Santo Padre Gregório Magno fez a respeito 
dos Padres da Itália, &c. Santo Ildefonso, nos seus Varões 
{Ilustres, menciona também os Diálogos de S. Gregório 
Magno, com o titulo De viíis Patrum per Ilaliam com- 
moratitium, Ac. Santo Ildefonso ílorecia e foi Bispo de 
Toledo desde G37 até 607. 

656 S. Frucluoso, que neste anno subio â metropolitana 
Bracarense, sendo já Bispo de Uume, tinha antes disso 
fundado vários mosteiros, como da sua vida consta: o de 
Compluto, o Rupiarèpuse, hoje S. Pedro de Montes; o Vi- 
soniense, o Peonense, o Nono, Occ. Depois de Bispo de 
Braga fundou o de S. Fructuoso, e ainda outros. 

664 S. Wilfrido introíluzio a Regra de S. Bento em Ingla- 
terra por estes annos. (Fleury, Historia Ecclesiasticay 



liv. xuiXy § 37.^) Elle mesmo dizia no Concilio de Nes- Annpf 
trefieid do anno 703: aVitam monasticam secundum 
S. Benedicti Beguhm, quam ante me nemo attuUratj, 
ego inveni » . (Fleury, liv. xli, § 8.°) 

Em bum Concilio celebrado neste anno (ou segundo 669 
Nat. Alex. em 670) em Àutun, presidindo o Bispo S. Leo- 
degario, se fizerão alguns Cânones sobre a disciplina mo- 
nástica, e se mandou que os monges observassem os 
Cânones e a Regra de S. Bento. Este Bispado be na Bor- 
gonha (Ibidem, liv. xxxix, § 44.^ ao anno de 669). Vej. 
abaixo anno 670. 

O Concilio de Autun na Borgonha (Augustodunense) 67q 
determinou que os Abbades fizessem observar e obser- 
vassem tudo o que a respeito dos monges prescrevem os 
Cânones, e ensina a Regra de S. Bento. 

No antigo catalogo gothico dos Abbades do mosteiro 
de S. Millan, que traz Florez, no tom. 26.^ da Espafía 
Sagradas a pag. 77, achamos: m Benedictus abbas era 
DCGvni». O nome de Bento, que não era vulgar nas Hes- 
panhas, nem nós o temos lido em monumento algum mais 
antigo, pode levar-nos a conjecturar, que elle seria to- 
mado do Santo Patriarca, e que este seria talvez conhe- 
cido e venerado naquelle tempo. (Vej. supra annos 633 
a 667.) 

No Concilio Rothomagense deste anno, celebrado pelo 689 
Arcebispo S. Ansberto, se confirmou o privilegio da ab- 
badia Fontanellana, no qual entre outras cousas se man- 
dava que 0$ monges observassem a Regra de S. Bento, 
(Fleury, hv. xl, | 35.^ ao anno 686.) 

No Concilio Germânico deste anno, Canon 16, se 742 
manda que os monges e as religiosas observem a Regra 
de S. Bento, Este he o primeiro Canon (diz Fleury) em 
que se fez universal a Regra de S. Bento, a qual com- 
tudo já anteriormente era observada em muitos mostei- 
ros. 
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Ânuos No aimo oitavo do reinado de D. Silo, Hei de Astúrias, 
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se augmentou muito o celebre mosteiro de S. Vicente, 
fundado pelo Abbade Fromestano e seu sobrinho Máxi- 
mo, em tempo de D. Froila. Algumas pessoas lhe offe- 
recêrão a sua fazenda e se sujeitárSo á obediência do Ab- 
bade, promettendo viver segundo a Regra de S. Bento. 
Consta da Escriptura citada em Risco, Espana Sagrada, 
tom. 37.**, com esta data: «Sw6 die septimo KcU. Decem- 
bris, disctirrenle era ncccxvin, regnante Domino Silone 
príncipes. (He no dito tomo o appendice vi e a era he 
DcccxMm, anno 781.) 

780 Adelgastro, que se diz filho de el-Rei Silo, funda o mos- 
teiro de Santa Maria de Obona «ad honor em Dei, et bea- 
tae Mariae matris ejus, et Sancti Michaelis archangeli, et 
S. Joannis evangelistae, et S. Antonini Martyris, et Sancti 
Benedicti abbaliSy cu jus ordinem in ipso monasterio in- 
stituimus, et omnium Sanctorum Dei». Este documento, 
que vem no tom. 37. ** da Espana Sagrada, appendice v, e 
nos Cinco Bispos de Sandoval, não he unanimemente tido 
por legitimo, aindaque Florez o adopta como tal. Vej. o 
lugar citado, pag. H4 e 115 (1). 

78i A Escriplura, (|ue acima citamos no anno 761, traz 
estas palavras: «Et ego Fromista abbas, qui jam viginti 
annos sum, quod simul cum meo sobrino Máximo presby- 
lero hunc locum squalidum a nemine habitante irrumpi- 
mus; etfundamus in honorem S.Vincentii martyris Christi 
atque Levitae, et accepimus Regulam Beati Benedicti ab- 
batis. ... Ac.» e logo «qui extra nostram traditionem, 
et sanctae Regulae fuerit inde ausus auferre, aut abstra- 
here, vendere, vel donare voluerit, aut abbatem digere 
extra Regulam Beati Benedicti, . . . sit maledictus», Ac. 

(1) ^'esia Escriplura, entre os livros doados ao mosteiro, se no- 
méáo nlectionarium, et responsar ium , et duospsaUerios, et wio dia' 
logorum, et passionarium, et una reyula de ordine Sancti Benedi- 
cti: 
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Já pois estava fundado o mosteiro, e já nelle se profes- 
sava a Regra de S. Bento no anno 761 . 

No Concilio de Francfort sobre o Meno, Canon 13, se 794 
ordena que os Abbades durmão no mesmo dormitório 
dos monges fnjuxta Regulam S. Bmedicth. 

Por estes annos se ajuntou em Urgel hum Synodo em 790 
que forão condemnados os erros de Félix e Elipando. 
Assistirão a elle o Bispo de Leão de França, o de Nar- 
bona, o Abbade do mosteiro Anianense da Ordem de 
5. BentOs chamado também Bento, e outros, os quaes ti- 
nhão sido mandados por Carlos Magno, para reduzirem 
Félix á Fè Catholica. (Espana Sagrada^ tom. 5.^, tra- 
tado V, cap. 5.°) 

O ConcUio de Reims deste anno ordena que para in- sis 
strucçSo dos Cónegos, monges, pastores, de., se leão os 
Cânones, a Regra de S. Bento, a Pastoral de S. Gregório 
e as sentenças dos Padres, de. 

O Concílio de Moguncia deste anno, no Canon 1 1 , or- 
dena que os monges vivão conforme a Regra de S. Ben- 
to; e no Canon 13 manda que as religiosas, que profes- 
sarão a Regra de S. Bento, vivão conforme a ella, e a 
observem. 

No Concilio Cabilonense (de Chálons-sur-Saône), Ca- 
non 22, se ordena que os monges vivão conforme a Re- 
gra de S. Bento. 

No Concilio Cabilonense deste anno (vid. supra) de 
quasi toda a Gallia Lugdunense diz-se: «Pauca dicimus 
de rebus pertínentibus ad abbates et monachos; quia 
ferme omnia istarum provinciarum monasteria profiten- 
tur Regulam S. Benedicti, in qua omnia ab ipsis servanda 
conjinentur» . (Fleury.) 

O Concilio Aquísgranense deste annO; Canon 15, or- sse 
dena que os monges vivão ^secundum traditam a B. Be- 
nedicto Regulam, unanimitem. 

De D. Affonso Casto, que reinou desde 791 até este wi 
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Afltos anno de 842, consta que fundou o mosteiro de Ante Al- 
tares em Galliza, dando aos monges lugar para claustro 
e ofBcinas segundo o teor de S. Bento, como se expressa 
D. Affonio VI em Yepes, tom. 4.*^, e em Castela. Assim 
Florez, Espafla Sagrada^ tom. 19.°, ediç. 2.*, pag. 21 in 
ftn. (Vej. abaixo o artigo do anno 912, aonde pela reforma 
e melhoramento deste mosteiro pelo Bispo Sisnando, se 
faz verosimil que já antecipadamente nelle se observava 
a Regra de S. Bento). 

895 Neste anno se achava S. Genadio (que depois foi Bispo 
de Astorça) em o mosteiro de S. Pedro de Montes, cuja 
fabrica elle mesmo tinha restaurado com outros compa- 
nheiros. O Bispo de Astorga, Ranulpho, o nomeou entSo 
Abbade da caza restaurada, mandando-lhe que observas- 
sem nella a Regra de S. Bento. Estava já na abbadia em 
898. Consta da Escriptura citada e extractada por Florez, 
Espana Sagrada, tom. 16.® Ferreras, ao anno 895. 
seeaio Do mosteiro de S. Thiago diz Risco, que consta a sua 
ftindaçâo já aos princípios do século x, e que nelle se se- 
guia a Regra de S. Bento, e que era dúplice, como consta 
de seus documentos. (Historia de la Iglesia de Leon, e 
sus monasterioSy pag. 101.) O Ai)bade Ikila ou Ikilano 
concede a este mosteiro no anno 917 alguns bens, e lhe 
dá hum Anliphonario, hum Psalterlo e a Regra. (Ibi- 
• dem.) 

Annos D. Afifonso Magno faz doação a Cixila Presbytero, e aos 
seus monges, em favor do mosteiro em (jue vivião, que 
era o de S. Cosme e Damião, nos subúrbios da cidade de 
Leão, para ahi fazerem vida monástica conforme a Regra 
de S. Bento. (Risco, Espafla Sagrada, tom. 34.®, pag. 204.) 

912 Por estes annos o Bispo de S. Thiago, Sisnando, refor- 
mou e melhorou os mosteiros de Anlealtares e Pinheiro: 
«ut siquis hujus ecclesiae (S. Jacobi) seniorum sub Re- 
gula heati Benedicti, suorum crimhium sordes, divinae 
compunctionis flectibus perluere inardesceret, in quolibet 
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eorotn, tanquam ín familiaribus ac privatis mailsionibus, amhm 
monacharetur». (Historia Composlellana.Wei. acima an- 
no 842.) 

Doação do Conde Fernão Gonzales ao mosteiro de Af- 
iança, ehlregando-o ao Abbade Sonna e seus successo- 
res, para nelle guardarem a Regra de S. Bento. (Yepes, 
tom. 1.*, escriptura 30.*; Espana Sagrada, tom. 27.®) 

Neste anno S. Genadio, Bispo de Astorga, doou ao sa- 915 
cerdote Genemaro o mosteiro e igreja que existia na villa 
de Santo Alexandre em terra de Bierzo, para sustento 
seu, e dos mais religiosos que ali vivessem, obserf>on' 
do a Regra de S, Bento, como expressa o Tombo Negro 
da igreja de Astorga, num. 395. (Espafía Sagrada, 
tom. 16.*») 

Em doação de Ordono II ao mosteiro do Salvador de 916 
Lerez na Galliza, feita pelos annos de 916, se nomêSo 
entre as cousas doadas <rLibros sacros, Missales, Officia- 
les, Antiphonales, et Psalterios, et Regulam scriptam 

Sancíi Benedicti totum do et concedo ad ipstítii mo- 

nasterium, ad usum et servitium Deo servientium, in ha- 
bitu sanctae religionis, et Regula S. Benedicti . . . » , Ac. 
(Eipafla Sagrada, tom. 19.", nos appendíces.) 

O Conde Fernão Gonzales, dotando o mosteiro de Si- 919 
los, nos confins das Dioceses de Burgos e Osma, diz: 
€placenti abbati, cum fratribus suis concedimus regere, 
tenere, et monasticam vitam, et secundam docit S* Be- 
nedicti Regula, ibidem exercerei. (Espafla Sagrada, 
tom. 27.^ pag. 395.) 

El-Rei D. Sancho de Navarra com sua mulher a Rainha 
Tuta fundão o mosteiro de Atbelda no lugar do mesmo 
nome, que então tomara aos Mouros, e o dà ao Abbade 
Pedro e aos mais frades. «Igitur (diz) poscimus, ut in- 
struas, opitulante divina clementia, monasticam ducere 
vitam, secundum Benedicti Regulam Patris, vel id quod 
a 8S. Patribus didicisti, absque uUa cunctatkme, Btíbdi- 
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abomIos imbuaris». (Espafêa Sagrada, tom. 33.^, appen- 
dice XI.) 

938 Do Abbade Arnulfo, que i egeo o mosteiro de RipoU na 
Gataluna, diz a historia latina, impressa no appendice 404 
da Marca Hispânica^ coiumn. 1296, estas palavras : «Prí- 
mm ad partes nostras Regulam Patris nostri Benedicti 
attulissej docuissej et in nostro monasterio primitus con- 
stituísse, ref^tum. Amulfo foi Abbade do dito mosteiro 
desde 938 até 951. 

94S Por estes annos fundou S. Rozendo o mosteiro de 
Gellanova, em Galliza, do qual se diz na vida do Santo: 
< Tranquillam abbatem S. Stephani vocavit, ut novum 
monasterium regerei, a quo ipse Sanctus vir (Rudesin- 
dus), episcopali pompa deposita, habitum religiosum 
suscepit, et Regulam S. Benedicti professas est^, (Es- 
pafía Sagrada^ tom. 18.^) 

969 O Conde Osório Gutierrez funda o mosteiro de S. Sal- 
vador de Lorenzana na Galliza md augendam normam 
S. Benedicti^y Ac. (Escriptura no tom. 18." da Espana 
Sagrada,) 

97a O Bispo Ausonense convidou o de Barcelona para a 
solemne consagração da igreja de S. Bento de Bages. (Es- 
criptura na Marc, Hisp., coiumn. 896.) 

978 Em huma Bulia de Benerticto VII dada a favor da igreja 
de Ausona, e copiada na Espaíta Sagrada, tom. 28.®, ap- 
pendice VI, se lê: «Praesertim Ecclesia Sanctae Mariae 
sita in civitate Manreza, cum omnibus sibi pertinentiis... 
simul cum monasterio S. Benedicti. . .», Ac. 

985 Veremundo ou Bermudo II faz doação á Sé Legionense 
da igreja de S. Christovão «ita dumtaxat filio episcopi, 
qui post eum successor stiterit, in vita scilicet sancta per- 
severans, et secundum Regulam heati Benedicti recipiens 
vivens audiat ista, si continea, et pro nobis episcopi mo- 
nachorum fratrum orare non pigeat», &c. (Espafia Sa- 
grada, tom. 34.^ appendice das escripluras, num. xxiv.) 
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junto ao rio Ezia, na visinhança de Coyança, vários bens 
cet in ipso loco sancto, omnem congregatio sanctorum, 
qui in domo Dei sunt perseverantes, et eloquia Dei me- 
ditantes, in Cbristo, et omnem coUegiom fratnium qoi 
presbyterorum, diaconorum, clericorum, arcbidiacono^ 
rum, vel omnium, qui sub Regula Benedicíi patris sunt 
persistentes, et vitam sanctam obtinentes». (Espafía Sa- 
gradaj tom. 36.% appendice m.) 

Duas irmãas, por nome Casta e Larga, fazem doação 
de certa herdade ao mosteiro de S. Thiago na cidade de 
Le30| aonde viviao religiosas debaixo da Regra de 
S. Bento. (Risco, Espafía Sagrada, tom. 35.^, pag. 5.) A 
data he vi dos idos de Fevereiro, era 1038. 

A historia dos milagres de S. Zoilo, Martyr Ck)rdu-s«»io 
bense, foi escripta por Rodulfo, monge do mosteiro Be- 
nedictmo de Garriao, pelos annos de 1136. Vem no ap- 
pendice IV da Espana Sagrada, tom. 10.% com este titu- 
lo: Quaedam miracula gloriosissitni martyris B. ZoyU, 
Monasíerii Benedictini Carrionensis Patroni praeclaris- 
simij a Rodulfo ejusdem monasíerii monacho scripta^ 
arca annum 1136. As relíquias do Santo, pelas quaes 
lhe vem o titulo de protector ou patrono do mosteiro, 
forão trasladadas a Carrião no século xi pelo Conde Fer- 
lâo Gomes, filho de Gomes Dias e sua mulher Tarazia^ 
os quaes cfundárSo (diz Florez) o mosteiro que he da 
Ordem de S. Bento». 

Nuno, Bispo de Leão, dôa vários bens <ad domum adoo 
S. Felicis, et sociores, et congermanas meãs Domna On- 
nega, et Donma Godo, vel qui ibidem venerint ad habi- 
tandum sub Regula Benedicíi Paíris^. (Ibidem, appen- 
dice nu.) 

O Abbade Paterno, depois Bispo de Çaragoça, foi o que 
trouxe ás Hespanhas a reforma de Cluni, sendo enviado 
a Ount para esse fim por el-Rei de Aragio, Navarra e 
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Gastella, D. Sancho o Maior. Vindo de duníi foi elmto 
Abbade em S. Joio da Penha pelos annos 1020, introdu- 
zio a mesma reforma em outras cazas, e fldleceo Bispo 
pelos annos de 1060 ou 1063. (Risco, Espana Sagrada^ 
tom. 30.'')yej. abaixo, anno 1031 e 1033. 

1083 Flora, Âbbadeça, faz doação em honra de S. Thiago, 
cujo mosteiro era em Leão: cEt composuerunt ibi ha- 
bitacolum et domus orationis, et lime habitaniês sub 
Regula Benedicti patrisj docentes vitam in operibos ec- 
clesiastico migraverunt ab koc século. — Tam iste Xpti 
famulas, qui hic aggregate sunt, sive et illis qui postmo^ 
dmn successerit, in Deo perseverantes sub Regula S. Be- 
nedicti pa4ris9. (Espafia Sagrada^ tom. 36.^ appen- 
dice XIV.) 

iw Doação de Félix, Presbytero, ao mosteiro de S. Mi- 
guel, que ftmdára em Leão, «postquam a pavimento honc 

domum erexi stante jam ipse monasterium júri nos* 

tro paciflcum et securum, et nos ibi permanentes Mft Ji#^ 
guiam Benedicti patris, tunc surrexit Manilani abba et 
sociis suis Celle nove, Ac.» (Ibidem, appendice xv.) 

1031 De D. Sancho, Rei de Castella e Navarra, diz Marianna, 
(Historia General de EspailaX que chamara os monges 
de Gluni (Renedictinos), para reformarem os mosteiros 
dos seus domínios, e que mandara a França alguns sa- 
cerdotes que se instruíssem nas leis daquella reforma, e 
a viessem plantar nas Hespanhas. 

1033 Neste anno concorreo (diz Florez, Espana Sagrada, 
tom. 26.^ pag. 137) el-Rei com vários Hispos á Real 
Caza de Ofía, em que introduzirão a observância Clunia- 
cense, porquanto então (diz el-Rei no seu Decreto) ia or- 
dem monástica, perfeitíssima entre todas as ordens eccle- 
siasticas, era ignorada em nossa pátria». (Yej. acima anno 
1031.) 

1049 He deste anno huma Escriptura, em que se refere a 
fundação do mosteiro de Santa Maria, em Leão, pelo In- 



Cante D. Ordofio, filho de Bermudo II, do qual fizeifo ÀniM» 
dona e senhora a sua sobrinha Marinha, que devia nelle 
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viver segundo a Regra de S. Bento. Já estava fundado em 
1037. (Historia de la Iglesia de Leon, e sus numasterioSs 
por Risco, pag. 132; Espafia Sagrada, tom. 36.^ ap- 
pendíce xx.) 

Salomão, Presbytero, faz doação de huma herdade ao iom 
mosteiro de Yaldesalco « omnem congregationem sancUh 
rum (diz) qui in domo Domini estis perseverantes m 
ChristOy vel omnium, qui sub Regula Benedicti patris 
fuerinipersistentes*. (Espana Sagrada, tom. 38, pag. 70.) 

O Concilio de Coyauça (Diocese de Oviedo) manda que loso 
todos os mosteiros de religiosos e religiosas em Leão, 
Astúrias e Galliza vivão segundo a Regra Benedictina. 
(Historia Ecclesiastica Lusitana, tom. 2.^ pag. 173 e 
188.) 

O Concilio de Londres deste anno, no Canon 2, manda 1075 
que todos os monges vivão conforme a Regra de S. Benr 
to, e tenhão cuidado de ensinar a mocidade. 

O Bispo de Burgos D. Simão dá a el-Rei Afibnso YI 1077 
huns mosteiros, a que chama Eremitorios de Cerrato, 
para nelles se observar a Regra de S. Bentoí conforme se 
observava em Cluni, e el-Rei lhe dá em troca o mosteiro 
de S. Pedro dei Campo. (Era 11 IS. Espafia Sagrada, 
tom. 26.^ pag. 205.) 

Neste anno introduzio D. AfTonso VI a reforma no in- 1079 
signe mosteiro de Sahagun, ordenando que ahi se guar- 
dasse a Regia de S. Bento, conforme os costumes d$ 
S. Pedro de Cluni, e no anno seguinte foi eleito Abbade 
o celebre D. Bernardo, que fora Monge de Cluni, e de- 
pois subio a Arcebispo de Toledo. (Espafia Sagrada, 
tom. 35.^pag. Í20el23.) 

Doação do Presbytero Gimeno ao mosteiro de 8. Pe- low 
dro de Montes, que está no Bezerro, fl. Bl> «in eenobio 
Sancto Petro, ubi munuscula parva offero, imáiwp&sqae 
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AoiMt ibidem sunt commorantium sub norma Regule BenedicH 
Abbatis^. (Espana Sagrada, tom. 16.°) 

1094 Por estes anDOS foi eleito Bispo de S. Thiago Dalmacio, 
Monge de Cluni, que tinha vindo visitar os mosteiros, qae 
na Hespanha erão sujeitos a Gluni. Estes eriio, em Galli- 
za, os de S. Salvador de Villaverde, Diocese de Astorga; 
Villafranca dei Bierzo, Valverde, Diocese de Lugo ; S. Vi- 
cente de PombeirOs na mesma Diocese; S. Salvador de 
Budifío, na de Tuy, e S. Martinho de Juvia^ na de Mon- 
donedo. (Espafía Sagrada, tom. 19.°) 

A primeira colónia de Cístercienses no reino de Le3o 
foi o mosteiro de S. Pedro de Espino, perto de Rio Sec- 
C0| pelo meio do século xii. (Risco, Espafía Sagrada, 
tom. 35.°) 

IIS7 Fundação do mosteiro de Osseira, ao norte de Oren- 
se, com a Regra de S. Bento. Passou pouco depois a Cis- 
tercienses, como succedeo a outros muitos, pela affeíçSo 
que D. AflFonso VII, Imperador, tinha a Claraval. (Manri- 
que, ao anno 1140. Espafía Sagrada, tom. 17.°) 

ii38 O mosteiro de S. Bartolomeu nos arrabaldes de Tuy, 
aonde por algum tempo esteve a Cathedral, era Benedi- 
ctino, como expressa o Imperador D. Affonso em privile- 
gio deste anno: «Vobis domno Pelagio Tudense episco- 
po, et monachis vestris in Christo, secundam Regulam 
S. Benedicti viventibusj>. (Espafía Sagrada, tom. 22.*") 
A Sé foi ali posta em 1071, e em 1092 era Abbade do 
mosteiro D. Cresconio, que nesse mesmo anno foi eleito 
Bispo de Coimbra, como refere Leitão Ferreira no Cata- 
logo dos Bispos Conimbricenses. 

D. Affonso VII conflrma o couto do mosteiro de Bar- 
rantes, em Galliza, em favor dos Monges «in Christo se- 
cundum Regulam S. Benedicti viventibusj» . (Espafía Sa- 
grada, tom. 22.°, appendice vii.) 

1139 O mesmo Rei dá o mosteiro de S. Mamede ao de Oya: 
cVobis dommo Petro abbati, et monachis vestris in 
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Christo, scilicet secundam RegtUam S. Benedicti viventi* aohm 
bu89. (Espana Sagrada^ tom. 22.^, appendice Tin.) 

Neste anno entrou o instituto de Cister no mosteiro de lui 
Sobrado na Galliza. (Espana Sagrada^ tom. 19.^) 

Em Escriptura deste anno confirma e corrobora o iisi 
Bispo de Astorga a liberdade concedida ao mosteiro de 
S. Martinho da Castanheira: ^Libertas autem talis fuisse 
dinoscitur^ a Sanctis patribus confirmata, a maioríbus 
posteris tradita, mihi quoque ab imperatore concessa. 
(Este Bispo, que assim falia, acabava de ser Abbade do 
dito mosteiro, e por isso diz mihi concessa.) In ordinan- 
do abbate, sive eligendo secundum Regulam Beati Bene- 
dicti liberam habet electionem^, ^c. (Espana Sagrada, 
tom. 16.®, appendice das Escripturas de Astorga, 
num. xxviu.) 

Os Cónegos de Burgos, que até este anno (era 1211) ii7s 
vivião vida regular, se secularizárao, deputando o mos- 
teiro de Santa Maria de Villa Olbura, cum suis domibus 
et terminis, para aquelles Cónegos que n3o quizerão ado- 
ptar a secularizaçao, e para os mais qui illic voluerint 
servare amplius Regulam Benedictinam. (Florez, Espana 
Sagrada, tom. 26.^ pag. 279.) 

Consagração da igreja do mosteiro de Sahagun, cuja usa 
lapida começa : 

Hujus altaris consecratio facta est 
A Domno Ferdinando bonae memoriae 
Asturicensi epíscopo, in honorem Sancti 
Benedicti, &c. 

(Espana Sagrada, tom. 16.<>) 



TESTEMUNHOS 

DA EXISTÊNCIA DE SEMINABIOS OU ESCOUS 

NAS CATHEDRAES E MOSTEIBOS DAS HESPANHAS 

PARA INSTRUCÇiO DA MOCIDADE 

DESTINADA AO ESTADO ECCLESIASTICO 



TESTEMUNHOS 

DA EXISTÊNCIA DE SEMINÁRIOS OU ESCOLAS 

NAS CATHEDRAES E MOSTEIROS DAS HESPANHAS 

PARA INSTRUCÇAO DA MOCIDADE 

DESTINADA AO ESTADO ECCLESIASTICO 



No tempo de Diocleciano padecerão em Gompluto os aqdo 
santos meninos Justo e Pastor, dos quaes diz o hymno 
gothico : 

niico scholam relinquunt 
Et tabeliãs abnuunt. 

O que mostra a existência de escolas frequentadas por 
meninos christSos. O hymno vem na Espana Sagrada, 
tom. 7.®, appendice ii, e a estrofe inteira diz assim : 

Hi tamen scholis retenti 
Dum instniuntur litteris, 
Audientes quod tyrannns 
Intrat orbem persequens, 
niico scholam relinquunt 
Et tabeliãs abnuunt 

Os Padres do Concilio ii de Toledo, celebrado neste semio 
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anno, nos Cânones 1 e 2, suppôem que os moços, que se adoo 
destinavão aos ministérios ecclesiasticos, er3o educados 
e instruídos em seminários ou collegios, debaixo da in- 
specção dos Bispos, e dão providencias a respeito delles. 
A erecção de seminários para educar a mocidade des- 



addoi tinada ao estado ecclesíastico teve origem (diz Feijó) do 
Concilio Toletano ii, de quem o tomarão depois vários 
Concílios provinciaes, como o Yacense, Cabilonense, Tu- 
ronense e Aquisgranense, e por ultimo o Concilio Triden- 
tino o fez lei universal. 

5» No Concilio de Yaison, Diocese de Aries, celebrado e 
presidido por S. Cesário» Bispo de Aries, Canon i, se 
ordena < ut presbyteri qui ^unt in parochiis constUutij 
juniores lectores in domum suam recipiant, ac in lege 
domini, et divina psalmodia erudiant, ut sibi dignas pro- 
videant successores 9 . (Era Rei Athalarico, no seu 4.® 
anno.) 

m O Canon 7 do Concilio ui de Toledo manda haver li- 
ção sagrada nas mesas dos Sacerdotes. 

O Concilio Narbonense deste anno, Canon 1 1 , manda 
que os Bispos nlo ordenem Presbyteros, nem Diáconos 
c Utteras ignorantes : siqui vero (continua) fuerint litteris 
inertiditi, nec ad legendam exercitati, eos stipendio pn- 
vatj donec didicerint • . 
secaios Santo Isidoro, que floreceo pelos fins do século vi e 

vu princípios do vii (gg 636), tinha na sua bibliotheca as 
obras de Origenes, Santo Hilário, Santo Ambrósio, Agos- 
tinho, Jeronymo, Chrysostomo, Cypriano; as de Pruden- 
cio, Avito, Juvenco e Sedulio, Eusébio, Osório, Gregó- 
rio, Leandro; as obras jurídicas de Theodosio, Paulo e 
Gaio; em medicina, Cosme e Damião, Hypocrates e Ga- 
leno, como se vê dos versos que indicavão cada huma 
das divisões da bibliotheca. publicados por Muratori, e 
reproduzidos porFlorez, no tom. 9.® da Espana Sagrada. 

VII A pratica de se educarem meninos nos mosteiros da 
Lusitânia data ao menos deste século, e viria provavel- 
mente dos mais antigos. No mosteiro CauHanense, a duas 
léguas de Merida, havia no século vu, segundo a frase do 
Diácono Paulo, «pueri parvuli, qui sub paedagogorum 
disciplina, inschohs, litteris studebant». (Vej. Vit. Patrum 
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Emeritens., cap. i.^ e 2.^ na ediç. de Florez, Empáfia Sa- 
grada, tom. 13.^) 

O mesmo affirma dos mosteiros da provinda de Galliza 
o Abbade Valério, nos seus opusculoSi ediç. de Florez, 
num. 45, 47 e 49.) 

Paulo, Diácono de Merída, nas Vidas dos Padres Eme- 
ritensesj cap. 21.^ fallando de Renovato, Bispo de Me- 
rída, diz: «Hic cmn multis virtutibus coruscaret, sacra 
doctrina nonnullos discípulos erudiens^ sanctissimoque 
exemplo vitae suae instituens ...» de. Florecia este Bispo 
nos principies do século vu. 

O mesmo escriptor no cap. 5.® da dita obra, tratando 
do Bispo de Merida, Fidelj que succedéra naquella Sé a 
seu tio Paulo, diz que este « adolescentem (scilicet Fide- 
lem) tondere praecepit, ac Deo omnipotenti serviturum 
obtulit, et veiuti alterum Samuelem in templo Domini 
diebus ac noctibus strenue erudivit, ita ut, infra pauco- 
rum curricula annorum, omne officium ecclesiasticum, 
omnemque bibliothecatn scripturarum divinarum perfe- 
ctissime docuerih . 

O Cerratense, na Vida de S. Ildefonso, já acima cita- 
da, acrescenta: aHís atque alíis exercitiis honestis, totó 
mentis affectu, teneris adhuc sub annis, semper inten- 
dens, adolescentulis, qui secum studebant, in exemplum 
humanae vitae seipsum proponens. . . », ác, por onde se 
mostra que, alem do Santo, havia mais mancebos que se 
educavao na escola de Santo Isidoro. 

Na vida de Santo Isidoro, escripta pelo Cerratense, e 
impressa entre os appendices do tom. 9.® da Espafía Sa- 
grada, diz o auctor : « Circa scholares ita soliciêus erat 
(Isidorus) ut pater singulorum probaretur. Et ut remo- 
verei ab eis materiam vagandij extra urbem Hispalen- 
sem mirae pulchritudinis construxit monasterium, a que 
nulli scholari exeundi, ante quaáriennium, licentia prae- 
bebatur. .. ex quorum Collegio emicuit Ildefonsus, et 



Braulius episcopus Caesar-augustantis. Et quia non sem- 
per docere eos praesetUialiter poterat, ubicumque ma- 
gistros aptos sciebat, prece, et pretio eos ducebat, ut in 
scholaribus docendis darent operam efficacem^, IjÇc. 

S. Fructuoso se dedicou á Igreja debaixo do magisté- 
rio e disciplina do Santo Bispo de Falência Gonancio, que 
com applauso governava esta Igreja desde o anno 607. 

633 No Canon 24 do Concilio iv de Toledo se ordena que 
os clérigos moços vivSo juntos em hum claustro, e se lhes 
dê mestre que os instrua na virtude e nas letras. E no 
Canon 25 se diz que, como a ignorância he m3i de to- 
dos os erros, deveráõ os Sacerdotes saber a Sagrada Es- 
criptura e os Cânones. 

636 Santo Ildefonso, na obra dos Varões illustres, que es- 

690 

creveo em additamento e continuação aos de Santo Isido- 
ro, fallando no cap. 13.® do Santo Bispo de Toledo, Eu- 
génio, diz: «Eugenius, discipulus Helladii. . . ab infantia 
monachus, ab Helladio cum Justo pariter sacris in mo- 
nasterio institutionihus eruditus . . . » , de. 

646 S. Braulio, Bispo de Çaragoça, varSo doutissimo, foi 
discípulo de Santo Isidoro em Sevilha (Ferreras). 

653 No Canon 8 do Concilio viii de Toledo se prohibe or- 
denar aquelles que não sabem o psalterio todo inteiro, os 
cânticos, hymnos do uso, as ceremonias e forma do ba- 
ptismo, Ac, e que, alem do conhecimento da Lei de 
Deos, não forem ao menos medianamente instruídos nas 
letras. 

667 Do mesmo Santo Ildefonso diz Cixila, Bispo de Tole- 
do, que fora discipulo de Santo Isidoro, e que o metro- 
politano Eugénio o mandara a Sevilha, para ser instruido 
pelo Santo Doutor. E o Cerratense, escriptor do sé- 
culo xni, escrevendo também a vida de Ildefonso, diz 
com maior individuação: «Nobili Toletanae sedis Prae- 
suli Eugénio traditur nutriendus. Quum S. Eugenius bo- 
nis moribus et litterarum rudimentis instruens diligen- 



ter, capacitatem ejus attendens, ad beatum Isidonim ar- Annot 
cbipraesulem Hispalensem transmisít eum, apud quem 
amnis eloquentiae doctrina, artium disciplina, theologiae 
et speculatio ita vigebat, ut omnes, qui ad eum címflue- 
bani, pro capacitate singulorum instruebat. (Espafía Sa- 
grada^ tom. 5.®) 

O Canon 2 do Concilio xi de Toledo recommenda que 675 
nâo cesse o metropolitano de instruir os seus sufiraga- 
neos, e estes x)s seus súbditos, de maneira que todos sai- 
bSo bem a Lei de Deos, e seja frequente a UçSo. 

De S. Julião III do nome, e também Bispo de Toledo» m 
diz o seu successor Félix que «in ejusdem urbis (Toleta- 
nae) principali ecclesia sacrosancti bapfismatis fluentis 
est lótus, et iUic ab ipsis infantiae riulimentis enutrittiST^ . 
(Cap. 16.** dos Varões illustres de Santo Ildefonso.) 

Fr. João Gil de Zamora, escriptor do século xui, fal- secoio 

VIM 

lando do martyrio dos Santos de Ledesma, que aconteceo 
no século vui, diz que naquelle logar cnomen Cbristi 
dum sic colerent pauperes christiani, etjuxta ecclesiam 
beati Joannis puerulos in addiscendis latinis litteris in- 
formarentj contigit quod filius Regis.. •>, de. O douto 
Florez, fazendo o extracto desta relação do Zamorense, 
diz que cos visinhos de Ledesma obtiverão licença para 
fazer huma igreja ás margens do Tormes, a qual dedica- 
rão a S. João, e que nella exercião livremente os divinos 
officios, e instruião a mocidade nas letras latinas^, e 
acrescenta «da maneira que em suas igrejas o pratica- 
tão os Sacerdotes de Cordovaj>. (Vej. Espafía Sagrada, 
tom. 14.° da 2." ediç., e o appendice vm.) 

O Santo Presbytero e Abbade Beato, que vivia no mos- 
teiro de S. Martinho de Liebana pelos annos de 768, não 
só se applicava ás letras divinas, senão que as explicava 
por escripto, e as ensinava aos outros monges, entre os 
quaes se distinguio Etherio, a quem seu santo mestre, 
dedicando o Commentano sobre o Apocalypse, diz no fim 
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da epistola dedicatória estas palavras: c Haec ego, saneie 
pater Elheri, te petente, oh aedificàtionem studii fra- 
trum, tibi dicavi, ut quo consorte perfruor religionis, 
cohaeredem fadam mei laboris^. (Espafia Sagrada, 
tom. 34.^, pag. 38i.) Forao estes dous monges Beato e 
Etherio os que com mais ardor impugnarão o ecro de 
Elipando e Félix, sobre o ser Jesu-Ghristo, em quanto á 
natureza humana, filho adoptivo de Deos, de. 
Anno o Concilio de Cloveshow (Clysf) em Inglaterra, no Ca- 
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non 7 manda instituir escolas nas Cathedraes e nos mos- 
teiros. 

seeoio Florez, Espai^a Sagrada, tom. 10.®, ediç. 3.*, pag. 267. 
N3o só florecia naquellas igrejas (de Córdoba) o culto da 
verdadeira religião, mas também os estudos das artes li- 
beraes, e das disciplinas ecclesiaslicas, como em nenhu- 
ma outra parte ; pois por isso acudíao ali não só das ci- 
dades visinhas, mas também das mais- remotas, como a 
universidade famosa, e única no dominio dos mouros. 
Assim se verificou nos martyres Santo Amador de Tucci, 
S. Fandila de Acci, e S. Sisenando Pacense, que forâo es- 
tudar a Córdoba, como refere Santo Eulogio. Os Mouros 
também ali tinhão suas cadeiras, e delles saliírão muitos 
escriptores. 

Os Christãos tinhâo excellentes mestres. . . Entre estes 
sobresahio o Santo Eulogio, insigne em santidade e litte- 
ratura. . . que foi o primeiro que introduzio entre os Mo- 
zarabes o metro latino. . . e se empenhou em recolher e 
fazer conhecidos os escriptos dos antigos. Antes delle flo- 
receo seu mestre o Abbade Speraindeo, grande luz da 
Igreja de Hespanha. 

ADnofl O Concilio Cabilonense u no Canon 3 manda « nt se- 

813 

cundum manduta Domini Imperatoris Caroli. . . episcO' 
pi scholas constituant , in quibus et seculares litterae, et 
sacras scriptiirae documenta discantur j> . 
816 Elegendo o povo de Rheims hum Bispo para a Diocese 



vaga, foi este eiaaiinado, apres^lando-se-lbe a teito 
dos Evangelhos para o explicar; mas elle (diz Fleury, 
Huiaria EceleiiasHca ao dito anno) f vix eum legere po- 
tuU, proéUditqm se verba nullaienus intelKgetpeB. 

Paolo Álvaro Doméa o Doutor Vicente como mestre sso 
aetaal no seu tempo. Santo Eulogio faz menção de alguns 
Abbades, em cuja disciplina aprenderão vários Martyres. 
Samson foi Doutor illustre. O Arcipreste Cypfiano, o 
Presbytero Leovigildo nos deixarão vestígios de sua lit- 
teratura. Álvaro Paulo foi doutíssimo, drc, e foi discipulo 
de SperaindeOy o qual florecia por 830, e se vô que nas- 
ceo no século viii. (Vej. o tom. li.^ da Espafía Sagrada^ 
ediç. 3.*) 

S. Walabonso Martyr foi entregue por seu pai á edu-» 
eaçio do Presbytero Salvador, que governava o mosteiro 
de S. Félix, em Froniano, perto de Córdova. Fallecido 
Salvador, foi o menino enviado a Córdova, aonde havia 
cadeiras de todo o género de estudos, para ahi se appli^ 
car a elles. Estudou as artes liberaes : aprendeo a theo- 
logia na escola do Abbade Frugelo, e chegou ao gráo de 
Diácono, morrendo Martyr em 851 (Santo Eulogio) na 
perseguição sarracenica. 

Os Santos Martyres Pedro e Wistremundo, naturaes sso 
de Ecija, passarão a Córdova, theatro das letras, a in- 
struir^se nas scjencias; foi seu mestre o Abbade Frugelo 
(Vej. supra anno 820). Forão martyrizados na persegui- 
ção sarracenica em 851, segundo Santo Eulogio. 

Santo Eulogio, escrevendo a vida de S. Fandila, diz: 853 
cHic itaque ex urbe Accitana progenitus, Cordubam dis- 
cendi gralia veniens, totam pene pubertalem ibidem mb 
paedagogi traditione peragensy confestím ut adolescen- 
tiam adíit monástica oblectatus conversatione . . .», éc. 
S. Fandila foi martyrisado pelos annos 883. (Espalha Sa- 
grada, tom. 7.**) 

O Concilio Valentino, Canon 48, ordena que se iiv sss 



ABBo staurem as escolas, e que nellas se ensinem as letras divi- 
nas e humanas, e o canto ecciesiastico. 

859 Neste anno padeceo martyrio na perseguição sarrace- 
nica o illustre Gordovez Santo Eulogio, cuja vida e morte 
escreveo Paulo Álvaro, seu patrício e amigo. Delle diz 
que super omnes coaetaneos doctrinae scienlia ciarem, 
et erudUtimis lumine florens magistrorum doctor est for 
cttis; que era estudiosíssimo das sagradas letras: ouvia 
muitas vezes o doutíssimo Âbbade Speraindeum, de. 
Quantus auíem vel quam excellens fuerit scientia, luce 
clariora ejus pandent opusctda, qtiae scUe attico, et pro- 
saico kpore, imo divina inspiratione composuit. Que lia 
e procurava livros de auctores catholicos, de filósofos, de 
herejes e de gentios; que visitando os mosteiros de Pam- 
plona e outros próximos in finibtis Franciae, in quibus 
locis multa volumina librorum reperiens, abstrusa et 
pene a multis reinota, huc remeans, suo nobis regressu 
addtixit. Noméa entre estes livros os da Cidade de Deos 
de Agostinho, a Eneida de Virgilio, os Versos de Juvenal, 
as Satyras de Flacco, os Opúsculos de Porphyrio, os 
Epigrammas de Adhelelmo, as Fabulas métricas de Avie- 
no, muitos hymnos catholicos e outras obras. Tudo as- 
sim consta da Vida e Paixão do Santo, escripta por Paulo 
Álvaro, Ac. 
secaio S. Rozendo (que foi Bispo de Mondonedo ou Dume), e 
Annosnasceo em 907, foi entregue por seus pais ao Bispo de 
Mondoiíedo, Sabarico II, e debaixo da sua disciplina 
aprendeo a virtude e as letras. A sua vida diz que elle 
« litteras ac liberales artes feliciter dididtj et in sacra 
scriptura miiltum profuiti*. 

W8 o Bispo de Leão, Trunimio, doa á sua Igreja, entre ou- 
tras cousas, humaBiblia, os livros dos Cânones, homilias 
€ collações. (Espafla Sagrada, tom. 34.^, pag. 235.) 

951 Oveco, Bispo de Leão, dôa ao mosteiro de S. João da 
Veiga vários livros, que chama ecclesiasticos, e outros. 
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que chama espiriluaeSy e estes erão : Vilas Patrum, B. adoo 
Ephrem, B. Prosperi^ Senteníiarum B. Isidori, Synony- 
ma ejus, Senteníiarum D. Gregorii, Liber Domini Fui- 
gentis, Sceplra Augustini^ Liber collationum, ac liber 
homiliarum. 

Em huma Bíblia gothica, em pergaminho de folha 988 
maior, que se conserva na igreja de Toledo, e de que faz 
menção a Espafía Sagrada^ tom. 7.^ da 2.* ediç., pag. 92, 
se acha no fim huma nota, também de letra gothica, es- 
crjpta quasi toda em versaes, que diz assim: 

cln nomine Domini Salvatoris nostri Jesu-Christi : au- 
ctor, possessorque hujus libri, in quo vetus novumque 
omne sacrum Testamentum continetur, Sertmndus divae 
memoríae fuit. Qui enimvero nalus, erudiíusque in beata 
Spaknsis Sede^ postea cathedram Bastigitane meruit te- 
nere. 

«A quo Ínclito viro concessus est hic codex Johanni 
sodali, inlimoque suo, qui etiam postquam in hanc exi- 
morem sedem Spalensis nulrilus, el a palmo suo beale 
memorie Slephano sapientissimo, loculenlissimoque . . . 
onensis (Forte: Asidonensis. Florez) episcopo erudilus, 
ac sacerdolii ordine dedicatus, ad Carthaginem Sedem 
missus est episcopus. Et item inde translatus Cordube, 
magne, regieque Sedis presul electus, ex qua sede egre- 
gíe incolomis corpore ac mente decrevit hunc codicem 
compte perfectum Domino Deo offerre, in suprafata Spa- 
lensis sede penes memoriam sancte, semperque virginís 
Marie. 

«Decimo Kal. Januaris era millesima xxvi a.» 

Aos fins do século xi se deve referir a escola ecclesias- secaios 
Uca, estabelecida em Compostella, e logo reformada e xii 
ampliada pelo Bispo D. Diogo Gelmirez para instrucçao 
dos Clérigos da sua Sé e Diocese. Delia faz menção a 
(Historia Composlellana, liv. i, cap. 81.", dizendo que o 
dito Bispo, logo que obteve a sua dignidade, nclericos ibi 

i7 



deyentes. . . jugali aaperitaíe depressos j scholarum studio 
destidare compulií: praeterea non solum illos ab ignorath 
tiae tenebris extraxit, verum etiam . . . » , iÇc. Entre os 
Clérigos que ali se educarão foi hum Hugo» depois Bispo 
do Porto, e Munio Affouso, depois Bispo de MondoBedo, 
e ambos auctores da referida Historia Compostellanaj 
em quanto alcança até ao tempo em que forSo eleitos Bis- 
pos, porque depois foi continuada por Giraldo, também 
Ck)nego daqueila igreja. Ainda porém que o Bispo Gelmi- 
rez reformou e deo nova ordem e vigor áquella escola» 
ella comtudo já existia, porque delle mesmo diz a Com- 
postellanaj no liv. u, cap. 2.S que tòr^ € eruditus Utteris 
in ecclesia Beati Jacobij et adultus in cúria EpiscopiB. 

A mesma Compostellana, liv. i, cap. 20.®, fallando dos 
beneficies que Gelmirez fez á sua igreja, diz: cNon so- 
lum clericos, qui propter inopiam viclus . . . propríam 
ecclesiam dimiserant; verum etiam alios e diversis parti- 
bus colligens, locato de doctrina eloqueniiae magistro, 
et de eaquae discernendi facultatem pleniiis administrai 
(intellige de Rhetoríca et Lógica)^ ut nos ab infantiae 
subtraheret rudimentis, suo nos commendavit imperioB. 

Deste zelo do Bispo Gelmirez podemos inferir com 

probabilidade, que seria bom imitador na Sé do Porto o 

Bispo D. Hugo, que fora discípulo da escola de Compos- 

tella, e especial amigo e elogiador do mesmo Gelmirez. 

Anno Pelagio, Bispo de Leão, diz de si mesmo: «Ego Pela- 

1073 

gius. . . in Gallecia provincia ortus, adolevi in sede S. Ja- 
cobi, ibiqtie doclrinis ccclcsiasticis apprime eruditus, ad 
gradum usque Leviiici ordinis promotus sum. . .», Ac* 
Consta do seu testamento feito na era HH, anno de 
Christo 1073, citado em a Espana Sagrada, tom. 3S.^ 
pag. 110 e em outros lugares da mesma obra. 

Em tempo de Deodato, Bispo de Barcelona, que co- 
meçou o seu llispado no anno 1010, se esmerava aquella 
igreja no estudo dos Santos Cânones. Em 1016 outorgou 
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O Bispo e Cabido a troca de humas cazas por outras do aduos 
presbytero Bonushomo, e este Uies deo huma onça de 
ouro, para pagar os pergaminhos, e o trabalho do notar 
rio f qui Decretalia Pontificum scripsit». (Espana Sagra- 
da.) 

Pelos annos de 1044 o Bispo de Barcelona, Guislaber- lou 
to, querendo promover o estudo da latinidade, comprou ^ 
a Raymundo Seniofredez a Grammatica de PriscianOj 
para a pár na Cathedral, e deo por ella huma caza e 
terra. T5o raras erão então semelhantes obras! (Vej. a 
Espafía Sagrada.) 

Neste anno o Bispo de Le3o, D. Pelayo, procurando 1073 
acudir á pobreza e menoscabo, em que, por causa das 
guerras, tinha cabido a sua Cathedral, reformou os edifl- 
cios delia, os altares, as vestiduras sagradas e outras al- 
fayas, e adquirio alguns livros, e reparou os antigos, 
compondo assim huma bíbliotheca tão copiosa, que diz 
elle mesmo, que era infinito o numero de seus códices. 
Vej. a Espafla Sagrada, no lugar respectivo, e o do- 
cumento copiado nos appendices, toni. 36.®, appen- 
dice xxvm, assim como a Historia da Igreja de Leão, e 
seus mosteiros antigos y pelo M. Risco, pag. 53. As palavras 
do testamento de D. Pelayo são estas : « Post haec compa- 
ravi ad honorem S. Salvatoris et B. Mariae librum ma- 
gni preta, quem bibliothecam dicimus, et septem libros, 
quos misticos vocamus, qui sufficerent ecclesiae usque ad 
annum recurrentem, et librum in ecclesia necessarium 
de prophetis, epistolis, et evangeliis, qui comicus dicitur, 
et cum his duos libros orationum, et alium librum missa- 
rum, et duos libros ordinum, et alium librum, qui dici* 
tur textum evangeliorum, et unum psálterium, et alium 
librum, in quo continentur quorumdam vitae sancto^ 
rum; et reparavi quoscumque inveni disruptos, et disper- 
sos, quorum infinitus est numerusif. 

Desde os flns deste século e pelos annos de 1004 acha- 1094 



mos iDStitoida a escola da Catbedral de Coimbra, sobre a 
qual se veja a Mnnarqnia Lufitama, port. in, liv. vm. 
cap. í.* e 5.% e nos apfjeDdices, Esoiplora 3. Nesta es- 
cola dizem gei ;)lm*fDte os doss^js escríplores qoe estuda- 
rão Saoto XuUfhh de Lisboa, S. Fr. Gil DominicaDO e co- 
iros. 

BeroanJo, Arcediago Brachareose, na Tida de 5. Gi- 
raldo, que escreveo, e vem ua Miscellamea de Balozio, 
diz no liv. ui, § 5/ : * Clericos, quo$ ibi reperit, de ordme 
eccleêioitico perfecie ed/jcnit, bonis ditarit, alios, quos 
dignos et idóneos coijnovit, illis ag*jregacH, et ita pui- 
chrum et optimum contentam in ecciesia instituit». E no 
I 7/': € Presbyteros per parochias consíituios de docirina 
canónica diligenter inuniebat*. iFlorecia S. Giraido pe- 
los Gns do século ii e príDcipios do in.) 

Launov, De Scholis celi^brioribnSy can. 36.**, citado nas 
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MiB Memorias Históricas do Ministério do Palpito^ pag. 105, 
diz que «em Braga havia escolas publicas em tempo de 
Innocencio III >. (Este P:ipa começou o seu pontiGcado 
nos fins do século xii. » 

xiu Em l±W fez t^st^iiiiento Jiiliâ-» II. Bispo do Porto, e 
nelle thnxn ao thés».»uréiroVcl3soo Snliairun 50 marave- 
di-i. j:ara comprar h'ím código de L*'is, e a seu s<»brinho, 
o Coíiep*» Pe<lru Feniandes. uuln.is -iO, para comprar o 
volume das Decrelaes^. ^Espana Sagrada, tom. ál.®i 



TESTE^ÍDMOS 

QUE MOSTRÃO HAVEREM-SE CONSERVADO 

NAS HESPANHAS, 

POR ALGUNS SÉCULOS, 

RESTOS DA GENTILIDADE E IDOUTRIA 



TESTEMUNHOS 

qxm MOSTRÃO haverem-s£ conservado nas hespanuas, 

POR ALGUNS SÉCULOS, RESTOS DA GENTILIDADE 

E IDOLATRIA 



LamprídiO; ponderando a aíTeiçao que o Imperador socuUm 
Alexandre Severo tinha á arte de agourar, diz que exce- 
dia nesta arte aos Vascões Hespanhoes e aos Pannonios: 
tOmeoscopos magnus, ut et Vascones Hispanorum, et 
Pannoniorum augures vicerit > . 

Nos princípios deste século he que a Igreja começou a iv 
ser favorecida e protegida pelos Imperadores. He pois 
indubitável, que a esse tempo existia na Hespanha a ido* 
latria e culto gentilico, e que desde então he que come- 
çaria a decahir, ampliando-se em igual proporção o Chrís- 
tianísmo, que já nos fins do século in sabemos que estava 
propagado por toda a Hespanha. 

Os Cânones 1, 2, 3, 4, 15 e 17 do Concilio Eliberitano 
s3o tendentes á destruição da idolatria. 

Neste anno failéceo o Imperador Juliano, do qual he addos 
bem sabido quanto favoreceo a idolatria com o seu exem- 
plo, e com as leis em seu favor, e com a perseguição que 
fez aos Christãos. 

Deste anno são duas leis deTheodosio eValentiniano, 391 
dirigidas ás provincias occidentaes do império, em que 



86 probibe immolar victimas aos Ídolos, adond-os ou fre- 
quentar os seus templos. (Yej. o liv. x, Cod. Theodú$,^e 

pagO 
Ainda alguns Senadores Romanos pediio e pretendiio 

a instaurarão dos ídolos e dos sacrifldos pagios. O ty- 

ranno Eugénio, depois de dar a morte aValentíniano, e 

se apossar do império ocddental, permittio a idolatria e 

a favoreceo. 

M Na Africa, por ordem do Imperador Honório, foiio 
demolidos os templos e aras da idolatria, como testifica 
Santo Agostinho no liv. xyni De Gvii. Dei. Na He^nba 
se executou a mesma ordem, e como o sobejo selo in- 
tentasse lançar por terra todos os edífldos públicos, que 
tínbSo ])or adorno algumas imagens dos falsos Deoses, o 
Imperador o nSo permittio. Cod. Theodos.j liv. xvi, tít. x, 
lei XV. (Ferreras a este amo.) 

Lei de Hmorio aos Prefeitos da Hespanha e das Gal- 
lias, prohibindo os sacrifldos, e mandando tirar os orna- 
mentos das estatuas que estav3o em lugares públicos. 
Outra que confirma a prohibição dos sacríficios, e de ou- 
tras superstições pagãas, mas permitte os ajuntamentos, 
espectáculos e banquetes solemnes. Esta segunda he di- 
rigida ao Pro-Gonsul de Africa, assim como a terceira, 
que prohíbe a demolição dos templos, mas confirma a 
prohibição dos sacriflcios, e manda remover os Ídolos. 
Conjectura-se que esta lei teve por motivo o haverem-se 
demolido em Carthago alguns templos por ordem dos 
Condes Gaudêncio e Jovio. 

seroio Macrobio, Satum., liv. i, cap. 19.®, diz: ^Accitani, his- 
pana genSy simulacriim Martis, radiis omatum, máxima 
religione celebrante Neton vocantes^. E no cap. 21.®, fal- 
lando dos Egypcios, diz que c apud Heliopolim taurum 
Soli consecratumj quem Neton cagnominant^ maxime cfh 
luntn (Macrobio escrevia no século v). 

^^ Salviano, de Marselha, que florecia por este tempo, 



vindicando a Providencia, accusada de favorecer os bar- 
\^o&j que diIacerav3o o império romano, faz huma viva 
pintura dos vicíos e corrupção extrema, a que tinhSo 
chegado as nações, e entre elles nota as fanestas relíquias 
da idolatria que ainda restav3o, n3o só nas praticas, mas 
até nas opiniões e crença disfarçada, em muitos, com a 
proflssSo do chrístianísmo. 

Paulo, Diácono de Merída, na obra que escreveo DesêoAo 
vUis et wiraculis PP. Emeritens., cap. 9.® da edição de 
Flores, faltando do Bispo de Merída, Masona, que flore- 
ceo pelos fins do século vi, diz: cNon solum autem in 
omnium fidelium arcanis ejus flagrabat immensa cbarí- 
tas, sed etiam omnium judaeorum vel Geníilium mentes 
miro dulcedinis suae aiTectu, ad Ghristi gratiam pertra- 
bebat». 

S. Martinho Dumiense e Bracarense, no seu tratado, 
que se intitula De correctione rusticorum, nos §§ 4.^, 5.® 
e 6.% de, combate a idolatria e muitas superstições da 
gentilidade, que parece er3o ainda seguidas pelos pró- 
prios fieis da sua Diocese. Vej. também o § 9.^ 

Pela Carta de Montam, Bispo do Toledo, dirigida a To- Amu» 
ribio, varão religioso de Palencia, se vê que ainda no sen 
tempo não estava extíncta a idolatria, pois louva este no- 
bre varão, c cujus solertia, vel instinctu, et idolatriae er^ 
ror ahscessit, et priscillianistarum detestabiliSy ac pudir 
bunda secta contabuit^. Florecia Montano pelos annos 
523, e vem a Carta na Espana Sagrada, tom. 5.^, ap- 
pendice iii. 

Santo Ildefonso, nos Varões iUmtres, que escreveo em 
additamento e continuação aos de Santo Isidoro, falia 
desta Carta de Montano, dizendo: « Aliam vero epistolam 
ad Turibium religiosum, in qua collaudans eum, quod 
cuUuram destruxeril idohrum, committit ei sacerdotalis 
auctoritatem vigoris, Ijfc. •. 

No Concilio de Valência deste anno se ordena, que an- sm 



ADiiot tes do offertorio, e depois da lição do ApostolOi se diga 
o Evangelho na missa dos cathecumenos, a fim de que 
q3o só os fieis, mas também os que o d3o s3o, oução a 
palavra de Deos, e a prégaçSo do Bispo ; por quanto sa- 
bemos (dizem os PP.) que alguns se tôm convertido á 
fé, ouvindo a doutrina do Prelado c quatenus saluiaria 
praecepta Domini nostri Jesu-ChrisH, vel senmmem sch 
cerdotiSj non solum fideles, sed etiam caíkecumeni, ac 
poeniíentes, et omnes qui ex diverso sunt, audire lidtum 
habeant: sic enim pontifumm praedicatione audita, non- 
ntUlos ad fidem adtractos, evideníer scimus > . 

No Concilio de Lerida deste anno se ordenou no Ca- 
non 4, que os incestuosos, perseverando na culpa, so- 
mente sejSo admittidos áquella parte da missa, a que as- 
sistem os cathecumenos. E no Canon 9, que caquelles» 
em que se reiterou o baptismo, ou por sua vontade, ou 
pelo temor dos tormentos, orem sete annos entre os ca- 
thecumenos, como manda o Concilio Nisseno. (Ferreras, 
Historia de Espafia, anno 546.) 

561 No Canon 17 do Concilio Bracharense i deste anno se 
ordena, que dos cathecumenos , que morrerem sem baptis- 
mo, se nâo faça memoria no sacrifício da missa, nem se- 
jão sepultados com canto ecclesíastico. (Ibidem, anno S63.) 
O mesmo Ferreras, na referida Historia de Espafia, 
part. ni, que comprehende os séculos v, vi e vn, nas Re- 
flexões, diz assim: c Também consta que até o meio do se- 
culo VI se conservarão algumas reliquias da gentilidade 
nos lugares mais ásperos das montanhas . . . e das actas 
de S. Leão, Bispo de Bayona, produzidas pelos Bollan- 
distas, se deduz que os restos da idolatria se conserva- 
rão ainda por[mais tempo y>. 

572 No Canon l do Concilio Bracarense u se ordena que 
os cathecumenos concorrão á doutrina vinte dias antes do 
baptismo, e aprendão especialmente o credo. 

W9 No Concilio in de Toledo, Canon 16, se ordena, que 
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O Sacerdote, o Juiz e o Senhor procurem destruir de todo 
a idolatria. (Víd. infra.) 

O Canon do Concilio iii de Toledo acima citado co- 
meça por estas notáveis palavras: ^Quoniam pene per 
omnem Hiepaniam, sive Gallitiam idoMatriae sacrile- 
gium inolevitit; recommenda aos Presbyteros e Juizes o 
cuidada de extirpar tão grande mal, de. 

Em tempo de Santo Ildefonso degenerou Recesvintho, Sêcoio 
Rei dos Godos, a tal ponto, que o Pacence lhe dá o epi- ^^' 
theto de flagicioso. Cixíla diz que Santo Ildefonso o re- 
prehendâra (Vida deste Santo), e o Bispo de Falência 
D. Rodrigo Sanchez de Arevalo diz delle : c Fuit autem 
peesimus; nam sacrificabat daemonibusiÈ. Isto e as gra- 
ves expressões com que se queixa dos tempos Santo Il- 
defonso, escrevendo a Quirico de Barcelona, e dizendo- 
Ihe que < os males que se temião fazião desagradável a 
vida li, tildo istO; digo, faz vehemente a suspeita de que 
Recesvintho cabisse acaso na idolatria. 

Por estes annos, retirando-se o Bispo de Mentera, Ce- aodo 
cilio, a hum mosteiro, por escrúpulos de consciência, e 
dando parte a el-Rei SisebutOs este o reprehende severa- 
mente de haver desamparado o rebanho, e entre os ou- 
tros prejuízos que podiao vir á religião por aquelle des- 
amparo, nota também este: ^LParaliter, cum paganus 
oblatus fontibus fuerit sanctis, desistente (ai. deficiente) 
persona PontificiSj necdum fuerit tinctus, quatenus con- 
ditio praeveniat mor tis; oro, quis pro eo reddere possit 
rationemfit de. E continua dizendo que o pagão, assim 
tratado, poderia desculpar-se diante de Deos, dizendo 
que nâo tinha recebido a penitencia e o baptismo por 
culpa de outrem, e nao sua, de. O que prova que havia 
ainda pagãos, e até que seria frequente a conversão del- 
les, pois se suppõe a possibilidade do supposto aconteci- 
mento, de. (Espana Sagrada, tom. 7.^ carta i de Sise- 
))i|t09 no appendiee.) 



addos Baudemundo, que escreveo neste século a vida de 
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Santo Amando, diz, fallando de Santo Amando^ que o 
Santo veio á Vasconha, que em tempos antigos se cha- 
mou Vacceia, para instruir aquellas gentes, que ainda 
veneravão os Ídolos, e usa vão de agouros, ác. nAudivit- 
que ab eis (S. Amandus) gentem quandam^ quam Voe- 
ceiam appellavit antiquitasj nimis errore deceptam, ita 
ut auguriiss vel omni errori dedita^ idola etiatn pro Deo 
coleretif. Falia o escriptor da Vasconha antiga na parte 
dos Pyrenéos. 

Da nova Vasconha, parte da Aquitania, diz também 
Hucbaldo, fallando de Santa Rictnidis: « Cujus incolae li- 
cet illo tempore pene omnes demoniacis essent deditucul- 
tibuSj a Deo tamen praeelecia Rictrtidis, sic ex eisdem 
impiis et sine Deo prodiit hominibus, veluti solet rosa de 
spinosis efflorere sentibus, ^c. (Vid. infra.) 

(Vid. supra) Hadriano Valério, Notit. Galliair. : « Eos- 
dem (Vascones) Amandus Trajectensis episcopus, augu- 
riis deditos^ idololatras etiam plerosque, ab errores re- 
vocare conatus est » . 

638 No Juízo, que se fez de mandado do Concilio vi Tole- 
tano sobre a deposição de hum Bispo (Espafia Sagrada, 
tom. 6.®, appendice), se faz menção de huma adivinhado- 
ra, que se dizia ter sido consultada sobre a duração da 
vida de el-Rei, ác. No Concilio v de Toledo, Canon 4, 
já se tinha prohibido e fulminado pena contra esta espé- 
cie de adivinhação supersticiosa e maligna. 

656 No Concilio X de Toledo de 656, se determina no Ca- 
non 7, que ninguém possa vender escravos Cliristãos a 
Judeos ou Gentios. 

68i No Concilio Toletano xn de 681, Canon 11, se dão 
providencias para extirpar a idolatria, assim nos escra- 
vos, como nos ingénuos. 

693 No Concilio Toletano xvi de 693, Canon 2, se torna a 
recommendar aos Sacerdotes e Juizes, que vigiem sobre 
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a investigação e extirpação da idolatria, impondo penas 
aos que assim o nao executarem. (Vid. infra.) 

(Vid. supra) No Concilio Toletano xvi deste anno: 
tiOmnia veteris idololatriae vestigia damnantur (diz 
Fieury) : nemo lapides^ fontes^ aut arbores veneretur: 
nemo augures ausculteis aut praestigiatoribus aures det: 
ut haec scandala tollantur curent episcopi, praesbyteri, 
judicesj SÇc. » 

Fiorez, Espafía Sagrada, tom. 4.^ 2.*ediç., pag. 415, 
refutando a opinião de Cardoso, que suppoz que Idacio 
Lemicense fora gentio, diz: * porque no século v prevor 
leda já a Christandade, e em Hespanha não havia idola- 
tria, senão em algum rincão, em que se conservou ou 
entrou muito depois i^. Apesar de prevalecer a Christan- 
dade na Ilespanlia no século v, vê-se por alguns dos pre- 
cedentes testemunhos, que a idolatria não estava extincta, 
nem ainda tão abatida de forças, que não excitasse o zelo 
dos Bispos e Concilios ainda no século vi e depois delle. 

Os Christãos gregos celebrão ainda boje a passagem 
da nympha do mez de Maio, coroando de flores as por- 
tas das suas cazas. Santo Ephrem reprovava este costu- 
me dos Christãos do seu tempo, como hum resto das 
praticas dos Judeos e dos llellenos. O costume porém 
conservou-se, e ainda dura em Portugal. 

Por estes annos, escrevendo o Papa Hadriano I aosecoio 
Bispo Egila e ao Presbytero João, que de seu mandado adoo 
se achavão na Betica, e determinando nessa Carta algu- 
mas cousas a bem da Religião, e para extirpar erros e 
abusos, lhes diz na Carta ii (Espafía Sagrada, tom. 5.° 
da 2.* ediç., pag. 516): «Porro, dilectissimi, diversa ca- 
pitula, quae nobis innotuistis, id est, quod multi dicentes 
catholicos se, communem tilam gerentes cum Judaeis, et 
non baptizatis paganis, tam in escis, quam in potu, seu 
et diversis erroribus, nihil pollui se inquiunt: et illud 
quod inhíbitum est, ut nulli liceat jugum ducere cum in- 
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fidelibus, ipsi enim alias suas, cum alio benedicant, et 
sic populo gentili tradentur. . . , Ac. » 
s«eoio Por estes annos, fallando a Historia Compostellana da 
adoo perseguição, que o' Rei de Aragão flzera a alguns Bispos, 
explica-se assim: € Salamanticensis episcopus expulsas 
erat a sede sua, et profugus: Rex namque Aragonensis 
expulerat eum, et in ejus ecclesia idololatras, et ecclesiae 
sanctae inthronisaverat incestatores, SÇc, » 
seeoio Pelo meío do século xv havia em Aragão três mesqui- 
Anno tas OU templos dos Sarracenos, e huma escola para os 
meninos Sarracenos: os quaes, bem como os Judeos, ti- 
nh3o ainda o culto publico da sua religião. Nicolau Lanck- 
mano de Vialckenstein, que acompanhou, como Capel- 
Ko, a Infanta D. Leonor, irmãa de el-Rei de Portugal 
D. AfifonsoV, quando foi receber-se com o Imperador 
Frederico III, e escreveo a sua viagem a Portugal, e a 
viagem da Infanta até Allemanha, diz que havia em Aragão 
€ três ecclesiae Sarracenorum: et habent (continua) unam 
scholam pro juvenibus Sarracenis. Et in eadem civitate 
singulis septimanis hnbentur trio festa; quia feria sexta 
pro Sarracenis, sabbato pro Judaeis, dominica die Chis- 
tianis » . 
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PREFAÇÃO 



Havendo-se-nos oBerecido opportunidade de examinar 
de espaço, e com toda a miudeza, a grande obra do con- 
vento da Batalha, e tendo-nos sido franqueados sem re- 
serva, por attenciosa benevolência do Prelado e religio- 
sos da caza, os documentos do seu cartório; foi-nos fácil 
achar noticias até agora desconhecidas, e outras, que 
servem para rectificar alguns descuidos do elegante chro- 
nista Fr. Luiz de Souza, e dos mais escriptores, que fai- 
lárao da mesma obra. 

Humas e outras coUigimos nesta Memoria, que agora 
ofTerecemos á Academia, havendo, que fazemos algum 
serviço ao publico em lhe dar melhor a conhecer este in- 
signe monumento, e que pelo menos mostrámos á Aca- 
demia o desejo, que lemos, de a auxiliar (se nos fosse 
possível) nos fins da sua instituição. 

18 
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CAPITULO I 



Da origem e principio da fundação do convento (Souza, Historia 
de S. Domingos, part. 1.% Uy. 6.^ cap. 12.^) 

Bem sabido he, que foi o Senhor D. JoSo I o que fun- 
dou esta magnifica e sumptuosa fabrica, obrigado da 
promessa que flzera à Santíssima Virgem Mai de Deos, 
no memorável dia U de Agosto de 1385, estando para 
dar a famosa batalha de Aljubarrota, em que alcançou 
do exercito Castelhano a mais completa e assignalada vi- 
ctoria. 

O grande animo, e generosa piedade deste augusto 
Príncipe não lhe permittio demorar o cumprimento do' 
seu religioso voto; e postoque nSo sabemos ao certo, 
nem hoje parece possivel averiguar, o anno, mez e dia 
preciso, em que teve principio a obra do magestoso tem- 
plo, sabemos comtudo, que já era começada, quando el- 
Rei esteve sobre a praça, e castello de Melgaço, segundo 
consta da verba do seu testamento, que Fr. Luiz de 
Souza traz copiada no lugar citado. E como esta expedi- 
ção militar foi emprehendlda e executada nos primeiros 
mezes do anno de 1388, riao será errada a conjectura, 
que fazemos, de que no anno de 1387, ou quando muito 
no de 1386, se deo principio á fabrica do ediQcio, gas- 
tando-se o tempo, que tinha decorrido desde a época da 
batalha, em escollier e comprar o terreno (1); empre- 

(1) Foi o mosteiro edificado na Quintãa do Pinhal j que el-Rei 
comprara a Egas Coelho e Maria Fernandes de Meira, sua mâi, co- 
mo consta da Carla de doaçâO feita por eÍ-Hei ao mosteiro, e dada 
em Coimbra a i4 de Janeiro de 1436, a qual vem copiada em Souza 
no cap. 21.° do cilado 1í\to. Esta quintâa abrangia o terreno em 
que está o edifício, com parte da sua actual cerca, e alguns chãos 
em roda dellc, aonde consta terem existido a caza do mestrCj a 
caxa dets medidas, a caza da féria, a caza da carpintaria, da vt- 
draria, da ferraria, os fomos de cal, téU^ros, ffà. Os quaes chfos, 
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parar os desenhos correspondenles ás vastas idéas do il- 
lustre fundador; em designar os mestres que havião de 
dirigir a obra ; e em ajuntar as achegas necessárias para 
a sua execução. 

Não tinha el-Rei applicado ainda a alguma das famíhas 
religiosas do reino o templo e caza, que mandava edifi- 
car; mas no mesmo tempo, em que esteve sobre Meiga* 
ço, acordou e lhe aprouve de ordenar enconunendal-o e 
doal-o á Ordem de S. Domingos» a pedido do Doutor João 
das Regras, do seu conselho, e de Fr. Lourenço Lam- 
préa, seu confessor e religioso dominicano, que então o 
acompanhavão. A Carta, que el-Rei logo mandou lavrar 
desta doação, be datada da cidade do Porto, a 4 dias de 
Abril da era de 1426 (anno de Christo 1388), e vem co- 
piada por Souza, com pequeníssimas dififerenças do ori- 
ginal, que se conserva no cartório do mosteiro. 

He bem de crer, que logo por parte da ordem se to- 
masse posse, como aíQrma o chronista ; mas não parece 
Igualmente certo o que ahi acrescenta, e depois repete 
no capitulo 36.°, que fora mandado assistir no lugar o 
P. Fr. João Martins, Mestre em Theologia, e pessoa de 
grande nome neste reino em virtudes e letras: por quanto 
deste Fr. João Martins achamos a primeira memoria em 
documento do anno de 1443, com o titulo de Bacharel 
em Theologia; logo depois em 1445 atè 1447 com o titulo 
de Mestre em Theologia e Prior do mosteiro; em 1448 e 
1457 com o cargo de Provincial; e finalmente em 1460 

como ao principio fossem destinados para estes serviços, e se n2o 
julgassem comprehendidos na citada doaçAo, for2o depois nova- 
mente doados pelo Sentior D. Manoel por Carta de iO de Dezembro 
do anno de 1499, com a condiçfio que os religiosos se não aprovei- 
tando delles, em quanto durassem as obras, e os chãos íbssem para 
ellas necessários. Quando a fabrica das obras díminuio, ou de todo 
acabou, forão-se dando estes chãos de aforamento a pessoas parti- 
culares, com a expressa clausula de levantarem cazaSi que hoje 
constituem parte da povoação. 



até 1 469 com o emprego de provedor das obrass e orna- 
mentos das capellas do mosteiro de Santa Maria da Vi- 
ctor ia por eURei nosso senhor: e não parece verosímil, 
que vivendo elle alé o referido anno de 1469, fosse já 
em 1388 nâo só frade professo, mas além disso de 
grande nome neste reino, e tâo assignalado em letras e 
virtudes, que merecesse por esse motivo ser escolhido 
para assistir no novo mosteiro (2). 

O certo he, que em alguns centenares de títulos do 
cartório, que examinámos, e aonde se nomêao nao só os 
Priores do convento, mas também muitos dos reUgiosos, 
que pelo decurso dos tempos nelle residirão, não encon- 
trámos memoria alguma de religioso daquelle nome, an- 
tes dos annos acima referidos. Por onde entendemos, 
que o chronista ou foi enganado por informações pouco 

• 

(2) Não só o Mestre Fr. Joáo Martins vivia em 1469, mas tam- 
bém consta que alguns annos antes, no de 1460, fora pessoalmente 
a Évora requerer ao Senhor D. Affonso V lhe mandasse dar o tras- 
lado de hunia Carta do iiluslre Infante D. Henrique, entáo fallecido, 

c lie aljíumas vorbas do seu tostaiiienlo, que portoncião á ordenança 
das missas, (jue se harião de cantar na capella do dito senhor; o 
que tudo lho foi dado em instrumento do 3 do Dezembro do dito 
anno de 1460, mostrando-so, por este facto, quo o Mestre Fr. João 
Martins estava naquelle tonipo com bastante vigor para omprehen- 
dor huma jornada dilatada, em tal (^stação do anno, o que seria por 
certo diílicil, se já então tivesse perto de noventa annos, como era 
necessário para ser religioso professo em 1388, e vir assistir, como 
tal, nas obras da Batalha ao principio da sua fundação. E já que 
tocámos neste documento, não perderemos a occasiáo de advertir 
que elle só por si soria bastante para resolver a duvida, que hou- 
ve, sobre o anno preciso do falhvimento do Infante D. Henrique, 
de que tratou Soares da Silra, nas Memorias de el-Rei D. João I, 
liv. I, cap. 75.°; por quanto a carta do Infante, copiada no do- 
cumento, mostra sor iúlo ainda vivo a 30 de Setembro de 1460, e o 
mesmo instrumento o suppõo já fallecido a 3 de Dezembro do pró- 
prio anno. A Carla ho datada deste modo: «Feita em a minha villa 
Villa do Infante j 30 dias de Setembro, anno de nosso Senhor J. C 
de 1460«. 
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exactas, ou fundou conjectura sobre hum documento da 
era de i 445 (anno de Christo de 1 407) em que na ver- 
dade se nomêa hum Frei Joanne^ frade de S. Domingos, 
estante no moesteiroj^ que o dito Senhor Rei mandou fa- 
zer j e procurador dos frades do dito moesteiro; mas nem 
se lhe dá o appellido de Martins, nem se lhe attribue 
qualificação alguma, que mostre a identidade dos dous 
sujeitos. 

Mais crivei nos parece, e mais natural, que o Doutor 
Fr. Lourenço Lamprôa, a quem o Senhor D. João I na 
citada Carta de doação encommendou particular, e ex- 
pressamente, que tomasse posse, e encarrego da dita 
caza e moesteiro, fosse ahi fazer a sua ordinária residên- 
cia: e isto se confirma de algum modo, porque o achá- 
mos nos annos de 1401, 1402 e 1409 (3) nomeado Prior 
do convento, sem d'ahi em diante tornar a apparecer o seu 
nome em documento, ou memoria alguma do cartório. 

Com razão adverte o chronisla, no fim deste capitulo, 
que os padres, que no mosteiro existião por aquelles 
tempos, não davão voto, nem traça, nem ordem em 
cousa alguma das obras, que todas corrião por ministros 
reaes, não fazendo os religiosos outra cousa, senão resi- 
dir ali como em caza sua, dizer missa, e pregar nos dias 
de festa. 

Para estes officios ecclesiasticos se edificou huma pe- 
quena capella, de que ainda existem as ruínas, não longe 

(3) Na era de 1439 (anno de Christo 1401) conccdeo o Senhor 
D. Joáo I certos privilégios a Matthous Lourenço e sua mulher, mo- 
radores em Pombal, por haverem doado ao mosteiro todos os seus 
bens; e diz el-Rei que faz esta graça a pedido do Doutor Fr. Lou* 
renço Lampréa, Priol do nosso moesteiro da Batalha, He datada a 
Carta em Santarém a 13 de Maio. Em outro documento de 5 de Ju- 
lho da era de 1447 (anno de Christo 1409) se faz ainda menção de 
Fi\ Lourenço Lampréa, de Ovar, Priol do moesteiro; por onde se 
vé o erro de Fr. Pedro Monteiro, que o suppde fallecido em 1388. 
(Claustro Dominicano, pag. 104.) 



da entrada principal do mosteiro, a qual em muitos do- 
cumentos do cartório, desde o anno de 1429 até o de 
1494, e ainda depois, se denomina, ora a igreja de Sania 
Maria, ora a igreja velha, ou a igreja de Santa Maria, 
a velha: e sem duvida sérvio, n3o só para nella celebra- 
rem os religiosos o santo sacriflcio da missa, e pregarem 
a palavra de Deos; mas também para d'ali se administra- 
rem os sacramentos aos oíTiciaes, e pessoas empregadas 
naquelias obras, em quanto o augmento da povoaçlo fixa 
e permanente n9o obrigou a erigir o lugar em villa, e a 
criar nella paroquia separada, ediflcando-se em sitio mais 
conveniente igreja paroquial, que ao presente existe, e he 
da Invocaç3o de Santa Cruz (4). 

Que as obras porém corressem por pessoas escolhidas 
e nomeadas por el-Kei, consta de muitos documentos do 
cartório, nos quaes se faz frequente menç5o do veedor, 
ou veador das obras por el-Rei nosso senhor, que talvez 
se denomina também provedor das obras, e talvez juiz 
de todolos servidores delias, ou juiz das obras, e dos ser* 
vidores e officioes delias, apparecendo algumas vezes se- 
parados, e em diversas pessoas, os cargos de veedor^ e 
de provedor das obras, e liavendo também escrivão e o/- 
moxarife, para as cousas de seus oíTlcios, e homens das 
obras, a quem el-Rei pagava mantimento. 

(4) Em documento do mez de Janeiro de 1498 ainda o lugar 
era do termo de Leiria, mas em outro do 28 de Julho de 1499 já 
se \ò elevado Á graduação de villa, e em Carla de 17 de Marro de 
1500 lhe determinou el-Rei D. Manoel o districto, e regulou os li- 
mites da jurisdicrílo eivei, criminal e económica. A paroquia foi 
erigida em 1512, desmembrando-se da de Santo Estevão de Leiria, 
a que dantes pertencia. Acabou de construir- se a nova igreja pa- 
roquial em 1532, segundo parece por esta mesma data, que está 
gravada no seu frontispicio. Tem vigário collado da apresentação 
dos Bispos de Leiria, e consta ao presente de 433 fogos e 1500 
pessoas, pouco mais ou menos, tendo em outro tempo chegado a 
600 fogos e mais de 2:000 pessoas. 
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CAPITULO n 



Po sitio do mosteiro e dos mestres que presidiram ás obras 

(Soou, cap. IS."") 

NSo havemos por necessário acrescentar cousa alguma 
ao que diz Fr. Luiz de Souza sobre as razões, que el-Rei 
teve para edificar, em tal sitio, fabrica tão maravilhosa. 
Tinha promettido levantar á honra da religiSo este mo- 
numento (que o havia de ser também do valor» da inde- 
pendência, e da gloria da monarquia) em sitio próximo 
áquelle, em que recebera o beneficio do ceo; e n3o era 
fácil achar outro algum, mais accommodado a este desí- 
gnio, sendo sem duvida huma de suas principaes e mais 
attendiveis commodidades a agoa do rio Lena, que ba- 
nhando a planicie, em que está assentado o mosteiro, e 
fertilizando suas aprazíveis veigas, offerecia também 
desde logo fácil e indispensável auxilio aos trabalhos das 
obras, e ás necessidades e usos dos religiosos, e mais 
habitantes do lugar. 

Mais quereríamos nós que o elegante chronista se alar- 
gasse em explicar o que no principio deste seu capi- 
tulo 13.® nos diz em tão poucas linhas, isto he, que el-Hei 
chamara de longes terras os mais celebres arquitectos, 
que se sabião; convocara de todas as partes officiaes de 
cantaria destros e sábios; convidara a huns com honras, 
a outros com grossos partidos, e obrigara a outros com 
tudo junto. 

Em verdade que bem merecia esta grandiosa obra, 
que o douto e, avisado escriptor examinasse com mais 
cuidado, e nos dissesse com individuação, quem for3o 
esses arquitectos e mestres chamados de longes terras 
para a traçar e dirigir; e por certo que lhe n3o seria dif- 
flcultoso, em seu tempo, entrar com fructo neste exame, 
que agora, sobre duzentos annos mais de antiguidade, e 



depois de tantas mudanças e alterações dos tempos e das 
cousas, nos be absolutamente impossível emprehender 
com igual successo. 

Este silencio ou descuido do cbronista, e a ligeireza e 
incerteza com que fallárao do assumpto outros alguns 
escriptores, junta com a estranba negligencia de nossos 
naturaes sobre as cousas da pátria (5), e com a latitude, 
que as palavras de Fr. Luiz de Souza parece darem a 
conjecturas e arbitrios, tem sido causa de que a presum- 
pçao e o orgulho estrangeiro se hajão arrogado a gloria 
da primeira traça, e lavor deste soberbo edificio, não ap- 
parecendo portuguez algum, que saia pelo credito da 
nação, e havendo muitos, que ou por sobejo aíTecto ás 
cousas alhéas, ou por outros motivos ainda mais repre- 
bensiveis, acquiescem facilmente a opiniões aventuradas 
com pouco fundamento, e sustentadas com menoscabo 
dos Portuguezes. 

Não he nosso animo attribuir a estes a gloria, que lhes 
não pertence, nem tampouco roubar aos estrangeiros 
aquella, a que podem ter justo direito. Reconhecemos e 
respeitámos o nierecimenlo em qualquer sujeito que elle 

(5) NAo podemos escusar-nos de notar aqui, oin prova desta ne- 
gligencia, que, sahindo ;\«rora mesmo á luz publica ti uma Collecção 
de memorias relativas ás ridas dos pintores, esmlptores, arquitectos, 
e gravadores Portuguezes, e dos estrangeiros, qu^ estivei'ão em Por- 
tugal, se n;lo diga em toda esta obra buma só palavra sobre o ma- 
gnilico edifício da Balalba (senão somente a pag. 299, que Benja- 
min Comte abrira o seu prospecto), nem se fiUle ao menos no nome 
de Mattheus Fernandes, já bem conlieeido entre nós; e isto quando 
a pag. i61 julgou o auctor que não devia omittir a noticia, que nos 
dão os estrangeiros, da pericia de S. Gonçalo de Amarante em ar- 
quitectura! i\a verdade que este silencio de bum artista tâo bene- 
mérito nos fez mais admiração do que todos os outros defeitos, que 
notamos na sua obra ; porque não sendo possivel que elle ignorasse 
o superior merecimento deste sumptuoso edificio, nem que lhe fos- 
sem desconbecidas as bellas estampas do arquitecto Murphy, não 
sabemos a que causa attribuir tão notável omissão. 



se ache; e quando vemos os estrangeiros avantajados em 
alguma cousa aos nossos naturaes, limitámo-nos a sentir 
profundamente a nossa inferioridade, sem comtudo ne- 
gar a altiéa vantagem. O primeiro nasce do entranbavel 
amor, que temos á nossa pátria ; o segundo seria effeito 
da vil inveja» que nunca teve entrada em nosso coração. 
Mas tornando ao ponto, de que por hum momento nos 
desviámos, não vemos, em realidade, razão alguma at- 
tendível, que nos mova a duvidar da capacidade dos nos- 
sos nncioiíaes, e a íiir mendigar a dos estranhos, para a 
execução de qualquer grande obra, em hum século, em 
que nenhuma nação da Europa, excepto somente a Ita- 
liana, estava mais adiantada que nós nesta e nas outras 
artes; e nenhuma absolutamente nas sciencias, que lhe 
subminístrão princípios theoricos, e regulao o seu bom 
e cabal desempenho. 

Porém, posta de parte esta consideração geral, que to- 
davia nãa deve parecer inútil, e deixadas outras, que po- 
deramos acrescentar em sua confirmação; daremos aqui 
o catalogo dos mestres das obras da Batalha, e de ou- 
tros que merecem lembrança, e achámos mencionados 
nos documentos do seu arquivo, para que por elle se 
yeja o que nos pertence a nós, e o que pertence aos es- 
tranhos, e para que também, á vista deste resultado de 
nossas indagações, se note quam fácil teria sido achar, 
em tempos mais próximos á fundação, memorias círcum- 
stanciadas de hum objecto, que não he indifferente á glo- 
ria nacional. 

I CATALOGO 

Mestres das obras da Batalha 

I. Afifonso Domingues 

9 

He este o primeiro mestre, de que achámos fazer-se 
menção em documento lavrado a 7 de Dezembro da era 



de 1440, que corresponde ao anno de Ghrísto 4402, des- 
crevendo-se a medição de hum terreno, que possuía 
Margarida Annes, ama que foi de Affonso DomingueSs 
mestre da obra do mosteiro. E se reflectirmos què a obra 
tinha sido começada, havia tamsómente quinze ou deze- 
seis annos, e que o mestre Affonso Domingues era já fal- 
lecido á data do referido documento, n3o parecerá ar- 
remessada a conjectura, que fazemos, de que este foi o 
primeiro arquitecto, que traçou o edíficio, e dirigio a sua 
vasta, diíQcil e complicada execução (6). 

II. Mestre Ouguet, ou Huguet, ou Huet 

No mesmo documento de 1402, acima citado, em que 
achámos noticia do mestre Affonso Domingues, como já 
fallecido, vem nomeado como testemunha o mestre Ou- 
guet, que sem duvida o substituio immediatamente na 
direcçío da obra, e julgámos ser o próprio que apparece 
(também já fallecido ha annos) com os nomes de mestre 
Huguet, e mestre Huet, em documentos dos annos de 
1480 e 1451, e a quem o Senhor D. Duarte fizera doação 
das cazas, em que morava, próximas ao mosteiro, e des- 
tinadas desde o principio para residência dos mestres da 
obra. 

Se a nossa conjectura nos nao engana sobre a identi- 
dade destes nomes, facil he também de presumir, que a 
alteração, que elles tiverão por sua errada pronunciação 
e escriptura, foi a que deo existência ao mestre Aquete, 
ou David AquetCj Irlandez, lembrado pelo Académico 

(6) o chronista mór Fr. Manoel dos Santos, na 8." part. da Mo- 
narquia Lmitania, liv. xxiii, cap. 4i.°, confirma a nossa conjectu- 
ra; porque, faltando da obra da Batalha, diz assim: ochamou-se o 
mestre dá obra Affonso Domingues, natural de Lisboa, na freguezia 
da Magdalena, merecedor de eterna memoria pela capacissima idéa^ 
com que delineou a fabrica*, &c. 
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José Soares da Silva (7), e a quem o arquitecto James 
Murphy condecorou nos nossos dias com o nome, mais 
inglez, de David Haket, para deste modo auctorizar a 
opinião de que com a Senhora D. Filippa nos veio de In- 
glaterra a traça para o ediQcio, e a habilidade para o di- 
rigir e executar (8). 

III. Mestre Martim Vasquez 

Ainda que nos nSo he possivel determinar precisa- 
mente o tempo em que o mestre Ouguet, ou Huei presi- 
dio á direcção destas obras, sabemos comtudo, e já acima 
notámos, que elle tinha este cargo no anno de 1402; que 
ainda o conservava em tempo do Senhor D. Duarte; e 
que em 1450 e 1451 havia já algum annos que era fal- 
lecido. A esses annos pois, immediatos ao seu falleci- 
mento, he que pertence o mestre Martim Vasquez, de 
que agora tratámos, e do qual se faz menção (também 
como já fallecido) em hum documento do anno de 1448, 
em que figura Brites Lopes, mulher que foi de Martim 
Vasquez, mestre que foi das obras do mosteiro de Santa 
Maria da Victoria: por onde se vé que elle dirigio pou- 
cos annos a fabrica do edificio, e que a sua existência, 
como mestre das obras, se deve collocar entre o anno de 

(7) Nas Memorias de el-Rei D. João I, liv. n, cap. 104.^ num. 591, 
remettendo-se o auctor, pelo que respeita á descripçâo da obra, ao 
chronista Souza, e ao que escreveo o Conde da Ericeira no fim da 
yida daquelie Monarca, acrescenta : e só direi de mais, que foi mes» 
tre delia hum Irlandez, que então vivia em Vianna de Caminha, e 
se chamava David Aquele, como traz Fr. António de Madureira, 
frade dominico, e insigne genealógico, em humas Memorias suas, 

(8) O arquitecto Murphy, a quem Portugal deve o haver per- 
petuado pela estampa os desenhos deste magestoso edifício, traslada 
para o inglez as próprias palavras do Académico Soares da Silva, e 
quando chega ao nomo do mestre David Aquete, transforma-o em 
David Haket, sem dar razão desta mudança. 
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1438 (em que falleceo el-Rei D. Duarte) on pouco an- 
tes, e o anno de 1448, em que elle mesmo era já fal- 
lecido, e tinba successor naquelle cargo, como vamos a 
ver no artigo seguinte. 

IV. Meetre Fernão de Évora 

No citado documento de 1448 se faz já menção de 
Fernão de Évora, sobrinho de Martim Vasquez^ e mestre 
das obras do mosteiro: e com este ultimo titulo vem de- 
pois frequentemente designado em documentos do anno 
de 1449, 1450, 1451, <k., até o de 1473. 

V. Mestre Matbeus Fernandes 

Deste mestre, mais conhecido entre nós que os prece- 
dentes, achámos a primeira noticia em documento do 
anno de 1503 (9), aonde se noméa o muito honrado Mat- 
theus Fernandes, vassallo de el-Rei, Juiz Ordinário na 

villa do mosteiro de Santa Maria da Victoria, e mestre 
das obras do dito mosteiro por el-Rèi nosso senhor. Delle 
contiíiuâo as ineinorias em documentos dos annos de 
1504, li)06, e de al«,^uiis dos seguintes até o anno de 
1515, em que falleceo a !0 de Abril, segundo se vé da 
inscriprâí) esculpida na sua sepultura e de sua mulher, 
que existe no i)avimento da igreja, logo ao fundo dos de- 



(9) Posloíiuo seja esto o primeiro tlocumenlo, em que achámos 
expressamente nomeado Mattheus Fernandes, temos comtudo por 
certo, que já elle tinha o cargo de mestre destas ohras no principio 
do reinado do Senhor 1). Manoel, e assim pan^ce persuadil-o lam- 
hem outro documento de 1497, em que se nom»^a Margarida Fer- 
nandes, filha do mestre. lie de crer qu(^ mestre Mattheus Fernandes 
succed(.'sse a Fern5o de Évora, ou immediatamente á sua morte, ou 
pouco depois delln, e que já estivesse na Biitalha em tempo do Se- 
nhor I). João H. 
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gráos, que descem da poria principal para dentro (10). 
Esta data, que se lé na campa, em letra allemã minuscu- 

(iO) A inscrípçâo, que está gravada sobre a sepultura de Mat- 
iheus Fernandes, diz assim : 

AQUI JAZ MATTHEUS FERNANDES MESTRE QUE 
FOI DESTAS OBRAS, E SUA MULHER ISABEL 
GUILHELME, E LEVOU-0 NOSSO SENHOR A DÉS 
DIAS DE ABRIL DE i5i5. ELLA LEVOU-A A 

e íalta a data da morte de Isabel Guilhelme, não por defeito da pe- 
dra, mas porque provavelmente nâo teve ella quem lhe solicitasse 
essa memoria depois de fallecida. Cauza grande admiração, e com- 
prova o que temos dito da negligencia dos Portuguezes, que ne- 
nhuma das pessoas, que escreverão da Batalha, tenha feito (que 
nós saibamos) menção deste monumento, que está tão patente c ob- 
vio, e que até se faz notável pela larga cercadura floreteada, que 
guarnece a campa, tudo obra do próprio tempo de Mattheus Fer- 
luandes. E admira não menos, que ainda no anno de 1806, em que 
se executava o bello pensamento de estampar os Retratos e Bustos 
dos Varões e Donas, que iUustrárãq a nação Portugueza, se publi- 
cassem em huma pequena Memoria tantas cousas falsas a respeito 
deste benemérito Portuguez. He verdade que ignorámos a data do 
seu nascimento, e muitas particularidades da sua {tcssoa, c da sua 
vida; mas o que disto sabemos basta para se terem por fabulosas 
as viagens de mestre Mattheus em tempo, e por ordem do Senhor 
D. João 1; os seus estudos de arquitectura em AUemanha e Itália, 
para os vir exercitar na Batalha durante o mesmo reinado; a sua 
existência ou nascimento em tempo do Senhor D, Fernando, &c. O 
que com certeza sabeinos pelos documentos do cartório lie que Mat- 
theus Fernandes foi mestre das obras em tempo do Senhor D. Ma- 
noel ; que foi cazado com Isabel Guílhelme, de quem teve filhos ; 
que possuio bens de raiz no districto da Batalha, aonde também foi 
Juiz Ordinário ; que era vassallo de el-Rei, e que falleceo no dia e 
anno já referido. Do seu distincto merecimento, como arquitecto, 
dá alto testemunho a obra da capella imperfeita, que sem duvida 
foi por elle dirigida. Em quanto ao seu nascimento, não se pôde 
razoavelmente presumir, que fosse anterior ao reinado do Senhor 
D. Duarte, ou quando muito aos últimos annos do Senhor D. João I, 
e neste caso bem se vé, que nem podia ser empregado pelo grande 
Gondestavel na obra do Carmo de Lisboa, nem ser mestre das obras 



la, e de cqa veracidade se ião pôde davídar, conooida 
com hum docomeoto do amio seguinte de 1 5 1 6» em que 
figura Isabd GuUhelme, dona viuva, e mulher quefoUâ 
Mattkeu» Fernanda, mestre dai obroã dette wweUin, 
cuja alma Deos haja, e com entro do anuo de WfSL, en 
que os padres do convento fazem renovafiio de praio de 
certas propriedades, que farão de matre Mattheue. Por 
onde claramente se convence, que o outro docomenUi 
do cartório, que se diz lavrado em Thomar a 1 1 de De* 
zembro de 1525, e no qual se noméa como outorgante 
mesire Mailheus Femandest meetre das ohras da viOa 
da Baialha, forçosamente se deve entender de outro 
Matiheus Fernandes, provavelmente filho do primeut), e 
que teve o mesmo nome, e lhe succedeo no mesmo 
cargo. 

VL Mestre Mattbeus Fernandes, 3.* 

O que acabámos de dizer no precedente artigo nos ao- 
ctoriza a assentar no catalogo dos mestres este segundo 
Maitheus Fernandes, que por nome, appellido e oflScio 
julgámos ser filho do primeiro. Em nenhum outro do* 
cumento achámos delle memoria, e pôde ser que fosse 
distrahido para outras obras publicas, visto que em seu 
tempo cessarão, ou já tinhâo cessado, as da Batalha, co- 
mo adiante diremos. 

VIL Mestre António Gomes 

Vem mencionado António Gomes, mestre das obras, em 
documento de 25 de Agosto de 1548, e sem duvida he o 

da igreja, eapella real, capitulo e claustro da Batalha. Pede final* 
mente a justiça, que digamos aqui, que o auctor da Memoria acima 
citada prometteo corrigir o que nella havia cscrípto a respeito de 
Mattheus Fernandes; mas como ignorámos se o executou, não jul- 
gámos dever omittir esta nota. 
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mesmo, que em outro documeuto de 1551 se noméa An- 
tónio Gomes, pedreiro, mestre das ditas obras, donde 
parece concluir-se, que já então nao havia no mosteiro 
obras» para ciya direcção não bastasse hum mestre pe- 
dreiro. 

VIII. Mestre António Mendes 

Em documento do anno de 1578, que he huma carta 
de compra, figura como comprador António Mendes, ca- 
valleiro fidalgo da caza de el-Rei nosso senhor; e na cer- 
tidão de Siza, que ahí vem copiada, se diz ser comprador 
Antofdo Mendes, mestre das obras de el-Rei nosso senhor: 
nova prova, ao que parece, de que o cargo de mestre 
das obras de nada já então servia, senão de titulo para 
vencer o ordenado, que lhe andava annexo. 

Estes são os mestres, de que achámos memoria nos 
documentos do arquivo, com a genérica e expressa qua- 
lificação de mestres das obras, ou da obra do mosteiro 
de Santa Maria da Victoria da Batalha por el-Rei nosso 
senhor. Outros muitos porém se nomêão nos mesmos 
documentos com o titulo de mestres das vidraças, ou de 
outras artes, ou simplesmente com o titulo de mestres, 
sem mais designação alguma, dos quaes todos daremos 
aqui relação individual, com a nota dos annos em que 
viverão, por nos parecer que nSo será esta noticia des* 
agradável aos leitores amantes de nossas antiguidades» 
nem de todo inútil, assun para o conhecunento da obra» 
como para a historia das artes em Portugal. 

II CATALOGO 

Mestres das yidntgas da Batalha 

I. Mestre Guilhelme 

O primeiro que achámos nomeado com a qualificação 
de tidraceiroy ou vidreUro, ou mesire das vidraças d$ el- 



Rei nosso senhor, he mestre Guilhelme, do qual se faz 
menção em docmnentos dos amios de 1448, 1463 e 
1473» acrescentando-se em hmn delles o sobrenome, ou 
appellido de Bellés, e em outro o de BolkUs differença 
que julgámos proceder da imperícia com que ordina- 
riamente se pronuncião e escrevem os nomes estran- 
geiros, como este parece ser. 

II. Mestre João 

Em documento do anno de 1489 se noméa mestre 
João vidraceiro, que ora com este mesmo título, ora 
com o de vidreiro, continua a apparecer em vários ou- 
tros documentos até o anno de 1528, em que se vé ser 
já fallecido, e pelo contexto do documento se conclue, 
que o seria no mesmo anno, ou, quando muito, no pre- 
cedente. 

III. Mestre António Taça 

Quatro ou cinco annos depois de fallecido mestre João, 
achamos, no de 1532, memoria de António Taça, vi- 
dreiro de el'Rei nosso senhor, o qual com esta mesma 
qualificação vem mencionado em documenlos dos annos 
de 1535 e 1536; e em outro de 1538 se designa mestre 
da vidraria, constando que já era fallecido em 1543. 

IV. António Taça, 2.« 

Pelos documentos de 153?) e 1538, apontados no ar- 
tigo precedente, sabemos que António Taça tinha hum 
filho do mesmo nome, que se designava «o tnofo». E co- 
mo o pai fosse já fallecido em 1543, nâo podemos deixar 
de entender do filho o nome de António Toca, que outra 
vez achámos mencionado em documentos de 1569, 1583 
e 1596, com o titulo de mestre das vidraças deste con- 
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venio, 00 mestre das obras das vidraças de el-Rei nosso 
senhor. Era já fallecido no dito anno de 1596. 

V. António Taça. S.« 

No anno de 1608 torna a apparecer o mesmo nome de 
António Taça, vidraceiro, como fallecido de mui pouco 
tempo, e pôde ser que do mesmo anno ; pelo que conje- 
cturámos que seria filho do segundo e neto do primeiro, 
e que succederia ao pai e avô na direcção das obras das 
vidraças, e na administração da caza da vidraria, de 
que se faz menção em hum dos precedentes documentos. 

VI. António Vieira 

Achámos finalmente António Vieira com o titulo de 
vidraceiro em documento de 1617, e por outro de 1659 
consta ter fallecido nesse mesmo anno ou no precedente. 

III CATALOGO 

Kestres otija arte ou offioio se não aoha designado 

nos documentos 

I. mestre Conjati: documentos de 1428, 1431, 1443. 

II. Mestre Miguel: documento de 1440. 

III. Mestre Boutaca ou Botaca, cavalleiro da caza de 
eURei: documentos de 1509, 1512, 1514, 1519; já falle- 
cido em 1 528. 

IV. Mestre Thomaz: documento de 1512. 

V. Mestre Conraío: documento de 1514. 

IV CATALOGO 

Offioiaes de algumas artes ou offioios mais notáveis 
de que fazem mengão os documentos 

I. Gil Eannes, imaginador. 1465. 

II. Affonso Lopes j imaginário. 1534, 1544, 1555. 

i9 



m. DmurU lÊmdêis MlolfeMbr. 1B3B. 
IV. AmrifM FnÊÊCiXM mu ai ka éar. 1B3B. 
Y. Joõú Gamaltes da Rm, etOalkaiar. IBM. 
VL Pêro Túcãs emaikaãar. 1549, i56l. 
Vn. fhMCÍMO Ibca^ ptelor. 1566. 
Vm. Ahforo Momato» pwlor. Í8M (ii). 



(II) Bflienriíiiot pan eile knar oflèneer mm 

boâ piovE dft poim fidelidade^ eacafleioainpWHdilidfl^' 
^■a m átrameirot eacrevem lohre as cont de INalmil Ojiei- 
tado aiquilaeto JAtt^ilf , na fliiiloria • èmríífçiú da raai MMiila 
áa BaaattSj eooi que aeompanhoii as som eataaipa% a fà^ 6B^ dh 
aanm: «P<rto áa enirada da igr^ atão a$ nome$ iot MfMfs 
mrtífen^ que ahi forõo Mffrradoí: 

PRIMEIROS MESTRES DAS OBRAS: 

MESTRE BIATTHEUS, PORTUGUEZ. jSiS. 
MESTRE CONGEATI, ESTRANGEIRO. 
MESTRE CONRADO, ESTRANGEIRO. 

PRIMEIROS MESTRES DAS OBRAS DAS VIDRAÇAS: 

MESTRE UGADO, ESTRANGEIRO. 
MESTRE WITAKER, ESTRANGEIRO. 

Taes 82o as novidades que nos dá este utrangeiroj depois de ter 
estado por alguns metes na Batalha, eiLaminando o edificio, e ti- 
rando os seus desenhos. Sobre o que observaremos : i.*, q;iie Deod 
perto, nem longe da entrada da igreja se acha, nem esteve nunca, 
sepultura alguma dos mestres das obras, com inscripçik) que asaim 
o indicasse, senão somente a de Mattheus Fernandes, de que já fid- 
lámos; 2.^ que mal se p6de contar Mattheus Fernandes entre os 
jnimeiros mestres, quando o próprio Murphy escreve adiante do 
seu nome o anno de 1515, em que na verdade faUeceo, e que eia 
o anno 1S8 ou 129 da fundação do mosteiro; 3.% que nio ha ta- 
damento algum para se dizer que mettre Congeate, e mestre Goa- 
rodo fossem mestres das obras; 4.^ que nâo ha em parte alguma 
noticia de mestre Ugado, nem de meitre Witaker; e que se Murphy 
quiz designar Ouguet por Ugado, e Boutoca por WâoÂer^ nem aiBin 



CAWTULO ffl 

BetaSes it^e m precedente» cateleies 

Bxamina-se previamente em que tempos e reinados 
se flzerSo as differentes partes do edifloio 

Enbre os mestres das obras, comprebendidos no pri« 
meiro catalogo, ninguém duvidará que os que presidirão 
á eieeuçio do magnifiGo e soberbo ediflcio da igr^j e 
capella real do fundador, do capiíulo, claustro real e 
capella imperfeita, fossem professores mui distinetos da 
sua arte, e dotados de superior intelligencia e perícia mi 
arquitectura; porque ainda suppondo (o que n3o be ve- 
rosímil) que a traça ou desenho destas differentes partes 
não fosse da invenção e composição de nenhum delles, 
be certo que mui grande conhecimento da arte se reque- 
ria para fazer executar convenientemente huma obra tio 
vasta na sua extensão, tão regular em suas proporções e 
medidas, tão delicada nos seus ornatos, e tão perfeita e 
acabada em todo o género de lavor. 

Seria portanto de grande utilidade conhecer exacta- 
mente o tempo, em que se fez e acabou cada huma das 
referidas peças, e as mais do ediflcio, para assim avaliar- 
mos o merecimento dos mestres que dirígirão as primei- 
ras, e o compararmos com o dos outros que se lhes forão 

he verdadeira a sua noticia ; porque mestre Ouffuet M em reali- 
dade mestre dai obras, e nâo das vidraças; e mestre Boutaca nem 
he oerto ter sido estrangeiro, antes com fundamento o temos por 
Portuguez, nem consta que fosse mestre das obras ou das vidraças, 
dic, dic. Por aqui se fará juizo do credito, que nos devem merecer 
oa estrangeiros, quando tratáo de nossas cousas, e quando confiados 
(ao que parece) na nossa ignorância, ou na nossa negligencia, e 
qvasi indifferença, nos dizem falsidades e absurdos sobre aquiUo 
mesmo^ que temos aos nossos olhos, e que facilmente podemos eia« 



seguindo no mesmo cargo. O que todavia d3o parece fá- 
cil, tanto por nos faltarem informações e memorias cer- 
tas deste objecto, como pela variedade de opiniões que 
se encontrão nos curiosos e eruditos, e ainda pela incer- 
teza e pouco fundamento de algumas tradições vagas, que 
se conservSo entre os religiosos que babitSo o mosteiro. 
Diremos comtudo a este respeito o nosso juizo, e fare- 
mos pelo auctorizar com razões ou documentos, quando 
nos for possível. 

Quem lança os olbos com alguma reflexão para as pri- 
meiras obras nomeadas, a saber: igreja^ e capella real, 
capitulo, e claustro primeiro, não pode deixar de reco- 
nhecer em todas ellas hum aspecto e caracter idêntico, 
òu se considere a sua delineação, ou o seu consummado 
lavor. Em todas apparece a mesma grandeza, elevação e 
subUmidade de pensamento; a mesma formosura casta, 
simples e nobre nas decorações e ornatos; a mesma so- 
lidez e firmeza, não pezada e baixa, mas esvelta, el^ante 
e magestosa ; a mesma perfeição proporcionada nas gran- 
des massas e nos miúdos enfeites; em fim o mesmo pri- 
mor em tudo. O espectador sente-se invencivelmente 
possuído de hum profundo sentimento de respeito, ad- 
miração e assombro, que parece não poder ser produ- 
zido senão pelo verdadeiro sublime da arte, misturado 
com a austera simplicidade e gravidade religiosa, e pela 
unidade e uniformidade de concepção e desempenho (i2). 

(12) N^ he do nosso assumpto discutir aqui qual fosse o ver- 
dadeiro caracter da arquiíectura gothica ou normano-gothica; quaes 
as alterações que nella fez a arquitectura árabe ; e quaes as vanta- 
gens ou defeitos, que se lhe podem notar. Ainda menos nos per- 
tence tratar a questão da inferioridade ou preferencia desta arqui- 
tectura a respeito da grega e romana. Faltâo-nos conhecimentos da 
matéria, e quando os tivéramos, a natureza do nosso trabalho não 
consentiria essa digressáo. O que porém dizemos he, que o pro- 
fundo sentimento, que o soberbo edifício da Batalha imprime no 
animo do espectador, e o religioso assombro, que lhe inspira, não 
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Por esta simples raz3o estivemos sempre persuadidos 
que as referidas obras tínhSo sido indubitavelmente exe- 
cutadas sem interrupção e debaixo do mesmo plano, no 
tempo do grande e Ínclito Rei fundador, e que nellas 
apparecia (se nos he permittido expressar assim o nosso 
pensamento) a nobre simplicidade e magestosa elevação 
da sua grande alma. E não foi pequeno o prazer que ti- 
vemos, quando na planta geral deste mosteiro, tirada e 
estampada pelo já citado arquitecto Murpky, observámos 
que elle tivera, como artista, a mesma opinião que nós, 
sem conhecimento da arte, baviamos formado pela sim- 
ples inspecção ocular, e pelo caracter externo das diver- 
sas partes do edifício, entre si comparadas (13). 

parece que possa ser differente do que costumSo produzir as obras 
semelhantes do mais consummado desempenho. Pelo que diremos 
por elle, á semelhança do que já se disse por huma obra de littera- 
tura: nSo seja embora hum edifício gr^o, nem romano: nSo seja 
construído com aquellas proporções e medidas, que a natureza e o 
gosto somente revelarão a esses dous povos privilegiados : chame- 
se a sua arquitectura nimiamente alta e magra, e diga-se que não 
ke arquitectura: mas he hum edifício grandioso e sublime, que eleva 
a alma do espectador, que exalta a sua imaginação, que o enche de 
profundo respeito, e que lhe rouba invencivelmente toda a sua ad- 
miraçto. 

(13) Além do que se pôde ver na planta geral de Murphy, diz 
dle na prefação*: «Na igreja deste mosteiro nâo se observSo nenhu- 
mas daquellas supérfluas e ridiculas esculpturas, que mui frequen- 
temente desfeiâo os outros edifícios gothicos : neste sSo os ornatos 
empregados judiciosamente, e com parcimonia, especialmente no 
interior, que he notável por sua casta, e nobre singeleza, sendo o 
grande e sublime effeito, que produz, derivado, não de ornamentos 
meretridos, mas sim do intrínseco mérito do desenho; E logo de- 
pois : «Mostra o todo deste edifício huma correcção e regularidade, 
que evidentemente se conhece ser o resultado de hum bem concebido 
desenho original: e he igualmente evidente, que o desenho foi tn- 
variavelmente seguido e executado em progressão regular j e sem as 
alterações e interrupções, a que ordinariamente sSo sujeitos os gran- 
des edifícios». 



Mais porém nos coDfirmánios em nossa opiniSo, quando 
agora notámos que nos remates das abobadas, n3o só do 
<Tuzeiro da igreja e da capella real do augusto fundador, 
mas também do capitulo e de hum dos ângulos do daus- 
tro real se acha lavrado em relevo o escudo de armas do 
Senhor D. João I, o qual se nSo pôde confundir oom ou- 
tro algum, porque além de ter as quinas reaes assenta- 
das sobre a cruz da Ordem de Aviz, e por timbre, sobre 
o elmo e coroa, o dragão alado, que foi particular acres- 
centamento seu ; vé-se também em todos os ditos luga- 
res o escudo inclinado, denotando a quebra da illegitimi- 
dade, circumstancia bem notável, e que desmente a 
generalidade com que a este respeito fallárão alguns es- 
criptores, asseverando que o Senhor D. João I depois de 
acclamado Rei, começara a usar do escudo direito, é 
nunca mais o usara de outro modo. 

Vindo porém mais em particular a cada huma das re- 
feridas peças, he certo que o corpo da Rainha Senhora 
D. Filippa foi depositado na capella maior da igreja em 
14i6, como consta do seu epitáfio o do de el-Rei seu 
marido, e isto prova que o grnndioso templo já nesse 
tempo estava de todo concluido. 

Em 1426, fazendo o Senhor D. João I o seu testamen- 
to (14), ordena que o moesteiro se acabe de crasla, ca- 
zarias, e de íodoslos outros edificios, que a seu bom com- 
primento forem fiecessarios : e nâo sendo possível que 
el-Rei se esquecesse de nomear expressamente a igreja, 
sacristia e capitulo, se ainda estivessem por fazer, bem 
se conclue que estas peças estavão já acabadas, ou, pelo 
menos, em grande adiantamento. 

No mesmo testamento, dispondo el-Rei o lugar em 
que havia de ser lançado sou corpo, designa a capella 



(14) o testamento de el-Rei vem copiado por inteiro nas Memo- 
rias do Académico Soares da Silva, liv. i, cap. 54.*» 



maior, em que jazia a Rainha, ou a outra (diz) que nós 
«rtt fnandamos fazer, depois que for acabada. E tam- 
heittí d^aqui se collige, que se andava então fazendo a mt- 
gnifica e verdadeiramente real capella, chamada do fun- 
êador, a qual sem duvida se acabou nos sete annos, que 
ainda decorrerão desde a data do testamento até á morte 
de eI4lei, visto que no anno de 1434, subsequente ao do 
sea fallecimento, foi o seu corpo e o da Rainha deposto 
nessa mesma capella, em particular monumento, aonde 
ambos jazem até o dia de hoje. 

A própria crosta^ que pelas citadas palavras do testa- 
mento pareceria estar ainda por fazer ou por acabar na- 
quelle anno de 1426, ho muito natural que se concluísse 
no decurso desses sete annos que ainda cl-Rei teve de 
vida, se não entendermos que, pela crosta, quiz elle de- 
signar também a segunda que se fez em vida de seu neto 
o Senhor D. AíTonsoV, e que havia de ser, como foi, 
acompanhada das cazarias e mais edifícios necessários á 
accommodação dos religiosos. O que se torna mais pro*- 
vavel, por quanto achámos no arquivo alguns documen- 
tos anteriores ao fallecimento do Senhor D. João I e até 
anteriores á data do seu testamento, os quaes se dizem 
celebrados na crosta, ou dentro da crosta do mosteiro. 

Finalmente em duas cartas mandadas escrever pelo 
Senhor D. Duarte, depois da morte de seu augusto pai, a 
Fernão Rodrigues, vedor das obras do mosteiro, sobre 
algumas cousas que el-Rei D. João I deixara ordenado 
(pie se fizessem, não sô se não diz cousa alguma a res»- 
peito das partes principaes da obra, de que vamos tra- 
tando, e que mais deverião merecer o seu cuidado; mas 
até se suppõe estarem já eoncluidas, ao menos no essen- 
cial; pois somente falia de alguns accessorios que ainda 
se devião fazer, como (tHo certos reparos nos moineis 
das frestas, o lageodo dos varandas do cloustro, a torre 
para o relógio sobre a porta principal, o arco começado 
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em frente da caza primeira (que nos parece deveria ser- 
vir de communicação para a portaria ou entrada princi- 
pal da caza) e a conducção da agoa para o lavatório 
ou chafariz, que se vé em hum dos ângulos do claustro 
real, próximo á caza do refeitório, e que já devia estar 
concluído, bem como o mesmo refeitório e claustro. No 
fim desta Memoria daremos a copia da resposta do Se- 
nhor D. Duarte á segunda carta de Fernão Rodrigues, 
porque por sua maior individuação he a que serve ao 
nosso assumpto. 

Se depois de tantos argumentos podesse ainda restar 
alguma duvida a semelhante respeito, ella se desvanece- 
ria de todo, reflectindo-se : 1.°, que o claustro segundo, 
além de representar obra em todo o sentido muito infe- 
rior ás peças referidas, tem em differentes remates de 
suas abobadas o rodízio, que foi divisa mui conhecida do 
Senhor D. Aflonso V, e em dous dos seus ângulos as ar- 
mas reaes, da forma que se usarão em tempo deste Mo- 
narca (15); 2.^ que todo o resto do ediíicio, que com- 
prehende os dormitórios e officinas, mostra ser, era 
parle, da mesma data do clausliYi segundo, e, em parte, 
obra mais moderna, feila jiouco e pouco, sem plano re- 
gular, e (o que mais faz ao nosso caso) sem desenho que 
tenha analogia ou lelaçâo alguma com as obras primiti- 
vas ou que indique igual magestade e grandeza em sua 
concepção. 

Duas razoes com tudo temos ouvido allegar em con- 
trario do que levámos estabelecido. Primeira: que nas 
vidraças da grande caza do capitulo, e nas bandeiras la- 
vradas em pedra, que ornão o vazio dos arcos do claus- 

(15) Fr. Pedro Monteiro no seu Claustro Dominicano, % IQ.", 
pag. 265, attribue este segundo claustro ao Senhor D. João II, mas 
náo traz fundamento algum desta sua opinião, e he tão pouco exa- 
cto em outras noticias semelhantes, que nos dispensa de o refutar- 
mos mais largamente. 
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tro real (16), se vêem manifestamente a cruz da Ordem 
de Ghristo e a esfera, que são divisas próprias do Senhor 
D. Manoel, e que acompanhSo e caracterízSo quasi todas 
as suas obras. Segunda: que em hum dos ângulos do ca- 
pitulo, aonde começa hum ramo dos arcos que sustentSo 
a sua famosa e admirável abobada, se nota o busto do 
mestre Mattheus Fernandes, que sem duvida viveo em 
tempo do mesmo Senhor D. Manoel. 

Porém fácil he de ver que as vidraças do capitulo po- 
dião ser reformadas, e até postas de novo, no tempo da- 
quelle venturoso Monarca, sem que por isso sejamos 
obrigados a attríbuír-lhe a própria caza (17). E pelo que 
respeita ás bandeiras que guarnecem os arcos do claus- 
tro real, também não he diíQcil notar que tanto na qua- 
lidade da pedra de que s3o fabricadas, como no caracter 
da obra, e nos lavores que as adornão, desdizem inteira- 
mente das outras peças de que vamos fallando e do pró- 
prio claustro ; pelo que parece haverem ali sido accommo- 
dadas em tempo posterior, e depois de feitos e acabados 
os arcos ; e isto mesmo se convence ainda mais, porque 
em todas essas bandeiras se observa que as pedras, de 
que se compõem, não téem dependência natural das ou- 
tras que formão o arco, postoque algumas estejão ainda 
hoje de tal modo juntas pelo ligamento da cal ou arga- 
massa, que quasi enganão a vista e representão hum só 
todo com o mesmo arco (18). 

(16) Chamámos bandeiras a estes ornatos, porque lhes n2o sa- 
bemos dar outro nome. Veja-se a estampa de Murphy, que mostra 
a secção da caza do capittdoj e ahi se achará delineada huma das 
peças a que nos referimos. 

(17) Se nos houvéramos de governar pelas vidraças, para ajui- 
zarmos do tempo, em que se fabricarão as differentes peças do edi- 
ficio, seria forçoso attribuil-o todo ou quasi todo ao Senhor D. Ma- 
noel ; porque até em algumas frestas da igreja se achão vidraças, 
que tem os seus emblemas e divisas. 

(18) Fr. Pedro Monteiro no Claustro Dominicano, pag. 267, af- 



Hm fMâl he »da satisfoer aos qse «giHKiiao 00^ 
o taflio de Ibttbeiis Fernaodes; porque estes ente na 
fhTDKi essencial do discurso, soppoDdo o que haviiD de 
firorar, para d'abi dedozirem como conclosâo o q«e ji 
em retfdade tem posto como certo. O caso be que Bio 
ba raão oa fondameoto aigmn que nos po-soada ser 
aqueUe busto de Mattheus Fernandes: e se com effinio 
be (como parece) «io mestre que fez a »>berba obra do 
capilirio, forçosamente havemos de dizer que representa 
algum dos mestres mais antigos, visto termos mostrado 
que a dita caza foi obra do Rei (undad<>r, e não se poder 
de maneira alguma sustentar que estivesse por fáxõt até 
o tempo do Senhor Rei D. Manoel. 

Á vista pois de tudo o que largamente deixámos ex- 
pendido, temos por causa fora de duvida que o grande 

firma sem hesitiçâo que el-Rei D. Manoel mandara fuer o primeiro 
e principal claustro, e diz que isto se conhece pdas esferas fpu /b- 
rão empreza tna e pela nnz da Ordem de Christo de que era Gruo- 
Mestre. Já no texto deixámos refutada esta razão; mas he notarei, que 
o andor attribua o claustro a el-R.M D. Manoel, por se verem nelle 
as suas divisas, e ao mesmo tempo suppcnha que as capellas im- 
perfeitas forão obra da Senhora D. Lwnor. estando ellas cheias de 
divisas e emLlf^mas do S»nihor D. Manoel. Nilo he menos para no- 
tar, que tendo este escriptor atlribuidõ o claustro segundo (cheio 
de divisas do S*n!ior D. AfTcn>'i V) a ^M-Rei I). João 11, nos diga 
agora que o claustro piimoiro h»^ obra de el-Rei D. Manoel: por 
quanto, ak'm das raz(X's qu ^ já demos em contrario, não he preciso 
entender muito de arquil^-ctura para ver claramente, que o primeiro 
claustro foi feito antes do segundo, e que este nâo teria firmeza al- 
guma pela parte do sul, se não estribasse nas paredes que formão a 
grande caza, que hoje serve de nd»ga: nem estas poderiáo ser le- 
vantadas, sem que no mesmo tempo se fabricasse o lanço do norte 
do primeiro claustro. Assim que a simples ligação das differentes 
partes do edifício mostra, senão as épocas precisas da sua construc- 
cáo, ao menos a ordem progressiva, em que se forão fabricando. 
Pelo que, sendo o segundo claustro, indubitavelmente, obra do Se- 
nhor D. AfTonsoV, até por esta razão se conclue que o claustro 
real foi feito e acabado antes delle. 



6 iHagestoso templo com a capella real, que fiiE parte 
delie» a sacristia, o capitnlo e o claustro primeiro, cha- 
mado real, com o grande refeitório e caza que serve de 
adega, que o acompanhSo e sustentSo pelo poente e nor- 
tOi âo obras do augusto Monarca fundador, e em sen 
tempo acabadas. 

Mui pouco acrescentou, nem podia acrescentar á obra 
o Senhor D. Duarte, porque o seu reinado foi breve e 
desditoso, e he de crer que se nSo fizesse entio mais que 
aperfeiçoar alguma cousa do que ainda restasse imper^ 
feito nas referidas partes do edifício, e iagear as varandas 
OQ terrado, que cobre o claustro real, que era huma das 
cousas recommendadas nas cartas, de que acima fleeniOB 
men^o. 

Segiiio-se o extenso reinado do Senhor D. AflFonsoV, 
durante o qual se fez o claustro segundo, que tem as 
suas armas e divisas, como já dissemos, e com elle as 
cazas e officinas baixas e altas, que o acompanhSo pelo 
nascente, norte e poente, as quaes, além de serem neces^ 
sarias á accommodaçâo dos religiosos, o er3o também 
para fazer encontro ao pezo das abobadas, e para dar 
mais firmeza e consistência ao edificio. 

Do Senhor D. JoSo II n3o sabemos que acrescentasse 
CíHisa alguma ás obras do mosteiro. O governo deste 
grande Príncipe nâo foi de longa duração; foi agitado 
com perturbações internas e foi aííligido, quasi continua- 
mente, com o terrível flagello da peste : e como por ou- 
tra parte estivessem concluídas as principaes partes do 
mosteiro, e feitas também accommodaçôes sufiidentes 
para os religiosos, nâo havia ali cousa que excitasse a at- 
tenção de el-Reí, cujos altos espíritos se dirigirão quasi 
totalmente para a grande e gloriosa empreza de segurar, 
ampliar e fazer úteis os novos descobrimentos de Africa 
Occidental, da Ásia, da Ethíopía sobre o Egypto, &c. 

Succedeo-Ihe o Senhor D. Manoel, e em seu tempo m 
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começarão e levarão ao ponto, em que ainda hoje estão, 
as chamadas capellas imperfeitas, que parece haverem 
sido destinadas na mente deste feliz Monarca, para jazigo 
seu, dos Reis seus predecessores e dos Príncipes, cujas 
respeitáveis cinzas estavão como em deposito na igreja e 
capitulo, sem accommodação própria e conveniente. 

Mas ainda que geralmente se convém no tempo da 
construcção desta bella e magnifica obra, não ha com 
tudo opinião bem assentada sobre quem fosse o seu ver- 
dadeiro auctor; porque muitos a querem attríbuir á 
Senhora D. Leonor, irmãa de el-Reí e viuva do Senhor 
D. João II, e o próprio Fr. Luiz de Souza parece ter es- 
tado indeterminado e perplexo a este respeito, e haver 
por ventura dado occasião á presente incerteza com o 
que diz no cap. 19.S não longe do fim. 

Nós não duvidámos do grande e religioso animo desta 
augusta senhora, nem tão pouco da saudosa contempla- 
ção, que lhe merecerião os prezadíssimos penhores que 
tinha, sem jazigo próprio, na caza da Batalha; mas não 
julgámos que esta só razão seja bastante para lhe altri- 
buirmos a fundação daquella obra, nem achámos monu- 
mento ou testemunho algum que a isso nos persuada; 
achando (19) na mesma obra, e (por assim dizer) em 
cada huma das suas pedras muitos e claros indícios, que 
apontão o Senhor D. Manoel como seu único auctor e 
fundador. 

Logo nas duas aberturas, que do norte e do sul dão 
entrada para o pateo coberto, em que está o vestíbulo da 
capella, se nota da parte de dentro, em relevo, a cruz da 

(19) Damiáo de Góes, na iv part da Chronica de el-Rei D. Ma- 
noel, tratando em particular no cap. 26.'» das obras pias, e funda- 
ções da Rainha D. Leonor, nada diz sol)re estas capellas da Batalha, 
as quaes nem podião ser desconhecidas ao chronista contemporâ- 
neo, nem mereciâo ser deixadas em silencio. Veja-se também Re- 
sende, Vida de eURei D. Joõá) II, cap. 179,* 
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Ordem de Ghrísto, acompanhada das esferas, e por baixo 
delia a tarja e cifra, de que falia o cbronista do citado 
cap. i9.^ a qual cifra, tivesse ou d3o tivesse o s»tído e 
tencSo mysteríosa, que Fr. Luiz de Souza pretende nella 
descobrir, be certo que mostra como cousa apparente- 
mente principal o E, primeira letra de Emmanuei nome 
de el-Rei, e usado em seu tempo em outros monumentos. 
Nos remates da abobada do mesmo pateo se vêem igual- 
mente a cruz e esferas. 

Passando d'aqui á grande portada da capella, observá- 
mos, por entre os seus mui variados e primorosos lavo- 
res, repetida de alto a baixo, em formosas tarjetas, a le- 
tra ttãyas ereyi^y a qual, postoque escrípta em allemS 
minúscula e defeituosa, como se vé, na orthografia, pa- 
rece referir indubitavelmente as duas palavras gregas 
cTovcoç €p£(» allusivas ao empenho de indagar novos e 
remotos paizes, que era o que então occupava os cuida- 
dos do Monarca, e a attençSo e curiosidade dos Portu- 
guezes (20). 

Entrando esta grande portada, achámos hum espaço 
assas extenso e descoberto, fechado em roda circular- 
mente por sete capellas, das quaes a maior parte, além 
de outras divisas e ornamentos, que adiante diremos, 
tem nos remates e florões das abobadas, e na frente da 
parte de fora, a cruz da Ordem de Cbristo, acompanhada 
algumas vezes da letra «m hoc signo vinces^ ; a esfera, 
que também se vê acompanhada da letra espera in do- 

(20) No alto desta portada se yéem mais três motes ou letras, 
dentro de outras tantas laçadas, huma das quaes está no meio, so- 
bre o ápice do arco, e as outras duas nos ângulos do lado direito e 
esquerdo. A grande elevaçSo em que se achão, e a direcção da 
pouca luz que recebem de fora, não nos permittio alcançar a leitura 
destas letras, que parece terem sido até agora desconhecidas, ou 
pouco attendidas. Comtudo na do angulo esquerdo pareceu-nos di- 
viiar as palavras •pantes taray» ou tpatUe taray», que sem duvida 
sSo gregas e respondem á tenção do tanyat erey. 
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PJMJiinnli MS eorpos qoe ocMnecti^ a levaalwiift 
4ftinilha» para aolv» elliB subir ft 1^^ 
diiia aobrir todo o edifieio, 88 véMft ante 
tídss easoMioi de seus lavores as doas kiras. ML JL Mt 
raadss^ que mdnhítayehQeiito rs tr e m as doas paisiina 

A(»'e8cmtareiiios ainda a tado isto» qao esta olm jt^ 
isse ter sido suspensa, e deiíada no estado in^ssMo^ 
sn que ora se acha, no anno de Ififlft, como indítio aa 
dwtt insorqn^Oes do mesmo teor, que se léens nas enli»! 
dss de norte e sul» da psrte de dentro, huna em Istoa sk> 
Isni, e oirtra em letra romana, e que ainbas dizem cjtav^ 
f$mm fiêiê OÊmo domim 16(»i^. E se suppoaenasa 
(como he opiniio vulgar) que a prefèreada dada pei» Se* 
nhoiD. MsnoeL ao sra mosteiro de Betem» fn a que • 
fina menos solicito a respeito deste da Batalha» bem se 
oonduirá também d'ahi, que de el-Rei, e nSo da Banha 
smirm9a, tinha sido a primeira idéa de tSognaidtesafii- 
brioa, a qual aliás se não suspenderia por tal motivo. 

Nem nos demove desta opinião a supposta falta de de» 
lieadeza, que parece querer-se arguir no Senhor D. Ma* 
noel (sendo auctor da obra) por destinar para seu jazigo 
o wuUor lugar j isto he, a capella do meio entre as sete, 
(hmteira á porta principal. O chronista Souza, que parece 
ter suscitado esta reflexão em nome alheio, já pr^eden- 
temente tinha feito outra semelhante no cap. 15.^ sup* 
pondo que o Senhor D. João I havia deixado para seu Qr 
lho o Senhor D. Duarte a capella mõr, e encarecendo 
muito esta acção de engeitar el-Rei o melhor lugar m 
caza própria, e feita com seu trabalho e áespeza. 

(SI) Enlie as estampas de Murphy, vem hmna das eoítifiiiMf> 
OÊrmmenêoij e hieroglificot do mauioleo de d^BH D. Mamod, qpM^ 
traz desenhadas estas duas letras. 
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Nãi ^ Bos he permittido em tal matoría dizer iaf e- 
BMMDWte o Bosso parecer) havemos que esta reflaião te 
mais affectada do que solida, e o poderíamos mostrar 
eom boas razões, e até com a pratica dos mais illustres 
fcundadores de semelhantes obras; mas baste advertir 
aqitt, que o pensamento do chronista sobre os primores 
do Senhor D. João I com seu filho primogénito e succes- 
sor, n3o he justo nem exacto, porque n3o he ftmdado na 
verdade da historia. 

O Senhor D. João I ordenou em seu testamento que o 
sea corpo se depositasse ou na capella maior, onde a 
Ramha então jazia, ou na outra que se andava fazendo, 
depois de acabada : e tendo logo dito que apropriava os 
ja^os desta sua capella para os Reis, e para filhos e m- 
tQ$ de Reis, determina que se nom lance netUmm, de qml* 
quer estado e condição, que seja, na capella principal e 
maior do dito moesteiro. Por onde se mostra que tanto 
el-Rei não deixava para seu filho a capella maior, como 
lugar mais nobre, que antes prohibia ei^pressame^te qqe 
neUa se sepultasse pessoa alguma, de qualquer estado e 
Goadição que fosse; não querendo que o seu próprio 
moimento ahi estivesse, senão em quanto se não acabava 
a sua capella particular: no que por ventura respeitava 
ainda o iUustrado Monarca a antiga pratica de se não dar 
sepultura dentro das igrejas, e ainda menos nos lugares 
mais respeitáveis delias, aos próprios Reis e Prineipes 
soberanos; fundando (acaso com este presupposto) para 
seu jazigo e para os Reis, e filhos e netos de Reis a capella 
real, em que jaz, e que eíTecti vãmente está fora do corpQ 
da igreja, ainda que para ella tenha communicação (ti)*» 

(SS) O concilio Bracharense do anno de 56i no cap. ÍSl<* orde- 
noa, que de nenhum modo se sepultassem nas igrejas os corpos doA 
defuntos, e que se por algum respeito parecesse assim necessário, 
mmkOè máo seria sepultal-os da parte de fora, acerca da» paredM. 
E áSo os padres a razão disto, porque (dizem) se ás eidadee le 
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Depois de suspensa a obra das capellas imperféiUs, 
nio sabemos que se tratasse de acrescentamento algum 

cede o privilegio de ninguém ser sobterrado dentro do âmbito de 
seus muroe, com muita mais razSo se deve esta reverencia ás rdi- 
qmas veneráveis dos santos martyres, que nos templos se conser- 
via Tal era naquelles antigos tempos a disciplina da Igreja Lusita- 
na, conforme nesta parte com a das outras Igrejas da Christandade, 
a qual pouco e pouco se foi alterando até o ponto que vemos nes- 
tes nossos tempos, em que a construcçSo de hum cemitério fora das 
igrejas parece ao povo ignorante (e não sei se algumas vezes a quem 
nAo devera ser povo) hum attentado contra a religião. Mas deixado 
isto : a alteração da antiga disciplina não foi entre nós tão rápida, 
que se não observem ainda nos séculos xii, xui e xiv muitos illustres 
fundadores e dotadores das igrejas, e muitas pessoas de grande dis- 
tincção sepultadas fora delias, ou em arcos mettidos nas paredes, 
ou em túmulos a ellas acostados, ou nos pórticos e galilés, ou final- 
mente em capellas, que não fadão parte do corpo das igrejas, &c 
O Conde D. Henrique e sua mulher a Rainha D. Thereza estiverão 
sepultados em sua capella fora da Sê de Braga, até que forão em 
tempos modernos trasladados para onde ora jazem. (Monarquia Lu- 
iitana, part iii, hv. vni, cap. 29.'') Os Reis D. Affonso Henriques, 
e D. Sancho I estiverão muitos annos fora da porta da sua igreja 
de Santa Cruz de Coimbra. (Souza, Historia de S. Domingos, part ii, 
liv. II, cap. i7.®) D. Affonso 11 e 111 e outros Principes forão sepul- 
tados em capella particular íí porta da igreja de Alcobaça. (Monar- 
quia, part. IV, liv. xiii, cap. 19.°) D. Affonso Sanches, filho de el- 
Rei D. Diniz, mandou-se sepultar no seu convento de Villa do Conde 
fora da igreja. O doutor João das Regras também foi sepultado fora 
da porta da igreja de Bemfica (Souza, no lug. cit.) &c., &c. Quando 
pelo tempo adiante se foi dando lugar dentro das igrejas aos funda- 
dores, doadores e pessoas illustres, ainda então se lhes recusava o 
jazigo no choro, ou no sanctuario ; até que, franqueando-se em fim 
a todos indistinctaniente a sepultura nas igrejas, por motivos que 
não são deste lugar; foi forçoso distinguir essas pessoas, dando-lhes 
jazigo nas capellas mores, e nos lugares mais respeitáveis das igre- 
jas. A primitiva disciplina pois náo estava ainda de todo esquecida 
no tempo do Senhor D. João 1, que parece ter tido conhecimento 
delia, e haver querido manter a sua observação, quando fundou 
para seu jazigo e de outros Reis, e filhos e netos de Reis, a capella 
real, em que jaz, fora do corpo da igreja, prohibindo ao mesmo 
tempo que pessoa alguma fosse sepultada na capella principal. 
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notável no ediflcio do mosteiro até quasi ao meio do rei- 
nado do Senhor D. João III e anno de 1540; no qual anno 
achámos que, pedindo-se ao Papa Paulo III licença para 
se venderem algumas das pratas e preciosos ornamentos, 
que o magnifico fundador tinha dado para ornato do tem- 
plo e serviço do culto religioso, se allegava como motivo 
desta supplica que chovia na igreja, capellas e crasías; 
que não havia retabolos, que o choro estava damnlQcado 
por muitas partes, e que se carecia de dormitório, livra- 
ria, enfermaria, hospedaria, de. 

Deferio o Santissimo Padre a esta supplica por hum 
Breve dado no terceiro anno de seu pontificado, no- 
meando para executores delle os Bispos de Lamego, de 
S. Thomé e de Tagaste (e não Targa, como diz Souza); 
6 sendo encommendada a eíTectiva execução aos dous 
primeiros, e achando elles que em realidade havia as fal- 
tas allegadas, se resolverão em separar alguns dos mais 
ricos ornamentos, e muitas peças de prata de mais de oi- 
tocentos marcos de pezo para se venderem, e do seu pro- 
ducto se comprarem bens de raiz, com cujo rendimento 
se acudisse aos reparos e fabrica da igreja e mosteiro (23). 

Mas nem por isso se augmentou então cousa alguma 
ao edificio, e só no anno de 1351, vendidos com as ne- 
cessárias licenças, e com certas condições, os foros da 
capella do Infante D. João (filho do Senhor D. João I) e 
de sua mulher a Infante Senhora D. Isabel, e ajudando 
el-Rei D. João III com lOOálOOO réis cada anno de sua 
fazenda, se edificou o grande dormitório do nascente, 
que, fechando por aquelle lado a quadra do mosteiro, 
deo largo espaço ás oflicinas que ainda faltavão, e á ac- 

(23) He dada a sentença em Lisboa a 7 de Setembro de 1540, 
em nome de D. Fenumdo, Bispo de Lamego, primo de el-Rei, e seu 
capellão maior, do seu conselho (já então eleito Arcebispo de Lisboa) 
c de D. Diogo Ortiz de Vilhegas, Bispo da cidade de S, Thomé, Dayam 
da capella do dito senhor, outro sim do seu conselho, 

20 
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commodaçao de muito maior numero de religiosos. 
Deste dormitório e de suas vastas dependências somente 
hoje existem (com principio de algum reparo» que por 
escacez de meios se não continuou) as paredes e minas, 
que o incêndio de 1811 não pôde devorar e consumir de 
todo (24). 

Faz-se brevemente jnizo dos mestres das obras 
oonteudos no l.« oatalogo 

Agora que temos determinado (ao nosso parecer) com 
suíSciente certeza e clareza as épocas, em que se edifi- 
carão as differentes partes do ediíicio, não be difScultoso 
a quem tem conhecimento delle, graduar o merecimento 
dos mestres que o dirigirão e presidirão á sua execução. 

Segundo o nosso conceito^ o mestre Affonso Domin- 
gues, o mestre Ouguet ou Huet, e o mestre Mattheus 
Fernandes preferem a todos os outros em mui alto gráo, 
e merecem que seus nomes sejão coUocados em lugar 
dislincto entre os melhores arquitectos: os dous primei- 
ros, porque dirigirão as obras primitivas no tempo do 
augusto Rei fundador; e o terceiro, porque presidio á fa- 

(24) No anno de 1574 mandou o Senhor D. Sebastião dar para 
ajuda de se acabar a capella dos Reis (imperfeita) 400;5000 réis 
annuaes pela caza da índia, impostos no contracto da pimenta. O 
contracto durou cinco annos, mas nada se pagou daquelia pensáo. 
Em 1581, sobre vários lequcrinientos dos religiosos, ordenou el-Rei 
D. Filippe II, que sabido o que se devia da obra pia, que se metteo 
por ordinária no contracto da pimenta em 1574, para se despender 
na capella dos Reis, se mandasse ver o que a capella precisava, e 
Sua Magestade mandaria dar o dito dinheiro. Estas diligencias, ou 
se não íizerão, ou nâo tiveráo consequência alguma, e a capella fi- 
cou no mesmo estado de imperfeição até o dia de hoje. Em 1608 
ainda os religiosos renovarão seus requerimentos, pedindo que o 
dinheiro se applicasse aos reparos da igreja e telhados : o effeito 
foi o mesmo. 
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brica da capella imperfeita no. reinado de el-Rei D. Ma- 
noel. Do differente estilo e gosto de buma e outra obra 
devem julgar os professores da arte. 

Seguem-se em muito inferior gráo mestre Martim Vas- 
quez, e mestre FemSo de Évora, que pertencem ao rei- 
nado do Senhor D. AffonsoV, e executarão o segundo 
claustro e obras adjacentes, nas quaes não achámos ou- 
tro merecimento senão o da firmeza e solidez. 

CoUocámos em terceiro e ainda mais inferior lugar o 
mestre António Gomes, que certamente dirigio a obra 
do tempo do Senhor D. João III, em que se não desco- 
bre perfeição ou diiSculdade alguma arquitectónica, que 
não seja commum a outros edilicios vulgares da mesma 
natureza, ou que indique superiores conhecimentos da 
arte, tanto no seu desenho, como na sua execução. 

E finalmente não incluímos na lista dos arquitectos o 
mestre António Mendes, por não sabermos que dirigisse 
obra alguma, e porque segundo as circumstancias da sua 
pessoa, e o tempo, em que delle achámos memoria, nos 
parece que somente teria o cargo de mestre das obras 
como titulo que lhe dava direito a haver o ordenado com- 
petente. 

8 3.0 
Sobre os mestres das vidraças 

Huma das cousas, que neste grandioso e venerável 
ediflcio soem excitar a curiosidade dos espectadores, são 
as vidraças que guarnecem e cerrão as frestas da igreja, 
capella real e capitulo, as quaes todas mostrao huma es- 
pécie de illuminação ou pintura de vivas e finíssimas co- 
res, em que se vêem representados alguns passos da vida 
de Jesu-Christo e da Santissima Virgem sua mãi, e outras 
das sagradas historias, bem como, em lugares competen- 
tes, os escudos de armas, emblemas, divisas e letras de 
el-Rei D. João I, de seus illustres filhos e de el-Rei D. Ma- 



Doel, 6 por acaso alguna òotros ornamentos caprichosos» 
sem parUcolar alla^ oa signiflca^o conhecida. 

Estas vidraças, qoe boje se «chio mui dammflcadas» e 
já, a lagares, supridas por vidros ordinários, ainda com 
todo vistas com I)oa Inz, e de logv e distancia conve- 
niente, {MtMlozem o mais bello e agradável eOsito, e can- 
SSo hum certo gráo de admiraCIo no espectador, tanto 
pela novidade e raridade do objecto, como pda opiniio, 
qoe facilmente se concebe, de serem aqnelles desenhos 
e bellissimo colorido entranhados na massa do fimgno vi- 
dro, e ião obra de pintora on iUnminnra, meranieirte ex* 
tema e scAreposta. 

Esta opiniSo todavia nos parece errada. Nós tivemos 
oportonídade de haver á não alguns pequenos fra* 
gmentos daquellas vidraças, e examinando-os de perto, 
ficámos plenamodte convencidos, de qoe a massa do vi- 
dro nada tem de singular na sua intrínseca composi^ 
senlo somente (ao que parece) hum gráo de 
e solidez superior ao que geralmente se acha nos 
vidros ordinários de igual grossura, e que toda a sua 
bella apparencía e representação he mero effeito da illu- 
minura ou pintura sobreposta, a qual em desenho e co- 
lorido imita muito a que no século xv se usou frequente- 
mente em pergaminho, e de que temos exemplos nos 
bellos manuscríptos daquella idade; sendo porém esta 
das vidraças praticada com tal arte, que n3o obstante te- 
rem ellas sofrido em alguns lugares o embate violento 
dos ventos e das tempestades, e a humidade do lugar e 
das névoas e chuvas, e isto por alguns séculos, nada disto 
tem bastado para alterar ou damniílcar a pintura, nem 
para demudar a formosura e viveza de suas lindas e fi- 
nisshnas cores. 

Dizemos por alguns séculos; porque tendo reflectido 
de espaço nestas vidraças, e observado attentamente o 
caracter da pintura, os objectos representados, a unífor- 
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midade ou variedade do desenho e colorido, e atè os 
seus mais particulares ornatos e letras, temos por certo 
que a maior parte das que ainda restSo, e ora existem 
na igreja e capella real, forão obra dos tempos immedia- 
tos á fundação, renovada e reformada em parte, e se- 
gundo a necessidade, em tempo de el-Rei D. Manoel, e 
que as do capitulo sao inteiramente deste ultimo reinado, 
depois do qual nos parece não ter havido nas vidraças 
mais que concertos ou retoques parciaes, e de mui pouca 
importância, os quaes nos deixarão inteiro o desenho e 
colorido antigo (que por ventura já não sabião imitar) e 
todo o caracter primitivo deste género de obra. 

Não nos compete a nós ajuizar mais particularmente 
das perfeições ou defeitos desta illuminura, porque não 
temos para isso conhecimentos bastantes, postoque algu- 
mas cabeças das vidraças primitivas se nos representão 
de excellente desenho. Aos artistas pertence estudar este 
resto de buma arte, que parece ter sido pouco commum 
entre nós, e hoje estar de todo esquecida e quasi extin- 
cta. Notaremos somente, para satisfazer ao nosso propó- 
sito, que entre os mestres das vidraças, nomeados no se- 
gundo catalogo, temos por principaes e mais dístinctos os 
três primeiros, que abrangem pouco mais do século xv, 
isto he desde os tempos inunediatos á fundação até el- 
Rei D. Manoel, e são mestre Guilherme, mestre João, e 
mestre António Taça pai, sem comtudo pretendermos 
por isto negar o merecimento, que poderião ter os seus 
successores, de que não podemos formar conceito al- 
gum. 

Sobre GB oatroB mestres e artifioes 

Dos outros mestres e artífices nomeados no terceiro e 
quarto catalogo nada mais podemos dizer senão o que lá 
summariamente apontámos, fundados nos documentos 
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do cartório. De huns ignorámos em que arte ou offlcio 
fossem mestres, e dos outros nJo conhecemos obras que 
se lhes devao attribuir. Os primeiros presidiriSo, por 
ventura, aos diversos géneros de trabalhos parciaes, 
V. g. de canteiros, assentadores, escuiptores ou entalha- 
dores em pedra, &c. Os segundos exercitarião suas artes 
no que era próprio delias e conveniente ao adorno do 
edifício. Mas tudo o que a este respeito aqui disséssemos 
seria mera conjectura, que, quando he arbitraria e n3o 
estriba em algum provável fundamento, n3o pôde ter lu- 
gar neste género de trabalho, nem conforma com o in- 
tuito que tivemos em o cmprehender. 

CAPITULO IV 

Dos monnmentos históricos do real mosteiro da Batalha 
No interior da igreja (Souza, oap. 14.*) 

Começa o illustre chronista este capitulo, dizendo que 
o primeiro nome que el-Rei dera ao convento, quanto 
ao sitio, fora de a par da canoeira, como parece da doa- 
ção, e que o que lhe ficara depois de edificado, fora da 
causa da sua fundarão, chamando-se da Batalha. 

Pouco importante poderá parecer a discussão deste 
assumpto, mas já que nos propozemos rectificar algumas 
equivocaçôes do douto e elegante chronista, diremos 
também aíiui mui brevemente o que a este respeito nos 
mostrâo os documentos. 

Quando el-Rei I). João I na citada doação diz que fun- 
dava o mosteiro a par da canoeira, bem se ve que lhe 
nao quiz dar esse nome, mas somente indicar o sitio que 
então nao era povoado, nem tinha denominação particu- 
lar, designando-o peia visinhança de huma aldOa, não 
mui distante, povoada e conhecida, que se chamava a 
Canocira, e que ainda hoje se conserva com esse nome. 
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Mas o mesmo real fundador, que assim designou o si- 
tio do mosteiro, também logo na própria doação lhe deo 
o verdadeiro nome, com que quiz que elle fosse nomeado 
e conhecido, chamando-lhe o seu mosteiro de Santa Ma- 
ria da Vicíoria (25). E d'aqui vem que pelo decurso dos 
tempos, e antes que o lugar fosse erigido em vilia, o no- 
me que mais frequentemente se lhe dava nos documen- 
tos era o de mosteiro de Santa Maria da Victoria, deno- 
minando-se assim nao somente o próprio mosteiro, mas 
também todo o lugar e povoação, que acerca delle se hia 
edificando e estabelecendo, e que outras vezes se cha- 
mava mosteiro de Santa Maria da Victoria da Batalha, 
e também simplesmente, e por abreviatura, mosteiro da 
Batalha. 

Depois que o lugar foi erigido em villa, chamou-se re- 
gularmente villa do mosteiro de Santa Maria da Victoria, 
acrescentando-se também ás vezes da Batalha, e abre- 
viando-se outras vezes a expressão com se dizer Villa de 
Nossa Senhora da Victoria, ou Villa de Santa Maria da 
Victoria, ou em fim Villa da Victoria, e Villa da Batalha, 
o qual ultimo nome he o que parece ter sido adoptado 
com preferencia, e pelo qual a povoação he actualmente 
nomeada e conhecida. 

Não he do nosso intento (nem o poderia ser sem te- 
meridade) dar agora huma nova descripção arquitectó- 
nica (festa grandiosa fabrica, cujas maravilhas forão pin- 
tadas neste e nos seguintes capítulos pela elegante e 

(25) Em hum Breve do S. P. Bonifácio IX, com data do 2.» das 
nonas de Março, anno 2.° do seu pontificado, em que a pedido do 
Senhor D. João I se concede aos padres licença para possuir bens 
de raiz, vai o Papa narrando como el-Rei fundara o mosteiro, &c., 
6 acrescenta tqui quidem locus vtUgariter nuncuparetur Santa Ma- 
ria da Victor ia». Yem este Breve copiado no cap. 20.*» da chronica 
com erro na data. Foi dado á execução por D. JoSo, Bispo do Por- 
to, e passada a sentença em Viseo a 6 de Março de 1392. 
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jMbGmh 0BI Lmdkw pdos aaos ds ITM i^gníilBi. 

f^gBídOy e diraBOS algBBB coondo qae perlOMe ás 
Britas da úraa. senado o SCO Bstado BCbnL 

E práBrimeBle a caprita anis proxasa i 
(qae be a príBieira de qae fdta o cfaroBisla, e qae dia sor 
dgdítada a Saala Barbara) lâo teai hoje relabolo^ Beai 
abar» aem abi sevé a sepollara baixa, qaeeUediísar 
jãziíio de kum cardad, pr o McãwÊi tUe riegãio á cosa 
fiol poftayiwM. Ailia-se poite Beste Iqgar boas grande 
taBmlo de pedra» que mostra ter tido em cada bBBia das 
tm&ces da tampa dons escodoe de aiiBas» os qoaes se 
▼éem picados e apagados» com aiostras de o teram sido 
de propósito» 00 por ordem que para isso bomresse» oa 
por oatro algum motivo. Hoje he impossível adivinhar 
cujas cinzas ali estejão depositadas. 

Segue-se a segunda capelia, que be a que fica imme- 
diata á capella maior do lado do evangelho, dedicada a 
Nossa Senhora do Rosário, e aonde actualmente está o 
venerável tabernáculo do Santissimo Sacramento. Aqui se 
vê no alto do sopedaneo, á parte do evangelho, hum tu- 
mulo pequeno de mármore branco, lavrado por todas as 
faces de flores em relevo, e em cada face o escudo das 
armas reaes, assentadas sobre a cruz de Aviz, e acompa- 
nhadas do banco de pinchar. Os quaes caracteres parece 
indicarem pessoa de pouca idade e pertencente á família 
roal do Senhor D. João I ou de seus filhos, e o banco de 
pinchar indica que seria Infante. N3o achámos memoria 
certa de quem ali fosse depositado, mas temos por mui 
provável a opinião de Fr. Pedro Monteiro, que, íallando 
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deste tumulo, e notando com raz3o o erro de Fr. Luiz 
de Souza, que disse estarem nelle as cinzas da Senhora 
D. Isabel, mulher de el-Rei D. AffonsoV, assevera posi- 
tivamente que o Príncipe D. Jo3o, filho destes Reis, pri- 
mogénito e fallecido em idade pueril, he o que jaz nesta 
sepultura. 

Na capella mór, que he a que se segue na ordem que 
levámos, está junto ao sopedaneo do altar, cortando em 
duas partes os degráos delle, e nelles embutida, a caixa 
de mármore, em que repouzão as cinzas do Senhor 
D. Duarte, e da Rainha Senhora D. Leonor sua mulher, 
tendo em chna os seus vultos, também de mármore, em 
relevo mteiro, nao em todo o primor da esculptura, como 
diz o chronista, mas em esculptura mui grosseira e hum 
pouco mais rústica (se assim podemos expressar-nos) do 
que outras da própria idade. Este tumulo tem hoje na 
cabeceira, que faz frente para a capella mór, huma in- 
scripção latina, em letra romana, maiúscula, floreteada e 
dourada, que pelo caracter se vé ser muito moderna, e 

diz assim : 

H. J. 

EDUARD. I. PORTUG. ET ALG. 

REX, ET REGINA ELE- 

ONORA UXOR EJUS. 

Passando da capella mór á outra que lhe fica imme- 
diata para o lado da epistola, e que he dedicada a Nossa 
Senhora da Piedade (em outro tempo Nossa Senhora do 
Pranto) achámos ahi o tumulo, em que estão deposita- 
dos os restos do Senhor D. João II, como já em tempo 
de Fr. Luiz de Souza, e muito antes, estava o seu corpo, 
trasladado da Sé de Silves em 1499. 

Subia-se a este tumulo por sete degráos de madeira 
postos em quadrado, chapeados de bronze ; e a caixa ex- 
terna do tumulo, que sobre elles estava, e também era 
de madeira, e do mesmo modo chapeada, tinha três cha- 
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ves, de que er3o depositários o Prior do convento, o Sa- 
cristão Mór, e lium padre dos mais anciãos. Achámos em 
lembrança antiga que a Duqueza de Aveiro, visitando o tu- 
mulo em 1544, o mandara reformar do sobredito modo. 

O que he certo e indubitável he que ali estava e este- 
ve, por mais de trezentos annos, inteiro o corpo daquelle 
Soberano, que nós mesmo, no anno de 1809, por beni- 
gna condescendência do Prior que então era, vimos e 
com nossas mãos apalpámos, não lhe achando outro de- 
feito mais que a extremidade do rosto, na barba, já hum 
pouco gastada do tempo. 

Na invasão do exercito francez, em 1810, padeceo este 
respeitável deposito os eíTeitos da barbaridade, com que 
a soldadesca sacrilegamente violou todos os reaes túmu- 
los; e hoje somente se conservão os restos informes, que 
a religiosa piedade do actual benemérito Prior (que tam- 
bém o era então) o P. M. Fr. Francisco Henriques de 
Faria, pôde recolher de entre ruinas e entulho, e que ali 
tomou a depositar, reformando os degráos e caixa de 
madeira, tal como ora existe. 

A hum lado deste tumulo, c bem junto á sua base, iio 
pavimento da capella, está liuma campa raza, e nella em 
relevo hum escudo de armas com cinco estreitas em as- 
pa, que podem ti^azer á lembiança família de Continhos; 
mas não tem mais ornamento ou letreiro algum. 

Segue-se finalmente a ultima capella da parte da epis- 
tola, próxima á porta travessa da igreja, a qual diz 
Fr. Luiz de Souza, que a dera o augusto fundador a 
D. Loi)o Dias de Souza, Mestre da Ordem de Christo. 
Nós nfio achámos vestígio algum desta doação, nem da 
época em que ella fosse feita, antes temos motivo para 
duvidar da sua existência (á6). O que porém se nao pode 

(2G) Veja-se o (juc diz António de Souza de Macfído, Flor. de 
Eqmíia, Excellencias de Vortngal, cap. 7.", Excelleiícia v. 
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negar be que se vê ali aberto no grosso da parede do 
lado da epistola hum grande arco, e dentro delle o bello 
6 magnifico mausoleo de Diogo Lopes de Souza, Conde 
de Miranda, e quarto Governador da Relaç3o do Porto, 
obrado de mosaico, cm mármore preto, que parece não 
ser muito antigo. Assenta sobre três leões de bella escul- 
ptura, cujas mãos repous3o sobre huns ovados de már- 
more preto, 6 tem por cima de todo o mausoleo o es- 
cudo de armas desta illustre familia, com coroa ducal, 
tudo da mesma matéria e artificio. 

Na face do tumulo havia huma larga inscripçSo latina 
em letras romanas maiúsculas, de que somente existem 
08 principios e fins das nove linhas de que se compunha, 
e por onde se vé ainda que continha o nome e elogio da- 
quelle fidalgo; mas como a soldadesca franceza arrom- 
basse o monumento por esta mesma face, está hoje o 
rombo fechado de argamassa, e desappareceo a inseri- 
pçSo (27). Acima delia estavao as letras iniciaes: 

X. R. P. M. H. S. E. 

as quaes, por tradição conservada entre os religiosos do 

(27) Vem esta inscripçâo no tom. xii da Historia Genealógica, 
liv. XIV, cap. i6.<», donde nos pareceo trasladada para este lugar, 
sem afiançarmos a sua exactidSo : diz assim : 

X. R. P. M. H. S. E. 

Dldacus Lopes de Souza, Mirandensis Gomes, Regi a sanctioribus 
consiiiis : universo Fisco, per triumviros olim, et nunc administra- 
to, unicus Praefectus: Urbis Portugalensis Armatus, Togatusque 
Modcrator : At^ivis editus Regibus : Magni (si fas est dicere) majo- 
ribus major, Sibique soli par : In superos religione, in Regem fide, 
in Patriam charitate, in omnes profusa vel comitate, vel beneficen- 
tia: Viventem nulla non virtus secuta; nuUi pro meritis honores, 
nec laudes ullae consequentur. Emortui cineres, inter Régios mé- 
rito quiescentcs, et gloriam adhuc spirantes, opera filii Archiprae- 
sulis Ulysipon., Regiique Sacriíici Max., Parentis optimi memoris, 
huc traducti Mantua Carpetan. ubi decessit an. lix Salut m. dcxl. 



316 

mosteiro, e já recolhida por Murphp, se suppõe qoe si* 
gniflcavâo : 

DECIMA REGIA PERSONA MASCULINA 
HIC SEPULTA EST 

O altar desta capella he também de mármore lavrado 
de mosaico, com seu retabolo da mesma obra, e ao lado 
do evangelho, defronte do mausoleo principal, está bmna 
grande caixa de pedra, em cujas faces se vêem escudos 
de armas da mesma familia, em relevo; mas d3o sabemos 
quem ali foi depositado, nem achámos notícia alguma de 
se conservarem naquella capella as cinzas do Mestre de 
Christo D. Lopo Dias de Souza, como affirma o chronis- 
ta (28). 

Pelo testemunho delle nos consta também haver ali 
sido deposto o corpo de D. Mecia, mulher do Conde de 
Miranda, Henrique de Souza ; e por hum documento do 
cartório, escripto em 6 de Maio de 1628, sabemos que 
no dia precedente ao desta data tinha sido sepultado na 
mesma capella o próprio Henrique de Souza, Conde de 
Miranda e Governador do Porto. Finalmente presumimos 
que também ali jaz Vasco de Souza, filho da mesma fa- 
milia, que íalleceo sendo Reitor da Universidade de Coim- 
bra, porque os padres do mosteiro lhe fazem suffragios 
annuaes. 

Resta ainda fallar do altar de JESUS, que está em hum 
dos topos do cruzeiro da parte do evangelho, fronteiro 
á porta travessa da igreja, com o retabolo de pedra de 
obra moderna (como diz o chronista) e sem outra alguma 
circumstancia, que mereça aqui especial menção, exce- 
pto que os painéis de Nossa Senhora, e do Evangelista, 

(28) o Mcslre de Christo D. Lopo Dias de Souza tem capella sua 
oní Thomar, e he rnuilo de crer que nella fosse sepultado. (Monar- 
quia Lmitana, part. iii, liv. ix, cap. 11.°) 
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que adornão os lados deste altar, se attríboem á celebre 
Josefa de Óbidos, bem conhecida dos artistas Portugue- 
zes, e os que estão no alto, ao grão Vasco. Nós não po- 
demos fazer juizo seguro sobre este objecto, até porque 
os painéis superiores nao podem ser bem avaliados na 
elevação em que se acbão: mas parece-nos que elles 
nada têem do estilo do grão Yasco, e mais depressa os 
attribuiriamos ao mesmo auctor, que pintou os painéis 
lateraes, e que certamente mostrão gosto mais moderno 
e menos magistral. 

Ultimamente no outro topo fronteiro, entrando a porta 
travessa da igreja, vé-se na parede do lado esquerdo a 
inscrípção latina, de que falia o chronista no fim do 
cap. 25.^ mas está a pedra tão despedaçada, e lascada 
do fogo, que ahi fizerão os soldados francezes, que nos 
não foi possível ler o seu conteúdo, e nem ao menos co- 
nhecer, se com effeito se referia á trasladação da Senhora 
D. Filippa, como Fr. Luiz de Souza affirma no mesmo 
lugar. 

Na oapeUa do real fundador (Sonza, oap. 16.'') 

Está no meio desta magnifica e formosa capella huma 
grande caixa inteiriça de mármore branco, dentro da 
qual se accommodárão ambos os moimentos de el-Rei 
D. João I e da Rainha sua mulher a Senhora D. Filippa. 
O frizo superior desta caixa he guarnecido de huma silva 
cortada na pedra, em relevo, por entre cujas folhagens 
se lé em ametade da sua circumferencia a letra repetida 
cy. me. pleh e na outra ametade, a outra letra também 
repetida cpor. bem» . 

Nas duas faces lateraes e maiores da caixa (e não nas 
cabeceiras, como diz Souza) se achão esculpidos em le- 
tra allemã minúscula os dous extensos epitaphios de 
el-Rei e da Rainha, os quaes daremos no fim desta me^ 
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moria, por andarem defeituosos, e errados nas copias 
impressas. 

Na face do poente, que he a cabeceira do tumulo, es- 
tava em relevo a cruz da Ordem da Jarreteira, circulada 
da liga, que he insígnia desta Ordem, com a sua letra 
€honny soit qui mal y pensei, de que ainda se vé huma 
parte, porque o resto foi destruído pela soldadesca fran- 
ceza, que neste mesmo lugar abrio hum rombo em 1810 
ou 1811 (29). 

Sobre o monumento estão em relevo inteiro os vultos 
de el-Reí e da Rainha, na forma que os descreve o chro- 
nista, ambos com coroa real, e guardadas as cabeças por 
dous como torreões de mármore, gentilmente lavrados, 
em cujas summidades, da parte de fora, se vêem res- 
pectivamente os seus escudos de armas. O do SenhcH* 
D. João I tem as quinas direitas, assentadas sobre a cruz 
de Aviz, com a orla dos castellos, e a coroa real. O da 
Senhora D. Fílippa he partido em dous, tendo á direita o 
escudo de armas de seu marido el-Rei, e á esquerda o 
seu próprio brasão, que he esquartelado ; e tem nos la- 
dos respectivamente oppostos os leões, e as flores de liz. 

Ao lado do sul desta capella estão quatro arcos aber- 

(29) Este ornamento do tumulo, que nío achámos commemo* 
rado em escriptor algum dos que temos visto, he de sobejo para 
mostrar que o Senhor D. Joáo I foi cavalleiro da Ordem da Jarre- 
teira, facto de que parece terem duvidado náo só estrangeii*os, mas 
lambem Portuguezes. Os auclores dd Historia Universal y com serem 
Inglezes, níío si; atreverão a dar por averiguado hum facto l«1o cer- 
to, e o seu compendio da Historia de Portugal, que anda traduzido 
pelas máos de todos, e quasi passa entre nós como hum livro ele- 
mentar, sem embargo dos seus numerosos defeitos, deixa o leitor 
na meSma duvida. At6 alguns escriptores, que particularmente se 
òccupárão de escrever os feitos deste Soberano, parece que recea- 
rão affimiar ex pressa li i ente que elle fora condecorado com aquella 
Ordem illustre, contentando- se com dizer, que usiíra das insígnias 
de S. Jorge. O mdnunleilto, que allegámos, he prdva inconleslaTel, 
a que se úio pôde recusar a mais escrupulosa critica. 
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tos no grosso da parede, e nelles os jazigos dos Infantes 
D. Pedro, D. Henrique, D. João, e D. Fernando, o santo, 
filhos do Senhor D. João I, dos quaes diremos breve- 
mente, visto que o chronista omitte algumas particulari- 
dades, que nos parecem dignas de memoria. 

E começando pelo primeiro arco, que he o do illustre 
e infeliz Infante D. Pedro, Duque de Coimbra e Senhor 
de Montemor, parece não se haver notado até agora, que 
a par da caixa do seu tumulo, para a parte interior do 
arco, que fica á mão direita do Infante, está outra caixa 
com as cinzas de sua mulher a Senhora D. Isabel, filha 
do Conde de Urgel D. Jaime. Ambas as caixas são de pe- 
dra e em tudo iguaes. A do Infante mostra na sua tampa 
semicircular o brasão deste Príncipe, que são as quinas 
reaes sobre a cruz de Aviz, com a orla dos castellos, 
tudo em relevo. A de sua mulher mostra o brasão desta 
senhora que he composto do de seu marido, e do seu 
próprio, constante de barras e escaques. 

Na face do tumulo estão em primeiro lugar as reaes 
quinas, sobre a cruz de Aviz, orla dos castellos, e banco 
de pinchar, e por cima deste o braço de huma balança, 
cujas bacias pendem dos lados, e guarnecem o escudo. 
Em lugar de elmo, ou coroa, tem huma como touca, ou 
fóta, á maneira de turbante, ornada de pedras e flores. 
Segue-se logo outro escudo com a cruz, divisa e letra da 
Ordem da Jarreteira, de que o Infante fbi cavalleiro» E 
está em terceiro lugar o brasão de armas da Senhora 
D. Isabel, do modo qtte acima dissemos. O frizo superior 
da caixa tem entre folhagens, em releVo, repetida a letra 
tdeíír» que era própria do Infante. 

O segundo arco encerra o tumulo do sábio e Vírttloso 
Infante D. Henrique, Duque deVizeu, Senhor da Covilhã, 
e Governador da Ordem de Christo. Ná face delle estão 
em primeiro lugar as armas do Infante, em tudo seme- 
lhantes ás de seu irmão, que adma dissemos, excepto 



que nlo téem a balança: em segondo lagar se vé outro 
eacodo com a ena, divisa e letra da Ordem da Jarretei* 
ra; e em oltimo Ingar ootro escudo, que mostra a cruz 
da cavsUaria de N. S. J. C. 

Scbn o tumulo está deitada a estatua do InfSuite, ar- 
mado, e nio tem corta real (como dia Souza), mas sim 
huma touca, ou fóta, cingida em roda da cabeça, em tudo 
semelhante á que descrevemos adma. Tem também a ca* 
beca guardada por huma eqpede de torreio, lavrado de 
esculptura miúda, sraielhante aos que se vdem no tu- 
mulo de seus augustos país. 

No frizo se lé por entre folhagens a sua bem oonbedda 
letra ciotoirt de Mm fere^ e por baixo deste fKzo esti 
em huma só linha, a todo o amprunento do tumulo, em 
letra aUemi minúscula, a seguinte inscripCIo: 

Aqui jaz o mmio aliôs $ nmUo hamrado 
senhor o Ifanie dam amriquê gmmrna- 
dor da ardem da canallaria deno.... 
am Joham e rainha phUipa, que 

aquy jazem nesta capella cuieis almas 
deos por sua mercee aja o qual se fi- 
nou em na era de mile. . . . 

na qual inscríp^o o primeiro claro, que notámos com 
pontinhos, he nascido de falha que ha na pedra; mas os 
outros dous da data ficarão assim mesmo por encher no 
original, provavelmente por estar a pedra já feita e pre- 
parada antes da morte do Infante, e n3o haver depois 
lembrança de gravar o dia, mez e anno de seu falleci- 
mento ; ainda que todos os escriptores concordSo em ter 
elle fallecido a 13 de Novembro, e nós acima mostrámos 
que o anno fora o de 1460 (30). 

(30) O Académico Soares da Silva, nas Memorias, Iít. i, cap. 75.*, 
num. 454-456, para refutar a opinifio de certo cscríptor, que fim- 
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No fundo deste arco véem-se na parede em esculptura 
de relevo inteiro três grupos de figuras, que representão 
três passos da paixão de Jesu-Christo : o 1 .^ mostra o 
Senhor caminhando para o calvário, cabido por terra; o 
2.^, a cruz levantada com o Senhor pregado nella; o 3.^, 
o descendimento da cruz. A esculptura he assas grossei- 
ra, e mui pouca melhoria tem a respeito de outras, que 
temos visto, do século xii. 

O terceiro arco contém o tumulo do Infante D. João, e 
ao seu lado direito, para o interior do arco, o de sua mu- 
lher e sobrinha a Senhora D. Isabel, filha do Senhor 
D. Aflfonso, Conde de Barcellos, e primeiro Duque de Bra- 
gança. 

Na frente do tumulo ha três escudos de armas. O pri- 
meiro tem as do Infante, que são como as de seus ir- 
mãos. O segundo tem as armas da Senhora D. Isabel, 
que são partidas, tendo de hum lado as de seu marido, 
e do outro as suas próprias delia, que são cinco escude- 
tes das quinas portuguezas sobre duas palas em aspa. O 
terceiro tem a espada da Ordem de Santiago, de que o 
Infante foi mestre, e entrelaçadas por toda a frente do 
tumulo humas como bolsas, cada huma com três vieiras, 
allusivas á dita Ordem. No frizo superior se lê entre fo- 
lhagens a letra ^Jeai. bien. resom. 

Finalmente no quarto c ultimo arco repousão as relí- 
quias veneráveis do santo Infante D. Fernando, que a 
piedade portugiieza pôde subtrahir a irreverências e des- 
acatos, remindo-as do poder dos Mouros. Na face do tu- 
mulo se vêem dous escudos, hum com o brasão do In- 



dado neste epitaphio pozera a morte do Infante em 1463, nega a 
existência do mesmo epitaphio; mas ambos se enganarão: hum 
porque disse que não existia o epitaphio, estando elle bem patente ; 
e o outro porque auctorizou com o epitaphio huma data, que nelle 
se não 14, e que de mais a mai» he errada. 

SI 



fimto» e outro cíhii a croz da Ordem de Airix> de que foi 
Mestre* 

Nas cabeceiras de nascente e poente desta grande ca- 
pella estSo abertos ootros arcos semelhantes aos primei- 
ros, em nnmero de oito» qoe parece terem sido origina- 
riamente destinados, na mente do real flmdador, para 
deposito de outros túmulos dê Bei$, $ fUho$ e neto9 dê 
Beis, como elle se explica em seu testamento. Mas ne- 
nhuma outra pessoa real foi ali depositada, e em traipo 
do chronista estavSo os arcos do nascente occupados por 
quatro altares, e os do poente por quatro grandes armá- 
rios, que elle descreve. Hoje apenas eustem fragmentos 
e vestígios de huma e outra cousa, tendo ali produzido o 
seu costumado efiEoito, por huma parte a mio do tempo, 
e por outra os forores da ultima guerra, aos quaes ape- 
nas escapárlo algumas tiAoas com o r^rato do Infonte 
Santo, e passos do seu captíveíro, nio já os que tinhio 
sido pintados pelo grOo Va$oo (e ainda ali existilo em 
1805), mas outros de muito inferior merecimento: mais 
huma taboa com cabeças de anjos de lindíssima pintora, 
que parece daquelle celebre artista, e be fragmento de 
não sei que obra maior: mais bum painel de S. Tho- 
maz, que também se lhe attribue, assas daomlficado; 
e finalmente o retabòlo também damnificado do altar 
central desta capella, que representa o glorioso pas- 
samento de Nossa Senhora, e be sem duvida obra de 
Vasco. 

Ao sabir desta capella para a igreja, acha-se ao lado 
esquerdo no pavimento da mesma igreja, para a parte 
da porta principal, huma grande campa, lavrada de vá- 
rios ornamentos em relevo, e no centro, e em toda a 
orla a letra «d» allemã minúscula, muitas vezes repe- 
tida, e como despedindo raios de luz para toda a cir- 
cumferencia. He esta sepultura do estremado varão Dio- 
go Gonsalves de Travassos, cujo epitaphio se acha em 



buma pedra mettida na parede próxima á sepultura» e 
diz assim : 

Em nome do padre, e do filho, e do sancto 

spirito amen. 

Em o anno do nacimento de nosso senhor 

Jhu Xpõ de mil e quatro centos 

annos foy lançado sò esta grande pedra 
o corpo de diogo gonsalues de travaços 
canaleiro cryado do muy grande rey 
elrey dom Joham da muy alta, e muy- 
to splandecente e durauell memoria 
cuja alma etemalmente regne com 

a san dad nselho 

do muy alto e muyto poderoso se- 
nhor elrey dom affonço o quinto, e do 

magniffico e grande senhor 

de louuada prudência Iffante dom pe- 

dro duque de e regedor das 

terras do dito senhor e ayo do muy- 
to excellente principe senhor dom 
pedro daragam condestabre dos reg^^ 
nos de portugal e senhorio e dos il- 
lustres senhores dom Jaymes e dom 
Joham seus irmãos, lo 

Por cima do epitaphio se vê em relevo hum escudo de 
armas com cinco flores, que parecem de roza, em aspa, 
sem outro algum ornamento (31). 

(31) Este Diogo Gonsalres de Travassos (a quem Faria e Souza, 
na Africa Portugueza, cap. 1», num. 21, chama, por erro, Diogo 
Fernandes Travassos) foi na tomada de Ceuta, e ahi o armou ca- 
valleiro o Infante D. Pedro, Duque de Coimbra. Damos-lhe o epi- 
theto de estremado varão, porque nâo podia clle ser outro, mere- 
cendo que o grande Duque de Coimbra o fizesse regedor de suas 



(Bovaa, oêp. 17.*, Aa^ 

Hindo da igreja pin o iateríor do mosteiro, eOGOOtn* ■ 
se I caza da sacristia, qoe já no toupo do dirraisla, e 
por Ma vcottto testemimbo. nada tiidui de sotard, ae- 
Dio o rico depo^ de pratas, parameiUos, e reliqaias, 
com qaé a dotara o magôiflco ftandadm-. 

Da prata, ji dissanos qoe se voodérto. ao <SIO. (Ãm 
de 811 marcos, ficmdo ainda eotSo sessenta pecas do 
IHBta dé differratea ^lodeus e osos, qae peio memiD 
documento se vé qoe cbegaríio a 300 marcos de pcoso» 
idk) sendo por consequência exagerado o calado do 
chnmista, que ivalion o pexo total (Himítivo èm 1:900 
marcos. 

Das relíquias, o que podemos aqui apontar de mais 
notável be que as nundon a el-Rei D. Joio I o bnpera- 
àx de CoDstaDtinoi^ Hanod Paleologo, estando en Pa- 
ris, e que ainda existe do cartório a authentica que as 
acompanhou: a qual he escrípta na face de huma folba 
de pergaminho, em latim e em grego, e assignada da 

teirag, e ayo de seus filhos, e lhe doasse certos bens, qoe havia 
comprado em Penella, louvando-o na carta de doafio com estas 
encarecidas expressões: Eu o Iffaatt dom Pedtv Duc de CoivAra, 
tenhor de Monte moor, curador delRey meu lenhor, e curador e re- 
gedor por ell de leut reg7U)i e inliorioi. Coruirando ot muilot e tt- 
tremadút uroiçoi, que recebi, e recebo, e eipero de rtceber do meu 
fiel e bem amado eontelheiro Diogo Gotualue* de Traeauoi, do eon- 
tdho d^Rey meu tenhor, ayo de meu» fiUua, regedor de nunhos ter- 
ra», &c. He dada esta em Honlemõr a 2 de Dezembro de 1446. Os 
bens forSo depois doados ao mosteiro por Diogo GtHisalves, e delles 
tomár&o os religiosos posse, por seu fallecimenlo, em 30 de Marfo 
ie 1451, por onde se yè que nSo sobrcviveo elle muito á tríate ca- 
tástrofe do seu illustre benifeilor e amigo. O claro que deixámos lu 
data do epitaphio, aclia-se assim mesmo oa pedra, que nSo tem abi 
falha alguma. 
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própria mão do Imperador, em grego, com tinta verme- 
lha. No fim desta memoria daremos o texto latino, e bu- 
ma amostra do grego, julgando que n3o será isto desa- 
gradável aos leitores curiosos. O sello de ouro já não 
existe. 

Immediata á sacristia se encontra a admirável caza do 
capitulo, cuja arquitectura só pôde ser bem avaliada pe- 
los professores da arte. 

Estão no meio desta grande caza dous túmulos : bum 
elevado sobre sete degráos de madeira, em quadrado, e 
nelle depositados os restos do Senbor D. AflfonsoV, e os 
de sua virtuosa mulher a Rainha Senhora D. Isabel, filha 
do grande Duque de Coimbra. O outro, elevado na mes- 
ma forma sobre sós seis degráos, encerra as cinzas do 
Príncipe D. Affonso, filho herdeiro do Senhor D. João II, 
que morreo desastradamente nos campos de Santarém, 
na flor de seus annos (32). 

As vidraças, que guarnecem a grande abertura, que 
dá luz a esta caza, são do tempo do Senhor D. Manoel, 
como mostrão as suas insígnias ; mas não assim a própria 
caza, segundo em seu lugar deixámos provado (33). 



(32) Por Carta dada em Lisboa a 5 de Janeiro de 1492, mandou 
o Senhor D. JoSo 11 dar ao convento vinte alqueires de azeite cada 
anno, para três alampadas, que deviSo arder para sempre na ca- 
pella do Príncipe seu filho. 

(33) Entre as insignias de el-Rei D. Manoel que se vêem nesta vi- 
draça, achSo-se nos ângulos sobre a base da fresta os escudos de 
suas armas, os quaes sSo partidos em dous, mostrando á direita as 
armas reaes de Portugal, e á esquerda as dos reinos de Castella e 
Aragão; prova de que as vidraças forSo postas ali nos primeiros 
annos de elRei, e no tempo, em que elle teve direito á successâo 
daquelles estados por sua mulher a Rainha Prínceza Senhora D. Isa- 
bel. Donde se pôde deduzir outra prova de que a caza do capitulo 
nSo foi obra deste Monarca; porque era impossível haver-se ella 
feito e concluído em pouco mais de dous annos, nem as vidraças se 
haviâo ali de pór, senão depois de concluída a obra. 



Em htim dos «tignlos delia, no ponto donde naeee 
hum ramo dos arcos, que irlo formar a abobada, se td o 
celebre busto, on antes corpo inteiro, de escolptora, ves- 
tido talar, cingida a cabeça com huma touca, e regoa na 
mio, represmtando, ao que parece, o mestre qae levan- 
tou esta estupenda obra (34). 

He manifesto qae esta estatoa nlo pôde ser de JHsf- 
theuã Fernandes, como se tem asseverado sem eiame, e 
sem ftmdamento; e nós Já mostrámos qae se devia attri- 
boir a algum dos primeiros mestres. Agora acrescentá- 
mos que, segundo a ordem dos tempos e da obra, nlo 
pôde ser senld de Afftmso Daminguee, ou de mestre Osh 
gttet (ou Huet), por serem aquelles, debaixo de ctja di- 
recaio julgámos haver corrido toda a obra primitiva. E 
mais oivel nos parece que seja do segundo, visto que 
sendo Aífonso Domingues já Meddo em liOS, nlo be 
verosímil que então estivesse adiantada a obra do^^pi*' 
tulo. 

Sahindo desta ca2a, encontra-se o claustro real, em 
que não achámos nada que notar de monumento históri- 
co, além do que já fica dito dos seus ornatos. E somente 
nos parece acrescentar, que a portada que hoje se vé na 
extremidade oriental do lanço do norte, e dá serventia 
para o interior do mosteiro, mostra, pelo modo e estilo 
de sua construcçSo e ornatos, ser obra mais moderna 
que o mesmo claustro, e posteriormente ali mettida (se- 
gundo nosso parecer) em tempo do Senhor D. Manoel, e 
do mestre Mattheus Fernandes, cojo gosto e estilo imita. 
Por onde entendemos, que esta peça, e as bandeiras dos 
arcos, de que acima fizemos menção, acrescentadas ao 
claustro em tempo de el-Rei D. Manoel, forão as que de- 
rão occasião á tradição, ou antes voz vaga, que se ficou 

(34) Yeja-se, entre as estampas de Murphy, a dos ornatos, lê' 
iras, &c, aonde yem desenhado este fragmento, a num. 2S. 
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conservando, de ser o mesmo claustro obra deste Mo- 
narca, sendo aliás o seu estilo e arquitectura totalmente 
diversa. 

No pavimento do claustro, não longe da caza do capi- 
tulo, se vé buma sepultura, que tem em letra allemã mi- 
núscula esta inscripção : 

Aqui jaz dom Justo bispo que 
foy de cepta. 

He este sem duvida o benemérito religioso domi- 
nicano, que o Senhor D. Affonso V fez vir de Itália 
para encarregar-lhe a composição de nossas cbroni- 
cas em língua latina, e que depois foi nomeado Bispo de 
Ceuta (35). 

Ha ainda no mesmo claustro vestigios de outras in- 
scripções sobre sepulturas, que se picarão e apagarão (se- 
gundo tradição) por ordem do Senhor D. Sebastião, que 
veio a esta caza em 1569, e mandou ou permittio que 

(35) Deste D. Justo faz menção DamiSo de Góes na Chronica de 
el-Rei D. Manoel, part iv, cap. 38.°, copiando as palavras da carta 
que lhe escrevera João Rodrigues de Sá de Menezes, Alcaide Mór 
do Porto, em que este illustre e douto fidalgo lhe dizia •assi foram 
05 chronicwi dos Reis passados de Portugal, que se perderam em jX)- 
der de Frei Justo, Bispo de Septa, Italiano, que elrei dom Affonso 
mandou buscar a Itália pêra lhas screuer em latim, e dle morreo de 
peste em Almada, e ahi se perderam», Gusta-nos a crer, que mor- 
rendo D. Justo de peste em Almada, fosse o seu corpo transportado 
para o claustro da Batalha, havendo em sitios mais próximos al- 
guns conventos da mesma Ordem ; comtudo não devemos contra- 
dizer hum testemunho antigo e respeitável. O Bispo vivia ainda em 
1488, como se vê por hum documento do mosteiro benedictino de 
S. Romão do Neiva, de 24 de Abril do mesmo anno, aonde vem 
nomeado com o titulo de Bispo de Cepta, Primaz em Africa, e as- 
signa hum contracto que fizera com os monges daquella caza. Se- 
gundo Barros, Década i, liv. iii, cap. 7.*», era ainda vivo em 1489. 
Vej. a Chronica de S, Domingos, part. u, liv. vi, cap. 7.® 



sAmente ae oonaemase a do referido K^ (36). Mas 
oio temos noticia, nem motiro de presmiyr que alguma 
delias fosse de pessoa notável, e que merecesse flcv 
aqui em memoria. 

Na oapélla ínq^erMta (Booa, o^p. 10.") 

Já no cap. 3.^ 1 1•^ falíamos deste bello e magnifico 
ediflcio» a qae pelo estado incoiiq[)leto, em qae ficoo, se 
tem dado o nome de eapella imperfeita, e entSo mostra- 
mos como !5ra ftmdado, e mandado fiA)rícar pelo Senhor 
D. Manoel. 

No mesmo lugar dissemos também alguma cousa de 
seus ornatos históricos; mas para de todo cumprirmos 
com o nosso imposito, individuaremos aqui hrevemenie 
os emblemas, insígnias e divisas, que se observso em 
cada huma das sete capellas, de que elle se compQe, e 
acabaremos com algumas reflexões íguabnente breves. 

A i»imeira eapella, ccxnecando ao lado direito da 
grande portada, tem no fecho da abobada as quinas reaes, 
coroadas, ornadas de castellos, e guarnecidas de ramos 
de carvalho. 

Na segunda immediata se vêem as quinas reaes do 
mesmo modo, mas com elmo e coroa, e sobre ella o dra- 
gão alado. 

A terceira tem as quinas formadas dos cinco escudetes 
em posição recta, orla de sete castellos, elmo e coroa, e 
o dragão alado por timbre. O tecto he todo ornamentado 

(36) Esteve o Senhor D. Sebastião na Batalha em 25 de Agosto 
de 1569, porque deste lugar, dia e anno he datado hum Alvará que 
assignou em favor do mosteiro. Aqui vio entfio o corpo do Seoh<Nr 
D. JoOo II, como refere Souza no cap. 33.^ e no mesmo anno fez a 
visita dos túmulos de seus antepassados no mosteiro de Alcobaça, 
de que falia Brandão, na Monarquia Lusitana, part iv, liv. xiii, 
cap. i9.<> 
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de cordões de folhagens e flores, e mostra em hum dos 
remates o pelicano, rasgando o peito com o bico, e os fi- 
lhinhos esperando o alimento, e em outros dous remates 
dous açafates com fructos. Debaixo do arco da frente ha 
hmn escudo de armas partido em dous, e de ambos os 
lados tem as quinas portuguezas, coroadas, com os sete 
castellos na orla. Finalmente na frente está outro pelica- 
no, na forma que já dissemos. 

A quarta capella que he a do meio, fronteira á entrada 
principal, mostra no meio do tecto o escudo de armas 
com as quinas inclinadas, assentadas sobre a cruz de 
Aviz, e o dragão alado por timbre sobre o elmo e coroa. 
Em roda se vêem alternadas a cruz da Ordem de Ghristo 
com a letra ^in hoc signo vimes it a esfera com a letra 
spera in domino, e três tarjetas ou laçadas com a letra 
tanyas erey. 

A quinta tem no fecho da abobada as quinas reaes, 
coroadas, com os escudetes direitos, e por orla nove cas- 
tellos. Yé-se também ahi a cruz de Ghristo e a esfera com 
as letras respectivas. 

Mostra a sexta capella os mesmos ornatos, que a ante- 
cedente, excepto que o escudo das armas reaes tem por 
orla sete castellos, e sobre o elmo e coroa o dragão alado. 

A septima finalmente, e ultima, que fecha o circulo, e 
fica ao lado esquerdo da portada, tem no remate central 
da abobada o escudo das armas reaes, orlado de sete 
castellos, e coroado. E nos outros remates a cruz da Or- 
dem de Ghristo e a esfera com as letras já referidas. 

Gada huma destas capellas, á excepção da terceira, 
mostra na frente sobre o arco, ora a cruz da Ordem de 
Ghristo, ora a esfera; e no interior se vê também em 
cada huma delias hum arco mettido no grosso da pare- 
de, cujo destino ignorámos, e se crê que seria para altar, 
e do lado opposto huma pequena porta de entrada para 
o espaço quasi triangular e vazio, que a disposição cir- 



cdar das ttpéDâB deixa entre Inma e oolra» dos quaai 
espaços diz Mdtphy, que Mf o mMmtmmtê ie uiiMioi 
pon «<!piifttirw. YejSo-se na soa odlec^, e na estan^ 
da pkmta geral os espaços notados com a letra t F>. 

Ainda qae a variedade destes omatoSt e prindpat* 
mente a qae se nota nos escados das armas reaes, ponoo 
oonfimne com as leis da armariai ji entio mais determi- 
nadas pelo Senhor D. Jo2o n, parece indicar antes o ar- 
bítrio do mestre da obra, do qae algom positivo dese- 
nho: jolgámos comtado qne da hreye descrip^, qae 
temos feito, se pôde concluir: l.\ qae foi com eifeito o 
Senhor D. Manoel o onico aactor desta cton, na qaal ^ 
parecem por toda a parte as soas divisas; 8•^ qae parece 
ter sido o seo primeiro intento mandar dqKMitar na** 
qnelle maosoleo os corpos e relíquias dos Reis e Piinoi- 
pes, que repousav3o na igreja e capitulo, diqteraos e 
sem jazigo conveniente; 3.^ que a t«*ceira capella Ctoa 
destinada para o Senhor D^ JOIo n, visto que tem o pa^ 
ticular ornamento da sua divisa. 

Em quanto á capella do meio, que por mostrar em 
maior numero as divisas do Senhor D. Manoel, se tem 
julgado ser destinada para seu próprio jazigo, nada po- 
demos aiBrmar com certeza ; por quanto sabemos que o 
mosteiro de Belém se começou pelos annos de 1500, 
certamente muito antes de se assentarem os ornatos des- 
tas capellas, e os nossos escriptores parece que suppoem 
haver elle sido desde logo destinado para jazigo do Mo- 
narca fundador, e da Rainha Senhora D. Maria sua mu- 
lher. 

Igualmente temos por incerta a opini3o geral, que at- 
tribue a cessação desta obra da Batalha á preferencia, 
que o Senhor D. Manoel começou a dar á de Belém ; visto 
que ainda depois de começada a caza de Belém, se tra- 
balhou nesta da Batalha por espaço de nove annos, até o 
de 1509, que he tempo bastante para se entender, que 
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el-Rei nSo havia desistido da segunda, por ter começado 
a primeira. 

Se neste ponto (aliás pouco importante) ha lugar a 
conjecturas, nós pensámos que a obra da capella imper- 
feita cessou, quando Mattheus Fernandes, por ventura, 
se impossibilitou de a dirigir, e por experiência se co- 
nheceo, que nSo havia mestre assas hábil, que a conti- 
nuasse com igual gosto e desempenho. Esta conjectura 
n3o he meramente arbitraria. Por cima da cimalha, sobre 
a grande porta da entrada, se vê hum pequeno principio 
de continuação de obra, cujo gosto e estilo he inteira- 
mente differente do que até ali se havia seguido, donde 
parece deduzir-se menos perícia no mestre, e quasi im- 
possibilidade de acabar esta grande obra, e sobre tudo 
de a fechar com huma abobada, que forçosamente havia 
de ser da maior difBculdade em arquitectura. 

Isto he o que nos pareceo mais digno de se notar so- 
bre a grande obra do convento da Batalha. E ainda que 
demos a este nosso trabalho mais extens3o, do que acaso 
quererião alguns leitores, deve-se-nos desculpar esse 
excesso, nâo só pela grande paixão que sempre nos me- 
receo este grandioso ediflcio, mas também, e especial- 
mente, por ser elle o mais bello monumento da arquite- 
ctura gothica entre nós, e hum dos mais respeitáveis 
padrões da gloria Portugueza. . 



DOCUMENTOS 

I 

Carta do Senhor D. Duarte para Fernão Rodrigues, 

fedor da obra 

Femam Rodrigues. Nós ElRey vos enviamos muyto 
saudar. Vimos a carta que nos escrevestes per Ruy Fer- 
nandes vosso filho sobre certas obras, que dizeis que 
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erão ordenadas por ElRey meu senhor que Deos haja 
que se flzessem logo nesse moesteiro, e que quereis sa- 
ber o que nesta cousa havíamos por bem que se fizesse, 
convém a saber, em vir a agua da Tonte dos valles, ou da 
jardoeíra, ou da calvaría para o lavatório do dito moes- 
teiro, a que respondemos, que se tome donde o dito se- 
nhor ordenava, e se o n3o terminou, vós todo muy bem 
com esses ofliciaes o acordai, donde o acordardes dahi 
se tome e traga ao dito moesteyro : e quanto ao arco da 
caza do palratorio, que já está começado em rosto da 
caza primeira, queremos que se acabe; e quanto ás va- 
randas que se haviao de ladrilhar, ou lagear de lageas 
portaes, faça-se assy como o dito senhor tinha ordena- 
do; e quanto aos maineis das Trestas que era mandado 
que se corregessem, assy queremos que se faça; e quanto 
á torre, que se havia fazer na porta principal pêra o re- 
lógio, também queremos que assy se faça, como tinha 
ordenado o dito senhor, q vós olhay sempre bem por es- 
tas obras, que se façam como devem, e cumpre a nosso 
serviço, e em especial nos dias, em que lavrao per jor- 
naes, assy da l)ondade da obra, per maneira, que sempre 
pareça (jue tudo se faz como deve, e de vós confiamos, e 
tervololiemos muyto em serviço. Escripta em Setuval aos 
10 dias de Mayo. Joliam do Porto a fez. Anno de 1436 
«Rey» — E quanto he a torre, se achegue este anno as 
achegas, e pêra o anno que vem se porá a mão na obra, 
como ElHey mandar, c por agora lavre-se no lavatório, e 
no ladrilhamciito das varandas «Joham do Porto» — So- 
bro carta — Por ElUey a Fernam Rodrigues seu Escu- 
deiro, e Vedor das Obras da Batalha.» 

U 
Epilapliio do Senhor D. João I 

In noniirio Domini. Sorenissimus et scmper invictus 
PriiiC(»|)s ac victoriosissimus et magnificus resplendens 
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virtutibus Dominus Jobannes Regnorum Portugallie de- 
cimus, et Algarbii sextus Rex, et post generale Hispaníe 
vastamen prímus ex christíams famose cívitatis Gepte in 
Afirica potentissimus dominus presenti tumulo extat se- 
pultus. 

Excellentissimus iste Rex nobillíssime ac fidelissime ci- 
vitatis Ulixbone ortus anno Domini M.^ CCC.^ LVIII.** (37) 

(37) He bem notável a incerteza que os nossos escriplorcs der- 
ramarão sobre a chronologia do Senhor D. Jodo I, quando as suas 
principaes épocas se podião bem determinar por este epitaphio, c 
pelo da Senhora D. Filippa, que ambos forão esculpidos em tempo 
de seu filho o Senhor D. Duarte. Deixada a opiniSo de huns pou- 
cos, que sem fundamento algum o fizerão nascido em 1350, muitos 
outros assignárao ao seu nascimento o anno de 13o7, e o próprio 
académico Soares da Silva, que reconhece a authcnticidadc do epi- 
taphio, segue, nSo obstante isso, a mesma opinião, e pretende con- 
cilial-a com a verdadeira, por meio do seu systema de annos com- 
pldos e emergentesj asseverando que o mesmo he dizer que el-Rei 
nasceo em 1357, ou em 1358 ! e depois de suppor idênticas estas 
duas expressões, prefere com tudo a primeira, porque aliás (diz el- 
le) náo teria el-Rei cazado de vinte e nove annos, como diz o epi- 
tapliio da Rainha, nem teria fallecido aos setenta e seis de sua 
vida, como escrevem todos os historiadores. Nâo he menos para 
admirar, que tendo o Ck)nde da Ericeira, na vida deste Monarca, 
seguido a verdadeira época do seu nascimento cm 1358, e a da sua 
morte em 1433, diga comtudo que elle fallecéra com setenta e seis 
annos e quatro mezes de idade, mostrando assim (ao que parece) 
ter estado preoccupado do erro vulgar, que punha o nascimento 
em 1357, porque só neste caso he que el-Rei podia passar de se- 
tenta e seis annos cm Agosto de 1433, em que falleceo. O certo he 
que el-Rei nasceo em 1358, como diz o epitaphio, e que com esta 
época se ajustão todas as mais da sua vida, sem a mais leve duvida 
ou diíficuldade. 

l.« O chronista Fernáo Lopes, na Chronica de el-Rei D. Pedro 1, 
cap. 1.**, diz que o Senhor D. Joáo I miscéra em Lisboa onze dias 
dábril, aas ires horas depôs meo dia, no primeiro anno do reinado 
de seu pai. E sendo certo que el-Rei D. Pedro I começou a reinar 
em Maio de 1357, só podia cahir no seu primeiro anno de reinado 
o Abrti de 1358. 
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extitít i^ sereDíssimiim Begeift Do^ 
geoitoran militaribiis in etate qamqaeDníi ibidem deco- 
ratus insigniis: et suscipiens post decessom Regis Fer* 
Dandi fratria sai ipaloa Lisbraee uitia et aliaram complQ" 
Hmn municionam que se illi sabdídenmt gabernamea: 
obsessam personaliter per Regem GasteUe novem mensi- 
bas Ulixbonam marí grandiaaima daase et per terram 
ingenti vallatam exercita, et plorimis Portogallensium 
Regis Gastelle potentiam roborantibas circomseptam ad- 
versas feras et malUplices impagnationes ipsam Ulixbo- 
nam civitatem strenaissime defensavit, 

Deinde nobílis civitatis eoUinbrice anno Donuni M. 
GCG. LXXXY. jocandissime soblimatas in Regem, per 
se, et per suos belUcos próceres miranda exercoít gaer- 
raram certamina, et plories adversantiom dominia et ter- 
ras intrando, gloriosissímus triampbavit: et predpoam 
et regiam circa istad monasteriam victoriam est adeptas: 
abi Regem Gastelle Dominam Johannem, saoram máxi- 
mo firmatam robore nativorum, et piariam Portagallen- 
sium et alloram extraneoram Mum subsidiis, iste invi- 
clissimus Rex, virtute Dei omnipoteDtis, potentissime 
debellavit: et quamplures istíus regni municiones et cas- 

2.® Conyém os historiadores que el-Rei D. João I fora acclamado 
Rei aos vinte e sete de sua idade, e assim he que tendo nascido em 
Abril de 1358, tinha de idade vinte e sete, menos cinco dias, quando 
foi acclamado em 6 de Abril de 1385. 

3.<* Consta do epitaphio da Rainha que el-Rei cazára coro ella 
sendo de vinte e nove annos ; e como o cazamento fbi celebrado 
em Fevereiro de 1387, claro está que desde Abril de 1358 tinhSo 
decorrido os vinte e nove annos, menos somente dous mezes. 

4.« Finalmente dizem as chronicas que el-Rei fallecéra aos se* 
tenta e seis annos de sua idade; e também esta época se syusta com 
a do seu nascimento ; pois em realidade, fallecendo el-Rei em Agosto 
de 1433, já desde o Abril desse anno tinha entrado nos setenta e 
seis de idade. 

Pelo que tudo se convence que a época determinada no epita- 
phio he a verdadeira e a única que se deve adoptar. 
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tra jam sub hostíum redacta potestate, víribus recupera- 
vít armorum, usque in sue víte terminum virtuosissime 
protegendo. Et Deo recognoscens, gloríosissimeque vir- 
gíni Marie domine uostre potissimam victoriam, quam in 
vigília assumptionis obtinuit, in mense Augusti, boc mo- 
nasterium in eorum laudem ediflcari mandavit, pre cete- 
ris Híspaníe singularius et decentius : Et soli Deo optans 
bonorem et gloriam exbiberi, et tantum ipsi, aut propter 
eum, maíoritatem fore cognoscendam, descriptionem, 
que, suorum predecessorum temporibus, in publicis scri- 
pturis sub era Cesaris notabatur, decrevit sub anno Do- 
mini nostri Jesu Cbristi fore de cetero annotandam. Hoc 
actum est, era Cesaris MCGGGLX, et anno Dominí 
MCCCCXXn temporaliter defluentibus. 

Iste felicissimus Rex non minus reperiens, que susce* 
perat, regna illicitis subjecta moribuS; quam sevis bosti- 
bus, ipsa expurgavít cum diligentia salutarí; et propríis 
actibus virtuosas usitata facínora extirpando, puUullare 
fecit in bis regnís probitates bonestas, et sollicitus ad pa- 
cem cum cbrístianis amplectendam, eandem ante pro- 
prium decessum pro se, suisque subcessoribus obtinuit 
perpetuam. 

Et subcensus fidei fervore iste christianissimus Rex, 
comitante eundem sereníssimo Infante Domino Eduardo 
suo filio primogénito et herede, et Infante Domino Petro, 
et Infante Domino Henrico, et Domino Alfonso comité de 
fiarcellos prefati Regis flliis, et ingenti suorum natura- 
lium et impávida sociatus potentia, cum máxima classe 
plusquam ducentis viginti aggregata navigiis, quorum 
pars numerosior maiores naves et grandiores extitere 
trieres, in Africam transfretavit, et die prima, qua tellutí 
Afrorum impressit vestigia, nobilem et munitissimam ci- 
vitatem Geptam obpugnando in suam potestatem redegit 
mirifíce, et postmodtun eidem urbi, plusquam centum 
mille» ut asserítur, Agarenorum ultramarinis et Granate 
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pugnatoiibas obscsse, idem gloriosus Rex suos íllustres 
genitos Infantem Domiimm Ilenricuoi et lufanteiii Doini- 
num Johannem, el Dominum Alfonsuiu coraiiem Ut- I),ir- 
cellos, et alios dominós, el generosos in subcursum mi- 
sil, qui riiganlfs de 'ibí^iiliom.' Aj,'an'nos, i|iininpluhmos 
iu, ore fú&dii Uti&iiiêààiiiif i|Mui'uui rJmwi míImémmíúémv 

ipcenâk), et eqitara eonqouuu. praUnUm Ubartfit-cí- 
vttalem G^iUra* qom deoem 6t oote nnta, aiíBai od* 
diabas, tni» Domini HGCGCXXXini ia nunia At«intw 
HfptíM asstmqttioms amctjaaiiiieiriq^ Hvfe tenu» 
tia, advwsDs bellicos Ag«PM»nim BM^jpUcato» inaiiliw 
Triklissinie i»«sidirrit. r 

Meme aatam et vigilia predictis iate i^orionu Béc» k 
civitate UlixlxHie, assisteiúiboB aai8.firiÍ8. et tSu ^uk- 
plnriínis gmotisis, TiUm lUiàtw oomi^sTit MOdalany 
nliiMiaens ootatMlam QrtMm CqMoi sob polettile dtta*. 
limi M poteolissíiiU DnuM Ediwdi fliii (|^ qoi [Mlcp^ 
DOB acbis virititer imitmdo, eindem ta fide Jém diriatt 
idtitiir prospera gabenare. 

Iste autem excellentissimus et virtuosissimus Rex Do- 
mJDús Eduardus transtulít hoDoraadissime corpus chrís- 
tiaDissíaii Begis patris sui, assistentíbus eidem suis ger- 
manis Infante Domino Petro Duce Golliobrie, et Montis 
maioria domino, Infante Domino Henrico Duce de Viseu, 
et domino Goviliane, et gubernatore magistratus CbrisU, 
Infante Domino Jobanoe Comitestabiti Portugallie, et gu- 
bernatore magistratus sancti Jacobi, et Infante Domino 
Fernando, et Domino Alfonso comité de Barcellos fíliis 
prefati Hegis Domini Jobaonis, qui tempore sui obiUis 
alios non babebat, preter duas filias, quarum uoa erat 
domina Infans Elisabeth Ducissa Burgundie, et comitissa 
Frandrie, et aliorum Ducatuum et Comitatuum, alia do- 
mina Bríatríx comitissa HotMÕ, et Arandel in suis terrís 
pwmanebaot. Habebat autem predictus Bex Dominus Jo- 
baones nepotes, qui dominice translationi aSu«iut, Do- 
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minum Alfonsum Gomitem de Ourem, et Dominum Fer- 
nandum comitem de Arrayolos filios comitís de Barcellos: 
et habebat nepotem Infantem Dominum Alfonsum primo- 
genitum Domini Eduardi, et alios nepotes et pronepotes, 
qui annumerati cum íiliis erant viginti, tempere quo de 
presenti século migravit ad Dominum. 

Affuerunt etiam hujus translationis celebrltati omnes, 
qui tunc in cathedralibus ecclesiis istorum regnorum 
prelati erant, et alii quamplures cum multitudine cleri- 
corum et religiosorum copiosa, et domini, et generosi 
hujus patrie, civitatum etiam et municionum procurato- 
res extitere presentes. Fuit etiam venerandissime dela- 
tum Regium corpus ejus ad istud monasterium trígessima 
die Novembris anno Domini supradicto, et in capella 
maiori sepultum cum excellentissima, et honestissima, et 
chrístianissima Regina Domina Philippa, ejus única uxo- 
re, predictorum Regis Eduardi, et Infantum, et Ducisse 
illustrissima genitrice. Anno vero sequenti, die decima 
quarta mensis Augusti fuere per Regem Eduardum, et 
Infantes, et Comités prelibata corpora predictorum Regis 
Jobannis, et Regine Philippe cum honore miriflco ad 
bane capellam delata, quam ediflcari pro sua sepultura 
imperavit. Huic deductioni extitere presentes altissima et 
excellentissima Princeps Domina Lyanor horum Regno- 
rum Regina, et Infans Domina Ilelisabetb Ducissa GoUin- 
brie, et Infans Domina Elisabeth uxor Infantis Domini 
Jobannis, et precípua et potior pars Prelatorum, Domi- 
norum, et generosorum istius terre, qui interfuerunt se- 
puituris predictorum Dominorum Regis et Regine, qui- 
bus Deus sua miseratione et pietate larpiri dignetur sine 

fine felicitatem. Amen. 

III 

EpKaphio da Rainha Senhora D. Fillppa 

Sereníssima et excellentissima ac honestissima et valde 

devota Regina Domina Philipa Serenissimi Eduardi An- 
09 



imm vBfim. h m wniqw piraM imniii ^^mni 
AflUhniii BomuMBri Bogis (88) iBHMínui mw» €t 
Mi é a nlBi Jobamis doeis Lancartriêjlto<i igr gi íg i wii gg 

bt6 antom domfanis Mnnoas nuigBw ImetAfê 4n 

pQ0t qMIubi dicto doniin Bmdii^M^* ••• 

dniájii P6tn GBtteHs SeraniMní ^afjA maUimoiiii 
lA ^Qod j» liabms ad qpBom Gvtefle Regnam f^ 
4io6 prataDddMt, €t scib hoc titalo 6t f6gio BoinfDê tMrit 

cm çQitofitatB gButiun doini anglorànteiupiAn 

et faiem ritíseind ac petentiBaiiiií prindpis d ott i a i lo- 
honii Portngriie €xoeHedtissiini fegis» et n gallecian 
frarifrelavlt, ibiqae 'oUíimt immíeíoMni M ^viBam de 
draiAafC afiaa nuuiíeíoiieB, c|iieflHtaiiqiuneMleglliBao 

Bt teníeM pi^edictas Lancaatrie du ih Portngrflkni 

^^^^mK^^^^^É^ t^^^^tf^a^^^^H^Mri^^k ^H.^^fl^tf^Mh^^M^BlV^ ^Etf^ShtfKW^^^^^^^^^^k ^^^^^^^^ri^^^^h ^^^^^fe^K^^^ft^^^^^^H 

tTOdIV prouiraDl QmHRIlIIl #UBaHll^HI TVgm flPPMXnar 

noflif eiden íb mkteeDiuBi cepalavít pnMatMi 4to- 
miraai ThHipani snam príoreni geDitam ínostrísnniain, 
anne Domini M. GGG. LXXXVII. erat nempe tempore di- 
(Ae desponsationís dietas Bex etatís XXIX annonun, et 
dieta aotem domina Philipa etatta XXyIII.^ et ipsi ambo 
prmeipes intrarunt paríter regnom GasteUe, varias mnni- 
ci<mes snbjicieDdo, tam árdua quam magnifica opera pe- 
regçnint, tanteqne in dicto Castelle Regno perseveraront, 
qnod aitíssimus et excellentissimus 

Domimis Johannes Castelle potentíssimas Rex traelavít 
com preiiito Lancastrie duce qaod infiins domimis Hen- 

(38) As palavras Anghrum serenimmi Regi$ flfo mxphá^È da 
copla do académico Soares da Silva, por se acharem gastadas no 
original. 

(39) As palavras que v2o em itálico fáltSq em Soarei da Sara. 

(40) FaltSo três ou «piatro palavras, por falha que ha na pedra, 
deveríSo ser «tftttf cum Comlantia fUia» oa outras semeRmnles. 



rícus ejusdem Regis fiUus primogeniiiis aioraret ewu 
domina C^^riDa dicti ducis filia, et domíni Petri Castelte 
Regis nepía. DedHque dictus domiDus Johannes CasteMe 
Rex prelíbaio domino duci pro fatis expeum sexeeiifUis 
mille dupras (41) auri, et se obligavit sèngcdis anms vite 
dieti doeis quadraginta mille dupras eidem «otatonxn, et 
com hoc tf actatu redierunt prefati domini in lV>rtiigaliam 
ibíque per serenissimum dominum Jobanoem ístonmi 
negnorum gloríosissimum Regem extitit 4ietu8 Laneastrie 
dux quamplurimmn honorat^is et multtsiode festivafiter 
jocundatus, et magnifica (42) mimeruia díatr&utio per 
hunc Regem, et barones, et próceres, et^eteros elai^ita, 
et <k)naria prout decehat regiam majeetatem impensa, 
gratissime universos ind^ectibiliter jocuodanint, et dis- 
postta per dictum Portugaiie Regem potenti et tuta das- 
se, regressus est ad dominium anglie, in eadem, dnx 
prelibatus, manente domina Philipa ejusdeai dacis filia 
eum Rege domino Johanne, istomm regncHom gioiiosa 
Regina. 

Hec felicíssima Regina a puellarí etate usque in Bue 
terminum \ite fuit Deo devotíssima, et divinis oflScHS ec- 
clesiastice consuetis tam diligenter intenta, quod daici 
literati, et devoti religiosi erant per eandem sepius era- 
diti, in oratione autem erat tam contínua quod, demptís 
temporibus gubemationem vite necessaríie, contempla- 
tioni, aut lectioni, seu devote orationi totum residBum 
applicabat. Plurimum vero etfidelissime dilexit prqMrium 
virum, et moralissime próprios filios castigando virtuo- 
sissime doctrina\it, et bona temporalia circa ecclesias et 
monasteria distribuendo, pauperibus plurima erogabat, 
generosis domicellis mnrítandis manus liberalissimas por- 

(41) Neste lo^ar acrescenta S(mres da Silva a clausula: (hoc est 
fr áticos), julgaado francos o mesmo que dobras! 

(42) Em lugar de Magnifica, diz Soares da Silva •magnifietUus» 
p omitto tudo o mais até o fim do fiaragiafo. 



rigebat. Erat enim integra populi amatrix, et pacis plena 
desideratríx, et efiQcax adjutrix ad pacem habendam cum 
christicolis universis, et libenter assentiens in devasta- 
tionem infidelimn pro Dei injuria vindicanda, et tante 
prona erat ad indulgentiam, quod nunquam accepit de 
sibi errantibus, nec consensit vindictam fieri aliqualem. 

Virtuosíssima ista Domina extitit reminis maritatis 
bene vi vendi regulare exemplar, et domicellis directio, et 
totius honestatis occasio, cunctisque suis subjectis fuit 
curíalis m*banitatis moderatissima doctrix. In hís autem 
et aliis quamplurimis perseverando virtutibus, quarmn 
plm^aitatem hujus lapidis brevitas nequiret ullatenus pre- 
sentare, dietim et continue meliorando, pervenit ad istius 
vivende mortalis limitem ordinatum, et sicut ejus vita 
fiiit óptima et valde sacra, sic mors extitit preciosa in 
conspectu Domini, et nimium gloriosa, et receptis lau- 
dabiUter omnibus ecclesiasticis sacramentis, próprios fi- 
iios benedixit, commendans eisdem que intendebat fore 
ad divinum obsequium, et honorem, et profectum isto- 
rum regnorum, et que in eisdem sperabat causatura cre- 
mentum indubie virtuosum. Talilorqup hujns niundi la- 
bores flnaliter adimplevií, (juod presentes, et absentes, 
qui relata audierunl. firmam suo salvationis spem reti- 
nenl sin^^ulan^m. 

Obiii autem decima oclava die Julii anuo Domini M.^ 
CCGC. XV."" et in monasterio de odivellis ante chorum 
monialium decima nona die monsis ejusdem extitit se- 
pulta, et anno sequenti, mensis obtobris die . . . nona (43) 
fuit pretiosum corpus f\jus dese})ul(um, integrum inven- 
tum, et suaviter odorilerum. et jier victoriosissimum 
Regem dominum Johannem eins coniugem et per illus- 
trissimos infantes scilicet dominum Eduardum, suum 

(43) Parece que se deve ler nlpcima rto)ia», nia^^ ha Imma pe- 
quena falha na pedra, e havia huma abreviatura, que não deixa 
bem conhecer a verd.id^ira lição. 



primogenitum, et dominum Petnim CoUimbríe ducem, 
et dominum Henricmn ducem Viseensem, et dominmn 
Johannem, et dominum Fernandum, et infantem domi- 
nam Elisabeth ipsonmi gloriosissimi Regis, et felicis- 
sime Regine lilios, sociante prelatorum, et cleri, et 
religiosoi um copia numerosa, et dominis, et generosis 
dominabus etiam et domicellis quamplurimis comitanti- 
bus, fuit corpus dicte Regine honorandissime transiatum 
ad istud monasterium deVictoria, et tumulatum in capella 
maiori, et principaliori, die mensis obtobris decima quin- 
ta, anno Domini M.^ C(XC. XVÍ.^ et postea fuit transia- 
tum ad bane capellam, in hoc tumulo reconditum, cum 
corpore gloriosissimi Regis domini Johannis sui coniugis 
' virtuosissimi, sub illa forma, que in suo epitaphio conti- 
netur. Horum autem personas Deus onmipotens glorifi- 
care dignetur perpetua felicitate. Amen. 

ÍV 

Autbentica das relíquias 

Emanuel in christo Deo fldelis Imperator, et Modera- 
toi- Romeorum Paleologus, et semper Augustus. Omni- 
bus et singulis has Imperiales litteras inspecturis. Salu- 
tem in eo qui est omnium vera salus. Pius saluator et re- 
demptor noster dominus ihus xpus, offerens seipsum 
Deo patri hostiam immaculatam in ara crucis in memo- 
riam suorum mirabilium eius passionis patibula fidelibus 
reliquit. Nos igitui- habentes nonnulla ipsius nostri salua- 
toris sanctiíica, quampluriumque sanctorum eius vene- 
randas relíquias in nostra ciuitate Constantinopoiis, ut 
Iradituni habemus a nustris progenitoribus serenissimis 
ímperatoribus, per autentiqua documenta et crónicas 
approbatas. Que omnia per ipsos et nos diligenter ac r^ 
uerenter custodita et conseruata sunt. Nouissime vero 
propter porsequtiones et oppressionis turchorum horren- 



dorom hostíuffi âominis Jesu christi, quod saoctissimiwi 
nomen de terra et presertim ín Romane partibus totó 
posse abolere nituntur. Ad has occídeDtes horas, ceteras- 
que cbristianorum regum et princípum occidentalium re- 
giones DOS causa cunduxít pro presidio et iuuamiDe 
orientaiium christianoram a dictis iriFidelíbus oppresso- 
rum. nobiscum quedam de dictis reliquiis et sanctiíiciis 
deferentes, scientesque recte zelum lidei et ciiristiafie re- 
ligionis feruorem vigere ín iliustrissimo principe domino 
Johane Dei gratia Rege Portugalie nostro honorando con- 
sanguíneo. Et idcirco cupientes deuotionem eius semper 
in domino crescere de predictis sanctificiis Dei nostri du- 
ximus eidem quedam tribuenda. Nunc ergo doiiamus ei- 
dem sereníssimo príncipi crucem auream paruam, inius 
quam sunt Reliquie beati Petri apostoli. beati Pauli. beati 
georgii. et beati blasii. et in médio dicte crucis est parua 
partícula sancte spongie, qua christus fiiit in cmce felle et 
acceto potatus. In quorum omnium pieraissoruni certitu- 
dinem et cautelani has nostras patentes litleras eidem se- 
reníssimo príncipi fieri precipimus subscriptione proprie 
manus giecis in rubeo litteris, ut nostri iinperii moris est. 
et nostre auree pendentes biiUe giecis Htteris suprascri- 
pte munimine roboralas. Data in ciuitale l^arisiensi deci- 
ma quinta die mensis Junii. Anno Domini millesimo qua- 
dringentesimo primo. Ceterum dedimus prefato regi 
particulam tunice redemptoris nostri Jesu christi, quasi 
t>laui coloris, eius scihcet veslimenti, cuius íinibriam tan- 
gens muHer, cpie fluxum sanguinis patiebatur, continuo 
sauata est. 

V 

Principio da Aathentica em grego 




SOBRE Â VERDADEIRA EPOGA 



DO 



[STilB[L[(;iM[NTO 00 ^ANTO OFFIPO DA IHPISIDAO 



EM PORTUGAL 



SOBRE A VERDADEIRA ÉPOCA 

DO ESTABELECIMENTO DO SANTO OFFICIO DA INQUISIÇÃO 

EM PORTUGAL 



U estabelecimeDto do Santo OfiQdo da Inquisição uo 
nosso reino he hum facto muito importante da historia 
portQgueza, ou se considerem os motivos por que se jul- 
gou necessária esta instituição, ou se attenda aos multi- 
plicados e deploráveis effeítos; qtie delia resultarão. A 
sua historia merece consequentemente ser escripta com 
alguma extensão, e não menos com prudência, imparcia- 
lidade, e boa fé. Nós deixamos essa árdua tarefa a mãos 
mais exercitadas, e munidas de melhores meios; e so- 
mente intentámos neste discurso lixar a verdadeira época 
íla sua introducção em Portugal. 



He mui geralmente sabida (e ainda mal ! que também 
por muitos ainda hoje acreditada) a monstruosa fabula, 
que attribuio a entrada do Santo Oilicio da Inquisição em 
Portugal a hum impostor castelhano, que flngindo-se 
Núncio Apostólico, e munido de falsas bulias, chegou (di- 
zem) a illudir a ràiic de el-Uei D. João III, e a plantar 
dentro de Lisboa o tribunal da fé. E não he pouco para 



ígÀBT e admirar, que tres escrípCores cssIeUiaDOs acredí- 
lasíiem a impostiira, e fossem os primeiros, que por seus 
escrípCos a divulgarão, seodo bom delles o Dootor Luiz 
de Paramo, na obra ijue escreveo De arigme ei progressu 
S. lnqui$itioni$, para a qual devia ter-se previameute in- 
struído das cousas, que dízião respeito a«) seu trabalho, 
e o podião illustrar. 

Mauoel de Faria ^ Souza, a quem já em outro escríptp 
qualificámos de fácil recepUtéor de todas ãs fabulas , que 
andáo na nossa hUtoria, deo acolhimento também a esta, 
tendo lie mais a mais a imprudência ou ligeireza de attri- 
buir o crime do impostor a hum effeito da Providencia 
do ceo, que quiz por esse modo ídiz elle) remover os 
obstáculos, que entre nós se oppuDhâo áquelle estabele- 
cimento, e tirar d*ahi utilidade a bem da Religião. 

Já o douto benedictiDO Feijó refutou completamente 
tòsta fabula no seu Tkealro Critico Unicersal, tom. 6.^, 
discurso 3."^, e uo tom. 9.^ de Additamntos, e correc- 
ções, aonde diz, que entra no empenho de rebater a fai- 
siílade, não só fK>r -er erro commum; mas também pelo 
|>artií:ular niolÍN«» d*^ riuilivar a nnrã*, portwjueza da iu- 
juria íjHe >^' ///f /'/: lmíí a ^u|»pM^ in... íuilr. .:jue sc dei- 
xasse,' enganar <]♦• liiini niisera\el enihu>t».*inj, em nego<:io 
de tanta pontlerarâo, e em circumstanrias taes, que a 
mais leve aílverlencia ba>laria i»aia tles:ohrir a inipo^ 
lura. A e>t»'s nin!i\n< nnbres e ^'enenjsos i-uderiao Ivè- 
neinerilu í'>iii|)!íir acrescentar outin. nã'» nieno> «lignt' 
do seu illuslrado zèlu, (|ue era u de \ indicar lambera a 
naí;ãí> castelhana fia injuria que lhe lez o impostor, que 
se diz sabido do seu seio, e que lhe íizerâo os ^eus escri- 
ptores, propagando-a, e divulgando-a em seus escn- 
ptos (1). 

(1) o primeiro, que esliuiipou a fabula, foi (como já dissemos) o 
Doutor Laiz de Paramo na obra, que publicou, De origine, et pro- 
greêiu S. Inquisitionis. O segundo foi D. Pedro Salazar de Mendo- 




Não julgámos necessário repetir aqui os ai^;uawrtos, 
com que o illustre escriptor prova e persuade ser soerá 
fabula, e mal tecida impostura, o que ao dito respeito se 
tem escripto: mas para satisfazermos a todo o género de 
leitores, notaremos só mui summariamente os dous ar- 
gumentos mais terminantes e decisivos, que eUe expende 
nos lugares citados. 

. O primeiro he que o inventor da fabula suppõe s^ In- 
quisição estabelecida em Portugal pelo falso Núncio no 
anno de 1539, sendo certo que ella tinba entr^o no reino 
alguns aunos antes, como logo mostraremos por docunoei^ 
tos authenticos. 

O segundo he que o mesmo impostor suppõe, e diz 
expressamente, que em Portugal havia estorvos que venr 
cer, e até repugnância de el-Bei ao estabelecimento da 
Inquisição: e isto he tão falso, que el-Rei D. João III era 
o próprio, que desde muito tempo solicitava em Ronia, 
com grande empenho, esse mesmo estabelecimento, co- 
mo também logo mostraremos ; e toda a repugnância que 
a isso havia, e houve, era da Cúria romana, aonde os 
Chrislãos novos, e o seu dinheiro, tinhão agenciado e al- 
cançado poderosas protecções, e poserao por muito tempo 
grandes estorvos á pretendida instituição. 

A estes dous argumentos podemos acrescentar outro 
uao menos urgente, e vem a ser, que no próprio tempo 
que se suppõe ser o da vinda do falso Núncio, repugnava 
el-Rei D. João III a que viesse a Lisboa Nuncio algum 
apostólico sobre cousas da Inquisição, escrevendo a este 
respeito ao Santo Padre com as mais encarecidas expres- 
sões, e com tão determinada resolução, que constando- 
Ihe que o Bispo de Bergamo vinha com aquelle caracter, 
e contra o que el-Rei queria, para Portugal, e já estava 

ça, na Vida do Cardeal Taveira. O terceiro foi um ingenio de etta 
corte (de Madrid), que escreveo a comedia intitoiada mEl fútso mm- 
rio de Portugal» , assumpto, por certo, bem digno de hama comedia^ 



de caminho em Casiella, lã mesmo mjindou i4)spen<ler n 
sua ^Dda, e se nioslroii uiiiitu queixoso deste [irouHJi- 
mento (la Caria romana, como se verá da Carla àtf i.')-Hci, 
que ao diante bavemos d» copiar. 

Estes ai^umentos sã» laaiti (\ae suíGcientes pam rclia- 
ter a temeridade e igiioranda do inventor da falinb, o a 
simplicidade, ou antes ponliva nu f<i dos ipjv lot>o a di- 
vnlgárão {i), c tUt» ijuc dv]it>is a adoptarão, e a leni re- 
petido sem mais exame, mas com o mesmo espirito. 

Desprezada puis. como merece. Ião gi-osseira impos- 
tura, e mal tecida Tabula, venhamos, sem mais preamliu- 
los, ao nosso assumpto. 

Todos sabem pela historia, que sendo os Judeos i-x- 
palsos da Hespanlia pelos Heis Catholicos no annu de 
1482, se acoliii^rão a Portugal cousa de 20:000 cizaes, 
aonde el-Rei D. João II os coiisentio debaixo tle iilgumas 
condições, buma das quaes era, que até certo limitadu 
t^npo saliirião do reino, sob pena de c]ue não sahindo li- 
cari5o reduzidos ú condiçSo de escravos: o que na ver- 
' dade veio a verilicar-se em rouilos. que ou não quizerão, 
00 não poderão dar cumprimento ao ajuste no prazo de- 
terminado (S). ' 

He igualmente sabido o que se passou com esta infeliz 

(3) Dizemos má fé; porque o Doutor Paramo, referindo a faLub, 
e pondo consequentemente o pslabelecimenlo da Inquisiçlo em 1S39, 
tece logo 3 serie chronologica cios Inquisidores Geraes de Portugal, 
e DOmêa como primeiro a D. Fr, Diogo da Silva, de quem diz que 
fdra eleito para este emprego em 1536 : anadironitmo ijarrafal (co- 
nto lhe chama Feijó) que basta para mostrar o espirilo do escri- 
ptor, e para lazer mui suspeita a sua sinceridade. O mesmo se pôde 
presainir dos outros dous escriplores, por diversos luotivos, que lic 
uscusadii referir aqui ; c u luesmu se pôde lautbeui presumir dos 
modernos (príncipaimentecstrongeiros) que adoptara, e repetirdo 
e repelem ainda o mesmo conto. 

(3) Veja-se (jarcia de Rezende, na Chronicn rfc el-Rei DJouo 11, 
e Góes, na Chroiiica de el-Rei D. ISanott. 
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genle no seguinte reinado de el-Rei D. Manoel; e como 
este Príncipe, cuidando altrahir os Judeos ao Christianis- 
mo coin brandura (í benefícios, não só lhes restiluio a li- 
berdade; mas também recusou o grande serviço de di- 
nheiro, que elles, agradecidos, lhe offerecêrão. Hoc ilU 
beneficio permoti (diz Osório) ei magnum argeníi pondus 
obtulere, quod Emmanuel accipere noluií; statuerat enim 
qentem tilam heneficiis paulatim aã studium chrístianae 
pietads allicere. 

Logo porém as cousas mudarão de figura : porque de- 
sejando el-Rei D. Manoel cazar com a Princeza de.Castella 
D. Isabel, e pondo-lhe os Reis Catholicos, e a própria 
Princeza a condição da expulsão dos Judeos, el-Rei se 
julgou na necessidade de sujeitar-se a esta humiliante 
condição; e estando em Muja no Dezembro de 1496, ahi 
expedio e promulgou o fatal Edicto, pelo qual mandava 
sahir do reino os Judeos e Mouros, que não quizessem 
baptizar-sej limitando-lhes prazo breve para a sabida, e 
até designando os portos, em que devião embarcar-se. 
Mas parece que ainda el-Rei tinha alguma esperança, ou 
certamente desejo, de alcançar a conversão dos Judeos; 
por quanto demorava dar-lhes embarcações, em que po- 
dessem retirar-se, e até depois lhes vedou dous dos três 
portos, que ao principio tinha designado para o embar- 
(|ue. 

No anno seguinte de 1497, quando os Judeos, que 
não quizeram baptizar-se se preparavão para sahir de 
Portugal, mandou el-Rei tomar-lhes os filhos de quatorze 
annos para baixo, e distribuil-os por varias terras do rei- 
no, para serem doutrinados na fé christaa, destinando 
para esta impia c deshumana execução o dia da Pascoela. 
Não se pode ainda hoje ler sem grande sensibilidade e 
pungente magoa a singela narração que disto faz o chro- 
nista Damião de Góes, e que a nossa penna se recusa a 
repetir. 
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MNfa fé, este salvo-conducto, digo, aliis dictado pela 
bondade do sobwano, foi effecUvamente bam novo laço, 
em que se enredárSo oe Jodeos apparenteinente ranver- 
tidos: porque eemelhante espécie de*moratorÍas nio mt- 
ven ordinariameMe de outra cous>,.que de faeer o crime 
mais confiado, e de dar aos criminosos huma falsa sego- 
mça, ou esperança de impunidade, que por ultimo vero 
I perdel-os. 

Fifialmente, qu»ido el-Rei D. João 111 »ib)0 ao Uirooo 
em 1821 erSo tantas ns queixas da apostasia dos Jndeos 
convertidos, f. tantas as suspeitas contra a sua mentida, e 
mal-fuardada fidelidade ao Cliristianismo, que extenia- 
roenle professado, que el-Rei se julgou obrigado a atten- 
der a esle importante (^cto ; e sat>emos que encsmesou 
a averiguação secreta delle ao Doutor Joi^e Teondo, co- 
mo consta da Carta, que este eso-eveo a el-Bei, ennmA- 
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tado do seu exame, datada de 4 de Fevereiro de 4K24, 
da qual nos pareceo dar aqui a copia fid, e he a seguinte: 

Carta do Dontòr Jorge Temado a d-Rfi D. Mo llf 

«Senhor. Dipois de beijar as mãos a Vossa Atten, e 
rogar ao Senhor Deos por seus dias de vida, e acrescen- 
tamento de seu Real estado: Quanto ao que V. A. de«np 
quiz saber em Monte-mór : pela informaçSo que do caso 
recebii ho mais secretamente que i>«de, 

«Seja V. A. certo que estes homees nom vam ás igre- 
jas aos domingos e festas, assi como por ella está orde- 
nado. 

«Nam se enterram nas igrejas, donde sam fregueses, 
nem elegem nelas sepulturas; mas mandam-se enterrw* 
nos adros de N. Senhora da Graça, de S. Roque, da Trin- 
dade, e do Carmo, e alguns delles se enterrao nas oras- 
tas destes moesteiros em covas altas e terra virgem. 

cNunca tomam nem pedem ho Sacramei^o da Extre- 
ma-uncç5o, e morrem sem elle. 

«Nom fazem testamentos, nem mandam ao tempo de 
seus enterramentos dizer nenhuuas missas, oras, nem 
trintairos, nem fazem saimentos aos oito dias, nem ao 
mez, nem ao anno, postoque alguns, muito poucos, 
quando se enterrão lhe digâo alguma Missa, isto se faz a 
muito poucos. 

«Ha hii presumçam que guardam ho sabbado, e Pás- 
coas antigas. 

cTodos se confessam no tempo da coresma, e algikis 
tomam ho santo sacramento da Eucharístia em ho dia de 
quinta feira da Céa, e em dia de Páscoa. 

€ Quando sam doentes, confessam-se, e alguns tomno 
ho Sacramento da Communhã, outros o mandão levar «06 
curas, e não ho tomam, dizendo que não pod^n, outros 
ho não pedem, e morrem sem ho tomar. 



•S5o muito caridosos antre si, e os seos; e pêra ha 
geDte de ontra profi^sam nom usam de nentiiinia rari- 
dade. 

• No lempfi da iwsltí etilerrâo timilo bem os morlos, 
assi os seus, como os estranhos poslo que sejam doutra 
iiav-UD. 

<Oazam-se á porta da igreja, bautizão seos Qlhos nelia, 
6 isto fazem muito bem. Esta emfonnaçam recebii pelos 
curas de a^uas igrejas desta cidade, com os quaes pra- 
tiquey este cazo em sígnal de confissam. Elles dizein. 
que se bii ouvesse Inquisiçam que outras cousas mais cla- 
ras se descobririSo. Se V. A. mandar que nisto se faça 
mais, falo hev asi como fazer todas as outras de seu ser- 
viço. Nosso Senhor, muito alto e muito poderozo Prínci- 
pe, Rei, e Senhor, a vida e estado deV. A. acrescente, e 
tenha sempre em sua santa guarda. De Lisboa ha 4 de 
Fevereiro de 1524» O doutor Jorge Temudn.i' (Real Ar- 
quivo, gavel. 2. maço 2. original autografo.) 

Esta Carla era própria {como se vi*) para confirmar a 
el-Rei no conceito, que já teria feito dos novos CMstios, 
e para movêl-o a pretender .com empenho o estabeleci- 
mento do Santo OfiScio da Inquisição, esperando deste 
modo obviar, ora com os castigos, ora com o temor del- 
les, ás apostasias dos Judeos conveilidos, tanto mais pe- 
rigosas, quanto mais occultas, e impedir que elles tentas- 
sem fazer proselytos entre os Portuguezes com grave 
damno publico, e particular. 

Entrou pois el-Rei neste empenho, sofrendo com tudo 
gravíssimas contradicções em Roma, vencidas as quaes 
(ao menos em parte) despachou o Santo Padre Cle- 
mente VII a sua RuUa para a erecção do tribunal, dada 
em iS de Dezembro de iS31, na qual nomeava Inquisi- 
dor nestes reinos e seus domínios a Fr. Diogo da Silva, 
da Ordem dos frades menores de S. Francisco de Paula. 

He de crer que os Judeos, ou muitos delles, tentassem 
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põr-se a salvo da perseguição, que os ameaçava, sabindo 
do reino; porque logo a 14 de Junho de 1532 achámos 
expedida huma Ordenação de el-Reí, prohibindo aos Cbris- 
taos novos, debaixo de graves penas, sahir do reino, por 
mar, ou por terra, sem licença sua; e comminando ou- 
tras também graves penas aos capitães, mestres, ou pilo- 
tos de navios, que levassem para fora de Portugal dinhei- 
ro, prata^ ouro, jóias, e pedraria dos mesmos Chrístãos 
novos. Esta Ordenação foi promulgada em Braga a 18 de 
Junho de 1532, e logo a 19, e dias successivos, em Bar- 
cellos, Villa do Conde, Zurara, Matozinhos, Leça, Porto, 
e emVianna, Caminha, Yilla Nova de Cerveira, Monção, 
Valença, Ponte da Barca, Melgaço, e Prado, como consta 
dos documentos authenticos que se conservão no Real Ar- 
quivo da Torre do Tombo. E cumpre notar aqui, que 
tendo el-Reí D. Manoel, por sua Carta de Lei, dada em 
Thomar no 1.^ de Março de 1507, permittido aos Judeos 
livre e amplíssima faculdade de sahirem do remo em na- 
vios portuguezes, levando suas fazendas e bens, e de vol- 
tarem a elle se assim o quizessem, revogando a defeza 
que d'antes havia a este respeito, tinha esta mesma Lei 
sido confirmada por el-Rei D. João III por Carta de 16 
de Dezembro de 1524, cujos effeitos agora se suspendião, 
ou annullavão. 

Os Judeos entre tanto trabalhavão incessantemente em 
Roma, e os seus esforços não forão de todo baldados; 
por quanto obti verão do mesmo Santo Padre Clemente YII 
hum ampUssimo Indulto geral dos delictos contra a fé pela 
BuUa Sempiterno Regi, dada em Roma a 7 dos idos de 
Abril do anno da Encarnação do Senhor 1533, decimo 
anno do seu pontificado (4). 

(4) Veja-se o «CoUectorio das BuUas e Breves Apostólicos, Cartas, 
Aharás, e Provisões Reaes, que contêm a instituiçãOy e progresso do 
S, Oficio em Portugal, vários Indultos e Privilégios que os Sumimos 
Pontifices e Reys destes Reifnos lhe concederão. Impresso por man» 
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Esie ludnHa dâugratlou luiia, « íoi mal rec«tiiilu por 
eMM de Fortogal. por al^íiinui dauâolas, qoe parec^^a 
eurMaotttÃ. e iiualitas; « faztiid4>-s« «xán elii* refle- 
xões mui enérgicas, u Âaolo Piilm estraolMo que cá se 
pOBBMMa «■bancos oa deloops á eiecaçãa da Bulia, 
e pMHNi a bmhIiI-i «laeatar peremptonameda por do- 
vai Lilrw SM» ApooloOeu, d^gid>s m íiuacm. que b- 
lAlMiFBClilgal, e dadas em Ronu 3 8 de Attril áe 15.14. 
niiHíao éo feu pontificado (5). 

Dtnp^adaveis podião ser 3$ i-onâequencias desta dis- 
córdia tíulre a OWtú de Portuga) i* a Cúria Pnoliflua. a« 
a iDane não viesse ínterpAr-.^ com u» setis f>nlinaríos 
efieilúâ. O Papa CltinenU- VU Eallci:^ no mesmu aiiao de 
1S34. e em s«u [ufiar uccupuu a caú«ita piinUlkia o 
Santo Padre PauJo ni, o qual depois de pn^ixas itc^oeia- 
çãeis, suspeiuleo os feitos ria primeira Bulia de 1531 : 
pmnal^oa em li de Oalobro de 1533 hum di>vo Indulto 
a lavor iUi$ Judeos ; e ced^^ido em tim A$ repetidas, e nr- 
gm ilÉ nait inflinrii - de el-Ret. '.'ipe-IiM ■! se^-uoda BuUa 
Om Ml «íM «w^N, dada en Roma a 10 das eiModaa «• 
loDhft (S3 de Haio) do anoo da EncarnacSo do Senhor de 
ISSft, sagnodo do sen pootificado, para o eflectivo e de- 
ciaivo eatabelecimeDlo da Inquisição. E a esta data he 
qne deve referír-se, e os nossos escríptores comamia- 
BMBte retBTMB o príociíMo do Saoto Officio entre nòs. 

A Bulia viaba dirigida aos Bispos de Coimbra, Laa»- 
go, e Ceata cooto CMomissarios Apostólicos, e deixava a 
rt-Bei a escolha e nomeação de outro Bispo, oa ecdesias- 
tko flOBstitiudo em dignidade, e frokssor de Theolopa 
oa de Direito Canónico, que seria quarto Inquisidor. O 
Bispo de Ceuta, confessor de el-Rei, D. Fr. Diogo da Silva, 

daà» do lUm* • Sm.* Sr. Biapo D. Fnneúeo de Qutrv, hgamdar 
6wal, do CauMo de Ettado dt S. Mag. Bm UOoa: not BilãfOt, 
JMT lámãratço CraÊàbteàt, hitpnttor dd-Reg: amm 1634. «m fUb. 
W flati Anpn^ gaveL % naco il, ann. S. 
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aocMloii a BuUji, là o cargo» eoHi o tilolo de i»fifimlaf«iN((t* 
por aula lavrado em 5 dt Outalw do nesoio aaw da 
153$: proiaaigott em 18 de Novembro o Hraitorio Ge- 
nd, iippoodo a todos a obrigai de deouneiarem oe eri- 
mea de beresia, apostaaia» e jadaMíBO, e deelaraodo esh 
pecifieaitteiite oe easos em que se ioeorría na «iipeiU do 
ultimo Gdme: e fiealmeota em 90 do mesmo moa 4e No* 
vembro ordeooo et*Bei por Carta sw, dada em Evom, 
qoe todos oa seus vasaallos» e ministros da joeliça ew^ 
prisaem oa rê^mrimeBtQs» cartas^ a m w ia i a^ dos fer 
quisidores, dando assim publiea approvasio, e ai»açSD 
ao novo estabeteeim^ito. 

Gm 10 de JmdM> de 1S39 remmciou p. Fr. Diogo o 
cargo que por quasi três annos havia exercido, a el-Rei» 
a qurai c<wpetia a nomeaçSo do aoceassov, houve por 
bem confiar este difiQcil emprego ao JmfoiíHe U. Heat^ 
que, seu irmão. Arcebispo de Braga, primaz de Hespa- 
nha, por ProVisão Real de ââ do mesmo maz e anno, 
aceitada pelo Infante Arcebispo pelo auto de 3 de Julho 
inmiediatp. 

Dmiio do Goei (na Ckroma dê ^f^ltei D, Memoêlt 
part. m, cap* 27.'') falando desta nomeai, mqpUa^ 
pelos seguintes termos: «Fm depois (o Infante D. Henrí* 
«91^ provido de Inqoisidor Geral, no qual aargo padeceo 
«mmtoa trjd)albos, e enladamentoa, principalmente na*- 
«pmUe tempo^ em que não estava nada do que cumpri^k 
«ao OfiScie da Inquisição posto em ordem, e ham^ ffm- 
«d99 umtr0diçfQ$$, a$tí par parte do Nunçi», oçmod$fih 
^p$n$ de Amo, e de grande rngom dê Ckmlãos mn^os, 
«pelo wiito poder que Unhão. Durou isto muito teni^o^ 
«e (dtogou a grandes trabalhos e rieeos. Gom tudo foi a 
«Inquisi^ por diante, e fizerão-se muitos autos», dK^. 

Os traba^, etífadamentos, & Blíè me<)$^ de que neaie 
lugar Cila Damião de Góes: os incessantes queixumes e 
cUmoras dos Jfudeos en Boma ; as grandes eontradií^cSee, 
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€]|oilo saolo em duislo Plarire, e benafcnliindo Se- 
nhor. O vosso devoto e obediente fiDio D. João. por graça 
de íleos Rei de Pr)rtQgal e dos Algarves. d^aquem e d^além 
mar em Africa, Senhor de Gniné, e da Conquista, Navega- 
ção, e Commercio da Ethiopia, Arábia, Pérsia, e da índia 
&c., com toda a hmnildade envio beijar sens santos pés. 
Bfaito santo em Chrísto Padre, e bemaventorado Senhor. 
O mais breve qne nisto poder falar será o melhor, por 
escQsar importunação de palavras em coosas moitas ^-e- 
zes ditas, e reqnerídas por mim a Vossa Santidade, ainda 
que agora haja consas novas, sobre qae muito poderia 
dizer, que bastão para Vossa Santidade haver por certo 
tudo o que de minha parte lhe he dito, e quam Talsas são 
as informações, que em favor dos Ghrístãos novos deste 
reino lhe são apresentadas : £ creio que Vossa Santidade 
terá visto as Cartas^ que á minha mão vier9o« que lhe «d- 
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viei por Francisco Botelho, fidalgo de minha casa, e por 
elias verá quam necessária he esta Inquisição, e o ser 
muito favorecida de Vossa Santidade ; pois taes industrias 
tem os desta nação para escusarem o castigo dos culpa- 
dos, e por taes meios se atreverão ao fazer, como elles 
mesmos testemunhão por essas cartas (6) : e com damnado 
atrevimento, confiando em suas invenções, sem nenhum 
leceio, assi vivem mal, que não somente uns damnão aos 
outros, mas ainda pervertem alguns Christãos velhos, fa- 
zendo-os judaizar, e apostatar de nossa santa fé, até lhes 
tirarem o baptismo^ óleo, e chrisma actualmente com ri- 
tos judaicos, e levantarem entre elles Messias, de que se 
fez justiça, segundo largamente Vossa Santidade pôde ser 
informado pelos processos, que lhe são enviados, pas- 
sando de quarenta annos, que são convertidos, e sendo 
já perdoados geralmente por Vossa Santidade. E devendo 
eu de esperar, assi pela causa ser da honra de Deos, e 
tão importante ao bem das almas, e em tempo de tantas 
heregias, ([ue se proseguisse este caso com favores novos 
de Vossa Santidade ; dizem estas Cartas de seus procura- 
dores estantes na Corte de Vossa Santidade, e escriptas 
aos principaes que tratavão o negocio, que tinhão havido 
delle perdão geral para os hereges, e suspensão da In- 
quisição, e alcançado que viesse Núncio seu para a exe- 
cução destas cousas, o qual vem á custa delles, e outras 
cousas féas, segundo nellas se contém. O que não podéra ^ 
crer, senão vira as Cartas, e o grande alvoroço que jun- 
tamente logo mostrarão, e os Rescriptos, e Breves de 
perdões tão favoráveis, que de poucos dias a esta parte 
tem havido de Vo^sa Santidade, encobrindo-lhe em suas 
informações a verdade do que passa, no que com tanta 
efficacia, tantas vezes, tenho pedido a vossa Santidade, 

(6) Esta clausula allude (segando parece) ás Cartas, que por este 
tempo forão aprchendidas na fronteira, vindas do Roma. 



fM ptr Mitlg» de Dmi Me <Mli, apMNMi»^^ 
iM nriieei 6 fM iflft toA eoiilnMtte^ 
Tir te ifir rtniln rriíln BUn tln gniiMlni ni ilumue, 
cwiitoi» e deieenrteoi' de Nosso Senhor, qm disto se 
e eg u e a, queesUndo ^(oníiimitos praoBOs pam se raoo- 
lÉMSNn de sen enw, o Ido flieiio eoM «eii aoii^ 

de» e iepeniici de Ifmâo, 6 Mo «u e ooMie em eMB 
hsngieei esM neolimi enendi» neni noeio de tttiàgb 

deilis» otmando ^ eedto eegtfos eoii os MMdlM 4M 
9i»G«fo em Meee ieibrtMgOes» e lio rtwihniimtoii 

aeies, cMfto pidtfdto. B iNrfs eii todos ee naoe fl«lM6 
eóttente de oqiIk) ee iwebeo nd greiíde escwAtfo, 4^ 

eerie tHido^i poeio por lAnT I por eu ^er tio fiiflrfe 
diesoimpo, e iMxmiFe&ientes tio escendriosoe, m qw 
toei «o sertiQo de Deos, honra de s6 epostoiiee» % de 
Voesâ dentidede» e e obrigo^, qoe tem de eeadb 1 iilo» 
eeereti eo Bb^o deBergamo, qusYosm Sndldedemeiíde 
e Im poreee Woticio, qm n$ro§úMpmmir%míà\nm 
eu ew vMo» esperendo en GMrihi recsdo defbem 
Santidade, a que logio escrevi: e n3o s« se Ibí maior es- 
panto para nfan ver as Oarias, que éiuSo n monetra ie 
qm 0$íe Nu$èCio htma ds vir; êe ouvir dizer^ qm asfora 
já em ÚMeNA: porque até entSo a boa ft da obedieneia, 
que tenho aVossa Santidade, e com que ttie represento 
mirtns coudas, e a razSo e justificação delias, e eMro» 
grandeê uggravas qm tenho recebidoê, me certificavio que 
nlo vfria Núncio, ianUu vezes pedido por mim a Vo9$a 
SaHíUMe, que o Hdo mandasse, por assí cim[Mir ao eer- 
▼iço de Deos e seu . Mas já que assi he, peio amor de Deos 
llie peço outra vez, sobre tantas, como mui obedieiite i- 
HiOi que olhe que me deve dar inteiro credito no quefiie 
escrevo acerca de meus vassallos, de que nenhim omre 
interesse recebo, sen3o perder o serviço que me fazem 
oom suas pessoas e fazendas, por se salvarem suas atanas, 
segundo muitas veaes o teidio informado: e seaa lh'o dí* 
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zer, devera, e devia bastar ser isto cousa tSo notória a 
todo o mundo, e tao clara que quem o quizer cuklM*, o 
não pôde contradizer : e como quem o vê com os olhos, 
c com tão piedosa razão como acerca delles devo ter, me 
creia Vossa Santidade, que não deve mandar Ntmcio a 
metis reinos sobre estas cousas da Inquisição, pelas tão 
justas causas que para isso ha, e que Vossa Santidade de 
tão longe não pôde assi ver, nem saber como eu estoa 
presente, e devo haver res[>eito a se fazer a Inqnisiçlo 
muito a serviço de Nosso Senhor, e com toda a íguidébEa, 
e consideração piedosa que pode ser, e as obras se po- 
dem conjecturar pelos ministros delias, vendo Vossa San- 
tidade que o infante D. Henrique, meu irmão, tem o caiigo 
de Inquisidor Geral, de quem se poderá melhor o caifo 
fiar, que melhor o possa fazer? e quando alguma calpa 
manifesta, ou grave elle neste caso tivesse, e a Vossa sãi- 
tidade constasse primeiro, seria honesto, que lh'o man- 
dasse notificar, e o modo por que o sabe, dando-me a mim 
conta disso, que vir Núncio a entender no cargo, que 
serve por serviçx) de Deos. E Vossa Santidade, por lh'o 
dizer não sei quem, se moveo a prover por outra pessoa 
no que meu irmão faz, sem nenhum cumprimento, que 
deve o mundo cuidar, em taes negócios e cousas, vendo 
a diíTerença das pessoas? E se Vossa Santidade quer pu- 
blicar culpa notória do Infante, queira considerar este 
caso como seu, e veja como o receberia espiritual e tem- 
poralmente. Mas não trato do que toca a aieu irnd», nem 
da conta que delle Vossa Santidade faz, e estuna em que 
mostra que o tem, por quem elle he, e por ser meu ir- 
mão: somente lhe ponho diante o desserviço de Dms 
nosso Senhor, que sem duvida se seguiria do ^u Nmneiú 
haver de entender nestas cousas: lembrando-lhe paramór 
justificação, que o modo que com estes se tem, são cár- 
ceres abertos, recebendo-lhes todas suas defezas» contrai 
ditas ás testemunhas, e não perdem seas beoi, e afe 



benigna e carilalivameaU; amoestados por pessoas espi- 
ritnaes, para os tornarem ao conhecimento da nossa saata 
ré. K pois assi se faz, e tantos inconveniente do cotUra- 
rioj 80 seguirião, lhe peço aflecluosameute, u requeiro, 
i)ue haja Vossa Santidade por bem de não maruíar Auneitt 
a entender em coutas Ião escandalosas; |>orque em ou- 
tra maneira não poderei deixar de usar eiu meus reinos 
6 senhorios, com meus vassallos. do poder gue Deos e ss 
Leis em tal aso ma dSo ; |H)r(]ue nuni^a Deos queira, que 
em meus dias consinta, que haja neties Iiere^jes, sem ou, 
pelo não s«%m, faser tudo o que a hum Hei Cliristão be 
justamente possível; pois lhes não quero suas fazendas, 
iieu outra cousa, salvo a pureza da Té e salvação de siias 
almas. Muito sanlo em Chrísto Padre, o bHUiHventurjdo 
Senhor, Nosso Senhor por muitos annos conserve sua 
pessoa a seu santo serviço. Escrípta em Lisboa a 26 de 
Jnlliode 1S40. o (Extrahida do Iteal Arquivo ejá impressa 
no Discursii contra a herética perfídia do judaixmo... 
porVicenli! ih CosIh Mnllos. Lisho.i. Ili2:>. .i."i 

A esta muito notável uarta ajuittaremos ainda ontn de 
10 de Fevereiro de 1 S42, escripta pelo Infante Inquisidor 
Geni ao seu agente em Roma. He do teor seguinte: 

CarU d* IiGule D. lewi^, lafiisMar Seral, 



«Pedro Domeoico. Vi a Carta que me escreveis, feita a 
3 de Agosto passado, em resposta' da que vos es(»«Ti, 
que trabalhásseis porque Sua Santidade revogasse o pá- 
vilegio de Duarte da Paz (7), e o Breve concedido a Bea- 
triz Fernandes, e o que o Papa respondeo a isso. e que 

(7) Este Duarte da Pas, CaeaUeiro da Ordem de Chritío, tinha 
sido, e era hmn dos mais bcIítos agentes dos Judeos aa Roma; e 
parece qua tinha ohtido $er itento da jtuitdKçõo da Inqmitição. A 
ladaCtfto. 
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O poz rai dilação: e safando vejo, até agora Dão be feito 
mais nada, porque não vi mais resposta vossa acerca dis- 
to. Ao presente não tenho mais sobre isto que vos escre- 
ver, senão que o mal be cá muito grande entre estes 
Cbristãos novos, e o que se suspeitava á primeira delles, 
se acba agora por experiência ainda muito mais : e os que 
são condemnados não podem allegar serem condemna- 
dos por testemunhos falsos, ou de Cbristãos velbos, por 
que todos até agora o são por suas próprias confissões, e 
testemunhos de Cbristãos novos. São cá comprebendidos 
em cousas tão feias, e abomináveis, contra Nosso Senhor, 
e sua santa fé catbolica, que se não poderião crer, se não 
fossem tão claras, e tão provadas como são. Hum çapa- 
teiro em Setúbal, Cbristão novo, por nome Luiz Diz, se íen 
Messias, e com milagres feitiços provocou muitos Cbris- 
tãos novos a crerem que o era, e o adorarem, e lhe bei- 
jarem a mão por Messias, e fazerem outras exorbitâncias 
com elie, entre os quaes havia fisicos, e letrados, que eriío 
tidos por homens de bem. Outros se fazem profetas; ebum 
mestre Gabriel, Cbristão novo, fisico, andava em Lisboa 
pregando aos Cbristãos novos, de caza em caza, a lei de 
Moisés, e se provou que circumcidou muito numero del- 
les, e fez muito damno. Outro em Coimbra acquirio a si 
muitos discípulos, aos quaes Ua em hebraico, e os con- 
vertia á lei de Moisés. Também em Lisboa fizei^o com 
huma Christãa velha, que se tomasse Judia, e com grande 
solemnidade lhe cortarão as unhas, como costumão em 
tal auto, e fizerão todas as mais superstições; e se achou 
em Lisboa huma caza, em que se ajuntavão, e tinhão sy- 
nagoga secretamente, o que tudo está provado, e averi- 
guado por elles mesmos. Quiz tocar isto brevemente para 
onde vos achardes, e virdes ser tempo, o poderdes dizer, 
e representar: e se este (expresso) não partira tão de- 
pressa, eu vos mandara o traslado das sentenças, que se 
deo contra elles; e porém se vos parecer necessário, o 



iMrt togo. E Hquo ttodior 8ÉbQ» qw o aolo Éi 0l-B6i flm 
êmànt, • mea» neati pirte, nSo he oolro, salfo «er eHe 
«nMo, e Mi santa 16 catholíca eialçada e acrescmtada. 
■leripta m Bvm a 10 de FevOTeiro. Jorge Coelho Se- 
enbrie a ta, de Í54S.» (Vem copiada e impressa na 
tira aeíma dtada» e aoha-se no Real Arquivo, gavet. % 
mÊto % wm. 64.) 



Afri pomod terano a este nosso trabalho, do qual. e 
dos docnmmtos anthenticos que nelle citámos, se colhe 
saanHbstamente: 

I.® Qoe a Inqnisicio foi prim^rameote concedida a 
Viortogal em 1831 por BnUa Ponlificia, que nlo teve exe- 
CQ^ie. 

S.* Qoe fbi depois estabelecida definitivamente, e de 
hm ando permanenle, m 1596, tendo entio o primeiro 
lÉqniaidor Gwal, e sendo anctorizada por d-Rei. 

9.^ Qoe foi el-Rei D. loio III o mais «npenbado neste 
estrtielecimento, combatendo, e vencendo, n3o sem gran- 
des desgostos, as repugnancias da Corte de Roma. 

4.® Que he huma miserável fabula a que attríbue a hum 
falso núncio a origem da Inquisição em Portugal ; e que 
he inexacto tudo o que a este respeito tem dito os escrí- 
ptores modernos, e quasi tudo o que em geral acerca 
deste estabelecimento em Portugal escreveo o Sr. Lio- 
rente, ác. de. 
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ADVERTÊNCIA 



O que se lê escriplo pelo Auctor na advertência, que 
precede o Discurso Apologético feito a favor de el-Rei 
D, Sancho IL de Portugal, no Concilio de Leão de França 
em 124Õ, determinou-nos a encorporar neste volume não 
só aquelle Discurso ^ tao digno de conservar-sc em me- 
moria, mas também, e por igual motivo, a Apologia de 
el'Rei D. Sancho /, de Portugal, em contraposição de 
huma carta que lhe escreveo o Papa Innocencio III, e 
os dous multo curiosos documentos, que se lhe seguem, 
lodos colligidos pelo Auctor. 
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APOLOGIA 

DE EL-REI D. SANCHO I DE PORTUGAL, EM CONTRAPOSIÇÃO 

DE ÍIUMA CARTA QUE LHE ESCREVEO 

O PAPA INNOCENCIO III. 

POR ANTÓNIO PEREIRA DE FIGUEIREDO 



Ei-Rei D. Sancho I do nome, e o segundo na ordem 
dos nossos Reis, está conmiummente reputado por hmn 
dos nossos Soberanos, que mais se distinguirão no valor, 
na piedade, na liberalidade, no préstimo para com os 
súbditos, e para com o reino todo. EUe com a conquista 
de Silves e de Alvor adquirio para si e seus successores 
o título de Rei do Algarve, sendo o primeiro que delle 
usou. EUe tendo dado a cidade de Idanha aos Gavalleiros 
Templários, fundou de novo a cidade da Guarda, e trans- 
ferio para ella a CsTdeira Episcopal da Idanha. EUe conhe- 
cendo a utilidade que o reino percebia de outras Ordens 
Militares, deo aos GavaUeiros da Ordem de S. Thiago as 
villas de Alcácer, Pahnella, Almada e Arruda : aos da 
Freiria de Évora as villas de Alpedri^ e Alcanede, pro- 
mettendo-lhes também Juromenha, se Deos fosse servido 
ajudal-o a recobrar esta villa do poder dos Mouros. EUe 
povoou a grande vUla da Govilhâa, e admittio no reino 
para a população de outras, hum grande bando de Fran- 
cezes, que para isso se lhe \ier5o offerecer. EUe confir- 
mou ao mosteiro de Alcobaça todas as-doações e prívile- 

S4 
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gíos, que el-Rei D. Afifonso seu pai lhe tinha outorgado. 
Eile supplicou ao Papa Urbano III que tomasse debaixo 
da sua especial protecção o outro insigne mosteiro de 
Santa Cruz de Coimbra. EUe assignou particulares rendas 
aos Cónegos do mesmo mosteiro para a sua vestiaria, para 
o seu refeitório, e para a sua enfermaria. Elle em seu tes- 
tamento deixou pingues legados a todas as Cathedraes do 
reino. Ordens Militares e Ordens Monásticas. Finalmente, 
6m o fazer pai de três Infantas Santíssimas, quaes fòrão 
Santa Thereza, Rainha de Leão, Santa Sancha, Senhora de 
Âlemquer, e a Beata Mafalda, Rainha de Castella, mostrou 
o ceo ser el-Rei D. Sancho I bum Príncipe de sua parti- 
cular escolha, hum Príncipe abençoado por Deos. 

Entretanto, se estivermos por huma Carta, que a este 
mesmo Rei escreveo o Papa Innocencio III, no xiv anno 
do seu pontificado, e ultimo do reinado daquelle Prín- 
cipe, que foi o anno de Christo de 1211, a qual na edição 
de Baluze he a outava do livro xiv : se estivermos, digo, 
por esta Carta, todo o bom conceito que as acções acima 
apontadas linhâo excitado em nós a favor de el-Rei D. San- 
cho I, se trocará nas mais feias idéas contra elle, de sorte 
que se até ali o tinhamos por hum Principe óptimo, e como 
tal de recommendavel memoria, agora o devamos repu- 
tar por hum não só impio, mas péssimo Soberano, que 
na iniquidade não tem parceiro. 

Posto nestas escabrosas circumstancias, em que parece 
forçoso, ou desmentir hum Summo Pontifice, tâo letrado 
que de suas decisões se foimou a maior e melhor parte 
do direito canónico ; ou qualificar de sobremaneira irre- 
ligioso hum Rei, que entre nós sempre passou por hum 
dos mais beneméritos da nação Portugueza : que meio 
poderei eu seguir, que nao seja nâo só desagradável, mas 
ainda perigoso? 

Porém n'outro tempo seria racionavel o meu receio : 
não no presente, em que os senos estudos do direito pu- 
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blico universal tem demarcado tão exactamente os limi- 
tes dos dous poderes ccclesiastico e secular, que se al- 
gum ainda hoje vacilla nesta matéria he por puro effeito 
das nossas inveteradas prevenções : não no presente, tomo 
a dizer, em que a frequente lição da historia antiga nos 
está fazendo ver, como ainda nos séculos, em que a mais 
profunda ignorância tyrannisava todos os Estados da Eu- 
ropa, sabião os Príncipes cohibir valerosamente com a es- 
pada material da sua aiictoridade todo o abuso da espiri- 
tual; e longe de obedecerem cegamente a quaesquer 
mandatos pontiflcios, rosistião com illuminado zelo a to- 
dos os que pugnavão com a sua real soberana indepen- 
dência. Tão claras como isto erão as idéas, que sobre os 
limites de hum e outro poder inspirava em todos os tem- 
pos a boa razão t 

A Carta de Innocencio para o nosso Rei, no texto lati- 
no, começa por estas palavras Si tu diligenter attenderes, 
e vertida em portuguez diz assim: 

« Se Vossa Magestade bem considerara, como devia, 
que quando se offende a Espoza daquelle, que o elevou 
ao throno do reino, incorria também na indignação do 
mesmo Espozo; he sem duvida, que não aggravaria a Igreja 
que tem por Espozo a Ghristo, nem os seus Ministros, 
nem sujeitaria as mesmas Igrejas á escravidão de lhe pa- 
garem tributo, temendo justamente, que por este crime 
de ingratidão não reduza o Senhor a Vossa Magestade ao 
estado de servo, e o tome a entregar ás mãos do antigo 
tyranno; porque Vossa Magestade não deve ser oppressor 
das Igrejas, mas defensor delias, como quem recebeo de 
Deos a espada para castigar os malfeitores e premiar os 
bons. 

«Porém Vossa Magestade, "segundo por escripto nôs 
informou nosso venerável irmão o Bispo de Coimbra, sem 
attender a nada disto, como convinha, esquecido da sua 
salvação e honra, e sem respeito ao Redemptor, intro- 



372 

metteDdo-se nas cousas ecclesiasticas, mais do que pôde, 
confere as igrejas e beneficios ecclesiastícos a quem quer, 
despojando delles os que o dito Bispo canonicamente tem 
instituido, mandando pelos seus Ministros occupar os ren- 
dimentos das mesmas igrejas, e obrigando muitas delias, 
ainda das mais pobres, a contribuir para a sustentação dos 
seus besteiros, dos seus cães, das suas aves, e dos seus 
cavallos. 

< Outrosim fazendo prender os clérigos e mettel-os nas 
cadéas, os^ obriga Vossa Magestade a litigar na sua pre- 
sença, e na dos seus Ministros seculares, levando-os com- 
sigo ao exercito, carregando-os de injurias e opprobrios, 
e o que he mais para sentir, tendo algumas vezes em máo 
agouro, quando lhe sahe ao encontro algum frade, ou al- 
gum clérigo. Entretendo com grande perigo da sua alma 
trato com essa feiticeira, defende Vossa Magestade ho- 
mens excommungados, usurários, e inimigos da Igreja ; 
constrange castas viuvas a cazar com os servos da caza 
real, sem ellas o quererem, mandando ainda em cima que 
os filhos destes matrimónios fiquem para sempre escra- 
vos; prohibe que os ecclesiastícos sáiâo do reino, e que 
tendo sahido sem sua licença, entrem nelle: ese succede 
dar a algum delles licença para sahir, he debaixo de jura- 
mento, que nâo ha de hir a Roma, sob pena de prizâo e de 
confiscação. 

«Todos os quaes gravames experimentou em si o dito 
Bispo: porque tendo elle, nao sem razão, estranhado a 
Vossa Magestade estes excessos, e tendo-o igualmente 
admoestado, que largasse a feiticeira, a cuja caza hia 
todos os dias, Vossa Magestade buscando occasiâo de o 
mortificar, lhe pedio, que de huma herdade da sua Igreja 
contribuísse com tanlo para o real serviço. Como o Bispo 
nâo quizesse consentir na prestação, que com efifeito era 
indébita e indecente, Vossa Magestade mandou arrazar 
as cazas que no mesmo lugar tinhâo o Bispo e Cónegos : 
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tirou-lhes as suas cavalgaduras, e deste modo a Igreja, 
que já em grande parte se achava crestada por Vossa Ma- 
gestade, veio por ultimo a perder esse pequeno resto do 
bens, que ainda tinha. Então justamente sentido o Bispo 
de Coimbra, poz interdicto em toda a sua Diocese, e para 
que o Arcebispo de Braga, seu Metropolitano, o nao rela- 
xasse, appellou para a Santa Sede Apostólica. O que tendo 
chegado aos ouvidos de Vossa Magestade, mandou Vossa 
Magestade, conforme o seu costume, que todos os que 
observassem aquelle interdicto, se lhes confiscassem os 
bens, declarando inimigos seus e traidores todos aquelles, 
que attentassem dar acolhimento a algum dos taes obser- 
vadores. Depois por Cartas, que lhe mandou suas, e de 
Vossa Magestade, convidou o Arcebispo o Bispo, que 
viesse a Braga tratar o negocio de composição, promet- 
tendo-lhe, que lá lhe daria Vossa Magestade competente 
satisfação a elle e á sua Igreja. Chegado o Bispo á pre- 
sença do Arcebispo, perguntou-lhe este pelas causas que 
tivera para pôr o interdicto. O Bispo renovando a appel- 
lação lh'as expoz. No dia seguinte o Arcebispo, offerecida 
caução da parte de Vossa Magestade, mandou ao Bispo que 
levantasse o interdicto, o que elle n3o quiz fazer, princi- 
pahnente por se nao ter seguido satisfação alguma, que 
se desse a tantas e tão grandes injurias, e por ver que 
Vossa Magestade não desistia do começado; se bem que 
ao depois revogou o mesmo Bispo a sentença do interdi- 
cto, por evitar os grandes males, que da parte de Vossa 
Magestade se lhe dizia estarem preparados contra os in- 
nocentes, correndo voz, que no caso do Arcebispo, se- 
gundo se mostrava inclinado, relaxar a sentença do Bis- 
po, tinha Vossa Magestade dado ordem, que á vista dos 
parentes e amigos de cada hum, se tirassem os olhos a to- 
dos os sacerdotes, que ainda depois da relaxação do in- 
terdicto feita pelo Arcebispo, não quizessem celebrar os 
divinos oíTicios. E tendo o dito Bispo no entanto pade- 
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eido tão graves damnos, Vossa Magestade, acrescentando 
a alllicção ao afilicto, o mandou prender por elle querer 
hir a Roma queixar-se dos mesmos gravames. 

«Estas cousas nós as não creríamos de Vossa Magesla- 
de, se ha pouco não tivéssemos recebido delia huma Carta 
cheia de indiscrição, e não vazia de presumpção, na qual, 
entre outras cousas, que não são para se dizerem, se 
atreve Vossa Magestade a escrever-nos, que éramos cos- 
tumados a dar facilmente credito a toda a sinistra infor- 
mação contra Vossa Magestade, e não nos envergonháva- 
mos de faliar delia publicamente com indecencia : que isto, 
longe de illustrar a nossa providencia, a offuscava gran- 
demente, e que os Santos successores de Pedro não cos- 
tumarão fazer affrontas a alguém; mas sim a exemplo de 
Christo sofrer todas. Na verdade nenhumiPrincipe, por 
grande que fosse, senão sendo talvez hereje, outyranno, 
attentou nunca escrever com tanta irreverência e arro- 
gância a Nós, ou a nossos Predecessores, e isto pela reve- 
rencia e acatamento, que se deve âquelle, cuja Pessoa no 
Apostolado repn^senlâmos. 

('Outra cousa acresci^nta Vossa Magestade na mesma 
Carta, que também nTío sabe â pureza catholica, mas an- 
tes exhala períidia herética, e vem a ser, que o melhor 
modo de quebrar e desfazer, nos (jiie simulão religião, e 
principalmente nos Prelados e nos Cleri^j^os, o simulacro 
do luxo e (la soberba, he applicar Vossa Magestade na 
mantença dos Infantes soas /ilhos e dos Capitães, que 
defendem o reino, o que aos ditos Prelados e clérigos 
sobeja dos bens temporaes, que tem de Vossa Magestade 
e de el-Kei seu pai, em grande prejuizo do reino. Nós 
porém nenhum caso fazemos de que seja Vossa Magesta- 
de, ou outro alí?um homem o í|ue nos julgue, como diz 
o Apostolo; porque o que nos julga he o Senhor. Nem 
desistiremos de fazer o que o jnesmo Apostolo nos acon- 
selha: Argffp-ns, reprohcnde-os.roqa-ospmlodaapacien- 
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neira de hum piedoso pai, que corrige o filho, que muito 
ama, rogámos-vos, Filho Caríssimo, pela misericórdia de 
Jesu-Christo, que coDtentando-vos com aquella medida, 
que Deos vos deo, não estendaes vossas mãos aos dir^- 
tos ecclesíastícos, assim como nós não estendemos as nos- 
sas aos direitos régios. Deixai-nos a nós o julgar dos ele* 
rígos, assim como nós deixámos aYossaMagestade o jul- 
gar dos leigos; porque, segundo o Apostolo, para seu Se- 
nhor he que o servo está em pé, ou cahe : devendo temer 
Vossa Magestade não succeda, que usurpando para si o 
oíQcio alheio, experimente como o Rei Oza o divino cas- 
tigo. » 

Até aqui a Carta do Papa. O mais que se segue até o 
flm nao contém outra cousa mais que exhortar a d-Rei, 
que mande soltar o Bispo, e lhe dé satisfação, assim das 
injurias, como das perdas e damnos. 

Quanto mais se empenha Innócendo III em exagerar 
ós excessos do nosso Rei D. Sancho, tanto nos faz mais 
patentes os principios e mistérios da jurisprudência, ou 
ou para melhor dizer da politica romana. 

Todos vós, senhores, peío que acabaes de ouvir, estaes 
bem capacitados, que toda esta tormenta de accusaçôes 
recahe sobre os procedimentos de el-Hei D. Sancbo I 
contra o Bispo de Coimbra, que por outras memorias d«- 
quelle tempo sabemos, que se chamava D. Pedro Soeiro. 
Tinha el-Reí pedido ao Bispo certa prestado sobre buma 
quinta, ou herdade da mitra. (A estas prestações chama 
o direito canónico em bom latim procurações.) O Bispo, 
mais avarento do que civil, não quiz fazer o gosto a el-Rei. 
Irritado este da grosseria, mandou deitar abaixo as cazas 
de campo, que naquelle sitio tinhão o Bispo e os Cónegos. 
Não louvo a el-Rei o mandado. Mas quem não desculpará 
antes a el-Rei no que então mandou fazer, do que ao Bispo 
no que depois fez? Porque se per buma geira 4» tmã^ 
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que hum Rei tira a huma Igreja, ou por huma prestação, 
que lhe impõe he licito a hum Bispo pôr interdicto em 
toda a Diocese, ainda quando nessa diocese se compre- 
hende a corte: se depois de posto tal interdicto, não cabe 
no poder do Rei mandar que nenhum dos seus vassalios 
esteja por elle, antes se continue como d'antes a adminis- 
tração dos Sacramentos, e celebração dos divinoâ oíDcios ; 
se persistindo no seu capricho o Bispo, em lugar de de- 
clarar levantado o interdicto, pretender passar a Roma a 
queixar-se de el-Rei ao Papa, e ainda neste caso não pôde 
el-Rei mandar prender o Bispo; se todas aquellas cousas, 
digo, são licitas a hum Bispo, e nenhuma destas pôde fa- 
zer hum Rei; dizei-me, senhores, em que consiste então 
o ser Rei? 

Todavia o Papa põe-se abertamente pelo Bispo de Coim- 
bra, e argue com a acrimonia, que ouvistes, a el-Rei 
D. Sancho: porque he hum axioma constante e invariável 
da nova jurisprudência romana, que os Reis, como secu- 
lares e leigos, nenhuma auctoridade têem sobre o clero ; 
mas só o Papa. Innocencio o intima bem claramente a el- 
Rei D. Sancho, quando lhe diz: Relínqnc nobis judicium 
clericorum, sicut et nos laiconim judicium tibi relinqui- 
mus. He outro axioma igualmente constante e invariável 
da mesma jurisprudência, que os Principes seculares não 
podem, nem devem intrometler-se nas cousas ecclesias- 
ticas, nem dispor cousa alguma dos bens da Igreja. O 
mesmo Innocencio n'outra Carta, que depois desta escre- 
veo a D. Sancho 1, approvando-lhc o testamento que fi- 
zera, lh'o inculca com todo o desengano, dizendo: Cum 
juxta canónicas sanctioncs ntilla sit laicis de rebus ec- 
clcsiasticis attributa facultas disponendi, SÇc. 

Sobre estes dous grandes ])rincipios da jurisprudência 
romana assentava o insólito procedimento, que o Papa 
Honório IH, successor do nosso Innocencio, usou, poucos 
annos depois, com el-Rei D. Afifonso 11, filho de el-Rei 
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D. Sancho I, quando, porque o dito Rei se valia dos bens 
das Igrejas para acudir ás necessidades da republica, e 
obrigava os Bispos a que da sua parte contribuissem para 
isso mesmo, Honório, escrevendo a el-Rei, lhe negou em 
sua Carta a Saudc e Benção Apostólica, envíando-lhe em 
lugar delia Espirito de mais são conselho. (Cunha, Histo- 
ria de Braga, part. 2.*, cap. 22.®) 

Mas contra o primeiro axioma, S. Paulo, na Carta aos 
Romanos, diz : Todo o homem esteja sujeito ás potestades 
soberanas. Sobre as quaes palavras « Todo o homem^ diz 
assim S. João Chrysostorao : ^Aindi sendo htim Apostolo, 
ainda sendo hum Evangelista, ainda sendo hum Profeta, 
todo o homem deve estar sujeito ds potestades soberanas; 
porque, segundo o Apostolo, ninguém he exceptuado desta 
sujeiçãoit. E S. Bernardo, nas suas Epistolas, fallando 
com hum Arcebispo : « Vós desprezaes o juiz leigo, por 
ser secular. E quem mais secular do que Pilatos ? Sem 
embargo disso, Jesu-Christo não se dedignou de se apre- 
sentar diaiUe delle, dizendo-lhe: Tu não terias sobre 
mim poder algum se este te não fosse dado lá de cima». 

Creio que nenhum dos senhores, que me ouve, está 
prevenido do espirito, como mostrou estar o Jesuita Af- 
fonso Salmeirao, quando para illudir a favor das máximas 
da Cúria Pontiflcia a generalidade da sobredita sentença 
de S. Paulo, aflRrmou que S. Paulo o escrevera assim, 
não porque entendesse que até o clero com os seus che- 
fes devião obediência aos Príncipes do século, mas por 
lisonjear a Nero, que então era Imperador de todo o 
mundo. 

Quando nos faltassem estes textos, e outros que podia 
referir do sagrado código dos Evangellios bastaria, para 
termos por indubitável a sujeição do clero aos Príncipes 
seculares, a simples reflexão de que, se pela entrada no 
clero fica hum homem desobrigado de toda a sujeição 
que antes devia ao seu Soberano, também o Soberano 
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fica desobrigado eotão de defender o dero de toda e 
qualquer injuria, de todo e qualquer damno^ que lhe fa- 
cão. Se elle não admítte esta segunda parte, também 
deve rejeitar a primeira. Logo se o clérigo quer gozar 
da protecção do Príncipe, para este lhe defender a vida, 
a honra e os bens, também se deve confessar vassallo do 
Príncipe para obedecer ás suas leis, e estar pelas suas 
determinações, salvo no caso que o Príncipe o privilegie 
e dispense. 

Ora os crímes em que immediatamente he offendida a 
pessoa do Príncipe, quaes são os crimes de lesa-mages- 
tade, nunca neste reino forão privilegiados, ainda nos 
Bispos, para os Reis não poderem conhecer delles, nem 
os poderem castigar por si mesmos. Antes este reino foi 
fundado na praxe contraria. Porque a Rainha D. Thereza 
mandou prender o Arcebispo de Braga D. Payo Mendes, 
como lemos na Historia Compostellana. El-Rei D. Alíonso 
Henríques, tendo vindo a Portugal o Cardeal Jacinto, Le- 
gado do Papa Alexandre III, como, sem dar parte a el- 
Rei, tivesse deposto muitos Abbades, e quizesse depor 
também o Hispo de Cíjinibra, el-Rei lhe mandou intimar 
que logo logo se sahisse do seu reino, senão que Ibe man- 
dava cortar huma perna. Assim o refere Rogério dHove- 
den, auctor Inglez do mesmo tempo. El-Rei U. João II, 
todos sabem pela Chronica de Garcia de Rezende, que 
mandou emparedar na cisterna de Palmella a D. Garcia 
de Menezes, Jíísjk) de Évora, p(ílo ter achado cúmplice 
na conjurarão do Duque de Viseo. El-Rei D. João III, 
tendo fugido ])ara Roma clandestinamente o Bispo de 
Viseo 1). Miguel da Silva, Ministro da Puridade, logodí^o 
ordem para que as rendas do Bispado se lhe seqnestras- 
seni, para elle as não poder cobrar, nem desfruclar, o 
(jue também he constante pela Chronica de Francisco de 
Andrada. 

Volf^ndo-iíos porém já ao Bispo de Coimbra D. Pedro 
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Soeiro, Dínguem pôde negar que elle offendeo gravissí- 
mamente a el-Rei D. Sancho na sua mesma real pessoa. 
Primo: porque chamado por ei-Rei n3o quiz vir. Secun- 
do : porque como em despique de el-Rei lhe ter mandado 
derrubar as cazas, põz interdicto em todo o Bispado de 
Coimbra, cuja capital era juntamente corte de el-Rei, o 
que foi como põr-sc ás maiores cdm seu Amo. Tertio : 
porque na mesma acção de pôr ò interdicto pareceo dis- 
putar a el-Rei o supremo e absoluto poder sobre tudo o 
que era temporalidade. 

E d'aqui se conhece já, tanto a incompetência, como a 
injustiça do interdicto, que por isso fez muito bem el-Rei 
em o declarar nuUo e de nenhum vigor. Conhece-se a 
incompetência, porque por huma acção que he da com- 
petência do Rei, qual he mandar derrubar humas cazas 
(ainda quando nisso peccasse o Rei) não tem o Summo 
PontiGce, nem o Bispo, poder algum para ligar o Rei, ou 
seus súbditos, pelo exercício das Chaves que Christo dei- 
xou á sua Igreja. De outra sorte deverião os Reis reco- 
nhecer neste mundo por superiores nas cousas tempo- 
raes, não só o Papa e o Bispo, mas a todo o sacerdote, 
quando pelo contrario clamao as Escripturas, e clamão 
os Santos Padres, que na administração das cousas tem- 
poraes não são os Príncipes Soberanos responsáveis senão 
a Deos. 

Conhece-se a injustiça, porque suppondo-se peccante 
só o Rei, a pena do interdicto envolvia cx)m o Rei pec- 
cante o povo innocente, privando da administração dos 
Sacramentos, e celebração do sacrifício e olTicios divinos 
toda huma vastíssima Diocese, que este era então o rigor 
do interdicto ecclesiastico, em quanto Bonifácio YIlí o 
não modifícou pelo capitulo Alma mater. 

Mas quando nada faltasse a este interdicto paia ser 
justo da parte do Bispo, a simples razão de evitar as de- 
sordens que elle traria comsigo, bastava para el-Rei 
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D. Sancho, como t3o prudente que era, prohibir, sob 
pena de sua grave indignação, que tal interdicto se 
observasse. Porque interdicta a corte, e interdicto todo 
o Bispado de Coimbra pela causa que o Bispo dava, que 
outros elfeitos se podiâo d'aqui seguir, senão murmura- 
ções contra o Rei, alienações de ânimos, e conventiculos 
suspeitos, escândalos, perturbações, queixumes e discor- 
dias em todo o reino ? 

Esta razão foi a que por este mesmo tempo auctorizou 
a Filippe Augusto, Rei de França, para mandar que no seu 
reino se não observasse o interdicto que nelle tinha posto 
hum Legado do Papa Innocencio III, por causa de el-Rei 
ter repudiado a Rainha Isemberga. Â mesma auctorizou 
depois a Filippe Bello e a Luiz XII, Rei Christianissimo, 
para se haverem da mesma sorte com os interdictos de 
Bonifácio VIII e de Júlio II. (Sarpi, Informazione parti' 
colare dei acomodamento e tratado dei Interdetto de 
Paulo VO 

Quanto ao outro axioma, em que se estabelece que os 
Príncipes seculares não têcm poder «"ílgum para disporem 
dos bens da Igreja, mas só o Papa; a Sagrada Escrípluni, 
o direito natural, e o exemplo dos Príncipes Catholicos 
o eslâo claramente convencendo de falsíssimo e de inju- 
rioso aos mesmos Príncipes. Poniuc do Evangelho Ik» 
certo que Chrísto nao deixou á sua Igreja outros bens 
temporaes, que os quo os Príncipes do século lhe (|ui- 
zessem doar, ou consentissem que se lhes doassem. Santo 
Agostinho, no tratado vi sobre S. João: Quo jure defen- 
dis villas ecclesiae? jure humano dicitur hacc villa men 
estj haec domus mea, hic servus meus est. Jura autem 
ipsa humana jura Imperatorum sunt. Tolle jura Impe- 
ratorum, el quis audet dicerc: moa est illa rilla, aut meus 
est hic servus j aut domus haec mea est? I)'aí|ui vem (jue 
em todos os paizes, ainda catholicos, não pôde a Igreja, 
nem as corporaçx5es ecclesiasticas possuir bens alguns 
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de raiz, seDão precedendo licença dos seus Soberanos, 
lei que em Portugal está em vigor, ao menos desde o 
tempo de el-Rei D. Diniz. 

Até a mesma côngrua sustentação, que be devida ao 
clero, por direito natural e divino, está sujeita aos Prín- 
cipes seculares, quanto á quota. Na quota tem convindo 
os mesmos Príncipes com a Igreja, que seja a decima 
parte dos Tructos, que a terra produz. Mas a todo o tem- 
po que a elles lhes parecer que esta quota he demasiada, 
e que em lugar da decima parte basta, verbi gratia, a vi- 
gésima, quem poderá negar aos Príncipes seculares a 
auctorídade de coarctar e diminuir a dita quota? Porque 
de tudo o que sobeja ao clero da sua decente sustentação 
podem os Príncipes soberanos dispor a beneficio da re- 
publica, como bem lhes parecer. A decência porém da- 
quella sustentação não he ao clero que toca regulal-a, 
mas ao Príncipe ; porque quando Ghrísto disse : < O mer- 
cenário he digno do seujomah, e S. Paulo : ^ O que serve 
ao altar deve manter-se do a/^an>, nem o Mestre, nem o 
Discipulo dérão direito ao clero de ser elle o que comesse 
pela sua mão, e o que determinasse quanto devia comer. 
Este direito reservou-o Christo para os Príncipes secula- 
res, quando os constituío supremos administradores e 
despenseiros dos bens temporaes, ou para fallar mais exa- 
ctamente, quando por tantas vezes declarou, que elle com 
a fundação da sua Igreja não intentava tirar nem diminuir 
nada dos direitos de que os mesmos Príncipes estavão de 
posse antes delle vir ao mundo. A quota desses bens, que 
Chrísto deo direito ao clero de perceber, pelo trabalho 
da sua administração espiritual, S. Paulo a reduz ao que 
he precisamente necessário para manter a vida, e cobrir 
a desnudez: ^Habentes alimentas et quibm tegamur,his 
conteníi sumusi^ . Tudo o que d'aqui passa, tudo o que 
chega a luxo e fausto o devem não só os simples cléri- 
gos, mas os mesmos Cónegos e os mesmos Bispos á de- 
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voção e grandeza dos Reis para com os Ministros da 
Igreja. 

Ora os bens doados á Igreja pelos Reis, ou de consen- 
timento dos Reis pelos vassallos, nem por isso qne se 
do9o á Igreja, deixão de ser bens da republica; porque 
se a Igreja he buma parte da republica, e os Ministros 
da Igreja nao deixão de ser vassallos dos Reis, que titulo 
])oderá eximir os bens da Igreja de contribuírem para as 
necessidades da republica como os bens dos leigos? Será 
a* espiritualidade, de que querem que se revistão os bens 
ecclesiasticos, por isso mesmo que sâo ecclesiasticos? 
Porém huma denominação puramente extrínseca e ad- 
ventícia nâo pôde fazer mudar de natureza o sujeito a que 
se attribue. Se os bens que a terra produz para o leigo 
sâo materiaes e temporaes, também são materiaes e tem- 
poraes os bens que produz para o clérigo. Será pelo di- 
reito de isenção e immunidade, que a esses bens da Igreja 
dão os Cânones? Mas quando se trata de temporalida- 
des, tudo o que sobre ellas dispõem os Cânones em tanto 
tem vigor, em quanto os Príncipes seculares o consentem. 
Ora estes Príncipes, quando dotarão as Igrejas de seus 
reinos, ou permittírâo que seus vassallos as dotassem, 
sempre a sua tenção foi, que, em caso de necessidade ou 
de aperto, devessem as mesmas Igrejas concorrer de seus 
bens para ajuda e allivio da republica, visto que a mesma 
republica he a que lhes defende esses bens. 

Esta he a razão por que os Reis de Portugal, desde 
D. Sancho I até 1). João 1, todos em certas occasiões pu- 
nhâo collectas ás Igrejas Cathedraes e abbadias mais pin- 
gues, ainda regulares, para com estas ajudas sustentarem 
a guerra e procurarem a paz. He verdade que levando 
os ecclesiasticos muito a mal estas contribuições, tiverâo 
os Reis I). Aflonso II, I). Sancho II e D. Diniz gravíssimas 
contendas com os Bispos e com os Papas, e que á força 
de monitorias e interdictos. extorquirão huns e outros 
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de Castro recolheo na sua obra ^de Manu Begiai». Mas e 
mesmo facto da imposição das coUectas, continuado por 
tantos Reis nossos, e sustentado por algcms dielleis até ab 
ponto de se deixarem antes excommungar do que ceder, 
prova com toda a evidencia, que ainda em séculos tão 
tenebrosos conservavão os nossos Reis excellentes idéas 
do seu real poder. £ he para sentir que ainda hoje, en- 
tre tantas luzes do direito natural e das gentes, haja entre 
nós quem julgue os nossos Soberanos obrigados áquelias 
concordatas, não tanto pela razão do pacto que interveio, 
quanto em virtude das decisões canónicas. 

Pelo contrario he muito para louvar, que no secuk>xiii 
mostrasse el-Rei D. Sancho I, tanta clareza de yaktòy que 
tendo-lhe mostrado a experiência, que as nimhis riquezafi 
do clero tinhão degenerado em luxo e soberba, ousou 
escrever ao Summo Pontífice, qoe em taes termos era 
melhor applicar, para alimentos dos Infantes seus ir- 
lhos, e para tenças dos que bem o servião na guei^ra, 
tudo o que o mesmo clero possuia de sobejo: dito, cpie 
he mais para rir, do que para estranhar, qualíflcal-o o Papa 
Innocencio III de herético, quando o que el-Rei D. San- 
cho dizia por escripto o vemos hoje posto em pratica por 
dous Príncipes tão catholicos e tão illuminados, como o 
Imperador José II e o Rei Caríos das Duas Sicilias. 

Resta satisfazermos com toda a brevidade aos mais ar- 
tigos da accusação feita pelo Papa Innocencio a e^Rei 
D. Sancho. 

Diz que el-Rei tirava das igrejas os clérigos, que o 
Rispo tinha collado nellas, e punha nellas outros. Muitas 
causas justas podia el-Rei ter para isso, como se o Rispo 
desse as igrejas e beneficios, que erão do Padroado Real 
a clérigos, que el-Rei não tivesse apresentado ; ou se tei^ 
masse a pôr nas igrejas clérigos, de quem el-Rei não gos^ 
tasse. 
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Diz que el-Reí defeDdia homens excommungados, usu- 
rários e inimigos da Igreja. Taes poderia ter declarado o 
Bispo no seu tribunal muitos, que recorrendo ao juizo 
da cor6a, ficari3o absoltos, como todos os dias estamos 
vendo. 

Diz que el-Rei obrigava a cazar as viuvas, que tal não 
queriao, e que de mais a mais mandava que ficassem es- 
cravos os filhos destes matrimónios. Quanto ao primeiro, 
se os Bispos podem obrigar a cazar, porque o não pode- 
rão os Reis? Quanto ao segundo, as leis da escravidão, 
como privativamente pertencentes aos Reis, não se de- 
viao os Bispos embaraçar com ellas. 

Diz que o Rei aos que observassem o interdicto posto 
pelo Bispo os ameaçava que lhes havia de mandar tirar 
os olhos. Mas ninguém deixa de ver, que esta ameaça, se 
el-Rei a disse, era huma hyperbole, que só tinha por fim 
aterrar, como outras semelhantes,. de que no governo das 
suas cazas costumão usar os pais de familia. 

Diz que el-Rei prohibia que os ecclesiasticos sahis- 
sem fora do reino, e que querendo o Bispo hir a Roma 
queixar-se ao Papa, el-Rei o mandou prender. N'huma e 
outra cousa fazia el-Rei muito bem, e usava do direito, 
que em toda a parte exercitarão sempre os Soberanos, e 
que he essencialmente inherente ao seu caracter. Bem 
aviados estavâo os Reis, se sobre deverem sofrer que os 
seus Bispos fossem a Roma fazer queixas delles ao Papa, 
estivessem obrigados a não os impedir! 

Diz finalmente que todos os dias hia el-Rei a caza da 
sua feiticeira. Por esta metáfora quiz o Papa designar os 
amores de el-Rei com D. Maria Paez Ribeira, senhora il- 
lustre, de rara formosura, de quem teve quatro filhos. 
Mas nenhum defeito he mais desculpável em qualquer 
homem do que este, quanto mais em hum Rei. E perdoe 
Deos, não sei se diga os esciiipulos, se a simphcidade do 
Bispo de Coimbra, que levou a Roma tal mexerico. Hoje 
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seria a sua imprudência reputada hum crime de lesa-ma- 
gestade, hum crime digno, ao menos, de desnaturalisa- 
ç3o. 

Deste amoroso enredo, em que por muitos annos an- 
dou el-Rei I). Sancho, piamente podemos crer, que quiz 
Deos livral-o por meio da trabalhosa e prolongada enfer- 
midade, com que no fim da sua vida o mortificou. Falie- 
ceo a 27 de Março de 1211, como de vários documentos 
prova Brandão o tio, contra a opinião \iilgar dos anti- 
gos chronistas, que estenderão a vida deste Príncipe mais 
hum anno. Da sua predestinação se podem ter por indi- 
cios nada equivocos: 1.^, ter apparecido el-Rei D. Sancho 
com el-Rei D. Afionso seu pai aos Cónegos do mosteiro 
de Santa Cruz, na noite em que se ganhou Ceuta aos Mou- 
ros, fatiando claramente, e dizendo, que por permissão 
divina forão ambos ajudar a el-Rei D. João I naquella 
empreza, como refere Fr. Bernardo de Brito; 2.^ que pas- 
sados 305 annos depois da sua morte, quando el-Rei 
D. Manoel, com o barrete fora, de joelhos, e com muitas 
tochas accesas (segundo escreve Duarte Nunes) assistio á 
trasladação, que mandou fazer dos corpos de el-Rei D. Af- 
fonso Henriques e de el-Rei D. Sancho I, no mosteiro de 
Santa Cruz de Coimbra, foi achado incorrupto e inteiro o 
corpo de el-Rei D. Sancho, como no seu Epítome nos in- 
forma Manoel de Faria e Souza. 

De tudo o sobredito colho eu, e espero que colhão to- 
dos os que me ouvem, que por mais enormes e escan- 
dalosos, que o Papa Innocencio III pintasse na sua Carta 
os procedimentos de el-Rei D. Sancho I, nunca a nação 
Portugueza deverá deixar de ter este Príncipe por hum 
dos que mais gloriosamente a governarão e illustrárão. 

Conheço que este assumpto pela sua gravidade e di- 
gnidade pedia ser mais estofado ; mas a natureza de huma 
dissertação académica não permitte tanta extensão. E ain- 
da assim não duvido, que a algum de vós, senhores, te- 

S5 
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nha parecido o meu discurso n9o só enfadonho, mas 
ainda impróprio pela mistura do tbeologico com o histó- 
rico. Ghamai-lhe multo embora impróprio ; mas concedei 
que nSo sem exemplo. Mais de huma vez fizerio de theo- 
iogos e juristas o Chronista Mór Fr. Francisco Brandão, 
e o grande historiador da Religião Dominicana Fr. Laíz 
de Souza. De mais, que onde se tratava de justificar hum 
Rei, que para se reputar grande e bemaventurado bas- 
tava ter por neta a nossa augusta Rainha D. Maria I, n3o 
se pôde prescindir do uso e applica^o de taes e taes prin- 
cípios. 



Copiei em Março de f832. 



DISCURSO APOLOGÉTICO 

FEITO A FATOS DE EI-KEI p. SANCHO U M POKTUeAL 
NO CONCILIO DE LEÃO DE FRANÇA, EM 124ã 



ADVERTENOA 



O seg^uinte discurso foi feito pelo Bispo de Usboa D. A^Tes Vax cih 
presença do Santo Padre Innocencio IV, no Concilio de Leáo de Fran- 
ça, anno de 1245, quando ahi se trataya de tirar a el-Rei D. Sancho H 
o goyemo de Portugal 

Pareceo-nos digno, nio só de se consenrar em memoria, mas tam- 
bém de se incorporar na historia daquelle infeliz Príncipe. D. Ro- 
drigo da Cunha o traz na Historia dos Bispos de LU^hm, part 2.*, 
cap. 45.**, donde o copiou Jorge Cardoso no Âgidogio Lusitano, Com- 
ment. ao dia 4 de Janeiro, e nós o passámos a este papel, estando 
na Serra de Ossa, aos 4 de Abril de 1832. 



DISCURSO APOLOGÉTICO 

FEITO A FAVOR DE EL-KEI D. SANCHO II DE POKTUGAL 
NO CONaUO DE LEÃO DE FRANÇA, EM 1245 



N3o se pôde negar. Santíssimo Padre e Senado Sa- 
pientissimo, que são grandes os males que padece o 
reino de Portugal; mas nunca confessarei s3o tantos, 
que hajSo de obrigar a tSo nobres e leaes vassallos, como 
os Portuguezes, intentarem huma tão exorbitante novi- 
dade. Pedem que, em lugar de seu Rei, os governe o 
Conde de Bolonha seu irmão, como se o Rei, ou pela 
idade, ou pelo juizo, ou pela prudência e zelo de seus 
vassallos, não fora para isso. 

Está nosso Rei D. Sancho, o II deste nome, na idade 
varonil, no melhor de seus annos: tem presença, tem 
disposição, tem magestade digna de Rei. A piedade e 
respeito com que abraça e venera todas as cousas que 
pertencem á Religião, he invencível. Escassamente tinha 
seis mezes de reinado, quando com tantos gastos de sua 
real fazenda mandou dar satisfação ao Arcebispo de 
Braga D. Estevão da Silva, que nunca em tempo de seu 
pai D. Affonso pôde haver, por mais que o apertavão os 
Summos Pontifices com censuras. Concertou-se com as 
Infantas suas tias, e de maneira que ellas se derão por 
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contentes, e a Sé Apostólica, a que recorrerão, por sa- 
tisfeita. 

Que direi. Padre Beatíssimo, da liberalidade que el-Rei 
D. Sancho tem usado atégora com a Igreja? Grandes fe- 
rio neste particular seus antepassados. O Conde D. Hen- 
rique seu tresavô, el-Rei D. AlTonso seu bisavô, seu avô 
D. Sancho, e seu pai D. AfTonso II do nome, muitas igre- 
jas fundarão, muitos mosteiros, muitos tiospitaes, mui- 
tas cazas de piedade : mas se quizermos computar os annos 
de seu governo, e fazer comparação com os do Rei que 
hoje nos governa, porventura o julgaremos a elle por 
superior a todos neste particular. 

E começando, Beatissimo Padre, pelas Religiões da 
Trindade, S. Domingos e S. Francisco, acharemos que, 
se bem entrarão em nosso reino, vivendo ainda seu pai 
el-Rei p. Affonso, todavia assim viverão encantoados e 
pobres, que mais parecia estavão em cazas alheias, que 
nas próprias. Elle lhe fundou a huns e a outros conven- 
tos, que pelos edifícios promettem estabilidade perpetua, 
e pelo amor e benevolência com que os trata, e a seu 
exemplo, seus vassallos, grandíssimos acrescentamentos. 
Fundação sua hr, quanto á grandeza em que hoje está, 
ás rendas de (jue vive e foros de que goza, o mosteiro 
da Trindade, da villa (I(í Santarém, que nestes poucos 
annos resgatou de terra de Mouros grande numero de 
Christaos, com esmolas de el-Rei D. Sancho. Também 
he obra sua o mosteiro de S. Domingos, da mesma villa 
de Santarém, o de Lisboa, o do Porto, e pelo favor e es- 
molas que lhe dá, persevera o de Coimbra, e o de Gui- 
marães, da mesma Ordem. O mesmo digo, Beatissimo 
Padre, dos mosteiros dos frades menores, que já achou 
fundados, e agora vai de novo fundando. 

Escassamente se achará igreja em seu lelno, cujos cá- 
lices, cujos ornamentos não sejâo dadiva de el-Rei D. San- 
cho. Quanto podéra contar fez á Igreja de Braga, á de 
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Lisboa, á do Porto e de Coimbra, á de Lamego e de Vi- 
seo, á da Guarda, que por ser tão nova, ama e estima 
mais particularmente ! Quaes são os privilégios por que 
nos respeitSo aos ecclesiasticos os seculares ? Quaes são 
as rendas de que vivemos, senão as que deo ou confir- 
mou este poderoso Rei ? Quantas cidades, quantas villas 
e fortalezas desmembrou de sua real coroa, para as so- 
metter á jurisdicção da Igreja? Se aqui tivera presentes aos 
Gavalleiros da Ordem de S. Tbiago, elles testificarão como 
além de Ibes confirmar todas as terras que, dos Reis pas- 
sados houverão, lhes dera de novo as villas de Aljustrel, 
Alfaiar de Pena, Mertola, Ayamonte, que todas são nobi- 
líssimas no reino de Portugal. Galo a de Marichal, que 
doou á Igreja do Porto; a de Arronches, de que fez mercê 
ao mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, e outras que se- 
ria largo referir. 

No zelo de acrescentar seu reino è de dilatar sua co- 
roa pelas terras inimigas teria de seus avós quem o igua- 
lasse, mas não quem o vencesse. Elle foi o que tomoQ 
Elvas aos Mouros, e destruio sua comarca. Elle o que por 
Alemtejo restituio villas, que já erão perdidas, e acquirio 
outras, que obedecião aos Reis infiéis do Sevilha. Elle o 
que maior gueria fez aos Mouros do Algarve, o que lhe ma- 
tou mais gente, e occupou imaior numeio de fortalezas, 
e isto, não vivendo ocioso em sua corte, senão meneando 
as aimas, governando os exércitos, entrando nas batalhas, 
e fazendo per sua lança e espada proezas, em que os vin- 
douros tenlião muito que imitar. 

Nada disto, Beatíssimo Padre, poderão negar os que 
diante de vossa presença o desacreditão ; nem com razão 
o podem chamar auctor dos males que contão, porque 
logo que delle são entendidos são remediados. A bondade 
de sua condição, a facilidade de seu trato, fez que homens 
malignos e perversos se apoderassem delle, e sem con- 
sentimento ou noticia sua commettessem as exorbitais 



392 

cias, que aVossa Santidade se tem referido. A estes importa 
tirar do lado e olhos de el-Rei, e não ao Rei do reino 
que houve de seus antepassados, que tem acrescentado 
tanto, e com tanta utilidade da Igreja, que se houve por 
obrigado vosso predecessor Gregório IX, de feliz recor- 
dação, a lhe dar as graças por isso, e conceder particula- 
res privilégios, e Honório III a lhe passai' indulto para que 
nenhum Bispo, em quanto andasse occupado na guerra dos 
Mouros, o podesse excommungar. 

Não consintaes, Beatissimo Padre, que vassallos rebel- 
des e descontentes achem em vós favor, ou para anhelarem 
a novidades, ou para effeituarem traições. Não o digo, por- 
que me descontente da pessoa do Infante D. Âffonso, me- 
recedor de maiores reinos, mas pelo exemplo, que d'aqui 
podem tomar as idades vindouras, com o que nenhum 
Príncipe se terá por seguro em seu estado ; nenhum amará 
a seus irmãos em quanto cuidar tem nelles quem por se- 
melhantes meios os possa desapossar do que é seu ; ne- 
nhum fará justiça por medo de descontentar a malfeitores, 
que dando capa de virtude a seus insultos, viráô a fazer 
culpa no Rei o que ho maldade nos vassallos. Além do 
que perderá muito a Igreja Romana, pois tão mal apre- 
mêa os que procurarão sempre estendel-a e enriquecel-a. 



$[R[IIISSIMI LUSITANIilE IGIS JOHANIIS IV 

AD GiUJCAIUI ECCUSUE PRáESDUS IIBILIDS, P SUPER SCCUSUUni 

IDSrTME STATD COKCDJIM ?m 
n APDD SDIMini PONTIFKDÍ UDUTIOIIEM 



SERENISSiNI lOmiílAE REdIS MUS iV 

AD aALiJGANAE BCGLESIAE PRAGSULES UBELLUS, QUO SUPKR ECIGLESUMM 

LUSITANIAE STATU CONSILIUM PETIT 
ET APUD SUMMUH PONTIFICEM MEDIATIONEM 



Reverendissími, et Illustrissimi Praesules. 

Serenissimus Lusitaniae Rex Johannes IV. de Eccle- 
siarum regni sui salute solUcitus ac mire anxius, solatium 
vac coDsilíum a vobis expetit, qui potiorem, nobilíoremque 
Ecciesiae catholicae partem sapientissime regitís ac mo- 
deramini. 

Ecciesiae Lusitanicae, nullo fere per totum regoum 
episcopo superstite, pastoribus orbatae, a Summo Pontí- 
fice, qui gregem suum iilis in partibus deserit, dereiictae 
sunt: ancípites nutant; cui tandem innitantur fundamento 
dubitant; et ad quem confugiant piana via ipsis non pa- 
tet. Longa verborum serie apud vos uti frustra foret: 
cuncta quippe, quae hactenus gesta sunt, optime novistis. 
Totí quidem orbi christiano serenissimi Regis JohannisIV. 
pietas, et erga S. Sedem apostolicara filialis devotioatque 
obedientia sunt notissimae: praecipue vero (íalliarum 
regno innotuerunt, cum Reges christianissimi, annis piu- 
ribus continuis, apud Summos Pontifices de Lusitaniae 
rebus. ad Statum tam poiiticum, quam ecclesiasticum 



,196 

spectantibus, per iegatos suos egerínt, saepiusque Urba- 
num VIIL et Innocentíum X. oraverint, ac monendo ro- 
gaverint, ut Sereníssímum Regem Johannem S. Sedem 
apostolicam adeuDtem susciperent, admitterentque ; pas- 
tores etiam ecclesiís Lusitaoiae praeficerent. Veram íta 
dm*os experti smit Pontífices christiaaissimorum Regum, 
Serenissimique Regis legati, ut frustra aures ipsorum 
crebris flagitationibus pulsaveriut. Rem profecto insoli- 
tam, ac prodígio proximam videt hoc nostrum Seculuni 
Summos Pontífices oflicii sui immemores, et sedis apos- 
tolicae auctoritatem labare, alque intercidere passos, Prin- 
cipis antea usurpatoris, possessione Lusitaniae nuiic de- 
turbati, et regnum hocce praeter jus, fasque iterum oc- 
cupare meditantis, ambitioni servire, ejusque libidini 
obtemperare. 

Revocale in memoriam, Praesules illuslrissimi, prio- 
rum seculorum res gestas: evolvite annales, tale exem- 
plum nusquam occurret; quin potius plurima exstant iis, 
quae nunc cemimus, ex adverso pugnantia. Antecesso- 
rum suorum acta damnarc, eaque conlrariis rescindere 
velle Urbanus et Innocenlius Summi Ponlifices videnlur, 
dum Hispaiiis sic serviunt, ut saluteni gregis sibi comis- 
si, illorum commodis et utilitati postponant. Ingrali quo- 
íjue animi crimine antiquos illos I*onli(ices reos peragunt, 
qui per imperii Romani provincias curam ecclesiaium 
non abjecere, cuni iniquissimis temporibus barbarorum 
colluvies imperii, continenti quadam velut innundatione 
avulsas, integras occupavit. Péssimo Romanis imperato- 
ribus, benefactoribus suis, salutiquo imperii tunc con- 
suluerunt episco[)i Romani, lyrannorumíiuc ac barbaro- 
rum usurpationes, lanquam jure nixas, ralas babuere: 
Episcopos siquidem in illas miserunt, et gentium illarum 
ad ecciesiam conversioni strenue incubuerunt. 

An, post occupalas a Wandalis, et Gothis Galliam et 
Hispaniam, cum harum provinciarum episcopis ortbodo- 
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xis communicare Romani Pontíflces abnuenmt? Debue- 
rant multo magís, si Urbani et Innocentii regendi forma 
recta est, ne rempublicam proderent, ut que populos a 
tyrannis, et barbaris alienes semper redderent. Itália re- 
lida, de ejus ecclesiis solícitos esse haud decuit, ubí ab 
Hunnis, et Gothis, tandemque a Longobardis et Saracenis 
occupala, imperioque Romano erepta fuit: ipsa Roma au- 
fugientes ab Âlarico, Genserico, Totilaque expugnata, 
iUos sedem deserere suam conveniebat. Quod si tanto- 
rum, tamque sanctorum Pontificum res gestas, curamque 
ac soUicitudinem de populorum salute, laudibus in coe- 
lum usque universa fert ecclesia ; quid illos primos chris- 
tianae ecclesiae patres, si inter homines degerent, de bis 
postremis sensuros ac dicturos putandum est? Divisíonem 
profecto regnorum a sedium juribus distinguebant, cujus 
discipiinae ac doctrinae claríssimum, nobilissimumque 
monumentum relictum est in synodo Gonstantinopolitana 
oecuraenica VIII., anno secundo Adriani Pap. II., Ghristi 
vero 869. Conlentione tunc temporis orta inter sedes Ro- 
manam et Constantinopolitanam de retinenda in Búlgaros 
ad Christum recenter conversos jurisdictione, quam utra- 
que sedes sibi vindicabat, Graecis illam sibi adserentibus, 
quod Graecorum império súbdita Bulgária esset, respon- 
derunt Hadriani legati: €Sicut Bulgariae nobis diverso 
modo pertinere ordinationem nos dicentes mendacium 
non loquimur; tia nimirum eandem Bulgariam ex Grae- 
cor um regno fuisse nunquam negamus. Sed intueri vos 
decei, quia aliud ordinant jura sedium, aliud patiufUur 
divisiones regnorum. Nos de divisione regnorum non agi- 
mus, sed de jure sedium loquimurit (1), Importunis, am- 
bitiosisque Hispanorum flagitationibus respondere hoc 
sal tem potuerunt Urbanus et Innocentius Summi Pontífices: 
tNum Castellae Regisjugum excusserint Lusitani ut sibi 

(1) In Append. Anasta.sii Bibliothecarií. 
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^^^^t^^^^^M^ ^A JÍ^MM£^^sJ ^A^A^AilA fl]Lk^^k^^^^tf ^^tt^J^^M^^Jj^^B^^^^** ^^^^^Ig^yfc 

fmmmTf €¥ mHnCim mnmUé rOBõmm at&pOmmmWmflSglm 

el Ailgtt ittMiiitlieiRs sese eii«lttfiiiit, iil^ 

O0rti, 0f etrtOB^iiB tnrii MBit, nodo dd bas, nodÉ iá flÉtt 

iflfMio STBpme JiBgM c0S00f'iiDi9 iMtiB^p^ luoruo o^ 
ti6lil sflill adjectte. (MU qMÇ'^ ^ ffi^^ ^ XMpMi» 
tiDOy iBrabrmqiie iiiip^io itííief 86 amiispiíirSMifô Mttt* 
ml: rt ifileiioihi6M86Btiliii8y flcnoUuis^iotefiiecíori^pM 

fill^8 gralHUM ffliS 8696 C(Ntrf9dÍ6fitÍÍNIS, SlimttOront Péfl'' 

tMkttíB pastonrtís cora íntegra mnsft, XMtfthnqitt lA* 
qmlfês stsdio 6t fiKtkmibiis eltm ki^ilieiã» 6pi8O0fMMII 

tflMB OrA&3llÍ(HI08 flN>6r6 ÍMlá r6&tl6Itlfll. 

S6d 6t moDunmts ratttt ni6 smm MftratM ^cMi^ 
mm exempla minístrant, qaae rerum jndícatânim tifli 
auctorítatemque obtinent. Contendentibus siquidem de 
Regni cujaspiam possessione Principibus, Somini Pon- 
tífices, deposito aut dissimulato partium studio, obedieD- 
tiae fílialis praestationem, fldeique professíonem iilios 
admíserant, qui rerum potiebatur, populisqne domina- 
batur; quippe qui solus regni, regnicolarumqne in sua 
potestate existenlium obedientiam obsequiumque S. Sedi 
Apostolicae exhibendum apud Summum PontiQcem profi- 
teri ac promittere vere possit ; non alius, qui mente pos- 
sídens ficte solummodo id agere queat, cum a regni in- 
colis non agnoscatur. Neque talia exempla aut Summos 
Pontífices latuerunt, aut sacri Coliegii Cardinales, hac de 
re cognoscere, eamque, perpensis trutinatisque utrinque 
rationibus, examinare jussos, qui Regis serenissimi lega- 
tos propterea admittendos censuerunt : Ipseqne Sanctae 



Sedis Apostoticae apud Hispaníaram Regem Nantins, in 
coUoqaio cum ejus consiliaríís habito (2), piora altegavit, 
quorum príora duo brevibus et laconicís Pii U. respon- 
sis cóntinentur: prímum, quando apud se querenti ac ex- 
postulantí Imperatoriâ Fridericí III. legato quod Mathíam 
Coruinum Himgariae Regem ad obedientiam S. Sedí praes- 
fandam admisisset, in cujus regni successione Fríderíeus 
Imperator jus habere contendebat, prudentissime respon- 
di! Pontifex €fnoris esse eum Regem appetlare, qui re- 
gnum teneret; ila solere S. Sedem apostolicamt . De hrta 
FVideríci legatorum apud Pontificem querela hsec exstant 
in Gommentariis Pii Papae II. lib. 2. pag. 84. edit. Roman. 
1584: tVerum Brocchardus et ejus collega Joarmes In- 
derbachius et Arthongus cognomento Capei, Jureccmsulti, 
cum Flmrentiae applicuissent aliquandiu illic remoraii 
swit, indigne ferentes Matthiam Hungariae Regem a Ro- 
mano Pontífice appellalum esse, ejusque oratores eos in 
cúria consequutos honores, qui Regum legatís exhiberi 
consueverunty cum Barones Hungariae Imperatorem su- 
pra se Regem elegissent, atque ipse delaíum íitulum ac- 
cepisset: Pontífex, ea re cognita, injustam esse querelam 
dixit, quando mos esset Apostolicae Sedis eum Regem ap- 
pellare, qui regnum teneret; et prior ante se Callistus 
Matthiam Regem (xppellasset, atque hoc modo hnperato- 
ris legationi satisfactum est.t 

Alteram ejusdem Pii Pontíficis verbis constat, qui de 
Renato et Ferdinando de Siciliae regno decertantibus íta 
pronuntíavit : « Siquid júris Renato eompetit, illud c^Uír 
tum est; Ferdinando regni Príncipes^ Dnees, Barones, 
Omites, populares omnes obediunt, ewmque sibi consti* 
tui Regem petieruntit. In iisdem porro Pii 11. Gommett- 
tariis haec valde animadvertenda leguntur, Libro eodem, 

(9) Ntíla Qiunta di Stato in matéria dei reummento áéX ^Hfíkanr, 
eiatare dH duca di Bragànxa come Re di P&rtogallo. 
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jMf . 9^ 0( seQp : fBrat $0 smfon IfaNMt I^mmCm^ 

whíêhêíê BãÊdê FtéMJot Iêmêum* étid ãd CúlUõtiÊM dh 
r^bui Ikremm otíwruê vêmroL h mmê gmtíê ifmiiê 

teMniii idtmgrê Bãgem wu» olgife m t^pMoUcmm m- 
átfli tftointi^ dioiiaiii. Àãi>merat $i MauUiêiuii (^^ 
copui, homo hfmtíí, Rê/^ Bmato mii$us,qiU rêgmm 
âômim «fo mferMri peims, ingeniUms promi$$iã mh 
riam r^Ubai, si preceê audirêniur suae, mi mmÊ$, 
rmiuram curiam aUrmabai. Áudimi eum ioq^mummro 
Pi$iã,0í mÊêUa prmmiieiUem iMerrogami, po$s§in$ M0- 
fÊOim Picdmkmm ectíesiaecervieibus immmêtUêmmwiB 
mg^Uen. Onotf onn negaret: ei quid ergo es$, infuít» 
quúd tícpêcumuê ah êo, n nábiê permatihts ii|mmi nnf- 
km vakt adfemf Noiriã in regno mee$iariu$ ut, gm et 
ma poêsU ei m$tra4ueri. Voe regno jampridem earme* 
tie, ae tandiu ear^ii, dumee íâti^ adtimi,qmbit$ Aot^' 
tem^ nobii indulgeiíHbHi^paeeiiie igicere: aique Ua ver- 
koeae Ugationi nerbie ocaarritM. 

Tertium (ommiàsa Zaccharíae Pontificis ad Francos, qni 
Cbilperícum in monasterium detrudere cogitabant, res- 
poDSioDe, quae minus ad proposítum facít) allatum ftiit e 
Scotíca Historia exempium, de Roberti sciiicet de Bruís, 
et Joannis Baleoti rixis ac certaminibus de arripienda ac 
obtínenda Scotiae possessione : deincepsque ejusdem Ro- 
berti cum Eduardo Angliae Rege, cui jus suum in Scotiae 
Regno Baleotus cesserat, de hoc possidendo contentioní- 
bus, commissisque praeliis. Tandem cum Robertus regni 
possessor perplures annos scotorum consensu fuisset, 
Pontifex ipsi reconciliatus est, et obedientiae professio- 
nem admisit, quamvis excommunicatus, dirisque devo- 
tus una cum subditis suis paulo ante fuisset. Ita referi 
Hector Boethius in Scotorum Historia lib. 14. (Anno in- 
sequenti idem Robertus legationes duas misit, unam ad 
Romanum Pontificem, ecclesiasticorum virorum, qui eum 
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a sectis jamdiu alienatmn reconcilient, quod impetratum 
est perfacile, ubi praesentes causam Scotorum aequissi- 
mam, ac ÀDglorum iniquítatem declarassent). 

Quartum et qaintum exemplum allegavit Nontius após- 
toiícus ab Anglonim rebus gestis depromptum. Ricardus 
síquidem tertius, quamvis tyrannus, qui Eduardum Y. 
ex fratre nepotem, legitimumque regni beredem ímpie 
necaverít, regiumque soiium nefario scelere invaserat, 
pariterque Henrictis VIL, qui Ricardum 111. occidil, re- 
gnumque usurpavit, quod regni possessores veri, et de 
facto, non sola mentis fictione essent, a S. Sede apostóli- 
ca Reges appellati sunt. 

Sextum et ultimum e Lusitana Historia tale est. Petro 
Lusitaniae Regi proles legitima ex uxore suscepta, spu- 
ria etiam ex pelicibus superstes fuit. Legítimus fuit Fer- 
dinandus 1. Lusitaniae Rex, et alii; ex Therasia autem 
Laurentia, nobilís stirpis foemina, Jobannes nothus, Fer- 
dinandi frater nati^ralis, magister militíae Avisiensis na- 
tus est. Ferdinandus porro 1. Beatrícem unicam supersti- 
tem ex liberis filiam, regnique beredem Jobanni Castellae 
Regi matrimonio junxit: mortuo Ferdlnando, Jobannes 
Castellae Rex succedere, beredis Beatricis conjux, con- 
tendebat, et totís viribus adnitebatur. At Lusitani exter- 
nae dominationis impatientes, Beatríce, ejusque manto 
spretis, Jobannem Petri Regis fllium spurium, Ferdi- 
nandi fratrem naturalem Regem eligunt: adversus quem, 
Lusitanosque Jobannes Castellae Rex exercitum duxit, 
praelioque conunisso ad Algibarottam, insignem illam, 
sibique luctuosam cladem, anno 1385, accepit. Vbí porro 
Jobannes a Lusitanis Rex electus, regni possessor tanta 
victoria stabilitus fuit, a Bonifácio IX. Romano Pontifice 
Rex agnitus est. De illís, quae victoriam consequuta sunt 
sic loquitur Antonius Vasconcellius in Anacephalaem 
actorum Regum Lusitaniae: «Possit baec victoria omnem 
Regis animo solicitudinem abstergere, accedente potis- 
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símum confirmatorío Bonífacii IX. diplomate, quo et 
regnum ei addícebat, et potestatem faciebat nuptias 
coDtrahendi, quibus illí erat abstinendum, utpote ante 
avisleosem militiam professo : aonos tamen aliquos belli 
sdntillae utnimque Regem mutuís damnís eiagítanmt». 
Unde patet Bonifacium IX. Lusitaníae Regem Jobanoem 
regni possessorem pro legítimo habuisse, cum ipsum illud 
possidere regnmn populí consensu mianime resdvísset. 

Maríamia quoque id testatur lib. 48. cap. 43: cBòc, 
scilicet Bonifácio IX.^ concedente, Olyssiponensis Prcie^ 
sul archiepiscopi honore auctus estj conimbricensi epis* 
copo contributo. Nostra aetate Portalegris episcopaiui 
Pauli III pontificis maximi vénia, recém instituías ac- 
cessit: haec aliaque multa blandimenta Lusitanis in fide 
confirmandis a novo príncipe, pontificeque per id tem- 
pus datai». Istis autem exemplis Castellae Regís GonsUia- 
rií nuUius pretii, vel momenti rationes opposuerunt, qui- 
bus summum PontiQcem eo usque a^duci haud decuit, 
ut iis usquequaque faveiet adeoque Lusitaníae ecclesia- 
rum curam abjicerei. 

Recentissimum porio exemi)lum, ab apostólico Nuiitio 
ommissum, quamvis iiisif^ie, et illustre, Gre<íonus Pa- 
pa XIII. successorihus suis leliquit. (]iim enim Poloniae 
Ordlnes Slephaiium Uattorium, Traiissylvaiiiae priuci- 
pem ab Henrici III. christianissimi Regis e Poloiiia dis- 
cessu Regem elegissent, ipseque Stephanus electus, et 
possessionem refíiii adeptus, Legatos ad obedientiam fi- 
lialem pontifici praestandam misisset, saepius a Regis 
christianissimi Heniici III. Legato interpellatus est Pon- 
tifex, rogatusque, iie Stephaiii Battorii Legatum admitte- 
ret, neve tali agnilione velut quodam piaejudicio Henrici 
juribus ofliceret. Respondit Legaío Gregorins, Imnc mo- 
rem a S. Sede afíoslobca ijsur|)aluni esse, ul qiii regnum 
possideret Rex ipse agnosceretur: fiustraciue fatigatis 
saepius Pontilicis auribus, Battorii Legatus admissus est, 



el Ilenríci Legalo admisvsam a Papa obodienliam in Con- 
sistório coram ipso Pontifice improbare licuit, et publico 
lecto instrumento adversus eam protestari. 

Prudenter equidem ac sapienter bane consuetudinem 
summí Pontífices observarunt, ut salutí totius alicujus 
gentis consultum irent ne regnorum possessores, injusti 
praecipue ac usurpatores, ab ecclesiae communione súb- 
ditos suos iratí abducerent, et in schismatis baratbrum, 
tandemque in haeresim traherent. Pontifei equid^Dd sum- 
mus, pater cbristianorum omnium communis, omnibus 
debitor est, dispensator mysteriorum Dei, pastor cui cura 
gregis commissa est, dilectione ac charitate eum favep^ 
ac amplecti debet, integrumque servare. Officium verp 
deserere et gregi sibi tradito deesse vídeatur, si paterni 
amoris oblitus, novercalíbus alios odiis prosequatur, alios 
vero unice diligat. In omnes aequis partibus dilectioajs 
suae eíTectus diííundeie debet; sin minus, iniquo par<- 
tium studio charitatís coirumpitur vinculum, et corpopis 
Chrjsti compago dissolvitur. 

Discrimen auiem magnum bic animadvertere p^ucjs 
liceat, quod intercedit inter Papam, novum regni posseç- 
sorem, etiam malae fidei, approbantem, et caeteros prin'- 
cipes saeculaies. lUe nulii nocet; jus in regno non tribuit, 
neque possessori vires et arma ministrat, nec caeteros, 
ut etiam agnoscant, auctoritate sua cogere potest. De 
regnorum namque successione, S. Sedis apostolicae do- 
mínio temporali non subditorum, nunquam ut judex, sed 
ut privatus electusque arbiter cognovit; nec jus. Regem 
quemquam appellando, tríbuit; cum exemplis allatis cofi- 
stet, eum a Pontificibus Regem appellari, qui jure síve 
injuria regnum de facto possidet. Sed novum Regem 
quemlibet, ut cliristianum, ad fidei professionem admittit 
Sununus Pontífex, ut ílle Rex populos sibi súbditos in 
Ecclesiae communione contineat. Príncipes saeculares no- 
vis usurpatoríbus aliquando favent, ut propriis suis cojn- 
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moâk eéiMimU potentioris, suspecUqoe vitísA irires 
frangiQt ac atteraití ut^ie seenrius i^^t, arma, oiS- 
tem; ecNoanieatimi usurpatori invebeiit, maio taimii, ailNh 
ífÊb firlafi qpianãoque exen^o : a poteotiorí síqoidem 
detifldmi etiam possiml, et âitione raa cjict; taUooíaqiie 
foéimzttetíá, uèdimk, qúíbm in alios peecaiwant modi^ 
fexari. At sommos Ptmtifex, vel asorpatcvrai» Regem 
qipeúanido, privatis commodis non stodet, sed ecdeslae 
mtfvmalis irtMitati ét unttalt eansoHt ; idque agit, ut dcma 
q^irítuaKa gc^tibos omntbos largiri, indolgeiíttas concede- 
te, caeim^ denique mimsterii soí partes adtmplere possit; ^ 
qfioA com spiritoale sit et ad mysteríorom Dei dti^MBSflh 
ttonem inatitotmo, Imnc munn scapom sibi propooit, «t 
aalntem p(q[Ndonim cmieL lUa porro praestmre nequit^ 
mtà possesscHrem regni vmmi Regem qypeUet et agnoseat^' 
qui Pontificis aoctorítat^a pessmndare/ejiísqoe minta* 
terínm mtmimip^^ in aobditis sS^i regicÃíbiis poteâ: 
vbiqoB enim diplomata pontoa tmn draimn in r^nia 
et prindpmn ditionibos execirtiom mandantor, com in- 
ter Pontificem et ipsos araicitia intercedit; cumque exa- 
minatae bullae níliíl, quod principum juiibus et auctori- 
tati obsil, continere probantur. 

Hoc tantum, Illustrissimi Praesules, addere liceat. Si 
dum episcopos instituunt, et Lusitanicis ecclesiis, serva- 
tis Regni consuetudinibus et legibus, praeflciunt, Cas- 
lellae Regis jura iraminuere, aut ei injuriam facere, ejus- 
que rationes perturbare metuunt, quod Johannem IV. 
heredem, possessoremque legitimum boc pacto appro- 
bare et agnoscere viderentur, inflrmis rationibus subnixi 
id agunt, quas in eos retorquere haud arduum. Quid 
etenim respondebunt objicientibus, Turcorum tyranpidi 
ipsos favere, et legitimos possessores usurpatarum vi re- 
gionum Othomanos esse fateri ? Hactenus enim et Chii, et 
Naxi insularum episcopos illic residentes Papae insti- 
tuunt; vicariusque patriarchalis Constanlinopoli moratur, 
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qui Latinorum ibí (legentium ecciesiís, juxta delegatam 
síbi a summo Pontifice potestatem praeest. 

Mirum equídem summos Pontífices Lusilanicas eccle- 
sias negligcre, cum illis communicare noUe, quas nec hae- 
reseos, nec schismatis labe adspersas notaverunt, non mo- 
nuerunt, anatemate non percusserunt. An omnes Íncolas 
ad exulandum Lusitânia, liuc et iiluc pastoribus carentes 
ac palantcs, compellere volunt? ut in alias sedes, cum 
migra verint Lusitani, pro derelicto Castellani illud regnum 
denuo occupent? Pessirai equidem exempli, pejoris vero, 
ínfauslique magis omnibus hocce Summomm Pontííicum 
proposilura Rex Serenissimus, ejusque universi subdití 
deflent: qui precibus, pedum osculis, obedientiaque íiliali 
hactenus eos exoratos habere nequiverunt, nec Ghristianis- 
símí assiduae per iegatos postulationes flectere, et aequio- 
res, mitioresque reddere potuerunt. 

Vos itaque, Praesules lilustrissimi, Rex Serenissimus 
compellat totó animi aiíectu, totisque viribus obsecrat, 
ut ad Sununum Pontificem justas doloris sui causas defe- 
ratis, illumque monendo oretis, ut Lusitaníae ecclesíis 
juxta formulam consuetam, pastores tandem praeficiat: nec 
cbristianum gregem in illo regno sine ducibus et episco- 
pis diutius deserat: qui tandem huc et illuc vagando a 
recta via aberraret, et voracibus lupis expositus foret. 

Novum non est, aut nudiustertius usurpatum, summos 
ab inferioribus, máximos a minoribus moneri Pontifices. 
Beatus Irenaeus Yictorem Papam, ut erga Asiáticos, quos 
in celebratíone Paschatis, veluti judaizantes, ab ecclesia 
separaverat, mitior esset, et clementior, monuit. Verum 
etiam plebs ipsa cum clero aliquando intercessit, et fide 
a summo pontifico accepta, nequid ab ipso fieret, cavit. 
Cujus rei monumentum apud AnastasiumBibliothecarium 
in Yita (3) Eugenii Papae I. extat : ^Hujus temporibus (ait 

(3) Coepit aiino 653. 
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ÔftMbtiíb miá síétiiôcât, et ntnimque hortatnr, ut id 

ékl littefds commiinicatoriàs illi scribant, vicissimque ab 
illò recipiant. Quod si ipsí Summi Pontífices aliqaando 
Imperatores rogavemnt, ut quos Sedes apostólica ad 
suadi comtnuDionem receperat, ipsi quoque in suam 
côâiínunionem admitterent (4), quod Joannem Papam 
fééisse et ejus ad Justinianum epístola constat; Summis 
fdiitiflcibtis haud ingratae esse debent preces ejusmodi, 
Èò |)òstuIãtiones episcopotnm, (pií S. Sedi apostólícae 
^jíciuntut*. 

Hisce prólimis seciilis non solum ecclesiasticos viros, 
ul turbae in ecclesia ortae componerentur, et pax orbi 
cliHstiano redderetur, laborasse scimus ; sed et tmpera- 
tòtètt Sigi^íhundum sèdulafti ac ássidtiam operam naVas- 

(4) God. Lib. I. 
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se, ut foedum ac deforme schisma concilio Gonstantiensi 
tolleretur, vulnusque sanaretur. Recens adbuc est me- 
moria eormn, quae per legatos suos apud Paulmn Y. egit 
christianissimus Rex Henricus Magnus, ut sopitis rixis ac 
jurgiis, quibus de jurísdictione ecclesiastica pugnabatur, 
quaeque in beilum apertum jamjam proniptura erant, in- 
ter Summura Pontificem ac Venetos pacis foedera invio- 
lata starent. Gratior et accepta magis Pontiflci opera ves- 
tra in exhibendis hisce mutuae diiectionis et charitatis 
ofBciis, quam cujusvis saecularis potestatis esse debebit, 
et apud ipsum pluris fieri Gailicanae ecciesiae, quam cae- 
terorum nomen jure sperandum est. 

Tandem vero si precibus vestris, Praesules Illustris- 
simi, aures faciles Summus Pontifex non praebeat, seque 
flecti justis postulationibus non patiatur, Serenissimus 
Rex consilium vestmm expetit, quo usus ecclesiasticam 
disciplinam integram servet, fidemque catholicara tuea- 
tur, quibus certum periculura impendit, nisi viduatis ec- 
clesiis episcopi et pastores regendo christiano gregi brevi 
praeficiantur. 

Scriptus est prior anno 1649, mense Decembri poste- 
rior 1651 mense Martio. 
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In nomine Domini. Àmen. 

A todos universalmente seja notório, que no anno dò 
Nascimento de Nosso Senhor Jesu-Christo 1 756, no dia iS 
do mez de Agosto, e no anno 17 do Pontificado de hóssd 
Senhor o Santissirao Padre em Christo, por divina Provi- 
dencia Benedicto XIV. Éu OfiBcial Deputado, abaixo assi- 
gnado, vi e li humas Letras Apostólicas em fóniia de 
Breve, expedidas sub annullo piscatoris, como he costu- 
me, do teor seguinte : 

Ao nosso amado filho José, Presbytero Cardeal da Sáhta sotmerito. 
Igreja Romana, chamado Manoel, Patriarca da I^éjal^ 
triarcal Lisbonense por concessão e dispeúsaçâò tkpòi- 
tolica. 

BENEDICTO, PAPA XlV. 

Nosso amado filho, saúde e benção apostólica. 

Ainda que o supremo cuidado do pastoral ministoH6Brefe. 
dè todas as i^ejas a nós commettido nlo sofre que Od 
bens das mesmas igrejas, e das pessoal ecclesiattteW^ 



itistituidos para o cullo c ornato dos lemiilos, que são 
as cazas de Deus, e [tara sustento dos mesmos ectiesias- 
ticos, se gastem e consumão de sorte, que estes sejão 
obrigados a mendigar sordidamente com deslionra do 
seu caracter, e falte a consolação e alimento dos pobres, 
como também a satisfação aos pios legados e obrigações 
das missas, que se devem celebrar pelas almas dos fieia 
defuntos; mas antes nenhuma cousa he mais conforme i 
nossa vontade do (jue conservar e defender as pessoas 
eixiesiasticas com a isenção de qualquer ónus, c qtic o& 
legados pios exactamente se cumprSo; comtudo quandu 
considerámos que concorrem gravíssimas causas do in- 
teresse não só dos leigos, mas dos ccclesiasticos, que 
exigem que demos a huns e outros o auxilio, adjutoiio, 
ou subsídio, que nos he possível, facilmente nos incli- 
námos a occorrer a elles. E seguindo os claros exemplos 
dos nossos predecessores, dispensámos aos ditos res- 
peitos com benignidade apostólica, quando por parte de 
José I, Rei Fidelíssimo de Portugal e dos Aigarves, 
nosso muílo amado filho em Chi'íslo, nos foi exposto: 
Que por causa do grandíssimo e horrível terremoto, que 
no dia 1 ." de Novembro do anuo próximo passado se ex- 
perimentou na cidade de Lisboa, e em outras partes da- 
quelles reinos, e ainda depois se renovou muitas vezes 
com frequentes concussões; e por causa dos incêndios, 
que ao mesmo terremoto se seguirão na dita cidade, a 
maior e melhor parte dos edificíos e das igrejas, assim 
collegiadas, como paroquiaes, ou Ticou arruinada, ou 
abrazada e destruída, de tal sorte que foi necessário edi- 
ficar igrejas de madeira, cm que se podessem celebrar 
os divinos oflicios, e administrar aos fieis os Sacramen- 
tos da Igreja. O mesmo José I, Rei Fidelíssimo, pene- 
trado de hum grande sentimento por estas calamidades, 
e muito mais pelo damno e prejuízo de seus vassallos, 
determinou em seu real animo não só reedificar e res- 
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tnurar de novo a mesma cidade, mas muito principal- 
mente restituir ao seu antigo estado os sagrados tem- 
plos, quanto mais brevemente fosse possivel e fosse op- 
portuno. 

Mas como, ponderadas bem todas estas cousas, e as 
suas circumstancias, claramente lhe constou, que para a 
nova construcção, ou reediflcação dos templos nao erão 
suflicientes os rcdditos e esmolas dos paroquianos e de 
outros fieis de Christo; e desejasse por isso muito o 
mesmo Rei Fidelíssimo ser coadjuvado por nós com al- 
{fum conveniente subsidio dos sobreditos bens das igre- 
jas e pessoas ecclesiasticas: nós, ponderando seriamente 
que tudo isto he muito conducente para o commodo, e 
bem publico espiritual, julgámos que devíamos annuir 
ás piedosas supplicas do mesmo Rei Fidelíssimo. 

Portanto, pelo pleno poder, que divinamente nos foi 
concedido, impomos e determinámos pelo teor das pre- 
sentes hum subsidio ou contribuição da terceira parte 
de todos os fructos, redditos c proventos, como tam- 
bém dos dízimos, censos, emolumentos, e de outros 
quaesquer direitos de todas e cada huma das igrejas 
paroquiaes, dignidades, canonicatos, prebendas, capeí- 
lanías perpetuas, e de outros beneflcios seculares per- 
petua ou temporalmente unidos, e ainda do direito do 
padroado de quaesquer leigos ou príncipes, que por fun- 
dação, ou dotação existem na cidade de Lisboa com 
cura, ou sem cura, ou que requerem residência pes- 
soal ; e também de todas e quaesquer pensões annuaes 
reservadas sobre as referidas igrejas paroquiaes, digni- 
dades seculares, canonicatos, prebendas e benefícios sim- 
ples; ou que de futuro se hajâo de reservar, assignar, 
ou transferir por quaesquer Prepositos, Deães, Cónegos, 
Reitores, Beneficiados, Clérigos, ou por outras pessoas, 
a quem pertença, ou haja de pertencer, que por qual- 
quer titulo, ou direito as obtenhão ou hajão de obter; 



como taioliem Ecoiuiinus a Ãdiiúiiislradureã pcrpcluos ou 
l£(aporii£Ê, i: usufruciuuiios, que luabão, (ta bajãu àe 
ter senu^Iliuiitfã fruclos, penãões e nutro^ (Ureitos, ou 
bens concedidos, resúr\ados ou transferidos em todo, 
ou em [larte [Kir qualquer causa, ou auctoridade, sendo 
seculares de qualquer estado, grão, ordem, ou dignidade 
que Torem ; e iãto aiè o Uíiuiki de quinze annos comple- 
tos, os quaes se lião de computar desde o primeiro pa- 
gameoto, que por ti for determinado. 

£ porque lemos em u Seiílinr muilu conliaiiça na tua 
exi|Dia piedade, religião, prudência, caridade, experiên- 
cia, religião Cliristãa c zelo do hem publico; pelas pre- 
sentes ordenámos e mandámos á tua circumspecçilo, e ao 
Pjktriarca da Igreja Lisbonense, que pelo tempo adiante 
esistir, as faculdades necessárias e opportunas nas sobre- 
ditas cousas; e que para o pagamento da terceira parle 
dfi todos e cada hum dos fructos, redditos, dízimos, cen- 
sos, emolum£nlos, ou quaesquer direitus das igrejas pa- 
roquiaes e collegiadas, e de quaesquer iwinsões i*eserva- 
das, ou que pelo espiin) dos díios ipiinze annos seliajão 
de reservar, possas obngar e compellir por nossa aucto- 
ri4fu]e apostólica a todos os Reitores, Seculares, Admi- 
UStfadores, Vigários Curados, EcoDomos, Cónegos, Pre- 
Itfndadoa, Beneficiados, com cura, ou sem cura, que 
l^otião, ou nlo tenlião residência pessoal, aos CapellSes 
peipeluos, e aos que recd)em pensões annuaes, fructos 
ou proveittos certos em lugar de pensão, e aos reserva- 
tarios das referidas pensões; para que perfeitamente se 
edifiquem, ou restaurem, e decetdemente »e ornem as di- 
lAS igreja paroquiaes e collegiadas. 

Po mesmo modo ordenámos e mandámos, que arre- 
cades, procures, ou Êiças arrecadar por Commissarios 
ecdesiíistiGOS, E^actores, Callectores e Executores, por 
ti deputados e constituídos, as porções das referidas ter- 
ceiras p^tes pro rata de Iodas as pessoas sobreditas, e 



de outras quaesquar a queoi pertens», ou 9i»liB£ar, de 
qualquer qualidade» estado, gráo, ordem, preemii^Qfiia, 
cradição» ou dignidade que sejao, ainda que eateílo ff^ 
munidas com qualquer isenção, privilegio, íwnMjínídftde,, 
ou isenção real, pessoal ou mixta, ainda que antíga e 
padiiea, e nunca interrompida ; ou que sejao aiiàs dignai 
de expressão especifica e individual : removidas todas e 
quaesquer appeUações, excepções, reclamações ; e wfldo 
que nas Letras sub plumbo expedidas para reservaçlp 
das mesmas pensões em favor dos pensionarioa w re- 
servatarios, se encontre clausula eseripta, pala qual aeme- 
Ibantes pensões assim reservadas sejão, ou devio ser U* 
vres, immunes, ou isentas de qualquer ónus íwpoito, 
ou que se lhes haja de impor: obrigando e competlindo 
pela mesma auctoridade apostólica com os opportwos 
resiedios de direito ou de facto, as pessoas sobreditas, 
e qualquer delias, assim conjuncíimj como divisim, para 
que sem demora executem o verdadeiro, real e aeliu) 
pagamento das mesmas terceiras partes, que r^e^ctivik 
mente lhes pertencerem. Porque nós pela serie dis prei- 
sentes, e durando o referido espaço de quin^ apoos, ei^^ 
carregámos á tua prudência, e ao Patriarca UsbQn9nse, 
que pelo tempo adiante existir^ todas a^ faculdades m^ 
cessarias e convenientes para obrigar e eompeUir mi9 
censuras e penas ecclesiastícas, ou também pecuniuri^a, 
que se devio applicar para a eausa dos gastos, que se tm 
dê fazer na reedíficaçio, reparação, construfição ê anMto 
das ditas igrejas; e com outros remedias opporiupos de 
direito ou de facto, a quaesquer contradictores, pertur- 
badores e rebeldes, que recusarem obedeeer*4e do ao^ 
bredito; e a todos os que lhes derem auiilio, coastítip 
ou favor, publica ou oceuUa, directa e indirectamente, 
debaixo de qualquer pretexto, ou de qualquer dignidade, 
grio, ordem ou condição que forem; como tambe» paw 
aggravares as mesmas iceusuras repetidas veies; ê pana 
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os privar das igrejas paroquiaes, dignidades, canuiiet- 
tos, prebendas, capellanías, e de outros beneflcios, quu 
possuirem; e para os declarar e fazei' iahal>eis para con- 
.seguirem outros ; e para pôr interdicto eclesiástico, e 
invocar o auxilio do braço secular, se necessário Tor; e 
para absolver aos que se arrependerem, e tiverem satis- 
feito, de Iodas as censuras e penas sobreditas na forma 
costumada pela Igreja ; para dispensar com elles na irre- 
gularidade, que por esta causa tiverem contrahido, e para 
os habilitar e restituir ao antigo estado. 

Além disto pela referida auctoridade, e pelo teor das 
presentes, te damos e concedemos plenissima faculdade 
e licença, para cousliluir e deputar varões ecclesiaslicus 
de probidade, boa fé, inteireza e prudência, dignos e 
idóneos, Commissarios, Exactores, Collectores e Execu- 
tores, que te parecerem necessários, para dar á execução 
Iodas e cada liuma das sobreditas cousas; como lambem 
para os privar, ou revogar a teu arbítrio, e nomear ou- 
tros, todas as vezes que necessário for; para Inquirir por 
ti mesmo, ou outros, contra os delinquentes e contuma- 
zes, de plano, sem estrépito, ou figura de juízo ; para os 
castigar com as devidas penas ; para prescrever os mo- 
dos e formas, que se devem guardar nas cousas sobre- 
ditas ; para resolver e dedarar quaesquer duvidas, que 
se offereçSo ; para fazer, determinar e executar todas e 
quaesquer cousas, que forem necessárias e convenientes 
para o referido ; ainda qoe sej3o taes, que requeirão man- 
dado mais particular do que está expresso nas presentes. 

Queremos porém que aquelles Reitores, Administra- 
dores, Economos, ou Vigários Curados das sobreditas 
igrejas paroquiaes, que n3o têem outras rendas annuaes 
certas senão aquellas, que lhes provém dos emolumentos 
dos funeraes, baptismos, matrimónios e outras incertas, 
que se cliambio de esíòlas; e aquelles, que naõ recebem 
das suas igrejas paroquiaes, além das rendas annuaes já 
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referidas, que provém da estola, senão a côngrua pre- 
scripta pelo Concilio Tridentino, de nenhuma sorte esle- 
jão obrigados ao pagamento da dita terceira parte por 
nós imposta. 

E se nas ditas igiejas paroquiaes, que téem assignados 
estipêndios annuaes ténues, ficar alguma porç5o de renda 
certa, tirada a côngrua sobredita, neste caso o Reitor, 
Administrador, Ecónomo, ouVigario Curado, ficará obri- 
gado ao pagamento da terceira parte, ainda que esta seja 
menor do que a terceira parte de todas as rendas certas 
e incertas juntamente unidas. E os Reitores, Administra- 
dores, Economos, ou Vigários Curados das ditas igrejas 
paroquiaes, que téem rendas annuaes, se duas das três 
' partes das mesmas rendas excederem a côngrua referi- 
da, não serão obrigados a pagar mais do que a terceira 
parte de todas as rendas sobreditas. 

No que toca ás igrejas paroquiaes, que pertencem a 
quaesquer mosteiros de hum e outro sexo, a precepto- 
rias de quaesquer milícias, commendas, ou quaesquer 
hospitaes, ainda que tenhão cuidado dos enfermos, ou 
outros lugares pios, ou pessoas de qualquer qualidade, 
estado, ordem, preeminência, condição, ou dignidade que 
sejão, ainda que cstejão munidas com qualquer liberdade, 
privilegio, immunidade e isenção, posto que antiquís- 
sima, pacifica e nunca interrompida; ou alias sejão di- 
gnas de especifica e individual expressão, sempre a ter- 
ceira parte do subsidio e contribuição sobredita deverá 
pagar-se pelo possuidor dos bens paroquiaes das igrejas 
unidas, e não pelo Vigário Curado, Ecónomo ou Admi- 
nistrador, aos quaes se derem a côngrua alimentaria, ou 
alguns redditos annuaes, (jue correspondão á dita côn- 
grua, conforme a quantidade prescripta no Breve de Pio V, 
de santa memoria, nosso predecessor, expedido sub 
plumbo no 1.® dia de Novembro de 1567, que principia: 
Ad Exequendum. 
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{NDgnes, que duas partes dos referidos fhictos certos ei- 
cedSo a sobredita taxasyoodal, nunca a conbibuíf^, 
que por elles se fizer, deva exceder a tut^ira parte de 
todos os redditos e fhictos certos. 

Queremos porém, e juntamente mand^os, que todo 
o dinheiro, que se ajuntar pela arrecadação deste subsi- 
dio ou contribuição, que pelos ditos Commissaríos, Ex- 
actores ou Collectores por ti deputados, como fica dito, 
se h^a de fazer (a qual será de anno em anno, ou nos 
tempos por ti determinados), se deva totalmente deposi- 
tar, e deposite em poder das pessoas seguras, que bem 
te parecer, ou em algum deposito publico, que por ti 
for assignado, e delle não será extrahido o dito dinheiro, 
ou entregue e consignado a outros, sentio com toa licen- 
ça, ou do existente Patriarca Lisbonense; a qual licença 
sempre se ha de passar m scriptis; nem tnriwal se dei- 
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poderá em outros usos mais do que na coosirucçâo, ou 
reedificação, restauração e ornato das ditas igrejas pa- 
rf^iqniaes. Sobre as quaos cousas apertadamente onerámos 
a tua còtisciencia, e a do dito Patriarca, que pelo tempo 
adiante existir. Também queremos e mandámos, que os 
Gommissarios, Exactoi*es e Executores referidos por ti 
d^utados, de nenhum modo se julguem por motivo desta 
deputado de suas pessoas por ti feita, isentos, ou li- 
vt^ do pagamento do subsidio ou contribuição da dita 
terceira parte, que lhes tocar por causa dos seus cano- 
nicatos, dignidades, prebendas, beneflcios, capellanias 
e pensões, que já obtém, ou obtiverem. 

Além disto queremos que os Reitores das igrejas paro- 
qmaes. Cónegos, Prebendados, Beneficiados, Capellães, 
Pensionarios, e todos os outros acima nomeados e obri- 
gados ao pagamento da terceira parte dos sobreditos fhi- 
ctos, depois dos quinze annos completos fiquem ipso jure 
Ig facto desobrigados, c isefttos e livres da sobredita 
contribuição ; e se julguem, ou sejão restituídos m inte- 
grum á posse e uso de todos e quaesquer fructos das suas 
igrejas paroquiaes, dignidades, canonicatos, prebendas, 
capellanias e pensões. Mas se antes do termo dos quinze 
annos succeder que se restaurem ou edifiquem e ornem 
as áobreditas igrejas paroquiaes, neste caso os Reitores, 
Gòtii^os, Prebendados, CapellSes, Beneficiados e Pen- 
sioâarios das mesmas igrejas se deveráõ julgar e ficaráô 
isentos e livres do pagamento referido. 

E.por quanto nas pequenas igrejas de madeira, edifi- 
cadas provisionalmente para substituir as ditas igrejas 
paroquiaes, he, e será dificultoso que se cumpfão todas 
as obrigares de missas, capellanias, anniversarios, e ou- 
ttròs ^ttft*íigío8, que se hajáo de celebrar e executar nas 
relleridas igrejas, porque nas ditas capellas, ou igrejas 
de madeira se ache talvez hum só altar; e as sommas, 
(m ^[uantiâs, que se hSo de receber da dita contríbuiçSo, 



viírosiiiiilinctiti^í sorrm ili-siffiiaes ou iii^iitTirittnlcs iiara 
liuma iKTftíiUi resl,iuruç.iiu, ou L-oiistrucçBo e oriíato ite 
qualquer das sobredilas igrejas seculares; portanto, para 
que mais radlineule se possa cliegiii' ao desejado rini, e 
para que as dita^ igrejaii fiquem, ou sejão capazes para 
nellas »o cumprirem quaesquer olirlgações deixadas por 
quaesquer testiidures, u ilobaíxo de qualquer cxindiçãu: 
concedemos, que, durnnle os ditos quinze ânuos, todos 
os Tructos e rendas deixados nas ditas igrejas para cele- 
bração de missas, auniversaria-^, sufTragius, e de outras 
quaesquer obrigações, se possão applitar e appliquem 
em favor da construccSo, reparação, Tabrlca e ornato das 
mesmas igrejas, ficando suspensa a celebração assim das 
missas, como dos aomversartos, ou das outras obr^a- 
ções referidas: sendo porém prescripta e reservada para 
inteiro cumprimento das ditas obrigaç&es e celebração 
de buma, nu de mais missas por cada huma das ditas 
capeltí^nías, ou anniversarios, ou de oulra qualquer obri- 
gação, coiífunni' ii inaliii . du uit;iiut' qu;intia dos mesmos 
fructOS ni] rf(.li]J1ris ;iiirfii,ii'^: ;i ([tiiil crli^lii-açíio lia de Ser 
por ti determinada conforme a prudência a ti por Deos 
concedida; e para este effeito, e somente pelo referido 
tempo commutámos a ultima vontade de quaesquer tes- 
tadores, e outra qualquer pia disposição. Completos porém 
os ditos quinze annos, ou se antes do seu complemento 
as sobreditas igrejas forem edificadas, ou reparadas, e 
ornadas, logo as referidas obrigações de missas, anniver- 
sarios e soffragios se cumpriráõ e deveráõ cumprir como 
d'antes nas mesmas igrejas, em que se achão fundados, 
conforme a sua disposição ou fundação. 

Finalmente porque algumas das ditas igrejas paro- 
quiaes, collegiaes, outras seculares, se acbão edificadas 
em lugares, para os qaaes he muito dificultoso o acces- 
so ou entrada, por causa das ruas ou caminhos estrei- 
tos, principalmente pelo grande concurso do povo, que 
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a ellas vai, e por isso o mesmo José I, Rei Fidelíssimo, 
desejasse muito, que as mesmas igrejas arruihadas se 
edifiquem em lugares da dita cidade mais amplos, ac- 
commodados e decentes; por estes motivos ordenámos 
e mandámos pelas presentes a ti, ou ao Patriarca Lisbo- 
nense, que pelo tempo adiante existir, que os chãos anti- 
gos se poss5o alienar, secularizar, profanar e vender pelo 
preço que tu, e outros por ti deputados julgarem que 
he justo e conveniente ; e que tudo aquillo, que se rece- 
ber por causa das referidas vendas, se possa converter 
e gastar na compra de outros fundos para fabrica das so- 
breditas igrejas, não para outros usos. E que todas as 
obrigações, assim de missas, como de anniversarios e 
síiffragios, que nas ditas igrejas estiverem fundadas, se 
possão transferir para as outras igrejas edificadas em 
outros lugares. Depois que estas estiverem perfeitamente 
completas, se assignaráõ nellas, e farão cumprir total- 
mente as ditas obrigações. 

Determinando que todas, e cada huma das cousas, que cuosoim 
pelo teor das presentes se hajão de fazer, dizer, ou nados bw^ 
mandar por ti, ou por teus commissarios, existão sem- 
pre válidas, firmes e elBcazes; que surtão, e obtenhão 
seus inteiros e plenários effeitos; que inviolavelmente 
se observem, c de vão observar por todos e cada hum a 
quem pertence, ou de futuro pertencer, de qualquer es- 
tado, gráo, ordem, preeminência, ou dignidade que se- 
jão; e que ninguém se atreva a arguir, impugnar, infrin- 
gir, retractar, chamar a juizo, ou reduzir as presentes a 
termos de direito ; ainda pelos motivos do que aquelles 
que têem, ou de algum modo pretendem ter interesse nas 
cousas referidas não lhes derão consentimento, nem para 
isto forão citados e ouvidos: nem as causas, pelas quaes 
as mesmas presentes emanarão, forão sufBcientemente 
deduzidas, verificadas c justificadas; ou por motivo de 
outra qualquer ainda que justa, legitima, pia e prívile- 



^Hb cau!ia, i'^r, pretexto, priucipio, ou c^ititulo i» ear- 
pore Júris ctauso._ ou pelo vido de lesão eoorme, enor- 
míssima d total, ou áo 6ubre)K'ãii, obrApí^jio, noUidade. 
ou por ilofeito da nossa mleoçã». uu do conâeDtimmlo 
dos que tôetn interesse, o» de outro (jualquer, aíoda ijue 
formal o substancial incogtlado e ineicogitavel. 

Delenuiiiaiido ijtualmente. (|uo ninguém se atreva a 
intentar, ou a impetrar o remediu de abrir hâca, ou Ai 
realiluição in ifUegritm. ou outro (jualquer de direito, 
de facto, uu de gra^â ; coaio também (|ue ninguém posai 
delle usar cm juízo, ou fora de juízo, uu coadjuvar-se 
com eile em teini>o alj^uu). ainda <)ue fosse concedido e 
emanado por molu próprio, ou plemiude du poder aix>s- 
tolico- E que assim, e não de outra sorte, se deva em ten- 
das e cada huma das cousas sobreditas julgar e deOnir 
por ^uasquer Juizes Ordinários ou Delegados, ainda pe»- 
los Auditores das causas do Palácio Apostólico, ou pelos 
Núncios da Sé Apostólica: ficando IikIos. o cada huio 
destes privados de toda a faculdade e auctorídade de 
jultíar ãc uiilro modo. E ^endo irrito e vão o que por 
qualquer auctorídade scietUer ou ignorwaer se attentw 
em contrario. Não obstante a todas e cada huma das 
sobreditas cousas a Constituição de Bonifácio Vlll» nosso 
predecessor de feliz memoria a respeito de huma, ou de 
duas dietas, do Concílio universal, nem outras geraes. 
ou especíaes Constituições Apostólicas promulgadas em 
Concílios univei-saes, provinciaes ou synodaes: nem os 
Estatutos das igrejas paroquiaes, e collegíadas, milícias, 
ou hospilaes referidos, ainda que alíàs sejão confirmados 
com juramento, confirmação apostólica, ou outra qual- 
quer íirmidão, nem os costumes, ou estabelecimentos e 
usos ainda ímmemoraes; como também os Privilégios, 
Indultos, Letras Apostólicas concedidas ás mesmas igre- 
jas, cabidos, milícias, hospitaes, e itutras quaesquer pes- 
soas ainda tn limine fund<tíionis. debaixo de quaesquer 
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teores de palavras e formas, e com quaesquer deroga- 
torias, ou outras efQcazes, insólitas e irritantes clausulas 
e outros Decretos in genere, ou in specie, ainda consisto- 
rialmente, ou alias concedidas, confirmadas, approvadas 
e innovadas por qualquer modo. 

Ás quaes todas, e outras quaesquer em contrario (ha- 
vendo de ter alias toda a sua firmidão) por esta vez so- 
mente, e para o eileito das sobreditas cousas especial, e 
expressamente derogámos, e queremos que plenissima 
e amplissimamente fiquem derogadas ; como também as 
ultimas vontades, e disposições pias de quaesquer tes- 
tadores, ainda que para sua derogação se houvesse de 
fazer das mesmas, e de seus inteiros teores huma men- 
ção especifica, individual, e de verbo ad verbum, e n5o 
por clausulas geraes, que reflrão o mesmo; ou ainda por 
outra qualquer expressão e forma exquisita houvessem 
de se declarar os teores das mesmas, nada se omittindo 
totalmente, e observando-se a forma nellas conteúda; 
porque nas presentes as temos como plena e sufliciente- 
mente insertas, ou expressas para a sua derogação : ainda 
que em commum, ou em particular tivessem indulto da 
Sede Apostólica, para que não podessem ser invalidas, 
suspensas, ou censuradas, por Letras Apostólicas, que 
não facão do mesmo indulto huma plena e expressa 
menção de verbo ad verbum. 

E comtudo queremos juntamente, que segundo a 
Constituição de Clemente V, de pia memoria, nosso pre- 
decessor, promulgada no ConciUo Yiennense, os cálices, 
livros e outros ornamentos das igrejas, beneficies, com- 
mendas, e hospitaes dedicados ao divino culto, e outras 
alfaias ecclesiasticas, de nenhiun modo se tomem, ou 
occupem por causa de penhor, ou por occasião da con- 
tribuição, ou pagamento do sobredito subsidio. E que 
aos transumptos das presentes Letras Apostólicas, ou 
aos exemplares impressos e subscríptos pela mio de 
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alBum Nolario publico, a inunidus com n leu st'-ilo sii 
dê inteira fé assim em juizo, como fora dfílle, du mesmo 
modo que sa daria ús prosenlcti, »e fossem exiiibidas ou 
mostradas. Uadas em Homa, em Santa Mana Maior, stih 
antwlo piscatoris, no dia 10 de Agosto do 17S(I, no anno 
18 dii nosso I*otiUficado. = Loi'o ® aiinuli piscatoris.^= 
1). Cardeal Pa83Íonei. = Das quaes Letras A|)OSto)ia«. 
sendo vislas na verdade, fiz o preseuti: transimipto. es- 
tando pn^sentfis como tcstcniunlias o Senhor Miguel Ati- 
gtílo Bonomi e Nicoláo Hartolotti. 

Otncorda lom u orig\m\. = Miào íUiptuia Itigaiili . 
OOicial Deputado. 

J. Cardivt VnidaUmo. 



Ha e»l. ^ Franvixcii Antoiíiu 1'auleito. Secretario e 
Canwllario da Reverenda Camará Ai>oslolic,i. 

-Francisco Cantuni, Exiiedicroueiro. 



EminenUssimo e Bevci-endissinio Senlior. 

Sua Magestade, considerando que a cidade de List)oa 
tem já tomado a figura, em que ha de licar pela abertura 
da maior parte das roas publicas, e adiantamento das 
reedificações, entre as quaes foi sempre a das paroquias 
e igrejas a que fez o principal objecto da real attenção: 
manda remetter a Vossa Eminência a Bulia, que acompa- 
nha este Aviso, impetrada d instancia do mesmo Senhor, 
pela qual o Santo Padre Henediclo XIV rammelteo a 
Vossa Eminência, como Patriarca de l.hhm pro íempore, 
a execução das graças nella concedidas a beneficio da 
reedificação das sobreditas paroquias e igrejas, para que 
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Vossa Eminência faça dar á mesma Bulia a sua devida 
execução. 

Sua Magestade, attendendo também ao mesmo tempo 
a que por Carta firmada pela sua real m3o, e dirigida a 
Vossa Eminência em 22 de Abril do anno próximo passado 
de 1767, foi já encarregada ao exemplar cuidado e co- 
nhecido zelo de D. Luiz da Gamara Coutinho, Prelado da 
Santa Igreja de Lisboa, a inspecção e superintendência 
da obra da Basilica de Santa Maria, e das consignações 
a ella applicadas; e attendendo igualmente a que a ex- 
acção e administração das collectas, detenninadas pelo 
mesmo Santíssimo Padre Benedicto XIV, precisamente 
necessitão de hum Ministro de tanta auctoridade e in- 
dependência, como a experiência tem qualificado o so- 
bredito D. Luiz da Gamara; concorrendo nelle também 
a circumstancia de poder applicar a maior parte do seu 
tempo a tão pias e indispensáveis obras: manda o mes- 
mo Senhor participar a Vossa Eminência, que o referido 
Ministro lhe parece o mais próprio delegado, que Vossa 
Eminência pôde constituir para a execução da referida 
Bulia, e para a administração dos cabedaes por ella appli- 
cados; porque confia, que a sua exactidão os fará receber 
e guardar com a maior segurança, e empregar sem des- 
caminho conforme as suas destinações, fazendo estabele- 
cer para tudo isto os competentes methodos. 

Deos guarde a Vossa Eminência. Paço, a 16 de Judho 
de 1768.= Conde de 0ej/ra5.=í= Eminentíssimo e Reve- 
rendíssimo Senhor Cardeal Patriarca. 



Eu el-Rei faço saber aos que este Alvará virem, que o 
Santo Padre Benedicto XIV, de feliz recordação, pela sua 
Apostólica Bulia de 19 de Agosto de 1756, expedida á 
minha instancia, cuja copia será com este, concedeo as 
graças nella declaradas a beneficio da importante e ne- 



cev^utna rt!«iJilic4ção das paroquiai» e igreja:; (ia cidade 
(ifi Lisboa com os amplos jioderes na mesma Bulia ex- 
pressos. E porque havendo-se esta dirigido ao Cardeal 
l*atnafca di; Lisboa pro lempore, áe acbão os poderes 
dtilla d«le^'ados jiara a sua esecuí^ào em D. Luiz da C»> 
mara Coutintio. ilo nieit Conselho e Prelado da Sauta 
Igreja Patriarcal, com up|)ro\aç3o minha; conlíimandi) 
Ml eui coika>n'er cudi oí' elTeítos da mioba real piõdaJe 
e providencia para huma obra lauto do serviço de Deos 
a do l>eDi commuiii dos meus fieis vassallos: concedo ao 
s>ibn'dílu I>elei;ado tuda a necessária junsdivc^o para 
ex|)edir todas as ordens, «jue liíuirem a bem da referida 
e:(eru^'ào, orileiíaiido, comn ordeno, (|ue em ()uali|uer 
|iarie, oikIb forem apre^ntadas. se cumpra u conteúdo 
luíllaa, |)or ()uai4si|(ier magiãlradas, ou pessoas, a t|uein 
stí dirifíirem, não só Pin tudo o ijue for presenle á refe- 
rida delegação, mas também no que tocar á minha tem- 
ptjral e supntinii jnrisilii^cão; não obstante i|uaesi|iier 
leis nu disiiníirncs. t|tii' scjriii ^m contrario, as nuaes 
díTOgo para este caíw) sómrate; ficando alfas sempre em 
seu vigor. Dado no Palácio de Nossa Sesbora da Ajuda, 
aos iO dias do mez de iuubo de 1768. 



REY: 



Conde de Oeyras. 



Alvará por que Vossa Jtíagestade ha por bem unir á 
sua real e suprema jurisdicção a jurisdicção espiri- 
tual do Delegado I). Luiz da Camará Coutinho, para o 
que pertence á execução da Búíla do Santissimo Padre 
Benedicto XIV, expedida em beneficio da reedificação e 
coltocaçâo das igrejas da cidade de Lisboa, na forma 
acima declarada. 

Para Vossa Magestade ver. 

GMpar 4a Cosia Pos$er o kn. 
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D. Luiz da Gamara Coutinho, Prelado da Santa Igreja 
de Lisboa, do CkMisdho de Sua Magestade, Coaunissario 
Delegado para a e^^ecução da BuUa espedida pelo San- 
tíssimo Padre Benedicto XIV, para a reedificação e col- 
locaçio das paroquias e igrejas da mesma cidade; e 
outrosim Gommissario Delegado por Sua Magestade para 
tudo o que na execução da referida Bulia for pertencente 
á real e suprema jurisdicção temporal do mesmo Se- 
nhor, na conformidade dos transumptos por mim assi- 
gnados, que serão com esta Provisão, de. Mando a todos 
os Reverendos Prelados, Beneficiados, Párocos, Admi- 
nistradores de instituições pias, Juizes e Ofl^ciaes de 
confrarias, irmandades, e mais pessoas, a quem perten- 
cer, que todos, e cada hum na parte que lhe tocar, man- 
dem ao Juízo destas Delegações, Pontiíicia e Regia, as 
exactas relações indicadas no papel, que será com esta 
provisão ; especificando nellas tudo o que vai apontado, 
na melhor e mais intelligivel forma; apresentaiulo as 
sobreditas relações ao Escrivão Francisco de Almeida e 
Silva, para as autuar, e cumi»*indo-o assim no preciso 
termo de trinta dias continues successivos, e contados 
da data desta Provisão; debaixo das penas de sequestro 
e das mais que forem competentes, segundo a exigência 
dos casos: e debaixo das mesmas penas se prohibe a to- 
dos, e cada hum dos sobreditos, que desde a hora em 
que esta lhes for intimada, continuem obra alguma, qual- 
quer que ella seja, em quanto não apresentarem os pla- 
nos delias approvados por Sua Magestade pelo que per- 
tence aos lugares e forma dos ediUcios, e pelo juizo 
destas Delegações pelo que toca á economia e direcção 
da receita e despeza das sobreditas obras. Dada na Jun- 
queira, de. 



SttiTngõ das rcgolafôes que se derem rrmettrr 
au jnizD ilrslBK DeicgafÕi» 

Primo. Huma relação dos beiíelicios. que nas igrejíB 
collegiadas se achão actualmente providos; dos ijue se 
aclião vagos; e dos verdadeiros rendimentos de lodos c 
cada hum delles nos cinco annos proximos precedentes: 
ileclarando o que for consistente em dizimes, e o que 
se percebe em rendas, foros e outros hens lemporaes: 
e substanciando-se os nomes dos fundadores c dos en- 
cargos, que impozeriío nas suas instituições. 

Secundo. Outia relação das capellas, anniversarios, 
e mais fundaçiíes, que se achavão estabelecidas nus n-s- 
pectivas igrejas paroquiais antes do terremoto do 1 .' de 
Novembro de 1755: dos rendimentos certos e incertos 
de cada hum dos ditos Párocos, e Ministros das mesmas 
Igrejas era dizimou, ordinárias, pensões di* fructos, ou 
dinheiro, nos mesmos cinco annos proximos preceden- 
tes, sem que comtudo seja necessário fazer-se declaração 
alguma dos benesses occasionaes provenientes do exerci- 
do da estola, ou pé de altar. 

Terlio. Outra relação em tudo semelhante daquellas. 
das referidas capellas, anniversarios c mais obras pias, 
a que se acbão obrigadas todas e cada huma das irman- 
dades e confrarias; declarando-se também a respeito de 
cada huma delias e delles os bens, que lhes são perten- 
centes em propriedades de cazas, fazendas, juros reaes, ou 
particulares, tenças, e mais rendimentos, quaesquer que 
elles sejão. 

Carla Itt<|ia ao Cardeal Pairíarra 

Illuslrissimo e Reverendíssimo em Clirislo Padre Car- 
deal Patriarca, meu como irmão muito amado ; Eu D. Josi';, 
[wr graça de Deos, Rei de Portugal o dos Algarves, d'a- 
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quem e d\ilém mar, em Africa Senhor de Guiné, e da 
conquista, navegação e commercio da Ethiopia, Arábia, 
Pérsia e da índia, Ac, vos envio muito saudar, como 
aquelle que muito amo e prezo. As ruinas, em que de- 
pois do terremoto do 1.** de Novembro de 1755 se acha 
a Basilica de Santa Maria Maior, que por tantos séculos 
foi Metropolitana, da especial devoção, não só dos Se- 
nhores Reis, meus gloriosos predecessores, mas de todo 
o povo de Lisboa, e os santos depósitos e illustres mo- 
numentos, que em si guarda hum tão antigo, devoto e 
respeitável templo; não podem deixar de constituir at- 
tendiveis objectos da minha religiosa e real piedade: 
portanto fui servido encarregar ao cuidado e conhe- 
cido zelo de D. Luiz da Gamara, do meu Conselho, e 
Prelado da Santa Igreja de Lisboa, a superintendência e 
inspecção da sobredita obra, debaixo do plano, instruc- 
ções e consignações, que para este effeilo tenho orde- 
nado. O que me pareceu participar-vos, para que nesta 
conformidade hajais de fazer expedir as ordens necessá- 
rias, em tudo o que vos pertencer. lUustrissimo e Reve- 
rendíssimo em Ghristo Padre Gardeal Patriarca, meu como 
irmão muito amado : Nosso Senhor haja a vossa pessoa 
em sua santa guarda. Escripta no Palácio de Nossa Se- 
nhora da Ajuda, aos 22 de Abril de 1767.=Rei.= Para 
o Gardeal Patriarca. 



FIM DO TOMO I 
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